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CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA DO
TRABALHO 

SECRETARIA DA CORREGEDORIA
<!ID413567-0>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-RC-146.966/2004-000-00-00.3

REQUERENTE : ADRIANA FERRAZ DE ABREU

ADVOGADA : DRA. ALAÍDE DE FÁTIMA DA SILVA PEREIRA

REQUERIDO : EDILSON GONÇALVES - JUIZ DO TRT DA 1ª RE-
GIÃO

D E S P A C H O
Trata-se de reclamação correicional, formulada por Adriana

Ferraz de Abreu contra ato do Exmo. Sr. Juiz do Tribunal Regional da
1ª Região, Dr. Edilson Gonçalves, que, nos autos do Mandado de
Segurança nº 02115-2004-000-01-5, impetrado com o fito de sus-
pender determinação de bloqueio de conta de recebimento de be-
nefício previdenciário, indeferiu a liminar requerida.

Alega a requerente que participou de uma sociedade co-
mercial, que teve sua falência decretada por sentença, contra a qual
foi ajuizada uma reclamação trabalhista, que se encontra em fase de
execução na 31ª Vara do RJ. Aduz que o Juízo da execução de-
terminou o bloqueio em sua conta corrente, onde recebe benefício
previdenciário, sua única fonte de renda. Daí porque ajuizou mandado
de segurança, buscando sustar esse bloqueio, não obtendo êxito, es-
tando comprometido o seu sustento e do seu filho menor. Argumenta
que o fato de residir em endereço nobre, um dos fundamentos da d.
autoridade requerida para indeferir a liminar, não traduz a sua ver-
dadeira situação, visto que o imóvel que mora é de propriedade de
seu pai que a sustenta e ao seu filho menor.

Defende o cabimento da presente medida ante a ausência de
recurso apropriado para impugnar o despacho ora atacado.

Requer, portanto, que "essa Egrégia Corte Superior conheça
e dê provimento a presente Correição Parcial, cassando o despacho
proferido pelo Exmo. Sr. Dr. Desembargador Relator, que indeferiu a
LIMINAR, determinando o desbloqueio e disponibilização dos va-
lores de sua conta de benefício previdenciário, como forma de as-
segurar o resultado útil do processo." (fl. 13)

Por meio do despacho de fls. 54/55, foi concedido à re-
querente prazo de dez dias para juntar aos autos documentos es-
senciais à instrução do feito, o que foi atendido às fls. 57/93.

Diante do relatado na inicial e dos documentos trazidos aos
autos, considero imprescindíveis para a análise da referida medida os
esclarecimentos da autoridade requerida.

Assim, determino à Secretaria da Corregedoria-Geral da Jus-
tiça do Trabalho que expeça ofício à autoridade requerida, solici-
tando-lhe as informações necessárias, no prazo de 10 (dez) dias,
enviando-lhe cópia da petição inicial e do presente despacho.

Intime-se a requerente.
Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2004.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho

PROC. Nº TST-RC-147.085/2004-000-00-00.0

REQUERENTE : COMPANHIA FERROLIGAS MINAS GERAIS - MI-
NASLIGAS E OUTROS

ADVOGADO : DR. MARCELO PIMENTEL

REQUERIDO : ANTÔNIO FERNANDO GUIMARÃES - JUIZ DO TRT
DA 3ª REGIÃO

D E S P A C H O
As empresas COMPANHIA FERROLIGAS MINAS GERAIS -

MINASLIGAS, LIGAS DE ALUMÍNIO S.A. - LIASA, ALCAN - ALU-
MÍNIO DO BRASIL LTDA., MAGNETI MARELLI COFAP - COMPA-
NHIA FABRICADORA DE PEÇAS formularam reclamação correicional
contra ato praticado pelo Exmo. Sr. Juiz Antônio Fernando Guimarães, ins-
trutor do Dissídio Coletivo nº 1405-2004-000-03-00-0 em trâmite perante o
TRT da 3ª Região, que deferiu a realização de perícia contábil em dez em-
presas indicadas pelos suscitantes para, por amostragem, ser apurada e de-
monstrada a produtividade/lucratividade do setor.

Por meio do despacho de fls. 61/65, foi deferida liminar para
suspender a realização da perícia contábil nas empresas requerentes.

A Exma. Sra. Juíza Vice-Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho da 3ª Região, Dra. Deoclécia Amorelli Dias, em atenção ao ofício
enviado por esta Corregedoria-Geral àquela Corte solicitando informações,
comunica que revogou o despacho proferido pelo Exmo. Sr. Juiz Antônio
Fernando Guimarães que, no exercício da Vice-Presidência do TRT, deferira
a produção de prova pericial no Dissídio Coletivo nº 1405-2004-000-03-00-
0 (fls. 93/94).

Nesse passo, constata-se que a reclamação correicional per-
deu o objeto, diante da revogação do ato que ensejara a medida, de
modo que JULGO EXTINTO o processo, sem exame do mérito, nos
termos do art. 267, inciso VI, do CPC.

Intimem-se as requerentes, o Exmo. Sr. Juiz Antônio Fer-
nando Guimarães, e a Exma. Sra. Juíza Deoclécia Amorelli Dias,
Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região.

Publique-se.
Transitada em julgado, arquivem-se.
Brasília, 30 de novembro de 2004.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho

PROC. Nº TST-PP-144.898/2004-000-00-00.9

REQUERENTE : PROSEGUR DO BRASIL S.A. - TRANSPORTADORA
DE VALORES E SEGURANÇA

ADVOGADA : DRA. LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS

REQUERIDO : BANCO BRADESCO S.A.

A S S U N TO : BACEN JUD

D E S P A C H O
Trata-se de Pedido de Providências formulado por Prosegur

do Brasil S.A. - Transportadora de Valores e Segurança, no qual se
insurge contra o descadastramento da conta bancária indicada para a
realização de bloqueio via Sistema Bacen Jud ocorrido em decisão
exarada no Processo nº TST-PP-140.883/2004-000-00-00.9.

Alega que foi realizado o bloqueio determinado pelo Juiz
Titular da 3ª Vara do Trabalho de Juiz de Fora na conta cadastrada nº
19.460-3, agência 1.218-5, do Banco Bradesco S.A., no valor de R$
24.437,79, em referência ao Processo nº 01306/2002-037-03-00.3, em
que a ora requerente contende com Willians Souza Abreu. Afirma
que não poderia ser apenada por descuido perpetrado pelo Banco, que
deixou de informar no prazo estabelecido pelo Juízo sobre a exis-
tência de saldo suficiente na conta cadastrada e a realização da exe-
cução do referido bloqueio. Pugna pelo recadastramento de sua conta
bancária.

O Departamento Jurídico do Banco Bradesco S.A. noticiou:
1) a existência de saldo suficiente na referida conta cadastrada; 2) a
realização em 22.03.2004 do bloqueio judicialmente determinado; 3)
o envio tardio da resposta da realização do bloqueio, tendo em vista
o grande número de ofícios recebidos pela instituição bancária, cerca
de 1.900 ordens diárias; e 4) que já tomou as devidas providências
para que as futuras respostas solicitadas sejam enviadas dentro do
prazo demarcado.

É o relatório.
Decido:
Diante dos documentos trazidos aos autos e da confirmação

pelo próprio Banco Bradesco S.A. de que o bloqueio determinado foi
efetivamente realizado dentro do prazo, mas que a sua confirmação
foi remetida extemporaneamente ao Juiz, que a recebeu (fl. 79),
inclusive, quando já havia sido exarada decisão determinando o des-
cadastramento da conta bancária indicada (fl. 69), não há como man-
ter a pena aplicada à requerente na forma do parágrafo único do
artigo 4º do Provimento nº 3/2003 da Corregedoria-Geral da Justiça
do Trabalho, visto que cumpriu com a obrigação de manter recursos
suficientes.

Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o Pedido de Pro-
vidências para tornar sem efeito o descadastramento da conta ban-
cária nº 19.460-3, agência 1.218-5, do Banco Bradesco S.A.

Intimem-se a requerente e o requerido.
Publique-se.
Transitada em julgado, arquive-se.
Brasília, 29 de novembro de 2004.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho

PROC. Nº TST-PP-146.025/2004-000-00-00.6

REQUERENTE : JÁDER DE OLIVEIRA TAVARES

ADVOGADO : DR. JÁDER DE OLIVEIRA TAVARES

REQUERIDA : MARAMA CARNEIRO - JUÍZA-PRESIDENTE DO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª RE-
GIÃO

A S S U N TO : PEDE PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS

D E S P A C H O
Trata-se de pedido de providências, encaminhado pelo ad-

vogado Jáder de Oliveira Tavares, tendo em vista o convênio firmado
entre o Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região e o Banco do
Brasil S.A., no qual o segundo se comprometeu a instalar as novas 14
Varas do Trabalho da cidade de Salvador.

Alega o requerente que a acomodação das novas Varas do
Trabalho em local diverso daquele onde se encontram as antigas 25
dificultará sobremaneira a atividade dos advogados.

Pretende que: 1) se oriente e/ou determine o Tribunal Re-
gional do Trabalho da 5ª Região que se estabeleça turnos distintos
para a realização de audiências, de modo que o horário designado
para aquelas varas localizadas em uma determinada área nunca coin-
cida com as instaladas em outra; ou 2) se imponha ao Banco do
Brasil S.A. que providencie a instalação de todas as 39 Varas do
Trabalho (14 novas e 25 antigas) da cidade de Salvador em um
mesmo prédio.

A Exma. Sra. Marama Carneiro, Juíza-Presidente do TRT 5ª
Região, informou que o Tribunal não possui espaço físico para abri-
gar as novas Varas no mesmo prédio em que se encontram as 25 já
existentes, bem como não detém verba orçamentária para construir
novas instalações. Comunicou que o objetivo do convênio firmado
com o Banco do Brasil S.A. foi resolver o problema que se de-
frontava. Afirma que o prédio ofertado situa-se no bairro do Co-
mércio, abrangendo extensa área populacional, com enorme faci-
lidade de transporte e proximidade com o bairro de Nazaré, onde se
localiza o TRT. Noticia que a Presidência encontra-se à disposição de
qualquer instituição para analisar outras propostas que resultem na
instalação conjunta das 39 Varas do Trabalho. Quanto à definição de
turnos diversos para a realização de audiências em cada local, embora
entenda que o pleito se mostre prematuro, consignou que aquela
Corte oportunamente analisará a viabilidade de sua adoção.

Ocorre, contudo, que somente os atos praticados pelos Tri-
bunais Regionais do Trabalho estão sujeitos à ação fiscalizadora da
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, a teor do disposto nos
artigos 709, inciso I, da CLT; 40, inciso III, do Regimento Interno do
TST; e 7º do Regimento Interno da Corregedoria-Geral da Justiça do
Tr a b a l h o .

Tribunal Superior do Trabalho
.
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Com relação ao Banco do Brasil S.A. não há possibilidade

desta Corregedoria-Geral impor, como pretende o requerente, que
providencie a instalação de todas as 39 Varas do Trabalho (14 novas
e 25 antigas) da cidade de Salvador em um mesmo prédio.

De outro lado, no tocante à fixação de turnos diversos para a
realização de audiências em cada local onde ficarão localizadas as
Varas do Trabalho, a Presidência do Tribunal Regional do Trabalho
da 5ª Região já se comprometeu a estudar a possibilidade de sua
adoção, desde que não ofenda dispositivo de lei ou da Constituição da
República. Assim sendo, não se mostra necessária a realização de
nenhuma recomendação àquela Corte.

Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido de pro-
vidências.

Intimem-se o requerente e a Exma. Sra. Juíza Presidente do
Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região.

Publique-se.
Transitada em julgado, arquive-se.
Brasília, 29 de novembro de 2004.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho

<!ID411731-0>

PROC. Nº TST-PP-146.209/2004-000-00-00.8

REQUERENTE : MARIA ELIZABETE DOS SANTOS

ADVOGADOS : DR. SÍLVIO CARLOS DE ANDRADE MARIA E OU-
TROS

A S S U N TO : PEDE PROVIDÊNCIAS JUNTO AO TRIBUNAL SU-
PERIOR DO TRABALHO - TST

D E S P A C H O
A requerente formulou pedido de providências, visando a

imprimir celeridade no julgamento de processo em que figura como
autora, o qual se encontra no âmbito desta Corte.

Verificando-se que os autos não se encontravam regular-
mente instruídos, já que a requerente não juntou procuração ou-
torgando poderes à Dra. Maria José Corasolla Carregari, que subs-
tabeleceu poderes ao advogado subscritor do pedido de providências,
foi-lhe concedido, por meio do despacho de fl. 08, o prazo de 10
(dez) dias para que sanasse a irregularidade, sob pena de indefe-
rimento da inicial.

À fl. 10, a Secretaria desta Corregedoria-Geral certificou a
ausência de manifestação da requerente no prazo assinalado pelo
despacho de fl. 08.

Ante o exposto, não tendo a requerente cumprido a diligência
que lhe competia no prazo fixado, INDEFIRO A INICIAL e julgo
extinto o processo sem exame do mérito, nos termos do art. 267, I,
c/c os arts. 283 e 284, parágrafo único, todos do CPC.

Intime-se a requerente.
Publique-se.
Transitada em julgado, arquivem-se os autos.
Brasília, 29 de novembro de 2004.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho

<!ID411732-0>

PROC. Nº TST-PP-146.210/2004-000-00-00.2

REQUERENTE : BRÍGIDA JUY LAMBERTI

ADVOGADO : DR. SÍLVIO CARLOS DE ANDRADE MARIA

A S S U N TO : PEDE PROVIDÊNCIAS JUNTO AO TRIBUNAL SU-
PERIOR DO TRABALHO - TST

D E S P A C H O
A requerente formulou pedido de providências, visando a

imprimir celeridade no julgamento de processo em que figura como
autora, o qual se encontra no âmbito desta Corte.

Verificando-se que os autos não se encontravam regular-
mente instruídos, já que a requerente não juntou procuração ou-
torgando poderes à Dra. Maria José Corasolla Carregari, que subs-
tabeleceu poderes ao advogado subscritor do pedido de providências,
foi-lhe concedido, por meio do despacho de fl. 09, o prazo de 10
(dez) dias para que sanasse a irregularidade, sob pena de indefe-
rimento da inicial.

À fl. 11, a Secretaria desta Corregedoria-Geral certificou a
ausência de manifestação da requerente no prazo assinalado pelo
despacho de fl. 09.

Ante o exposto, não tendo a requerente cumprido a diligência
que lhe competia no prazo fixado, INDEFIRO A INICIAL e julgo
extinto o processo sem exame do mérito, nos termos do art. 267, I,
c/c os arts. 283 e 284, parágrafo único, todos do CPC.

Intime-se a requerente.
Publique-se.
Transitada em julgado, arquivem-se os autos.
Brasília, 29 de novembro de 2004.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho

<!ID411733-0>

PROC. Nº TST-PP-146.211/2004-000-00-00.2

REQUERENTE : LAURA APPARECIDA TREVISÓRIO

ADVOGADO : DR. SÍLVIO CARLOS DE ANDRADE MARIA

A S S U N TO : PEDE PROVIDÊNCIAS JUNTO AO TRIBUNAL SU-
PERIOR DO TRABALHO - TST

D E S P A C H O
A requerente formulou pedido de providências, visando a

imprimir celeridade no julgamento de processo em que figura como
autora, o qual se encontra no âmbito desta Corte.

Verificando-se que os autos não se encontravam regular-
mente instruídos, já que a requerente não juntou procuração ou-
torgando poderes à Dra. Maria José Corasolla Carregari, que subs-
tabeleceu poderes ao advogado subscritor do pedido de providências,
foi-lhe concedido, por meio do despacho de fl. 08, o prazo de 10
(dez) dias para que sanasse a irregularidade, sob pena de indefe-
rimento da inicial.

À fl. 10, a Secretaria desta Corregedoria-Geral certificou a
ausência de manifestação da requerente no prazo assinalado pelo
despacho de fl. 08.

Ante o exposto, não tendo a requerente cumprido a diligência
que lhe competia no prazo fixado, INDEFIRO A INICIAL e julgo
extinto o processo sem exame do mérito, nos termos do art. 267, I,
c/c os arts. 283 e 284, parágrafo único, todos do CPC.

Intime-se a requerente.
Publique-se.
Transitada em julgado, arquivem-se os autos.
Brasília, 29 de novembro de 2004.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho

<!ID411734-0>

PROC. Nº TST-PP-146.466/2004-000-00-00.6

REQUERENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

PROCURADOR : DR. MAURÍCIO CORREIA DE MELLO

A S S U N TO : PEDE PROVIDÊNCIAS JUNTO AO TRT DA 1ª RE-
GIÃO

D E S P A C H O
Trata-se de pedido de providências apresentado pelo Mi-

nistério Público do Trabalho, no qual argumenta que o Dr. José Maria
de Mello Porto, Exmo. Sr. Juiz-Presidente da 3ª Turma do TRT da 1ª
Região, transgrediu normas regimentais ao convocar juiz de primeiro
grau a fim de compor o quorum mínimo para julgamento de pro-
cessos.

Sustenta, valendo-se dos artigos 11, parágrafo único, 25, in-
ciso XLIII, e 131, § 1º, do Regimento Interno do TR da 1ª Região,
que compete ao Presidente do Tribunal convocar, com divulgação
prévia, o Juiz Titular de Vara mais antigo.

Relata que, ao arrepio dessas disposições regimentais, o Dr.
José Maria de Mello Porto, Exmo. Sr. Juiz-Presidente da 3ª Turma do
TRT da 1ª Região, durante a sessão de julgamento do dia 20 de
setembro de 2004 convocou o MM. Sr. Juiz de primeiro grau, Dr.
Afrânio Peixoto Alves dos Santos, para compor o quorum mínimo de
3 juízes. Ressaltou, ainda, que, em consulta à lista de antigüidade dos
juízes daquele TRT, restou patente que outros juízes precedem o Juiz
Afrânio em antigüidade.

Diante desses fatos, o Ministério Público busca obter a in-
tervenção desta Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho a fim de
que se recomende ao Dr. José Maria de Mello Porto, Exmo. Sr. Juiz-
Presidente da 3ª Turma do TRT da 1ª Região, a não convocação de

juiz de primeiro grau para participar de sessão de julgamento, seja de
Turma ou da SEDI, porquanto este ato compete ao Presidente do
Tribunal, e eventuais convocações quando ocorrerem devem sempre
observar a ordem de antigüidade, como determina o Regimento In-
terno do Tribunal.

Em resposta às solitações da Secretaria desta Corregedoria-
Geral, o Dr. José Maria de Mello Porto, Exmo. Sr. Juiz-Presidente da
3ª Turma do TRT da 1ª Região, prestou as seguintes informações: 1)
inexiste qualquer ilegalidade ou irregularidade na participação do Juiz
Afrânio Peixoto Alves dos autos na sessão de julgamento da 3ª
Turma, realizada no dia 20 de setembro de 2004; 2) a convocação do
referido Juiz encontra respaldo no artigo 11 do Regimento Interno do
TRT, pois era o Presidente de Vara mais antigo dentre os magistrados
de primeiro grau presentes na sessão; 3) a mencionada convocação
deu-se em respeito ao princípio da celeridade processual, posto que a
pauta daquele dia continha cerca de 140 processos para serem jul-
gados, e 4) não demonstrado nenhum prejuízo que houvesse sido
causado a quem quer que seja. Postulou, em conseqüência, o ar-
quivamento do presente pedido de providências.

DECIDO.
Conforme consta da certidão acostada aos autos (fl. 25), a

convocação do Exmo. Sr. Juiz Afrânio Peixoto Alves dos Santos, na
sessão do dia 20 de setembro de 2004, que já se encontrava presente
para julgar processos a ele vinculados, decorreu em razão da Exma.
Sra. Juíza Maria das Graças Cabral Viégas ter solicitado licença para
se retirar por motivo justificado de saúde, resultando, assim, na falta
de quorum de três juízes, sendo sanada pela referida convocação.

Como se verifica do acima exposto, realmente, o Exmo. Sr.
José Maria Mello Porto, Juiz Presidente da 3ª Turma do TRT da 1ª
Região, ao efetuar a referida convocação, a despeito de ter sido
realizada em respeito ao princípio da celeridade processual e de não
haver comprovação de prejuízo a quem quer que seja, desatendeu
dispositivos do Regimento Interno do TRT da 1ª Região.

Os artigos 11, parágrafo único, 25, inciso XLIII, e 131, § 1º,
do Regimento Interno do TRT da 1ª Região, dispõem, verbis:

"Art. 11 - As Turmas do Tribunal são constituídas por cinco
Juízes efetivos, sendo o quorum mínimo de três.

Parágrafo único - Nas licenças, afastamentos, impedimentos
ou suspeições de qualquer dos Juízes efetivos, será convocado o
Presidente de Vara mais antigo, que não exercerá a Presidência."

"Art. 25 - Compete ao Presidente:
(...)
XLIII - expedir os atos de convocação extraordinária dos

Juízes titulares de Varas, observada a ordem de antigüidade, para
funcionarem nas Sessões e Turmas deste Tribunal, sempre que ne-
cessário, face à sobrecarga dos trabalhos judiciários;

(...)"

" Art. 131 - As Turmas e as Sessões Especializadas reunir-
se-ão ordinariamente nos dias previamente designados e extraordi-
nariamente, sempre que necessário, a critério de seus Presidentes. Os
demais órgãos desta Corte reunir-se-ão quando convocados, obser-
vada a divulgação prévia regimentalmente exigida.

§ 1º - Nenhum Juiz se eximirá de estar presente às sessões
dos órgãos que integra, ressalvadas as hipóteses de férias, licenças
concedidas ou afastamentos autorizados."

Nos termos dos dispositivos acima mencionados, a convo-
cação extraordinária de juízes de Varas, observada a antiguidade, deve
ser expedida pelo Presidente do TRT.

In casu, o ato ilegal e irregular ocorreu porque houve con-
vocação do Juiz Afrânio Peixoto Alves dos Santos, que não precede
a outros juízes daquele TRT, conforme se verifica da lista de an-
tigüidade apresentada às fls. 26/29, para compor quorum mínimo de
três juízes, durante a sessão de julgamento do dia 20 de setembro de
2004.

Diante dessas considerações, julgo procedente o pedido de
providências, para recomendar, por cautela, ao Dr. José Maria de
Mello Porto, Exmo. Sr. Juiz-Presidente da 3ª Turma do TRT da 1ª
Região, a não convocação de juiz de primeiro grau para participar de
sessão de julgamento, seja de Turma ou de SEDI, porquanto este ato
compete ao Presidente do Tribunal e eventuais convocações quando
ocorrerem devem sempre observar a ordem de antigüidade, como
determina o Regimento Interno do Tribunal.

Intime-se o requerente e o Exmo. Sr. Juiz-Presidente da 3ª
Turma do TRT da 1ª Região, Dr. José Maria de Mello Porto, re-
metendo-lhes cópias deste despacho, bem como ao Exmo. Sr. Juiz-
Presidente do TRT da 1ª Região, doutor Nelson Tomaz Braga.

Publique-se.
Transitada em julgado, arquive-se.
Brasília, 29 de novembro de 2004.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho

<!ID411735-0>

PROC. Nº TST-PP-147.565/2004-000-00-00.8

REQUERENTE : ÂNGELA MARIA CATÃO ALVES - JUÍZA FEDERAL
TITULAR DA 11ª VARA DA JUSTIÇA FEDERAL DE
BELO HORIZONTE-MG

A S S U N TO : PEDE PROVIDÊNCIAS JUNTO AO TRT DA 3ª RE-
GIÃO

D E S P A C H O
Trata-se de pedido de providências formulado pela Dra. Ân-

gela Maria Catão Alves, Exma Sra. Juíza Federal titular da 11ª Vara
da Justiça Federal, Seção Judiciária de Belo Horizonte, solicitando as
medidas legais cabíveis junto ao Tribunal Regional da 3ª Região.
Relata os seguintes fatos:

1 - Em 17 de junho de 1999, aquele Juízo julgou procedente
o pedido de declaração de nulidade da decisão administrativa que
resultou na demissão do servidor Michel Francisco Melin Júnior,
determinando a sua reintegração no cargo que ocupava, bem como o
pagamento de todos os vencimentos e demais vantagens conexas
vencidas e vincendas;

2 - O egrégio TRF da 1ª Região confirmou em parte o
julgado, anulando o ato de demissão e, embora a sentença não tenha
transitado em julgado, em face da interposição pelo autor de Recurso
Especial e Recurso Extraordinário, foi requerida a execução pro-
visória do julgado;

3 - Que se tratando de obrigação de fazer, decorrente de
título judicial, a execução está sujeita ao art. 461 do CPC, razão pela
qual foram intimados a União e o TRT da 3ª Região, para cum-
primento;

4 - O autor peticionou nos autos da execução provisória,
dando notícia de que o Presidente do TRT da 3ª Região não havia
cumprido a determinação, motivo pelo qual foi determinada a in-
timação do ilustre Presidente do TRT para cumprimento da decisão;

5 - O Exmo. Sr. Juiz-Corregedor do Tribunal Regional, Dr.
Paulo Araújo, examinando a ordem judicial e, após tecer conside-
rações sobre a determinação, concluiu que a Carta de Sentença era
inócua e arquivou o expediente;

6 - Nova decisão foi proferida, onde foi fixada multa pelo
descumprimento da decisão judicial e remetido expediente ao Mi-
nistério Público Federal para apuração de descumprimento de ordem
judicial.

7 - A União interpôs agravo de instrumento e a Secretaria do
Juízo determinou nova intimação à Vice-Presidente do TRT da 3ª
Região, Dra. Deoclécia Amorelli Dias, que proferiu decisão demi-
tindo "retroativamente" o servidor.

8 - Neste ínterim, o egrégio TRF da 1ª Região julgou o
agravo de instrumento interposto pela União, decidindo, em suma,
que ficou mantida a reintegração do servidor, devendo ser cumprida a
decisão interlocutória recorrida, nos termos do art. 461 do CPC,
ressaltando, no entanto, que não havia impedimento que o Presidente
do TRT proferisse nova decisão, sanando, assim, a irregularidade que
motivou a anulação da outra.

9 - Diante de novo requerimento do autor para a reinte-
gração, foi novamente intimado o egrégio TRT da 3ª Região para que
informasse a data de reintegração do servidor.

10 - Em resposta, o Diretor-Geral do Tribunal Regional enviou
ofício acompanhado de documentos que, dentre outros fatos, noticiavam a
decisão administrativa da Dra. Deoclécia Amorelli Dias, demitindo o exe-
qüente, retroativamente à data de 11/06/96; decisão do Órgão Especial do
TRT negando provimento ao recurso administrativo do ex-servidor e, ainda,
ofício do Procurador-Chefe da União do Estado de Minas Gerais, dirigido ao
i. Presidente do Tribunal Regional aludido, informando do pedido feito nos
autos da execução provisória, de arquivamento, com base nas decisões do
TRT da 3ª Região.
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Diante do relatado, afirma a requerente que o Tribunal Re-
gional da 3ª Região não quer cumprir ordem judicial emanada de
autoridade competente, em desrespeito ao art. 109, inciso I, da Cons-
tituição da República. Argumenta que não compete à Dra. Deoclécia
Amorelli Dias e ao órgão especial do TRT dizer o direito na hipótese
vertente, mas sim à Justiça Federal, conforme mandamento cons-
titucional. Registra que o Presidente do Tribunal da 3ª Região propôs
correição parcial contra ela e, prossegue tecendo comentários sobre a
demissão do servidor, defendendo a inaplicabilidade de tal pena, e a
possibilidade de aplicação de outra sanção, como a suspensão de 90
dias, ex vi do art. 128 da Lei nº 8112/90.

Por fim, solicita providências urgentes para evitar maiores
danos à imagem do Judiciário e do próprio TRT da 3ª Região e evitar
também que se veja obrigada a determinações e decisões de negativas
repercussões.

É o relatório.
À análise.
A matéria não é nova nesta Corregedoria-Geral.
Em 04/12/2003, Michel Francisco Melin Júnior formulou

pedido de providências, autuado sob o nº PP-117237/2003.000.00.00-
5, com o objetivo de obter a intervenção da Corregedoria-Geral da
Justiça do Trabalho no Tribunal Regional da 3ª Região, alegando
descumprimento, pela Presidência daquele Órgão, da ordem de rein-
tegração do requerente emanada do Tribunal Regional Federal da 1ª
Região, consubstanciada na Carta de Sentença nº
2003.38.00.039016.0, extraída da Apelação Cível nº
2000.001.00.054377.7. Requereu, na oportunidade, o reconhecimento
do seu direito à reintegração no cargo.

Solicitadas as informações necessárias sobre os fatos no-
ticiados na petição inicial do referido pedido de providências, a Ex-
ma. Juíza Deoclécia Amorelli Dias, Vice-Presidente do TRT da 3ª
Região, informou, às fls. 89/91 daquele feito, que:

" a) Perante a 11ª Vara da Justiça Federal de Belo Horizonte
tramitou a Ação Ordinária nº 96.19578-1 na qual figurou como autor
o ora requerente e cujo o objeto era impugnar a pena de demissão que
lhe foi aplicada pelo Ato 22/96-D do TRT da 3ª Região, anulando a
decisão administrativa para que fosse reintegrado no cargo que ocu-
pava, bem como o percebimento das vantagens vencidas e vincendas;
b) O pedido foi julgado procedente, o que desafiou a interposição de
recurso de apelação por parte da União Federal para o egrégio Tri-
bunal Regional Federal da 1ª Região que, reformando a sentença,
julgou parcialmente procedente o pedido do autor a fim de "anular o
ato administrativo proferido pelo Órgão Especial do TRT da Terceira
Região, que deverá ser refeito pela autoridade competente, qual seja,
o Presidente do Tribunal, que poderá aplicar, ou não, ao servidor, a
penalidade de demissão." (fl. 141) c) Formada a Carta de Sentença de
nº 037/2003, e conclusos os autos a Exma. Sra. Juíza que, em cum-
primento à decisão emanada do eg. Tribunal Federal, proferiu a de-
cisão monocrática de fls. 132/134, confirmando a pena de demissão
ao servidor.

Esclareceu ainda a d. autoridade que o requerente não ins-
truiu a exordial deste pedido de providências com outras decisões já
proferidas, tais como o próprio acórdão exeqüendo e os embargos de
declaração contra ele interpostos, os quais foram juntados naquela
oportunidade. E, também, o Agravo de Instrumento interposto pela
União (fls. 117/126) contra a ordem de reintegração da MM. Juíza da
11ª Vara da Justiça Federal desta Capital na execução, no qual pre-
tende o "deferimento imediato de efeito suspensivo ao presente re-
curso, de modo que, sobrestados os efeitos da decisão recorrida, seja
autorizado ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, por meio
de seu Presidente, proceder, apenas e tão-somente, à sanação formal
do ato punitivo-disciplinar infligido ao Recorrido, sem que isso
importe em reintegração do servidor." (fl. 125)

Finalmente, afirmou a Exma. Sra. Juíza que "inexistiu qual-
quer descumprimento de ordem judicial, encontrando-se o ques-
tionamento da reintegração sub judice, ao crivo de apreciação da
Egrégia Justiça Federal, como já dito, além do que, a decisão
proferida em 21/01/2004 pôs fim à execução provisória, tendo como
cumprida, em sua plenitude, a Carta de Sentença."(fl. 142)".

O despacho exarado por esta Corregedoria-Geral no pedido
de providências aludido, publicado no DJ do dia 19/05/2004, con-
signou que o Agravo de Instrumento interposto pela União Federal,
no qual se discutia a reintegração do requerente, manteve a decisão
primária que invalidou apenas o último ato do processo adminis-
trativo, determinando que o mesmo fosse refeito pela autoridade com-
petente. E também que a Exma. Sra. Juíza Vice-Presidente do TRT da
3ª Região encaminhou a esta Corregedoria-Geral cópias do Acórdão e
da Certidão de Julgamento do Processo nº 00518-2004-00-0300-9 RA
(fls. 160/163) proferidos pelo Órgão Especial do Tribunal Regional da
3ª Região, confirmando a decisão monocrática que manteve a de-
missão do servidor, sob o fundamento de que a pena estava per-
feitamente compatível com a gravidade das faltas cometidas, de-
vidamente apuradas em regular processo administrativo, consoante o
prescrito no art. 168 da Lei 8.112/90.

De posse das informações acima transcritas, este Corregedor-
Geral declarou extinto o processo sem julgamento do mérito, por
entender que havia perecido o objeto do pedido de providências
formulado por Michel Francisco Melin Júnior, na medida em que o
ato nele atacado foi substituído pelo provimento jurisdicional de-
finitivo e, por isso, deixou de existir no mundo jurídico como ato
decisório.

Em 16 de setembro do corrente ano, tendo em vista a au-
sência de manifestação pelo requerente, o processo foi arquivado.

Da análise da petição inicial do presente pedido de providências,
conclui-se que o pedido feito pela d. autoridade requerente, nesta oportu-
nidade, confunde-se com aquele constante do Pedido de Providência nº
117237/2003.000.00.00-5, sendo que os fatos narrados pela peticionante já
são do conhecimento desta Corregedoria-Geral, exceto quanto à interposição
de recurso especial e extraordinário pelo ex-servidor.

Como visto, em cumprimento à decisão emanada do eg.
Tribunal Federal da 1ª Região, foi proferida nova decisão mono-
crática, confirmando a pena de demissão ao ex-servidor, nada mais
merecendo ser feito, especialmente por esta Corregedoria-Geral.

Assinala-se, a propósito, que a sentença proferida pela d.
autoridade requerente foi parcialmente substituída pelo acórdão pro-
ferido pelo TRF e, diante do que dispõe o art. 512 do CPC, os seus
efeitos não mais subsistem, mormente considerando-se o atendimento
pela Presidência do Tribunal Regional da 3ª Região da determinação
contida na decisão do Tribunal Regional Federal proferida no jul-
gamento da apelação da União no sentido de refazer o ato admi-
nistrativo.

Além disso, segundo a Juíza requerente, essa decisão do
egrégio TRF foi objeto de recurso por parte do exeqüente, encon-
trando-se a questão sub judice, permanecendo a natureza provisória
da execução em curso.

Nesse contexto, as providências cabíveis já foram tomadas e
não cabe ao Corregedor-Geral, de forma monocrática, interferir na
condução do processo, responsabilizando-se, como quer a d. auto-
ridade, pela eficácia das decisões estranhas à jurisdição trabalhista,
considerando a autonomia da Justiça Federal para deliberar acerca das
matérias que lhe são submetidas.

Com efeito, a função do Corregedor-Geral da Justiça do
Trabalho restringe-se ao controle administrativo-disciplinar e se des-
tina a obter a adoção de medidas prévias para atingir um fim ou
regular ou uniformizar certos procedimentos relativos a questão ex-
terna ao processo, não afetos à relação processual já instaurada ou ao
direito material submetido à apreciação do Poder Judiciário.

Ante o exposto, INDEFIRO o pedido.
Intime-se a Dra. Ângela Maria Catão Alves, Exma. Sra Juíza

Federal titular da 11ª Vara da Justiça Federal, Seção Judiciária de
Belo Horizonte/MG, do inteiro teor deste despacho.

Publique-se.
Decorrido o prazo, arquive-se.
Brasília, 29 novembro de 2004.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho

DIRETORIA-GERAL DE COORDENAÇÃO
JUDICIÁRIA

SECRETARIA DA SEÇÃO ESPECIALIZADA EM
DISSÍDIOS COLETIVOS
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D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-RODC-20372/2002-000-02-00.1
RECORRENTE : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO HO-

TELEIRO E SIMILARES DE SÃO PAULO E REGIÃO
ADVOGADO : DR. FRANCISCO CALASANS LACERDA
RECORRIDO : SINDICATO DE HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E

SIMILARES DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DR. RUBENS TAVARES AIDAR
ADVOGADA : DR.ª CARLA RODRIGUES DA CUNHA LÔBO

DECISÃO
1. Junte-se.
2. Mediante petição conjunta, Suscitante e Suscitado reque-

rem a desistência da ação.
3. Homologo, nos termos do art. 158, parágrafo único, do

CPC.
4. Em decorrência, julgo extinto o processo, sem apreciação

do mérito, com fulcro no art. 267, inciso VIII e parágrafo 4º, do
CPC.

5. Publique-se.
Brasília, 24de novembro de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-DC-148.387/2004-000-00-00.2
S U S C I TA N T E : SINDICATO NACIONAL DOS AERONAUTAS
ADVOGADO : DR. LUIZ FERNANDO BASTO ARAGÃO
S U S C I TA D O : SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS DE TÁXI

AÉREO - SNETA
D E S P A C H O

Cite-se o Suscitado.
Designo a Audiência de Conciliação e Instrução para o dia

6/12/2004, às 10h.
Intimem-se imediatamente as partes, informando data, ho-

rário e local designados, encaminhando cópia da inicial ao Susci-
tado.

Oficie-se à Procuradoria-Geral do Trabalho.
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2004.

Ministro RONALDO LOPES LEAL
Vice-Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

SECRETARIA DA SUBSEÇÃO I ESPECIALIZADA
EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS

<!ID412209-1>

ATA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA SESSÃO ORDINÁRIA
Aos oito dias do mês de novembro do ano dois mil e quatro, às nove
horas e trinta e seis minutos, realizou-se a Trigésima Terceira Sessão
Ordinária da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, ini-
cialmente sob a Presidência do Exmo. Ministro Ronaldo Lopes Leal,
Vice-Presidente, presentes os Exmos. Ministros Rider Nogueira de
Brito, José Luciano de Castilho Pereira, Milton de Moura França,
João Oreste Dalazen, Carlos Alberto Reis de Paula, João Batista Brito
Pereira, Lelio Bentes Corrêa a Exma. Juíza Convocada Rosita de
Nazaré Sidrim Nassar, e o representante da Procuradoria-Geral do
Trabalho Dr. Guilherme Mastrichi Basso. Havendo "quorum" regi-
mental declarou-se aberta a Sessão, e, após lida e aprovada a Ata da
Sessão anterior, não havendo indicações ou propostas passou-se à
ordem do dia: Processo: E-RR - 478395/1998.1 da 18a. Região,
Relator: Ministro José Luciano de Castilho Pereira, Embargante: De-

nival José de Barros e Outros, Advogado(a): Dr(a). Renata Marchi,
Embargante: Telecomunicações de Goiás S.A. - TELEGOIÁS, Ad-
vogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Os
Mesmos, Decisão: adiar o julgamento do processo a pedido do Exmo.
Ministro relator. Observação: Presente à Sessão o Dr. Victor Rus-
somano Júnior, patrono da Embargante. Tomou assento ao plenário a
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: E-RR -
795668/2001.7 da 21a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, Embargante: José Francisco Ferreira e Outros, Ad-
vogado(a): Dr(a). David Rodrigues da Conceição, Embargado(a):
Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte-CAERN,
Advogado(a): Dr(a). João Estênio Campelo Bezerra e Outros, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Observação:
Presente à Sessão o Dr. Ricardo Rodrigues Figueiredo, patrono do
Embargado.; Processo: E-AIRR - 7/2002-004-10-40.7 da 10a. Re-
gião, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante: Maria
Auxiliadora Moraes Abdão, Advogado(a): Dr(a). Afonso Henrique
Luderitz de Medeiros, Embargado(a): Caixa Econômica Federal -
CEF, Advogado(a): Dr(a). Affonso Henrique Ramos Sampaio, Ad-
vogado(a): Dr(a). Wesley Cardoso dos Santos, Embargado(a): Fun-
dação dos Economiários Federais - FUNCEF, Advogado(a): Dr(a).
Simone Hajjar Cardoso, Decisão: prorrogar o pedido de adiamento
formulado pelo Exmo. Ministro Relator na sessão realizada no dia
25-10-2004.; Processo: E-RR - 49/2001-008-17-00.0 da 17a. Re-
gião, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante:
Maria das Graças Santos, Advogado(a): Dr(a). João Batista Dala-
pícola Sampaio, Embargado(a): S.A. A Gazeta, Advogado(a): Dr(a).
Maria Cristina da Costa Fonseca, Decisão: por unanimidade, não
conhecer dos Embargos. Observação: Presente à Sessão a Dra. Maria
Cristina da Costa Fonseca patrona do Embargado.; Processo: E-RR -
568725/1999.0 da 15a. Região, Relator: Ministro José Luciano de

Castilho Pereira, Embargante: Valdemir Aparecido Pedro, Advoga-
do(a): Dr(a). Leandro Meloni, Advogado(a): Dr(a). Maria Cristina da
Costa Fonseca, Embargado(a): Banco do Estado de São Paulo S.A. -
BANESPA, Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Ad-

vogado(a): Dr(a). Arnor Serafim Júnior, Embargado(a): Precisão -
Prestação de Serviços em Recursos Humanos Ltda., Advogado(a):
Dr(a). Luís Duílio de Oliveira Martins, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do recurso de Embargos. Observação: Falou pelo Em-
bargante a Dra. Maria Cristina da Costa Fonseca e pelo Embargado o
Dr. Aref Assreuy Júnior.; Processo: E-RR - 717809/2000.1 da 19a.
Região, Relator: Ministro José Luciano de Castilho Pereira, Em-
bargante: União (Extinto INAMPS), Procurador(a): Dr(a). Moacir
Antônio Machado da Silva, Embargado(a): Sindicato dos Trabalha-
dores em Saúde, Trabalho e Previdência Social no Estado de Alagoas
- SINDIPREV-AL, Advogado(a): Dr(a). Maria Cristina da Costa Fon-
seca, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Ob-
servação: Presente à Sessão a Dra. Maria Cristina da Costa Fonseca
patrona do Embargado.; Processo: E-RR - 518637/1998.2 da 17a.
Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Em-
bargante: Banco Bradesco S.A., Advogado(a): Dr(a). Victor Rus-
somano Júnior, Embargado(a): Maria Célia Garcia da Silva, Ad-
vogado(a): Dr(a). André Luís Alves Quintela, Decisão: por unani-
midade, não conhecer dos Embargos. Observação: Falou pelo Em-
bargante o Dr. Victor Russomano Júnior.; Processo: E-RR -
679528/2000.9 da 9a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis
de Paula, Embargante: HSBC Bank Brasil S.A. - Banco Múltiplo,
Advogado(a): Dr(a). Cristiana Rodrigues Gontijo, Embargado(a):
Meyeber Francis Stefano Melo, Advogado(a): Dr(a). Adriana Doliwa
Dias, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Ob-
servação: Presentes à Sessão o Dr. José Tôrres das Neves, patrono do
Embargado, e o Dr. Robinson Neves Filho, patrono do Embargante.
Nesse momento o Exmo. Ministro Ronaldo Lopes Leal transferiu a
Presidência ao Exmo. Ministro Rider Nogueira de Brito, retirando-se
logo em seguida. Processo: E-RR - 561060/1999.7 da 4a. Região,
Relator: Ministro Milton de Moura França, Embargante: Banco de
Crédito Nacional S.A., Advogado(a): Dr(a). Victor Russomano Jú-
nior, Embargado(a): Elizita Lima Antunes, Advogado(a): Dr(a). José
Eymard Loguércio, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso
de embargos, apenas quanto ao tema "protesto judicial - interrupção
da prescrição", por divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-
lhe provimento. Observação: Presente à Sessão o Dr. Victor Rus-
somano Júnior, patrono do Embargante.; Processo: E-RR -
632271/2000.6 da 2a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis
de Paula, Embargante: Osvaldo Luiz Vianna, Advogado(a): Dr(a).
Marthius Sávio Cavalcante Lobato, Embargado(a): Banco Bradesco
S.A., Advogado(a): Dr(a). Doralice Garcia Borges Olivieri, Advo-
gado(a): Dr(a). Normando Augusto Cavalcanti Júnior, Advogado(a):
Dr(a). Victor Russomano Júnior, Decisão: por maioria, não conhecer
dos embargos, vencidos os Exmos. Ministros Rider Nogueira de Brito
e José Luciano de Castilho Pereira. Observação: Falou pelo Em-
bargado o Dr. Victor Russomano Júnior.; Processo: E-RR -
706431/2000.0 da 18a. Região, Relatora: Juíza Convocada Rosita de
Nazaré Sidrim Nassar, Embargante: Maria de Fátima Matos Barbosa,
Advogado(a): Dr(a). João Herondino Pereira dos Santos, Embarga-
do(a): Banco do Estado de Goiás S.A. - BEG, Advogado(a): Dr(a).
Victor Russomano Júnior, Advogado(a): Dr(a). Eliane Oliveira de
Platon Azevedo, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos em-
bargos. Observação: Presentes à Sessão o Dr. José Tôrres das Neves,
patrono do Embargante, e o Dr. Victor Russomano Júnior, patrono do
Embargado.; Processo: E-RR - 639779/2000.7 da 15a. Região, Re-
lator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Reinaldo
Luiz Aguarelli, Advogado(a): Dr(a). Ubirajara Wanderley Lins Júnior,
Embargado(a): M. Dedini S.A. Metalúrgica, Advogado(a): Dr(a).
Cássio Mesquita Barros Júnior, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer do Recurso de Embargos. Observação: Presente à Sessão o Dr.
Victor Russomano Júnior, patrono do Embargado.; Processo: E-RR -
637651/2000.0 da 2a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis

de Paula, Embargante: Wanderley Brosco e Outros, Advogado(a):
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Dr(a). José Tôrres das Neves, Embargado(a): Rede Ferroviária Fe-
deral S.A. (em Liquidação - incorporadora da Ferrovia Paulista S.A.
- FEPASA), Advogado(a): Dr(a). Márcia Rodrigues dos Santos, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos. Ob-
servação: Presente à Sessão o Dr. José Tôrres das Neves, patrono do
Embargante.; Processo: E-RR - 475635/1998.1 da 3a. Região, Re-
lator: Ministro João Oreste Dalazen, Embargante: Companhia Si-
derúrgica Belgo-Mineira, Advogado(a): Dr(a). Victor Russomano Jú-
nior, Embargado(a): Gerci Bernadete de Melo, Embargado(a): Ne-
tinho Empreendimentos Ltda, Decisão: por maioria, vencidos os Ex-
mos. Ministros João Oreste Dalazen, relator, José Luciano de Castilho
Pereira, Carlos Alberto Reis de Paula e Lelio Bentes Corrêa, conhecer
dos embargos, por contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 191,
e dar-lhes provimento para excluir da condenação a responsabilidade
subsidiária da Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira. Observação: I -
Redigirá o acórdão o Exmo. Ministro Rider Nogueira de Brito; II -
O Exmo. Ministro Presidente da Sessão deferiu o pedido de juntada

de voto vencido ao pé do acórdão, formulado pelo Exmo. Ministro
João Oreste Dalazen; III - Presente à Sessão o Dr. Victor Russomano
Júnior, patrono do Embargante.; Processo: E-RR - 423214/1998.8 da
2a. Região, Relator: Ministro João Oreste Dalazen, Embargante: Ele-
vadores Schindler do Brasil S.A., Advogado(a): Dr(a). Victor Rus-
somano Júnior, Embargado(a): Sindicato dos Trabalhadores nas In-
dústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico de São Paulo,
Advogado(a): Dr(a). Ubirajara W. Lins Júnior e outros, Decisão: por
unanimidade, conhecer dos embargos quanto ao tema "recurso de
revista - conhecimento - nulidade do acórdão regional - negativa de
prestação jurisdicional", por violação ao artigo 896 da CLT, e, no
mérito, dar-lhes provimento para, considerando que o recurso de
revista, quanto à preliminar de nulidade do acórdão regional, por
negativa de prestação jurisdicional, encontra-se devidamente funda-
mentado em violação ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal,
anular a v. decisão regional proferida em embargos de declaração,
determinando o retorno dos autos ao TRT de origem, a fim de que se
manifeste acerca da natureza das atividades desempenhadas pelos
empregados substituídos, se inseridas nas disposições da Lei nº
7.369/85. Em face do decidido, julga-se prejudicado o exame do tema
remanescente dos embargos. Observação: Presente à Sessão o Dr.
Victor Russomano Júnior, patrono do Embargante.; Processo: E-RR -
417773/1998.7 da 3a. Região, Relator: Ministro Lelio Bentes Cor-

rêa, Embargante: Banco de Crédito Real de Minas Gerais S.A. -
CREDIREAL, Advogado(a): Dr(a). Veruska Aparecida Custódio, Ad-
vogado(a): Dr(a). Victor Russomano Júnior, Embargado(a): Paulo An-
tonio de Andrade, Advogado(a): Dr(a). Carlos Hipólito Ávila de
Souza, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Ob-
servação: Presente à Sessão o Dr. Victor Russomano Júnior, patrono
do Embargante.; Processo: E-RR - 410203/1997.6 da 17a. Região,
Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Antônio
Francisco do Nascimento e Outro, Advogado(a): Dr(a). José Tôrres
das Neves, Embargado(a): Departamento de Estradas de Rodagem do
Estado do Espírito Santo - DER/ES, Advogado(a): Dr(a). Hudson
Silva Maciel, Decisão: I - Por unanimidade, não conhecer dos Em-
bargos quanto à "preliminar de nulidade por negativa de prestação
jurisdicional" e à alegada "violação ao art. 896 da CLT"; II - Por
maioria, vencidos os Exmos. Ministros Lelio Bentes Corrêa, José
Luciano de Castilho Pereira, Milton de Moura França e João Oreste
Dalazen, não conhecer também do Recurso de Embargos quanto ao
tema "Aposentadoria Espontânea - Extinção do Contrato de Tra-
balho". Observação: Falou pelo Embargante o Dr. José Tôrres das
Neves.; Processo: E-A-AIRR - 33794/2002-900-02-00.0 da 2a. Re-
gião, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante:
Açotécnica S.A. - Indústria e Comércio, Advogado(a): Dr(a). Victor
Russomano Júnior, Embargado(a): Manoel Antonio de Carvalho, Ad-
vogado(a): Dr(a). José Carlos Amorim, Decisão: por maioria, ven-
cidos os Exmos. Ministros Milton de Moura França e Rider Nogueira
de Brito, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa ao artigo 5º,
inciso LV, da Lei Maior, quanto à validade do protocolo integrado, e,
no mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para afastar a in-
tempestividade do Agravo de Instrumento e determinar o retorno do
processo à Turma de origem, a fim de que prossiga no seu jul-
gamento, como entender de direito. Observação: Presente à Sessão o
Dr. Victor Russomano Júnior, patrono do Embargante.; Processo: E-
AIRR - 50683/2002-900-02-00.9 da 2a. Região, Relator: Ministro
Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: União de Comércio e
Participações Ltda., Advogado(a): Dr(a). Fábio André Fadiga, Ad-
vogado(a): Dr(a). Victor Russomano Júnior, Embargado(a): Luciete
Alves Dias de Moraes, Advogado(a): Dr(a). Zenaide Ferreira de Lima
Possar, Decisão: por maioria, vencidos os Exmos. Ministros Milton
de Moura França e Rider Nogueira de Brito, conhecer do Recurso de
Embargos por ofensa ao artigo 5º, inciso LV, da Lei Maior, quanto à
validade do protocolo integrado, e, no mérito, por unanimidade, dar-
lhe provimento para afastar a intempestividade do Agravo de Ins-
trumento e determinar o retorno do processo à Turma de origem, a
fim de que prossiga no seu julgamento, como entender de direito.
Observação: Presente à Sessão o Dr. Victor Russomano Júnior, pa-
trono do Embargante.; Processo: E-AIRR - 67494/2002-900-02-00.5
da 2a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Em-
bargante: Banco Chase Manhattan S.A., Advogado(a): Dr(a). Victor
Russomano Júnior, Embargado(a): Horácio Rezende Pereira, Advo-
gado(a): Dr(a). Marcus Tomaz de Aquino, Decisão: por maioria,
vencidos os Exmos. Ministros Milton de Moura França e Rider No-
gueira de Brito, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa ao art.
5º, inciso LV, da Constituição da República, e no mérito, por una-
nimidade, dar-lhe provimento para afastar a intempestividade do
Agravo de Instrumento e determinar o retorno do processo à Turma
de origem, a fim de que prossiga no seu julgamento, como entender
de direito e, conseqüentemente, excluir da condenação o pagamento
da multa do artigo 557, § 2º, do CPC. Observação: Presente à Sessão
o Dr. Victor Russomano Júnior, patrono do Embargante.; P ro c e s s o :

E-AIRR - 76574/2003-900-02-00.2 da 2a. Região, Relator: Ministro
Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Banco de Crédito Na-
cional S.A. - BCN e Outro, Advogado(a): Dr(a). Samantha Lasmar,
Advogado(a): Dr(a). Victor Russomano Júnior, Embargado(a): Maria
de Lourdes Rossi Cavalcante Angarito Silva, Advogado(a): Dr(a). Rui
di Giacomo Barbosa, Decisão: por maioria, vencidos os Exmos. Mi-
nistros Milton de Moura França e Rider Nogueira de Brito, conhecer
do Recurso de Embargos por ofensa ao art. 896 da CLT, e, no mérito,
por unanimidade, dar-lhe provimento para afastar a intempestividade
do Agravo de Instrumento e determinar o retorno do processo à
Turma de origem, a fim de que prossiga no seu julgamento, como
entender de direito. Observação: Presente à Sessão o Dr. Victor Rus-
somano Júnior, patrono do Embargante.; Processo: E-AIRR -
715462/2000.9 da 1a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis
de Paula, Embargante: Banco Bradesco S.A., Advogado(a): Dr(a).
Victor Russomano Júnior, Embargado(a): Laélio da Silva Amaral,
Advogado(a): Dr(a). Alexander dos Santos, Decisão: por unanimi-
dade, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa ao art. 5º, inciso
LV, da Lei Maior, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a
intempestividade do Agravo de Instrumento e determinar o retorno do
processo à Turma de origem, a fim de que prossiga no seu jul-
gamento, como entender de direito, e, conseqüentemente, excluir a
multa imposta ao Reclamado. Observação: Presente à Sessão o Dr.
Victor Russomano Júnior, patrono do Embargante.; Processo: E-
AIRR - 802627/2001.9 da 2a. Região, Relator: Ministro Carlos Al-
berto Reis de Paula, Embargante: Banco Bradesco S.A., Advoga-
do(a): Dr(a). Victor Russomano Júnior, Embargado(a): José Alves de
Oliveira, Advogado(a): Dr(a). Luciane Zillmer Triska, Decisão: por
unanimidade, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa ao art. 5º,
inciso LV, da Constituição da República, e no mérito, dar-lhe pro-
vimento para afastar a intempestividade do Agravo de Instrumento e
determinar o retorno do processo à Turma de origem, a fim de que
prossiga no seu julgamento, como entender de direito. Observação:
Presente à Sessão o Dr. Victor Russomano Júnior, patrono do Em-
bargante.; Processo: E-AIRR - 1145/2001-038-03-00.3 da 3a. Re-
gião, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante: Banco
BCN S.A., Advogado(a): Dr(a). Victor Russomano Júnior, Embar-
gado(a): Marcelo Henrique de Araújo Almeida, Advogado(a): Dr(a).
Adailton da Rocha Teixeira, Decisão: por unanimidade, conhecer do
Recurso de Embargos por ofensa aos arts. 897 da CLT e 5º, inc. LV,
da Constituição da República e, no mérito, dar-lhe provimento para
determinar o retorno dos autos à Turma de origem, a fim de que,
afastada a intempestividade do Agravo de Instrumento, examine-o
como entender de direito. Observação: Presente à Sessão o Dr. Victor
Russomano Júnior, patrono do Embargante.; Processo: E-RR -
10780/2002-900-02-00.9 da 2a. Região, Relator: Ministro João Ba-
tista Brito Pereira, Embargante: General Motors do Brasil Ltda., Ad-
vogado(a): Dr(a). Victor Russomano Júnior, Embargado(a): Antonio
Francisco do Nascimento, Advogado(a): Dr(a). Edilson São Leandro,
Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Embargos por
ofensa aos arts. 5º, inc. LV, da Constituição da República e 896 da
CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos
autos à Turma de origem, a fim de que, afastada a intempestividade
do Recurso de Revista, examine-o como entender de direito. Ob-
servação: Presente à Sessão o Dr. Victor Russomano Júnior, patrono
do Embargante.; Processo: E-AIRR - 46284/2002-900-02-00.3 da
2a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante:
União de Comércio e Participações Ltda., Advogado(a): Dr(a). Victor
Russomano Júnior, Embargado(a): Francisca Borges Santos, Advo-
gado(a): Dr(a). Pedro Cassimiro de Oliveira, Decisão: por unani-
midade, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa aos arts. 897
da CLT e 5º, inc. LV, da Constituição da República e, no mérito, dar-
lhe provimento para determinar o retorno dos autos à Turma de
origem, a fim de que, afastada a intempestividade do Agravo de
Instrumento, examine-o como entender de direito. Observação: Pre-
sente à Sessão o Dr. Victor Russomano Júnior, patrono do Em-
bargante.; Processo: E-A-AIRR - 767547/2001.0 da 2a. Região,
Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante: Antonio
Carlos Belato, Advogado(a): Dr(a). Regilene Santos do Nascimento,
Embargado(a): Banco Itaú S.A. e Outro, Advogado(a): Dr(a). Wally
Mirabelli, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Em-
bargos por ofensa ao art. 5º, inc. LV, da Constituição da República e,
no mérito, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos à
Turma de origem, a fim de que, afastada a intempestividade do
Agravo de Instrumento, examine-o como entender de direito. Ob-
servação: Presente à Sessão o Dr. Victor Russomano Júnior, patrono
do Embargado(a).; Processo: E-A-AIRR - 9083/2002-900-02-00.5
da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi,
Embargante: Banco Bradesco S.A., Advogado(a): Dr(a). Débora Apa-
recida Cavalcante de Andrade, Advogado(a): Dr(a). Victor Russo-
mano Júnior, Embargado(a): Durval Quintas Júnior, Advogado(a):
Dr(a). Otávio Cristiano Tadeu Mocarzel, Decisão: por maioria, ven-
cidos os Exmos Ministros Milton de Moura França e Rider Nogueira
de Brito, conhecer dos Embargos, por violação ao art. 5º, LV, da
Constituição da República, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhes
provimento para afastar a intempestividade do Agravo de Instru-
mento, determinando o retorno dos autos à C. Turma de origem, a fim
de que prossiga no seu julgamento, como entender de direito. Ob-
servação: Presente à Sessão o Dr. Victor Russomano Júnior, patrono
do Embargante.; Processo: E-RR - 11412/2002-900-02-00.8 da 2a.
Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embar-
gante: General Motors do Brasil Ltda., Advogado(a): Dr(a). Victor
Russomano Júnior, Embargado(a): Izaias Silva dos Santos, Advo-
gado(a): Dr(a). Ana Maria Stoppa Augusto Corrêa, Decisão: por
maioria, vencidos os Exmos. Ministros Milton de Moura França e
Rider Nogueira de Brito, conhecer dos Embargos, por violação aos
arts. 896 da CLT e 5º, LV, da Constituição da República, e, no mérito,
por unanimidade, dar-lhes provimento para afastar a intempestividade
do Recurso de Revista, determinando o retorno dos autos à C. Turma

de origem a fim de que prossiga no seu julgamento, como entender de
direito. Observação: Presente à Sessão o Dr. Victor Russomano Jú-
nior, patrono do Embargante.; Processo: E-A-AIRR - 63455/2002-
900-02-00.9 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, Embargante: Banco Boavista Interatlântico S.A., Ad-
vogado(a): Dr(a). Victor Russomano Júnior, Embargado(a): Márcio de
Paula Magalhães, Advogado(a): Dr(a). Sílvia Ivone de Almeida Bar-
ros, Decisão: por maioria, vencidos os Exmos. Ministros Milton de
Moura França e Rider Nogueira de Brito, conhecer dos Embargos,
por violação ao art. 5º, LV, da Constituição da República, e, no
mérito, por unanimidade, dar-lhes provimento para afastar a intem-
pestividade do Agravo de Instrumento, determinando o retorno dos
autos à C. Turma de origem, a fim de que prossiga no seu jul-
gamento, como entender de direito. Observação: Presente à Sessão o
Dr. Victor Russomano Júnior, patrono do Embargante.; Processo: E-
AIRR - 71481/2002-900-02-00.0 da 2a. Região, Relatora: Ministra
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Banco Bradesco S.A.,
Advogado(a): Dr(a). Aparecido Fabretti, Advogado(a): Dr(a). Victor
Russomano Júnior, Embargado(a): American Bank Note Company
Gráfica e Serviços Ltda., Advogado(a): Dr(a). Luiz Eduardo Moreira
Coelho, Embargado(a): Reginaldo Ramalho, Advogado(a): Dr(a). Jo-
sé Omar da Rocha, Decisão: por maioria, vencidos os Exmos. Mi-
nistros Milton de Moura França e Rider Nogueira de Brito, conhecer
dos Embargos, por violação ao art. 5º, LV, da Constituição da Re-
pública, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhes provimento para
afastar a intempestividade do Agravo de Instrumento e do Recurso de
Revista, determinando o retorno dos autos à C. Turma de origem, a
fim de que prossiga no seu julgamento, como entender de direito.
Observação: Presente à Sessão o Dr. Victor Russomano Júnior, pa-
trono do Embargante.; Processo: E-AIRR - 76627/2003-900-02-00.5
da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi,
Embargante: Banco Bradesco S.A., Advogado(a): Dr(a). Evandro
Martins Ribeiro, Advogado(a): Dr(a). Victor Russomano Júnior, Em-
bargado(a): American Bank Note Company Gráfica e Serviços Ltda.,
Advogado(a): Dr(a). Flávia de Lima Resende Nazareth, Embarga-
do(a): Mário Motoori, Advogado(a): Dr(a). José Omar da Rocha,
Decisão: por maioria, vencidos os Exmos. Ministros Milton de Moura
França e Rider Nogueira de Brito, conhecer dos Embargos, por vio-
lação ao art. 5º, LV, da Constituição da República, e, no mérito, por
unanimidade, dar-lhes provimento para afastar a intempestividade do
Agravo de Instrumento, determinando o retorno dos autos à C. Turma
de origem, a fim de que prossiga no seu julgamento, como entender
de direito. Observação: Presente à Sessão o Dr. Victor Russomano
Júnior, patrono do Embargante.; Processo: E-RR - 705987/2000.6 da
2a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Em-
bargante: Banco Bandeirantes S.A., Advogado(a): Dr(a). Estêvão
Mallet, Advogado(a): Dr(a). Newton Dorneles Saratt, Advogado(a):
Dr(a). Victor Russomano Júnior, Embargado(a): Ines Aparecida Cos-
ta, Advogado(a): Dr(a). Paulo Johnson Rodrigues de Oliveira, De-
cisão: por maioria, vencidos os Exmos. Ministros Milton de Moura
França e Rider Nogueira de Brito, conhecer dos Embargos, por vio-
lação aos arts. 896, da CLT, e 5º, LV, da Constituição da República,
e, no mérito, dar-lhes provimento para afastar a intempestividade do
Recurso de Revista, determinando o retorno dos autos à C. Turma de
origem, a fim de que prossiga no seu julgamento, como entender de
direito. Observação: Presente à Sessão o Dr. Victor Russomano Jú-
nior, patrono do Embargante.; Processo: E-RR - 803440/2001.8 da
2a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Em-
bargante: Banco Bradesco S.A., Advogado(a): Dr(a). Mário Rogério
Kayser, Advogado(a): Dr(a). Victor Russomano Júnior, Embarga-
do(a): Welito Nogueira Costa, Advogado(a): Dr(a). Andréa Costa
Menezes Ferro, Decisão: por maioria, vencidos os Exmos. Ministros
Milton de Moura França e Rider Nogueira de Brito, conhecer dos
Embargos, por violação aos arts. 896 da CLT e 5º, LV, da Cons-
tituição da República, e, no mérito, dar-lhes provimento para afastar
a intempestividade do Recurso de Revista, determinando o retorno
dos autos à C. Turma de origem, a fim de que prossiga no seu
julgamento, como entender de direito. Observação: Presente à Sessão
o Dr. Victor Russomano Júnior, patrono do Embargante.; P ro c e s s o :
E-A-RR - 815031/2001.5 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Reckitt & Colman Industrial
Ltda., Advogado(a): Dr(a). Victor Russomano Júnior, Embargado(a):
César Campos de Oliveira, Advogado(a): Dr(a). Luci Aparecida Mo-
reira Cruz Kasahara, Decisão: por maioria, vencidos os Exmos. Mi-
nistros Milton de Moura França e Rider Nogueira de Brito, conhecer
dos Embargos, por violação ao art. 5º, LV, da Constituição da Re-
pública, e, no mérito, dar-lhes provimento para afastar a intempes-
tividade do Recurso de Revista, determinando o retorno dos autos à
C. Turma de origem, a fim de que prossiga no seu julgamento, como
entender de direito. Por unanimidade, conhecer dos Embargos, por
violação ao art. 557, § 2º, do Código de Processo Civil, e, no mérito,
dar-lhes provimento para excluir da condenação a multa. Observação:
Presente à Sessão o Dr. Victor Russomano Júnior, patrono do Em-
bargante.; Processo: E-RR - 510733/1998.2 da 9a. Região, Relator:
Ministro Lelio Bentes Corrêa, Embargante: Nairton Lins, Advoga-
do(a): Dr(a). Arazy Ferreira dos Santos, Embargado(a): Banco Cen-
tral do Brasil, Advogado(a): Dr(a). Liliane Maria Busato Batista Tur-
ra, Decisão: por maioria, vencidos os Exmos. Ministros Lelio Bentes
Corrêa, relator, e José Luciano de Castilho Pereira, conhecer dos
embargos por violação do artigo 896 da CLT e, no mérito, por
unanimidade, dar-lhes provimento para tornar subsistente a decisão
do Regional no que se refere à incompetência da Justiça do Trabalho,
determinando o retorno dos autos à egrégia Turma para que julgue os
demais temas veiculados no recurso de revista. Observações: I -
Redigirá o acórdão o Exmo. Ministro Milton de Moura França; II -
Falou pelo Embargante o Dr. José Tôrres das Neves.; Processo: E-
RR - 390093/1997.6 da 1a. Região, Relator: Ministro Lelio Bentes
Corrêa, Embargante: Fernando de Almeida Vasconcelos e Outro, Ad-
vogado(a): Dr(a). José Tôrres das Neves, Embargado(a): União (Ex-
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tinta Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro), Procurador(a):
Dr(a). Walter do Carmo Barletta, Decisão: por maioria, vencidos os
Exmos. Ministros Lelio Bentes Corrêa, relator, e José Luciano de
Castilho Pereira, não conhecer dos Embargos. Observações: I - Re-
digirá o acórdão o Exmo. Ministro Milton de Moura França; II -
Presente à Sessão o Dr. José Tôrres das Neves, patrono do Em-
bargante.; Processo: E-RR - 509714/1998.7 da 9a. Região, Relator:
Ministro Lelio Bentes Corrêa, Embargante: Banco do Brasil S.A.,
Advogado(a): Dr(a). Luzimar de Souza Azeredo Bastos, Advoga-
do(a): Dr(a). Clarice Cotrim Teixeira, Embargado(a): Marcel Gon-
çalves Coelho e Outra, Advogado(a): Dr(a). José Maria de Souza
Andrade, Advogado(a): Dr(a). Hélio Carvalho Santana, Embarga-
do(a): Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil -
PREVI, Advogado(a): Dr(a). Auderi Luiz de Marco, Decisão: sus-
pender o julgamento do processo em virtude de pedido de vista
regimental, formulado pelo Exmo. Ministro Rider Nogueira de Brito,
após o Exmo. Ministro Relator ter se manifestado no sentido de não
conhecer do recurso de embargos quanto a preliminar de negativa de
prestação jurisdicional, conhecer do recurso quanto ao tema "con-
tribuições individuais - devolução ao reclamante dos valores efe-
tuados à Previ do período anterior a março/1980", por divergência
jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação: Pre-
sente à Sessão o Dr. Helio Carvalho Santana, patrono do Embargado.;
Processo: E-RR - 597022/1999.6 da 1a. Região, Relator: Ministro
Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Lúcio Costa, Advoga-
do(a): Dr(a). Nelson Luiz de Lima, Embargado(a): Banco do Estado
do Rio de Janeiro S.A. - BANERJ (Em Liquidação Extrajudicial),
Advogado(a): Dr(a). Rogério Avelar, Embargado(a): Banco Banerj
S.A., Advogado(a): Dr(a). Carlos Alexandre da Cunha Lapa, Decisão:
por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos. Obser-
vação: Presente à Sessão o Dr. Victor Russomano Júnior, patrono do
Embargado.; Processo: E-RR - 779732/2001.8 da 9a. Região, Re-
lator: Ministro José Luciano de Castilho Pereira, Embargante: Te-
lecomunicações do Paraná S.A. - TELEPAR, Advogado(a): Dr(a).
Indalécio Gomes Neto, Embargado(a): Marcos de Rosso, Advoga-
do(a): Dr(a). Marco Antônio Andraus, Decisão: por unanimidade, não
conhecer dos Embargos. Observação: Presente à Sessão a Dra. Eli-
sangela da Silva Nogueira, patrona do Embargante. Sob a Presidência
do Exmo. Ministro José Luciano de Castilho Pereira julgou-se o
seguinte processo: Processo: E-AIRR - 122/1991-004-08-00.4 da
8a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Em-
bargante: Universidade Federal do Pará, Procurador(a): Dr(a). Clau-
dinei da Silva Campos, Embargado(a): Joaquim Nepomuceno de Oli-
veira Neto e Outros, Advogado(a): Dr(a). Denise de Fátima de Al-
meida e Cunha, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Em-
bargos. Observações: I - Falou pela Embargante a Dra. Adriana Ro-
berta Nascimento Cruz; II - O Exmo. Ministro Rider Nogueira de
Brito e a Exma. Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar não
participaram do julgamento em razão de impedimento.; Processo: E-
RR - 674950/2000.3 da 3a. Região, Relatora: Juíza Convocada Ro-
sita de Nazaré Sidrim Nassar, Embargante: Belgo-Mineira Bekaert
Arames S.A., Advogado(a): Dr(a). Victor Russomano Júnior, Em-
bargado(a): Joaquim José de Miranda, Advogado(a): Dr(a). Helena
Sá, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Obser-
vação: Presente à Sessão o Dr. Victor Russomano Júnior, patrono do
Embargante. Após o julgamento deste processo a Sessão foi suspensa,
retornando às treze horas e quarenta e dois minutos, sob a Presidência
do Exmo. Ministro Vantuil Abdala, que registrou a presença dos
estudantes da Faculdade de Ciências Humanas e Letras do Estado de
Rondônia, os quais estavam acompanhados do Professor Aldenísio
Ferreira, tendo o Exmo. Ministro Presidente apresentado votos de
boas-vindas aos visitantes. Processo: E-RR - 664438/2000.9 da 1a.
Região, Relator: Ministro José Luciano de Castilho Pereira, Em-
bargante: Datamec S.A. - Sistemas e Processamento de Dados, Ad-
vogado(a): Dr(a). Victor Russomano Júnior, Embargado(a): Fernando
Rodrigues Duarte, Advogado(a): Dr(a). Marthius Sávio Cavalcante
Lobato, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Em-
bargos e dar-lhe provimento para, afastada a nulidade por negativa de
prestação jurisdicional, restabelecer o Acórdão regional. Observação:
Presente à Sessão o Dr. Victor Russomano Júnior, patrono do Em-
bargante.; Processo: E-RR - 631491/2000.0 da 3a. Região, Relatora:
Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, Embargante: Ge-
tulio Puntel de Moraes, Advogado(a): Dr(a). Antônio Gabriel de
Souza e Silva, Embargado(a): UNIBANCO - União de Bancos Bra-
sileiros S.A., Advogado(a): Dr(a). Giselle Esteves Fleury, Decisão:
por maioria, vencidos a Exma. Juíza Convocada Rosita de Nazaré
Sidrim Nassar, relatora, e os Exmos. Ministros José Luciano de Cas-
tilho Pereira, João Oreste Dalazen e Lelio Bentes Corrêa, não co-
nhecer dos embargos. Observação: Redigirá o acórdão o Exmo. Mi-
nistro Milton de Moura França.; Processo: E-RR - 686/2000-003-23-
00.0 da 23a. Região, Relatora: Juíza Convocada Rosita de Nazaré
Sidrim Nassar, Embargante: Gildo Paulo de Santana, Advogado(a):
Dr(a). Zélio Maia da Rocha, Embargado(a): Brasil Telecom S.A. -
Telemat, Advogado(a): Dr(a). Victor Russomano Júnior, Decisão: l -
Por unanimidade, não conhecer dos embargos quanto à "Preliminar

de Nulidade do Acórdão proferido pela Turma. Negativa de Prestação
Jurisdicional"; II - Por maioria, vencidos os Exmos. Ministros João
Oreste Dalazen e José Luciano de Castilho Pereira, não conhecer
também do recurso de embargos quanto ao tema "Adicional de Pe-
riculosidade. Sistema Elétrico de Potência". Observação: Falou pela
Embargada o Dr. Victor Russomano Júnior.; Processo: E-RR -
788164/2001.7 da 7a. Região, Relator: Ministro Lelio Bentes Corrêa,
Embargante: Edmilson Souza Lima Filho e Outros, Advogado(a):
Dr(a). Victor Russomano Júnior, Embargante: Estado do Ceará, Pro-
curador(a): Dr(a). Elisabeth Maria de Faria Carvalho Rocha, Em-
bargado(a): Os Mesmos, Decisão: por unanimidade, não conhecer de
ambos os recursos de embargos. Observação: Falou pelos Embar-
gantes/Reclamantes o Dr. Victor Russomano Júnior.; Processo: E-RR
- 508294/1998.0 da 4a. Região, Relator: Ministro José Luciano de

Castilho Pereira, Embargante: Centrais Elétricas do Sul do Brasil S.A.
- ELETROSUL, Advogado(a): Dr(a). Edevaldo Daitx da Rocha, Em-
bargado(a): José Carlos Tussi, Advogado(a): Dr(a). Luciana Martins
Barbosa, Advogado(a): Dr(a). Fernanda Barata Silva Brasil Mitt-
mann, Decisão: por unanimidade, conhecer dos Embargos quanto à
preliminar de nulidade por negativa de prestação jurisdicional e dar-
lhes provimento para, anulando o Acórdão declaratório de fls.
179/181, determinar o retorno dos autos à Turma de origem a fim de
que examine a afirmação Regional, de que o Perito concluiu que a
atividade não oferecia risco à saúde do Autor, e para dar a mais
completa prestação jurisdicional. Prejudicado o exame do restante do
recurso de Embargos.; Processo: E-RR - 597635/1999.4 da 8a. Re-
gião, Relator: Ministro Milton de Moura França, Embargante: União,
Procurador(a): Dr(a). Moacir Antônio Machado da Silva, Embar-
gante: Lana Maria Muniz da Costa, Advogado(a): Dr(a). Iêda Lívia
de Almeida Brito, Embargado(a): Os Mesmos, Decisão: suspender o
julgamento do processo em virtude de pedido de vista regimental,
formulado pelo Exmo. Ministro Vantuil Abdala, após o Exmo. Mi-
nistro Relator ter se manifestado no sentido de não conhecer do
recurso de embargos da exeqüente; os Exmos. Ministros Milton de
Moura França, relator, Carlos Alberto Reis de Paula, João Batista
Brito Pereira e Maria Cristina Irigoyen Peduzzi no sentido de co-
nhecer do recurso da executada, por divergência jurisprudencial, mas,
no mérito, negar-lhe provimento; e os Exmos. Ministros João Oreste
Dalazen, José Luciano de Castilho Pereira e Lelio Bentes Corrêa no
sentido de não conhecer também do recurso da executada. Obser-
vação: O Exmo. Ministro Rider Nogueira de Brito e a Exma. Juíza
Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar não participaram do jul-
gamento em razão de impedimento.; Processo: E-RR -
473063/1998.2 da 2a. Região, Relator: Ministro João Oreste Dalazen,
Embargante: Mário Tadeu Speranza, Advogado(a): Dr(a). Nilton Cor-
reia, Embargado(a): BANESPA S.A. - Serviços Técnicos e Admi-
nistrativos, Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Decisão:
por unanimidade: (a) não conhecer dos embargos quanto ao tema
"preliminar - nulidade do acórdão turmário - negativa de prestação
jurisdicional"; (b) com ressalva de entendimento, quanto à funda-
mentação, do Exmo. Senhor Ministro Lelio Bentes Corrêa, conhecer
dos embargos quanto ao tema "recurso de revista - conhecimento -
nulidade do acórdão regional - negativa de prestação jurisdicional",
por violação ao artigo 896 da CLT, e, no mérito, considerando que o
recurso de revista, quanto à preliminar de nulidade do acórdão re-
gional, encontra-se devidamente fundamentado em afronta aos artigos
832 da CLT e 93, inciso IX, da Constituição Federal, dar-lhes pro-
vimento para, desde já, nos termos do artigo 143 do RITST, anular o
v. acórdão regional de fl. 467, por vício procedimental infringente de
lei, determinando o retorno dos autos ao TRT de origem, a fim de que
aprecie a preliminar de nulidade, por cerceamento de defesa, sus-
citada no recurso ordinário do Reclamante, como entender de direito;
(c) julgar prejudicado o exame dos temas remanescentes dos em-
bargos.; Processo: E-RR - 40432/2002-900-02-00.6 da 2a. Região,
Relatora: Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, Em-
bargante: Companhia Brasileira de Distribuição, Advogado(a): Dr(a).
Carlos Eduardo G. Vieira Martins, Embargado(a): Rosana da Cruz,
Advogado(a): Dr(a). Silvia Regina Brizolla Matos, Decisão: por
maioria, vencidos, em parte, os Exmos. Ministros José Luciano de
Castilho Pereira e Milton de Moura França, e, totalmente, os Exmos.
Ministros João Batista Brito Pereira e Maria Cristina Irigoyen Pe-
duzzi, conhecer dos embargos por conflito pretoriano e, no mérito,
negar-lhes provimento.; Processo: E-RR - 381484/1997.6 da 4a.
Região, Relatora: Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar,
Embargante: Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. - BAN-
RISUL, Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Embarga-
do(a): Napoleão Dante Nunes Moreira, Advogado(a): Dr(a). Anito
Catarino Soler, Advogado(a): Dr(a). Hugo Aurélio Klafke, Decisão:
chamar o feito à ordem para, examinando os temas que ficaram sem
apreciação e, assim, complementando o julgamento ocorrido em 13-
09-2004, consignar: "Por maioria, vencidos a Exma. Juíza Convocada
Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, relatora, e os Exmos. Ministros
Milton de Moura França e José Simpliciano Fontes de F. Fernandes,
não conhecer dos Embargos quanto ao tema "Ajuda Aluguel. In-
tegração do Salário Habitação. Violação do artigo 896 da CLT"; II -
Por unanimidade, não conhecer dos embargos quanto ao tema "Ge-

rente Bancário. Horas extras excedentes da oitava. Violação do artigo
896 da CLT"; III - Por maioria, vencidos a Exma. Juíza Convocada
Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, Relatora, e os Exmos. Ministros
João Batista Brito Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi e Vantuil
Abdala, não conhecer também dos embargos quanto ao tema "di-
ferenças de FGTS - prescrição". Observação: Permanece designado
redator do acórdão o Exmo. Ministro Vantuil Abdala. Após o jul-
gamento deste processo a Sessão foi suspensa por trinta minutos,
recomeçando às dezesseis horas e cinquenta e dois minutos com o
Exmo. Ministro Ronaldo Lopes Leal reassumindo a Presidência. Em
seguida, o Exmo. Ministro João Batista Brito Pereira fez uso da
palavra e registrou, com pesar, o falecimento do jogador Claudinei
Dutra Resende, Volante do América Futebol Clube. Ato contínuo,
nada mais havendo a declarar deu-se continuidade ao julgamento dos
processos. Processo: E-RR - 674815/2000.8 da 1a. Região, Relator:
Ministro José Luciano de Castilho Pereira, Embargante: Mário Silva
de Almeida, Advogado(a): Dr(a). Eryka Farias de Negri, Embargante:
Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A. (em Liquidação Extra-
judicial), Advogado(a): Dr(a). Rogério Avelar, Embargado(a): Banco
Banerj S.A., Advogado(a): Dr(a). Victor Russomano Júnior, Decisão:
por unanimidade, conhecer do Recurso de Embargos do Reclamado e
dar-lhe provimento para limitar a condenação do pagamento das di-
ferenças salariais do Plano Bresser aos meses de janeiro a agosto de
1992. Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos do
Reclamante. Observação: Presente à Sessão o Dr. Victor Russomano
Júnior, patrono do Embargado.; Processo: E-RR - 40214/2002-902-
02-00.4 da 2a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de

Paula, Embargante: Hairton Antônio de Moraes, Advogado(a): Dr(a).
Marcelo Pimentel, Embargado(a): FERROBAN - Ferrovias Bandei-
rantes S.A., Advogado(a): Dr(a). Luiz Eduardo Moreira Coelho, De-
cisão: por maioria, vencidos os Exmos. Ministros Rider Nogueira de
Brito e Milton de Moura França, conhecer do Recurso de Embargos
por ofensa aos arts. 896, § 1º da CLT, e 5º, inciso LV, da Constituição
da República, e no mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para
afastar a intempestividade do Recurso de Revista e determinar o
retorno do processo à Turma de origem, a fim de que prossiga no seu
julgamento, como entender de direito, e excluir da condenação o
pagamento da multa imposta à Reclamada. Observação: Presente à
Sessão o Dr. Guilherme Vieira Nunes Bandeira, patrono do Em-
bargante.; Processo: E-AIRR - 53730/2002-900-02-00.6 da 2a. Re-
gião, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante: Mc-
Donald's Comércio de Alimentos Ltda., Advogado(a): Dr(a). Marcelo
Pimentel, Embargado(a): Valter José da Cruz, Advogado(a): Dr(a).
Nilton Tadeu Beraldo, Decisão: por maioria, vencidos os Exmos.
Ministros Rider Nogueira de Brito e Milton de Moura França, co-
nhecer do Recurso de Embargos por ofensa ao art. 897 da CLT e, no
mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para determinar o re-
torno dos autos à Turma de origem, a fim de que, afastada a in-
tempestividade do Agravo de Instrumento, examine-o como entender
de direito. Observação: Presente à Sessão o Dr. Guilherme Vieira
Nunes Bandeira, patrono do Embargante.; Processo: E-RR -
548761/1999.9 da 16a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis
de Paula, Embargante: Banco do Estado do Maranhão S.A., Ad-
vogado(a): Dr(a). José Maria de Souza Andrade, Advogado(a): Dr(a).
Hélio Carvalho Santana, Embargado(a): Ana Lúcia Benigno de Araú-
jo, Advogado(a): Dr(a). José Eymard Loguércio, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer do Recurso de Embargos. Observação: Pre-
sente à Sessão o Dr. Victor Russomano Júnior, patrono do Em-
bargante.; Processo: E-RR - 503661/1998.5 da 1a. Região, Relator:
Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Cristina Moreira
de Almeida Araújo e Outros, Advogado(a): Dr(a). Nelson Luiz de
Lima, Embargado(a): Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A. -
BANERJ (Em Liquidação Extrajudicial), Advogado(a): Dr(a). Marcos
Luiz Oliveira de Souza, Advogado(a): Dr(a). Rogério Avelar, Em-
bargado(a): Banco Banerj S.A., Advogado(a): Dr(a). Cláudia Oliveira
Miglioli, Advogado(a): Dr(a). Victor Russomano Júnior, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos. Observação:
Presente à Sessão o Dr. Victor Russomano Júnior, patrono do Em-
bargado.; Processo: A-E-RR - 674493/2000.5 da 1a. Região, Re-
lator: Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Marco Antônio de
Azevedo Lima, Advogado(a): Dr(a). José Eymard Loguércio, Ad-
vogado(a): Dr(a). Marthius Sávio Cavalcante Lobato, Advogado(a):
Dr(a). Rafael F. Holanda Cavalcante, Agravado(s): Banco do Estado
do Rio de Janeiro S.A. (em Liquidação Extrajudicial), Advogado(a):
Dr(a). Rogério Avelar, Advogado(a): Dr(a). Douglas Pospiesz de Oli-
veira, Agravado(s): Banco Banerj S.A., Advogado(a): Dr(a). Marcos
Luiz Oliveira de Souza, Advogado(a): Dr(a). Victor Russomano Jú-
nior, Advogado(a): Dr(a). Eduardo Albuquerque Sant'anna, Decisão:
por unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação: Presente
à Sessão o Dr. Victor Russomano Júnior, patrono do Agravado.;
Processo: E-RR - 1574/2001-009-03-00.5 da 3a. Região, Relator:
Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante: América Futebol
Clube, Advogado(a): Dr(a). Ben-Hur Silva de Albergaria Filho, Em-
bargado(a): Ruy Bueno Neto, Advogado(a): Dr(a). Ricardo André do
Amaral Leite, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de
Embargos. Observações: I - O Exmo. Ministro Carlos Alberto Reis de
Paula não participou do julgamento em razão de impedimento; II -
Presente à Sessão o Dr. Ricardo André do Amaral Leite, patrono do
Embargado.; Processo: E-AIRR - 25001/2002-900-03-00.4 da 3a.
Região, Relatora: Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar,
Embargante: Thibéria de Figueiredo Soares, Advogado(a): Dr(a). José
Maria de Souza Andrade, Advogado(a): Dr(a). Helio Carvalho San-
tana, Advogado(a): Dr(a). Leonardo Miranda Santana, Embargado(a):
Banco Bemge S.A., Advogado(a): Dr(a). Pedro Gustavo Sarmento
Costa, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Ob-
servação: Presente à Sessão o Dr. Victor Russomano Júnior, patrono
do Embargado.; Processo: E-AIRR - 17497/2002-900-03-00.2 da 3a.
Região, Relatora: Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar,
Embargante: ICAL - Indústria de Calcinação Ltda., Advogado(a):
Dr(a). Victor Russomano Júnior, Embargado(a): Alberto Rodrigues de
Souza, Advogado(a): Dr(a). Edmar Romano Ambrósio, Decisão: re-
tirar de pauta o presente processo a pedido do Exmo. Ministro Relator
a fim de que se possa dar vista dos autos à Embargante para que se
manifeste, querendo, sobre os documentos juntados ao processo pelo
Reclamante. Observação: Presente à Sessão o Dr. Victor Russomano
Júnior, patrono do Embargante.; Processo: E-RR - 710388/2000.2 da
2a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Em-
bargante: Marcelo de Souza Prado, Advogado(a): Dr(a). Maria Cris-
tina da Costa Fonseca, Embargado(a): Banco do Estado de São Paulo
S.A. - BANESPA, Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel,
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos.; P ro c e s s o :
E-RR - 791331/2001.6 da 9a. Região, Relator: Ministro José Lu-
ciano de Castilho Pereira, Embargante: Telecomunicações do Paraná
S.A. - TELEPAR, Advogado(a): Dr(a). Indalécio Gomes Neto, Ad-
vogado(a): Dr(a). Elisangela da Silva Nogueira, Embargado(a): Edil-
son Elizir Fontoura, Advogado(a): Dr(a). Gisele Soares, Decisão:
suspender o julgamento do processo em virtude de pedido de vista
regimental, formulado pelo Exmo. Ministro Rider Nogueira de Brito,
após o Exmo. Ministro Relator ter se manifestado no sentido de não
conhecer do Recurso de Embargos. Observação: Falou pela Em-
bargante a Dra. Elisangela da Silva Nogueira, que requereu da Tri-
buna juntada de substabelecimento, deferida pelo Exmo. Ministro
Presidente da Sessão.; Processo: E-RR - 24104/2002-900-02-00.2 da
2a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante:
Pedro Mariano Borba Neto, Advogado(a): Dr(a). Maria Cristina da
Costa Fonseca, Embargado(a): Eletropaulo Metropolitana Eletricidade
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de São Paulo S.A., Advogado(a): Dr(a). Lycurgo Leite Neto, Decisão:
por maioria, vencidos os Exmos. Ministros Rider Nogueira de Brito e
Milton de Moura França, conhecer do Recurso de Embargos por
ofensa ao art. 5º, inc. LV, da Constituição da República e, no mérito,
por unanimidade, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos
autos à Turma de origem, a fim de que, afastada a intempestividade
do Recurso de Revista, examine-o como entender de direito.; Pro-
cesso: E-RR - 768564/2001.4 da 2a. Região, Relator: Ministro João
Batista Brito Pereira, Embargante: Marcelo Soeiro, Advogado(a):
Dr(a). Maria Cristina da Costa Fonseca, Embargado(a): Eletropaulo
Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., Advogado(a): Dr(a).
Lycurgo Leite Neto, Decisão: por maioria, vencidos os Exmos. Mi-
nistros Rider Nogueira de Brito e Milton de Moura França, conhecer
do Recurso de Embargos por ofensa aos arts. 5º, inc. LV, da Cons-
tituição da República e 896 da CLT e, no mérito, por unanimidade,
dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos à Turma de
origem, a fim de que, afastada a intempestividade do Recurso de
Revista, examine-o como entender de direito.; Processo: E-RR -
734789/2001.5 da 1a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis
de Paula, Embargante: Cleber José Antunes e Outro, Advogado(a):
Dr(a). Nelson Luiz de Lima, Embargado(a): Caixa de Previdência dos
Funcionários do Sistema Banerj - PREVI/BANERJ (Em Liquidação
Extrajudicial), Advogado(a): Dr(a). Rogério Avelar, Advogado(a):
Dr(a). Sérgio Cassano Júnior, Embargado(a): Banco Banerj S.A., Ad-
vogado(a): Dr(a). Ket Silva de Azevedo, Decisão: por unanimidade,
conhecer do Recurso de Embargos, no tocante às diferenças salariais
decorrentes do ACT 91/92 e, no mérito, dar-lhe provimento parcial
para condenar os Reclamados ao pagamento das diferenças salariais
decorrentes do Acordo Coletivo de Trabalho de 1991/1992, de 1º de
janeiro a 31 de agosto de 1992. Observação: Presente à Sessão o Dr.
Victor Russomano Júnior, patrono do Embargado.; Processo: E-RR -
717171/2000.6 da 3a. Região, Relator: Ministro João Oreste Da-

lazen, Embargante: Glória Zélia Gontijo Peres, Advogado(a): Dr(a).
Victor Russomano Júnior, Embargado(a): Alcoa Alumínio S.A., Ad-
vogado(a): Dr(a). Nilton Correia, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer integralmente dos embargos. Observação: Presente à Sessão o
Dr. Victor Russomano Júnior, patrono da Embargante.; Processo: E-
RR - 691308/2000.2 da 3a. Região, Relator: Ministro João Batista
Brito Pereira, Embargante: Milton José Guimarães, Advogado(a):
Dr(a). Isis Maria Borges de Resende, Embargado(a): Companhia Si-
derúrgica Belgo-Mineira, Advogado(a): Dr(a). Victor Russomano Jú-
nior, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Em-
bargos. Observação: Presente à Sessão o Dr. Victor Russomano Jú-
nior, patrono da Embargada.; Processo: E-RR - 519419/1998.6 da
4a. Região, Relator: Ministro Lelio Bentes Corrêa, Embargante: Mil-
ton Zaltron, Advogado(a): Dr(a). José Eymard Loguércio, Embar-
gado(a): Banco Itaú S.A., Advogado(a): Dr(a). Victor Russomano
Júnior, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Ob-
servação: Presente à Sessão o Dr. Victor Russomano Júnior, patrono
do Embargante.; Processo: E-RR - 576692/1999.0 da 9a. Região,
Relatora: Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, Em-
bargante: Instituto de Saúde do Paraná, Advogado(a): Dr(a). Celso
João de Assis Kotzias, Embargado(a): Lindamir Ernesti, Advoga-
do(a): Dr(a). Marcelo Luiz Ávila de Bessa, Decisão: por unanimi-
dade, não conhecer dos embargos. Observação: Presente à Sessão o
Dr. Victor Russomano Júnior, patrono do Embargado.; Processo: E-
AIRR - 45353/2002-900-02-00.1 da 2a. Região, Relator: Ministro
Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Sindicato dos Conferentes
de Carga e Descarga do Porto de Santos, Advogado(a): Dr(a). Mar-
cello Lavenère Machado, Advogado(a): Dr(a). Marla Beatriz Miguel
de Souza, Embargado(a): Caravel Serviços de Containers S.A., Ad-
vogado(a): Dr(a). Osmar Mendes Paixão Côrtes, Embargado(a): Ór-
gão de Gestão de Mão-de-Obra do Trabalho Portuário do Porto Or-
ganizado de Santos - OGMO/SANTOS, Advogado(a): Dr(a). Antônio
Barja Filho, Decisão: por maioria, vencidos os Exmos. Ministros
Rider Nogueira de Brito e Milton de Moura França, conhecer do
Recurso de Embargos por ofensa ao art. 896 da CLT, e, no mérito,
por unanimidade, dar-lhe provimento para afastar a intempestividade
do Agravo de Instrumento e determinar o retorno do processo à
Turma de origem, a fim de que prossiga no seu julgamento, como
entender de direito. Observação: A Exma. Ministra Maria Cristina
Irigoyen Peduzzi não participou do julgamento em razão de im-
pedimento.; Processo: E-RR - 659619/2000.9 da 2a. Região, Re-
lator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Ageu Al-
ves da Silva, Advogado(a): Dr(a). Uberlihenri Melo Oliver, Embar-
gado(a): Município de São Bernardo do Campo, Procurador(a): Dr(a).
Zeny Santos da Silva, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
Embargos. Observação: O Ministério Público do Trabalho, por in-
termédio de seu representante, Dr. Guilherme Mastrichi Basso, emitiu
parecer oral, opinando pelo não-conhecimento dos embargos. Sob a
Presidência do Exmo. Ministro Rider Nogueira de Brito julgou-se os
dois seguintes processos, tendo S. Exa. se retirado logo a seguir.
Processo: E-RR - 492432/1998.5 da 18a. Região, Relator: Ministro
João Oreste Dalazen, Embargante: Fundação dos Economiários Fe-
derais - FUNCEF, Advogado(a): Dr(a). Luiz Antonio Muniz Ma-
chado, Embargante: Caixa Econômica Federal - CEF, Advogado(a):
Dr(a). Wesley Cardoso dos Santos, Embargado(a): José Maroclo de
Miranda, Advogado(a): Dr(a). Daylton Anchieta Silveira, Advoga-
do(a): Dr(a). Tereza Safe Carneiro, Embargado(a): Os Mesmos, De-
cisão: I - Por unanimidade, não conhecer dos embargos interpostos
pela FUNCEF quanto ao tema "recurso de revista da parte adversa -

conhecimento - Súmula nº 126 do TST"; II - Por unanimidade,
conhecer do recurso da FUNCEF quanto ao tema "diferenças de
complementação de aposentadoria - OC DERET 078/092", por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, por maioria, negar-lhe pro-
vimento, vencidos os Exmos. Ministros Milton de Moura França,
Carlos Alberto Reis de Paula, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, e a
Exma. Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar; III - Por
unanimidade, julgar prejudicado o exame dos embargos interpostos

pela CEF. Observação: O Exmo. Ministro Presidente da Sessão de-
feriu o pedido de juntada de voto vencido ao pé do acórdão, for-
mulado pelo Exmo. Ministro Milton de Moura França.; Processo: E-
RR - 564568/1999.2 da 15a. Região, Relator: Ministro João Oreste
Dalazen, Embargante: Mercedez-Benz do Brasil S.A., Advogado(a):
Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Maurice Deaul-
merie e Outros, Advogado(a): Dr(a). João Antônio Faccioli, Decisão:
I - Por unanimidade, não conhecer dos embargos quanto à "Preliminar
de Nulidade do Acórdão Turmário por Negativa de Prestação Ju-
risdicional" e ao tópico "Súmula 126, do TST"; II - Por maioria,
vencidos os Exmos. Ministros João Oreste Dalazen, relator, José
Luciano de Castilho Pereira, Carlos Alberto Reis de Paula e Lelio
Bentes Corrêa, conhecer dos Embargos quanto ao tema "Dispensa por
Justa Causa", por afronta ao art. 5º, "caput", da CF e, no mérito, por
unanimidade, dar-lhes provimento para, restabelecendo a decisão pro-
ferida pelo Regional, manter a justa causa da demissão dos recla-
mantes, julgando totalmente improcedente a reclamação trabalhista,
invertendo-se o ônus da sucumbência quanto às custas. Observações:
I - Redigirá o acórdão o Exmo. Ministro Rider Nogueira de Brito; II
- O Exmo. Ministro Presidente da Sessão deferiu o pedido de juntada
de voto vencido ao pé do acórdão, formulado pelo Exmo. Ministro
João Oreste Dalazen.; Processo: ED-E-RR - 476895/1998.6 da 9a.
Região, Relator: Ministro José Luciano de Castilho Pereira, Em-
bargante: Banco do Brasil S.A., Advogado(a): Dr(a). Ricardo Leite
Luduvice, Advogado(a): Dr(a). Eneida de Vargas e Bernardes, Em-
bargado(a): José Rolf Bonte, Advogado(a): Dr(a). Ciro Alberto Pia-
secki, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos de Decla-
ração.; Processo: ED-E-RR - 488463/1998.3 da 2a. Região, Relator:
Ministro José Luciano de Castilho Pereira, Embargante: Banco do
Brasil S.A., Advogado(a): Dr(a). Ricardo Leite Luduvice, Embar-
gado(a): Maria Cristina Tsuji, Advogado(a): Dr(a). José Tôrres das
Neves, Decisão: por unanimidade, acolher os Embargos Declaratórios
para fazer constar da fundamentação do Acórdão embargado de fls.
334/339 que deve subsistir a decisão da Turma quanto aos descontos
fiscais.; Processo: E-RR - 564485/1999.5 da 15a. Região, Relator:
Ministro José Luciano de Castilho Pereira, Embargante: Maximiliano
de Conti Júnior, Advogado(a): Dr(a). José Eymard Loguércio, Em-
bargado(a): Nossa Caixa - Nosso Banco S.A., Advogado(a): Dr(a).
José Alberto Couto Maciel, Decisão: por unanimidade, não conhecer
dos Embargos.; Processo: E-RR - 578799/1999.3 da 2a. Região,
Relator: Ministro José Luciano de Castilho Pereira, Embargante: Mar-
tino Raucci Filho, Advogado(a): Dr(a). Ana Paula Moreira dos San-
tos, Embargado(a): CEAGESP - Companhia de Entrepostos e Ar-
mazéns Gerais de São Paulo, Advogado(a): Dr(a). Emídio Severino
da Silva, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos.;
Processo: E-RR - 583864/1999.2 da 17a. Região, Relator: Ministro
José Luciano de Castilho Pereira, Embargante: Maria da Penha San-
tos Gonçalves, Advogado(a): Dr(a). Eustachio Domício Lucchesi Ra-
macciotti, Advogado(a): Dr(a). Flávia Thaumaturgo Ferreira Acam-
pora, Embargado(a): Companhia de Habitação e Urbanização do Es-
pírito Santo - COHAB, Advogado(a): Dr(a). Anabela Galvão, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos.; Processo: E-
RR - 586499/1999.1 da 9a. Região, Relator: Ministro José Luciano
de Castilho Pereira, Embargante: Companhia Paranaense de Energia -
COPEL, Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Embar-

gado(a): João Hélio Muller, Advogado(a): Dr(a). Maximiliano Nagl
Garcez, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos.;
Processo: E-RR - 599251/1999.0 da 12a. Região, Relator: Ministro
José Luciano de Castilho Pereira, Embargante: Petronila Emilia Dal-
molin, Advogado(a): Dr(a). David Rodrigues da Conceição, Embar-
gado(a): Artex S.A., Advogado(a): Dr(a). Solange Terezinha Paolin,
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos.; P ro c e s s o :
E-RR - 635178/2000.5 da 2a. Região, Relator: Ministro José Lu-
ciano de Castilho Pereira, Embargante: Banco do Estado de São
Paulo S.A. - BANESPA, Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto
Maciel, Embargado(a): Marney Eduardo Vicco, Advogado(a): Dr(a).
Carlos Ely Moreira, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
Embargos.; Processo: E-RR - 695506/2000.1 da 12a. Região, Re-
lator: Ministro José Luciano de Castilho Pereira, Embargante: Me-
talúrgica Schulz S.A., Advogado(a): Dr(a). Viviane de Andrade Dias
da Costa, Embargado(a): Adão Monteiro e Outros, Advogado(a):
Dr(a). Francisco João Lessa, Decisão: por unanimidade, não conhecer
dos Embargos.; Processo: E-RR - 708685/2000.1 da 1a. Região,
Relator: Ministro José Luciano de Castilho Pereira, Embargante: Sis-
tema Quatro Técnicas de Conservação Ambiental Ltda., Advoga-
do(a): Dr(a). Lúcio César Moreno Martins, Embargado(a): Maria das
Graças Gomes Bezerra, Advogado(a): Dr(a). Maurício José Moreira
Alves, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos.; P ro -
cesso: E-RR - 709354/2000.4 da 8a. Região, Relator: Ministro José
Luciano de Castilho Pereira, Embargante: Inácio Pereira de Souza
Neto e Outro, Advogado(a): Dr(a). Carlos Thadeu Vaz Moreira, Em-
bargado(a): Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRA-
PA, Advogado(a): Dr(a). Edvaldo Souza Brito, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dos Embargos.; Processo: E-RR -
717032/2000.6 da 3a. Região, Relator: Ministro José Luciano de
Castilho Pereira, Embargante: Fiat Automóveis S.A., Advogado(a):
Dr(a). José Maria de Souza Andrade, Advogado(a): Dr(a). Hélio
Carvalho Santana, Embargado(a): Anderson Luiz Tavares, Advoga-
do(a): Dr(a). Pedro Rosa Machado, Decisão: por unanimidade, não
conhecer dos Embargos.; Processo: E-RR - 747827/2001.2 da 9a.
Região, Relator: Ministro José Luciano de Castilho Pereira, Em-
bargante: Banco do Estado de São Paulo S.A. - BANESPA, Ad-
vogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Osmar
Miliati, Advogado(a): Dr(a). Elton Luiz de Carvalho, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos Embargos.; Processo: ED-E-AIRR -
754192/2001.6 da 15a. Região, Relator: Ministro José Luciano de

Castilho Pereira, Embargante: Rede Ferroviária Federal S.A. (Em
Liquidação - Incorporadora da Ferrovia Paulista S.A. - FEPASA),
Advogado(a): Dr(a). Ana Lúcia Saugo Limberti Nogueira, Advo-

gado(a): Dr(a). Rodrigo Marchezepe, Advogado(a): Dr(a). Márcia
Rodrigues dos Santos, Embargado(a): Donizetti de Oliveira Campos e
Outros, Advogado(a): Dr(a). Ilka Sônia Micheletti, Decisão: por una-
nimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.; Processo: E-RR -
786458/2001.0 da 5a. Região, Relator: Ministro José Luciano de
Castilho Pereira, Embargante: Banco do Nordeste do Brasil S.A.,
Advogado(a): Dr(a). Ulysses Moreira Formiga, Embargado(a): Ro-
berval Santana Ferreira, Advogado(a): Dr(a). Marcos Oliveira Gurgel,
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos.; P ro c e s s o :
ED-A-E-AIRR - 38025/2002-900-03-00.3 da 3a. Região, Relator:
Ministro José Luciano de Castilho Pereira, Embargante: Ram In-
dústria e Comércio Ltda., Advogado(a): Dr(a). Sérgio Grandinetti de
Barros, Embargado(a): Maria Odília da Silva, Advogado(a): Dr(a).
Clóvis Luiz Francisco da Silva, Decisão: por unanimidade, rejeitar os
Embargos Declaratórios.; Processo: ED-E-AIRR - 42972/2002-900-
04-00.3 da 4a. Região, Relator: Ministro José Luciano de Castilho
Pereira, Embargante: Antônio Schardosin da Silva, Advogado(a):
Dr(a). Daniel Von Hohendorff, Embargado(a): Hospital Municipal
Getúlio Vargas, Advogado(a): Dr(a). Francisco Eduardo de Souza
Pires, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.;
Processo: E-AIRR - 72201/2002-900-01-00.7 da 1a. Região, Re-
lator: Ministro José Luciano de Castilho Pereira, Embargante: Casa
da Moeda do Brasil - CMB, Advogado(a): Dr(a). Mário Jorge Ro-
drigues de Pinho, Embargado(a): Manoel Silveira Sobrinho e Outro,
Advogado(a): Dr(a). Gilberto Baptista da Silva, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer do recurso de Embargos.; Processo: AG-E-
RR - 1260/2002-087-03-00.9 da 3a. Região, Relator: Ministro Mil-
ton de Moura França, Agravante(s): Teksid do Brasil Ltda., Ad-
vogado(a): Dr(a). José Maria de Souza Andrade, Advogado(a): Dr(a).
Leonardo Miranda Santana, Advogado(a): Dr(a). Hélio Carvalho San-
tana, Agravado(s): Rosalino Dias de Souza, Advogado(a): Dr(a). Ra-
quel Cristina de Sousa Freitas, Decisão: por unanimidade, negar pro-
vimento ao agravo regimental.; Processo: E-RR - 622047/2000.6 da
17a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Embargante:
Roberto Amílcar Forattini, Advogado(a): Dr(a). Sid H. Riedel de
Figueiredo, Advogado(a): Dr(a). Rita de Cássia Barbosa Lopes, Em-
bargado(a): Banco do Brasil S.A., Advogado(a): Dr(a). Luiz de Fran-
ça Pinheiro Torres, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos em-
bargos.; Processo: E-AIRR - 740353/2001.0 da 4a. Região, Relator:
Ministro João Oreste Dalazen, Embargante: Fundação Universidade
Federal do Rio Grande - FURG/RS, Procurador(a): Dr(a). José Weber
Holanda Alves, Embargado(a): Rosali Lamenza Fossati, Advoga-
do(a): Dr(a). Tânia Maria Chaplin Poletto, Decisão: por unanimidade,
não conhecer dos embargos.; Processo: E-RR - 443742/1998.6 da
12a. Região, Relator: Ministro João Oreste Dalazen, Embargante:
União (Extinto - BNCC), Procurador(a): Dr(a). Moacir Antônio Ma-
chado da Silva, Embargado(a): Cezar Roberto Grando, Advogado(a):
Dr(a). Nilton Correia, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
embargos.; Processo: E-RR - 467001/1998.6 da 4a. Região, Relator:
Ministro João Oreste Dalazen, Embargante: União (Extinto - BNCC),
Procurador(a): Dr(a). Moacir Antônio Machado da Silva, Embar-
gado(a): Luiz Vanderlei Stulp, Advogado(a): Dr(a). Egidio Valdino
Dal Forno, Decisão: por unanimidade, não conhecer integralmente
dos embargos.; Processo: AG-E-RR - 499363/1998.1 da 4a. Região,
Relator: Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Empresa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos - ECT, Advogado(a): Dr(a). Luiz
Gomes Palha, Advogado(a): Dr(a). João Marmo Martins, Agrava-
do(s): Carmen Gertrudes da Silva, Advogado(a): Dr(a). Heitor Luiz
Bigliardi, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo.; P ro -
cesso: E-RR - 514860/1998.6 da 3a. Região, Relator: Ministro João
Oreste Dalazen, Embargante: Proforte S.A. - Transporte de Valores,
Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Embargante: Mar-
celo Baptista de Oliveira, Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto
Maciel, Embargado(a): Antônio Carlos Amaral dos Reis e Outros,
Advogado(a): Dr(a). Mário Luiz Casaverde Sampaio, Embargado(a):
Seg - Serviços Especiais de Segurança e Transporte de Valores S.A.,
Advogado(a): Dr(a). Maria Cristina C. de Góes Monteiro, Embar-
gado(a): Seg Norte Serviços de Segurança S.A., Embargado(a): Seg
Rio Serviços de Segurança S.A., Embargado(a): Maurício Baptista de
Oliveira, Advogado(a): Dr(a). Manoel de Souza Guimarães Júnior,
Embargado(a): Maria Helena Baptista de Oliveira, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer integralmente de ambos os recursos de em-
bargos.; Processo: AG-E-RR - 555443/1999.9 da 1a. Região, Re-
lator: Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Serviço Federal de
Processamento de Dados - SERPRO, Advogado(a): Dr(a). Rogério
dos Reis Avelar, Agravado(s): Afra Marluce Costa Guedes, Advo-
gado(a): Dr(a). Sérgio Lindoso Baumann das Neves, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do agravo regimental.; Processo: E-RR -
570414/1999.1 da 14a. Região, Relator: Ministro João Oreste Da-

lazen, Embargante: Banco do Brasil S.A., Advogado(a): Dr(a). Cláu-
dio Bispo de Oliveira, Advogado(a): Dr(a). Luzimar de Souza Aze-
redo Bastos, Embargado(a): Valmir dos Santos, Advogado(a): Dr(a).
José Jovino de Carvalho, Advogado(a): Dr(a). Narciso Camilo de
Andrade, Decisão: por unanimidade, não conhecer amplamente dos
embargos.; Processo: ED-E-RR - 575575/1999.0 da 2a. Região,
Relator: Ministro João Oreste Dalazen, Embargante: Commerce -
Desenvolvimento Mercantil Ltda., Advogado(a): Dr(a). Alexandre
Strohmeyer Gomes, Advogado(a): Dr(a). Aparecida Tokumi Hashi-
moto, Advogado(a): Dr(a). Maurício Granadeiro Guimarães, Embar-
gado(a): Márcia Nostre Martins, Advogado(a): Dr(a). Gláucia Maria
Rubo, Decisão: por unanimidade, dar provimento aos embargos de
declaração apenas para suplementar a fundamentação do acórdão ora
embargado.; Processo: E-RR - 575709/1999.3 da 2a. Região, Re-
lator: Ministro João Oreste Dalazen, Embargante: Telecomunicações
de São Paulo S.A. - TELESP, Advogado(a): Dr(a). Guilherme Mig-
none Gordo, Embargado(a): Ademir Nivaldo Rolim, Advogado(a):
Dr(a). Zélio Maia da Rocha, Decisão: por unanimidade, não conhecer
integralmente dos embargos.; Processo: E-RR - 579840/1999.0 da
6a. Região, Relator: Ministro João Oreste Dalazen, Embargante: In-
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dústria de Bebidas Antarctica do Norte e Nordeste S.A., Advoga-
do(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Djalma Lino
da Silva (Espólio de), Advogado(a): Dr(a). José Joaquim da Silva,
Decisão: por unanimidade: (I) deixar de apreciar o tema "preliminar -
nulidade do v. acórdão turmário - desfundamentação e negativa de

ampla defesa", face ao disposto no artigo 249, § 2º, do CPC; (II)
conhecer dos embargos quanto ao tema remanescente, por afronta ao
artigo 896 da CLT, em face da má aplicação na espécie da Súmula nº
126, bem como por contrariedade às Súmulas nºs 219 e 329 do TST,
e, no mérito, dar-lhes provimento para, desde já, com espeque no
artigo 143 do RITST, excluir da condenação o pagamento dos ho-
norários advocatícios.; Processo: A-E-RR - 610806/1999.0 da 4a.
Região, Relator: Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Banco
do Estado do Rio Grande do Sul S.A. - BANRISUL, Advogado(a):
Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): Mara Berenice Ma-
chado Fonseca, Advogado(a): Dr(a). Nelson Eduardo Klafke, De-
cisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo.; Processo: AG-
E-RR - 1582/2000-112-03-00.1 da 3a. Região, Relator: Ministro
João Oreste Dalazen, Agravante(s): Telemar Norte Leste S.A., Ad-
vogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Advogado(a): Dr(a).
Marcelo Luiz Ávila de Bessa, Agravado(s): Mário Eustáquio de Oli-
veira e Outros, Advogado(a): Dr(a). Carlos Henrique Otoni Fernan-
des, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo regi-
mental.; Processo: AG-E-AIRR - 1791/2000-024-15-40.6 da 15a.
Região, Relator: Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Cacic -
Indústria e Comércio de Auto Peças Ltda., Advogado(a): Dr(a). José

Salem Neto, Agravado(s): Arnaldo Ferreira Gomes, Advogado(a):
Dr(a). Lourenço Alipio de Almeida Prado Júnior, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao agravo.; Processo: E-RR -
641425/2000.0 da 2a. Região, Relator: Ministro João Oreste Dalazen,
Embargante: Sadia S.A., Advogado(a): Dr(a). Osmar Mendes Paixão
Côrtes, Embargado(a): Patrocina Cardoso Santos, Advogado(a):
Dr(a). Carlos Alberto Soares Santana, Decisão: por unanimidade, não
conhecer dos embargos. Observação: A Exma. Ministra Maria Cris-
tina Irigoyen Peduzzi não participou do julgamento em razão de
impedimento.; Processo: AG-E-RR - 647396/2000.8 da 12a. Re-
gião, Relator: Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Francisco
Pereira, Advogado(a): Dr(a). Jasset de Abreu do Nascimento, Ad-
vogado(a): Dr(a). David Rodrigues da Conceição, Agravado(s): Com-
panhia Hering, Advogado(a): Dr(a). Edemir da Rocha, Decisão: por
unanimidade, negar provimento ao agravo.; Processo: AG-E-AIRR -
1767/2001-008-03-00.0 da 3a. Região, Relator: Ministro João Oreste

Dalazen, Agravante(s): Gelre Trabalho Temporário S.A., Advoga-
do(a): Dr(a). Sérgio Grandinetti de Barros, Agravado(s): Alessandro
de Faria Arnaut, Advogado(a): Dr(a). Carmo Alves de Souza, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.; P ro -
cesso: AG-E-AIRR - 801469/2001.7 da 3a. Região, Relator: Mi-
nistro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Gelre Trabalho Temporário
S.A., Advogado(a): Dr(a). Sérgio Grandinetti de Barros, Agravado(s):
Banco do Brasil S.A., Advogado(a): Dr(a). Luiz E. Eduardo Marques,
Agravado(s): Etel Delandes de Jesus, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do agravo.; Processo: AG-E-RR - 804475/2001.6 da 3a.
Região, Relator: Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Fiat
Automóveis S.A., Advogado(a): Dr(a). José Maria de Souza Andrade,
Advogado(a): Dr(a). Hélio Carvalho Santana, Agravado(s): Carlos
Isaias Coelho, Advogado(a): Dr(a). Paulo de Tarso Mohallem, De-
cisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, apli-
cando à Agravante multa de 10% sobre o valor da causa corrigido,
condicionando a interposição de qualquer outro recurso ao depósito
do respectivo valor, com fulcro no art. 557, § 2º, do CPC.;<!ID412209-4>

Processo: A-E-AIRR - 510/2002-002-10-40.0 da 10a. Região, Re-
lator: Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Serviço de Ajar-
dinamento e Limpeza Urbana do Distrito Federal - BELACAP, Ad-
vogado(a): Dr(a). Marlene Martins Furtado de Oliveira, Agravado(s):
Iza Cardoso dos Santos, Advogado(a): Dr(a). Patrícia Pinheiro Mar-
tins, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo.; P ro -
cesso: AG-E-RR - 89699/2003-900-04-00.1 da 4a. Região, Relator:
Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Braskalb Agropecuária
Brasileira Ltda. e Outra, Advogado(a): Dr(a). Carla Rodrigues da
Cunha Lobo, Agravado(s): Gilmar Soares da Silva e Outros, Ad-
vogado(a): Dr(a). Leandro André Nedeff, Decisão: por unanimidade,
negar provimento ao agravo regimental, aplicando às Agravantes
multa de 10% sobre o valor da causa corrigido, condicionando a
interposição de qualquer outro recurso ao depósito do respectivo
valor, com fulcro no art. 557, § 2º, do CPC.; Processo: E-RR -
627140/2000.8 da 11a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis
de Paula, Embargante: EUCATUR - Empresa União Cascável de
Transportes e Turismo Ltda., Advogado(a): Dr(a). José Ricardo
Abrantes Barreto, Embargado(a): José Mário dos Santos Souza, Ad-
vogado(a): Dr(a). Geraldo da Silva Frazão, Decisão: por unanimi-
dade, não conhecer dos Embargos.; Processo: E-AIRR - 430/1997-
050-02-40.3 da 2a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de
Paula, Embargante: Cláudio Silvério, Advogado(a): Dr(a). Ana Maria
Cardoso de Almeida, Embargado(a): Companhia Brasileira de Be-
bidas, Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Decisão: por
maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura França, co-
nhecer do Recurso de Embargos por ofensa ao art. 5º, inciso LV, da
Constituição da República, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe
provimento para afastar a intempestividade do Agravo de Instrumento
e determinar o retorno do processo à Turma de origem, a fim de que
prossiga no seu julgamento, como entender de direito.; P ro c e s s o :
ED-E-RR - 389941/1997.5 da 2a. Região, Relator: Ministro Carlos
Alberto Reis de Paula, Embargante: Getúlio Rojas Duarte, Advo-
gado(a): Dr(a). Nilton Correia, Embargado(a): Banco Real S.A. e
Outro, Advogado(a): Dr(a). Carlos José Elias Júnior, Decisão: por
unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios. Observação: A Ex-
ma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi não participou do jul-
gamento em razão de impedimento.; Processo: E-RR -
392385/1997.8 da 6a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis
de Paula, Embargante: Companhia Agro Industrial de Goiana, Ad-
vogado(a): Dr(a). José Alberto C. Maciel, Embargado(a): Antônio
Marcos da Silva, Advogado(a): Dr(a). Emanuel Jairo F. de Sena,
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos.; P ro c e s s o :

E-AIRR - 2500/1998-301-02-40.3 da 2a. Região, Relator: Ministro
Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Companhia de Sanea-
mento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, Advogado(a):
Dr(a). Osmar Mendes Paixão Côrtes, Embargado(a): Rosentino Silva
Maia, Advogado(a): Dr(a). Valter Tavares, Decisão: por maioria, ven-
cido o Exmo. Ministro Milton de Moura França, conhecer do Recurso
de Embargos por ofensa ao art. 5º, inciso LV, da Constituição da
República, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para
afastar a intempestividade do Agravo de Instrumento e determinar o
retorno do processo à Turma de origem, a fim de que prossiga no seu
julgamento, como entender de direito. Observação: A Exma. Ministra
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi não participou do julgamento em
razão de impedimento.; Processo: ED-E-RR - 452759/1998.7 da 7a.
Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante:
Estado do Ceará - Extinta Companhia Estadual de Desenvolvimento
da Aquicultura e da Pesca, Procurador(a): Dr(a). Ana Margarida Pra-
ça, Embargado(a): Teodoro Santiago Júnior e Outro, Advogado(a):
Dr(a). Hortêncio Bezerra Pinho, Decisão: por unanimidade, rejeitar os
Embargos Declaratórios.; Processo: E-RR - 460399/1998.8 da 9a.
Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante:
Município de Curitiba, Advogado(a): Dr(a). Nilton Correia, Advo-
gado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Francisco
Lucas da Cunha, Advogado(a): Dr(a). Rose Paula Marzinek, Decisão:
por unanimidade, não conhecer integralmente do Recurso de Em-
bargos.; Processo: ED-E-RR - 499651/1998.6 da 1a. Região, Re-
lator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Elza Bar-
bosa Pimentel, Advogado(a): Dr(a). Humberto Jansen Machado, Ad-
vogado(a): Dr(a). Luciana Martins Barbosa, Advogado(a): Dr(a).
Marcelise de Miranda Azevedo, Embargado(a): Petróleo Brasileiro
S.A. - PETROBRÁS, Advogado(a): Dr(a). Aline Silva de França,
Embargado(a): União, Procurador(a): Dr(a). Moacir Antônio Macha-
do da Silva, Decisão: unanimemente, rejeitar os Embargos Decla-
ratórios.; Processo: E-RR - 533144/1999.9 da 2a. Região, Relator:
Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Ariovaldo César
Domingues e Outros, Advogado(a): Dr(a). João José Sady, Embar-
gado(a): Serviço Federal de Processamento de Dados - SERPRO,
Advogado(a): Dr(a). Rogério Avelar, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do Recurso de Embargos.; Processo: E-RR -
535194/1999.4 da 4a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis
de Paula, Embargante: Meridional do Brasil Informática Ltda. e Ou-
tro, Advogado(a): Dr(a). Homero Bellini Júnior, Advogado(a): Dr(a).
José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): José Mogar Hoff Batista,
Advogado(a): Dr(a). José Eymard Loguércio, Decisão: por unani-
midade, conhecer do Recurso de Embargos, por violação do art. 896
da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a condição de
bancário do Reclamante.; Processo: E-RR - 535601/1999.0 da 1a.
Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante:
Carlos Roberto Bernardes, Advogado(a): Dr(a). Nelson Luiz de Lima,
Embargado(a): Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A. - BANERJ
(Em Liquidação Extrajudicial), Advogado(a): Dr(a). Rogério Avelar,
Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Embargos, no
tocante às diferenças salariais decorrentes do ACT 91/92 e, no mérito,
dar-lhe provimento parcial para condenar o Reclamado ao pagamento
das diferenças salariais decorrentes do Acordo Coletivo de Trabalho
de 1991/1992, de 1º de janeiro a 31 de agosto de 1992.; Processo: E-
RR - 621111/2000.0 da 7a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, Embargante: Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-
pecuária - EMBRAPA, Advogado(a): Dr(a). Newton Ramos Chaves,
Embargado(a): José Vicente Pereira de Lima, Advogado(a): Dr(a).
José Ivan de Sousa Santiago, Decisão: por unanimidade, não conhecer
do Recurso de Embargos.; Processo: E-RR - 627224/2000.9 da 1a.
Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante:
Light Serviços de Eletricidade S.A., Advogado(a): Dr(a). Lycurgo
Leite Neto, Embargado(a): Carlos de Melo Xavier, Advogado(a):
Dr(a). Rute Nogueira, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
embargos.; Processo: E-RR - 628008/2000.0 da 21a. Região, Re-
lator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Companhia
Docas do Rio Grande do Norte - CODERN, Advogado(a): Dr(a).
Francisco Martins Leite Cavalcante, Embargado(a): Francisco dos
Santos, Advogado(a): Dr(a). José Tarcísio Jerônimo, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos.; Processo: E-
RR - 629732/2000.6 da 17a. Região, Relator: Ministro Carlos Al-
berto Reis de Paula, Embargante: Antônio Tomáz (Espólio de), Ad-
vogado(a): Dr(a). João Batista Dalapícola Sampaio, Embargado(a):
Ministério Público do Trabalho da 17ª Região, Procurador(a): Dr(a).
Estanislau Tallon Bózi, Embargado(a): Município de Vila Velha, Pro-
curador(a): Dr(a). Elenice Pavesi Tannure, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do Recurso de Embargos.; Processo: ED-E-RR -
647707/2000.2 da 4a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis
de Paula, Embargante: Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A. -
BANERJ (em Liquidação Extrajudicial), Advogado(a): Dr(a). Ro-
gério Avelar, Embargado(a): José Lima da Cruz, Advogado(a): Dr(a).
Ricardo Gressler, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos
Declaratórios.; Processo: E-RR - 649840/2000.3 da 4a. Região, Re-
lator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Companhia
Nacional de Abastecimento - CONAB, Advogado(a): Dr(a). Gilberto
Diogo Sant'Anna da Cunha, Embargado(a): Heron Costa Bica, Ad-
vogado(a): Dr(a). João Afonso Gaspary Silveira, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dos Embargos.; Processo: E-RR -
653131/2000.3 da 2a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis
de Paula, Embargante: Borlem S.A. - Empreendimentos Industriais,
Advogado(a): Dr(a). José Antenor Nogueira da Rocha, Embargado(a):
Luiz Neto dos Santos Loiola, Advogado(a): Dr(a). Marcílio Pena-
chioni, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos.; P ro -
cesso: E-RR - 657834/2000.8 da 11a. Região, Relator: Ministro
Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Estado do Amazonas -
Secretaria de Estado da Educação e Desporto - SEDUC, Procura-
dor(a): Dr(a). Raimundo Paulo dos Santos Neto, Embargado(a): José
Trindade da Silva, Advogado(a): Dr(a). Lenilton Fortunato de Oli-

veira, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Em-
bargos.; Processo: E-RR - 674424/2000.7 da 11a. Região, Relator:
Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Estado do Ama-
zonas - Secretaria de Estado da Educação e Qualidade de Ensino -
SEDUC, Procurador(a): Dr(a). Raimundo Paulo dos Santos Neto,
Procurador(a): Dr(a). Ricardo Antonio Rezende de Jesus, Embar-
gado(a): Armindo Morais dos Santos, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do Recurso de Embargos.; Processo: E-RR -
691244/2000.0 da 4a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis
de Paula, Embargante: Banco do Estado de São Paulo S.A. - BA-
NESPA, Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Embar-
gado(a): Elvira Maria Reginato Smiderle, Advogado(a): Dr(a). Ri-
cardo Gressler, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso
de Embargos.; Processo: AG-E-RR - 718976/2000.4 da 2a. Região,
Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Agravante(s): Fátima
Hussen Ramadan Sobral, Advogado(a): Dr(a). José Guilherme Rolim
Rosa, Agravado(s): Superintendência do Trabalho Artesanal nas Co-
munidades - SUTACO, Procurador(a): Dr(a). Kimiko Saito, Decisão:
por unanimidade, não conhecer do Agravo Regimental.; Processo: E-
RR - 2627/2001-005-07-00.8 da 7a. Região, Relator: Ministro Carlos
Alberto Reis de Paula, Embargante: José Silvio do Nascimento, Ad-
vogado(a): Dr(a). Sâmia Maria Ribeiro Leitão, Advogado(a): Dr(a).
Érika R. Carvalho Vasconcelos, Embargado(a): Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos - ECT, Advogado(a): Dr(a). Valéria Carvalho
Faria Campos, Advogado(a): Dr(a). José Ivan de Sousa Santiago,
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos.; P ro c e s s o :
E-RR - 721103/2001.8 da 13a. Região, Relator: Ministro Carlos
Alberto Reis de Paula, Embargante: Ministério Público do Trabalho
da 13ª Região, Procurador(a): Dr(a). Ramon Bezerra dos Santos,
Embargado(a): Francisco Paulo Bezerra, Advogado(a): Dr(a). Ro-
bevaldo Queiroga da Silva, Embargado(a): Município de Uirauna,
Advogado(a): Dr(a). Francisco Moreira Sobrinho, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dos Embargos.; Processo: E-RR -
735867/2001.0 da 11a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis
de Paula, Embargante: Estado do Amazonas - Secretaria de Estado da
Educação e Qualidade de Ensino - SEDUC, Procurador(a): Dr(a).
Ricardo Antonio Rezende de Jesus, Embargado(a): Lucimar Nogueira
Costa, Advogado(a): Dr(a). Nélson Matheus Rossetti, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos.; Processo: E-
RR - 744194/2001.6 da 15a. Região, Relator: Ministro Carlos Al-
berto Reis de Paula, Embargante: Banco do Estado de São Paulo S.A.
- BANESPA, Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Em-
bargado(a): Luiz Carlos Caron, Advogado(a): Dr(a). João Reinaldo
Serezini, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos.;
Processo: E-AIRR - 756912/2001.6 da 2a. Região, Relator: Ministro
Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Sadia S.A., Advogado(a):
Dr(a). Osmar Mendes Paixão Côrtes, Embargado(a): Carlos Alberto
Monteiro Quintela, Advogado(a): Dr(a). Marcos Vinicius de Oliveira,
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura
França, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa ao artigo 5º,
inciso LV, da Lei Maior, quanto à validade do protocolo integrado, e,
no mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para afastar a in-
tempestividade do Agravo de Instrumento e determinar o retorno do
processo à Turma de origem, a fim de que prossiga no seu jul-
gamento, como entender de direito. Observação: A Exma. Ministra
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi não participou do julgamento em
razão de impedimento.; Processo: E-RR - 763576/2001.4 da 1a.
Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante:
Regina Guimarães Bodoyra, Advogado(a): Dr(a). Maria Cristina da
Costa Fonseca, Embargado(a): Banco do Estado do Rio de Janeiro
S.A. (em Liquidação Extrajudicial), Advogado(a): Dr(a). Rogério
Avelar, Decisão: por unanimidade: I - preliminarmente, não conhecer
do segundo Recurso de Embargos, fls.416-429, já que interposto
intempestivamente; II - conhecer do Recurso de Embargos, no tocante
à multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC e, no mérito
dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento da multa
imposta à Reclamante; III - conhecer do Recurso de Embargos, no
tocante às diferenças salariais decorrentes do ACT 91/92 e, no mérito,
dar-lhe provimento parcial para condenar o Reclamado ao pagamento
das diferenças salariais decorrentes do Acordo Coletivo de Trabalho
de 1991/1992, a partir de 1º de janeiro a 31 de agosto de 1992.;
Processo: E-RR - 768609/2001.0 da 2a. Região, Relator: Ministro
Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Banco do Estado de São
Paulo S.A. - BANESPA, Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto
Maciel, Embargado(a): Abel Paulo de Oliveira e Outro, Advogado(a):
Dr(a). Rita de Cássia Barbosa Lopes, Decisão: por maioria, vencido o
Exmo. Ministro Milton de Moura França, conhecer do Recurso de
Embargos por ofensa aos arts. 896, § 1º da CLT, e 5º, inciso LV, da
Constituição da República, e, por unanimidade, dar-lhe provimento
para afastar a intempestividade do Recurso de Revista e determinar o
retorno do processo à Turma de origem, a fim de que prossiga no seu
julgamento, como entender de direito, e excluir da condenação o
pagamento da multa imposta ao Reclamado.; Processo: E-RR -
779747/2001.0 da 2a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis
de Paula, Embargante: Banco do Estado de São Paulo S.A. - BA-
NESPA, Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Embar-
gado(a): Marcelo Moraes, Advogado(a): Dr(a). Marthius Sávio Ca-
valcante Lobato, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro
Milton de Moura França, conhecer do Recurso de Embargos por
ofensa aos arts. 896 da CLT e 5º, inciso LV, da Lei Maior, e, no
mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para afastar a intem-
pestividade do Recurso de Revista e determinar o retorno do processo
à Turma de origem, a fim de que prossiga no seu julgamento, como
entender de direito.; Processo: E-RR - 785019/2001.8 da 2a. Região,
Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Mi-
nistério Público do Trabalho da 2ª Região, Procurador(a): Dr(a). Ma-
ria Helena Leão Grisi, Embargado(a): Maria Madalena Fernandes,
Advogado(a): Dr(a). Ewaldo Stefano Lourenço Walchhutter, Advo-
gado(a): Dr(a). Andréa Cristina de Oliveira, Embargado(a): Muni-
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cípio de Santo André, Procurador(a): Dr(a). Paulo André Alves Tei-
xeira, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Embargos
e, no mérito, dar-lhe provimento para, reconhecendo a legitimidade
recursal do Ministério Público do Trabalho, determinar o retorno do
processo à Turma de origem, a fim de que prossiga ao exame do
Recurso de Revista por ele interposto, como entender de direito.;
Processo: E-RR - 785456/2001.7 da 2a. Região, Relator: Ministro
Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Shideaki Akamine, Ad-
vogado(a): Dr(a). José Antônio dos Santos, Embargado(a): Teleco-
municações de São Paulo S.A. - TELESP, Advogado(a): Dr(a). Adel-
mo da Silva Emerenciano, Advogado(a): Dr(a). Giselli Tavares Fei-
tosa Costa, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos.;
Processo: E-AIRR - 789330/2001.6 da 2a. Região, Relator: Ministro
Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Lojas Arapuã S.A., Ad-
vogado(a): Dr(a). Maurício Granadeiro Guimarães, Embargado(a):
Osmar Vieira da Silva, Advogado(a): Dr(a). Paulo Gonçalez, Decisão:
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura França,
conhecer do Recurso de Embargos por ofensa ao artigo 5º, inciso LV,
da Lei Maior, quanto à validade do protocolo integrado, e, no mérito,
por unanimidade, dar-lhe provimento para afastar a intempestividade
do Agravo de Instrumento e determinar o retorno do processo à
Turma de origem, a fim de que prossiga no seu julgamento, como
entender de direito, e excluir da condenação o pagamento da multa
imposta à Reclamada.; Processo: E-AIRR - 799593/2001.2 da 2a.
Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante:
Ilio Pagani e Outros, Advogado(a): Dr(a). Ana Paula Moreira dos
Santos, Embargado(a): Nossa Caixa - Nosso Banco S.A., Advoga-
do(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Decisão: por maioria, ven-
cido o Exmo. Ministro Milton de Moura França, conhecer do Recurso
de Embargos por ofensa ao art. 5º, inciso LV, da Constituição da
República, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para
afastar a intempestividade do Agravo de Instrumento e determinar o
retorno do processo à Turma de origem, a fim de que prossiga no seu
julgamento, como entender de direito.; Processo: E-AIRR -
813709/2001.6 da 2a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis
de Paula, Embargante: Companhia de Saneamento Básico do Estado
de São Paulo - SABESP, Advogado(a): Dr(a). Osmar Mendes Paixão
Côrtes, Embargado(a): Paulo Batista Coelho, Advogado(a): Dr(a).
João Francisco Castanon de Mattos, Decisão: por maioria, vencido o
Exmo. Ministro Milton de Moura França, conhecer do Recurso de
Embargos por ofensa ao artigo 5º, inciso LV, da Lei Maior, quanto à
validade do protocolo integrado, e com relação à multa do § 2º, do
artigo 557, do CPC, por ofensa ao artigo 5º, inciso LV, CFB/88 e, no
mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para afastar a intem-
pestividade do Recurso de Revista e determinar o retorno do processo
à Turma de origem, a fim de que prossiga no seu julgamento, como
entender de direito, e excluir da condenação o pagamento da multa
imposta à Reclamada. Observação: A Exma. Ministra Maria Cristina
Irigoyen Peduzzi não participou do julgamento em razão de im-
pedimento.; Processo: ED-E-AIRR - 5/2002-924-24-40.0 da 24a.
Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante:
Município de Três Lagoas, Advogado(a): Dr(a). Robson Olímpio Fia-
lho, Embargado(a): Jerônimo Batista de Lima, Advogado(a): Dr(a).
Admir Edi Corrêa Carvalho, Decisão: por unanimidade, rejeitar os
Embargos Declaratórios.; Processo: ED-E-AIRR - 15/2002-924-24-
40.5 da 24a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula,
Embargante: Município de Três Lagoas, Advogado(a): Dr(a). Robson
Olímpio Fialho, Embargado(a): Manoel Francisco da Silva, Advo-
gado(a): Dr(a). Tales Trajano dos Santos, Decisão: por unanimidade,
rejeitar os Embargos Declaratórios.; Processo: E-AIRR - 1733/2002-
900-02-00.4 da 2a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de
Paula, Embargante: José Roberto Elia, Advogado(a): Dr(a). Rita de
Cássia Barbosa Lopes, Embargado(a): Escritório Central de Arre-
cadação e Distribuição - ECAD, Advogado(a): Dr(a). Andréa Társia
Duarte, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de
Moura França, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa ao
artigo 5º, inciso LV, da Lei Maior, quanto à validade do protocolo
integrado, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para
afastar a intempestividade do Agravo de Instrumento e determinar o
retorno do processo à Turma de origem, a fim de que prossiga no seu
julgamento, como entender de direito.; Processo: E-RR - 6680/2002-
900-02-00.8 da 2a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de
Paula, Embargante: Dura Automotive Systems do Brasil Ltda., Ad-
vogado(a): Dr(a). Carla Rodrigues da Cunha Lobo, Embargado(a):
Ricardo de Jesus, Advogado(a): Dr(a). Valdir Félix da Silva, Decisão:
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura França,
conhecer do Recurso de Embargos por ofensa aos arts. 896, § 1º, da
CLT e 5º, inciso LV, da Constituição da República, e no mérito, por
unanimidade, dar-lhe provimento para afastar a intempestividade do
Recurso de Revista e determinar o retorno do processo à Turma de
origem, a fim de que prossiga no seu julgamento, como entender de
direito, e excluir da condenação o pagamento da multa imposta ao
Reclamado.; Processo: E-AIRR - 7426/2002-900-13-00.7 da 13a.
Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante:
Adilson Miguel da Silva, Advogado(a): Dr(a). Sósthenes Marinho
Costa, Embargado(a): Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT, Advogado(a): Dr(a). Luiz Gomes Palha, Advogado(a): Dr(a).
Paulo César Bezerra de Lima, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer dos Embargos.; Processo: E-RR - 10515/2002-900-02-00.0
da 2a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Em-
bargante: BANESPA S.A. - Serviços Técnicos e Administrativos,
Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): João
Luiz Camargo, Advogado(a): Dr(a). Carlos Henrique Salem Cag-
giano, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de
Moura França, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa aos arts.
896, § 1º da CLT e 5º, inciso LV, da Constituição da República, e, no
mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para afastar a intem-
pestividade do Recurso de Revista e determinar o retorno do processo
à Turma de origem, a fim de que prossiga no seu julgamento, como

entender de direito, e excluir da condenação o pagamento da multa
imposta ao Reclamado.; Processo: E-AIRR - 10977/2002-900-02-
00.8 da 2a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula,
Embargante: Banco Santander Brasil S.A., Advogado(a): Dr(a). José
Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Luiz Carlos Simielli Barri-
nuevo, Advogado(a): Dr(a). Antônio Miguel, Decisão: por maioria,
vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura França, conhecer do
Recurso de Embargos por ofensa ao artigo 5º, inciso LV, da Lei
Maior, quanto à validade do protocolo integrado, e, no mérito, por
unanimidade, dar-lhe provimento para afastar a intempestividade do
Agravo de Instrumento em Recurso de Revista e determinar o retorno
do processo à Turma de origem, a fim de que prossiga no seu
julgamento, como entender de direito.; Processo: E-RR -
11616/2002-900-22-00.0 da 22a. Região, Relator: Ministro Carlos
Alberto Reis de Paula, Embargante: Estado do Piauí, Procurador(a):
Dr(a). João Emílio Falcão Costa Neto, Embargado(a): Maria Lúcia
Cavalcante, Advogado(a): Dr(a). Martim Feitosa Camêlo, Decisão:
por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos.; Processo:
E-AIRR - 13629/2002-900-02-00.2 da 2a. Região, Relator: Ministro
Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Goodyear do Brasil Pro-
dutos de Borracha Ltda., Advogado(a): Dr(a). Maria Cristina da Costa
Fonseca, Embargado(a): Francisco Neto Coelho, Advogado(a): Dr(a).
Paulo Sérgio do Lago, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Mi-
nistro Milton de Moura França, conhecer do Recurso de Embargos
por ofensa aos arts. 896, § 1º, da CLT e 5º, inciso LV, da CF/88 e, no
mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para afastar a intem-
pestividade do Agravo de Instrumento e determinar o retorno do
processo à Turma de origem, a fim de que prossiga no seu jul-
gamento, como entender de direito.; Processo: E-RR - 15802/2002-
900-02-00.7 da 2a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de
Paula, Embargante: Banco do Estado de São Paulo S.A. - BANESPA,
Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): San-
dra Iracema Conceição, Advogado(a): Dr(a). José Eymard Loguércio,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de Embargos.;
Processo: E-AIRR - 15904/2002-902-02-40.0 da 2a. Região, Re-
lator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Parmalat
Brasil S.A. Indústria de Alimentos, Advogado(a): Dr(a). Patrícia Na-
gy, Advogado(a): Dr(a). Maurício Granadeiro Guimarães, Embarga-
do(a): Cláudio Barbosa, Advogado(a): Dr(a). Avanir Pereira da Silva,
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura
França, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa ao art. 896 da
CLT, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para afastar
a intempestividade do Agravo de Instrumento e determinar o retorno
do processo à Turma de origem, a fim de que prossiga no seu
julgamento, como entender de direito.; Processo: E-AIRR -
16399/2002-902-02-00.6 da 2a. Região, Relator: Ministro Carlos Al-
berto Reis de Paula, Embargante: Sindicato dos Trabalhadores em
Hotéis, Apart-Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas,
Restaurantes, Churrascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes,
Sorveterias, Confeitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e Asseme-
lhados de São Paulo e Região, Advogado(a): Dr(a). Rita de Cássia
Barbosa Lopes, Advogado(a): Dr(a). Ana Paula Moreira dos Santos,
Embargado(a): Padaria e Confeitaria Nova Barueri Ltda., Advoga-
do(a): Dr(a). Francisco Donizete F. Vieira, Decisão: por maioria,
vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura França, conhecer do
Recurso de Embargos por ofensa ao art. 5º, inciso LV, da Constituição
da República, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para
afastar a intempestividade do Agravo de Instrumento e determinar o
retorno do processo à Turma de origem, a fim de que prossiga no seu
julgamento, como entender de direito.; Processo: E-AIRR -
22118/2002-902-02-00.4 da 2a. Região, Relator: Ministro Carlos Al-
berto Reis de Paula, Embargante: Sindicato dos Trabalhadores em
Hotéis, Apart-Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas,
Restaurantes, Churrascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes,
Sorveterias, Confeitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e Asseme-
lhados de São Paulo e Região, Advogado(a): Dr(a). Rita de Cássia
Barbosa Lopes, Embargado(a): Praça do Chopp Restaurante Ltda.,
Advogado(a): Dr(a). Jéferson Barbosa Lopes, Decisão: por maioria,
vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura França, conhecer do
Recurso de Embargos por ofensa ao artigo 5º, inciso LV, da Lei
Maior, quanto à validade do protocolo integrado, e, no mérito, por
unanimidade, dar-lhe provimento para afastar a intempestividade do
Agravo de Instrumento e determinar o retorno do processo à Turma
de origem, a fim de que prossiga no seu julgamento, como entender
de direito.; Processo: E-RR - 23471/2002-902-02-00.1 da 2a. Re-
gião, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante:
Manikraft Guaianazes Indústria de Celulose e Papel Ltda., Advo-
gado(a): Dr(a). Jorge Radi, Embargado(a): Aparecido José Pereira,
Advogado(a): Dr(a). Everaldo Carlos de Melo, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer do Recurso de Embargos.; Processo: E-
AIRR - 26189/2002-900-02-00.3 da 2a. Região, Relator: Ministro
Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Indústrias Arteb S.A.,
Advogado(a): Dr(a). Alberto Mingardi Filho, Embargado(a): Ana Val-
mirete Oliveira Miranda, Advogado(a): Dr(a). José Marconi Castelo
da Silveira, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton
de Moura França, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa ao
art. 5º, inciso LV, da Constituição da República, e, no mérito, por
unanimidade, dar-lhe provimento para afastar a intempestividade do
Agravo de Instrumento e determinar o retorno do processo à Turma
de origem, a fim de que prossiga no seu julgamento, como entender
de direito.; Processo: E-AIRR - 26285/2002-900-02-00.1 da 2a. Re-
gião, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante:
Pedro Camacho Vasques, Advogado(a): Dr(a). José Antônio dos San-
tos, Embargado(a): Telecomunicações de São Paulo S.A. - TELESP,
Advogado(a): Dr(a). Adelmo da Silva Emerenciano, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos Embargos.; Processo: E-RR -
33226/2002-900-02-00.0 da 2a. Região, Relator: Ministro Carlos Al-
berto Reis de Paula, Embargante: Companhia Brasileira de Distri-
buição, Advogado(a): Dr(a). Marcus Vinicius Lobregat, Advogado(a):

Dr(a). Carlos Eduardo G. Vieira Martins, Embargado(a): Maria Apa-
recida Lira dos Santos, Advogado(a): Dr(a). Marlene Munhóes dos
Santos, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de
Moura França, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa aos arts.
896, § 1º da CLT e 5º, inciso LV da Constituição da República, e, no
mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para afastar a intem-
pestividade do Recurso de Revista e determinar o retorno do processo
à Turma de origem, a fim de que prossiga no seu julgamento, como
entender de direito.; Processo: E-RR - 33947/2002-900-02-00.0 da
2a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Em-
bargante: Banespa S.A. - Serviços Técnicos e Administrativos e Ou-
tro, Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Embargado(a):
Marcelo Eduardo de Almeida, Advogado(a): Dr(a). José Raimundo
Nunes Vieira Júnior, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro
Milton de Moura França, conhecer do Recurso de Embargos por
ofensa aos arts. 896, § 1º, da CLT, e 5º, inciso LV, da Constituição da
República, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para
afastar a intempestividade do Recurso de Revista e determinar o
retorno do processo à Turma de origem, a fim de que prossiga no seu
julgamento, como entender de direito, e excluir da condenação o
pagamento da multa imposta aos Reclamados.; Processo: E-AIRR -

33971/2002-902-02-40.6 da 2a. Região, Relator: Ministro Carlos
Alberto Reis de Paula, Embargante: Banco do Estado de São Paulo
S.A. - BANESPA, Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel,
Embargado(a): Fábio Cesar Dainez, Advogado(a): Dr(a). Marcus To-
maz de Aquino, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro
Milton de Moura França, conhecer do Recurso de Embargos por
ofensa ao artigo 5º, inciso LV, da Lei Maior, quanto à validade do
protocolo integrado, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe provi-
mento para afastar a intempestividade do Agravo de Instrumento e
determinar o retorno do processo à Turma de origem, a fim de que
prossiga no seu julgamento, como entender de direito.; Processo: E-
A - 36062/2002-902-02-40.0 da 2a. Região, Relator: Ministro Carlos
Alberto Reis de Paula, Embargante: Banco BMC S.A., Advogado(a):
Dr(a). Mário César Rodrigues, Embargado(a): Selma Regina Stropa,
Advogado(a): Dr(a). Samuel Milazzotto Ferreira, Decisão: por maio-
ria, vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura França, conhecer do
Recurso de Embargos por ofensa ao artigo 5º, inciso LV, da Lei
Maior, quanto à validade do protocolo integrado, e, no mérito, por
unanimidade, dar-lhe provimento para afastar a intempestividade do
Agravo de Instrumento e determinar o retorno do processo à Turma
de origem, a fim de que prossiga no seu julgamento, como entender
de direito.; Processo: E-RR - 36064/2002-900-02-00.1 da 2a. Re-
gião, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante:
Banco do Estado de São Paulo S.A. - BANESPA, Advogado(a):
Dr(a). Renata Siciliano Quartim Barbosa, Advogado(a): Dr(a). José
Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Marina Hissae Oyama, Ad-
vogado(a): Dr(a). Rita de Cássia Barbosa Lopes, Decisão: por maio-
ria, vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura França, conhecer do
Recurso de Embargos por ofensa aos arts. 896 da CLT e 5º, inciso LV,
da Lei Maior, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para
afastar a intempestividade do Recurso de Revista e determinar o
retorno do processo à Turma de origem, a fim de que prossiga no seu
julgamento, como entender de direito.; Processo: E-AIRR -
36600/2002-902-02-40.6 da 2a. Região, Relator: Ministro Carlos Al-
berto Reis de Paula, Embargante: Banco Santander Meridional S.A.,
Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): So-
lange Pira Bernardinelli, Advogado(a): Dr(a). Francisca Claudete Pi-
mentel, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de
Moura França, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa ao art.
5º, inciso LV, da Constituição da República, e, no mérito, por una-
nimidade, dar-lhe provimento para afastar a intempestividade do
Agravo de Instrumento e determinar o retorno do processo à Turma
de origem, a fim de que prossiga no seu julgamento, como entender
de direito.; Processo: E-A-AIRR - 36688/2002-900-02-00.9 da 2a.
Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante:
FERROBAN - Ferrovias Bandeirantes S.A., Advogado(a): Dr(a). Nil-
ton Correia, Advogado(a): Dr(a). Luiz Eduardo Moreira Coelho, Em-
bargado(a): José Carlos Ribeiro, Advogado(a): Dr(a). Eliezer San-
ches, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de
Moura França, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa aos arts.
896, § 1º, da CLT, e 5º, inciso LV, da Constituição da República, e, no
mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para afastar a intem-
pestividade do Agravo de Instrumento e determinar o retorno do
processo à Turma de origem, a fim de que prossiga no seu jul-
gamento, como entender de direito.; Processo: E-AIRR -
47124/2002-900-02-00.1 da 2a. Região, Relator: Ministro Carlos Al-
berto Reis de Paula, Embargante: Companhia Brasileira de Distri-
buição, Advogado(a): Dr(a). Carlos Eduardo G. Vieira Martins, Em-
bargado(a): Mércia Maria Acioly dos Santos, Advogado(a): Dr(a).
Maria Stella Verta Carvalho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo.
Ministro Milton de Moura França, conhecer do Recurso de Embargos
por ofensa ao art. 5º, inciso LV, da Constituição da República, e, no
mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para afastar a intem-
pestividade do Agravo de Instrumento e determinar o retorno do
processo à Turma de origem, a fim de que prossiga no seu jul-
gamento, como entender de direito, e, conseqüentemente, excluir a
multa imposta à Reclamada.; Processo: E-AIRR - 50124/2002-900-
02-00.9 da 2a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de
Paula, Embargante: Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Apart-
Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas, Restaurantes,
Churrascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sorveterias,
Confeitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de São
Paulo e Região, Advogado(a): Dr(a). Ana Paula Moreira dos Santos,
Embargado(a): Motel Estância Cantareira Ltda., Advogado(a): Dr(a).
Nélson Benedicto Rocha de Oliveira, Decisão: por maioria, vencido o
Exmo. Ministro Milton de Moura França, conhecer do Recurso de
Embargos por ofensa ao art. 5º, inciso LV, da Constituição da Re-
pública, e no mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para afas-
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tar a intempestividade do Agravo de Instrumento e determinar o
retorno do processo à Turma de origem, a fim de que prossiga no seu
julgamento, como entender de direito e, conseqüentemente, excluir a
multa imposta ao Sindicato-Reclamante.; Processo: E-RR -
50383/2002-902-02-00.2 da 2a. Região, Relator: Ministro Carlos Al-
berto Reis de Paula, Embargante: Pietro Vincenzo, Advogado(a):
Dr(a). Rita de Cássia Barbosa Lopes, Embargado(a): Companhia de
Gás de São Paulo - COMGÁS, Advogado(a): Dr(a). Taís Bruni Gue-
des, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de Mou-
ra França, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa ao artigo 5º,
inciso LV, da Constituição da República, quanto à validade do pro-
tocolo integrado e com relação a multa do artigo 557, parágrafo 2º do
CPC, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para afastar
a intempestividade do Recurso de Revista e determinar o retorno do
processo à Turma de origem, a fim de que prossiga no seu jul-
gamento, como entender de direito, e excluir da condenação o pa-
gamento da multa imposta ao Reclamante.; Processo: E-AIRR -
50602/2002-900-02-00.0 da 2a. Região, Relator: Ministro Carlos Al-
berto Reis de Paula, Embargante: Sindicato dos Trabalhadores em
Hotéis, Apart-Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas,
Restaurantes, Churrascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes,
Sorveterias, Confeitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e Asseme-
lhados de São Paulo e Região, Advogado(a): Dr(a). Rita de Cássia
Barbosa Lopes, Embargado(a): Sapore Di Pasta Ltda., Advogado(a):
Dr(a). José Coelho Pamplona Neto, Decisão: por maioria, vencido o
Exmo. Ministro Milton de Moura França, conhecer do Recurso de
Embargos por ofensa ao art. 5º, inciso LV, da Constituição da Re-
pública, e no mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para afas-
tar a intempestividade do Agravo de Instrumento e determinar o
retorno do processo à Turma de origem, a fim de que prossiga no seu
julgamento, como entender de direito e, conseqüentemente, excluir a
multa imposta ao Sindicato-Reclamante.; Processo: E-RR -
51385/2002-900-04-00.5 da 4a. Região, Relator: Ministro Carlos Al-
berto Reis de Paula, Embargante: Banco Santander Meridional S.A.,
Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Au-
rélia Campos de Almeida Falk, Advogado(a): Dr(a). Celso Ferrareze,
Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Embargos por
ofensa ao art. 896 da CLT e por contrariedade à Súmula nº 342 do
TST e à Orientação Jurisprudencial, e, no mérito dar-lhe provimento
para excluir da condenação o pagamento dos descontos a título de
seguro de vida.; Processo: E-RR - 56492/2002-900-02-00.0 da 2a.
Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante:
BANESPA S.A. - Serviços Técnicos e Administrativos, Advogado(a):
Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Carmen Sílvia Ar-
royo, Advogado(a): Dr(a). José Antônio Cavalcante, Decisão: por
maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura França, co-
nhecer do Recurso de Embargos por ofensa aos arts. 896, § 1º da
CLT, e 5º, inciso LV da Constituição da República, e, no mérito, por
unanimidade, dar-lhe provimento para afastar a intempestividade do
Recurso de Revista e determinar o retorno do processo à Turma de
origem, a fim de que prossiga no seu julgamento, como entender de
direito, e excluir da condenação o pagamento da multa imposta ao
Reclamado.; Processo: E-RR - 59010/2002-900-02-00.4 da 2a. Re-
gião, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante:
Banco Santander Brasil S.A., Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto
Maciel, Embargado(a): Diego Sousa Pereira, Advogado(a): Dr(a).
Walter Rodrigo da Silva, Decisão: por maioria, vencido o Exmo.
Ministro Milton de Moura França, conhecer do Recurso de Embargos
por ofensa aos arts. 896 da CLT e 5º, inciso LV, da Lei Maior, e, no
mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para afastar a intem-
pestividade do Recurso de Revista e determinar o retorno do processo
à Turma de origem, a fim de que prossiga no seu julgamento, como
entender de direito.; Processo: E-AIRR - 63412/2002-900-02-00.3
da 2a. Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Em-
bargante: Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Apart-Hotéis, Mo-
téis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas, Restaurantes, Churras-
carias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Confei-
tarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de São Paulo e
Região, Advogado(a): Dr(a). Ana Paula Moreira dos Santos, Em-
bargado(a): Dagmar Capecci Zuliani - ME, Advogado(a): Dr(a). Mi-
lene Torres Godinho Secomandi, Decisão: por maioria, vencido o
Exmo. Ministro Milton de Moura França, conhecer do Recurso de
Embargos por ofensa ao artigo 5º, inciso LV, da Lei Maior, quanto à
validade do protocolo integrado, e, no mérito, por unanimidade, dar-
lhe provimento para afastar a intempestividade do Agravo de Ins-
trumento e determinar o retorno do processo à Turma de origem, a
fim de que prossiga no seu julgamento, como entender de direito.;
Processo: E-RR - 68833/2002-900-02-00.0 da 2a. Região, Relator:
Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Banco Santander
Brasil S.A., Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Em-
bargado(a): Marcela Fontes Consentino, Advogado(a): Dr(a). Fausto
Consentino, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton
de Moura França, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa aos
arts. 896 da CLT e 5º, inciso LV, da Lei Maior, e, no mérito, por
unanimidade, dar-lhe provimento para afastar a intempestividade do
Recurso de Revista e determinar o retorno do processo à Turma de
origem, a fim de que prossiga no seu julgamento, como entender de
direito.; Processo: E-AIRR - 69403/2002-900-02-00.6 da 2a. Re-
gião, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante:
Banco América do Sul S.A., Advogado(a): Dr(a). Osmar Mendes
Paixão Côrtes, Embargado(a): Maura Sumiko Fukunaga Sassamoto,
Advogado(a): Dr(a). Edson José Pereira Alves, Decisão: por maioria,
vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura França, conhecer do
Recurso de Embargos por ofensa ao art. 5º, inciso LV, da Constituição
da República, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para
afastar a intempestividade do Agravo de Instrumento e determinar o
retorno do processo à Turma de origem, a fim de que prossiga no seu
julgamento, como entender de direito, e, conseqüentemente, excluir a
multa imposta ao Reclamado. Observação: A Exma. Ministra Maria

Cristina Irigoyen Peduzzi não participou do julgamento em razão de
impedimento.; Processo: E-AIRR - 87026/2003-900-02-00.8 da 2a.
Região, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante:
José Luiz de Azevedo, Advogado(a): Dr(a). José Eymard Loguércio,
Embargado(a): Stefanini Consultoria e Assessoria em Informática Lt-
da., Advogado(a): Dr(a). Carla Teresa Martins Romar, Embargado(a):
Empresa Folha da Manhã S.A., Advogado(a): Dr(a). Marcelo Costa
Mascaro Nascimento, Embargado(a): Multibrás S.A. Eletrodomésti-
cos, Advogado(a): Dr(a). Marcelo Costa Mascaro Nascimento, De-
cisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura Fran-
ça, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa ao art. 5º, inciso LV,
da Constituição da República, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe
provimento para afastar a intempestividade do Agravo de Instrumento
e determinar o retorno do processo à Turma de origem, a fim de que
prossiga no seu julgamento, como entender de direito.; Processo: E-
AIRR - 90681/2003-900-01-00.9 da 1a. Região, Relator: Ministro
Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Eduardo Felipe de Souza,
Advogado(a): Dr(a). Rita de Cássia Barbosa Lopes, Embargado(a):
Viação Aérea São Paulo S.A. - VASP, Advogado(a): Dr(a). Eduardo
Luiz Safe Carneiro, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro
Milton de Moura França, conhecer do Recurso de Embargos por
ofensa ao art. 5º, inciso LV, da Lei Maior, e, no mérito, por una-
nimidade, dar-lhe provimento para afastar a intempestividade do
Agravo de Instrumento e determinar o retorno do processo à Turma
de origem, a fim de que prossiga no seu julgamento, como entender
de direito.; Processo: E-AIRR - 93986/2003-900-02-00.7 da 2a. Re-
gião, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante:
Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Apart-Hotéis, Motéis, Flats,
Pensões, Hospedarias, Pousadas, Restaurantes, Churrascarias, Can-
tinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Confeitarias, Do-
cerias, Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de São Paulo e Região,
Advogado(a): Dr(a). Ana Paula Moreira dos Santos, Embargado(a):
Bar e Lanches Arzão Ltda., Decisão: por maioria, vencido o Exmo.
Ministro Milton de Moura França, conhecer do Recurso de Embargos
por ofensa ao art. 5º, inciso LV, da Constituição da República, e no
mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para afastar a intem-
pestividade do Agravo de Instrumento e determinar o retorno do
processo à Turma de origem, a fim de que prossiga no seu jul-
gamento, como entender de direito.; Processo: E-AIRR -
97734/2003-900-02-00.7 da 2a. Região, Relator: Ministro Carlos Al-
berto Reis de Paula, Embargante: Sindicato dos Trabalhadores em
Hotéis, Apart-Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas,
Restaurantes, Churrascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes,
Sorveterias, Confeitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e Asseme-
lhados de São Paulo e Região, Advogado(a): Dr(a). Rita de Cássia
Barbosa Lopes, Advogado(a): Dr(a). Ana Paula Moreira dos Santos,
Embargado(a): Ary Costa e Silva, , Decisão: por maioria, vencido o
Exmo. Ministro Milton de Moura França, conhecer do Recurso de
Embargos por ofensa ao art. 5º, inciso LV, da Constituição da Re-
pública, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para afas-
tar a intempestividade do Agravo de Instrumento e determinar o
retorno do processo à Turma de origem, a fim de que prossiga no seu
julgamento, como entender de direito.; Processo: E-RR -
1926/1987.1 da 4a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito
Pereira, Embargante: Adão Mariante Pimentel e Outros, Advoga-
do(a): Dr(a). Beatriz Veríssimo de Sena, Embargado(a): Companhia
Estadual de Energia Elétrica - CEEE, Advogado(a): Dr(a). Elisa E.
Melecchi, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Em-
bargos por violação aos arts. 458 do CPC, 832 da CLT e 93, inc. IX,
da Constituição da República e, no mérito, dar-lhe provimento para
determinar o retorno dos autos à Turma de origem a fim de que
aprecie os Embargos de Declaração opostos pelos reclamantes, sa-
nando as omissões constatadas relativamente à especificidade do ares-
to trazido para cotejo de teses no Recurso de Revista, como entender
de direito. Fica prejudicada a apreciação do Recurso quanto ao tema
restante.; Processo: E-AIRR - 35/1998-401-01-40.0 da 1a. Região,
Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante: Eval Em-
presa de Viação Angrense Ltda., Advogado(a): Dr(a). Cristiana Ro-
drigues Gontijo, Embargado(a): Antônio Marcos Fonseca, Advoga-
do(a): Dr(a). Celso Rodrigues Lopes, Decisão: por maioria, vencido o
Exmo. Ministro Milton de Moura França, conhecer do Recurso de
Embargos por ofensa aos arts. 897 da CLT e 5º, inc. LV, da Cons-
tituição da República e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe pro-
vimento para determinar o retorno dos autos à Turma de origem, a
fim de que, afastada a intempestividade do Agravo de Instrumento,
examine-o como entender de direito.; Processo: E-AIRR - 812/1998-
007-17-00.0 da 17a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito
Pereira, Embargante: Caixa Econômica Federal - CEF, Advogado(a):
Dr(a). Wesley Cardoso dos Santos, Embargado(a): Ilma Lucy Gomes
Cunha e Outros, Advogado(a): Dr(a). José Humberto Lordello dos
Santos Souza, Embargado(a): Fundação dos Economiários Federais -
FUNCEF, Advogado(a): Dr(a). Luiz Antonio Muniz Machado, De-

cisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos.;
Processo: E-RR - 1517/1999-131-17-00.3 da 17a. Região, Relator:
Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante: BANESTES S.A. -
Banco do Estado do Espírito Santo, Advogado(a): Dr(a). Ricardo

Quintas Carneiro, Embargado(a): Denisete Torres Soares, Advoga-
do(a): Dr(a). Wilson Márcio Depes, Decisão: por maioria, vencido o
Exmo. Ministro Milton de Moura França, conhecer do Recurso de
Embargos por ofensa aos arts. 5º, inc. LV, da Constituição da Re-
pública e 896 da CLT e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe pro-
vimento para determinar o retorno dos autos à Turma de origem, a
fim de que, afastada a intempestividade do Recurso de Revista, exa-
mine-o como entender de direito.; Processo: E-AIRR - 343/2000-
432-02-40.3 da 2a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pe-
reira, Embargante: Viação Curuçá Ltda., Advogado(a): Dr(a). Scheyl-
la F. O. Salomão Garcia, Embargado(a): Antonio Calcanhi, Advo-
gado(a): Dr(a). Marcos Paulo Montalvão Galdino, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer do Recurso de Embargos.; Processo: E-

AIRR - 2521/2000-464-02-40.5 da 2a. Região, Relator: Ministro
João Batista Brito Pereira, Embargante: Companhia Brasileira de Dis-
tribuição, Advogado(a): Dr(a). Carlos Eduardo G. Vieira Martins,
Embargado(a): Luiz Gonzaga Bezerra, Advogado(a): Dr(a). Domin-
gos Pavanelli, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Mil-
ton de Moura França, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa
aos arts. 897 da CLT e 5º, inc. LV, da Constituição da República e, no
mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para determinar o re-
torno dos autos à Turma de origem, a fim de que, afastada a in-
tempestividade do Agravo de Instrumento, examine-o como entender
de direito.; Processo: E-RR - 629063/2000.5 da 15a. Região, Re-
lator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante: Banco do
Estado de São Paulo S.A. - BANESPA, Advogado(a): Dr(a). Maria
Sirlei de Martin Vassoler, Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto
Maciel, Embargado(a): Analídia Gonçalves, Advogado(a): Dr(a).
Marthius Sávio Cavalcante Lobato, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do Recurso de Embargos.; Processo: E-AIRR - 765/2001-
022-24-40.0 da 24a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito
Pereira, Embargante: Empresa Energética de Mato Grosso do Sul
S.A. - ENERSUL, Advogado(a): Dr(a). Lycurgo Leite Neto, Em-
bargado(a): João Evangelista da Silva, Advogado(a): Dr(a). Jamir
Nedeff, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Em-
bargos.; Processo: E-AIRR - 799487/2001.7 da 2a. Região, Relator:
Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante: Manoel Evangelista
da Silva, Advogado(a): Dr(a). Lúcia Soares Dutra de Azevedo Leite
Carvalho, Embargado(a): Rede Ferroviária Federal S.A. (Em Liqui-
dação), Advogado(a): Dr(a). Márcia Rodrigues dos Santos, Decisão:
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura França,
conhecer do Recurso de Embargos por ofensa ao art. 5º, inc. LV, da
Constituição da República e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe
provimento para determinar o retorno dos autos à Turma de origem,
a fim de que, afastada a intempestividade do Agravo de Instrumento,
examine-o como entender de direito.; Processo: E-RR -
761194/2001.1 da 2a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito
Pereira, Embargante: Eliane Porto de Carvalho, Advogado(a): Dr(a).
Maurício Granadeiro Guimarães, Embargado(a): Associação Ayres
Loesch de Ensino e Cultura, Advogado(a): Dr(a). João Silvestre de
Oliveira, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de
Moura França, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa aos arts.
896 da CLT e 5º, inc. LV, da Constituição da República e, no mérito,
por unanimidade, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos
autos à Turma de origem, a fim de que, afastada a intempestividade
do Recurso de Revista, examine-o como entender de direito e, con-
seqüentemente, excluir a multa de 10% aplicada pela Turma e de-
terminar a devolução do valor pago a esse título.; Processo: E-AIRR
- 800493/2001.2 da 4a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito
Pereira, Embargante: Thereza da Costa Lopes, Advogado(a): Dr(a).
Álvaro da Costa Gandra, Embargado(a): Instituto Nacional de Seguro
Social - INSS, Advogado(a): Dr(a). Claudete Rodrigues Teixeira,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos.;
Processo: E-RR - 813646/2001.8 da 2a. Região, Relator: Ministro
João Batista Brito Pereira, Embargante: Dragoco Perfumes e Aromas
Ltda., Advogado(a): Dr(a). Cláudio Henrique Corrêa, Embargado(a):
Alícia Nora Maria Gromez, Advogado(a): Dr(a). Alexandre Ferrari
Faganello, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de
Embargos.; Processo: ED-E-AIRR - 99/2002-924-24-40.7 da 24a.
Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante:
Município de Três Lagoas, Advogado(a): Dr(a). Robson Olímpio Fia-
lho, Embargado(a): Neiva Teodoro de Queiroz, Advogado(a): Dr(a).
Admir Edi Corrêa Carvalho, Decisão: por unanimidade, rejeitar os
Embargos de Declaração.; Processo: E-AIRR - 481/2002-071-03-
00.4 da 3a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira,
Embargante: Eusla Maria de Magalhães, Advogado(a): Dr(a). Mar-
thius Sávio Cavalcante Lobato, Embargado(a): UNIBANCO - União
de Bancos Brasileiros S.A., Advogado(a): Dr(a). Robinson Neves
Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de
Moura França, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa ao art.
5º, inc. LV, da Constituição da República e, no mérito, por una-
nimidade, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos à
Turma de origem, a fim de que, afastada a intempestividade do
Agravo de Instrumento, examine-o como entender de direito.; P ro -
cesso: E-RR - 8391/2002-900-02-00.3 da 2a. Região, Relator: Mi-
nistro João Batista Brito Pereira, Embargante: Lojas Arapuã S.A.,
Advogado(a): Dr(a). Maurício Granadeiro Guimarães, Embargado(a):
Rui Cardoso da Costa, Advogado(a): Dr(a). José Sirineu Filgueiras
Barbosa, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de
Moura França, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa aos arts.
896 da CLT e 5º, inc. LV, da Constituição da República e, no mérito,
por unanimidade, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos
autos à Turma de origem, a fim de que, afastada a intempestividade
do Recurso de Revista, examine-o como entender de direito.; P ro -
cesso: E-RR - 8649/2002-900-02-00.1 da 2a. Região, Relator: Mi-
nistro João Batista Brito Pereira, Embargante: Banco Santander Brasil
S.A., Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Embargado(a):
Elaine Molina Rodrigues, Advogado(a): Dr(a). João Inácio Batista
Neto, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de
Moura França, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa ao art.
5º, inc. LV, da Constituição da República e, no mérito, por una-
nimidade, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos à
Turma de origem, a fim de que, afastada a intempestividade do
Recurso de Revista, examine-o como entender de direito.; P ro c e s s o :
E-RR - 13612/2002-902-02-00.8 da 2a. Região, Relator: Ministro
João Batista Brito Pereira, Embargante: Maria Benedita Fátima dos
Santos, Advogado(a): Dr(a). Renato Luís Azevedo de Oliveira, Em-
bargado(a): Cerâmica e Velas de Ignição NGK do Brasil Ltda., Ad-
vogado(a): Dr(a). Otto Augusto Urbano Andari, Decisão: por maioria,
vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura França, conhecer do
Recurso de Embargos por ofensa ao art. 5º, inc. LV, da Constituição
da República e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para
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determinar o retorno dos autos à Turma de origem, a fim de que,
afastada a intempestividade do Recurso de Revista, examine-o como
entender de direito.; Processo: E-RR - 17229/2002-900-02-00.6 da
2a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante:
Banco do Estado de São Paulo S.A. - BANESPA, Advogado(a):
Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Embargante: Sônia Regina Nunes
de Lima Barros, Advogado(a): Dr(a). Anis Aidar, Embargado(a): Os
Mesmos, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de
Moura França, conhecer dos Recursos de Embargos por ofensa aos
arts. 5º, inc. LV, da Constituição da República e 896 da CLT e, no
mérito, por unanimidade, dar-lhes provimento para determinar o re-
torno dos autos à Turma de origem, a fim de que, afastada a in-
tempestividade dos Recursos de Revista, examine-os como entender
de direito.; Processo: E-AIRR - 20016/2002-900-02-00.1 da 2a. Re-
gião, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante: Inês
Sérvula Cordeiro Fernandes e Outros, Advogado(a): Dr(a). Zélio
Maia da Rocha, Embargado(a): Telecomunicações de São Paulo S.A.
- TELESP, Advogado(a): Dr(a). Adelmo da Silva Emerenciano, De-
cisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura Fran-
ça, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa ao art. 5º, inc. LV,
da Constituição da República e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe
provimento para determinar o retorno dos autos à Turma de origem,
a fim de que, afastada a intempestividade do Agravo de Instrumento,
examine-o como entender de direito.; Processo: E-AIRR -
20516/2002-900-03-00.8 da 3a. Região, Relator: Ministro João Ba-
tista Brito Pereira, Embargante: Gelre Trabalho Temporário S.A.,
Advogado(a): Dr(a). Sérgio Grandinetti de Barros, Embargado(a):
Banco do Brasil S.A., Advogado(a): Dr(a). Alexandre Pocai Pereira,
Advogado(a): Dr(a). Jorge Vergueiro da Costa Machado Neto, Em-
bargado(a): Luiz Antônio de Andrade, Advogado(a): Dr(a). Renato
Eustáquio Pinto Mota, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
Recurso de Embargos e, considerando a litigância de má-fé em razão
do procedimento temerário adotado e da interposição de recurso pro-
telatório e infundado, condeno a reclamada ao pagamento de: a)
multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, nos termos e na
forma dos arts. 17, incs. V e VII, e 18 do CPC; b) indenização em
favor do reclamante, fixada em 10% (dez por cento) sobre o valor da
causa, com base no art. 18, caput e § 2º, do CPC.; Processo: E-AIRR
- 22512/2002-900-02-00.0 da 2a. Região, Relator: Ministro João
Batista Brito Pereira, Embargante: Euripedes Alves Ferreira, Advo-
gado(a): Dr(a). Rita de Cássia Barbosa Lopes, Embargado(a): CEA-
GESP - Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo,
Advogado(a): Dr(a). Emídio Severino da Silva, Decisão: por maioria,
vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura França, conhecer do
Recurso de Embargos por ofensa ao art. 5º, inc. LV, da Constituição
da República e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para
determinar o retorno dos autos à Turma de origem, a fim de que,
afastada a intempestividade do Agravo de Instrumento, examine-o
como entender de direito.; Processo: E-AIRR - 22587/2002-900-03-
00.5 da 3a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira,
Embargante: FERROBAN - Ferrovias Bandeirantes S.A., Advoga-
do(a): Dr(a). Nilton Correia, Embargado(a): Marden Assis Campos,
Advogado(a): Dr(a). Sandra Helena Abdo Souza, Decisão: por maio-
ria, vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura França, conhecer do
Recurso de Embargos por ofensa ao art. 5º, inc. LV, da Constituição
da República e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para
determinar o retorno dos autos à Turma de origem, a fim de que,
afastada a intempestividade do Agravo de Instrumento, examine-o
como entender de direito.; Processo: E-AIRR - 23312/2002-900-02-
00.4 da 2a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira,
Embargante: Eli Costa, Advogado(a): Dr(a). Rita de Cássia Barbosa
Lopes, Embargado(a): Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São
Paulo S.A., Advogado(a): Dr(a). Adelmo da Silva Emerenciano, De-
cisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura Fran-
ça, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa ao art. 5º, inc. LV,
da Constituição da República e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe
provimento para determinar o retorno dos autos à Turma de origem,
a fim de que, afastada a intempestividade do Agravo de Instrumento,
examine-o como entender de direito.; Processo: E-AIRR -
29652/2002-900-02-00.9 da 2a. Região, Relator: Ministro João Ba-
tista Brito Pereira, Embargante: Metal Leve S.A. - Indústria e Co-
mércio, Advogado(a): Dr(a). Alice Sachi Shimamura, Embargado(a):
Francisco de Assis Pereira da Silva, Advogado(a): Dr(a). Marcelo
Pedro Monteiro, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro
Milton de Moura França, conhecer do Recurso de Embargos por
ofensa ao art. 5º, inc. LV, da Constituição da República e, no mérito,
por unanimidade, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos
autos à Turma de origem, a fim de que, afastada a intempestividade
do Agravo de Instrumento, examine-o como entender de direito.;
Processo: E-AIRR - 36586/2002-900-02-00.3 da 2a. Região, Re-
lator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante: OESP Gráfica
S.A., Advogado(a): Dr(a). Osmar Mendes Paixão Côrtes, Embar-
gado(a): Antônio Luiz Caldas, Advogado(a): Dr(a). José Francisco
Siqueira Neto, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Mil-
ton de Moura França, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa
aos arts. 897 da CLT e 5º, inc. LV, da Constituição da República e, no
mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para determinar o re-
torno dos autos à Turma de origem, a fim de que, afastada a in-
tempestividade do Agravo de Instrumento, examine-o como entender
de direito. Observação: A Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen
Peduzzi não participou do julgamento em razão de impedimento.;
Processo: E-RR - 38672/2002-900-02-00.0 da 2a. Região, Relator:
Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante: Banco do Estado de
São Paulo S.A. - BANESPA e Outro, Advogado(a): Dr(a). José Al-
berto Couto Maciel, Embargado(a): Wilson Joaquim da Silva, Ad-
vogado(a): Dr(a). Leandro Meloni, Decisão: por maioria, vencido o
Exmo. Ministro Milton de Moura França, conhecer do Recurso de
Embargos por ofensa aos arts. 5º, inc. LV, da Constituição da Re-
pública e 896 da CLT e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe pro-

vimento para determinar o retorno dos autos à Turma de origem, a
fim de que, afastada a intempestividade do Recurso de Revista, exa-
mine-o como entender de direito.; Processo: E-RR - 39884/2002-
900-02-00.5 da 2a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pe-
reira, Embargante: Aura Maria da Costa, Advogado(a): Dr(a). Leo-
nardo Collesi Lyra Jubilut, Embargado(a): Jussara Vieira da Silva,
Advogado(a): Dr(a). Darcio Arnaldo Caverni, Decisão: por maioria,
vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura França, conhecer do
Recurso de Embargos por divergência jurisprudencial e, no mérito,
por unanimidade, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos
autos à Turma de origem, a fim de que, afastada a intempestividade
do Recurso de Revista, examine-o como entender de direito.; P ro -
cesso: E-AIRR - 41243/2002-900-02-00.0 da 2a. Região, Relator:
Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante: Companhia de Se-
guros do Estado de São Paulo - COSESP, Advogado(a): Dr(a). João
Carlos Ferreira Guedes, Embargado(a): Adilson Donizete Balsani,
Advogado(a): Dr(a). Leandro Cassemiro de Oliveira, Decisão: por
maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura França, co-
nhecer do Recurso de Embargos por ofensa aos arts. 897 da CLT e 5º,
inc. LV, da Constituição da República e, no mérito, por unanimidade,
dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos à Turma de
origem, a fim de que, afastada a intempestividade do Agravo de
Instrumento, examine-o como entender de direito.; Processo: E-
AIRR - 46625/2002-900-03-00.5 da 3a. Região, Relator: Ministro
João Batista Brito Pereira, Embargante: FERROBAN - Ferrovias
Bandeirantes S.A., Advogado(a): Dr(a). Nilton Correia, Embarga-
do(a): Carlos Roberto Moreira de Oliveira e Outro, Advogado(a):
Dr(a). Sandra Helena Abdo Souza, Decisão: por maioria, vencido o
Exmo. Ministro Milton de Moura França, conhecer do Recurso de
Embargos por ofensa ao art. 5º, inc. LV, da Constituição da República
e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para determinar o
retorno dos autos à Turma de origem, a fim de que, afastada a
intempestividade do Agravo de Instrumento, examine-o como en-
tender de direito.; Processo: E-AIRR - 51546/2002-900-02-00.1 da
2a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante:
Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Apart-Hotéis, Motéis, Flats,
Pensões, Hospedarias, Pousadas, Restaurantes, Churrascarias, Can-
tinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Confeitarias, Do-
cerias, Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de São Paulo, Advo-
gado(a): Dr(a). Rita de Cássia Barbosa Lopes, Embargado(a): Hotel
Beirute Ltda., Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton
de Moura França, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa ao
art. 5º, inc. LV, da Constituição da República e, no mérito, por
unanimidade, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos
à Turma de origem, a fim de que, afastada a intempestividade do
Agravo de Instrumento, examine-o como entender de direito.; P ro -
cesso: E-AIRR - 51817/2002-900-02-00.9 da 2a. Região, Relator:
Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante: Banco Nossa Caixa
S.A., Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Embargado(a):
Valquíria Zadra, Advogado(a): Dr(a). Paulo de Tarso Moura Ma-
galhães Gomes, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro
Milton de Moura França, conhecer do Recurso de Embargos por
ofensa ao art. 5º, inc. LV, da Constituição da República e, no mérito,
por unanimidade, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos
autos à Turma de origem, a fim de que, afastada a intempestividade
do Agravo de Instrumento, examine-o como entender de direito.;
Processo: E-AIRR - 52600/2002-900-02-00.6 da 2a. Região, Re-
lator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante: Jaci Caetano
da Silva, Advogado(a): Dr(a). Rita de Cássia Barbosa Lopes, Em-
bargado(a): Cerâmica Industrial de Osasco Ltda., Advogado(a): Dr(a).
Roberto Fernandes de Almeida, Decisão: por maioria, vencido o
Exmo. Ministro Milton de Moura França, conhecer do Recurso de
Embargos por ofensa ao art. 5º, inc. LV, da Constituição da República
e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para determinar o
retorno dos autos à Turma de origem, a fim de que, afastada a
intempestividade do Agravo de Instrumento, examine-o como en-
tender de direito.; Processo: E-RR - 53466/2002-900-02-00.0 da 2a.
Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante:
Ford Motor Company Brasil Ltda., Advogado(a): Dr(a). Caio Antônio
Ribas da Silva Prado, Embargado(a): Jair Rodrigues, Advogado(a):
Dr(a). Carlos Henrique do Nascimento, Decisão: por maioria, vencido
o Exmo. Ministro Milton de Moura França, conhecer do Recurso de
Embargos por ofensa aos arts. 896 da CLT e 5º, inc. LV, da Cons-
tituição da República e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe pro-
vimento para determinar o retorno dos autos à Turma de origem, a
fim de que, afastada a intempestividade do Recurso de Revista, exa-
mine-o como entender de direito, e, conseqüentemente, excluir a
multa de 10% aplicada pela Turma e determinar a devolução do valor
pago a esse título.; Processo: E-AIRR - 53725/2002-900-02-00.3 da
2a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante:
Banco Bilbao Vizcaya Argentaria Brasil S.A., Advogado(a): Dr(a).
Osmar Mendes Paixão Côrtes, Embargado(a): Mário Zampieri, Ad-
vogado(a): Dr(a). Airton Camilo Leite Munhoz, Decisão: por maioria,
vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura França, conhecer do
Recurso de Embargos por ofensa aos arts. 897 da CLT e 5º, inc. LV,
da Constituição da República e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe
provimento para determinar o retorno dos autos à Turma de origem,
a fim de que, afastada a intempestividade do Agravo de Instrumento,
examine-o como entender de direito. Observação: A Exma. Ministra
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi não participou do julgamento em
razão de impedimento.; Processo: E-AIRR - 54023/2002-900-03-
00.1 da 3a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira,
Embargante: Dutra e Araújo Diversões Ltda., Advogado(a): Dr(a).
José Neuilton dos Santos, Embargado(a): Eduardo Menezes, Advo-
gado(a): Dr(a). José Vlan de Castro Júnior, Decisão: por maioria,
vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura França, conhecer do
Recurso de Embargos por ofensa ao art. 5º, inc. LV, da Constituição
da República e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para
determinar o retorno dos autos à Turma de origem, a fim de que,

afastada a intempestividade do Agravo de Instrumento, examine-o
como entender de direito.; Processo: E-AIRR - 57358/2002-900-02-
00.7 da 2a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira,
Embargante: Companhia de Saneamento Básico do Estado de São
Paulo - SABESP, Advogado(a): Dr(a). Osmar Mendes Paixão Côrtes,
Embargado(a): Manoel Gomes Pereira, Advogado(a): Dr(a). Benedito
Floriano, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de
Moura França, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa aos arts.
897 da CLT e 5º, inc. LV, da Constituição da República e, no mérito,
por unanimidade, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos
autos à Turma de origem, a fim de que, afastada a intempestividade
do Agravo de Instrumento, examine-o como entender de direito. Ob-
servação: A Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi não
participou do julgamento em razão de impedimento.; Processo: E-RR
- 65399/2002-900-02-00.7 da 2a. Região, Relator: Ministro João
Batista Brito Pereira, Embargante: Banco do Estado de São Paulo
S.A. - BANESPA, Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel,
Embargado(a): Officio Serviços de Vigilância e Segurança Ltda., Ad-
vogado(a): Dr(a). Laura C. Castello Branco Pinheiro, Embargado(a):
Nilton Lopes Borges, Advogado(a): Dr(a). Virgílio Pinone Filho, Em-
bargado(a): Ética Recursos Humanos e Serviços Ltda., Advogado(a):
Dr(a). Carlos Alberto Mauro, Decisão: por maioria, vencido o Exmo.
Ministro Milton de Moura França, conhecer do Recurso de Embargos
por ofensa aos arts. 5º, inc. LV, da Constituição da República e 896
da CLT e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para
determinar o retorno dos autos à Turma de origem, a fim de que,
afastada a intempestividade do Recurso de Revista, examine-o como
entender de direito.; Processo: E-AIRR - 70351/2002-900-02-00.0
da 2a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Em-
bargante: Propack Indústria e Comércio de Plásticos Ltda., Advo-
gado(a): Dr(a). Enio Rodrigues de Lima, Embargado(a): João Carlos
Bitetti, Advogado(a): Dr(a). Ubirajara Wanderley Lins Júnior, Ad-
vogado(a): Dr(a). Edson Martins Cordeiro, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do Recurso de Embargos.;
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Processo: E-AIRR - 74483/2003-900-02-00.2 da 2a. Região, Re-
lator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante: Sindicato dos
Trabalhadores em Hotéis, Apart-Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Hos-
pedarias, Pousadas, Restaurantes, Churrascarias, Cantinas, Pizzarias,
Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Confeitarias, Docerias, Buffets, Fast-
Foods e Assemelhados de São Paulo e Região, Advogado(a): Dr(a).
Ana Paula Moreira dos Santos, Embargado(a): Terraço Holliday Lan-
chonete e Choperia Ltda., Advogado(a): Dr(a). Walter Antônio de
Albuquerque, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton
de Moura França, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa aos
arts. 897 da CLT e 5º, inc. LV, da Constituição da República e, no
mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para determinar o re-
torno dos autos à Turma de origem, a fim de que, afastada a in-
tempestividade do Agravo de Instrumento, examine-o como entender
de direito.; Processo: E-AIRR - 75061/2003-900-02-00.4 da 2a. Re-
gião, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante: Go-
odyear do Brasil Produtos de Borracha Ltda., Advogado(a): Dr(a).
Maria Cristina da Costa Fonseca, Embargado(a): Otávio José dos
Santos, Advogado(a): Dr(a). José Oliveira da Silva, Decisão: por
maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura França, co-
nhecer do Recurso de Embargos por ofensa ao art. 5º, inc. LV, da
Constituição da República e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe
provimento para determinar o retorno dos autos à Turma de origem,
a fim de que, afastada a intempestividade do Agravo de Instrumento,
examine-o como entender de direito.; Processo: E-AIRR -
77094/2003-900-02-00.9 da 2a. Região, Relator: Ministro João Ba-
tista Brito Pereira, Embargante: Banco do Estado de São Paulo S.A.
- BANESPA, Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Em-
bargado(a): Valquíria Casteleti Souza, Advogado(a): Dr(a). Fábio Pi-
carelli, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de
Moura França, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa ao art.
5º, inc. LV, da Constituição da República e, no mérito, por una-
nimidade, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos à
Turma de origem, a fim de que, afastada a intempestividade do
Agravo de Instrumento, examine-o como entender de direito.; P ro -
cesso: E-AIRR - 80011/2003-900-02-00.9 da 2a. Região, Relator:
Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante: Sindicato dos Tra-
balhadores em Hotéis, Apart-Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Hos-
pedarias, Pousadas, Restaurantes, Churrascarias, Cantinas, Pizzarias,
Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Confeitarias, Docerias, Buffets, Fast-
Foods e Assemelhados de São Paulo e Região, Advogado(a): Dr(a).
Rita de Cássia Barbosa Lopes, Embargado(a): Sabor e Energia Res-
taurante Vegetariano Ltda., , Decisão: por maioria, vencido o Exmo.
Ministro Milton de Moura França, conhecer do Recurso de Embargos
por ofensa ao art. 5º, inc. LV, da Constituição da República e, no
mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para determinar o re-
torno dos autos à Turma de origem, a fim de que, afastada a in-
tempestividade do Agravo de Instrumento, examine-o como entender
de direito.; Processo: E-AIRR - 81688/2003-900-02-00.4 da 2a. Re-
gião, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante: Or-
mec Engenharia Ltda., Advogado(a): Dr(a). Sandra Mara Pereira Di-
niz, Embargado(a): Companhia Siderúrgica Paulista - COSIPA, Ad-
vogado(a): Dr(a). José Eduardo Lima Martins, Embargado(a): Ed-
valdo dos Anjos, Advogado(a): Dr(a). Niedja de Andrade e Silva
Afonso, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Em-
bargos.; Processo: E-AIRR - 84669/2003-900-02-00.0 da 2a. Re-
gião, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante: Ma-
noel Gomes de Oliveira, Advogado(a): Dr(a). Zélio Maia da Rocha,
Embargado(a): Telecomunicações de São Paulo S.A. - TELESP, Ad-
vogado(a): Dr(a). Adelmo da Silva Emerenciano, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer do Recurso de Embargos.; Processo: E-
AIRR - 89823/2003-900-02-00.0 da 2a. Região, Relator: Ministro
João Batista Brito Pereira, Embargante: Manoel Barbosa Pereira, Ad-
vogado(a): Dr(a). Tarcísio Fonseca da Silva, Embargado(a): Rede
Ferroviária Federal S.A. (Em Liquidação - Incorporadora da Ferrovia
Paulista S.A. - FEPASA), Advogado(a): Dr(a). Márcia Rodrigues dos
Santos, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Em-
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bargos.; Processo: E-AIRR - 97159/2003-900-02-00.2 da 2a. Re-
gião, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embargante: Ele-
tropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., Advogado(a):
Dr(a). Lycurgo Leite Neto, Embargado(a): Edio Queiroz Amador,
Advogado(a): Dr(a). Miguel Ricardo Gatti Calmon Nogueira da Ga-
ma, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de Mou-
ra França, conhecer do Recurso de Embargos por ofensa aos arts. 897
da CLT e 5º, inc. LV, da Constituição da República e, no mérito, por
unanimidade, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos
à Turma de origem, a fim de que, afastada a intempestividade do
Agravo de Instrumento, examine-o como entender de direito.; P ro -
cesso: E-RR - 434984/1998.1 da 9a. Região, Relatora: Ministra
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Itaipu Binacional, Ad-
vogado(a): Dr(a). Lycurgo Leite Neto, Embargado(a): Saturnino
Eberhardt Martins, Advogado(a): Dr(a). Geraldo José Wietzikoski,
Decisão: por unanimidade, não conhecer integralmente dos Embar-
gos.; Processo: E-RR - 507317/1998.3 da 3a. Região, Relatora:
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Fiat Auto-
móveis S.A., Advogado(a): Dr(a). José Maria de Souza Andrade,
Advogado(a): Dr(a). Hélio Carvalho Santana, Embargado(a): Evaldo
Macedo, Advogado(a): Dr(a). Márcio Augusto Santiago, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos Embargos.; Processo: E-RR -
507414/1998.8 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, Embargante: Teksid do Brasil Ltda., Advogado(a):
Dr(a). José Maria de Souza Andrade, Advogado(a): Dr(a). Hélio
Carvalho Santana, Embargado(a): Aloísio Gonzaga Machado, Ad-
vogado(a): Dr(a). Helena Sá, Decisão: por unanimidade, não conhecer
dos Embargos.; Processo: ED-E-RR - 584375/1999.0 da 24a. Re-
gião, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embar-
gante: Empresa Energética de Mato Grosso do Sul S.A. - ENERSUL,
Advogado(a): Dr(a). Lycurgo Leite Neto, Embargado(a): Edson Naoki
Hoshino, Advogado(a): Dr(a). José Valeriano de S. Fontoura, De-
cisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.; P ro -
cesso: E-RR - 586145/1999.8 da 2a. Região, Relatora: Ministra
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Município de Osasco,
Procurador(a): Dr(a). Cláudia Grizi Oliva, Embargado(a): Cinira Mo-
desto, Advogado(a): Dr(a). Mário Sérgio de Sousa, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos Embargos.; Processo: E-A-RR -
590225/1999.3 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, Embargante: Lauro César Andreoli, Advogado(a):
Dr(a). Sandra Raquel C.V. Molina, Embargado(a): Telecomunicações
de São Paulo S.A. - TELESP, Advogado(a): Dr(a). Adelmo da Silva
Emerenciano, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton
de Moura França, no tópico "Recurso de Revista Interposto em Vara
do Trabalho - Protocolo Integrado - Validade", conhecer dos Em-
bargos, por violação ao art. 5º, LV, da Constituição da República, e,
no mérito, por unanimidade, dar-lhes provimento para afastar a in-
tempestividade do Recurso de Revista, determinando o retorno dos
autos à C. Turma de origem, a fim de que prossiga no seu jul-
gamento, como entender de direito. Por unanimidade, no tópico "Mul-
ta do Art. 557, § 2º, do CPC", conhecer dos Embargos, por violação
ao art. 5º, XXXV, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhes
provimento para excluir da condenação a multa.; Processo: E-RR -
590397/1999.8 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, Embargante: Proforte S.A. - Transporte de Valores,
Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Her-
mann Toledo Neto, Advogado(a): Dr(a). Márcio Luiz de Oliveira,
Embargado(a): Seg - Serviços Especiais de Segurança e Transporte de
Valores S.A. e Outros, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
Embargos.; Processo: ED-E-RR - 606/2000-015-12-00.7 da 12a. Re-
gião, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embar-
gante: Cooperativa Central Oeste Catarinense Ltda., Advogado(a):
Dr(a). Samuel Carlos Lima, Embargado(a): Marisa Weber Thesing,
Advogado(a): Dr(a). Nelsi Salete Bernardi, Decisão: por unanimi-
dade, acolher os Embargos de Declaração da Reclamada para prestar
os esclarecimentos constantes do voto.; Processo: E-A-RR -
623092/2000.7 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, Embargante: BANESPA S.A. - Serviços Técnicos e
Administrativos, Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel,
Embargado(a): Sisnando Augusto Gemelgo, Advogado(a): Dr(a). Na-
tale Fraguglia, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Mil-
ton de Moura França, conhecer dos Embargos quanto ao tema "Re-
curso de Revista interposto em Vara do Trabalho - Protocolo In-
tegrado - Validade", por violação ao art. 5º, LV, da Constituição da
República, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhes provimento para
afastar a intempestividade do Recurso de Revista, determinando o
retorno dos autos à C. Turma de origem, a fim de que prossiga no seu
julgamento, como entender de direito. Por unanimidade, conhecer dos
Embargos quanto ao tema "Multa do art. 557, § 2º, do CPC", por
violação ao art. 557, § 2º, do Código de Processo Civil, e, no mérito,
dar-lhes provimento para excluir da condenação a multa.; P ro c e s s o :
E-A-RR - 635681/2000.1 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Banco do Estado de São
Paulo S.A. - BANESPA, Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto
Maciel, Embargado(a): Paulo Sérgio Acquaviva Carrano, Advoga-
do(a): Dr(a). Solange Maria Sciarantola de Campos, Decisão: por
maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura França, co-
nhecer dos Embargos, com relação ao tópico "Recurso de Revista
interposto em Vara do Trabalho - Protocolo Integrado - Validade", por
violação ao art. 5º, LV, da Constituição da República, e, no mérito,
por unanimidade, dar-lhes provimento para afastar a intempestividade
do Recurso de Revista, determinando o retorno dos autos à C. Turma
de origem, a fim de que prossiga no seu julgamento, como entender
de direito. Por unanimidade, conhecer dos Embargos, quanto ao tó-
pico "Multa do art. 557, § 2º, do CPC", por violação ao art. 557, § 2º,
do Código de Processo Civil, e, no mérito, dar-lhes provimento para
excluir da condenação a multa. ; Processo: E-RR - 640697/2000.3 da
3a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Em-
bargante: Fiat Automóveis S.A., Advogado(a): Dr(a). José Maria de

Souza Andrade, Advogado(a): Dr(a). Hélio Carvalho Santana, Em-
bargado(a): Vicente Fernandes Gomes, Advogado(a): Dr(a). Edison
Urbano Mansur, Decisão: por unanimidade, não conhecer integral-
mente dos Embargos.; Processo: E-A-RR - 645368/2000.9 da 3a.
Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embar-
gante: Fiat Automóveis S.A., Advogado(a): Dr(a). José Maria de
Souza Andrade, Advogado(a): Dr(a). Hélio Carvalho Santana, Em-
bargado(a): José Admilson dos Santos, Advogado(a): Dr(a). Pedro
Rosa Machado, Decisão: por unanimidade, não conhecer integral-
mente dos Embargos.; Processo: E-A-RR - 646513/2000.5 da 2a.
Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embar-
gante: Nossa Caixa - Nosso Banco S.A., Advogado(a): Dr(a). José
Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Florisvaldo Cardozo Bomfim e
Outros, Advogado(a): Dr(a). Agenor Barreto Parente, Advogado(a):
Dr(a). Ana Paula Moreira dos Santos, Decisão: por maioria, vencido
o Exmo. Ministro Milton de Moura França, conhecer dos Embargos,
por violação ao art. 5º, LV, da Constituição da República, e, no
mérito, por unanimidade, dar-lhes provimento para afastar a intem-
pestividade do Recurso de Revista, determinando o retorno dos autos
à C. Turma de origem, a fim de que prossiga no seu julgamento,
como entender de direito.; Processo: E-RR - 651128/2000.1 da 3a.
Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embar-
gante: Fiat Automóveis S.A., Advogado(a): Dr(a). José Maria de
Souza Andrade, Advogado(a): Dr(a). Hélio Carvalho Santana, Em-
bargado(a): Luiz Carlos Nunes de Assis, Advogado(a): Dr(a). Pedro
Rosa Machado, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Em-
bargos.; Processo: E-RR - 655343/2000.9 da 3a. Região, Relatora:
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Fiat Auto-
móveis S.A., Advogado(a): Dr(a). José Maria de Souza Andrade,
Advogado(a): Dr(a). Hélio Carvalho Santana, Embargado(a): José
Justino Filho, Advogado(a): Dr(a). William José Mendes de Souza
Fontes, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos.; P ro -
cesso: ED-E-AIRR - 678811/2000.9 da 15a. Região, Relatora: Mi-
nistra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Rede Ferroviária
Federal S.A. (Em Liquidação - Incorporadora da Ferrovia Paulista
S.A. - FEPASA), Advogado(a): Dr(a). Josey de Lara Carvalho, Ad-
vogado(a): Dr(a). Juliano Ricardo de Vasconcellos Costa Couto, Ad-
vogado(a): Dr(a). Márcia Rodrigues dos Santos, Embargado(a): An-
tônio Ferreira de Almeida e Outros, Advogado(a): Dr(a). Lourival
Suman, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos de Decla-
ração.; Processo: E-RR - 697642/2000.3 da 3a. Região, Relatora:
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Fiat Auto-
móveis S.A., Advogado(a): Dr(a). José Maria de Souza Andrade,
Advogado(a): Dr(a). Hélio Carvalho Santana, Embargado(a): Eduardo
Jamal, Advogado(a): Dr(a). Edison Urbano Mansur, Decisão: por
unanimidade, não conhecer integralmente dos Embargos.; P ro c e s s o :
ED-E-AIRR - 698423/2000.3 da 1a. Região, Relatora: Ministra Ma-
ria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Seima Telecomunicações
Ltda., Advogado(a): Dr(a). Jaciara Valadares Gertrudes, Embarga-
do(a): Pedro Octávio Valenzuela Gamboa, Advogado(a): Dr(a). Dió-
genes Rodrigues Barbosa, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Em-
bargos de Declaração.; Processo: E-RR - 706653/2000.8 da 3a. Re-
gião, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embar-
gante: Fiat Automóveis S.A., Advogado(a): Dr(a). José Maria de
Souza Andrade, Advogado(a): Dr(a). Wander Barbosa de Almeida,
Advogado(a): Dr(a). Hélio Carvalho Santana, Embargado(a): Sérgio
Machado da Silva, Advogado(a): Dr(a). Pedro Rosa Machado, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer integralmente dos Embargos.;
Processo: E-RR - 706660/2000.1 da 2a. Região, Relatora: Ministra
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Arildo Gonçalves e
Outros, Advogado(a): Dr(a). Regilene Santos do Nascimento, Em-
bargado(a): Nossa Caixa - Nosso Banco S.A., Advogado(a): Dr(a).
José Alberto Couto Maciel, Decisão: por maioria, vencido o Exmo.
Ministro Milton de Moura França, conhecer dos Embargos, por vio-
lação ao art. 5º, LV, da Constituição da República, e, no mérito, por
unanimidade, dar-lhes provimento para afastar a intempestividade do
Recurso de Revista, determinando o retorno dos autos à C. Turma de
origem, a fim de que prossiga no seu julgamento, como entender de
direito.; Processo: E-RR - 706732/2000.0 da 24a. Região, Relatora:
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Empresa
Energética de Mato Grosso do Sul S.A. - ENERSUL, Advogado(a):
Dr(a). Lycurgo Leite Neto, Embargado(a): Eberaldo Cabrera Gauto,
Advogado(a): Dr(a). Rodrigo Schossler, Decisão: por unanimidade,
não conhecer dos Embargos.; Processo: ED-E-RR - 706830/2000.9
da 9a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi,
Embargante: Telecomunicações do Paraná S.A. - TELEPAR, Ad-
vogado(a): Dr(a). Indalécio Gomes Neto, Advogado(a): Dr(a). Eli-
sangela da Silva Nogueira, Embargado(a): Valdomiro Parfieniuk, Ad-
vogado(a): Dr(a). Gilberto Souza dos Santos, Decisão: por unani-
midade, rejeitar os Embargos de Declaração da Reclamada.; P ro -
cesso: E-RR - 710724/2000.2 da 3a. Região, Relatora: Ministra
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Fiat Automóveis S.A.,
Advogado(a): Dr(a). José Maria de Souza Andrade, Advogado(a):
Dr(a). Wander Barbosa de Almeida, Advogado(a): Dr(a). Hélio Car-
valho Santana, Embargado(a): José Ivonete Cardoso, Advogado(a):
Dr(a). Pedro Rosa Machado, Decisão: por unanimidade, não conhecer
dos Embargos.; Processo: ED-E-RR - 710830/2000.8 da 1a. Região,
Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Eli-
zabete José Vieira, Advogado(a): Dr(a). Marthius Sávio Cavalcante
Lobato, Embargado(a): Banco Banerj S.A., Advogado(a): Dr(a). Vic-
tor Russomano Júnior, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Em-
bargos de Declaração.; Processo: E-RR - 714361/2000.3 da 21a.
Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embar-
gante: Companhia Docas do Rio Grande do Norte - CODERN, Ad-
vogado(a): Dr(a). Francisco Martins Leite Cavalcante, Embargado(a):
Jonas Ferreira de Souza, Advogado(a): Dr(a). Paulo Luiz Gameleira,
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos.; P ro c e s s o :
E-AIRR - 720273/2000.1 da 2a. Região, corre junto com E-RR-
720274/2000-5, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi,

Embargante: Cleber Barbosa Navas, Advogado(a): Dr(a). Anis Aidar,
Embargado(a): Banco do Estado de São Paulo S.A. - BANESPA,
Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dos Embargos.; Processo: E-RR -
720274/2000.5 da 2a. Região, corre junto com E-AIRR-
720273/2000-1, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi,
Embargante: Banco do Estado de São Paulo S.A. - BANESPA, Ad-
vogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Cleber
Barbosa Navas, Advogado(a): Dr(a). Anis Aidar, Decisão: por maio-
ria, vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura França, conhecer dos
Embargos, por violação aos arts. 896 da CLT e 5º, LV, da Cons-
tituição da República, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhes pro-
vimento para afastar a intempestividade do Recurso de Revista, de-
terminando o retorno dos autos à C. Turma de origem, a fim de que
prossiga no seu julgamento, como entender de direito.; Processo: E-
RR - 751897/2001.3 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria Cris-
tina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Fiat Automóveis S.A., Advo-
gado(a): Dr(a). José Maria de Souza Andrade, Advogado(a): Dr(a).
Hélio Carvalho Santana, Embargado(a): Alcino Teodoro dos Santos,
Advogado(a): Dr(a). Pedro Rosa Machado, Decisão: por unanimi-
dade, não conhecer integralmente dos Embargos.; Processo: E-RR -

758714/2001.5 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina
Irigoyen Peduzzi, Embargante: Borlem S.A. - Empreendimentos In-
dustriais, Advogado(a): Dr(a). Nilton Correia, Embargado(a): Apa-
recido Monteiro Dantas, Advogado(a): Dr(a). Tabajara de Araújo
Viroti Cruz, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton
de Moura França, conhecer dos Embargos, por violação ao art. 5º, LV,
da Constituição da República, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhes
provimento para afastar a intempestividade do Recurso de Revista,
determinando o retorno dos autos à C. Turma de origem, a fim de que
prossiga no seu julgamento, como entender de direito.; Processo: E-
RR - 768504/2001.7 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria Cris-
tina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Fiat Automóveis S.A., Advo-
gado(a): Dr(a). José Maria de Souza Andrade, Advogado(a): Dr(a).
Hélio Carvalho Santana, Embargado(a): Sílvio Caetano Joaquim, Ad-
vogado(a): Dr(a). Vânia Duarte Vieira Resende, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer integralmente dos Embargos.; Processo: E-
RR - 771795/2001.5 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria Cris-
tina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Fiat Automóveis S.A., Advo-
gado(a): Dr(a). José Maria de Souza Andrade, Advogado(a): Dr(a).
Hélio Carvalho Santana, Embargado(a): Pedro Pires do Nascimento,
Advogado(a): Dr(a). Cristiano Couto Machado, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dos Embargos.; Processo: E-RR -
773478/2001.3 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, Embargante: União de Comércio e Participações Lt-
da., Advogado(a): Dr(a). Fábio André Fadiga, Embargado(a): Celme
Borges Rodrigues, Advogado(a): Dr(a). Priscilla Damaris Corrêa, De-
cisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura Fran-
ça, conhecer dos Embargos, por violação aos arts. 896, da CLT, e 5º,
LV, da Constituição da República, e, no mérito, por unanimidade, dar-
lhes provimento para afastar a intempestividade do Recurso de Re-
vista, determinando o retorno dos autos à C. Turma de origem, a fim
de que prossiga no seu julgamento, como entender de direito.; P ro -
cesso: E-A-RR - 797907/2001.5 da 2a. Região, Relatora: Ministra
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Banco do Estado de
São Paulo S.A. - BANESPA, Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto
Maciel, Embargado(a): Antonio Theofilo Cabral, Advogado(a): Dr(a).
Ailton Alves da Silva, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Mi-
nistro Milton de Moura França, conhecer dos Embargos, por violação
ao art. 5º, LV, da Constituição da República, e, no mérito, por una-
nimidade, dar-lhes provimento para afastar a intempestividade do
Recurso de Revista, determinando o retorno dos autos à C. Turma de
origem, a fim de que prossiga no seu julgamento, como entender de
direito.; Processo: E-A-AIRR - 801219/2001.3 da 2a. Região, Re-
latora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Milene
Eloise de Alencar, Advogado(a): Dr(a). Rita de Cássia Barbosa Lo-
pes, Embargado(a): Banco do Estado de São Paulo S.A. - BANESPA,
Advogado(a): Dr(a). Maria Eduarda Ferreira Ribeiro do Valle Garcia,
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura
França, conhecer dos Embargos, por violação ao art. 5º, LV, da Cons-
tituição da República, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhes pro-
vimento para afastar a intempestividade do Agravo de Instrumento,
determinando o retorno dos autos à C. Turma de origem, a fim de que
prossiga no seu julgamento, como entender de direito.; Processo: E-
A-AIRR - 815525/2001.2 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Banco Santander Brasil S.A.,
Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Da-
niel da Silva Mendes, Advogado(a): Dr(a). Rita de Cássia Barbosa
Lopes, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de
Moura França, conhecer dos Embargos quanto ao tema "Agravo de
Instrumento interposto em Vara do Trabalho - Protocolo Integrado -
Nulidade", por violação ao art. 5º, LV, da Constituição da República,
e, no mérito, por unanimidade, dar-lhes provimento para afastar a
intempestividade do Agravo de Instrumento, determinando o retorno
dos autos à C. Turma de origem, a fim de que prossiga no seu
julgamento, como entender de direito. Por unanimidade, conhecer dos
Embargos quanto ao tema "Multa do art. 557, § 2º, do CPC", por
violação ao art. 557, § 2º, do Código de Processo Civil, e, no mérito,
dar-lhes provimento para excluir da condenação a multa.; Processo:
E-RR - 7/2002-999-22-00.8 da 22a. Região, Relatora: Ministra Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Município de Pio IX, Ad-
vogado(a): Dr(a). Gil Alves dos Santos, Embargado(a): Antônia Neu-
sa Bezerra de Alencar, Advogado(a): Dr(a). Margarete de Castro
Coelho, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos.;
Processo: E-RR - 15/2002-999-22-00.4 da 22a. Região, Relatora:
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Município de
Pio IX, Advogado(a): Dr(a). Gil Alves dos Santos, Embargado(a):
Francisca Antonia de Moraes, Advogado(a): Dr(a). Margarete de Cas-
tro Coelho, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos.;
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Processo: E-A-AIRR - 2195/2002-902-02-40.2 da 2a. Região, Re-
latora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Go-
odyear do Brasil Produtos de Borracha Ltda., Advogado(a): Dr(a).
Maria Cristina da Costa Fonseca, Embargado(a): Cícero Cassimiro de
Souza, Advogado(a): Dr(a). Henrique Calixto Gomes, Decisão: por
maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura França, co-
nhecer dos Embargos, por violação ao art. 5º, LV, da Constituição da
República, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento para
afastar a intempestividade do Agravo de Instrumento, determinando o
retorno dos autos à C. Turma de origem, a fim de que prossiga no seu
julgamento, como entender de direito.; Processo: E-AIRR -
7254/2002-900-02-00.1 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Petróleo Brasileiro S.A. -
PETROBRÁS, Advogado(a): Dr(a). Igor Coelho Ferreira de Miranda,
Embargado(a): David Ramos da Silva, Advogado(a): Dr(a). Flávio
Villani Macêdo, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro
Milton de Moura França, conhecer dos Embargos, por violação ao art.
5º, LV, da Constituição da República, e, no mérito, por unanimidade,
dar-lhes provimento para afastar a intempestividade do Agravo de
Instrumento, determinando o retorno dos autos à C. Turma de origem,
a fim de que prossiga no seu julgamento, como entender de direito.;
Processo: E-AIRR - 7275/2002-900-02-00.7 da 2a. Região, Re-
latora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Erasmo
José Francisco, Advogado(a): Dr(a). Rita de Cássia Barbosa Lopes,
Embargado(a): Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo
S.A., Advogado(a): Dr(a). Lycurgo Leite Neto, Advogado(a): Dr(a).
José Augusto Rodrigues Júnior, Decisão: por maioria, vencido o Ex-
mo. Ministro Milton de Moura França, conhecer dos Embargos, por
violação ao art. 5º, LV, da Constituição da República, e, no mérito,
por unanimidade, dar-lhes provimento para afastar a intempestividade
do Agravo de Instrumento, determinando o retorno dos autos à C.
Turma de origem, a fim de que prossiga no seu julgamento, como
entender de direito.; Processo: E-A-RR - 15807/2002-900-02-00.0
da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi,
Embargante: Companhia Brasileira de Distribuição, Advogado(a):
Dr(a). Carlos Eduardo G. Vieira Martins, Embargado(a): Nestor Soa-
res Ferreira, Advogado(a): Dr(a). Décio Sebastião Daidone Júnior,
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura
França, conhecer dos Embargos, por violação ao art. 5º, LV, da Cons-
tituição da República, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhes pro-
vimento para afastar a intempestividade do Recurso de Revista, de-
terminando o retorno dos autos à C. Turma de origem, a fim de que
prossiga no seu julgamento, como entender de direito.; Processo: E-
RR - 16068/2002-900-02-00.3 da 2a. Região, Relatora: Ministra
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Companhia Brasileira
de Distribuição, Advogado(a): Dr(a). Christiano Pereira da Silva, Ad-
vogado(a): Dr(a). Carlos Eduardo G. Vieira Martins, Embargado(a):
Rosana Aparecida de Moraes, Advogado(a): Dr(a). Paulo Aparecido
da Silva Guedes, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro
Milton de Moura França, conhecer dos Embargos, por violação aos
arts. 896 da CLT e 5º, LV, da Constituição da República, e, no mérito,
por unanimidade, dar-lhes provimento para afastar a intempestividade
do Recurso de Revista, determinando o retorno dos autos à C. Turma
de origem, a fim de que prossiga no seu julgamento, como entender
de direito.; Processo: E-AIRR - 20010/2002-900-02-00.4 da 2a. Re-
gião, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embar-
gante: Brivaldo Gonzaga da Silva, Advogado(a): Dr(a). Rita de Cás-
sia Barbosa Lopes, Embargado(a): Eletropaulo Metropolitana Ele-
tricidade de São Paulo S.A., Advogado(a): Dr(a). Adelmo da Silva
Emerenciano, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton
de Moura França, conhecer dos Embargos, por violação ao art. 5º, LV,
da Constituição da República, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhes
provimento para afastar a intempestividade do Agravo de Instru-
mento, determinando o retorno dos autos à C. Turma de origem, a fim
de que prossiga no seu julgamento, como entender de direito.; P ro -
cesso: E-AIRR - 20012/2002-900-02-00.3 da 2a. Região, Relatora:
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Marcelo Cam-
pos, Advogado(a): Dr(a). Rita de Cássia Barbosa Lopes, Embar-
gado(a): Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A.,
Advogado(a): Dr(a). Adelmo da Silva Emerenciano, Decisão: por
maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura França, co-
nhecer dos Embargos, por violação ao art. 5º, LV, da Constituição da
República, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhes provimento para
afastar a intempestividade do Agravo de Instrumento, determinando o
retorno dos autos à C. Turma de origem, a fim de que prossiga no seu
julgamento, como entender de direito.; Processo: E-AIRR -
25016/2002-902-02-00.0 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Sindicato dos Trabalhadores
em Hotéis, Apart-Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pou-
sadas, Restaurantes, Churrascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lan-
chonetes, Sorveterias, Confeitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e
Assemelhados de São Paulo e Região, Advogado(a): Dr(a). Ana Paula
Moreira dos Santos, Embargado(a): Européia Alimentos Ltda., De-
cisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura Fran-
ça, conhecer dos Embargos, por violação ao art. 5º, LV, da Cons-
tituição Federal, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhes provimento
para afastar a intempestividade do Agravo de Instrumento, deter-
minando o retorno dos autos à C. Turma de origem, a fim de que
prossiga no seu julgamento, como entender de direito.; Processo: E-
RR - 33230/2002-900-02-00.8 da 2a. Região, Relatora: Ministra
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Companhia Brasileira
de Distribuição, Advogado(a): Dr(a). Ana Meire Cordeiro da Silva,
Advogado(a): Dr(a). Carlos Eduardo G. Vieira Martins, Embarga-
do(a): Jucélia Alcântara Carvalho, Advogado(a): Dr(a). João Alberto
Afonso, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de
Moura França, conhecer dos Embargos, por violação ao art. 5º, LV, da
Constituição da República, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhes
provimento para afastar a intempestividade do Recurso de Revista,
determinando o retorno dos autos à C. Turma de origem, a fim de que

prossiga no seu julgamento, como entender de direito.; Processo: E-
RR - 33827/2002-900-02-00.2 da 2a. Região, Relatora: Ministra
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Banespa S.A. - Ser-
viços Técnicos, Administrativos e de Corretagem de Seguros, Ad-
vogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Vânia
Curi Horvath, Advogado(a): Dr(a). Páris Piedade Júnior, Decisão: por
maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura França, co-
nhecer dos Embargos, por violação ao artigo 5º, LV, da Constituição
Federal, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhes provimento para
afastar a intempestividade do Recurso de Revista, determinando o
retorno dos autos à C. Turma de origem, a fim de que prossiga no seu
julgamento, como entender de direito.; Processo: E-A-AIRR -
42791/2002-900-02-00.8 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Sindicato dos Trabalhadores
em Hotéis, Apart-Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pou-
sadas, Restaurantes, Churrascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lan-
chonetes, Sorveterias, Confeitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e
Assemelhados de São Paulo e Região, Advogado(a): Dr(a). Valter
Machado Dias, Advogado(a): Dr(a). Priscila Boaventura Soares, Em-
bargado(a): Lanches Central da Consolação Ltda., Advogado(a):
Dr(a). Neuza Maria Marra, Decisão: por maioria, vencido o Exmo.
Ministro Milton de Moura França, conhecer dos Embargos, por vio-
lação ao art. 5º, LV, da Constituição Federal, e, no mérito, por una-
nimidade, dar-lhes provimento para afastar a intempestividade do
Agravo de Instrumento, determinando o retorno dos autos à C. Turma
de origem, a fim de que prossiga no seu julgamento, como entender
de direito.; Processo: E-A-AIRR - 45291/2002-900-02-00.8 da 2a.
Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embar-
gante: Sindicato dos Empregados em Hotéis, Apart Hotéis, Motéis,
Flats, Restaurantes, Bares, Lanchonetes e Similares de São Paulo e
Região, Advogado(a): Dr(a). Ana Paula Moreira dos Santos, Em-
bargado(a): Alzemiro Manoel da Silva, Decisão: por maioria, vencido
o Exmo. Ministro Milton de Moura França, conhecer dos Embargos,
por violação ao art. 5º, LV, da Constituição Federal, e, no mérito, por
unanimidade, dar-lhes provimento para afastar a intempestividade do
Agravo de Instrumento, determinando o retorno dos autos à C. Turma
de origem, a fim de que prossiga no seu julgamento, como entender
de direito.; Processo: E-A-RR - 45640/2002-900-02-00.1 da 2a. Re-
gião, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embar-
gante: Iudice Mineração Ltda., Advogado(a): Dr(a). Maurício Gra-
nadeiro Guimarães, Embargado(a): Juvenal Conceição, Advogado(a):
Dr(a). Geraldo Moreira Lopes, Decisão: por maioria, vencido o Ex-
mo. Ministro Milton de Moura França, conhecer dos Embargos, por
violação ao art. 5º, LV, da Constituição da República, e, no mérito,
por unanimidade, dar-lhes provimento para afastar a intempestividade
do Recurso de Revista, determinando o retorno dos autos à C. Turma
de origem, a fim de que prossiga no seu julgamento, como entender
de direito.; Processo: E-A-AIRR - 50559/2002-900-02-00.3 da 2a.
Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embar-
gante: Thomaz Nagliatti e Outros, Advogado(a): Dr(a). Rita de Cássia
Barbosa Lopes, Embargado(a): Banco Nossa Caixa S.A., Advoga-
do(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Decisão: por maioria, ven-
cido o Exmo. Ministro Milton de Moura França, conhecer dos Em-
bargos, por violação ao art.5º, LV, da Constituição Federal, e, no
mérito, por unanimidade, dar-lhes provimento para afastar a intem-
pestividade do Agravo de Instrumento, determinando o retorno dos
autos à C. Turma de origem, a fim de que prossiga no seu jul-
gamento, como entender de direito.; Processo: E-A-AIRR -
50807/2002-902-02-40.3 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Sidnei dos Santos Galileu,
Advogado(a): Dr(a). Adriana Botelho Fanganiello Braga, Advoga-
do(a): Dr(a). Rita de Cássia Barbosa Lopes, Embargado(a): Viação
Aérea São Paulo S.A. - VASP, Advogado(a): Dr(a). Ruy Jorge Caldas
Pereira, Advogado(a): Dr(a). Elton Enéas Gonçalves, Decisão: por
maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura França, co-
nhecer dos Embargos, por violação ao art. 5º, LV, da Constituição da
República, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhes provimento para
afastar a intempestividade do Agravo de Instrumento, determinando o
retorno dos autos à C. Turma de origem, a fim de que prossiga no seu
julgamento, como entender de direito.; Processo: E-A-AIRR -
54855/2002-900-02-00.3 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: José Carlos Tirich, Advo-
gado(a): Dr(a). Zélio Maia da Rocha, Embargado(a): Telecomuni-
cações de São Paulo S.A. - TELESP, Advogado(a): Dr(a). Adelmo da
Silva Emerenciano, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro
Milton de Moura França, conhecer dos Embargos, por violação ao art.
5º, LV, da Constituição da República, e, no mérito, por unanimidade,
dar-lhes provimento para afastar a intempestividade do Agravo de
Instrumento, determinando o retorno dos autos à C. Turma de origem,
a fim de que prossiga no seu julgamento, como entender de direito.;
Processo: E-AIRR - 57550/2002-900-02-00.3 da 2a. Região, Re-
latora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Eu-
clydes Carvalho Nogueira Júnior, Advogado(a): Dr(a). Zélio Maia da
Rocha, Embargado(a): Telecomunicações de São Paulo S.A. - TE-
LESP, Advogado(a): Dr(a). Adelmo da Silva Emerenciano, Decisão:
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura França,
conhecer dos Embargos, por violação ao art. 5º, LV, da Constituição
da República, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhes provimento
para afastar a intempestividade do Agravo de Instrumento, deter-
minando o retorno dos autos à C. Turma de origem, a fim de que
prossiga no seu julgamento, como entender de direito.; Processo: E-
A-RR - 59026/2002-900-02-00.7 da 2a. Região, Relatora: Ministra
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: FERROBAN - Fer-
rovias Bandeirantes S.A., Advogado(a): Dr(a). Luiz Eduardo Moreira
Coelho, Advogado(a): Dr(a). Pedro Lopes Ramos, Embargado(a): Su-
zel Salvador Yabuki, Advogado(a): Dr(a). Cláudio Jayro Canett, De-
cisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura Fran-
ça, conhecer dos Embargos, por violação aos arts. 896, da CLT e 5º,
LV, da Constituição da República, e, no mérito, por unanimidade, dar-

lhes provimento para afastar a intempestividade do Recurso de Re-
vista, determinando o retorno dos autos à C. Turma de origem, a fim
de que prossiga no seu julgamento, como entender de direito.; P ro -
cesso: E-A-RR - 59188/2002-900-02-00.5 da 2a. Região, Relatora:
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Banco BMC
S.A., Advogado(a): Dr(a). Mário César Rodrigues, Embargado(a):
Marco Antônio Passarella, Advogado(a): Dr(a). Donato Antonio Se-
condo, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de
Moura França, conhecer dos Embargos, por violação aos arts. 896 da
CLT e 5º, LV, da Constituição da República, e, no mérito, por una-
nimidade, dar-lhes provimento para afastar a intempestividade do
Recurso de Revista, determinando o retorno dos autos à C. Turma de
origem, a fim de que prossiga no seu julgamento, como entender de
direito.; Processo: E-A-AIRR - 64892/2002-900-02-00.0 da 2a. Re-
gião, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embar-
gante: Banespa S.A. - Serviços Técnicos, Administrativos e de Cor-
retagem de Seguros, Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel,
Embargado(a): Lea Maria Bernardes, Advogado(a): Dr(a). Romeu
Guarnieri, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de
Moura França, conhecer dos Embargos por violação ao art. 5º, LV, da
Constituição da República, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhes
provimento para afastar a intempestividade do Agravo de Instru-
mento, determinando o retorno dos autos à C. Turma de origem, a fim
de que prossiga no seu julgamento, como entender de direito.; P ro -
cesso: E-A-AIRR - 65000/2002-900-02-00.8 da 2a. Região, Re-
latora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Sin-
dicato dos Trabalhadores em Hotéis, Apart-Hotéis, Motéis, Flats, Pen-
sões, Hospedarias, Pousadas, Restaurantes, Churrascarias, Cantinas,
Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Confeitarias, Docerias,
Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de São Paulo e Região, Ad-
vogado(a): Dr(a). Rita de Cássia Barbosa Lopes, Advogado(a): Dr(a).
Ana Paula Moreira dos Santos, Embargado(a): Lanchonete Nova Cas-
cais Ltda., Advogado(a): Dr(a). José Roberto da Silva, Decisão: por
maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura França, no
tocante ao tema "Agravo de Instrumento interposto em Vara do Tra-
balho - Protocolo integrado - Validade", conhecer dos Embargos, por
violação ao art. 5º, LV, da Constituição da República, e, no mérito,
por unanimidade, dar-lhes provimento para afastar a intempestividade
do Agravo de Instrumento, determinando o retorno dos autos à C.
Turma de origem, a fim de que prossiga no seu julgamento, como
entender de direito. Por unanimidade, quanto à "Multa do art. 557, §
2º, do CPC", conhecer dos Embargos, por violação ao art. 5º, LV, da
Constituição da República, e, no mérito, dar-lhes provimento para
excluir da condenação a multa.; Processo: E-A-AIRR - 74935/2003-
900-02-00.6 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, Embargante: Edivanio Bispo dos Santos, Advoga-
do(a): Dr(a). Pedro Lopes Ramos, Embargado(a): Empresa Brasileira
de Correios e Telégrafos - ECT, Advogado(a): Dr(a). Raimunda Mô-
nica Magno Araújo Bonagura, Decisão: por maioria, vencido o Exmo.
Ministro Milton de Moura França, conhecer dos Embargos, por vio-
lação ao art. 5º, LV, da Constituição da República, e, no mérito, por
unanimidade, dar-lhes provimento para afastar a intempestividade do
Agravo de Instrumento, determinando o retorno dos autos à C. Turma
de origem, a fim de que prossiga no seu julgamento, como entender
de direito.; Processo: E-AIRR - 77145/2003-900-02-00.2 da 2a. Re-
gião, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embar-
gante: CEAGESP - Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de
São Paulo, Advogado(a): Dr(a). Saulo Vassimon, Advogado(a): Dr(a).
Emídio Severino da Silva e outros, Embargado(a): Silvana Murier
Costa, Advogado(a): Dr(a). Marcelo Aparecido Zambiancho, Decisão:
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura França,
conhecer dos Embargos, por violação ao art. 6º, § 1º, da Lei de
Introdução ao Código Civil, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhes
provimento para afastar a intempestividade do Agravo de Instru-
mento, determinando o retorno dos autos à C. Turma de origem, a fim
de que prossiga no seu julgamento, como entender de direito.; P ro -
cesso: E-A-AIRR - 83141/2003-900-02-00.3 da 2a. Região, Re-
latora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Banco
do Estado de São Paulo S.A. - BANESPA, Advogado(a): Dr(a). José
Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Vilma Brambilla Alakaki, Ad-
vogado(a): Dr(a). José Ribeiro de Campos, Decisão: por maioria,
vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura França, conhecer dos
Embargos, por violação aos arts. 896 da CLT e 5º, LV, da Cons-
tituição da República, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhes pro-
vimento para afastar a intempestividade do Agravo de Instrumento,
determinando o retorno dos autos à C. Turma de origem, a fim de que
prossiga no seu julgamento, como entender de direito.; Processo: E-
A-AIRR - 94507/2003-900-02-00.0 da 2a. Região, Relatora: Mi-
nistra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Mozart Fernan-
des, Advogado(a): Dr(a). Gézio Duarte Medrado, Embargado(a):
Computer Associates do Brasil Ltda., Advogado(a): Dr(a). José Car-
los Wahle, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de
Moura França, conhecer dos Embargos, por violação ao art. 5º, LV, da
Constituição da República, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhes
provimento para afastar a intempestividade do Agravo de Instru-
mento, determinando o retorno dos autos à C. Turma de origem, a fim
de que prossiga no seu julgamento, como entender de direito.; P ro -
cesso: E-RR - 425833/1998.9 da 2a. Região, Relator: Ministro Lelio
Bentes Corrêa, Embargante: Fundação São Paulo, Advogado(a):
Dr(a). Cristiano Siqueira de Abreu e Lima, Embargado(a): Márcio
José de Castro, Advogado(a): Dr(a). Nilton Correia, Decisão: adiar o
julgamento do presente processo a pedido do Exmo. Ministro Re-
lator.; Processo: E-RR - 217204/1995.1 da 9a. Região, Relator:
Ministro Lelio Bentes Corrêa, Embargante: Eugênio Giongo, Ad-
vogado(a): Dr(a). Nilton Correia, Embargante: União, Procurador(a):
Dr(a). Moacir Antônio Machado da Silva, Embargado(a): Os Mes-
mos, , Decisão: adiar o julgamento do presente processo a pedido do
Exmo. Ministro Relator.; Processo: E-RR - 473243/1998.4 da 9a.
Região, Relator: Ministro Lelio Bentes Corrêa, Embargante: Sidney
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Fujio Yamaguchi, Advogado(a): Dr(a). Marthius Sávio Cavalcante
Lobato, Embargado(a): Banco do Brasil S.A., Advogado(a): Dr(a).
Eneida de Vargas e Bernardes, Decisão: adiar o julgamento do pre-
sente processo a pedido do Exmo. Ministro Relator.; Processo: E-
AIRR - 6985/2002-900-04-00.9 da 4a. Região, Relator: Ministro
Lelio Bentes Corrêa, Embargante: Caixa Econômica Federal - CEF,
Advogado(a): Dr(a). Rubens Alberto Arrienti Angeli, Embargado(a):
Fundação dos Economiários Federais - FUNCEF, Advogado(a):
Dr(a). Luiz Antonio Muniz Machado, Embargado(a): Catharina de
Nadal, Advogado(a): Dr(a). Luciano Hossen, Decisão: por unani-
midade, não conhecer dos embargos.; Processo: E-RR -
586464/1999.0 da 9a. Região, Relator: Ministro Lelio Bentes Corrêa,
Embargante: Companhia Paranaense de Energia - COPEL, Advo-
gado(a): Dr(a). Roberto Caldas Alvim de Oliveira, Embargado(a):
Valdomiro Mariotti, Advogado(a): Dr(a). Maximiliano Nagl Garcez,
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos.; Processo: E-
RR - 454164/1998.3 da 3a. Região, Relator: Ministro Lelio Bentes
Corrêa, Embargante: Wellington Luiz da Silva, Advogado(a): Dr(a).
Maria Cristina da Costa Fonseca, Embargado(a): Furnas - Centrais
Elétricas S.A., Advogado(a): Dr(a). Lycurgo Leite Neto, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos embargos.; Processo: E-RR -
463131/1998.0 da 5a. Região, Relator: Ministro Lelio Bentes Corrêa,
Embargante: Santa Casa de Misericórdia da Bahia - Hospital Santa
Izabel, Advogado(a): Dr(a). Valton Dória Pessoa, Advogado(a):
Dr(a). Luciano Andrade Pinheiro, Embargado(a): Tereza Oliveira Ra-
mos, Advogado(a): Dr(a). Jairo Rosas dos Santos, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dos embargos.; Processo: E-RR -
478802/1998.7 da 1a. Região, Relator: Ministro Lelio Bentes Corrêa,
Embargante: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e So-
cial - BNDES, Advogado(a): Dr(a). Antônio Carlos Ferreira, Em-
bargado(a): Júlio César dos Santos, Advogado(a): Dr(a). Mário Au-
gusto Domingues Maranhão, Decisão: por unanimidade, não conhecer
dos embargos.; Processo: E-RR - 479803/1998.7 da 2a. Região,
Relator: Ministro Lelio Bentes Corrêa, Embargante: Alex Araújo To-
maz, Advogado(a): Dr(a). Margareth Valero, Embargado(a): Vigésimo
Sétimo Cartório de Notas de São Paulo, Advogado(a): Dr(a). José
Paulo Bruno, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos.;
Processo: E-RR - 492596/1998.2 da 3a. Região, Relator: Ministro
Lelio Bentes Corrêa, Embargante: Banco do Brasil S.A., Advoga-
do(a): Dr(a). Luzimar de Souza Azeredo Bastos, Embargado(a): Ge-
ralda Alves Maia, Advogado(a): Dr(a). Eliza Maria Menezes Ferraz,
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos.; Processo: E-
RR - 496936/1998.2 da 1a. Região, Relator: Ministro Lelio Bentes
Corrêa, Embargante: Superintendência de Seguros Privados - Susep,
Procurador(a): Dr(a). Célia Maria Cavalcanti Ribeiro, Procurador(a):
Dr(a). Thelma Suely Farias Goulart, Embargado(a): Celeste Simões
Cardoso e Outro, Advogado(a): Dr(a). Luiz Fernando Basto Aragão,
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos da Recla-
mada.; Processo: E-RR - 499365/1998.9 da 4a. Região, Relator: Mi-
nistro Lelio Bentes Corrêa, Embargante: Banco Meridional do Brasil
S.A., Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Embargado(a):
Luiz Barbosa de Oliveira, Advogado(a): Dr(a). Cássio Almeida Lopes
Carvalho, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos.;
Processo: E-RR - 511664/1998.0 da 9a. Região, Relator: Ministro
Lelio Bentes Corrêa, Embargante: UNIBANCO - União de Bancos
Brasileiros S.A., Advogado(a): Dr(a). Regilene Santos do Nascimen-
to, Embargado(a): Marcelo Ferreira dos Santos, Advogado(a): Dr(a).
Renato Antunes Villanova, Decisão: por unanimidade, não conhecer
dos embargos.; Processo: E-RR - 1228/1996-094-15-00.7 da 15a.
Região, Relatora: Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar,
Embargante: Daimler Chrysler do Brasil Ltda., Advogado(a): Dr(a).
José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Roberto Nunes, Advo-
gado(a): Dr(a). Áurea Moscatini, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer dos embargos.; Processo: E-RR - 370853/1997.7 da 5a. Re-
gião, Relatora: Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar,
Embargante: Raulina Lima da Silva, Advogado(a): Dr(a). Jairo Rosas
dos Santos, Embargado(a): Fundação Colombo Spínola, Advoga-
do(a): Dr(a). Luís Geraldo Martins da Silva, Decisão: por unani-
midade, não conhecer dos embargos.; Processo: E-AIRR -
1724/1998-261-02-40.3 da 2a. Região, Relatora: Juíza Convocada
Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, Embargante: Krones S.A., Advo-
gado(a): Dr(a). Janine Malta Massuda, Advogado(a): Dr(a). Gustavo
Stüssi Neves, Embargado(a): Roberto Geraldo Filomeno, Advoga-
do(a): Dr(a). Jamir Zanatta, Decisão: por unanimidade, não conhecer
dos embargos.; Processo: E-RR - 1981/1998-026-15-00.6 da 15a.
Região, Relatora: Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar,
Embargante: Companhia Paulista de Seguros, Advogado(a): Dr(a).
Carla Rodrigues da Cunha Lobo, Embargado(a): Sérgio Luiz do Car-
mo, Advogado(a): Dr(a). Paulo Henrique Ramos Borghi, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos embargos.; Processo: E-RR -
426339/1998.0 da 3a. Região, Relatora: Juíza Convocada Rosita de
Nazaré Sidrim Nassar, Embargante: Rede Ferroviária Federal S.A.
(em Liquidação), Advogado(a): Dr(a). Juliano Ricardo de Vascon-
cellos Costa Couto, Embargado(a): Geraldo Brasiliano Chaves e Ou-
tros, Advogado(a): Dr(a). Adivar Geraldo Barbosa, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer integralmente dos embargos.; Processo: E-
RR - 463303/1998.4 da 4a. Região, Relatora: Juíza Convocada Ro-
sita de Nazaré Sidrim Nassar, Embargante: Ivo Boeira da Silva, Ad-
vogado(a): Dr(a). Mônica Melo Mendonça, Embargado(a): Município
de Gravataí, Advogado(a): Dr(a). Luciana Franz Amaral, Decisão:
por unanimidade, não conhecer dos embargos.; Processo: E-RR -
465845/1998.0 da 4a. Região, Relatora: Juíza Convocada Rosita de
Nazaré Sidrim Nassar, Embargante: Banco Meridional S.A., Advo-
gado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Flávio
Lopes Menna Barreto, Advogado(a): Dr(a). Vandocilde Vitola de
Mello, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos.; P ro -
cesso: E-AIRR - 256/1999-003-15-41.5 da 15a. Região, Relatora:
Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, Embargante: Bras-
kap Indústria e Comércio S.A., Advogado(a): Dr(a). Enio Rodrigues

de Lima, Embargado(a): José Eduardo dos Santos, Advogado(a):
Dr(a). Jane Aparecida Pires, Decisão: por unanimidade, não conhecer
dos embargos.; Processo: E-AIRR - 633/1999-123-15-00.1 da 15a.
Região, Relatora: Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar,
Embargante: Celpav - Celulose e Papel Ltda., Advogado(a): Dr(a).
Alberto Gris, Embargado(a): Arlindo de Lourdes, Advogado(a):
Dr(a). Antônio José de Almeida Barbosa, Decisão: por unanimidade,
não conhecer dos embargos.; Processo: E-RR - 2020/1999-008-15-
00.8 da 15a. Região, Relatora: Juíza Convocada Rosita de Nazaré
Sidrim Nassar, Embargante: José Mauro Leite, Advogado(a): Dr(a).
Zélio Maia da Rocha, Embargado(a): Telecomunicações de São Paulo
S.A. - TELESP, Advogado(a): Dr(a). Adelmo da Silva Emerenciano,
Decisão: por unanimidade, rejeitar a preliminar de irregularidade de
representação argüida em impugnação. Por unanimidade, não co-
nhecer dos embargos.; Processo: E-RR - 526633/1999.0 da 2a. Re-
gião, Relatora: Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar,
Embargante: Cosma Luiz dos Santos e Outros, Advogado(a): Dr(a).
Rita de Cássia Barbosa Lopes, Embargado(a): Hospital das Clínicas
da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, Advo-
gado(a): Dr(a). João Carlos Pennesi, Decisão: por unanimidade, não
conhecer dos embargos.; Processo: E-RR - 575445/1999.0 da 3a.
Região, Relatora: Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar,
Embargante: Ferrovia Centro-Atlântica S.A., Advogado(a): Dr(a). Jo-
sé Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Rede Ferroviária Federal
S.A., Advogado(a): Dr(a). Juliano Ricardo de Vasconcellos Costa
Couto, Embargado(a): José Osvaldo dos Santos Neves, Advogado(a):
Dr(a). Athos Geraldo Dolabela da Silveira, Decisão: por unanimi-
dade, não conhecer dos embargos.; Processo: E-RR - 591825/1999.2
da 2a. Região, Relatora: Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim
Nassar, Embargante: Volkswagen do Brasil Ltda., Advogado(a):
Dr(a). Carla Rodrigues da Cunha Lobo, Embargado(a): José Do-
mingues, Advogado(a): Dr(a). Pedro dos Santos Filho, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos embargos,; Processo: E-RR -
598334/1999.0 da 15a. Região, Relatora: Juíza Convocada Rosita de
Nazaré Sidrim Nassar, Embargante: Sucocítrico Cutrale Ltda., Ad-
vogado(a): Dr(a). Laura Maria Ornellas, Embargado(a): Carlos Al-
berto Vieira, Advogado(a): Dr(a). Rivamar Autullo, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dos embargos. Observação: A Exma. Mi-
nistra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi não participou do julgamento
em razão de impedimento.; Processo: E-RR - 618087/1999.8 da 1a.
Região, Relatora: Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar,
Embargante: Enedilson Barreto da Silva, Advogado(a): Dr(a). José
Eymard Loguércio, Embargado(a): Banco Bamerindus do Brasil S.A.
(Em Liquidação Extrajudicial), Advogado(a): Dr(a). Robinson Neves
Filho, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos.; P ro -
cesso: E-AIRR - 110/2000-531-04-40.1 da 4a. Região, Relatora:
Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, Embargante: Com-
panhia Riograndense de Saneamento - CORSAN, Advogado(a):
Dr(a). Ricardo Adolpho Borges de Albuquerque, Embargado(a): João
Cláudio Soares de Liz, Advogado(a): Dr(a). Antônio Escosteguy Cas-
tro, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos.; P ro -
cesso: E-AIRR - 1641/2000-021-15-40.3 da 15a. Região, Relatora:
Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, Embargante: Vul-
cabrás do Nordeste S.A., Advogado(a): Dr(a). Enio Rodrigues de
Lima, Embargado(a): Ildefonso Segura Vidal, Advogado(a): Dr(a).
Renato Gonçalves Pereira, Embargado(a): Vulcabrás S.A., Decisão:
por unanimidade, não conhecer dos embargos.; Processo: E-AIRR -
2147/2000-019-09-40.2 da 9a. Região, Relatora: Juíza Convocada

Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, Embargante: Fidelino Teixeira San-
tana, Advogado(a): Dr(a). Vânia Regina Silveira Queiroz, Embar-
gado(a): Alberto Serafim Pelizaro e Outros, Advogado(a): Dr(a). Ma-
ria Zélia de Oliveira e Oliveira, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer dos embargos.; Processo: E-AIRR - 2307/2000-007-07-00.0
da 7a. Região, Relatora: Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim
Nassar, Embargante: Tibério Barata Bravos, Advogado(a): Dr(a). Cas-
siano Pereira Viana, Embargado(a): Xerox do Brasil Ltda., Advo-
gado(a): Dr(a). Osmar Mendes Paixão Côrtes, Decisão: por unani-
midade, não conhecer dos embargos. Observação: A Exma. Ministra
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi não participou do julgamento em
razão de impedimento.; Processo: E-RR - 621890/2000.0 da 3a.
Região, Relatora: Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar,
Embargante: Banco Real S.A., Advogado(a): Dr(a). Osmar Mendes
Paixão Côrtes, Embargado(a): Nádia Suraia Ganem, Advogado(a):
Dr(a). Matilde de Resende Egg, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer dos embargos. Observação: A Exma. Ministra Maria Cristina
Irigoyen Peduzzi não participou do julgamento em razão de im-
pedimento.; Processo: E-RR - 636926/2000.5 da 3a. Região, Re-
latora: Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, Embar-
gante: Companhia Vale do Rio Doce - CVRD, Advogado(a): Dr(a).
Nilton Correia, Embargado(a): José Américo de Carvalho Feliciano e
Outros, Advogado(a): Dr(a). Carlos Alberto Bonfim Prado, Decisão:
por unanimidade, não conhecer dos embargos.; Processo: E-RR -
637388/2000.3 da 6a. Região, Relatora: Juíza Convocada Rosita de
Nazaré Sidrim Nassar, Embargante: BANDEPREV - Bandepe Pre-
vidência Social, Advogado(a): Dr(a). Márcia Lyra Bergamo, Em-
bargado(a): Lígia Cristiane Rodrigues Braga do Nascimento, Ad-
vogado(a): Dr(a). José Gomes de Melo Filho, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dos embargos. Observação: A Exma. Mi-
nistra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi não participou do julgamento
em razão de impedimento.; Processo: E-RR - 641007/2000.6 da 4a.
Região, Relatora: Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar,
Embargante: Estado do Rio Grande do Sul (Sucessor da Caixa Eco-
nômica Estadual do Rio Grande do Sul), Procurador(a): Dr(a). José
Guilherme Kliemann, Embargado(a): Lúcia Welter, Advogado(a):
Dr(a). Débora Simone Ferreira Passos, Decisão: por unanimidade,
não conhecer dos embargos.; Processo: E-RR - 641814/2000.3 da
20a. Região, Relatora: Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim
Nassar, Embargante: Joan Saturnino dos Santos, Advogado(a): Dr(a).
Pedro Lopes Ramos, Embargado(a): Empresa Energética de Sergipe

S.A. - Energipe, Advogado(a): Dr(a). Junia de Abreu Guimaraes
Souto, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos
por violação do artigo 896 da CLT, em razão da infringência ao
parágrafo 4º do artigo 71 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento,
para tornar subsistente a sentença, no particular, que determinou o
pagamento do período correspondente ao intervalo intrajornada não
concedido como horas extras, na forma da OJ nº 307 da SBDI1.;
Processo: E-RR - 657281/2000.7 da 4a. Região, Relatora: Juíza
Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, Embargante: Nedy Prado
Almada, Advogado(a): Dr(a). Renato Gomes Ferreira, Embargado(a):
Sociedade Brasileira Cultural e Beneficente - Escola de 1º Grau
Menino Deus, Advogado(a): Dr(a). Paulo Roberto Crespo Cavalheiro,
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos.; P ro c e s s o :
ED-E-RR - 657338/2000.5 da 9a. Região, Relatora: Juíza Convo-
cada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, Embargante: João Carlos Fran-
co, Advogado(a): Dr(a). Leonaldo Silva, Embargado(a): ALL - Amé-
rica Latina Logística do Brasil S.A., Advogado(a): Dr(a). José Al-
berto Couto Maciel, Embargado(a): Rede Ferroviária Federal S.A.
(Em Liquidação), Advogado(a): Dr(a). Márcia Rodrigues dos Santos,
Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de de-
claração.; Processo: E-RR - 659985/2000.2 da 4a. Região, Relatora:
Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, Embargante: Ban-
co Meridional S.A., Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel,
Embargado(a): Sandra Maria dos Santos Pilecco, Advogado(a): Dr(a).
Débora Simone Ferreira Passos, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer dos embargos.; Processo: E-AIRR - 667867/2000.0 da 9a.
Região, Relatora: Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar,
Embargante: Transresíduos - Transportes de Resíduos Industriais Lt-
da., Advogado(a): Dr(a). Márcia Montalto Rossato, Embargado(a):
Antônio dos Santos Alves, Advogado(a): Dr(a). Marineide Spaluto
César, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos.; P ro -
cesso: E-RR - 689380/2000.3 da 3a. Região, Relatora: Juíza Con-
vocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, Embargante: Ferrovia Cen-
tro-Atlântica S.A., Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel,
Embargado(a): Rede Ferroviária Federal S.A. (Em Liquidação), Ad-
vogado(a): Dr(a). Márcia Rodrigues dos Santos, Embargado(a): Wal-
dir Vilela Costa e Outro, Advogado(a): Dr(a). Rosana Carneiro Frei-
tas, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos.; P ro -
cesso: E-AIRR - 703402/2000.1 da 15a. Região, Relatora: Juíza
Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, Embargante: Rede Fer-
roviária Federal S.A. (Em Liquidação - Incorporadora da Ferrovia
Paulista S.A. - FEPASA), Advogado(a): Dr(a). Márcia Rodrigues dos
Santos, Embargado(a): Milton Flávio Santos Firmino, Advogado(a):
Dr(a). Ronaldo Borges, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
embargos.; Processo: E-RR - 710680/2000.0 da 17a. Região, Re-
latora: Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, Embar-
gante: Ministério Público do Trabalho da 17ª Região, Procurador(a):
Dr(a). Ivana Auxiliadora Mendonça Santos, Embargado(a): Vanessa
Santanna de Resende Scarpe, Advogado(a): Dr(a). Deusdedit Vieira,
Embargado(a): Município de Cachoeiro de Itapemirim, Advogado(a):
Dr(a). José Eduardo Coelho Dias, Decisão: por maioria, vencido o
Exmo. Ministro Milton de Moura França, conhecer dos embargos por
divergência jurisprudencial e, no mérito, por unanimidade, dar-lhes
provimento para, afastando a intempestividade do recurso de revista,
determinar o retorno dos autos à Turma de origem, para que julgue o
apelo como entender de direito, ficando prejudicada a análise da
preliminar de nulidade, em razão do disposto no artigo 249, § 2º, do
CPC.; Processo: E-AIRR - 33/2001-101-15-00.1 da 15a. Região,
Relatora: Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, Em-
bargante: Arlete de Fátima Rodrigues Sanches, Advogado(a): Dr(a).
Zélio Maia da Rocha, Embargado(a): Telecomunicações de São Paulo
S.A. - TELESP, Advogado(a): Dr(a). Adelmo da Silva Emerenciano,
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos.; Processo: E-
AIRR - 973/2001-044-15-40.5 da 15a. Região, Relatora: Juíza Con-
vocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, Embargante: TST - Ter-
raplenagem, Saneamento e Topografia Ltda., Advogado(a): Dr(a).
Valtenir Murari, Embargado(a): Jonas Alves da Silva, Advogado(a):
Dr(a). Luciana Ramos de Freitas Menandro, Decisão: por unani-
midade, não conhecer dos embargos.; Processo: E-AIRR -
1243/2001-053-01-00.4 da 1a. Região, Relatora: Juíza Convocada
Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, Embargante: Empresa Brasileira de
Telecomunicações S.A. - EMBRATEL, Advogado(a): Dr(a). José Fer-
nando Ximenes Rocha, Embargado(a): Carlos Steele Sobral, Advo-
gado(a): Dr(a). Sérgio Rocha Câmara, Decisão: por unanimidade, não
conhecer dos embargos.; Processo: E-AIRR - 740453/2001.5 da 3a.
Região, Relatora: Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar,
Embargante: Jaraguá Country Club, Advogado(a): Dr(a). Geraldo
Afonso Sant'Anna, Embargado(a): Abdala Dias Júnior, Advogado(a):
Dr(a). Júlio Couto Filho, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
embargos.; Processo: E-RR - 762487/2001.0 da 9a. Região, Re-
latora: Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, Embar-
gante: Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR, Advo-
gado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Jonival
José Magalhães (Espólio de), Advogado(a): Dr(a). Ronaldo Luiz Bar-
boza, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos.; P ro -
cesso: E-AIRR - 774522/2001.0 da 1a. Região, Relatora: Juíza Con-
vocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, Embargante: Light Serviços
de Eletricidade S.A., Advogado(a): Dr(a). Lycurgo Leite Neto, Em-
bargado(a): Gilberto Pereira Lima, Advogado(a): Dr(a). Antônio José
Feijó do Nascimento, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
embargos.; Processo: E-AIRR - 801063/2001.3 da 3a. Região, Re-
latora: Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, Embar-
gante: Gelre Trabalho Temporário S.A., Advogado(a): Dr(a). Sérgio
Grandinetti de Barros, Embargado(a): Banco do Brasil S.A., Ad-
vogado(a): Dr(a). Jorge Vergueiro da Costa Machado Neto, Embar-
gado(a): Diogo Batista de Souza Oliveira, Advogado(a): Dr(a). Ca-
milo Eustáquio Rezende Lima, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer dos embargos.; Processo: E-AIRR - 814711/2001.8 da 2a.
Região, Relatora: Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar,
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Embargante: Telecomunicações de São Paulo S.A. - TELESP, Ad-
vogado(a): Dr(a). Guilherme Mignone Gordo, Embargado(a): Antônio
Nunes, Advogado(a): Dr(a). Zélio Maia da Rocha, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dos embargos.; Processo: E-AIRR -
360/2002-033-03-40.0 da 3a. Região, Relatora: Juíza Convocada Ro-
sita de Nazaré Sidrim Nassar, Embargante: Estacon Engenharia S.A.,
Advogado(a): Dr(a). Soraia Souto Boan, Embargado(a): Marcus Vi-
nícius Souza Costa, Advogado(a): Dr(a). Jâmerson de Faria Marra,
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos.; Processo: E-
AIRR - 793/2002-002-03-40.8 da 3a. Região, Relatora: Juíza Con-
vocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, Embargante: Celulose Nipo-
Brasileira S.A. - CENIBRA, Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto
Maciel, Embargado(a): Sebastião Guilherme Filho, Advogado(a):
Dr(a). Frederico Arantes Gontijo de Amorim, Decisão: por unani-
midade, não conhecer dos embargos.; Processo: E-AIRR -
4551/2002-900-03-00.0 da 3a. Região, Relatora: Juíza Convocada
Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, Embargante: Gelre Trabalho Tem-
porário S.A., Advogado(a): Dr(a). Sérgio Grandinetti de Barros, Em-
bargado(a): Banco do Brasil S.A., Advogado(a): Dr(a). Eneida de
Vargas e Bernardes, Embargado(a): Waldiane Aparecida Vanucci, Ad-
vogado(a): Dr(a). Eduardo Vicente Rabelo Amorim, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos embargos.; Processo: E-RR -
17355/2002-900-02-00.0 da 2a. Região, Relatora: Juíza Convocada
Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, Embargante: Antonio Ferro dos
Santos, Advogado(a): Dr(a). Donato Antonio Secondo, Embarga-
do(a): Polibrasil Resinas S.A., Advogado(a): Dr(a). Sônia Maria
Gaiato, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos.; P ro -
cesso: E-RR - 17661/2002-900-04-00.6 da 4a. Região, Relatora:
Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, Embargante: Ban-
co Santander Meridional S.A., Advogado(a): Dr(a). José Alberto Cou-
to Maciel, Embargado(a): Luis André Martins, Advogado(a): Dr(a).
Antônio Carlos Porto Júnior, Decisão: por unanimidade, não conhecer
dos embargos.; Processo: E-AIRR - 21791/2002-900-04-00.3 da 4a.
Região, Relatora: Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar,
Embargante: Protector Vigilância e Segurança Ltda., Advogado(a):
Dr(a). Márcia Pessin, Embargado(a): Renato Luiz Heusner, Advo-
gado(a): Dr(a). Nara Cássia Guilet Pedebos, Decisão: por unanimi-
dade, não conhecer dos embargos.; Processo: E-AIRR - 49871/2002-
900-02-00.4 da 2a. Região, Relatora: Juíza Convocada Rosita de
Nazaré Sidrim Nassar, Embargante: Tatiana Mihailenko, Advoga-
do(a): Dr(a). Eliane Ribeiro Gago, Advogado(a): Dr(a). Elcem Cris-
tiane Paes Gazelli, Embargado(a): Du Pont do Brasil S.A., Advo-
gado(a): Dr(a). Ilário Serafim, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer dos embargos.; Processo: E-AIRR - 58228/2002-900-02-00.1
da 2a. Região, Relatora: Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim
Nassar, Embargante: Schunck Terraplenagem e Transportes Ltda.,
Advogado(a): Dr(a). Enio Rodrigues de Lima, Embargado(a): Jesus
Caetano Nascimento, Advogado(a): Dr(a). Roberto Curi, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos embargos.; Processo: E-AIRR -
64804/2002-900-02-00.0 da 2a. Região, Relatora: Juíza Convocada
Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, Embargante: Eletropaulo Metro-
politana Eletricidade de São Paulo S.A., Advogado(a): Dr(a). Adelmo
da Silva Emerenciano, Advogado(a): Dr(a). Guilherme Mignone Gor-
do, Embargado(a): Cláudio dos Santos, Advogado(a): Dr(a). Rita de
Cássia Barbosa Lopes, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
embargos.; Processo: E-AIRR - 17445/2003-902-02-40.0 da 2a. Re-
gião, Relatora: Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar,
Embargante: Aldeci dos Santos Morone Queiros, Advogado(a): Dr(a).
Alexandre Gomes Castro, Embargado(a): Valisère Indústria e Co-
mércio Ltda., Advogado(a): Dr(a). Alessandra Franco Murad, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos.; Processo: E-
AIRR - 72881/2003-900-03-00.9 da 3a. Região, Relatora: Juíza Con-
vocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, Embargante: Gelre Trabalho
Temporário S.A., Advogado(a): Dr(a). Sérgio Grandinetti de Barros,
Embargado(a): Mário Gilberto Bezerra, Advogado(a): Dr(a). Julia
Marizie de Souza Macedo, Decisão: por unanimidade, não conhecer
dos embargos.; Processo: E-AIRR - 81589/2003-900-01-00.8 da 1a.
Região, Relatora: Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar,
Embargante: Fátima Affonso Pacheco Alves e Outros, Advogado(a):
Dr(a). Luiz Gonzaga de Oliveira Barreto, Embargado(a): Caixa Eco-
nômica Federal - CEF, Advogado(a): Dr(a). Wesley Cardoso dos
Santos, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos.; P ro -
cesso: E-AIRR - 94325/2003-900-03-00.3 da 3a. Região, Relatora:
Juíza Convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, Embargante: Rede
Ferroviária Federal S.A. (Em Liquidação), Advogado(a): Dr(a). Már-
cia Rodrigues dos Santos, Embargado(a): Gilson Iris Batista Ferreira,
Advogado(a): Dr(a). Halssil Maria e Silva, Decisão: por unanimidade,
não conhecer dos embargos.; Processo: E-RR - 546243/1999.7 da
10a. Região, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira, Embar-
gante: Ronaldo Luiz Fernandes da Rocha, Advogado(a): Dr(a). Marco
Antônio Bilíbio Carvalho, Embargado(a): Centrais Elétricas do Norte
do Brasil S.A. - ELETRONORTE, Advogado(a): Dr(a). Eduardo Luiz
Safe Carneiro, Advogado(a): Dr(a). Júnia de Abreu Guimarães Souto,
Decisão: chamar o feito à ordem para, retificando a Certidão de
Julgamento de fl. 305, quanto à divergência apresentada pelo Exmo.
Ministro João Oreste Dalazen, consignar que os Embargos não me-
reciam conhecimento e, conseqüentemente, deles não conhecer, una-
nimimente. Observação: Em virtude da retirada da divergência apre-
sentada pelo Exmo. Ministro João Oreste Dalazen na sessão realizada
em 24-05-2004, e, em conseqüência, prevalecendo o voto do Exmo.
Ministro Relator, a designação de redator do acórdão ficou can-
celada.; Processo: E-RR - 442734/1998.2 da 1a. Região, Relator:
Ministro João Oreste Dalazen, Embargante: Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos - ECT, Advogado(a): Dr(a). João Marmo Mar-
tins, Embargado(a): Luiz Ferreira Barbosa, Advogado(a): Dr(a). Ma-
ria de Fátima Sales Matos, Decisão: adiar o julgamento do presente
processo para a próxima sessão. Nada mais havendo a tratar, en-
cerrou-se a Sessão às dezoito horas e dezessete minutos. E, para
constar, eu, Diretora da Secretaria da Subseção I Especializada em
Dissídios Individuais, lavrei a presente Ata que vai assinada pelo
Exmo. Ministro Vantuil Abdala e por mim subscrita. Brasília, aos oito
dias do mês de novembro do ano dois mil e quatro.

VANTUIL ABDALA
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

DEJANIRA GREFF TEIXEIRA
Diretora da Secretaria da Subseção I

Especializada em Dissídios Individuais
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D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-ERR-563.383/99.6TRT - 6ª REGIÃO

EMBARGANTE : UNIÃO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S.A.

A D VO G A D O : DR. PEDRO LOPES RAMOS

EMBARGADO : ISAURO GARCIA RODRIGUES

A D VO G A D O S : DRS. FABIANO GOMES BARBOSA E CARLOS ANDRÉ LO-
PES ARAÚJO

D E C I S Ã O
A Eg. Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho, por

meio do v. acórdão de fls. 616/617, da lavra do Exmo. Ministro Ives
Gandra Martins Filho, negou provimento ao agravo interposto pelo
Banco Reclamado, porque não impugnado o fundamento constante da
v. decisão monocrática proferida em recurso de revista, qual seja, a
incidência da Súmula 297 do TST, na espécie. Impôs ainda multa
com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC, em face do caráter
protelatório do agravo.

Inconformado, o Banco Reclamado interpôs embargos re-
novando os temas suscitados no recurso de revista: "juros de mora" e
"habilitação do crédito junto à massa falida". Insurgiu-se, ainda, con-
tra a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC. Alegou ofensa ao art.
5º, incisos XXXV, LIV e LV, da Constituição Federal, ao art. 46 do
ADCT e ao art. 896 da CLT, contrariedade à Súmula 304 do TST.
Acostou, ainda, arestos para a demonstração de divergência juris-
prudencial.

Inadmissíveis, contudo, revelam-se os embargos ora em apre-
ço, porque desfundamentados.

O Reclamado, a despeito de toda a argumentação deduzida
nos embargos, não busca, em momento algum, infirmar o fundamento
adotado pela Turma do TST para negar provimento ao agravo em
recurso de revista quanto ao tema debatido.

Do quanto se depreende do arrazoado de fls. 617/625, cons-
tata-se que o ora Embargante não traz qualquer argumento que bus-
que convencer a Eg. SBDI1 acerca da ausência de fundamentação do
agravo em recurso de revista.

Nessas hipóteses, em que fica patente a desfundamentação
do recurso, o entendimento dominante no âmbito da Eg. SBDI1 do
TST é no sentido de se considerarem inadmissíveis os embargos
interpostos. Vejamos:

"Para a admissibilidade e o conhecimento do recurso de
embargos (artigo 894 da CLT), dada a sua natureza de recurso es-
pecial, necessário se faz que a parte recorrente apresente fundamen-
tação objetiva capaz de desconstituir os fundamentos do acórdão
atacado, não bastando argumentar genericamente que o recurso de
revista merecia ser provido ou desprovido, ou, ainda, que merecia
conhecimento por divergência jurisprudencial, ou por violação legal
ou constitucional, simplesmente citando os artigos reputados vio-
lados." Precedentes: AGERR-120.053/94, Rel. Min. Vantuil Abdala,
DJ 06.06.97; ERR-101.804/94, Rel. Min. Ronaldo Leal, DJ 30.05.97;
ERR-72.490/93, Rel. Min. José Luiz Vasconcellos, DJ 13.09.96;
ERR-78.629/93, Rel. Min. Ney Doyle, DJ 20.04.95.

Por fim, mostra-se bem aplicada a multa prevista no art. 557,
§ 2º, do CPC pela Eg. Turma, porquanto a matéria constante do
agravo interposto pela parte não guardou qualquer relação com o
fundamento constante da v. decisão monocrática que denegou se-
guimento ao recurso de revista.

Por todo o exposto, tem-se que a admissibilidade dos em-
bargos em exame esbarra no óbice da Súmula nº 333 deste Eg.
T S T.

Logo, com supedâneo na Súmula nº 333 do TST e na forma
do artigo 9º da Lei nº 5.584/70, denego seguimento aos embargos.

Publique-se.
Brasília, 22 de novembro de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-AIRR-2232/2003-902-02-00.9

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

ADVOGADA : DRA. ELAINE CRISTINA MUZY MELO

ADVOGADO : DR. CLAYTON CAMACHO

EMBARGADA : MARINA ALVES SORIANO

ADVOGADO : DR. JOSÉ APARECIDO MARTINS PADILHA

D E S P A C H O
Por meio da Petição de nº 126666/2004-8, juntada à fl.321, o

Reclamado, BANCO BRADESCO S.A, requer a desistência do pre-
sente Recurso de Embargos em Agravo de Instrumento em Recurso
de Revista, nos termos do art. 501 do CPC.

Como esta manifestação de vontade unilateral produz efeitos
por si, determino a devolução dos autos à Vara do Trabalho de origem
para as providências cabíveis.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 18 de novembro de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-E-RR-449.519/1998.5 TRT - 17ª REGIÃO

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE MINAS GERAIS S.A. - BEM-
GE

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO : MARIA ROSINA RUSSO CAPISTRANO

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

D E S P A C H O
1. Mediante a petição PET 139.943/2004-0, o BANCO ITAÚ

S.A. dá notícia da cisão parcial do BANCO DO ESTADO DE MI-
NAS GERAIS S.A. - BEMGE e registrando que deste recebeu parte
do patrimônio além de assumir a responsabilidade pelo passivo tra-
balhista. Formula, por conseguinte, pedido para que substitua o Ban-
co Bemge S.A. no pólo passivo.

2. Assino prazo de 5 (cinco) dias ao reclamante para se
m a n i f e s t a r.

3. Publique-se.
4. Após, voltem conclusos.
Brasília, 10 de novembro de 2004.

JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-RR-488910/1998.7 TRT - 2ª REGIÃO

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : DR. DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO : JOSÉ EVALDO DE OLIVEIRA ALMEIDA

ADVOGADO : DR. AMILTON LIMA SANTANA

D E S P A C H O
Por intermédio da petição nº 159346/2004-3, o recorrente

formula desistência do recurso interposto.
Determino, com fundamento no art. 501 do CPC, a remessa

dos autos ao Tribunal Regional do Trabalho de origem, para os
devidos fins.

Publique-se.
Brasília, 24 de novembro de 2004.

JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-RR-530.219/99.0 TRT - 7ª REGIÃO

EMBARGANTES : MANOEL BAZÍLIO SOBRINHO E OUTROS

ADVOGADO : DR. UBIRAJARA ARRAIS DE AZEVEDO E DR.
ADERLINE TAVARES FARIAS

EMBARGADA : COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO -
CONAB

ADVOGADOS : DR. RÉGIS CAJATY BARBOSA BRAGA E DR. WAG-
NER PEREIRA DIAS

D E C I S Ã O
Junte-se.
Determino a devolução à MM. Vara de origem para que

proceda à homologação do acordo, proposto pela Reclamada por
meio da Petição nº 115190/2004-9.

Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-RR-672.295/2000.9 TRT - 12ª REGIÃO

EMBARGANTE : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A - EM LIQUI-
DAÇÃO

ADVOGADA : DRA. JUSSARA DE OLIVEIRA LIMA KADRI

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

EMBARGADA : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA DO BRASIL
S/A

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO : NEREU ALVES DE MOURA.

ADVOGADA : DRA. SANDRA MARIA JÚLIO GONÇALVES

D E S P A C H O
Por intermédio da Petição nº 154183/2004-8, juntada à

fl.673, o 12º Regional noticia a celebração de acordo entre as partes,
homologado no Núcleo de Conciliação de 2ºGrau.

Como esta manifestação de vontade produz efeitos por si,
determino a devolução dos autos à Vara do Trabalho de origem para
as providências cabíveis.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 2004.

Carlos Alberto Reis De Paula
Relator

PROC. Nº TST- RA - 109.579/2003-000-00-00.5

INTERESSADO : JUBIARA MOREIRA CARVALHO E OUTROS

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO

INTERESSADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL (EXTINTA CAI-
XA ECONÔMICA ESTADUAL DO RIO GRANDE DO
SUL)

ADVOGADO : DRA. YASSADORA CAMOZZATO

Em face da petição protocolizada neste Tribunal sob o nº
140938/2004.4, subscrita pela Dra. Paula Frassinetti Viana Atta, o
Ex.mo Ministro Milton de Moura França, relator, exarou o seguinte
despacho : "Dê-se vista à reclamada, pelo prazo de 10 (dez) dias.".

Brasília, 17 de novembro de 2004

DEJANIRA GREF TEIXEIRA
Diretora da Secretaria da Subseção I

Especializada em Dissídios Individuais
Processos com pedidos de vistas concedidos aos advogados.
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PROCESSO : E-RR - 15945/2002-900-05-00.2 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : JAIME RODRIGUES E SILVA

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ROBERTO P. DE MAGALHÃES

ADVOGADO : DR(A). PEDRO RIBEIRO LUZ

EMBARGADO(A) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

ADVOGADA : DR(A). MICAELA DOMINGUEZ DUTRA

PROCESSO : E-RR - 458190/1998.8 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : VALQUIR COUTO DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). TÂNIA REGINA MARQUES RIBEIRO LIGER

ADVOGADO : DR(A). ULISSES RIEDEL DE RESENDE

EMBARGADO(A) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA ALMEIDA REIS

Brasília, 30 de novembro de 2004
Dejanira Greff Teixeira
Diretora da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
PROC. Nº TST-ERR-497/2002-011-03-00.3TRT - 3ª REGIÃO

EMBARGANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS
- COPASA/MG

ADVOGADA : DRA. DANIELLA BERNUCCI PALINO

EMBARGADO : ANTÔNIO CALDAS RIBEIRO

ADVOGADA : DRA. MARIA NAZARÉ FERRÃO

D E C I S Ã O

A Eg. Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho, por
meio do v. acórdão de fls. 194/196, da lavra do Exmo. Ministro
Luciano de Castilho Pereira, conheceu do recurso de revista inter-
posto pelo Reclamante, por divergência jurisprudencial e, no mérito,
deu-lhe provimento para condenar a Reclamada ao pagamento de
diferenças da multa de 40% do FGTS em decorrência dos expurgos
inflacionários.

Aos embargos de declaração interpostos pela Reclamada (fls.
202/205), deu-se provimento apenas para prestar esclarecimentos (fls.
2 1 0 / 2 11 ) .

Inconformada, a Reclamada interpôs embargos (fls.
224/232), insurgindo-se primeiramente contra o início da contagem
do prazo prescricional a partir da Lei Complementar nº 110/2001. De
outro lado, pugnou pela responsabilidade da Caixa Econômica Fe-
deral, órgão gestor do Fundo, pelo pagamento da diferença da multa
do FGTS. Apontou, assim, violação aos arts. 7º, inciso XXIX, da
Constituição Federal e contrariedade às Súmulas 268, 308 e 362 do
TST e às Orientações Jurisprudenciais nº 204, 243 e 254 da Eg.
SBDI1.

Por fim, apontou violação ao art. 5º, incisos II, XXXV, LV e
192, § 3º, da Constituição Federal, porquanto não seria de respon-
sabilidade da Reclamada o pagamento dos juros sucumbenciais ju-
diciais imputados à Caixa Econômica Federal, em decorrência da
ação em curso na Justiça Federal.

Os embargos em apreço, todavia, não comportam conhe-
cimento.

Primeiramente, constata-se a conformidade da v. decisão tur-
mária com a jurisprudência pacífica do TST no tocante ao início da
contagem do prazo prescricional para se reivindicar as diferenças do
FGTS, , consubstanciada na Orientação Jurisprudencial nº 344 da Eg.
SBDI-1 do TST, de seguinte teor:

FGTS. Multa de 40%. Diferenças decorrentes dos expurgos
inflacionários. Prescrição. Termo inicial. Lei Complementar nº
11 0 / 2 0 0 1 .

O termo inicial do prazo prescricional para o empregado
pleitear em juízo diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos
expurgos inflacionários, deu-se com a edição da Lei Complementar nº
110, de 29.06.2001, que reconheceu o direito à atualização do saldo
das contas vinculadas.

De outro lado, este Eg. Tribunal Superior do Trabalho vem
decidindo de forma reiterada que é exclusivamente do empregador,
por força de lei (artigo 18, § 1º, Lei nº 8.036/90), a responsabilidade
pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o FGTS
decorrentes dos expurgos inflacionários reconhecidos pela Justiça Fe-
deral, visto que constitui obrigação inerente à resilição do contrato de
emprego.

Eis os precedentes que ilustram tal posicionamento: E-RR-
00131/2002-037-03-00.7, DJ de 23.05.2003, Relator Ministro Renato
de Lacerda Paiva; E-RR-605/2002-105-03-00, Relator Ministro Mil-
ton de Moura França, DJ de 05.12.2003; e E-RR-80/2002-009-03-00,
Relator Ministro João Batista Brito Pereira, DJ 21.11.2003.

Por fim, ressente-se de prequestionamento no v. acórdão tur-
mário a questão relativa aos juros decorrentes da sucumbência da
CEF na ação em curso na Justiça Federal. Com efeito, embora sus-
citada em embargos de declaração, a Eg. Turma não se manifestou
sobre tal matéria, não havendo a parte argüido a preliminar de nu-
lidade do v. acórdão turmário por preliminar de negativa de prestação
jurisdicional. Incide, pois, na hipótese a Súmula 297, do TST.

Ante o exposto, com supedâneo na Súmula nº 333 do TST e
na forma do artigo 896, § 5º, da CLT, denego seguimento aos em-
b a rg o s .

Publique-se.
Brasília, 22 de novembro de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-RR-562/2002-043-12-00.6TRT - 12ª REGIÃO

EMBARGANTE : INDÚSTRIA CARBOQUÍMICA CATARINENSE S.A. -
ICC (EM LIQUIDAÇÃO)

ADVOGADA : DRA. ALICE SCARDUELLI

EMBARGADO : ANTÔNIO MAIER FRANCISCO

ADVOGADO : DR. ZULAMIR CARDOSO DA ROSA

D E C I S Ã O
A Eg. Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho, por

meio do v. acórdão de fls. 165/171, da lavra do Exmo. Ministro
Barros Levenhagen, não conheceu do recurso de revista interposto
pela Reclamada quanto aos temas "impossibilidade jurídica do pe-
dido" e "prescrição - diferença de multa de 40% do FGTS - expurgos
inflacionários". Em relação ao primeiro tema, afastou a argüição de
afronta aos artigos 58, 59, 116, 145, inciso II, 146 e 153 do Código
Civil, 818 da CLT, 333, inciso I, do CPC, 4º e 11 da Lei Com-
plementar nº 110/2001 e 5º, inciso II, da Constituição Federal. Quanto
ao segundo tema, asseverou que a pretensão da Reclamada esbarrava
na jurisprudência dominante no TST, no sentido de que o termo
inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo
diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, deu-se com a edição da Lei Complementar nº 110, de
29.06.2001, que reconheceu o direito à atualização do saldo das
contas vinculadas.

Inconformada, a Reclamada interpõe recurso de embargos
(fls. 173/182). Pretende discutir o marco inicial da prescrição apli-
cável na espécie, bem como o direito do Autor às diferenças da multa
do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacionários. Aponta violação
aos artigos 5º, inciso XXXVI, e 7º, inciso XXIX, alínea a, da Cons-
tituição Federal e 269, inciso IV, do CPC.

Os embargos, contudo, revelam-se inadmissíveis.
Pretendendo a Reclamada, por meio dos embargos em exa-

me, modificar o v. acórdão turmário que não conheceu de seu recurso
de revista, porque não preenchidos os pressupostos intrínsecos de
admissibilidade, por certo que lhe incumbia, necessariamente, alegar
ofensa ao artigo 896 da CLT, para que nesta fase recursal se pu-
dessem rever as alegações lá expostas.

Aliás, vale trazer a lume a jurisprudência desta Eg. Subseção
I Especializada em Dissídios Individuais, consagrada na Orientação
Jurisprudencial nº 294, de seguinte teor:

294. Embargos à SDI contra decisão em recurso de revista
não conhecido quanto aos pressupostos intrínsecos. Necessária a in-
dicação expressa de ofensa ao art. 896 da CLT.

Para a admissibilidade e conhecimento de embargos, inter-
postos contra decisão mediante a qual não foi conhecido o recurso de
revista pela análise dos pressupostos intrínsecos, necessário que a
parte embargante aponte expressamente a violação ao art. 896 da
C LT.

Ante o exposto, com supedâneo na Súmula nº 333 do TST e
na forma do artigo 896, § 5º, da CLT, denego seguimento aos em-
b a rg o s .

Publique-se.
Brasília, 18 de novembro de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-A-RR-7644/2003-902-02-00.5TRT - 2ª RE-
GIÃO

EMBARGANTE : CHRISTINE ANNE MARIE MIETZCH

ADVOGADO : DR. RICARDO VINÍCIUS L. JUBILUT

EMBARGADA : TAM LINHAS AÉREAS S/A

ADVOGADOS : DR.ª ALEXANDRA DE ARAÚJO LOBO

Dr. Mário Sérgio Duarte Garcia
Dr. Bruno Rodrigues de Freitas

D E S P A C H O
1 - Relatório
A C. 4ª Turma, em acórdão de fls. 739/743, negou pro-

vimento ao Agravo da Reclamante, ao fundamento de que o sistema
de protocolo integrado instituído pelo Tribunal Regional do Trabalho
da 2ª Região, do qual se valeu a Recorrente, tem eficácia restrita ao
âmbito de competência do próprio Tribunal Regional. Entendendo
que o recurso possuía caráter protelatório, a Turma aplicou, ainda, a
multa de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da causa, no
importe de R$ 446,49 (quatrocentos e quarenta e seis reais e quarenta
e nove centavos).

A Reclamante interpõe Embargos à C. SBDI-1, às fls.
749/752, pretendendo a exclusão da multa. Alegando a superveniên-
cia de fato novo, consistente no cancelamento da Orientação Ju-
risprudencial nº 320, requer, às fls. 765/767, o aditamento dos Em-
bargos, para fazer constar o pedido de reconsideração do despacho
denegatório do Recurso de Revista.

2 - Fundamentação
Não estão preenchidos os requisitos extrínsecos de admis-

sibilidade dos Embargos. Com efeito, o art. 557, § 2º, do CPC, exige,
como condição para a interposição de qualquer recurso, a compro-
vação do depósito do valor da multa, o que não foi feito pela Re-
corrente. O apelo, assim, não merece seguimento.

3 - Conclusão
Ante o exposto, nos termos do art. 896, § 5º, da CLT, nego

seguimento aos Embargos.
Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2004.

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
Ministra-Relatora

PROC. Nº TST-E-RR-10377/2002-900-04-00.9TRT - 4ª REGIÃO

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI

EMBARGADA : VERA LÚCIA DA RÉ

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO FERRAZ

D E C I S Ã O
A Eg. Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho,

mediante o v. acórdão de fls. 251/254, da lavra da Exma. Ministra
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, não conheceu do recurso de revista
da Reclamada, o qual versava apenas sobre o tema "auxílio-alimen-
tação - supressão - complementação de aposentadoria", invocando, ao
lado de outros fundamentos, o óbice inscrito na Orientação Juris-
prudencial nº 250 da Eg. SBDI1. Ratificou, portanto, a decisão pro-
ferida pelo Eg. TRT, que, reconhecendo ao auxílio-alimentação a
natureza de parcela tipicamente salarial, reputou ilícita a posterior
supressão unilateral promovida pelo empregador, deferindo à Autora,
ex-empregada aposentada da Reclamada, a integração da referida
verba em sua complementação de aposentadoria, em parcelas ven-
cidas e vincendas.

Em face de tal decisão, a Reclamada interpõe recurso de
embargos (fls. 270/276). Insiste em que, na espécie, não incide a
Orientação Jurisprudencial nº 250 da Eg. SBDI1 do TST, porquanto a
Reclamante aposentou-se após a supressão do auxílio-alimentação,
ocorrida em fevereiro de 1995.

Segundo alega a ora Embargante, pois, a supressão do au-
xílio-alimentação, no caso dos autos, "é válida e atinge os Recla-
mantes, que nunca receberam o benefício como aposentados (ex-
empregados), somente quando estavam na ativa." (fl. 274)

Articula com violação aos artigos 896 da CLT, 5º, incisos II,
XXXV, XXXVI, LIV e LV, 7º, inciso XXIX, 37 e 195, § 5º, da
Constituição Federal, 1.090 do Código Civil de 1916, 6º da Lei nº
6321/76. Transcreve arestos para o confronto de teses.

Todavia, a admissibilidade dos presentes embargos encontra-
se obstaculizada pela incidência da Súmula nº 297 deste Eg. TST.

Com efeito, do arrazoado dos embargos, constata-se que a
ora Embargante intenta debater a matéria em exame sob enfoque que
não fora prequestionado pela Eg. Turma do TST.

Na tentativa de elidir a incidência na espécie da Orientação
Jurisprudencial nº 250 da Eg. SBDI1, busca a Embargante introduzir
nos autos discussão em torno da data em que se teria verificado a
aposentadoria da Reclamante, premissa fática essa que não foi abor-
dada pela Eg. Terceira Turma, ao dirimir o pleito relativo às di-
ferenças de complementação de aposentadoria pelo cômputo do au-
xílio-alimentação.

Registre-se que, ainda após a interposição dos embargos de
declaração (fls. 256/258), permaneceu a Eg. Turma desta Corte silente
a respeito do aludido aspecto fático, mesmo porque não oportu-
namente suscitado por ocasião das razões do recurso de revista.

Logo, com supedâneo na Súmula nº 297 do TST e na forma
do artigo 896, § 5º, da CLT, denego seguimento aos embargos.

Publique-se.
Brasília, 24 de novembro de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-AIRR-33895/2003-902-02-40.0TRT - 2ª RE-
GIÃO

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

EMBARGADOS : JOÃO BERALDO E OUTROS

ADVOGADO : DR. CLÓVIS SILVEIRA SALGADO

D E C I S Ã O
A Eg. Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho, mediante o

v. acórdão de fls. 310/315, da lavra do Exmo. Juiz Convocado José Antonio
Pancotti, negou provimento ao agravo de instrumento da Reclamada, ao
fundamento de que o recurso de revista a que se visava destrancar, interposto
em face de acórdão regional proferido em agravo de petição, não merecia
seguimento, ante a diretriz perfilhada na Súmula nº 266 do TST. Assim
decidiu porquanto não demonstrada afronta literal e direta à Constituição
Federal.

No arrazoado dos embargos (fls. 330/336), a Reclamada pre-
tende discutir a admissibilidade do recurso de revista pelos seus
pressupostos intrínsecos. Tanto assim que pretende afastar a inci-
dência da Súmula nº 266 do TST, erigido pela Turma como óbice ao
conhecimento do apelo.

Os embargos, contudo, não ensejam admissibilidade.
A hipótese vertente não se encontra albergada na previsão

contida na Súmula nº 353 do TST, com a nova redação conferida em
21.11.2003, que restringe sobremaneira as hipóteses de cabimento de
embargos contra decisão proferida em agravo de instrumento.

Eis o teor da aludida Súmula:
"Não cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais

de decisão de Turma proferida em agravo, salvo para reexame dos
pressupostos extrínsecos do recurso a que se denegou seguimento no
Tribunal Superior do Trabalho."

Na espécie, conforme explicitado, a Reclamada intenta unicamente
debater os pressupostos intrínsecos do recurso de revista inadmitido no Tri-
bunal Regional de origem. Tal hipótese, a toda evidência, não encontra gua-
rida na exceção prevista na atual redação da Súmula nº 353 do TST.

À vista do exposto, com supedâneo na Súmula nº 353 do
TST e na forma do artigo 896, § 5º, da CLT, denego seguimento aos
e m b a rg o s .

Publique-se.
Brasília, 22 de novembro de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator
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PROC. Nº TST-E-AIRR-99.171/2003-900-04-00.0TRT - 4ª RE-
GIÃO

EMBARGANTE : FERNANDO FERNANDES DO AMARAL

ADVOGADA : DRA. LACI ODETE REMOS UGHINI

EMBARGADA : OSBEL PEÇAS E SERVIÇOS LTDA

ADVOGADA : DRA. LUCILA MARIA SERRA

D E S P A C H O
1 - Relatório
A C. 5ª Turma, pelo acórdão de fls. 517/520, negou pro-

vimento ao Agravo de Instrumento do Reclamante. Afastou a ale-
gação de nulidade por negativa de prestação jurisdicional e, no mé-
rito, invocou o Enunciado nº 126/TST, para manter o reconhecimento
do vínculo empregatício operado pelo Eg. Tribunal Regional.

O Reclamante interpõe Embargos à C. SBDI-1 (fls. 529/535).
Sustenta que houve contradição e obscuridade no acórdão regional,
insistindo na negativa de prestação jurisdicional. Indica violação aos
artigos 832, da CLT, 5º, incisos II, XXXV, XXXVI, LIV, LV e 93,
inciso IX, da Constituição da República.

Não houve impugnação (fls. 537). Os autos não foram en-
caminhados ao d. Ministério Público do Trabalho (artigo 82, do
RITST).

2 - Fundamentação
Os Embargos são incabíveis, nos termos do Enunciado nº

353/TST, que aplico, porque interpostos ao acórdão que julgou o
mérito do Agravo de Instrumento:

"Enunciado 353:
Embargos. Agravo. Cabimento - Não cabem embargos para a

Seção de Dissídios Individuais de decisão de Turma proferida em
agravo, salvo para reexame dos pressupostos extrínsecos do recurso a
que se denegou seguimento no Tribunal Superior do Trabalho."

3 - Conclusão
Ante o exposto, nos termos do art. 557 do Código de Pro-

cesso Civil, nego seguimento aos Embargos interpostos pela Re-
clamada.

Publique-se.
Brasília, 18 de novembro de 2004.

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
Ministra-Relatora

PROC. Nº TST-E-RR-535.431/99.2

EMBARGANTE : UNIBANCO - TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADA : DRA. CRISTIANE RODRIGUES GONTIJO

EMBARGADO : CELSO NUNES

ADVOGADA : DRA. MARIA FERNANDA OVANDO

D E S P A C H O
Vistos, etc.
A e. 2ª Turma, no v. acórdão de fls. 130/132, não conheceu

do recurso de revista da reclamada quanto ao tem "horas extras. Ônus
da prova", com fundamento nos Enunciados 23 e 221 do TST.

Inconformado, o reclamado interpõe recurso de embargos,
pelas razões de fls. 157/167.

Insiste que sua revista merece ser conhecida, por ofensa aos
artigos 818 da CLT, 333 do CPC e contrariedade ao Enunciado 338
do TST.

Embora tempestivos (fls. 133, 134 e 137) e subscritos por
procurador devidamente habilitado (fl. 168, 173/175), os embargos
não merecem seguimento.

Com efeito, as alegações de embargos não vieram embasadas
na indicação de violação do art. 896 da CLT, o que é necessário,
tendo em vista que o recurso de revista não foi conhecido.

Efetivamente, para que o embargante consiga ultrapassar o
conhecimento de seus embargos, torna-se imprescindível a demons-
tração de que seu recurso de revista merecia conhecimento pela Tur-
ma, e o fato de não ter sido conhecido resulta na ofensa ao art. 896
da CLT.

O fundamento legal, portanto, é a expressa indicação de
ofensa ao referido dispositivo, requisito não observado nas razões de
e m b a rg o s .

Nesse sentido a jurisprudência da Corte: "Os embargos in-
terpostos com o objetivo de questionar o não-conhecimento de re-
curso de revista devem, necessariamente, estar fundados em violação
do artigo 896 da CLT. Não tendo a parte denunciado a ocorrência de
violação de tal dispositivo, não há como prosperar o seu apelo".
Precedentes: E-RR-480.862/98, Rel. Min. Maria C. Peduzzi, julgado
em 8.4.02; E-RR-319.112/96, Rel. Min. Luciano Castilho, DJ 5.4.02;
E-RR-569.094/99, Min. João Orestes Dalazen, DJ 1º.3.02; E-RR-
518.660/98.0, Rel. Min. Milton de Moura França, DJ 31.5.02; E-RR-
483.163/98, Rel. Min. Milton de Moura França, DJ 23.8.02."

Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao recurso
de embargos.

Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 2004.

MILTON DE MOURA FRANÇA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-RR-546.028/99.5TRT - 1ª REGIÃO

EMBARGANTE : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

EMBARGADO : VITOR PEREIRA

ADVOGADA : DRA. MARIA APARECIDA NASCIMENTO VALEN-
ÇA

D E C I S Ã O
A Eg. Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho, por

meio do v. acórdão de fls. 163/165, da lavra do Exmo. Ministro José
Simpliciano Fontes de F. Fernandes, não conheceu do recurso de
revista interposto pela Reclamada, que versou sobre o tema "licença
prêmio - conversão em pecúnia", ante a incidência das Súmulas 126
e 296, do TST à espécie.

Inconformada, a Reclamada interpôs embargos, pugnando
pela reforma do v. acórdão turmário, no particular. Em suas razões,
alegou a não incidência do óbice da Súmula 126, do TST e renovou
as alegações constantes do recurso de revista. Para tanto, alegou
violação ao art. 5º, incisos II, XXXV, LIV e LV, da Constituição
Federal, ao art. 896, da CLT e ao art. 1090, do Código Civil.

Contudo, reputo inadmissíveis os presentes embargos, por-
quanto efetivamente incide o óbice da Súmula 126, do TST à es-
pécie.

Com efeito, a insurgência da Reclamada contra a previsão de
pagamento proporcional de conversão de licença-prêmio implicaria o
necessário reexame da norma interna que fundamentou a concessão
do benefício ao empregado pelo Eg. Regional, o que efetivamente
encontra óbice na Súmula 126, do TST.

Ante o exposto, com supedâneo na Súmula nº 126, do TST e
na forma dos artigos 896, § 5º, da CLT e 9º da Lei nº 5.584/70,
denego seguimento aos embargos.

Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-RR-575.477/1999.1TRT - 2ª REGIÃO

EMBARGANTE : AUTO POSTO CANTAREIRA LTDA.

ADVOGADO : DR. WALTER AROCA SILVESTRE

EMBARGADO : MANOEL VITORINO DOS REIS

ADVOGADO : DR. IMERO MUSSOLIN FILHO

D E C I S Ã O
A Eg. Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho, por

meio do v. acórdão de fls. 314/315, da lavra do Exmo. Ministro José
Luciano de Castilho Pereira, não conheceu do recurso de revista
interposto pela Reclamada, que versou sobre o tema "execução -
validade das notificações", ante a incidência da Súmula 266, do TST
à espécie.

Inconformada, a Reclamada interpôs embargos, alegando
violação ao art. 896, da CLT, ante o não acolhimento do recurso de
revista, fundado em ofensa ao art. 5º, incisos LIV e LV, da Cons-
tituição Federal, ao art. 236, § 1º, do CPC e ao art. 1.324, do Código
Civil.

Inadmissíveis, contudo, revelam-se os embargos ora em apre-
ço, porque desfundamentados.

A Reclamada, a despeito de toda a argumentação deduzida
nos embargos, não busca, em momento algum, infirmar o fundamento
adotado pela Turma do TST para não conhecer do recurso de revista
quanto ao tema debatido.

Do quanto se depreende do arrazoado de fls. 326/334, fica
claro que a ora Embargante apenas repisa os argumentos invocados
anteriormente por ocasião do recurso de revista, sem, contudo, de-
monstrar que a hipótese não comportaria a incidência da Súmula nº
266 do TST.

Se a ora Embargante pretendia demonstrar que o recurso de
revista por ela interposto comportava conhecimento, incumbia-lhe
não renovar, perante esta Eg. SBDI1, a tese jurídica que já havia
expendido em torno dessa questão, mas, sim, comprovar a não-in-
cidência na hipótese do óbice inscrito no aludido verbete sumular.

Nessas hipóteses, em que fica patente a desfundamentação
do recurso, o entendimento dominante no âmbito da Eg. SBDI1 do
TST é no sentido de se considerarem inadmissíveis os embargos
interpostos. Vejamos:

"Para a admissibilidade e o conhecimento do recurso de
embargos (artigo 894 da CLT), dada a sua natureza de recurso es-
pecial, necessário se faz que a parte recorrente apresente fundamen-
tação objetiva capaz de desconstituir os fundamentos do acórdão
atacado, não bastando argumentar genericamente que o recurso de
revista merecia ser provido ou desprovido, ou, ainda, que merecia
conhecimento por divergência jurisprudencial, ou por violação legal
ou constitucional, simplesmente citando os artigos reputados vio-
lados." Precedentes: AGERR-120.053/94, Rel. Min. Vantuil Abdala,
DJ 06.06.97; ERR-101.804/94, Rel. Min. Ronaldo Leal, DJ 30.05.97;
ERR-72.490/93, Rel. Min. José Luiz Vasconcellos, DJ 13.09.96;
ERR-78.629/93, Rel. Min. Ney Doyle, DJ 20.04.95.

Por todo o exposto, tem-se que a admissibilidade dos em-
bargos em exame esbarra no óbice da Súmula nº 333 deste Eg.
T S T.

Logo, com supedâneo na Súmula nº 333 do TST e na forma
do artigo 9º da Lei nº 5.584/70, denego seguimento aos embargos.

Publique-se.
Brasília, 24 de novembro de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-RR-593.646/99.7TRT - 8ª REGIÃO

EMBARGANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO : MACDONALD DE OLIVEIRA GAMA

ADVOGADO : DR. ANTONIO ALVES DA CUNHA NETO

D E C I S Ã O
A Eg. Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho, me-

diante o v. acórdão de fls. 107/109, não conheceu do recurso de
revista interposto pela Reclamada quanto ao tema "adicional de pe-
riculosidade - base de cálculo - eletricitários". Concluiu, com fun-
damento na Orientação Jurisprudencial nº 279 da SBDI1, que a base
de cálculo do adicional de periculosidade devido aos empregados
eletricitários é a remuneração, e não o salário básico.

Inconformada, a Reclamada interpõe recurso de embargos
(fls. 123/130). Argumenta, em síntese, que a base de cálculo do
adicional de periculosidade devido aos eletricitários é o salário bá-
sico, e não a remuneração.

A Embargante aponta violação aos artigos 1º, da Lei nº
7.369/85, 2º, do Decreto nº 93.412/86, 193, § 1º, e 896, da CLT.
Outrossim, transcreve arestos para demonstração de divergência ju-
risprudencial.

Os embargos, contudo, afiguram-se inadmissíveis.
A pretensão da ora Embargante, relativamente à base de

cálculo do adicional de periculosidade devido à categoria dos ele-
tricitários, esbarra na diretriz perfilhada na Orientação Juriprudencial
nº 279 da Eg. SBDI1 do TST, de seguinte teor:

"Adicional de periculosidade. Eletricitários. Base de cálculo.
Lei nº 7369/1985, art. 1º. Interpretação. O adicional de periculosidade
dos eletricitários deverá ser calculado sobre o conjunto de parcelas de
natureza salarial."

À vista do exposto, a admissibilidade dos embargos encontra
empecilho na diretriz perfilhada na Súmula nº 333 do TST.

Logo, com supedâneo na Súmula nº 333 do TST e na forma
do artigo 896, § 5º, da CLT, denego seguimento aos embargos.

Publique-se.
Brasília, 24 de novembro de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-RR-618.055/99.7TRT - 17ª REGIÃO

EMBARGANTES : AILTON BATISTA DE MELO E OUTROS

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA SAMPAIO

EMBARGADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ES-
TADO DO ESPÍRITO SANTO - DETRAN/ES

ADVOGADA : DRA. MIRNA MARIA SARTÓRIO RIBEIRO

D E C I S Ã O
A Eg. Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho, por

meio do v. acórdão de fls. 733/736, da lavra do Exmo. Ministro Ives
Gandra Martins Filho, conheceu do recurso de revista interposto pelo
Reclamado quanto ao tema "prescrição - enquadramento", por con-
trariedade à Súmula nº 294 do TST, e, no mérito, invocando a Orien-
tação Jurisprudencial nº 144 da Eg. SBDI1 do TST, deu-lhe pro-
vimento para, declarando a prescrição total, extinguir o processo, com
julgamento de mérito, no tocante ao pedido de enquadramento fun-
cional.

Inconformados, os Reclamantes interpõem recurso de em-
bargos (fls. 751/753), pugnando pela reforma do v. acórdão turmário
quanto ao referido tema.

Inadmissíveis, contudo, revelam-se os embargos ora em apre-
ço, porque desfundamentados.

Segundo a atual, notória e iterativa jurisprudência do TST,
cabe à parte, tanto no recurso de revista quanto nos embargos, indicar
expressamente o dispositivo de lei ou da Constituição tido como
violado, sob pena de não-conhecimento do recurso. A indicação ge-
nérica de violação a lei ou à Constituição não autoriza o conhe-
cimento do recurso de revista ou de embargos. Necessária se faz,
portanto, a expressa individualização, pela parte, do dispositivo legal
ou constitucional tido como violado. Esse é o entendimento con-
solidado na Orientação Jurisprudencial nº 94 da SBDI1 do TST, de
seguinte teor:

"Embargos. Exigência. Indicação expressa do dispositivo le-
gal tido como violado.

Em 19.05.1997, a SDI-Plena decidiu, por maioria, que não se
conhece de Revista (896 "c") e de Embargos (894 "b") por violação
legal ou constitucional quando o recorrente não indica expressamente
o dispositivo de lei ou da Constituição tido como violado."

Cabe registrar que impor à parte o ônus de indicar expres-
samente o dispositivo violado não significa exigir dela a utilização de
uma fórmula sacramental específica. O que se pretende é que ela
articule a matéria e o dispositivo legal ou constitucional pertinente, de
modo que se possa extrair da argumentação a desejada e perseguida
violação. Basta, para tanto, que a parte apresente a questão que
pretende ver reformada, indicando o preceito legal que entende hos-
tilizado.

Ante a ausência de indicação de violação a qualquer dis-
positivo legal ou constitucional na presente hipótese, tem-se que a
admissibilidade dos embargos em exame esbarra no óbice da Súmula
nº 333 do TST.

Logo, com supedâneo na Súmula nº 333 do TST e na forma
do artigo 896, § 5º, da CLT, denego seguimento aos embargos.

Publique-se.
Brasília, 22 de novembro de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-RR-655.295/00.3TRT - 4ª REGIÃO

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.
- BANRISUL

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO : ROGÉRIO SOUZA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. EVARISTO LUIZ HEIS
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D E C I S Ã O
A Eg. Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho, me-

diante o v. acórdão de fls. 137/141, não conheceu do recurso de
revista interposto pelo Reclamado quanto ao tema "responsabilidade
subsidiária - aplicação do Enunciado nº 331, IV, do TST", pelo
fundamento de que a v. decisão regional encontrava-se em conso-
nância com a nova redação do item IV da Súmula nº 331 do TST. Ao
assim decidir, ratificou o entendimento de que o ente público, como
tomador dos serviços, responde subsidiariamente pelas obrigações
decorrentes do contrato de trabalho firmado com a empresa for-
necedora de mão-de-obra.

Irresignado com o não-conhecimento do recurso de revista, o
Reclamado interpõe recurso de embargos. Objetiva, em última aná-
lise, ver-se eximido da responsabilidade subsidiária que lhe teria sido
indevidamente imposta no tocante aos débitos trabalhistas não adim-
plidos pela empresa prestadora dos serviços. Ampara a sua pretensão
em ofensa aos artigos 896, da CLT, 5º, inciso II, 37, inciso II, e 114,
da Constituição Federal.

Todavia, inadmissíveis revelam-se os embargos em exame.
A Eg. Quarta Turma decidiu em consonância com a Súmula

nº 331, item IV, do TST, quando, deixando de conhecer do recurso de
revista interposto, acabou por referendar o entendimento perfilhado
pelo Tribunal Regional relativamente à imputação de responsabili-
dade subsidiária ao ente público tomador dos serviços quanto às
obrigações assumidas pela empresa fornecedora de mão-de-obra.

Como se vê, a jurisprudência sedimentada na Súmula nº 331,
item IV, do TST cuida especificamente de situações como a que ora
se examina, em que, reconhecendo-se a regular contratação de em-
pregado por empresa prestadora de serviços, atribui-se a responsa-
bilidade subsidiária ao tomador em caso de inadimplemento das obri-
gações trabalhistas por parte da real empregadora, ainda que se trate
de ente da administração pública indireta. Resguardam-se, assim, os
direitos do empregado, que não pode ser prejudicado por eventual
descumprimento do contrato de trabalho.

Nesse contexto, portanto, a admissibilidade dos embargos em
estudo encontra óbice no próprio item IV da Súmula nº 331, cor-
retamente invocado pela Eg. Quarta Turma do TST.

Ante o exposto, com supedâneo na Súmula nº 331, item IV,
do TST e na forma do artigo 896, § 5º, da CLT, denego seguimento
aos embargos.

Publique-se.
Brasília, 19 de novembro de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-RR-693777/2000.5
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO CESP
ADVOGADA : DRª SANDRA MARIA FURTADO DE CASTRO
EMBARGADOS : COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO - CESP

E ADAIR DO PRADO E OUTROS
ADVOGADOS : DRS. MÁRCIA MARIA F. D. PROPHETA DO NAS-

CIMENTO E SILVA E HUMBERTO CARDOSO FI-
LHO
D E S P A C H O

Por meio do Despacho de fls. 1369/1375, e com base nos
arts. 557, "caput", do CPC e 896, § 5º, da CLT, foi denegado se-
guimento ao Recurso de Revista da Fundação, invocando-se o óbice
dos Enunciados nºs 221, 296, 297, 333 e 337/TST.

Contra esse Despacho, a Fundação ingressa com recurso de
Embargos à SDI, fls. 1436/1455.

Entretanto, de acordo com o art. 894 da CLT, tal Recurso
somente é cabível contra decisões das Turmas.

No caso, a decisão embargada é um Despacho monocrático
do Relator, não podendo, portanto, ser atacado pela via eleita.

Assim, por manifestamente incabível, denego seguimento ao
Apelo.

Publique-se.
Brasília, 22 de novembro de 2004.

JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA
Ministro Relator

<!ID412568-0>

PROC. Nº TST-E-RR-575/2002-721-04-00.9TRT - 4ª REGIÃO

EMBARGANTE : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO : TOMAZ LAU PEREIRA

ADVOGADO : DR. CARLOS BIAS G. PROENÇA

D E C I S Ã O
A Eg. Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho, por

meio do v. acórdão de fls. 130/133, da lavra do Exmo. Ministro
Milton de Moura França, negou provimento ao recurso de revista
interposto pelo Reclamado quanto ao tema "diferença de multa de
40% do FGTS - expurgos inflacionários - responsabilidade". Concluiu
que é do empregador a responsabilidade pelo pagamento das di-
ferenças da multa de 40% do FGTS em decorrência dos expurgos
inflacionários.

Inconformado, o Reclamado interpõe recurso de embargos
(fls. 141/145). Em suma, sustenta que incumbe à Caixa Econômica
Federal - CEF - a responsabilidade pelo pagamento da diferença da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização
monetária em face dos expurgos inflacionários. Aponta violação ao
artigo 5º, inciso XXVI, da Constituição Federal e indica divergência
jurisprudencial.

Os presentes embargos, contudo, revelam-se inadmissíveis.
Com efeito, não prospera a alegação do Reclamado no sen-

tido de que tocaria ao órgão gestor do Fundo, a Caixa Econômica
Federal, o ônus financeiro de suportar a responsabilidade pelo pa-
gamento da diferença de multa do FGTS.

Este Eg. Tribunal Superior do Trabalho vem decidindo rei-
teradamente que é exclusivamente do empregador, por força de lei
(artigo 18, § 1º, Lei nº 8.036/90), a responsabilidade pelo pagamento
das diferenças da multa de 40% sobre o FGTS decorrentes dos ex-
purgos inflacionários reconhecidos pela Justiça Federal, visto que
constitui obrigação inerente à resilição do contrato de emprego.

Nesse sentido sinaliza a Orientação Jurisprudencial nº 341
desta Eg. SBDI1, recentemente editada (22.06.04), de seguinte teor:

"FGTS. Multa de 40%. Diferenças decorrentes dos ex-
purgos inflacionários. Responsabilidade pelo pagamento. É de res-
ponsabilidade do empregador o pagamento da diferença da multa de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização mo-
netária em face dos expurgos inflacionários".

Ante o exposto, com amparo na Súmula nº 333 do TST e
com fundamento no artigo 896, § 5º, da CLT, denego seguimento aos
e m b a rg o s .

Publique-se.
Brasília, 22 de novembro de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-RR-869/2003-013-03-00.5TRT - 3ª REGIÃO

EMBARGANTE : FERTILIZANTES FOSFATADOS S.A. - FOSFÉRTIL

A D VO G A D O : DR. MARCELO PIMENTEL

EMBARGADO : ROSALVO MIRANDA MORENO

A D VO G A D O : DR. ROSALVO MIRANDA MORENO JÚNIOR

D E C I S Ã O
A Eg. Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho, por

meio do v. acórdão de fls. 92/96, da lavra do Exmo. Ministro Barros
Levenhagen, não conheceu do recurso de revista da Reclamada, o
qual versava sobre o tema "prescrição - FGTS - expurgos infla-
cionários", uma vez que, dentre outros fundamentos, reputou des-
caracterizada a afronta indigitada ao artigo 7º, inciso XXIX, da Cons-
tituição Federal.

Tal qual decidiu o Eg. Tribunal Regional, concluiu que a Lei
Complementar nº 110, de 29.06.2001, configura o termo inicial do
prazo prescricional para o Autor pleitear em Juízo as diferenças
decorrentes dos expurgos inflacionários, visto que, a partir da edição
do aludido diploma, foi que se reconheceu o direito à atualização das
contas vinculadas ao FGTS. Consignou que "à época da rescisão
contratual ainda não havia saldo corrigido com o cômputo do expurgo
inflacionário" (acórdão turmário - fl. 94).

Inconformada, a Reclamada interpõe recurso de embargos
(fls. 99/103), alegando, em síntese, que o direito de ação do Re-
clamante estaria fulminado pela prescrição, porquanto a ação tra-
balhista foi ajuizada quando já decorridos mais de 2 (dois) anos da
extinção do contrato de trabalho.

Fundamenta o recurso em afronta aos artigos 896 da CLT e
7º, inciso XXIX, da Constituição Federal.

Os embargos, contudo, não se revelam admissíveis.
Registre-se que, no tocante à prescrição, a jurisprudência

deste Eg. Tribunal Superior do Trabalho firmou-se no sentido de que
é da edição da Lei Complementar nº 110, de 29.06.2001, que se
inicia a contagem do prazo prescricional para o empregado ingressar
em Juízo para reivindicar as diferenças do FGTS, ao fundamento de
que é a partir daquela data que o empregado toma conhecimento da
violação do direito material e surge a pretensão de repará-lo mediante
o ajuizamento de ação.

Nesse sentido inclusive encontra-se vazada a Orientação Ju-
risprudencial nº 344 da Eg. SBDI1 do TST, publicada em 10.11.2004,
com a qual o v. acórdão ora embargado guarda plena consonância:

"FGTS. Multa de 40%. Diferenças decorrentes dos ex-
purgos inflacionários. Prescrição. Termo inicial. Lei Complemen-
tar nº 110/2001. O termo inicial do prazo prescricional para o em-
pregado pleitear em juízo diferenças da multa do FGTS, decorrentes
dos expurgos inflacionários, deu-se com a edição da Lei Comple-
mentar nº 110, de 29.06.2001, que reconheceu o direito à atualização
do saldo das contas vinculadas"

Infundada, por conseguinte, a argüição de afronta ao artigo
7º, inciso XXIX, da Constituição Federal.

Ante o exposto, com supedâneo na Súmula nº 333 do TST e
na forma do artigo 896, § 5º, da CLT, denego seguimento aos
e m b a rg o s .

Publique-se.
Brasília, 22 de novembro de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-RR-1129/2003-002-03-00.2TRT - 3ª REGIÃO

EMBARGANTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADOS : ANTÔNIO JOSÉ DE OLIVEIRA E OUTROS

A D VO G A D O : DR. JAIRO EDUARDO LELIS

D E C I S Ã O
A Eg. Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho, por

meio do v. acórdão de fls. 299/302, da lavra do Exmo. Ministro
Barros Levenhagen, negou provimento ao recurso de revista inter-
posto pela Reclamada quanto ao tema "diferença de multa de 40% do
FGTS - expurgos inflacionários - responsabilidade". Concluiu que é
do empregador a responsabilidade pelo pagamento das diferenças da
multa de 40% do FGTS em decorrência dos expurgos inflacioná-
rios.

Inconformada, a Reclamada interpõe recurso de embargos (fls.
310/318). Em princípio, pretende discutir acerca do marco inicial da pres-
crição total incidente sobre o direito de o empregado pleitear em Juízo di-
ferenças da multa do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacionários. Ou-
trossim, argumenta que falece competência a esta Justiça Especializada para
apreciar e julgar a presente ação trabalhista. Por fim, intenta demonstrar que
não detém legitimidade para figurar no pólo passivo da relação processual.
Sustenta, em síntese, que a Caixa Econômica Federal é responsável pelo
pagamento da diferença da multa de 40% sobre os depósitos do FGTS,
decorrente da atualização monetária em face dos expurgos inflacionários.

A ora Embargante aponta vulneração aos artigos 2º e 6º, § 1º,
da Lei de Introdução ao Código Civil, 5º, incisos II e XXXVI, e 7º,
inciso XXIX, da Constituição Federal e 2º, caput, da Lei nº
9.784/99.

Os presentes embargos, contudo, revelam-se inadmissíveis.
Em princípio, cumpre ressaltar que a Eg. Quarta Turma do

TST não emitiu qualquer pronunciamento acerca do marco inicial da
prescrição aplicável à espécie, tampouco se manifestou sobre a ques-
tão relativa à competência material da Justiça do Trabalho. Incide, no
particular, pois, o óbice da Súmula nº 297 do TST.

Ademais, não prospera a alegação da Reclamada no sentido
de que tocaria ao órgão gestor do Fundo, a Caixa Econômica Federal,
o ônus financeiro de suportar a responsabilidade pelo pagamento da
diferença de multa do FGTS.

Este Eg. Tribunal Superior do Trabalho vem decidindo rei-
teradamente que é exclusivamente do empregador, por força de lei
(artigo 18, § 1º, Lei nº 8.036/90), a responsabilidade pelo pagamento
das diferenças da multa de 40% sobre o FGTS decorrentes dos ex-
purgos inflacionários reconhecidos pela Justiça Federal, visto que
constitui obrigação inerente à resilição do contrato de emprego.

Nesse sentido sinaliza a Orientação Jurisprudencial nº 341
desta Eg. SBDI1, recentemente editada (22.06.04).

Ante o exposto, com amparo nas Súmulas nºs 297 e 333 do
TST e com fundamento no artigo 896, § 5º, da CLT, denego se-
guimento aos embargos.

Publique-se.
Brasília, 22 de novembro de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-AIRR-58319/2002-900-02-00.7 TRT - 2ª RE-
GIÃO

EMBARGANTE : JULIETA LUNARDI SILVANOLLI

A D VO G A D O : DR. ENIO RODRIGUES DE LIMA

EMBARGADA : TEREZINHA PEREIRA LEMOS

A D VO G A D O : DR. EDUARDO MAÇARU AKIMURA

D E C I S Ã O
A Reclamante, às fls. 140/142, interpõe recurso de embargos

contra a v. decisão monocrática de fls. 134/135, mediante a qual, com
supedâneo na Orientação Jurisprudencial nº 320 desta Eg. SBDI1,
denegou-se seguimento a agravo de instrumento, por intempestivi-
dade.

Entendo, todavia, que os presentes embargos afiguram-se
inadmissíveis.

Com efeito, o artigo 894 da CLT dispõe expressamente acer-
ca do cabimento de embargos para impugnar decisões das Turmas do
TST contrárias à letra de lei federal ou divergentes entre si.

Outrossim, o artigo 245 do atual Regimento Interno desta
Eg. Corte, recentemente aprovado pela Resolução Administrativa nº
908/2002, publicada no D.J. de 27 de novembro de 2002, assim
estabelece:

"Art. 245. Caberá agravo ao Colegiado competente para o
julgamento do respectivo recurso, no prazo de 8 (oito) dias, a contar
da publicação no Diário da Justiça:

I - da decisão do Relator tomada com base no § 5º do art.
896 da CLT;"

Como se vê, o aludido dispositivo é de meridiana clareza ao
prever o cabimento de agravo para impugnação de decisão mono-
crática.

Revelam-se, portanto, patentemente incabíveis os embargos
ora interpostos, porquanto não se prestam à impugnação de decisão
monocrática, nos termos do mencionado artigo 245 do RITST.

Nesse sentido posiciona-se a jurisprudência desta Eg. SBDI1,
conforme ilustram os seguintes precedentes: AGEAIRR-
782.605/2001, DJ 07-03-2003, Rel. Min. RIDER NOGUEIRA DE
BRITO; RR-17355-2002-900-02-00, DJ 09-05-2003, Rel. Min. IVES
GANDRA MARTINS FILHO; e AGERR-582.510/99, DJ 21-02-
2003, Rel. Juiz Convocado VIEIRA DE MELLO FILHO.

Assim, porque manifestamente incabíveis na espécie, denego
seguimento aos embargos, com supedâneo no § 5º do artigo 896 da
C LT.

Publique-se.
Brasília, 24 de novembro de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-AIRR-86126/2003-900-02-00.7TRT - 2ª RE-
GIÃO

EMBARGANTES : ESMERALDA ORANDI E OUTROS

A D VO G A D O : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA

EMBARGADA : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP

A D VO G A D O : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

D E C I S Ã O
Os Reclamantes interpõem recurso de embargos (fls.

201/205), impugnando o v. acórdão de fls. 192/194, mediante o qual
a Eg. Quarta Turma do TST, com supedâneo na Orientação Ju-
risprudencial nº 320 desta Eg. SBDI1, não conheceu de agravo de
instrumento, por intempestividade.

Todavia, o exame dos pressupostos extrínsecos de admis-
sibilidade evidencia que os presentes embargos revelam-se inadmis-
síveis, porque apócrifos.

Com efeito. Considera-se apócrifo o recurso cuja autenti-
cidade não pode ser comprovada em razão da ausência de assinatura,
mediante a qual se verificam os poderes outorgados pela parte.
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Constitui, pois, requisito formal à admissibilidade do recurso,

dentre outros, encontrar-se, à data da sua protocolização, devidamente
subscrito pelo advogado patrocinador da causa.

A respeito já se pronunciou o Excelso Pretório (RE 105.138-
8-EDcl-PR, 1ª Turma, Rel. Min. Moreira Alves, DJU 15.04.87).

Tal como ocorre com o recurso subscrito por advogado sem
procuração nos autos, recurso apócrifo equivale a recurso inexis-
tente.

Na espécie, o arrazoado de fls. 201/205 não se encontra
assinado, inviabilizando, assim, a admissibilidade do recurso de em-
bargos, considerado, nessas circunstâncias, inexistente.

Ante o exposto, na forma do artigo 896, § 5º, da CLT,
denego seguimento aos embargos, porque manifestamente inadmis-
síveis.

Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-RR-557.692/99.1TRT - 5ª REGIÃO

EMBARGANTE : FLORISVALDO PINTO DA CRUZ

A D VO G A D O : DR. ULISSES RIEDEL DE RESENDE

EMBARGADA : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

A D VO G A D A : DRA. MICAELA DOMINGUEZ DUTRA

D E C I S Ã O
A Eg. Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho, por

meio do v. acórdão de fls. 566/567, da lavra do Exmo. Juiz Con-
vocado Luiz Antonio Lazarim, não conheceu do recurso de revista
interposto pelo Reclamante quanto ao tema "complementação de apo-
sentadoria - Petrobrás - manual de pessoal - norma programática".
Asseverou que a pretensão do Reclamante esbarrava no entendimento
consubstanciado na Súmula nº 332 do TST, no sentido de que "as
normas relativas à complementação de aposentadoria, inseridas no
Manual de Pessoal da Petrobrás, têm caráter meramente programá-
tico, delas não resultando direito à referida complementação."

Inconformado, o Reclamante interpõe recurso de embargos
(fls. 570/575), impugnando o não-conhecimento de seu recurso de
revista. Em síntese, busca demonstrar a procedência da presente ação
declaratória, em que pretende obter a fixação de regras acerca do
futuro direito à complementação de aposentadoria.

Segundo alega o ora Embargante, as regras vigentes à época
da celebração do contrato de trabalho, referentes à complementação
de aposentadoria, "não podem ser consideradas meramente progra-
máticas, uma vez que seus termos aderiram ao contrato de trabalho
havido entre as partes, onde se previa a suplementação de aposen-
tadoria sem qualquer restrição, em especial, o limite de idade, pelo
que não se trata de expectativa de direito, mas sim de direito ad-
quirido e pendente de condição, que seria a data de aposentadoria do
obreiro." (fl. 572)

Aponta violação aos artigos 5º, inciso XXXVI, da Cons-
tituição Federal, 9º, 444, 468 e 896 da CLT, além de apontar con-
trariedade às Súmulas nºs 51, 87, 97 e 288 do TST.

Inadmissíveis, contudo, os presentes embargos.
Com efeito, esta Eg. SBDI1, mediante a recente Orientação

Jurisprudencial nº 276, firmou o entendimento no sentido de que "é
incabível ação declaratória visando a declarar direito à complemen-
tação de aposentadoria, se ainda não atendidos os requisitos ne-
cessários à aquisição do direito, seja por via regulamentar, ou por
acordo coletivo".

Assim, ainda que por fundamento diverso do adotado pela
Eg. Quarta Turma, data maxima venia, o recurso de revista interposto
pelo Reclamante efetivamente não comportava conhecimento, ante o
óbice da Súmula nº 333 do TST.

Por todo o alinhado, com supedâneo na Súmula nº 333 do
TST e na forma do artigo 896, § 5º, da CLT, denego seguimento aos
e m b a rg o s .

Publique-se.
Brasília, 22 de novembro de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-RR-611.008/99.0TRT - 5ª REGIÃO

EMBARGANTE : EUSA MARIA CASÉ DO NASCIMENTO

A D VO G A D O S : DR. ULISSES RIEDEL DE RESENDE E DRA. LÚCIA SOA-
RES DUTRA DE AZEVEDO LEITE CARVALHO

EMBARGADA : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

A D VO G A D A : DRA. FLÁVIA CAMINADA JACY MONTEIRO

D E C I S Ã O
A Eg. Terceira Turma do TST, mediante o v. acórdão da

lavra da Exma. Juíza Convocada Dora Maria da Costa (fls. 341/344),
conheceu do recurso de revista interposto pela Reclamada quanto ao
tema "prescrição - pecúlio, auxílio-funeral e pensão - manual de
pessoal - Petrobrás", por violação ao artigo 7º, inciso XXIX, alínea a,
da Constituição Federal, e, no mérito, deu-lhe provimento para, de-
clarando a incidência da prescrição total no tocante aos pleitos de
pagamento de pensão, pecúlio e auxílio-funeral, extinguir o processo,
com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do
CPC. Invocou, para tanto, a diretriz perfilhada na Orientação Ju-
risprudencial nº 129 desta Eg. SBDI1.

Inconformada, a Reclamante interpõe recurso de embargos
(fls. 361/366). Em primeiro lugar, pretende demonstrar que, na es-
pécie, a prescrição aplicável é apenas a parcial. Em segundo lugar,
argumenta que a O.J. nº 129 da SBDI1 não poderia incidir no tocante
ao pedido de pagamento de pecúlio, porque tal parcela não estaria
abrangida na aludida Orientação Jurisprudencial.

A ora Embargante articula com violação aos artigos 7º, in-
ciso XXIX, da Constituição Federal, 444, 468 e 896, da CLT, e 177,
do Código Civil, além de apontar contrariedade à Súmula nº 51 do
TST. Além disso, transcreve arestos para demonstração de diver-
gência jurisprudencial.

Os embargos, contudo, revelam-se inadmissíveis.
Com efeito, entendo que, em se tratando de benefícios de-

correntes de norma regulamentar de empresa que adere ao contrato de
trabalho, aplica-se a regra prescricional prevista no artigo 7º, inciso
XXIX, da Constituição Federal. Ademais, a inconteste natureza pre-
videnciária do pleito não infirma essa conclusão, porquanto a origem
da prestação é o contrato de emprego.

Nesse sentido sinaliza a Orientação Jurisprudencial nº 129 da
Eg. SBDI1 do TST, de seguinte teor:

"A prescrição extintiva para pleitear judicialmente o paga-
mento da complementação de pensão e do auxílio-funeral é de 2 anos,
contados a partir do óbito do empregado."

Ressalte-se, outrossim, que, não obstante no título da referida
Orientação Jurisprudencial conste apenas as parcelas "complemen-
tação de pensão" e "auxílio-funeral", vários dos precedentes que a
informam fazem referência também ao benefício denominado "pe-
cúlio". Por essa razão, a O.J. nº 129 da SBDI1 afigura-se plenamente
incidente na hipótese dos autos.

De sorte que, tal qual consignado pela Eg. Quinta Turma,
informando o TRT de origem que a presente ação trabalhista foi
ajuizada quando já transcorridos mais de dois anos do óbito do ex-
empregado, incide, na hipótese vertente, a prescrição bienal total, a
teor do que sinaliza a O.J. nº 129 da SBDI1.

Em última análise, pois, a admissibilidade dos presentes em-
bargos esbarra no óbice da Súmula nº 333 do TST.

Ante o exposto, com supedâneo na Súmula nº 333 do TST e
na forma do artigo 896, § 5º, da CLT, denego seguimento aos
e m b a rg o s .

Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-RR-635.739/00.3TRT - 1ª REGIÃO

EMBARGANTE : UNIÃO

PROCURADORA : DRA. REGINA VIANA DAHER

EMBARGADA : EMÍLIA EUGÊNIA HODGE MACHADO

A D VO G A D O : DR. MAURO ROBERTO GOMES DE MATTOS

D E C I S Ã O
A Eg. Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho, me-

diante o v. acórdão de fls. 118/120, da lavra do Exmo. Ministro
Gelson de Azevedo, conheceu do recurso de revista interposto pela
Reclamada quanto ao tema "URP de abril e maio de 1988", por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, deu-lhe provimento para
limitar o pagamento das URP's de abril e maio de 1988 a 7/30 (sete
trinta avos) de 16,19% (dezesseis vírgula dezenove por cento), a ser
calculado sobre o salário de março e incidente sobre o salário dos
meses de abril e maio, não cumulativamente, com reflexos em junho
e julho, corrigido desde a época própria até o efetivo pagamento. Fê-
lo com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 79 da Eg. SB-
DI1 do TST.

Nos embargos em exame (fls. 136/143), a Reclamada pre-
tende eximir-se da condenação ao pagamento dos reflexos em junho
e julho de 1988 das diferenças salariais decorrentes das URP's de
abril e maio de 1988.

A ora Embargante indica afronta aos artigos 896, da CLT, 5º,
incisos II, XXXV, XXXVI, LIV e LV, e 93, inciso IX, da Cons-
tituição Federal, bem como ao Decreto-Lei nº 2.453/88 e à Lei nº
7.686/88.

Inadmissíveis, contudo, afiguram-se os embargos em apre-
ço.

A matéria relativa ao direito dos empregados aos reflexos das
URP's de abril e maio de 1988 nos meses de junho e julho daquele
ano não mais comporta discussão no âmbito desta Eg. Corte Superior
Trabalhista, cujo entendimento já se firmou no sentido de que tais
reflexos decorrem da edição do Decreto-Lei nº 2.453, de 10 de agosto
de 1988, que determinou a reposição, apenas no mês de agosto de
1988, dos reajustes com base nas URP's de abril e maio de 1988, até
então suspensas.

Nesse sentido posiciona-se a jurisprudência desta Eg. Corte,
em que figuram como precedentes os seguintes julgados:

"(...) URPs DE ABRIL E MAIO DE 1988.
Quanto às URPs de abril e maio de 1988, esta corte re-

conhece, também em observância ao entendimento do STF, ao qual se
submete por se tratar de matéria constitucional, que não há direito
adquirido ao pagamento integral, mas apenas a percentual limitado e
restrito, de 7/30 do reajuste de 16,19%, correspondente à URP de
abril, a ser calculado sobre o salário de março, uma vez que em maio
já estava em plena vigência o Decreto-Lei nº 2.425/88, não se co-
gitando de direito adquirido a reajuste revogado pela lei nova, con-
siderando que as leis de política econômica têm aplicabilidade ime-
diata. Entretanto, os efeitos decorrentes da ilegal supressão incidem
sobre o salário dos meses de abril e maio, não cumulativamente e
corrigido monetariamente, desde a época própria até a data do efetivo
pagamento, com reflexos em junho e julho (diferenças salariais de-
correntes), pois a reposição da URP de abril se deu apenas em agosto,
por força da promulgação do Decreto-Lei nº 2.453/88, que, no art. 4º,
coibiu 'efeitos financeiros retroativos aos meses de abril, maio, junho
e julho'."

(RXOFROAR-354.123/97, DJ de 19-11-1999, Rel. Min. RO-
NALDO JOSÉ LOPES LEAL)

"REFLEXOS DE PARTE DA URP DE ABRIL/88 NOS
MESES DE JUNHO E JULHO/88. Quando o STF se manifestou
sobre a suspensão dos reajustes salariais com base nas URP's, fê-lo
tão-somente em relação às de abril e maio/88, porque o problema da
constitucionalidade, ou não, dizia respeito ao artigo 1º do Decreto-Lei
nº 2425/88, que especificamente se refere à suspensão dos reajustes
com base naquelas URP's, relativamente aos servidores dos órgãos
enumerados nos itens I a X do referido artigo 1º. A repercussão de
parte da URP de abril/88 nos meses de maio, junho e julho/88 não
tem qualquer conotação constitucional, nem o STF poderia sobre ela
se manifestar, porque é uma decorrência da aplicação de norma in-
fraconstitucional - o Decreto-Lei nº 2335/87 -, que instituiu os rea-
justes com base nas URP's. Embargos não conhecidos."

(ERR-390050/97, DJ 28-04-2000, Rel. Min. RIDER NO-
GUEIRA DE BRITO)

Vê-se, portanto, que a v. decisão embargada coaduna-se com
a iterativa, atual e notória jurisprudência desta Eg. Corte, consagrada
no Verbete nº 79 da Orientação Jurisprudencial da Eg. Subseção I
Especializada em Dissídios Individuais, razão pela qual não vislum-
bro afronta à Constituição Federal.

Ante o exposto, com supedâneo na Súmula nº 333 do TST e
na forma do artigo 896, § 5º, da CLT, denego seguimento aos
e m b a rg o s .

Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-RR-652.842/00.3TRT - 3ª REGIÃO

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANESPA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADA : SANDRA APARECIDA DE MORAES

A D VO G A D O : DR. MICHELANGELO LIOTTI RAPHAEL

D E C I S Ã O
A Eg. Quinta Turma do TST, mediante v. acórdão da lavra

do Exmo. Ministro João Batista Brito Pereira (fls. 844/849), não
conheceu do recurso de revista interposto pelo Reclamado quanto ao
tema "gratificação semestral". Reputou incidentes na espécie os óbi-
ces inscritos nas Súmulas nº 126 e 296 desta Corte, afastando, ou-
trossim, a indicação de afronta ao artigo 7º, inciso XI, da Constituição
Federal.

Em face de tal decisão, o Banco-reclamado interpõe recurso
de embargos (fls. 246/249). Pretende demonstrar que a parcela de-
nominada "gratificação semestral" ostentava a natureza de partici-
pação nos lucros, porquanto paga "sempre que a empresa realizava
lucro, e após a apuração de balanço" (fl. 247).

O ora Embargante articula com violação aos artigos 896 da
CLT, 5º, inciso II e 7º, inciso XI, da Constituição Federal, infirmando,
outrossim, a incidência da Súmula nº 126 do TST à hipótese debatida.
Além disso, transcreve um único aresto para demonstração de di-
vergência jurisprudencial.

Todavia, a admissibilidade dos embargos esbarra na Súmula
nº 126 do TST, corretamente invocada pela Eg. Quinta Turma como
óbice ao conhecimento do recurso de revista.

De fato, ao manter a condenação no tocante à gratificação
semestral, o Eg. TRT ressaltou a inexistência de prova de que o
pagamento da aludida parcela estivesse atrelado à eventual aferição
de lucro pelo Reclamado. Naquela ocasião, assentou a Eg. Corte
Regional:

"Todavia, inexistem nos autos documentos que autorizem a
conclusão acima, ou seja, de que se trata da mesma parcela. Pelo
contrário, analisando-se os Acordos de fls. 30, 31 e 36 (ainda que não
estejam completos), verifica-se que a gratificação semestral e a par-
ticipação nos lucros são verbas pagas sob rubricas ou nomenclaturas
diversas; logo, sob fatos geradores diversos." (fl. 197).

Implica, portanto, reexame do acervo fático-probatório dos
autos, inviável a teor da Súmula nº 126 do TST, pretensão do Banco,
ora Embargante, de demonstrar que o pagamento de aludida verba,
em realidade, vinculava-se à existência de lucro na empresa.

Ante o exposto, com supedâneo na Súmula nº 126 do TST e
na forma do artigo 896, § 5º, da CLT, denego seguimento aos
e m b a rg o s .

Publique-se.
Brasília, 22 de novembro de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-RR-660.832/00.3TRT - 17ª REGIÃO

EMBARGANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO - UFES

A D VO G A D O : DR. AFONSO CEZAR CORADINE

PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA

EMBARGADA : NEUZA DO NASCIMENTO

A D VO G A D O : DR. CLÁUDIO LEITE DE ALMEIDA

D E C I S Ã O
A Eg. Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho, por

meio do v. acórdão de fls. 100/102, da lavra do Exmo. Juiz Conv.
André Luís Moraes de Oliveira, não conheceu do recurso de revista
interposto pela Reclamada no tocante ao tema "responsabilidade sub-
sidiária", com supedâneo na nova redação do item IV da Súmula nº
331 do TST.

Irresignada com o não-conhecimento do recurso de revista, a
Reclamada interpõe recurso de embargos (fls. 106/111). Argumenta,
em síntese, que o item IV da aludida Súmula seria inaplicável aos
entes integrantes da Administração Pública, tendo em vista o disposto
no § 1º do artigo 71 da Lei nº 8.666/93. No particular, indigita afronta
aos artigos 22, incisos I e XXVII, e 97 da Constituição Federal.
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Os embargos, contudo, revelam-se inadmissíveis.
Pretendendo a Reclamada, por meio dos embargos em exa-

me, modificar o v. acórdão turmário que não conheceu de seu recurso
de revista, porque não preenchidos os pressupostos intrínsecos de
admissibilidade, por certo que lhe incumbia, necessariamente, alegar
ofensa ao artigo 896 da CLT, para que nesta fase recursal se pu-
dessem rever as alegações lá expostas.

Aliás, vale trazer a lume a jurisprudência desta Eg. Subseção
I Especializada em Dissídios Individuais, consagrada na Orientação
Jurisprudencial nº 294, de seguinte teor:

294. Embargos à SDI contra decisão em recurso de re-
vista não conhecido quanto aos pressupostos intrínsecos. Neces-
sária a indicação expressa de ofensa ao art. 896 da CLT.

Para a admissibilidade e conhecimento de embargos, inter-
postos contra decisão mediante a qual não foi conhecido o recurso de
revista pela análise dos pressupostos intrínsecos, necessário que a
parte embargante aponte expressamente a violação ao art. 896 da
C LT.

Ante o exposto, com supedâneo na Súmula nº 333 do TST e
na forma do artigo 896, § 5º, da CLT, denego seguimento aos
e m b a rg o s .

Publique-se.
Brasília, 22 de novembro de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-RR-696.661/00.2TRT - 5ª REGIÃO

EMBARGANTE : JOSÉ CARLOS NASCIMENTO SANTOS

A D VO G A D O : DR. SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO

EMBARGADA : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A. - EM-
BASA

A D VO G A D O : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

D E C I S Ã O
A Eg. Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho, por

meio do v. acórdão da lavra do Exmo. Juiz Conv. Vieira de Mello
Filho (fls. 755/758), conheceu do recurso de revista interposto pela
Reclamada no tocante ao tema "normas coletivas - incorporação", por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, deu-lhe provimento para
julgar improcedente o pedido de incorporação ao salário de vantagens
instituídas por instrumento coletivo, quais sejam adicional de turno,
promoção por antigüidade, auxílio-creche e horas extras suprimidas.
Decidiu com supedâneo na diretriz perfilhada na Súmula nº 277 desta
Eg. Corte.

Irresignado, o Reclamante interpõe embargos (fls. 771/775),
renovando, em última análise, o pedido de incorporação ao seu sa-
lário das parcelas que, instituídas em acordos coletivos desde 1986,
teriam tido o pagamento suprimido a partir de maio de 1993. Para
tanto, alega que "(...) as vantagens instituídas por normas coletivas,
salvo disposição em contrário, não se limitam ao tempo de sua du-
ração, mas, sim, são incorporadas ao contrato dos trabalhadores, a
teor da Lei nº 8.542/92, em seu artigo 1º (...)" (fls. 772/773).

Fundamenta os embargos em ofensa aos artigos 444, 468 e
619, da CLT, 5º, inciso XXXVI, 7º, inciso XXVI, e 114, da Cons-
tituição Federal, e 1º, da Lei nº 8.542/92.

O recurso, todavia, não se revela admissível.
Registre-se que a pretensão deduzida pelo Embargante vai de

encontro à jurisprudência dominante neste Eg. TST, consubstanciada
na Súmula nº 277, que, a respeito da matéria ora debatida, assim vem
entendendo:

"As condições de trabalho alcançadas por força de sentença
normativa vigoram no prazo assinalado, não integrando, de forma
definitiva, os contratos."

Irrelevante, outrossim, a circunstância de o aludido verbete
sumular apenas mencionar as hipóteses relativas às sentenças nor-
mativas, tendo em vista que esta Eg. Corte Superior Trabalhista vem,
analogicamente, estendendo sua aplicação para abarcar também as
condições de trabalho que tenham sido instituídas via acordo ou
convenção coletiva de trabalho. Significa, portanto, dizer que as cláu-
sulas previstas em acordo ou convenção coletiva de trabalho têm a
sua exigibilidade limitada ao período de vigência da norma, não se
integrando, de forma definitiva, ao contrato de trabalho do empre-
gado.

Nesse sentido encontram-se diversos julgados oriundos deste
Eg. TST, conforme ilustram os seguintes precedentes:

"ACORDO COLETIVO. CONDIÇÕES DE TRABALHO.
INCORPORAÇÃO. CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO.
LEI Nº 8.542/92. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 277/TST.
APLICABILIDADE.

A decisão da Turma está em consonância com a jurispru-
dência da Corte, consubstanciada na Súmula nº 277/TST, cujo en-
tendimento é que as condições de trabalho alcançadas por força de
sentença normativa vigoram no prazo assinalado, não integrando, de
forma definitiva, os contratos, não só nas hipóteses de sentença nor-
mativa, mas ainda com relação aos instrumentos normativos em geral.
Embargos não conhecidos."

(E-RR-742.339/01, SBDI-1, Rel. Min. Carlos Alberto Reis
de Paula, DJ 05.09.03)

"ACORDO COLETIVO - CONDIÇÕES DE TRABALHO -
INCORPORAÇÃO - CONTRATO INDIVIDUAL DO TRABALHO

- LEI Nº 8542/92 - IMPOSSIBILIDADE - ENUNCIADO Nº 277 DO
TST - APLICABILIDADE.

A jurisprudência desta Corte tem aplicado o Enunciado nº
277 do TST, não só nas hipóteses de sentença normativa, mas tam-
bém com relação aos instrumentos normativos em geral, de forma que
a decisão da Turma que proclama que as cláusulas constantes de
acordos coletivos, convenções coletivas e sentenças normativas não
se integram em definitivo aos contratos individuais de trabalho en-
contra-se em consonância com o aludido verbete. O STF também

proclama que 'As condições estabelecidas por convenções coletivas
de trabalho ou sentenças normativas prevalecem durante o prazo de
sua vigência, não cabendo alegar-se cláusula preexistente'. Registre-se
que a Lei nº 8542/92, que estabelecia em seu art. 1º, § 1º, que 'As
cláusulas de acordos, convenções ou contratos coletivos de trabalho
integram os contratos individuais de trabalho e somente poderão ser
reduzidas ou suprimidas por posterior acordo, convenção ou contrato
coletivo de trabalho', foi revogada pela Medida Provisória nº 1620-
38/98.

Recurso de embargos não conhecido."
(E-RR-712.451/00, SBDI-1, Rel. Min. Milton de Moura

França, DJ 07.03.03)
"TÍQUETE-REFEIÇÃO PREVISTO EM NORMA COLE-

TIVA - ENUNCIADO Nº 277 DO TST.
As condições ajustadas em acordo coletivo regem as relações

de trabalho no prazo de sua vigência, a teor do disposto no Enunciado
nº 277 do TST, não integrando, de forma definitiva, o contrato de
trabalho. Embargos providos para excluir da condenação os valores
correspondentes ao tíquete-refeição."

(E-RR-378.665/97, SBDI-1, Rel. Min. Rider Nogueira de
Brito, DJ 29.11.02)

"AGRAVO DE INSTRUMENTO DA RECLAMADA - RE-
CURSO DE REVISTA - ACORDO COLETIVO - CONDIÇÕES DE
TRABALHO - INCORPORAÇÃO - CONTRATO INDIVIDUAL DO
TRABALHO - LEI Nº 8542/92 - IMPOSSIBILIDADE - ENUN-
CIADO Nº 277 DO TST - APLICABILIDADE.

A jurisprudência desta Corte tem aplicado o Enunciado nº
277 do TST, não só nas hipóteses de sentença normativa, mas tam-
bém com relação aos instrumentos normativos em geral, de forma que
a decisão do Regional que mantém a incorporação definitiva de van-
tagens instituídas por acordo coletivo ao contrato individual de tra-
balho incorre em contrariedade ao aludido verbete. O STF também
proclama que 'as condições estabelecidas por convenções coletivas de
trabalho ou sentenças normativas prevalecem durante o prazo de sua
vigência, não cabendo alegar-se cláusula preexistente'. Registre-se
que a Lei nº 8542/92, na qual se fundamentou o Regional, e que
estabelecia em seu art. 1º, § 1º, que 'As cláusulas de acordos, con-
venções ou contratos coletivos de trabalho integram os contratos
individuais de trabalho e somente poderão ser reduzidas ou supri-
midas por posterior acordo, convenção ou contrato coletivo de tra-
balho', foi revogada pela Medida Provisória nº 1620-38/98.

Agravo de instrumento e recurso de revista providos, no
p a r t i c u l a r. "

(AIRR-8557-2002-900-05-00, 4ª Turma, Rel. Min. Milton de
Moura França, DJ 19.12.2002)

À vista do exposto, com supedâneo na Súmula nº 277 do
TST e na forma do artigo 896, § 5º, da CLT, denego seguimento aos
e m b a rg o s .

Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-RR-705.121/2000.3TRT - 2ª REGIÃO

EMBARGANTE : MASSA FALIDA DE RAVITO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LT-
DA.

A D VO G A D O : DR. MÁRIO UNTI JÚNIOR

EMBARGADO : HERLI JOSÉ NARCISO

A D VO G A D O : DR. JOSÉ GUIDO LEMOS

D E C I S Ã O
A Eg. Segunda Turma do TST, por meio do v. acórdão de fls.

140/142, da lavra do Exmo. Min. José Luciano de Castilho Pereira,
não conheceu do recurso de revista interposto pela Reclamada no
tocante ao tema "massa falida - multa pelo atraso no pagamento das
verbas rescisórias (CLT, artigo 477, § 8º)". De um lado, reputou
imprestáveis os julgados relacionados ao cotejo de teses, porquanto
provenientes de Turma deste Eg. TST; de outro lado, afastou a in-
dicação de ofensa aos artigos 23, caput, da Lei nº 7.661/45, e 768, da
CLT, ressaltando a impertinência dos referidos preceitos legais com a
hipótese debatida.

Irresignada, a Reclamada interpõe embargos (fls. 147/148),
objetivando eximir-se da condenação ao pagamento da multa prevista
no § 8º do artigo 477 da CLT. Sustenta que "(...) a falência torna
inaplicável tanto a dobra prevista no art. 467 como a multa prevista
no art. 477, § 8º, ambos da CLT, para a reclamada" (fl. 148), mor-
mente em face da edição da Orientação Jurisprudencial nº 201 pela
Eg. SBDI1 do TST.

No particular, fundamenta o recurso exclusivamente em
ofensa ao artigo 896 da CLT.

Os embargos, contudo, não se revelam admissíveis, porquan-
to desfundamentados.

Como se observa do arrazoado recursal, a ora Embargante
não infirma, em momento algum, os fundamentos adotados pela Eg.
Turma do TST para não conhecer do recurso de revista, no particular.
Muito pelo contrário. Limita-se a renovar o pedido de exclusão da
condenação da aludida multa, sem sequer indicar com base em que
dispositivo legal reputa possível o conhecimento do recurso de re-
vista.

Insuficiente que a ora Embargante renove a tese jurídica já
expendida acerca da referida questão. Necessário que se incumbisse
de afastar o óbice imposto não só ao exame da divergência ju-
risprudencial transcrita, como também à análise dos preceitos legais
invocados, ao que não procedeu a Reclamada.

Nessas hipóteses, em que fica patente a desfundamentação
do recurso, o entendimento dominante no âmbito da Eg. SBDI1 do
TST é no sentido de se considerarem inadmissíveis os embargos
interpostos. Vejamos:

"Para a admissibilidade e o conhecimento do recurso de
embargos (artigo 894 da CLT), dada a sua natureza de recurso es-
pecial, necessário se faz que a parte recorrente apresente fundamen-
tação objetiva capaz de desconstituir os fundamentos do acórdão
atacado, não bastando argumentar genericamente que o recurso de
revista merecia ser provido ou desprovido, ou, ainda, que merecia
conhecimento por divergência jurisprudencial, ou por violação legal
ou constitucional, simplesmente citando os artigos reputados vio-
lados."

Nessa mesma linha de raciocínio encontram-se os seguintes
precedentes jurisprudenciais do Tribunal Superior do Trabalho:
AGERR-120.053/94, Rel. Min. Vantuil Abdala, DJ 06.06.97; ERR-
101.804/94, Rel. Min. Ronaldo Leal, DJ 30.05.97; ERR-72.490/93,
Rel. Min. José Luiz Vasconcellos, DJ 13.09.96; e ERR-78.629/93,
Rel. Min. Ney Doyle, DJ 20.04.95.

Por fim, convém ressaltar que o não-conhecimento do re-
curso de revista impede a aferição da alegada contrariedade à Orien-
tação Jurisprudencial nº 201 da SBDI1, porquanto inexistente no v.
acórdão embargado tese jurídica a ser cotejada. Aplicação da Súmula
nº 297 do TST.

Logo, com supedâneo nas Súmulas nºs 297 e 333 do TST e
na forma do artigo 896, § 5º, da CLT, denego seguimento aos
e m b a rg o s .

Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-AIRR-761.797/2001.5TRT - 2ª REGIÃO

EMBARGANTE : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDAÇÃO -
INCORPORADORA DA FERROVIA PAULISTA S.A. - FEPA-
SA)

A D VO G A D A : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

EMBARGADOS : JOÃO GENARO E OUTROS

A D VO G A D A : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

D E C I S Ã O

A Eg. Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho, me-
diante v. acórdão de fls. 874/878, da lavra do Exmo. Ministro Ives
Gandra Martins Filho, negou provimento ao agravo, mantendo a v.
decisão monocrática que denegou seguimento ao agravo de instru-
mento interposto pela Reclamada, por intempestivo, com base na
cancelada OJ nº 320 da SBDI1. Ademais, aplicou multa de 10% sobre
o valor corrigido da causa, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC, no
montante de R$ 158,90.

Inconformada, a Reclamada interpõe recurso de embargos
(fls. 877/880), pugnando pela reforma do v. acórdão turmário apenas
no tocante à imposição da multa do art. 557, § 2º, do CPC. Para
tanto, aponta violação ao art. 5º, inciso LV, da Constituição Fe-
deral.

Contudo, revelam-se inadmissíveis os presentes embargos,
porquanto manifestamente desertos.

Com efeito, o art. 557, § 2º, do CPC, com a redação dada
pela Lei nº 9756/98, dispõe que, sendo manifestamente inadmissível
ou infundado o agravo, o Tribunal condenará o agravante a pagar ao
agravado multa entre um e dez por cento do valor corrigido da causa,
ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao
depósito do respectivo valor.

O recolhimento da aludida multa constitui novo pressuposto
objetivo de admissibilidade recursal, de modo que, inexistindo nos
autos qualquer recibo de depósito ou certidão cartorária relativa ao
seu pagamento, não se conhece dos subseqüentes embargos.

Por fim, ressalte-se que, ainda que a insurgência da parte
haja sido contra a fixação da aludida multa pela Eg. Turma, incumbia
à parte efetuar o respectivo pagamento, a fim de possibilitar o exame
de sua insurgência pela Eg. SBDI2.

À vista do exposto, com fundamento no artigo 896, § 5º, da
CLT, denego seguimento aos embargos.

Publique-se.
Brasília, 26 de novembro de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-ED-E-RR-700.105/2000.7TRT - 1ª REGIÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 1ª RE-
GIÃO

PROCURADOR : DR. LUIS ANTÔNIO CAMARGO DE MELO

PROCURADOR : DR. CARLOS ALBERTO DANTAS DA FONSECA C.
C O U TO 

EMBARGANTE : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DA-
DOS - SERPRO

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR

ADVOGADO : DR. PAULO VALED PERRY FILHO

EMBARGADOS : FLÁVIO DE OLIVEIRA DANTAS E OUTROS

ADVOGADO : DR. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO



Nº 231, quinta-feira, 2 de dezembro de 2004504 ISSN 1677-7018 1
D E S P A C H O

Por se tratar de Embargos de Declaração com pedido de
atribuição de efeito modificativo no julgado (Súmula nº 278 do TST),
e considerada a Orientação Jurisprudencial nº 142 da Seção Espe-
cializada em Dissídios Individuais do TST, que em Plenário decidiu
"que é passível de nulidade decisão que acolhe Embargos Decla-
ratórios com efeito modificativo sem oportunidade para a parte con-
trária se manifestar", concedo aos Embargados o prazo de cinco dias
para apresentarem, caso queiram, suas contra-razões aos Embargos de
Declaração.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 2004.

carlos alberto reis de paula
Relator

PROC. Nº TST-ED-E-RR-600997/1999.34ª REGIÃO

EMBARGANTE : BANCO MERIDIONAL DO BRASIL S/A

ADVOGADOS : DRS. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA E
JOSÉ ALBERTO COUTO

Maciel

EMBARGADO : DINARTE ORÉLIO DE SOUZA

ADVOGADO : DR. EGÍDIO LUCCA

D E S P A C H O
Considerando o pedido de efeito modificativo formulado pe-

lo Embargante, concedo ao Embargado o prazo de 5 (cinco) dias para
se manifestar.

Após, voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 22 de novembro de 2004.

josé luciano de castilho pereira
Ministro Relator

PROC. Nº TST-ED-E-AIRR-1218/1997-038-15-40.9TRT - 15ª RE-
GIÃO

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADOS : DRS. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO E GISEL-
LI TAVARES FEITOSA COSTA

EMBARGADO : WILSON ROBERTO TEIXEIRA VALENTE

ADVOGADOS : DRS. GENÉSIO RAMOS MOREIRA E JOSÉ ROBERTO
ZAGO

D E S P A C H O
Em observância ao item nº 142 da Orientação Jurisprudencial

da SBDI-1 da Corte, concedo ao Embargado o prazo de cinco dias
para apresentar, querendo, impugnação aos Embargos Declaratórios.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-ED-E-RR-533.134/1999.4 TRT - 2ª REGIÃO

EMBARGANTE : ARTHUR GUSTAVO GEWEHR (ESPÓLIO DE)

ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

EMBARGADOS : BANCO ITAÚ S.A. E OUTRO

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

D E S P A C H O
Em observância ao item 142 da Orientação Jurisprudencial

da SBDI-1 da Corte, concedo aos Embargados o prazo de cinco dias
para apresentarem, caso queiram, impugnação aos Embargos De-
claratórios.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-ED-E-RR-385.752/1997.7TRT - 12ª REGIÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 12ª RE-
GIÃO

PROCURADORA : DRª ADRIANE ARNT HERBST

EMBARGADA : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S.A. -
CELESC

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

ADVOGADO : DR. GLEY FERNANDO SAGAZ

EMBARGADO : ALTEMIR ANTÔNIO ASCARI

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

D E S P A C H O
Por se tratar de Embargos de Declaração com pedido de

atribuição de efeito modificativo no julgado (Súmula nº 278 do TST),
e considerada a Orientação Jurisprudencial nº 142 da Seção Espe-
cializada em Dissídios Individuais do TST, que em Plenário decidiu
"que é passível de nulidade decisão que acolhe Embargos Decla-
ratórios com efeito modificativo sem oportunidade para a parte con-
trária se manifestar", concedo aos Embargados o prazo de cinco dias
para apresentarem, caso queiram, suas contra-razões aos Embargos de
Declaração.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 2004.

carlos alberto reis de paula
Relator

PROC. Nº TST-ED-E-RR-512.866/1998.5TRT - 9ª REGIÃO

EMBARGANTE : BANCO AMÉRICA DO SUL S.A.

ADVOGADO : DR. LUIZ EDUARDO VOLPATO

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR

ADVOGADO : DR. MARCUS DE OLIVEIRA KAUFMANN

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

EMBARGADO : SÉRGIO ANNIBAL

ADVOGADO : DR. GERALDO NILTON KORNEICZUK

D E S P A C H O
Por se tratar de Embargos de Declaração com pedido de

atribuição de efeito modificativo no julgado (Súmula nº 278 do TST),
e considerada a Orientação Jurisprudencial nº 142 da Seção Espe-
cializada em Dissídios Individuais do TST, que em Plenário decidiu
"que é passível de nulidade decisão que acolhe Embargos Decla-
ratórios com efeito modificativo sem oportunidade para a parte con-
trária se manifestar", concedo ao Embargado o prazo de cinco dias
para apresentar, caso queira, suas contra-razões aos Embargos de
Declaração.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 2004.

carlos alberto reis de paula
Relator

PROC. Nº TST-ED-E-RR-520.603/1998.0TRT - 2ª REGIÃO

EMBARGANTE : ROSELY APARECIDA COSTA

ADVOGADO : DR. MARCELO PASCOAL DE MORAES

EMBARGADA : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES
S.A. - EMBRATEL

ADVOGADO : DR. JOSÉ FERNANDO XIMENES ROCHA

D E S P A C H O
1 - Relatório
A Colenda Subseção I Especializada em Dissídios Indivi-

duais desta Corte, pelo acórdão de fls. 312/313, recebeu como Em-
bargos de Declaração a petição apresentada como Incidente de Uni-
formização de Jurisprudência. Rejeitou o apelo ao fundamento de que
Eg. Tribunal Regional fora silente na matéria acerca dos fatos ale-
gados pela Reclamante.

Em razões de fls. 325/326, a Reclamante alega error in pro-
cedendo da C. SBDI-1, afirmando que o incidente não poderia haver
sido recebido como Embargos de Declaração. Pretende, ainda, a apli-
cação da Orientação Jurisprudencial nº 324, da C. SBDI-1.

2 - Fundamentação
A Reclamante interpôs Embargos à SBDI-1 às fls. 253/258,

não conhecidos pelo acórdão de fls. 271/274. Na ocasião, 26 de maio
de 2003, restou decidido que a Reclamante, por trabalhar em sistema
elétrico de consumo - conforme consignado no acórdão regional - não
teria jus ao adicional de periculosidade previsto na Lei nº 7.369/85.

A Reclamante opôs Embargos de Declaração desse acórdão
(fls. 281/285). O apelo foi rejeitado, ao fundamento de que o julgado
fizera prevalecer o entendimento então pacificado no âmbito do Eg.
T S T.

Às fls. 298/304, a Reclamante opôs incidente de unifor-
mização de jurisprudência, dentro do prazo de cinco dias. O incidente
de uniformização de jurisprudência, como se sabe, não é um recurso
autônomo, à semelhança daqueles previstos no artigo 496 do CPC,
mas sim uma forma de julgamento de um recurso perante os Tri-
bunais (artigos 476 a 479 do CPC). Assim, como deflui do parágrafo
único do artigo 476 do CPC, a parte poderá, ao arrazoar o recurso
principal - ou ainda por petição avulsa, antes de seu julgamento -,
pretender seja instaurado o incidente. O Regimento Interno deste Eg.
Tribunal Superior faculta, ainda, o requerimento de instauração do
incidente quando da sustentação oral (artigo 153, § 4º).

Manifestamente incabível o incidente proposto, foi recebida
a peça como Embargos de Declaração. O pedido, contudo, foi ex-
pressamente voltado ao reexame da matéria, como se lê das fls. 299.
Assim, outra sorte não havia senão a rejeição, mesmo porque o
pedido estava calcado em reexame de provas, por não constar do
acórdão regional as premissas fáticas alegadas.

Em nova petição a Reclamante alega que houve error in
procedendo em razão do recebimento do apelo anterior como Em-
bargos de Declaração, pretendendo a reforma do julgado.

Indefere-se a pretensão manifestada contra a conversão pro-
cedida e de julgamento do incidente de uniformização, incabível na
forma apresentada.

3 - Conclusão
Ante o exposto, nos termos do art. 104, inciso IX, do Re-

gimento Interno do Eg. TST, indefiro o pedido formulado às fls.
325/326.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2004.

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
Ministra-Relatora

PROC. Nº TST-ED-E-RR-590.834/1999.7TRT - 9ª REGIÃO

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. RODRIGO BORGES COSTA DE SOUZA

ADVOGADO : DR. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI

EMBARGADO : SERGIO DE CASTRO FARIAS

ADVOGADO : DR. ALCEU BODOT

D E S P A C H O
Por se tratar de Embargos de Declaração com pedido de

atribuição de efeito modificativo no julgado (Súmula nº 278 do TST),
e considerada a Orientação Jurisprudencial nº 142 da Seção Espe-
cializada em Dissídios Individuais do TST, que em Plenário decidiu
"que é passível de nulidade decisão que acolhe Embargos Decla-

ratórios com efeito modificativo sem oportunidade para a parte con-
trária se manifestar", concedo ao Embargado o prazo de cinco dias
para apresentar, caso queira, suas contra-razões aos Embargos de
Declaração.

Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-E-RR-616.926/1999.3TRT - 1ª REGIÃO

EMBARGANTE : NILO SÉRGIO DOS SANTOS

A D VO G A D A : DRA. ISIS MARIA BORGES DE RESENDE

EMBARGADO : COLÉGIO RIO DE JANEIRO LTDA.

A D VO G A D O : DR. CARLOS RAMIRO LOUREIRO

D E C I S Ã O
A Eg. Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho, por

meio do v. acórdão de fls. 236/238, da lavra do Exmo. Ministro
Carlos Alberto Reis de Paula, conheceu do recurso de revista in-
terposto pelo Reclamado quanto ao tema "condenação ao pagamento
das diferenças salariais e reflexos - inexistência de alteração con-
tratual pela redução da carga horária do professor", por divergência
jurisprudencial. No mérito, deu provimento ao recurso para excluir da
condenação o pagamento de diferenças salariais e reflexos, deferidas
em decorrência da redução da carga horária do Reclamante.

Naquela oportunidade, entendeu a Eg. Turma pela não-con-
figuração de ilegalidade na redução do número de horas-aula mi-
nistradas pelo Reclamante, em função de não ter sido afetado o valor
da hora-aula.

Inconformado, o Reclamado interpôs embargos, pugnando
pela reforma do v. acórdão turmário quanto ao tema "diferenças
salariais - professor - redução de carga horária".

Para tanto, alegou violação ao art. 7º, inciso VI, da Cons-
tituição Federal, aos arts. 2º, caput, 9º, 468, 818 e 896, da CLT, e ao
art. 333, inciso II, do CPC. Colaciona ainda arestos para a com-
provação de divergência jurisprudencial.

Inadmissíveis, contudo, os presentes embargos.
Com efeito, entendo que a Eg. Turma proferiu decisão em

perfeita consonância com a Orientação Jurisprudencial nº 244 da
SBDI1, de seguinte teor:

"Professor. Redução da carga horária. Possibilidade.
A redução da carga horária do professor, em virtude da

diminuição do número de alunos, não constitui alteração contratual,
uma vez que não implica redução do valor da hora-aula."

Por todo o alinhado, com supedâneo na Súmula nº 333 do
TST e na forma do artigo 896, § 5º, da CLT, denego seguimento aos
e m b a rg o s .

Publique-se.
Brasília, 26 de novembro de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

SECRETARIA DA SUBSEÇÃO II ESPECIALIZADA
EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS

<!ID413602-1>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-ED-AR-813.435/2001.9

A U TO R A : DATAMEC S.A. SISTEMAS E PROCES-
SAMENTO DE DADOS

ADVOGADOS : DRS. A. NABOR A. BULHÕES E VIC-
TOR RUSSOMANO JÚNIOR

RÉU : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM
EMPRESAS DE PROCESSAMENTO DE
DADOS NO ESTADO DE PERNABUCO

ADVOGADOS : DRS. JOÃO BATISTA PINHEIRO DE
FREITAS, RICARDO ESTEVÃO DE OLI-
VEIRA E FRANCISCO ADRIANO BE-
ZERRA DE MENEZES

D E S P A C H O
Pela petição de fls. , a autora requer a desistência dos embargos de
declaração e da própria ação rescisória ajuizada, haja vista a ce-
lebração de acordo entre as partes, nos autos da reclamação tra-
balhista originária, inclusive já homologado em juízo.
Na hipótese, mesmo considerando que o sindicato-réu foi validamente
citado e respondeu aos termos da presente ação, no prazo legal, não
se mostra necessário o seu consentimento com a aludida desistência
(art. 267, § 4º, do CPC), ante o registro, no acordo em anexo ao
referido requerimento, de que tal manifestação do requerido já ocor-
reu.
Por isso, homologo a desistência, tal qual formulada, a fim de ex-
tinguir o presente processo sem exame meritório, nos moldes do
artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Custas pro-
cessuais já arbitradas às fls. 2.725 dos presentes autos.
Publique-se.
Brasília, 19 de novembro de 2004.

RENATO DE LACERDA PAIVA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-ROIVC-30/2004-000-19-00.4

RECORRENTE : LAURO JOSÉ PEDROZA LIMA
ADVOGADO : DR. EDUARDO HENRIQUE TENÓRIO

WA N D E R L E Y
RECORRIDA : CONSTRUTORA OAS LTDA.
ADVOGADO : DR. FELIPE RODRIGUES LINS
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D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O Reclamante apresentou impugnação ao valor da causa, sustentando
que o valor atribuído à causa pela Reclamada na ação rescisória (fls.
43-67) deveria ser o mesmo atribuído à reclamação trabalhista ajui-
zada no processo originário (fls. 2-5).
O 19º Regional julgou improcedente a impugnação ao valor da causa,
por entender inexistir previsão legal no sentido de que o valor da
causa na ação rescisória seja o mesmo daquele fixado na decisão
rescindenda (fls. 77-79).
Inconformado, o Reclamante interpõe o presente recurso ordinário,
sustentando que a jurisprudência dos tribunais é pacífica, no sentido
de que o valor da causa na ação rescisória guarda relação com o valor
do processo originário (fls. 82-86).
Admitido o recurso (fl. 88), foram apresentadas contra-razões (fls. 92-
96), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos da Resolução Administrativa nº 322/96 do
T S T.
2) FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, a despeito de a matéria de fundo da impugnação ao
valor da causa estar pacificada nesta Corte (Orientação Jurispruden-
cial nº 147 da SBDI-2), o presente recurso ordinário é incabível.
A impugnação ao valor da causa em ação rescisória é mero incidente
processual à ação principal, de natureza interlocutória. Ora, nos ter-
mos do art. 893, § 1º, da CLT, os incidentes do processo trabalhista
serão resolvidos pelo próprio juízo ou tribunal, admitindo-se a apre-
ciação das decisões interlocutórias somente em recurso da decisão
definitiva. Não por outro motivo, foi inserido na súmula de juris-
prudência do TST o Enunciado nº 214, que cristaliza o entendimento
de que, na Justiça do Trabalho, as decisões interlocutórias somente
ensejam recurso imediato quando suscetíveis de impugnação me-
diante recurso para o mesmo Tribunal ou na hipótese de acolhimento
de exceção de incompetência.
Quanto ao caráter incidental e, por isso mesmo, interlocutório da
impugnação ao valor da causa, há precedente específico desta Sub-
seção:
"Saliente-se, desde logo, que a circunstância de a impugnação ao
valor da causa ser autuada em separado não se presta como critério
para identificar a decisão ali proferida como definitiva, até porque
trata-se de mero incidente à ação principal, detalhe que dilucida o seu
caráter interlocutório, sabidamente refratário ao recurso ordinário in-
terposto na contramão do artigo 893, § 1º, da CLT" (TST-ROIVC-
1.709/2002-900-09-00.7, Rel. Min. Barros Levenhagen, "in" DJ de
06/09/02).
Logo, não merece seguimento o recurso ordinário, por incabível,
cabendo à Parte devolver a esta Corte o conhecimento da matéria
quando da interposição de recurso ordinário.
3) CONCLUSÃO
Assim, louvando-me no art. 557, "caput", do CPC e na Súmula nº 214
do TST, denego seguimento ao recurso ordinário, por incabível.
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-ROMS-31/2004-909-09-00.4

RECORRENTE : TERESA CRISTINA CONCELLI LAN-
DUCCI LOUZADA

ADVOGADO : DR. ROMEU SACCANI
RECORRIDO : CLAUDECIR SCOTTON
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 5ª VARA DO TRA-
BALHO DE LONDRINA
D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
Teresa Cristina Concelli Landucci Louzada (uma das sócias das Em-
presas-Executadas) impetrou mandado de segurança, com pedido de
liminar, contra o despacho proferido pelo Juiz da 5ª Vara do Trabalho
de Londrina(PR), em sede executória, no processo RT-6.100/00, que
desconsiderou a personalidade jurídica das empresas e determinou o
bloqueio "on line" de numerário existente nas contas-correntes das
Executadas e dos sócios ali discriminados (fl. 83).
Objetivava, liminarmente, a suspensão do ato coator e a imediata
liberação do numerário. No mérito, sustentou que restou violado o
seu direito líquido e certo, consubstanciado nos arts. 650 da CLT, 620
e 649, IV, do CPC, 5º, XXII, e 7º, X, da Constituição Federal, sob a
alegação de que: a) foi indevida a desconsideração da personalidade
jurídica das empresas; b) há manifesta incompetência territorial quan-
to à determinação do bloqueio de numerário; c) a execução é pro-
visória; d) os salários são impenhoráveis (fls. 2-17).
Indeferida a liminar pleiteada (fls. 205-209), o 9º TRT denegou a
segurança, ao fundamento de que o ato coator era passível de im-
pugnação mediante recurso próprio, além de que a penhora sobre
numerário existente em contas-correntes das Empresas-Executadas e
dos seus sócios tem respaldo nos arts. 882 da CLT e 655 do CPC (fls.
226-232).
Inconformada, a Impetrante interpõe o presente recurso ordinário,
reiterando os argumentos expendidos na exordial (fls. 235-252).
Admitido o apelo (fl. 235), não foram apresentadas contra-razões,
tendo o Ministério Público do Trabalho, em parecer da lavra do Dr.
Guilherme Mastrichi Basso, opinado no sentido do desprovimento do
recurso (fls. 258-259).
2) FUNDAMENTAÇÃO
O apelo é tempestivo, tem representação regular (fl. 18) e foram
recolhidas as custas (fl. 253), preenchendo, assim, os pressupostos de
admissibilidade comuns a qualquer recurso.

Primeiramente, verifica-se que a cópia do ato impugnado (fl. 83) não
está devidamente autenticada. Os documentos que instruem o man-
dado de segurança, quando fotocopiados, devem vir com a devida
autenticação, sob pena de se tornarem imprestáveis para efeito de
prova, de acordo com o disposto no art. 830 da CLT. Por isso, a falta
de autenticação do ato coator corresponde à sua inexistência nos
autos, irregularidade que não pode ser relevada, tampouco sanada em
fase recursal, ante o posicionamento firmado pela SBDI-2 no sentido
de que, exigindo o mandado de segurança prova documental pré-
constituída, inaplicável se torna o art. 284 do CPC quando verificada,
na petição inicial, a ausência de documento indispensável ou de sua
autenticação (Orientação Jurisprudencial nº 52 da SBDI-2 do TST).
Ressalte-se que, se a decisão regional não observou esse aspecto, a
despeito da falta de autenticação da referida peça essencial, que cor-
responde à sua inexistência, ela encontra-se em confronto com a
jurisprudência pacificada desta Corte, de forma que merece ser re-
formada, tendo em vista a impossibilidade de adentrar-se no mérito
da ação diante da ausência de documento essencial à sua propo-
situra.
E não se argumente que tal tema não foi objeto do presente recurso,
pois constitui condição específica da própria ação mandamental, a
qual, nos termos do art. 267, § 3º, do CPC, pode ser apreciada de
ofício e em qualquer tempo e grau de jurisdição.
Oportuno assinalar que a declaração de autenticidade das peças jun-
tadas à petição inicial do presente "writ", inclusive do ato impugnado
(fl. 83), feita pelo advogado da Impetrante, com fundamento no art.
544, § 1º, do CPC, com a redação dada pela Lei nº 10.352/01, de
26/12/01, direciona-se tão-somente ao agravo de instrumento, de mo-
do que não pode ser utilizada amplamente, como "in casu", em sede
de mandado de segurança, à míngua de amparo legal.
3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me no art. 557, "caput", do CPC e no item III
da IN 17/99 do TST, denego seguimento ao recurso ordinário, por
fundamento diverso, tendo em vista que ele está em manifesto con-
fronto com a jurisprudência pacífica desta Corte (Orientação Juris-
prudencial no 52 da SBDI-2).
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-ROAR-196/2002-000-15-00.0

RECORRENTE : CARLOS DE AZEVEDO ALVES
ADVOGADA : DRA. ANA LÚCIA FERRAZ DE ARRU-

DA ZANELLA
RECORRIDO : BANCO ECONÔMICO S.A. (EM LIQUI-

DAÇÃO EXTRAJUDICIAL)
ADVOGADO : DR. MAURÍCIO GRANADEIRO GUIMA-

RÃES
D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Reclamante ajuizou a presente ação rescisória calcada nos incisos
V (violação de lei) e IX (erro de fato) do art. 485 do CPC, apontando
violados os arts. 487, § 1º, 543, §§ 3º e 5º, 843, § 1º, da CLT e 8º,
VIII, da Constituição Federal, visando a desconstituir o Acórdão nº
8.255/98 do 15º TRT (fls. 210-213), proferido em 09/02/98, no pro-
cesso TRT-RO-33.226/1996, que negou provimento ao recurso or-
dinário do Reclamante, mantendo inalterada a sentença que julgou
procedente a ação consignatória do Reclamado e improcedente a
reconvenção do Obreiro (fls. 2-11).
O 15º Regional julgou improcedentes os pedidos da ação rescisória,
ao fundamento de que:
a) não há que se falar em violação de lei, por entender que o aresto
rescindendo decidiu em consonância com a Orientação Jurispruden-
cial nº 35 da SBDI-1 do TST, que preconiza não gozar da estabilidade
provisória de dirigente sindical o obreiro que fizer o registro de sua
candidatura no curso do aviso prévio;
b) a decisão rescindenda manifestou-se expressamente sobre o fato de
que a comunicação da inscrição na disputa eleitoral ocorreu em
19/09/94, razão pela qual não prospera o corte rescisório pelo prisma
do erro de fato, em face do óbice do § 2º do art. 485 do CPC (fls.
642-645).
Inconformado, o Reclamante interpõe o presente recurso ordinário,
reiterando os argumentos expendidos na exordial (fls. 657-666).
Admitido o apelo (fl. 667), foram apresentadas contra-razões (fls.
668-673), tendo o Ministério Público do Trabalho, em parecer da
lavra do Dr. Eneas Bazzo Torres, opinado no sentido do despro-
vimento do recurso (fls. 676-678).
2) FUNDAMENTAÇÃO
O apelo é tempestivo, tem representação regular (fls. 12 e 650) e o
Recorrente é isento do pagamento das custas processuais (fl. 645),
preenchendo, assim, os pressupostos de admissibilidade comuns a
qualquer recurso.
Primeiramente, verifica-se que as cópias da decisão rescindenda (fls.
210-213) e dos demais documentos juntados aos autos não estão
devidamente autenticadas. A falta de autenticação de peça essencial
ao deslinde da controvérsia, trazida em fotocópia, corresponde à sua
inexistência nos autos, a teor do art. 830 da CLT, irregularidade que
não pode ser relevada, tampouco sanada em fase recursal, ante o
posicionamento firmado pela SBDI-2 no sentido de que, verificada a
ausência do referido documento, cumpre ao Relator do recurso or-
dinário, de ofício, extinguir o processo, sem julgamento do mérito,
por falta de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do
processo (OJ 84 da SBDI-2 do TST).
Ressalte-se que, se a decisão regional não observou esse aspecto, a
despeito da falta de autenticação da referida peça essencial, que cor-
responde à sua inexistência, ela encontra-se em confronto com a
jurisprudência pacificada desta Corte, de forma que merece ser re-

formada, tendo em vista a impossibilidade de adentrar-se no mérito
da ação diante da ausência de documento essencial à sua propo-
situra.
E não se argumente que tal tema não foi objeto do presente recurso,
pois constitui condição específica da própria ação rescisória, a qual,
nos termos do art. 267, § 3º, do CPC, pode ser apreciada de ofício e
em qualquer tempo e grau de jurisdição.
3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, com fundamento no art. 557, "caput", do CPC, denego
seguimento ao recurso ordinário, por fundamento diverso, tendo em
vista que ele está em manifesto confronto com a jurisprudência pa-
cífica desta Corte (Orientação Jurisprudencial no 84 da SBDI-2).
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RXOF e ROMS-381/2003-000-14-00.1

REMETENTE : TRT DA 14ª REGIÃO
RECORRENTE : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO

DA SILVA
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABA-

LHO DA 14ª REGIÃO
PROCURADOR : DR. ROSIVALDO DA CUNHA OLIVEI-

RA
RECORRIDAS : AGROPECUÁRIA PIMENTA BUENO

S.A. E OUTRA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ANGELO DE ALMEIDA
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA VARA DO TRABA-
LHO DE VILHENA

D E C I S Ã O
Trata-se de mandado de segurança impetrado por Agropecuária Pi-
menta Bueno S.A. e Outra contra ato do Juiz Titular da Vara do
Trabalho de Vilhena-RO, que, nos autos da Ação Civil Pública nº
381/2003, ajuizada pelo Ministério Público do Trabalho da 14ª Re-
gião, determinou o bloqueio de numerário em conta corrente das
impetrantes (R$ 100.000,00), para garantir futura indenização por
danos morais coletivos e individuais dos trabalhadores que se en-
contravam a elas prestando serviços em condições sub-humanas e
degradantes.
Alternativamente ofereceram, em substituição à determinação de blo-
queio das suas contas correntes, 2.500 arrobas de boi gordo, como
garantia real de futura condenação que totalizavam a importência de
R$ 120.000,00.
O Regional concedeu a segurança requerida tornando definitiva a
liminar que suspendeu a determinação de bloqueio de valores nas
contas-correntes das impetrantes (fls. 161/163).
Mediante o Ofício de fls. 209, a Diretora da Secretaria da Vara do
Trabalho de Vilhena informou que o processo ao qual se refere o
mandado de segurança sob exame havia sido encaminhado à Vara do
Trabalho de Pimenta Bueno-RO, em face da decisão que declinou da
competência para apreciação da ação civil pública.
Em cumprimento à determinação de fls. 211 a Vara do Trabalho de
Pimenta Bueno colaciona decisão proferida nos autos da Ação Civil
Pública nº 381/2003, na qual foi deferido o pedido das impetrantes de
substituição da futura garantia de indenização, nos seguintes termos,
in verbis: "Muito embora o requerimento formulado pelas reclamadas
em petição de fls. 243/245 se revele prejudicado em face do de-
ferimento de segurança que determinou o desbloqueio de R$
100.000,00 deferido em sede liminar, em tal petição oferece o re-
clamado como garantia 2.500 arrobas de boi gordo. Tal proposta das
reclamadas revela maior liquidez que a determinação de indispo-
nibilidade das propriedades rurais aventadas em decisão no MS e foi
aventada pelas próprias rés, razão pela qual determina-se o arresto,
em sede liminar, das 2.500 arrobas de boi gordo apresentadas pelas
rés para garantia de eventual execução, em caso de condenação." (fls.
214).
Diante dessa decisão, proferida pelo Juiz considerado competente
para processar e julgar a ação civil pública, não subsiste mais o ato
judicial atacado no mandado de segurança.
Sendo assim, fica prejudicado o exame dos recursos voluntários da
União Federal e do Ministério Público do Trabalho da 14ª Região,
bem como o da remessa de ofício, podendo os recorrentes, se for o
caso, impetrar novo mandado de segurança contra a decisão proferida
pelo Juiz do Trabalho Substituto da Vara do Trabalho de Pimenta
Bueno.
Do exposto e com base no art. 557 do CPC, julgo prejudicado o
exame dos recursos voluntários e da remessa de ofício.
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2004.

MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROC. Nº TST-RXOF E ROMS-481/2003-000-17-00.1

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABA-
LHO DA 17ª REGIÃO

RECORRENTE : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADA : DRA. VALÉRIA REISEN SCARDUA
RECORRIDO : CLODOMIR CÍCERO MIRANDA
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 8ª VARA DO TRA-
BALHO DE VITÓRIA
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1) RELATÓRIO
O Estado impetrou mandado de segurança, com pedido de liminar,
contra decisão (fl. 17) do Juiz da 8ª Vara do Trabalho de Vitória(ES),
que determinou o seqüestro de numerário em conta-corrente (fls. 2-
12).
Indeferida a liminar pleiteada (fl. 31), o 17º Regional denegou a
segurança, por entender que, com a edição da Emenda Constitucional
nº 37/02, tornou-se desnecessária a expedição de precatório para
débitos de pequeno valor e, não tendo o Estado adimplido sua obri-
gação, afigura-se legal a ordem atacada (fls. 48-53).
Inconformado, o Impetrante interpõe o presente recurso ordinário,
sustentando a ilegalidade da ordem de seqüestro de numerário (fls.
58-68).
Admitido o apelo (fl. 58) e determinada a remessa oficial, não foram
apresentadas contra-razões, tendo o Ministério Público do Trabalho,
em parecer do Dr. César Zacharias Mártyres, opinado no sentido do
desprovimento de ambos os apelos (fls. 73-74).
2) FUNDAMENTAÇÃO
O apelo voluntário é tempestivo, a representação é regular (fl. 13) e
o Recorrente é isento do recolhimento de custas, nos termos do art.
790-A, I, da CLT, preenchendo, assim, os pressupostos de admis-
sibilidade comuns a qualquer recurso.
A remessa de ofício é cabível, nos termos do art. 1º, V, do Decreto-
Lei nº 779/69.
Inicialmente, no que se refere à impenhorabilidade dos bens públicos,
trata-se de matéria que foi trazida apenas nas razões de apelo, tra-
tando-se de inovação recursal, inviável de ser analisada nesta ins-
tância.
Quanto ao cabimento do "mandamus", esta Corte tem admitido a
impetração da segurança quando se discute o procedimento da exe-
cução em si, uma vez que o objeto da discussão não é suscetível de
impugnação por nenhum outro meio processual existente na legis-
lação. Nesse sentido, o seguinte precedente de minha relatoria: TST-
RXOFROMS-77.210/2003-900-22-00.0, "in" DJ de 06/02/04.
Quanto ao mérito, a jurisprudência pacificada do TST, consubstan-
ciada na Orientação Jurisprudencial nº 1 do Tribunal Pleno, é no
sentido de que há dispensa da expedição de precatório, na forma do
art. 100, § 3º, da Constituição Federal de 1988, quando a execução
contra a Fazenda Pública não exceder os valores definidos, pro-
visoriamente, pela Emenda Constitucional nº 37/2002, como obri-
gações de pequeno valor, inexistindo ilegalidade, por esse prisma, na
determinação de seqüestro da quantia devida pelo ente público.
"In casu", tratando-se de Unidade da Federação, o montante definido
provisoriamente como de pequeno valor é de 40 salários mínimos
(ADCT, art. 87, I), sendo que o valor seqüestrado foi de R$ 2.089,37,
portanto, dentro do limite previsto na Constituição Federal. Logo,
inexiste violação de direito líquido e certo.
No tocante à alegação de que a ordem de seqüestro em precatórios é
competência privativa do Juiz Presidente do TRT, nos termos do § 2º
do art. 100 da Constituição Federal, esse dispositivo constitucional
trata das hipóteses de preterição da ordem de pagamento. O § 3º do
art. 100, que trata dos créditos de pequeno valor, não alude à questão
da competência para autorizar o seqüestro, aplicando-se, portanto, a
regra geral prevista no CPC, no sentido de permitir que o Juiz da
Execução determine o seqüestro da quantia devida, uma vez que não
sujeita ao procedimento do precatório.
3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me no art. 557, "caput", do CPC e no item III
da IN 17/99 do TST, denego seguimento ao recurso ordinário e à
remessa de ofício, tendo em vista que estão em manifesto confronto
com a jurisprudência pacificada desta Corte (Orientação Jurispru-
dencial nº 1 do Tribunal Pleno).
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-ROAR-556/2002-000-15-00.4

RECORRENTE : LUIZ RENATO NARDI
ADVOGADO : DR. DOUGLAS DIRCEU MEGIATTO
RECORRIDA : CIVESA VEÍCULOS S.A.
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO ALESSANDRE DE OLI-

VEIRA CASTRO
D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
A Reclamada ajuizou a presente ação rescisória calcada nos incisos
III (dolo da parte vencedora) e VII (documento novo) do art. 485 do
CPC, buscando desconstituir o acórdão da 3ª Turma do 15º TRT (fls.
266-269), proferido em 09/05/01, no processo TRT-ROS-
27.984/1999, em sede de procedimento sumaríssimo, que negou pro-
vimento ao recurso ordinário da Reclamada, mantendo inalterada a
sentença (fls. 210-212) que a condenou ao pagamento das parcelas ali
discriminadas (fls. 2-16).
O 15º Regional rejeitou a preliminar de não-cabimento da ação e, no
mérito, julgou procedentes os pedidos da ação rescisória, por entender
configurados o dolo da parte vencedora e o documento novo, razão
pela qual desconstituiu o acórdão rescindendo e, em juízo rescisório,
julgou improcedente a reclamação trabalhista principal (RT-1.754/97),
ao tempo em que condenou o Reclamante ao pagamento da multa por
litigância de má-fé (fls. 456-459 e 467).
Inconformado, o Reclamante interpõe o presente recurso ordinário
(fls. 472-478).
Admitido o apelo (fl. 479), foram apresentadas contra-razões (fls.
482-487), tendo o Ministério Público do Trabalho, em parecer da
lavra da Dra. Evany de Oliveira Selva, opinado no sentido do não-
conhecimento do recurso (fls. 490-491).

2) FUNDAMENTAÇÃO
O apelo é tempestivo, tem representação regular (fl. 397) e o Re-
corrente é isento do pagamento das custas processuais (fl. 467), pre-
enchendo, assim, os pressupostos de admissibilidade comuns a qual-
quer recurso.
Primeiramente, verifica-se que a cópia da decisão rescindenda juntada
aos autos não está devidamente autenticada (fls. 266-269). A falta de
autenticação da decisão rescindenda, trazida em fotocópia, corres-
ponde à sua inexistência nos autos, a teor do art. 830 da CLT,
irregularidade que não pode ser relevada, tampouco sanada em fase
recursal, ante o posicionamento firmado pela SBDI-2 no sentido de
que, verificada a ausência do referido documento, cumpre ao Relator
do recurso ordinário, de ofício, extinguir o processo, sem julgamento
do mérito, por falta de pressuposto de constituição e desenvolvimento
válido do processo (Orientação Jurisprudencial nº 84 da SBDI-2 do
TST).
Oportuno assinalar que, se a decisão regional não observou esse
aspecto, julgando procedente o pedido, a despeito da falta de au-
tenticação da decisão rescindenda, que corresponde à sua inexistência,
ela encontra-se em confronto com a jurisprudência pacificada desta
Corte, de forma que merece ser reformada, tendo em vista a im-
possibilidade de adentrar-se no mérito da ação diante da ausência de
documento essencial à sua propositura.
E não se argumente que tal tema não foi objeto do presente recurso,
pois constitui condição específica da própria ação rescisória, a qual,
nos termos do art. 267, § 3º, do CPC, pode ser apreciada de ofício e
em qualquer tempo e grau de jurisdição.
3) CONCLUSÃO
Ante o exposto, com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 84
da SBDI-2 do TST, julgo extinto o processo, sem apreciação do
mérito, nos termos do art. 267, IV e § 3º, do CPC. Custas invertidas,
pela Reclamada, calculadas sobre o valor atribuído à causa, no im-
porte de R$ 10,64 (dez reais e sessenta e quatro centavos), observado
o mínimo previsto no art. 789, "caput", da CLT.
Em face da extinção do processo sem julgamento do mérito, torna-se
insubsistente a decisão regional recorrida, inclusive no tocante à con-
denação do Reclamante ao pagamento da multa por litigância de má-
fé.
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-ROAR-655-2002-000-18-00-0 TST

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S.A. - TELEGOIÁS
BRASIL TELECOM

ADVOGADO : ANDERSON BARROS E SILVA
RECORRIDO : SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM TELECOMUNICAÇÕES NOSESTA-
DOS DE GOIÁS E TOCANTINS - SINT-
T E L - G O / TO

ADVOGADO : BATISTA BALSANULFO
D E S P A C H O

Despacho proferido na Petição de nº 157581/2004-1
J. Em face do acordo noticiado, decreto a extinção do processo, sem
julgamento do mérito, por perda superveniente do interesse de agir,
na forma do art. 267, VI, do CPC. Publique-se.
Em 24/11/2004.

GELSON DE AZEVEDO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-ROAR-678/2002-000-12-00.7

RECORRENTE : MÁQUINAS OMIL LTDA.
ADVOGADO : DR. RODRIGO JACOBSEN REISER
RECORRIDO : DANILO KOEPSEL
ADVOGADO : DR. ANDRÉ TITO VOSS

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
A Reclamada ajuizou a presente ação rescisória calcada no inciso V
(violação de lei) do art. 485 do CPC, apontando violados os arts. 453
da CLT e 49 da Lei nº 8.213/91, visando a desconstituir o acórdão da
3ª Turma do 12º TRT (fls. 95-106), proferido em 15/02/02, no pro-
cesso TRT-RO-2.021/01, que negou provimento ao apelo da Re-
clamada e deu provimento parcial ao recurso ordinário do Recla-
mante, para acrescer à condenação o pagamento da multa do art. 477,
§ 8º, da CLT, dos honorários assistenciais e da multa de 40% do
FGTS sobre a totalidade dos depósitos efetuados durante todo o pacto
laboral, ao fundamento de que a aposentadoria espontânea não ex-
tingue o contrato de trabalho (fls. 2-10).
O 12º Regional rejeitou a preliminar de não-cabimento da rescisória
e, no mérito, julgou improcedentes os pedidos da ação rescisória, por
entender que não há que se falar em violação dos indigitados dis-
positivos de lei, ao fundamento de que a matéria alusiva ao pa-
gamento da multa de 40% do FGTS decorrente da aposentadoria
espontânea do Reclamante (único objeto da presente rescisória) é de
interpretação controvertida nos tribunais, de modo que a rescisória
esbarra no óbice das Súmulas nos 83 do TST e 343 do STF (fls. 169-
175).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente recurso ordinário,
reiterando os argumentos expendidos na exordial e visando a afastar
o óbice supracitado, com base na Orientação Jurisprudencial nº 177
da SBDI-1 do TST, que foi inserida anteriormente à prolação da
decisão rescindenda (fls. 177-186).
Admitido o apelo (fl. 192), não foram apresentadas contra-razões,
tendo o Ministério Público do Trabalho, em parecer da lavra do Dr.
Ronaldo Tolentino da Silva, opinado no sentido do provimento do
recurso (fls. 197-198).

2) FUNDAMENTAÇÃO
O apelo é tempestivo, tem representação regular (fl. 11) e foram
recolhidas as custas (fl. 187), preenchendo, assim, os pressupostos de
admissibilidade comuns a qualquer recurso.
Primeiramente, verifica-se que as cópias da decisão rescindenda (fls.
95-106), da certidão de trânsito em julgado (fl. 107v.) e dos demais
documentos juntados aos autos não estão devidamente autenticadas.
A falta de autenticação de peças essenciais ao deslinde da con-
trovérsia, trazidas em fotocópias, correspondem à sua inexistência nos
autos, a teor do art. 830 da CLT, irregularidade que não pode ser
relevada, tampouco sanada em fase recursal, ante o posicionamento
firmado pela SBDI-2 no sentido de que, verificada a ausência dos
referidos documentos, cumpre ao Relator do recurso ordinário, de
ofício, extinguir o processo, sem julgamento do mérito, por falta de
pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do processo
(OJ 84 da SBDI-2 do TST).
Ressalte-se que, se a decisão regional não observou esse aspecto, a
despeito da falta de autenticação das referidas peças essenciais, que
correspondem à sua inexistência, ela encontra-se em confronto com a
jurisprudência pacificada desta Corte, de forma que merece ser re-
formada, tendo em vista a impossibilidade de adentrar-se no mérito
da ação diante da ausência de documentos essenciais à sua pro-
positura.
E não se argumente que tal tema não foi objeto do presente recurso,
pois constitui condição específica da própria ação rescisória, a qual,
nos termos do art. 267, § 3º, do CPC, pode ser apreciada de ofício e
em qualquer tempo e grau de jurisdição.
3) CONCLUSÃO
Ante o exposto, com fundamento no art. 557, "caput", do CPC,
denego seguimento ao recurso ordinário, por fundamento diverso,
tendo em vista que ele está em manifesto confronto com a juris-
prudência pacífica desta Corte (Orientação Jurisprudencial no 84 da
SBDI-2).
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

<!ID413602-2>

PROC. Nº TST-RXOFAR-1.144/1997-000-15-00.3

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABA-
LHO DA 15ª REGIÃO

A U TO R : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS

PROCURADORA : DRA. PATRÍCIA DA COSTA SANTANA
INTERESSADOS : ANNA THEREZA SERIO DE SOUSA E

OUTROS
ADVOGADO : DR. DONATO ANTONIO DE FARIAS

D E S P A C H O
1) DILIGÊNCIA
Inicialmente, determino a retificação na capa dos autos e nos registros
processuais, para que passe a constar como INTERESSADOS, em
vez de REMETENTE, a Sra. Ana Thereza Serio de Sousa e Ou-
tros.
2) RELATÓRIO
O INSS ajuizou ação rescisória calcada exclusivamente no inciso V
(violação de lei) do art. 485 do CPC, sem apontar os dispositivos de
lei tidos por violados, buscando desconstituir o acórdão da 4ª Turma
do 15º Regional (fls. 63-65), prolatado em 25/05/94, no processo
TRT-19.918/92-0, que deu provimento parcial ao recurso ordinário
dos Reclamantes, e condenou o INSS ao pagamento das diferenças
salariais alusivas à URP de fevereiro/89 (fls. 2-9).
O 15º Regional rejeitou a preliminar de decadência e, no mérito,
julgou improcedentes os pedidos da ação rescisória, ao fundamento
de que a matéria alusiva ao pagamento das diferenças salariais da
URP de fevereiro/89 é de interpretação controvertida nos tribunais, de
modo a esbarrar no óbice das Súmulas nos 83 do TST e 343 do STF
(fls. 700-709 e 720-721).
Determinada a remessa de ofício (fl. 725), não foram apresentadas
contra-razões, tendo o Ministério Público do Trabalho, em parecer da
lavra do Dr. José Neto da Silva, opinado no sentido do provimento da
remessa oficial (fls. 731-732).
3) FUNDAMENTAÇÃO
A remessa de ofício é cabível, nos termos do art. 1º, V, do Decreto-
Lei nº 779/69.
Quanto ao mérito, tem-se que o Reclamado ajuizou ação rescisória
calcada exclusivamente no inciso V (violação de lei) do art. 485 do
CPC, buscando desconstituir o acórdão regional no tocante à con-
denação relativa à URP de fevereiro/89 (fls. 63-65).
Sucede que, da análise da petição inicial da presente ação (fls. 2-9),
verifica-se que o INSS não apontou nenhum dispositivo de lei tido
por violado, precipuamente o art. 5º, XXXVI, da Constituição Fe-
deral.
A jurisprudência pacífica desta Corte, consubstanciada na Orientação
Jurisprudencial nº 33 da SBDI-2 desta Corte, é no sentido de que,
fundando-se a ação rescisória no art. 485, V, do CPC, é indispensável
a expressa indicação, na petição inicial da ação rescisória, do dis-
positivo legal violado, não se aplicando o princípio "iura novit cu-
ria".
Ademais, a Orientação Jurisprudencial nº 34 da SBDI-2 preceitua que
o acolhimento de pedido em ação rescisória de plano econômico,
fundado no art. 485, inciso V, do CPC, pressupõe, necessariamente,
expressa invocação, na petição inicial, de afronta ao art. 5º, XXXVI,
da Constituição Federal de 1988, o que não ocorreu "in casu".
Assim, a ação rescisória ajuizada pelo INSS não merece prosperar,
em face dos óbices das supracitadas orientações jurisprudenciais.
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4) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me no art. 557, "caput", do CPC e no item III
da IN 17/99 do TST, denego seguimento à remessa de ofício, por
fundamento diverso, tendo em vista que ela está em manifesto con-
fronto com a jurisprudência pacífica desta Corte (Orientações Ju-
risprudenciais nos 33 e 34 da SBDI-2).
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-ROMS-1.587/2003-000-04-00.3

RECORRENTE : EVA TEREZINHA CORDEIRO
ADVOGADO : DR. RONI BORBA FIGUEIRÓ
RECORRIDO : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZA-

GEM COMERCIAL - SENAC
ADVOGADO : DR. FLÁVIO BARZONI MOURA
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 23ª VARA DO TRA-
BALHO DE PORTO ALEGRE
D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
A Reclamante impetrou mandado de segurança, com pedido de li-
minar, contra o despacho proferido pela Juíza da 23ª Vara do Tra-
balho de Porto Alegre(RS), em sede cognitiva, no processo RT-
00877.2003.023.04.00-3, que indeferiu o pedido de antecipação de
tutela, consistente na sua reintegração no emprego (fl. 176).
Objetivava, liminarmente, a sua imediata reintegração no emprego.
No mérito, sustentou que restou violado o seu direito líquido e certo,
consubstanciado nos arts. 55 da Lei nº 5.764/71, 543, § 3º, da CLT e
8º, VIII, da Constituição Federal, ao argumento de ser detentora da
estabilidade provisória, por ter sido eleita e empossada como di-
rigente de duas cooperativas (fls. 2-22).
Indeferida a liminar pleiteada (fl. 187), o 4º TRT denegou a se-
gurança, ao fundamento de que:
a) não há que se falar em ilegalidade ou abusividade do ato im-
pugnado, pois a autoridade coatora vislumbrou não terem sido pre-
enchidos os requisitos do art. 273 do CPC, aptos à concessão da
tutela antecipada;
b) há controvérsia sobre a condição de estabilidade da Reclamante,
pois, em que pese o fato de ter sido eleita membro de direção da
COOPETUR e da COOPEFORTE, verifica-se que todos os membros
participantes da assembléia de formação da COOPETUR, à exceção
de apenas um, foram eleitos diretores (fls. 87-91), assim como foram
eleitos 13 diretores dos 20 membros da COOPEFORTE (fls. 58-59),
de modo que não restou atendido o disposto no art. 522 da CLT;
c) ademais, a COOPEFORTE não é exclusiva dos empregados da
Reclamada, de modo que não é aplicável, "in casu", o disposto no art.
55 da Lei nº 5.764/71, até porque a complexidade da matéria não
comporta exame na estreita via mandamental (fls. 246-250).
Inconformada, a Impetrante interpõe o presente recurso ordinário,
reiterando os argumentos expendidos na exordial, no sentido de que é
detentora da estabilidade provisória, nos termos dos arts. 55 da Lei nº
5.764/71, 543, § 3º, da CLT e 8º, VIII, da Constituição Federal, sendo
direito líquido e certo seu a antecipação da tutela para fins de rein-
tegrá-la no emprego (fls. 255-273).
Admitido o apelo (fl. 275), foram apresentadas contra-razões (fls.
278-282), tendo o Ministério Público do Trabalho, em parecer da
lavra da Dra. Vera Regina Della Pozza Reis, opinado no sentido do
desprovimento do recurso (fls. 289-291).
2) FUNDAMENTAÇÃO
O apelo é tempestivo, tem representação regular (fl. 23) e a Re-
corrente foi dispensada do recolhimento das custas (fl. 250), pre-
enchendo, assim, os pressupostos de admissibilidade comuns a qual-
quer recurso.
Considerando as informações disponíveis no Sistema de Acompa-
nhamento Processual do TRT da 4ª Região, verifica-se que foi pro-
ferida sentença de mérito no processo principal, em 06/08/04 (RT nº
00877.2003.023.04.00-3), substituindo o indeferimento da antecipa-
ção de tutela impugnado pelo presente "writ".
A jurisprudência pacificada desta Corte, consubstanciada na Orien-
tação Jurisprudencial nº 86 da SBDI-2, é no sentido de que o fato de
haver sido proferida sentença de mérito nos autos originários faz com
que o mandado de segurança que impugna tutela antecipada perca seu
objeto.
Não bastasse tanto, ainda que não tivesse sido proferida sentença no
processo principal, verifica-se que a cópia do ato impugnado (fl. 176)
não está devidamente autenticada. Os documentos que instruem o
mandado de segurança, quando fotocopiados, devem vir com a devida
autenticação, sob pena de se tornarem imprestáveis para efeito de
prova, de acordo com o disposto no art. 830 da CLT. Por isso, a falta
de autenticação do ato coator corresponde à sua inexistência nos
autos, irregularidade que não pode ser relevada, tampouco sanada em
fase recursal, ante o posicionamento firmado pela SBDI-2 no sentido
de que, exigindo o mandado de segurança prova documental pré-
constituída, inaplicável se torna o art. 284 do CPC quando verificada,
na petição inicial, a ausência de documento indispensável ou de sua
autenticação (OJ 52 da SBDI-2 do TST).
Ressalte-se que, se a decisão regional não observou esse aspecto, a
despeito da falta de autenticação da referida peça essencial, que cor-
responde à sua inexistência, ela encontra-se em confronto com a
jurisprudência pacificada desta Corte, de forma que merece ser re-
formada, tendo em vista a impossibilidade de adentrar-se no mérito
da ação diante da ausência de documento essencial à sua propo-
situra.
E não se argumente que tal tema não foi objeto do presente recurso,
pois constitui condição específica da própria ação mandamental, a
qual, nos termos do art. 267, § 3º, do CPC, pode ser apreciada de
ofício e em qualquer tempo e grau de jurisdição.

Oportuno assinalar que a declaração de autenticidade de todas as
peças juntadas à petição inicial do presente "writ" (fl. 183), feita pelo
advogado da Impetrante (Dr. Roni Borba Figueiró), com fundamento
na Lei nº 10.352/01, de 26/12/01, direciona-se tão-somente ao agravo
de instrumento, de modo que não pode ser utilizada amplamente,
como "in casu", em sede de mandado de segurança, à míngua de
amparo legal.
3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me no art. 557, "caput", do CPC e no item III
da IN 17/99 do TST, denego seguimento ao recurso ordinário, por
fundamento diverso, tendo em vista que ele está em manifesto con-
fronto com a jurisprudência pacífica desta Corte (Orientações Ju-
risprudenciais nos 52 e 86 da SBDI-2).
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-ROAR-1.649/2003-000-07-00.0

RECORRENTE : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ES-
TRUTURA AEROPORTUÁRIA - IN-
FRAERO

ADVOGADO : DR. ISAAC JOSÉ BRITO GONÇALVES
PEREIRA

RECORRIDA : ROSA MARIA GUEDES PEREIRA
ADVOGADO : DR. CARLOS ANTÔNIO CHAGAS

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
A Reclamada ajuizou ação rescisória, com fulcro no inciso V (vio-
lação de lei) do art. 485 do CPC, apontando como violados os arts.
37, II, XVI e XVII da Constituição Federal, visando a rescindir a
sentença (fls. 33-37) da 6ª Vara do Trabalho de Fortaleza (CE), que
julgou procedente em parte a reclamatória trabalhista, condenando a
Empresa a pagar verbas rescisórias (fls. 2-17).
O 7º Regional julgou o processo extinto, sem julgamento do mérito,
com fundamento no art. 267, VI, do CPC, uma vez que a sentença
apontada como rescindenda foi substituída pelo acórdão regional,
sendo juridicamente impossível o pleito de desconstituição da sen-
tença, nos termos da Orientação Jurisprudencial nº 48 da SBDI-2 do
TST (fls. 177-179).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente recurso ordinário,
sustentando que, tendo o acórdão do processo originário quedado
silente sobre a violação dos incisos II, XVI e XVII do art. 37 da
Constituição Federal, não ocorreu a substituição da sentença res-
cindenda, sob pena de falta de interesse processual (fls. 181-189).
Admitido o recurso (fl. 193), foram apresentadas contra-razões (fls.
199-226), tendo o Ministério Público do Trabalho, em parecer da
lavra do Dr. Enéas Bazzo Tôrres, opinado no sentido do seu des-
provimento (fls. 247-248).
2) FUNDAMENTAÇÃO
O apelo é tempestivo, tem representação regular (fls. 30-31), as custas
foram recolhidas (fl. 191) e o depósito recursal foi efetuado (fl. 190),
preenchendo os pressupostos de admissibilidade comuns a qualquer
recurso.
Quanto ao mérito, não merece reparos a decisão regional.
A decisão apontada como rescindenda é a sentença proferida pela 6ª
Vara do Trabalho de Fortaleza (CE), em 02/03/00, que julgou pro-
cedente em parte a reclamatória trabalhista, condenando a Empresa ao
pagamento de verbas rescisórias (fls. 33-37).
Sucede que, contra a referida decisão, foi interposto recurso ordinário
(fls. 227-237), devolvendo toda a matéria para o Regional, indicando-
se inclusive os mesmos dispositivos apontados na rescisória. O 7º
Regional negou provimento ao recurso, mantendo a sentença apon-
tada como rescindenda (fls. 39-41).
Considerando que, na hipótese dos autos, o Acórdão nº 775/01 do 7º
TRT, proferido no Processo 3.674/00, constitui decisão de mérito
acerca da matéria que é objeto da presente ação rescisória (con-
denação ao pagamento de verbas rescisórias em contratação nula por
ausência de concurso público e acumulação indevida de cargos re-
munerados), e tendo sido indicada como decisão rescindenda a sen-
tença (fls. 33-37), tem-se que o pedido da presente ação rescisória
apresenta-se juridicamente impossível, em face do disposto no art.
512 do CPC, segundo o qual a decisão proferida pela instância su-
perior substitui aquela proferida pela instância inferior (Orientação
Jurisprudencial nº 48 da SBDI-2 do TST).
No que se refere ao argumento de que os dispositivos de lei não
foram analisados no acórdão rescindendo, isso não elide a subs-
tituição preconizada no art. 512 do CPC, mas, na verdade, atrairia o
óbice da Súmula nº 298 do TST (ausência de prequestionamento),
pois caberia à Reclamada opor embargos de declaração para que o
Regional se manifestasse sobre o conteúdo dos dispositivos.
Quanto ao art. 284 do CPC, inaplicável na hipótese, pois não se trata
de mera correção, mas de modificação do próprio pedido, não ha-
vendo que se falar no princípio "iura novit curia". Nessa hipótese,
deve-se julgar o processo extinto, sem julgamento do mérito, como
bem procedido pelo 7º TRT.
3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me no art. 557, "caput", do CPC, denego
seguimento ao recurso ordinário, tendo em vista que se encontra em
manifesto confronto com a jurisprudência dominante desta Corte
(Orientação Jurisprudencial nº 48 da SBDI-2).
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-ROAR-6.035/2003-909-09-00.5

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. RONEY OSVALDO GUERREIRO

MAGALDI
RECORRIDA : REGINA CÉLIA NASCIMENTO MARI

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O Reclamado ajuizou a presente ação rescisória calcada nos incisos
IV (ofensa à coisa julgada) e V (violação de lei) do art. 485 do CPC,
apontando como violados os arts. 469, § 3º, da CLT e 5º, XXXVI, da
Constituição Federal, buscando desconstituir o acórdão nº 13.274/97
da 4ª Turma do 9º TRT (fls. 95-125 e 130-133), proferido em
23/04/97 e 04/06/97, que negou provimento ao apelo do Reclamado e
deu provimento parcial ao recurso ordinário da Reclamante, con-
denando o Banco ao pagamento do adicional de transferência, a partir
de 09/02/90 e reflexos, dentre outras parcelas ali discriminadas (fls.
2-10).
O 9º Regional julgou improcedentes os pedidos da ação rescisória, ao
fundamento de que:
a) a decisão rescindenda deu interpretação razoável ao art. 469 da
CLT, sendo certo que a rescisória não se presta ao revolvimento de
fatos e provas visando a aferir o caráter provisório ou definitivo da
transferência da Reclamante;
b) a matéria alusiva ao adicional de transferência (único objeto da
rescisória) é de interpretação controvertida nos tribunais, de modo
que a rescisória esbarra no óbice das Súmulas nos 83 do TST e 343
do STF (fls. 191-205).
Inconformado, o Reclamado interpõe o presente recurso ordinário,
reiterando os argumentos expendidos na exordial e insurgindo-se con-
tra o óbice das Súmulas nos 83 do TST e 343 do STF, ao tempo em
que pugna pela observância da Orientação Jurisprudencial nº 113 da
SBDI-1 do TST (fls. 208-214).
Admitido o apelo (fl. 219), não foram apresentadas contra-razões,
tendo o Ministério Público do Trabalho, em parecer da lavra da Dra.
Evany de Oliveira Selva, opinado no sentido do provimento do re-
curso (fls. 225-226).
2) FUNDAMENTAÇÃO
O recurso ordinário é tempestivo e tem representação regular (fls. 11-
12 e 215-216). No entanto, não atende ao pressuposto extrínseco do
preparo.
O art. 789, § 1º, da CLT, alterado pela Lei nº 10.537/02, de 27/08/02,
assim dispõe, verbis:
"Art. 789. (...)
§ 1º - As custas serão pagas pelo vencido, após o trânsito em julgado
da decisão. No caso de recurso, as custas serão pagas e comprovado
o recolhimento dentro do prazo recursal" (grifos nossos).
"In casu", verifica-se que o acórdão do 9º Regional foi publicado no
DJ de 07/11/03 (sexta-feira) (fl. 207), tendo o prazo recursal se
iniciado em 10/11/03 (segunda-feira) e findado em 17/11/03 (se-
gunda-feira), data em que foi protocolado o presente recurso ordinário
(fl. 208).
Sucede que o Recorrente apenas comprovou o recolhimento das cus-
tas em 19/11/03 (quarta-feira) (fl. 217); portanto, dois dias após o
término do prazo recursal, sendo irrelevante o fato de as custas terem
sido efetivamente pagas no dia 17/11/03 (fl. 218).
Assim, como o Recorrente não atendeu o disposto no art. 789, § 1º,
da CLT, uma vez que não comprovou o pagamento das custas dentro
do prazo recursal, o apelo não merece conhecimento, por deserto,
razão pela qual deve arcar com os ônus da sua incúria.
Oportuno ressaltar que a Súmula nº 352 do TST foi cancelada pela
Resolução nº 114/02 do Tribunal Pleno, justamente em face da edição
da Lei nº 10.537/02 que, dentre outras questões, alterou a redação do
art. 789 da CLT, como já restou assinalado.
3) CONCLUSÃO
Ante o exposto, com fundamento no art. 557, "caput", do CPC e no
item III da IN 17/99 do TST, denego seguimento ao recurso ordinário,
tendo em vista ser manifestamente inadmissível, por deserto, nos
termos do art. 789, § 1º, da CLT.
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-ROAR-13.214/2001-000-06-00.2

RECORRENTE : JOSÉ FRANCISCO DA SILVA
ADVOGADO : DR. EDVALDO JOSÉ CORDEIRO DOS

S A N TO S
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. HERMENEGILDO PINHEIRO

D E S P A C H O
1) DILIGÊNCIA
Inicialmente, determino à Secretaria da SBDI-2 que excluia dos re-
gistros processuais o nome da Empresa USINA CATENDE S.A., que
consta como Recorrida.
2) RELATÓRIO
O Banco do Brasil ajuizou ação rescisória com fulcro no art. 485, V
(violação de lei), do CPC, objetivando rescindir o acórdão (fls. 54-55)
que negou provimento ao agravo de petição interposto pelo Banco,
mantendo a sentença que julgou improcedentes os embargos de ter-
ceiros, dando provimento ao recurso adesivo do Reclamante, para
condenar o Autor da rescisória ao pagamento de honorários advo-
catícios.
Os dispositivos apontados como violados são os arts. 5º, II, da Cons-
tituição Federal e 14 da Lei nº 5.584/70, sob o argumento de ser
indevida a condenação em honorários advocatícios e ao pagamento de
custas processuais em embargos de terceiro (fls. 2-8).
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O 6º Regional julgou procedente a ação rescisória, para desconstituir
parcialmente o acórdão proferido no Agravo de Petição nº 716/96 e,
em juízo rescisório, excluir da condenação os honorários advocatícios
e as custas processuais (fls. 151-167).
Inconformado, o Reclamante interpõe o presente recurso ordinário,
sustentando que a matéria relativa aos honorários advocatícios não foi
prequestionada, incidindo o óbice da Súmula nº 298 do TST (fls. 170-
180).
Admitido o recurso (fl. 181), foram apresentadas contra-razões (fls.
187-189), tendo o Ministério Público do Trabalho, em parecer da
lavra da Dra. Lucinea Alves Ocampos, opinado no sentido do seu
desprovimento (fls. 194-196).
3) FUNDAMENTAÇÃO
O apelo é tempestivo, tem representação regular (fl. 121) e o Re-
corrente foi dispensado do recolhimento das custas (fl. 167), pre-
enchendo os pressupostos de admissibilidade comuns a qualquer re-
curso.
Quanto ao mérito, adstrito à questão relativa aos honorários advo-
catícios, única matéria na qual existe interesse jurídico do Recla-
mante, razão lhe assiste.
Os dispositivos de lei apontados como violados pelo Banco do Brasil
são os arts. 5º, II, da Constituição Federal e 14 da Lei nº 5.584/70.
No que concerne à violação do art. 5º, II, da Constituição Federal, a
jurisprudência pacífica desta Corte, consubstanciada na Orientação
Jurisprudencial nº 97 da SBDI-2, é no sentido de que o princípio da
legalidade não serve de fundamento para a desconstituição de decisão
judicial transitada em julgado, quando se apresenta sob a forma de
pedido genérico e desfundamentado, acompanhando dispositivos le-
gais que tratam especificamente da matéria debatida, estes sim pas-
síveis de fundamentarem a análise do pleito rescisório.
Quanto ao malferimento ao art. 14 da Lei nº 5.584/70, o referido
dispositivo não foi debatido nem prequestionado na decisão rescin-
denda, atraindo a incidência do óbice da Súmula nº 298 do TST.
De fato, o acórdão rescindendo (fls. 54-55) simplesmente deu pro-
vimento ao recurso adesivo do Reclamante, não registrando se este
preenchia os requisitos necessários à percepção dos honorários ad-
vocatícios.
4) HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DA PRESENTE AÇÃO RES-
CISÓRIA
No que tange ao pedido do Reclamante para que se condene o Banco
ao pagamento de honorários advocatícios, não preenchidos os re-
quisitos da Súmula nº 219 do TST, quais sejam, assistência sindical e
declaração de pobreza, mostra-se indevido o seu pagamento em ação
rescisória (Orientação Jurisprudencial nº 27 da SBDI-2 do TST).
5) CONCLUSÃO
Assim, louvando-me no art. 557, § 1º-A, do CPC, tendo em vista que
a decisão recorrida está em confronto com a jurisprudência pacificada
desta Corte (Súmula nº 298), dou provimento ao recurso ordinário,
para julgar improcedente a ação rescisória no tocante aos honorários
advocatícios. Custas, invertidas, pelo Autor da rescisória, no importe
de R$ 120,00 (cento e vinte reais), calculadas sobre o valor in-
controverso atribuído à causa.
Cumprida a diligência, publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-ROAR-43325/2002-900-09-00.1

RECORRENTE : MARCONIESSON DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. SANTINO RUCHINSKI
RECORRIDO : YUKIO KATO
ADVOGADO : DR. LÁZARO BRÜNING

D E S P A C H O
Noticia o ofício de fls. a ocorrência de acordo entre as partes, nos
autos do processo principal, para pôr fim à reclamação trabalhista
nele ajuizada.
Tratando-se de ato incompatível com o interesse de agir, intime-se o
autor da ação rescisória, ora recorrente, para, no prazo de 5 (cinco)
dias, dizer se pretende prosseguir com a presente demanda.
Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 2004.

RENATO DE LACERDA PAIVA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-ROAR-57397-2002-900-01-00-0 TST

RECORRENTE : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ES-
TRUTURA AEROPORTUÁRIA - IN-
FRAERO

ADVOGADO : DRª FABIANA PRADO PERDIGÃO
RECORRIDO : JOÃO CÂNDIDO BRITES NETO
ADVOGADOS : DRS. REGINA CÉLIA TAVARES PEREI-

RA E EMANUEL SANTOS DE LIMA
D E S P A C H O

À SESBDI-2 para juntar.
INFRAERO-Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária, in-
conformada com a decisão da eg. Subseção 2 Especializada em Dis-
sídios Individuais, prolatada no julgamento do Proc. nº TST-ED-
ROAR-57.397/2002-900-01-00.0, interpõe Recurso de Revista para
esta Corte. O presente apelo é manifestamente incabível, porquanto a
legislação brasileira não prevê Recurso de Revista contra decisões
proferidas por Órgão do Tribunal Superior do Trabalho. Denego se-
guimento.
Publique-se.
Em 26/11/2004.

MILTON DE MOURA FRANÇA
Ministro do TST

no exercício eventual da Presidência

PROC. Nº TST-ROAR-98047/2003-900-04-00.8TRT - 4ª RE-
GIÃO

RECORRENTE : PROVIN MILANI COMÉRCIO DE ALI-
MENTOS LTDA.

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS FACIOLI CHE-
DID

RECORRIDO : ADEMIR DE VILLA
ADVOGADA : DRA. TEREZINHA FRANCESCHINA

D E S P A C H O
Junte-se a petição de nº 158318/2004-0.
Por meio da referida petição, a Recorrente informa a sua pretensão
em desistir da Ação.
Manifeste-se o Recorrido - ADEMIR DE VILLA - no prazo de 10
(dez) dias, dizendo se concorda com a desistência requerida.
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-ED-ROAR-114.977/2003-900-02-00.5trt - 2ª re-
gião

EMBARGANTE : EDUARDO FLOSI
ADVOGADOS : DRS. PEDRO LOPES RAMOS E NIL-

TON CORREIA
EMBARGADO : UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO -

USP
PROCURADORES : DRS. NARCISO FIGUERÔA JÚNIOR E

MARÍLIA T. V. DE O. NAZAR
D E S P A C H O

1. Os embargos de declaração opostos a fls. 363/368 contêm pre-
tensão modificativa do acórdão embargado. Por tal razão, determino a
intimação do Embargado para, querendo, apresentar contra-razões, no
prazo legal.
2. Publique-se.
Brasília, 24 de novembro de 2004.

GELSON DE AZEVEDO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AC-121693/2004-000-00-00.4TST

A U TO R A : PROVIN MILANI COMÉRCIO DE ALI-
MENTOS LTDA.

ADVOGADO : DR. MARCELO AQUINI FERNANDES
RÉU : ADEMIR DE VILLA
ADVOGADA : DRA. TEREZINHA FRANCESCHINA

D E S P A C H O
Junte-se a petição de nº 158321/2004-0.
Por meio da referida petição, a Autora informa a sua pretensão de
desistir da Ação.
Manifeste-se o Reú - ADEMIR DE VILLA - no prazo de 10 (dez)
dias, dizendo se concorda com a desistência requerida.
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-ED-AR-130233/2004-000-00-00.6TST

EMBARGANTE : OCTACÍLIO FERREIRA (ESPÓLIO DE)
ADVOGADO : DR. LUÍS ROBERTO SANTOS
EMBARGADO : BANCO BANESTADO S/A

D E S P A C H O
Verificando que por intermédio dos Embargos de Declaração de fls.
263/270 o Autor pleiteia a concessão de efeito modificativo à decisão
monocrática que indeferiu a petição inicial com sucedâneo nos artigos
267, I, e 295, I, do CPC, determino à Secretaria da SBDI-2 que
providencie a reautuação do feito como Agravo, nos termos do en-
tendimento contido na Orientação Jurisprudencial 74 da SBDI-2.
Após, voltem-me os autos conclusos.
Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
M I N I S T R O - R E L ATO R

PROC. Nº TST-ROMS-131.096/2004-900-02-00.1

RECORRENTE : HIDROSERVICE ENGENHARIA LTDA.
ADVOGADA : DRA. KEYLA MELO FERRARESI
RECORRIDO : IZALCO SARDENBERG NETO
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 17ª VARA DO TRA-
BALHO DE SÃO PAULO
D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
A Terceira interessada impetrou mandado de segurança, com pedido
de liminar, contra o despacho do Juiz da 17ª Vara do Trabalho de São
Paulo(SP), proferido em sede de execução definitiva, no processo RT-
672/90, que determinou a expedição de mandados de penhora de
numerário existente em suas contas-correntes (fls. 25, 33-35 e 43-
46).
Objetivava, liminarmente, a suspensão do ato coator. No mérito, sus-
tentou que restou violado o seu direito líquido e certo, consubs-
tanciado nos arts. 620 do CPC e 5º, LV, da Constituição Federal, uma
vez que não integrou a lide principal, de modo que é parte ilegítima
para figurar no pólo passivo do processo de execução (fls. 2-9).
Indeferida a liminar pleiteada (fl. 52), o 2º TRT rejeitou a preliminar
de não-cabimento do "writ" e, no mérito, denegou a segurança, ao
fundamento de que a penhora de numerário da Impetrante, em sede

de execução definitiva, não ofendeu o seu direito líquido e certo,
porque obedecida a gradação de bens prevista no art. 655 do CPC, até
porque não indicou bens à penhora, razão pela qual não há que se
falar em ofensa ao art. 620 do CPC (fls. 72-77).
Inconformada, a Impetrante interpõe o presente recurso ordinário,
reiterando os argumentos já expendidos na inicial (fls. 78-82).
Admitido o apelo (fl. 85), não foram apresentadas contra-razões,
tendo o Ministério Público do Trabalho, em parecer da lavra do Dr.
Cesar Zacharias Mártyres, opinado no sentido do desprovimento do
recurso (fls. 103-104).
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2) FUNDAMENTAÇÃO
O apelo é tempestivo, tem representação regular (fls. 10-12, 57 e 69) e foram
recolhidas as custas (fl. 83), preenchendo, assim, os pressupostos de ad-
missibilidade comuns a qualquer recurso.
Entretanto, verifica-se que as cópias dos atos impugnados (fls. 25, 33-35 e
43-46) e dos demais documentos juntados aos autos não estão autenticadas.
Os documentos que instruem o mandado de segurança, quando fotocopia-
dos, devem vir com a devida autenticação, sob pena de se tornarem im-
prestáveis para efeito de prova, de acordo com o disposto no art. 830 da CLT.
Por isso, a falta de autenticação do ato coator impugnado corresponde à sua
inexistência nos autos, irregularidade que não pode ser relevada, tampouco
sanada em fase recursal, ante o posicionamento firmado pela SBDI-2 no
sentido de que, exigindo o mandado de segurança prova documental pré-
constituída, inaplicável se torna o art. 284 do CPC quando verificada, na
petição inicial, a ausência de documento indispensável ou de sua auten-
ticação (Orientação Jurisprudencial nº 52 da SBDI-2 do TST).
Oportuno assinalar que, se a decisão regional não observou esse aspecto,
apreciando o mérito do "mandamus" a despeito da inexistência de prova
documental pré-constituída, ela encontra-se em confronto com a jurispru-
dência pacificada desta Corte, de forma que merece ser reformada, tendo em
vista a impossibilidade de se conceder ou denegar a segurança diante da
ausência de documentos que, de forma pré-constitutiva, comprovem o di-
reito líquido e certo da Impetrante.
E não se argumente que tal tema não foi objeto do presente recurso,
pois constitui condição específica da própria ação mandamental, que,
nos termos do art. 267, § 3º, do CPC, pode ser apreciada de ofício e
em qualquer grau de jurisdição.
Não bastasse tanto, melhor sorte não socorreria a Recorrente, pois
temos como pacífico na jurisprudência desta Corte (OJ 92 da SBDI-
2) e sumulada do STF (Súmula nº 267) que descabe mandado de
segurança quando a hipótese comportar impugnação por instrumento
processual específico previsto em lei. Esta, aliás, é a disposição do
art. 5º, II, da Lei nº 1.533/51, a qual preceitua que não se concederá
a segurança quando houver recurso previsto na legislação proces-
sual.
Dessa forma, o mandado de segurança não pode ser utilizado como
sucedâneo de recurso ou de outro remédio jurídico idôneo a coibir ato
ofensivo ao direito da Impetrante, pois o princípio regente da ação
mandamental é o da inoponibilidade do mandado de segurança contra
atos judiciais passíveis de correção eficaz, por qualquer meio pro-
cessual admissível.
No caso em exame, o ato impugnado é o despacho proferido em sede de
execução definitiva, que determinou a expedição de mandados de penhora
de numerário em suas contas-correntes (fls. 25, 33-35 e 43-46), de parte que
alega não ter integrado o pólo passivo da reclamação trabalhista principal,
havendo instrumento processual específico para sua impugnação, dotado de
efeito suspensivo, qual seja, os embargos de terceiro, previstos no art. 1.046
do CPC. Cumpre salientar que, dessa decisão, cabe ainda o agravo de pe-
tição, que, nos termos do art. 897, "a", da CLT, é o recurso cabível das
decisões em sede de execução. Dessa forma, não se justifica a utilização do
mandado de segurança, antepondo-o ou preferindo-o ao instrumento pro-
cessual específico previsto na legislação.
Ademais, não se vislumbra ofensa a direito líquido e certo da Im-
petrante com o ato judicial que determinou a expedição de mandados
de penhora de numerário em suas contas-correntes, em sede de exe-
cução definitiva, para garantir o crédito exeqüendo, uma vez que
restou obedecida a gradação de bens prevista no art. 655 do CPC, na
esteira da Orientação Jurisprudencial nº 60 da SBDI-2 do TST.
3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me no art. 557, "caput", do CPC e no item III
da IN 17/99 do TST, denego seguimento ao recurso ordinário, por
fundamento diverso, tendo em vista que ele está em manifesto con-
fronto com a Súmula nº 267 do STF e a jurisprudência pacífica desta
Corte (Orientações Jurisprudenciais nos 52, 60 e 92 da SBDI-2).
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AR-135375/2004-000-00-00.1

A U TO R : JOSÉ HENRIQUE NOVAIS CAMPOS
ADVOGADO : DR. ULISSES BORGES DE RESENDE
RÉU : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABA-

LHO DA 10ª REGIÃO
RÉU : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO

BRASIL S. A. - ELETRONORTE
ADVOGADO : DR. LUIZ FELIPE RIBEIRO COELHO

D E S P A C H O
Declaro encerrada a instrução processual do presente feito, visto que as par-
tes, devidamente intimadas, não manifestaram interesse em produzir outras
provas (vide fls. 419/445). Assim sendo, intimem-se o autor e os réus, su-
cessivamente, para, querendo, ofertarem suas razões finais, no prazo de 10
(dez) dias, nos termos do artigo 493 do Código de Processo Civil.
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2004.

RENATO DE LACERDA PAIVA
Ministro Relator
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PROC. Nº TST-AR-144535/2004-000-00-00.5TST

A U TO R : MANOEL BEZERRA LIMA FILHO
ADVOGADOS : DR. CASSIANO PEREIRA VIANA E

DR. CARLOS EUDENES GOMES DA
F R O TA

RÉ : COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO
DO CEARÁ - CAGECE

ADVOGADO : ANTÔNIO CLETO NETO
D E S P A C H O

Versando os presentes autos acerca de matéria exclusivamente de
direito, entendo desnecessária a produção de provas.
Dessa forma, declaro encerrada a instrução processual.
Intimem-se as partes para apresentarem razões finais, sucessivamente,
no prazo de 10 (dez) dias, iniciando-se pelo Autor.
Após, remetam-se os autos à Procuradoria-Geral do Trabalho para
emissão de parecer.
Publique-se.
Brasília, 17 de novembro de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AR-145135/2004-000-00-00.0

A U TO R : LEOMAX WOLFF VIANNA JÚNIOR
ADVOGADA : DRª NEYDE BALBINO DO NASCI-

M E N TO
RÉU : TRANSFUEL TRANSPORTES LTDA.

D E S P A C H O
Cite-se o réu para, querendo, oferecer contestação aos termos desta
ação rescisória, no prazo de 30 (trinta) dias, a teor dos artigos 210,
inciso I, do Regimento Interno do TST e 491 do Código de Processo
Civil.
Publique-se.
Brasília, 26 de novembro de 2004.

RENATO DE LACERDA PAIVA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-AC-147468/2004-000-00-00.2 TST

A U TO R E S : ARIADNE CRUZ DE SOUZA E OU-
TROS

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA CORNACHIONI
RÉ : SUPERINTENDÊNCIA DE CONTROLE

DE ENDEMIAS - SUCEN
D E S P A C H O

Cite-se a Ré, na forma do artigo 491 do CPC, para, no prazo de 60
(sessenta) dias, querendo, contestar a presente Ação Rescisória.
Após, voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AR-147905/2004-000-00-00.2

A U TO R E S : ALMIR DE ALMEIDA E OUTROS
ADVOGADO : DR. LINDON ABRAHÃO AZARO
RÉU : BANCO CENTRAL DO BRASIL

D E C I S Ã O

Trata-se de ação rescisória ajuizada por Almir de Almeida e Outros
perante o TRT da 1ª Região, pleiteando a desconstituição de acórdão
proferido pela 2ª Turma do TST, nos autos do Recurso de Revista nº
TST-RR-388.623/1997. Desse modo, a ação deveria ter sido ajuizada
nesta Corte, e não no Tribunal de origem, em atenção à regra contida
no art. 3º, inc. I, alínea "a", da Lei nº 7.701/88, c/c o art. 73, inc. III,
alínea "a", item 1, do Regimento Interno do TST.
Assim materializada a incompetência funcional do TRT, seria de rigor
remeter os autos ao Tribunal competente, na forma do que preconiza
o art. 113, § 2º, do CPC, consoante procedeu o relator na Corte de
origem, mediante o despacho de fls. 277. Ocorre que se acha sub-
jacente à propositura de ação rescisória em Tribunal manifestada-
mente incompetente a inépcia da própria inicial, a teor do art. 295,
parágrafo único, incs. I e II, do CPC, por ser inescusável o equívoco
da pretensão de se rescindir no âmbito do TRT acórdão do Tribunal
Superior do Trabalho.
Em caso análogo, envolvendo incompetência funcional do STF, ex-
traída da simples constatação de a decisão rescindenda ter sido pro-
latada por outro Tribunal, posiciona-se Theotônio Negrão no mesmo
sentido de priorizar a extinção do processo, por inépcia da inicial, em
detrimento da remessa dos autos ao Tribunal competente, amparado
no preceito segundo o qual setentia debet esse conformis libello.
Com efeito, escreve à página 499, do seu Código de Processo Civil,
que "se a rescisória é proposta contra acórdão de tribunal local, em
hipótese para a qual a competência seria do STF, não é caso de
remessa dos autos a este, para que conheça do pedido como se fosse
feito para anular o seu acórdão . Aplica-se o preceito Setentia debet
esse conformis libello, impondo-se em conseqüência a extinção do
processo". "A recíproca", prossegue o autor, "também é verdadeira:
proposta a ação rescisória contra acórdão do STF que não apreciou o
mérito do recurso extraordinário, o caso é de extinção do processo,
pura e simplesmente".
Nessa mesma diretriz, a SBDI-2 baixou a Orientação Jurisprudencial
nº 70, segundo a qual "O manifesto equívoco da parte em ajuizar ação
rescisória no TST para desconstituir julgado proferido pelo TRT, ou
vice-versa, implica a extinção do processo sem julgamento do mérito
por inépcia da inicial".

Nesse sentido também se posiciona o Superior Tribunal de Justiça,
valendo citar o seguinte precedente:
"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. COMPETÊNCIA
ORIGINÁRIA DO STJ. PROPOSITURA PERANTE TRIBUNAL
LOCAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE DE
MODIFICAÇÃO DO PEDIDO.
Proposta a ação rescisória equivocadamente perante o tribunal local,
tratando-se de caso de competência originária do STJ, não se pode
remeter os autos a este, para que julgue o pedido como se fosse
direcionado para rescindir o seu acórdão.
O pedido formulado pelo autor, para a rescisão da decisão do tribunal
local, não pode ser modificado pelo órgão julgador, devendo o pro-
cesso ser extinto sem julgamento do mérito (art. 267, VI, do CPC)."
(STJ-AR-602-RJ, Rel. Min. Felix Fischer, DJ 26/10/98).
Além disso, constata-se que, mediante o despacho de fls. 275 verso,
foi concedido aos autores o prazo de 10 (dez) dias para que juntassem
a cópia da decisão rescindenda indicada na exordial e a respectiva
certidão de trânsito em julgado, bem como regularizassem a repre-
sentação dos autores ali enumerados, sob pena de indeferimento da
inicial. Contudo, limitaram-se a reconhecer o equívoco no direcio-
namento da rescisória e a requerer o encaminhamento do processo a
esta Corte (fls. 277).
Do exposto, indefiro liminarmente a inicial, pondo fim ao processo,
sem apreciação do mérito, na forma do art. 261, inc. I, c/c os arts.
284, parágrafo único, e 295, parágrafo único, incs. I e II, todos do
CPC, condenando os autores ao pagamento das custas processuais,
calculadas sobre o valor dado à causa de R$ 10.000,00, (dez mil
reais), no importe de R$ 200,00 (duzentos reais).
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2004.

MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROC. Nº TST-AC-148266/2004-000-00-00.8 TST

A U TO R : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSA-
MENTO DE DADOS - SERPRO

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
RÉUS : ADHEMAR DA SILVA E OUTROS

D E S P A C H O
Junte-se a petição de nº 164.928/2004-0, bem como os documentos
que a acompanham.
Trata-se de Ação Cautelar, com pedido de liminar, ajuizada pelo
SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS - SER-
PRO, buscando a suspensão da execução que se processa perante a
51ª Vara do Trabalho de São Paulo nos autos da Reclamação Tra-
balhista nº 2005/92, até o julgamento final da Ação Rescisória que se
encontra neste Tribunal em grau de Recurso Ordinário autuado sob o
nº TST-ROAR-136976/2004-900-02-00.3.
Aduz que o fumus boni iuris consiste na possibilidade de reforma da
decisão proferida na ação rescisória, porque a questão discutida en-
contra-se pacificada nesta Corte Trabalhista (OJ 212 da SBDI-1). O
periculum in mora, por sua vez, segundo alega, mostra-se presente em
face de já ter sido efetuado depósito bancário da quantia apurada na
execução, cujo valor poderá ser liberado a qualquer momento em
favor dos Exeqüentes.
Decido. Na Ação Rescisória sobre a qual incide o presente pedido de
liminar, discute-se questão atinente ao direito dos empregados ao
recebimento de diferenças salariais decorrentes de Regulamento da
Empresa e sentença normativa, sendo que o pedido de corte rescisório
veio fulcrado no art. 485, inciso V, do CPC, sob a alegação de
violação dos artigos 7º, XXVI, e 114, § 2º, da Constituição Federal de
1988.
O acórdão rescindendo ao manter a condenação da Autora ao pa-
gamento das diferenças salariais decorrentes de violação do Regi-
mento interno o fez ao seguinte fundamento:
"'No que tange à diferença salarial decorrente da violação do Re-
gimento interno, o MM. Juízo decidiu com acerto a questão, pelo que
não merece reparos a r. sentença.'
De fato, como bem acentua a r. sentença, o Dissídio coletivo 8948/90
determinou o pagamento de um adiantamento salarial não compen-
sável, equivalente a CR$20.000,00, Cr$ 18.000,00 e Cr$15.000,00, a
ser aplicado conforme os níveis da tabela salarial.
Determinou, ainda, que as empresas deveriam fazer as correções dos
níveis salariais a fim de manter a hierarquia até aqui observada (fls.
182).
Ora, está evidente que a diferença entre uma faixa e outra deve ser
observada, sob pena de descumprimento 'daquela decisão normativa"
(fls. 196/197).
Conforme se extrai do trecho acima transcrito, não houve emissão de
juízo de mérito acerca das matérias tratadas nos dispositivos in-
dicados como violados, de sorte que o acolhimento do pedido res-
cisório, nesta fase recursal, provavelmente encontrará obstáculo no
que dispõe o Enunciado 298 do TST.
Ausente, pois, a plausibilidade do direito invocado, indefiro o pedido
de liminar formulado.
Citem-se os Réus para, querendo, oferecer contestação, no prazo de
lei.
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AR-511.485/1998.2

A U TO R A : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
RÉUS : RODRIGO AYRES FERREIRA DIAS E OUTROS
ADVOGADO : DR. INEMAR BAPTISTA PENNA MARI-

NHO

D E S P A C H O
A União Federal, às fls. 711-712, requer a citação dos réus Lázara
Maria Galvão, Fernando José Hessen, Delma de Sousa e Evangelista
da Silva, por meio de edital, uma vez que seus endereços, constantes
dos sistemas de cadastro da Administração Pública, são aqueles in-
formados às fls. 2-31.
Indefiro o Requerido, uma vez que, como se observa da inicial, não
houve o fornecimento do endereço em relação a esses Réus, sendo
ônus da parte autora indicar o domicílio da parte a ser citada.
No entanto, no tocante à ré Delma de Sousa, ela já apresentou con-
testação às fls. 716-719.
Ante o exposto, concedo prazo de 10 (dez) dias, para que a União
Federal proceda às diligências junto aos órgãos de cadastramento de
pessoal, a fim de que forneça o endereço dos réus Lázara Maria
Galvão, Fernando José Hessen e Evangelista da Silva,.
Publique-se.
Brasília, 24 de novembro de 2004.

EMMANOEL PEREIRA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-ED-AR-625.718/2000.3TST

EMBARGANTES : ADÃO FERREIRA DE CARVALHO E
OUTROS

ADVOGADOS : DRS. BRUNO SÉRGIO TÔRRES DE
MOURA E MARCELO PIMENTEL

EMBARGADA : UNIVERSIDADE FEDERAL DE LA-
VRAS - UFLA

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTONIO MACHADO
DA SILVA
D E S P A C H O

O despacho de fl. 590 indeferiu o processamento do recurso ordinário
interposto à decisão proferida pela Subseção II Especializada em
Dissídios Individuais, porque incabível, sob o fundamento de que se
trata de ação rescisória de competência originária desta Corte, não
havendo previsão legal para interposição de recurso ordinário, nessa
hipótese (artigos 895 da CLT e 230 do Regimento Interno do Tribunal
Superior do Trabalho).
A essa decisão, Adão Ferreira de Carvalho e Outros, às fls. 621-624
(fac-símile) e às fls. 625-628, opõem embargos de declaração, com
fundamento nos artigos 535 a 538 do CPC, com objetivo de afastar as
obscuridades, contradições e omissões que alegam existir na decisão
e m b a rg a d a .
Argumentam os Embargantes que, no recurso interposto, sustentaram
que o apelo foi direcionado ao Supremo Tribunal Federal e que, por
erro material, constou recurso ordinário, quando deveria ter sido ex-
presso recurso extraordinário. Alegam que o indeferimento do recurso
interposto, sem a adoção do princípio da fungibilidade, acarretou
violação dos incisos XXXV, XXXVI e LIV do artigo 5º da Carta
Magna. Afirmam, ainda, que o trancamento do recurso interposto,
sem análise do mérito e do princípio da fungibilidade dos recursos,
negou a necessária prestação jurisdicional.
O artigo 897-A da CLT prevê a possibilidade de oposição de em-
bargos declaratórios apenas a sentença ou acórdão. Do mesmo modo,
dispõe o artigo 535 do Código de Processo Civil sobre a possibilidade
de oposição de embargos declaratórios tão-somente quando detectada,
em sentença ou acórdão, obscuridade, contradição ou omissão, hi-
pótese diversa da dos autos, em que se impugna decisão mono-
crática.
O único caso de impugnação de despacho pela via dos embargos
declaratórios, agasalhado tão-somente na jurisprudência, é aquele que
se refere à faculdade concedida ao relator do feito no artigo 557 do
CPC de dar ou negar provimento a recurso, nos casos que especifica,
hipótese totalmente diversa da ora em exame (Item nº 74 da Subseção
II Especializada em Dissídios Individuais).
Destaque-se que os Embargantes não demonstraram nenhum fato que
adequasse os embargos de declaração à previsão dos artigos 897-A da
CLT e 535 do CPC; expuseram apenas o intento de ver admitido o
recurso ordinário como recurso extraordinário, com supedâneo no
princípio da fungibilidade dos recursos. Na verdade, pretendem a
reforma do despacho; contudo, novamente elegeram a via judicial
imprópria, na medida em que o apelo cabível era o agravo regimental,
segundo o disposto no artigo 243, item IX, do Regimento Interno
desta Corte.
Ressalte-se, ainda, a impossibilidade de aplicação do princípio da
fungibilidade recursal, visto que somente pode ser invocado na hi-
pótese de dúvida plausível acerca do recurso cabível, segundo en-
tendimento emanado do excelso Supremo Tribunal Federal. Do des-
pacho que indeferiu o processamento do recurso ordinário, estava
facultado à parte interpor agravo regimental, desde que observados os
pressupostos intrínsecos e extrínsecos de cabimento de recurso pró-
prio.
Acrescente-se que o indeferimento de processamento de apelo in-
cabível não acarreta ofensa aos incisos XXXV, XXXVI e LIV do
artigo 5º da Carta Magna nem constitui negativa de prestação ju-
risdicional, em face da impossibilidade da adoção do princípio da
fungibilidade dos recursos, conforme fundamentos expostos. Cabe
destacar, ainda, que o recurso ordinário foi fundamentado nos artigos
893, 896 da CLT e 231, item III, do Regimento Interno desta Corte,
não tendo sido respaldado no artigo 102, inciso III, da Constituição
Federal.
Dessa forma, indefiro os embargos declaratórios, por incabíveis.
Publique-se.
Brasília, 18 de outubro de 2004.

VANTUIL ABDALA
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho
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REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABA-
LHO DA 13ª REGIÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO
AMBIENTE E DOS RECURSOS NATU-
RAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

PROCURADOR : DR. FRANKLIN FURTADO DE ALMEI-
DA

RECORRIDOS : VALDIVAN RODRIGUES GOMES E OU-
TROS

ADVOGADA : DR.ª ANTONIETA LUNA PEREIRA LI-
MA

D E C I S Ã O
O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA ajuizou Ação Declaratória Negativa de Jul-
gamento, visando a declaração de que o Regional, ao apreciar a
remessa de ofício e o recurso ordinário interposto nos autos da Re-
clamação Trabalhista nº 589/91, não emitiu pronunciamento sobre a
parcela referente à URP de fevereiro de 1989.
O Colegiado local, acolhendo preliminar argüida pelo Ministério Pú-
blico do Trabalho da 13ª Região e adotando os fundamentos do
parecer exarado, houve por bem julgar extinto o processo, sem jul-
gamento de mérito, nos termos do art. 267, inc. VI, do CPC, por
ausência de interesse do autor, consignando:
"Constata-se, de plano, a inadequação da via processual eleita, o que
conduz à proclamação da ausência de interesse promovente (CPC, art.
267, VI).
Com efeito, a omissão apontada nesta demanda deveria ter sido sa-
nada através da oposição de embargos declaratórios (remédio en-
doprocessual) no curso da ação originária, o que não se verificou.
Na verdade, a autora preferiu interpor, desde logo, recurso de revista
da decisão regional (...)
Não cabe agora suprir referida lacuna através de ação declaratória
para, com isso, ressuscitar, no feito primitivo (RT 589/91), o prazo
recursal sobre o tópico questionado (URP de fevereiro/89). É que a
possibilidade de correção da falha ocorrida no julgamento do recurso
ordinário interposto na reclamação trabalhista se encontra, a esta
altura, irremediavelmente preclusa, porquanto, acobertada pelo manto
da coisa julgada formal e material.
Cumpre lembrar, por oportuno, que a ação declaratória se destina, em
princípio, ao afastamento de dúvida ou incerteza sobre a existência ou
inexistência de relação jurídica (CPC, art. 4º, I), o que não é a
hipótese, visto que o autor pretende a declaração de inocorrência de
um fato, ou seja, persegue o reconhecimento da falta de apreciação,
pelo TRT, na demanda originária, do pedido de reforma da sentença
na parte em que deferiu a URP de fevereiro/89.
A única hipótese em que a ação declaratória pode ter como objeto o
reconhecimento de um fato concerne à proclamação da autenticidade
ou falsidade de documento (CPC, art. 4º, II). Disto, contudo, não
cuidam os autos.
Irrefutável, portanto, o descabimento da presente ação declaratória.
Saliente-se, por último, que o IBAMA já promoveu, perante esse
Regional, ação rescisória (AR 86/95) visando à desconstituição do
julgado proferido na mencionada reclamação trabalhista (RT 589/91),
mas não obteve êxito quanto à pretendida exclusão da URP de fe-
vereiro/89 do provimento condenatório...". (fls. 297/298).
Pois bem, nos termos do art. 4º do CPC cabe ação declaratória para
obter-se provimento jurisdicional que declare a existência ou a ine-
xistência de relação jurídica (inciso I), a autenticidade ou a falsidade
de documento (inciso II).
Ao contrário dos argumentos expendidos na inicial, a incerteza que
viabiliza a ação declaratória é aquela pertinente à existência ou não
de uma relação jurídica.
Significa dizer que não se admite ação declaratória para a tutela
declaratória de mero fato, como no caso dos autos, na qual o autor
visa a declaração de negativa de julgamento no processo originário,
referente ao percentual de 26,05% (URP de fevereiro/89), isto é, de
omissão do acórdão regional na apreciação da aludida matéria, hi-
pótese em que seria cabível os embargos de declaração.
Com essas colocações, depara-se com a impossibilidade jurídica do
pedido, pois esse o deveria ser no sentido de rescisão da sentença de
mérito proferida nos autos da Reclamação Trabalhista nº 589/91, que
condenou o reclamado ao pagamento da URP de fevereiro/89, na
conformidade do art. 485 do CPC.
A propósito, consoante sublinhado pelo acórdão recorrido, o autor já
se valeu da ação rescisória que foi julgada improcedente pela Corte
de origem (fls. 109/112), ensejando a interposição de recurso or-
dinário, tendo este Tribunal negado-lhe provimento, ressaltando a
ausência de prequestionamento, quanto ao pedido rescisório disparado
contra a condenação ao pagamento da multicitada parcela, nos se-
guintes termos: "Embora a r. sentença proferida nos autos do processo
nº 589/91 tenha deferido o pagamento da URP de fevereiro de 1989
e haja ocorrido recurso ordinário quanto à matéria, o v. acórdão
rescindendo não abordou a questão em momento algum". E pros-
seguiu, consignando: "O pleito de desconstituição deveria dirigir-se
contra a v. decisão de 1º grau." (fls. 127).
Sobre o tema também vale citar o seguinte precedente:
"Não serve a ação declaratória para fixar os alcances e os limites da
sentença; não é sucedâneo de embargos declaratórios; nem pode ser
usada à guisa de embargos do devedor." (in Código de Processo Civil
e legislação processual em vigor. Theotonio Negrão. 31ª ed. São
Paulo: Saraiva, 2000, p.100).
Do exposto e com fundamento no caput do art. 557 do CPC, nego
seguimento à remessa de ofício e ao recurso ordinário voluntário.
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2004.

MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

SECRETARIA DA 1ª TURMA
<!ID412604-1>

PAUTA DE JULGAMENTOS

Pauta de Julgamento para a 2a. Sessão Extraordinária da 1a. Turma
do dia 07 de dezembro de 2004 às 13h30

PROCESSO : AIRR-15/1998-035-01-40-3 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : PAULO CHEHADE MANSOUR
ADVOGADA : DR(A). ANDRÉA ZIDE
A G R AVA D O ( S ) : PAULO SÉRGIO DE ALMEIDA COSTA E OUTRA
ADVOGADO : DR(A). ALBERTO ESTEVES FERREIRA
A G R AVA D O ( S ) : AIR SERVICE SERVIÇOS AUXILIARES DE

TRANSPORTE AÉREO LTDA.
ADVOGADA : DR(A). ILZA SOARES DOS SANTOS

PROCESSO : AIRR-32/2001-017-05-40-3 TRT DA 5A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
A G R AVA N T E ( S ) : ELEVADORES OTIS LTDA.
ADVOGADA : DR(A). ANDRÉA FREIRE CHAGAS DE OLIVEIRA
A G R AVA D O ( S ) : EVALDO MOREIRA COSTA
ADVOGADO : DR(A). ARNON NONATO MARQUES

PROCESSO : AIRR-37/1999-056-19-40-7 TRT DA 19A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA AÇUCAREIRA CONCEIÇÃO DO PEI-

XE
ADVOGADO : DR(A). ROGÉRIO SOARES COSTA
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ANTÔNIO DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). GILBERTO LAMARCK DE OLIVEIRA

PROCESSO : AIRR-43/2002-058-19-40-3 TRT DA 19A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADA : DR(A). SHEYLA FERRAZ DE MENEZES FARIAS
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ SÍLVIO RIBEIRO DAMASCENO E OUTRO
ADVOGADO : DR(A). CARLOS HENRIQUE MENEZES MESSIAS

PROCESSO : AIRR-47/2003-001-23-40-0 TRT DA 23A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : ETE - ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES E

ELETRICIDADE S.A.
ADVOGADO : DR(A). LAUDELINO DA COSTA MENDES NETO
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO BARROS SANTIAGO FILHO
ADVOGADO : DR(A). MÁRIO LÚCIO FRANCO PEDROSA
A G R AVA D O ( S ) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEMAT
ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO ROBERTO VOSGERAU

PROCESSO : AIRR-57/1999-038-01-40-4 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BILBAO VIZCAYA ARGENTARIA BRASIL

S.A.
ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO MÜLLER DA COSTA MOURA
A G R AVA D O ( S ) : RENATA VILLAÇA EPAMINONDAS
ADVOGADO : DR(A). HENRIQUE DO COUTO MARTINS

PROCESSO : AIRR-85/2003-302-04-40-7 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : GRENDENE S.A.
ADVOGADA : DR(A). LUCILA MARIA SERRA
A G R AVA D O ( S ) : IVO ANDRIOLI
ADVOGADO : DR(A). ZENI PAULO DE SOUZA

PROCESSO : AIRR-116/2003-109-08-40-6 TRT DA 8A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : DELIVAL DE SOUZA NEVES
ADVOGADO : DR(A). RAIMUNDO NIVALDO SANTOS DUARTE

PROCESSO : AIRR-142/2000-049-15-00-0 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
A G R AVA N T E ( S ) : OSCAR HARUJI OKADO
ADVOGADO : DR(A). NILTON LOURENÇO CÂNDIDO
A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-

N E S PA 
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

PROCESSO : AIRR-156/2002-010-16-40-5 TRT DA 16A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA
ADVOGADO : DR(A). CARLOS BRONSON COELHO DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : JACINTO CAMILO DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). MELQUISEDEC MOREIRA COSTA

PROCESSO : AIRR-157/2002-012-15-40-8 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : MARIA ANTUNES DOS SANTOS IZIDORO
ADVOGADA : DR(A). SUELI APARECIDA MORALES FELIPPE
A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE PIRACICABA
ADVOGADO : DR(A). VLAUDEMIR APARECIDO BORTOLIN

PROCESSO : AIRR-182/2004-041-03-40-4 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : FERTILIZANTES FOSFATADOS S.A. - FOSFÉRTIL
ADVOGADO : DR(A). MARCELO PIMENTEL
A G R AVA D O ( S ) : MARCO ANTONIO RAMOS
ADVOGADO : DR(A). JOÃO BATISTA BARBOSA

PROCESSO : AIRR-194/2002-171-17-40-0 TRT DA 17A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ LUIZ GOULARTI DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS FILGUEIRAS
A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE MUQUI
ADVOGADA : DR(A). CRISTINA DE OLIVEIRA

PROCESSO : AIRR-196/2003-114-03-40-2 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : CRISTIANO SANTANA DE CASTRO
ADVOGADA : DR(A). LILIANE SILVA OLIVEIRA

PROCESSO : AIRR-225/2002-911-11-40-8 TRT DA 11A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
A G R AVA N T E ( S ) : AMAZONGÁS DISTRIBUIDORA DE GÁS LIQUE-

FEITO DE PETRÓLEO S.A.
ADVOGADA : DR(A). LUCIANA ALMEIDA DE SOUSA
A G R AVA D O ( S ) : ELIETE MARIA QUINDERÉ CORDOVIL
ADVOGADA : DR(A). ROSÂNGELA BENTES CAMPOS

PROCESSO : AIRR-240/2000-512-04-40-6 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO

- CORSAN
ADVOGADO : DR(A). EDSON DE MOURA BRAGA FILHO
A G R AVA D O ( S ) : VILMAR FRIZON
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO ESCOSTEGUY CASTRO

PROCESSO : AIRR-270/1999-861-04-40-2 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO

- CORSAN
ADVOGADO : DR(A). EDSON DE MOURA BRAGA FILHO
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO BORGES DA SILVA MACEDO (ESPÓ-

LIO DE)
ADVOGADA : DR(A). DÉBORA SIMONE FERREIRA PASSOS

PROCESSO : AIRR-316/1999-044-15-40-2 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : VANGUARDA SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LT-

DA.
ADVOGADA : DR(A). ANA MARIA GONÇALVES PACHECO E

OLIVEIRA
A G R AVA D O ( S ) : ALEXSANDER BUENO FRAJALDO
ADVOGADO : DR(A). WILLIAM TÁCIO MENEZES

PROCESSO : AIRR-318/2000-073-15-85-0 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : JOÃO ZUCCOLOTTO E OUTRO
ADVOGADO : DR(A). GENÉSIO VIVANCO SOLANO SOBRINHO
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ WILSON LEONARDI
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS DE SOUZA SAQUETINI
A G R AVA D O ( S ) : SUINOFRIGO ABATEDOURO DE SUÍNOS LTDA.

PROCESSO : AIRR-329/2003-058-15-40-1 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : CARLOS BERNARDES
ADVOGADO : DR(A). MARCOS VINICIUS BILÓRIA
A G R AVA D O ( S ) : CARGILL AGRÍCOLA LTDA.
ADVOGADO : DR(A). RUBENS DE OLIVEIRA ROCHA

PROCESSO : AIRR-337/2002-037-03-41-4 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : MRS LOGÍSTICA S.A.
ADVOGADA : DR(A). CINTHIA PEREIRA DE REZENDE CURI
A G R AVA D O ( S ) : JAIRO VARELA RIOS
ADVOGADO : DR(A). JORGE BERG DE MENDONÇA
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PROCESSO : AIRR-362/2003-029-04-40-6 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : PEDRO SOARES
ADVOGADO : DR(A). GUIDO LUCARELLI
A G R AVA D O ( S ) : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUS-

TRIAL - SENAI
ADVOGADO : DR(A). LINDOMAR DOS SANTOS

PROCESSO : AIRR-382/2001-002-10-00-9 TRT DA 10A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : JUDITE MENDES CORREIA
ADVOGADO : DR(A). AURO VIDIGAL DE OLIVEIRA
A G R AVA D O ( S ) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEBRASÍLIA
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
ADVOGADO : DR(A). EDUARDO ALBUQUERQUE SANT'ANNA

PROCESSO : AIRR-394/1996-303-04-40-3 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
A G R AVA N T E ( S ) : LIMPLAST - INDÚSTRIA, COMÉRCIO E REPRE-

SENTAÇÃO LTDA.
ADVOGADO : DR(A). AIRTON PACHECO PAIM JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : MILTON EUGENIO RAUBER
ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUIZ DE ÁVILA

PROCESSO : AIRR-408/2002-050-01-40-7 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : JOSEFA DE SOUZA LEÃO E OUTRA
ADVOGADA : DR(A). ADILZA DE CARVALHO NUNES
A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉ-

GRAFOS - ECT
ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

PROCESSO : AIRR-408/2003-001-10-40-9 TRT DA 10A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : UNIWAY - COOPERATIVA DE PROFISSIONAIS LI-

BERAIS LTDA. E OUTRA
ADVOGADO : DR(A). MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA
A G R AVA D O ( S ) : ROSA MARIA MACHADO FRANÇA
ADVOGADO : DR(A). MAXIMIANO SOUZA ARAÚJO NETO

PROCESSO : AIRR-413/2001-070-01-40-3 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : CASA NOVA UNIVERSAL CÂMBIO VIAGENS E

TURISMO LTDA.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ RAIMUNDO FRAZÃO FILHO
A G R AVA D O ( S ) : WASHINGTON NERY DA SILVA
ADVOGADA : DR(A). CRISTINA MARIA DA SILVEIRA SARAIVA

PROCESSO : AIRR-417/2002-611-04-40-8 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : COMÉRCIO DE TECIDOS TRES PASSOS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO ROGÉRIO SCHNEIDER
A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO

DE CRUZ ALTA
ADVOGADO : DR(A). ARY JOSÉ DE ALMEIDA

PROCESSO : AIRR-430/2001-127-15-40-0 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : FÁBIO ZULIANELLI - ME
ADVOGADO : DR(A). JAIME MARQUES CALDEIRAS
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ GÉRSON RODRIGUES
A G R AVA D O ( S ) : ROBERTO SHIGUEO TANABE
A G R AVA D O ( S ) : COMERCIAL BANDEIRANTES LTDA.

PROCESSO : AIRR-439/2002-029-04-40-7 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO

S.A.
ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA RIBEI-

RO
A G R AVA D O ( S ) : ELIANE DAS GRAÇAS TEIXEIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). RENATO KLIEMANN PAESE

PROCESSO : AIRR-441/2001-009-05-40-5 TRT DA 5A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). IGOR COELHO FERREIRA DE MIRANDA
A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO JORGE DA FONSECA GOMES
ADVOGADO : DR(A). AILTON DALTRO MARTINS

PROCESSO : AIRR-463/1999-006-15-00-1 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : SUCOCÍTRICO CUTRALE LTDA.
ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ LUÍS FELONI
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO LUIZ CASOLATO
ADVOGADO : DR(A). OSWALDO CÉSAR EUGÊNIO

PROCESSO : AIRR-475/2002-012-06-00-3 TRT DA 6A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
A G R AVA N T E ( S ) : INEXPORT - IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LT-

DA.
ADVOGADO : DR(A). BRUNO MOURY FERNANDES
A G R AVA D O ( S ) : MARIA THEREZA PERNAMBUCANO MONTE
ADVOGADA : DR(A). ELZA CRISTINA BRAGA DE OLIVEIRA
A G R AVA D O ( S ) : USINA ESTRELIANA LTDA.
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA RINO MARTINS

PROCESSO : AIRR-548/2000-036-15-00-6 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELE-

CIMENTOS BANCÁRIOS DE ASSIS E REGIÃO
ADVOGADO : DR(A). MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBA-

TO 
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA APARECIDA CAMACHO MISAI-

LIDIS
A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TORRES

PROCESSO : AIRR-570/2002-092-03-00-1 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : MONTMEC - CALDEIRARIA E MONTAGEM IN-

DUSTRIAL LTDA.
ADVOGADA : DR(A). MARIA DAS GRAÇAS SALLES
A G R AVA D O ( S ) : WILSON PAULO CORREA
ADVOGADO : DR(A). OBELINO MARQUES DA SILVA

PROCESSO : AIRR-574/2002-030-04-40-2 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : ANTONIA MARGARETE SCHILLER ALDRIGUI
ADVOGADO : DR(A). ODILON MARQUES GARCIA JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : BRASIL TELECOM S.A. - CRT
ADVOGADO : DR(A). RAIMAR RODRIGUES MACHADO

Complemento: Corre Junto com AIRR - 574/2002-5

PROCESSO : AIRR-574/2002-030-04-41-5 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : BRASIL TELECOM S.A. - CRT
ADVOGADA : DR(A). BENETE MARIA VEIGA CARVALHO
A G R AVA D O ( S ) : ANTONIA MARGARETE SCHILLER ALDRIGUI
ADVOGADO : DR(A). ODILON MARQUES GARCIA JÚNIOR

Complemento: Corre Junto com AIRR - 574/2002-2

PROCESSO : AIRR-576/1999-029-12-40-1 TRT DA 12A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : ODILON SCOLARI
ADVOGADO : DR(A). DIVALDO LUIZ DE AMORIM
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E SA-

NEAMENTO - CASAN

PROCESSO : AIRR-644/2002-032-01-40-1 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : MARCOS LIMA DE JESUS
ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE HENRIQUE GOMES SALLES
A G R AVA D O ( S ) : PAULO MALTA MULLER
ADVOGADO : DR(A). OLINDA MARIA REBELLO

PROCESSO : AIRR-669/2002-019-10-00-1 TRT DA 10A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
A G R AVA N T E ( S ) : JÂNIA RAMOS DE MORAIS E OUTRO
ADVOGADO : DR(A). JÚLIO CÉSAR BORGES DE RESENDE
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO DISTRITO FE-

DERAL - CAESB
ADVOGADO : DR(A). OTONIL MESQUITA CARNEIRO

PROCESSO : AIRR-696/2000-126-15-00-1 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA ALMEIDA REIS
A G R AVA D O ( S ) : MARCOS MARGARIDO
ADVOGADO : DR(A). JOÃO ANTÔNIO FACCIOLI

PROCESSO : A-AIRR-702/2000-081-18-00-8 TRT DA 18A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
A G R AVA N T E ( S ) : FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO
A G R AVA D O ( S ) : JUAREZ ALVES DE SOUSA
ADVOGADO : DR(A). ELIOMAR PIRES MARTINS

<!ID412604-2>

PROCESSO : AIRR-707/2003-031-02-40-9 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : GAFISA S.A.
ADVOGADO : DR(A). RODOLFO ANDRÉ MOLON
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ALBERTO DE JESUS SANTOS
ADVOGADA : DR(A). MILENA SINATOLLI
A G R AVA D O ( S ) : SUPORTE EMPREITEIRA DE MÃO-DE-OBRA S/C

LT D A . 

PROCESSO : AIRR-709/2003-411-06-40-4 TRT DA 6A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : GUARARAPES AGRÍCOLA S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ OTÁVIO PATRÍCIO DE CARVALHO
A G R AVA D O ( S ) : LUIZ MIGUEL FILHO
ADVOGADO : DR(A). LEONARDO BAHIA CABRAL

PROCESSO : AIRR-723/2002-002-16-40-9 TRT DA 16A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELMA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ RIBAMAR DE ARAÚJO E SOUSA

DIAS
A G R AVA D O ( S ) : EDMILSON DE JESUS NASCIMENTO SILVA
ADVOGADO : DR(A). PEDRO DUAILIBE MASCARENHAS

PROCESSO : AIRR-726/2002-005-10-00-0 TRT DA 10A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
A G R AVA N T E ( S ) : VALDENÍCIO DIAS SOARES
ADVOGADO : DR(A). JÚLIO CÉSAR BORGES DE RESENDE
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO DISTRITO FE-

DERAL - CAESB
ADVOGADO : DR(A). RAUL FREITAS PIRES DE SABÓIA

PROCESSO : AIRR-740/2000-654-09-40-0 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA
ADVOGADA : DR(A). LUCIANE FERREIRA GUIMARÃES
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ RIBEIRO DE SOUZA
ADVOGADO : DR(A). RUBENS CÉSAR SFENDRYCH

PROCESSO : AIRR-741/2002-055-03-40-7 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : MRS LOGÍSTICA S.A.
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA APARECIDA SODRÉ ROGEL
A G R AVA D O ( S ) : JOÃO JÚLIO DOS SANTOS
ADVOGADA : DR(A). SUELI ALVES PEREIRA

Complemento: Corre Junto com AIRR - 741/2002-0

PROCESSO : AIRR-741/2002-055-03-41-0 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUI-

DAÇÃO)
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : JOÃO JÚLIO DOS SANTOS
ADVOGADA : DR(A). ÂNGELA MARIA ZEBRAL

Complemento: Corre Junto com AIRR - 741/2002-7

PROCESSO : AIRR-759/1999-021-15-00-5 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
A G R AVA N T E ( S ) : LYGIA CAYRES GUIÃO MARONI
ADVOGADA : DR(A). REGILENE SANTOS DO NASCIMENTO
A G R AVA D O ( S ) : BANCO NOSSA CAIXA S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

PROCESSO : AIRR-761/2002-024-03-40-0 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICA-

ÇÕES S.A. - EMBRATEL
ADVOGADO : DR(A). ROBERTO MÁRCIO TAMM DE LIMA
A G R AVA D O ( S ) : DIVINO NUNES DE SOUZA
ADVOGADA : DR(A). ANDREZA FALCÃO LUCAS FERREIRA

PROCESSO : AIRR-776/2002-010-10-00-2 TRT DA 10A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
A G R AVA N T E ( S ) : ARNALDO CARVALHO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). JÚLIO CÉSAR BORGES DE RESENDE
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO DISTRITO FE-

DERAL - CAESB
ADVOGADO : DR(A). RAUL FREITAS PIRES DE SABÓIA

PROCESSO : AIRR-778/2003-003-13-40-2 TRT DA 13A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MÁRIO PORTO JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : MANOEL ABDIAS DA COSTA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CLETO LIMA DE OLIVEIRA
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PROCESSO : AIRR-789/2002-002-10-00-7 TRT DA 10A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
A G R AVA N T E ( S ) : PAULO VERÍSSIMO BARBOSA D'ALMEIDA
ADVOGADA : DR(A). LÚCIA SOARES DUTRA DE AZEVEDO LEI-

TE CARVALHO
A G R AVA D O ( S ) : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI
ADVOGADA : DR(A). MARIA LUÍZA DA COSTA ESTRÊLA

PROCESSO : AIRR-797/2002-067-01-40-2 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : JOÃO MARCOS CORREA
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA GALVÃO FARIA
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

- CEDAE
ADVOGADA : DR(A). CLÁUDIA BRUM MOTHÉ

PROCESSO : AIRR-801/2002-007-04-40-2 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO

S.A.
ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA RIBEI-

RO
A G R AVA D O ( S ) : GILDA ASSIS ISIDRO DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). RENATO KLIEMANN PAESE

PROCESSO : AIRR-819/2001-033-12-40-6 TRT DA 12A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : METISA - METALÚRGICA TIMBOENSE S.A.
ADVOGADO : DR(A). IVO DE PIM
A G R AVA D O ( S ) : VALMIR PIANEZER E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). EVAIR FRANCISCO BONA

PROCESSO : AIRR-820/1996-034-12-40-9 TRT DA 12A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉ-

GRAFOS - ECT
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ARMANDO NEVES CRAVO
A G R AVA D O ( S ) : ARCELINA ANDRÉ DA ROSA
ADVOGADO : DR(A). MÁRIO MÜLLER DE OLIVEIRA

PROCESSO : AIRR-861/1999-034-02-40-2 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SAFRA S.A.
ADVOGADO : DR(A). ROBINSON NEVES FILHO
A G R AVA D O ( S ) : ELI RAHAMIN
ADVOGADA : DR(A). OLGA NASCIMENTO ORTIZ

PROCESSO : AIRR-881/2002-003-04-40-0 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO

S.A.
ADVOGADA : DR(A). MARIA LUIZA SOUZA NUNES LEAL
A G R AVA D O ( S ) : DEJANIRA CATHARINA LAZZARETTI ANDRADE
ADVOGADO : DR(A). RENATO KLIEMANN PAESE

PROCESSO : AIRR-883/2000-001-15-40-5 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
A G R AVA N T E ( S ) : VANGUARDA SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LT-

DA.
ADVOGADA : DR(A). ANA MARIA GONÇALVES PACHECO E

OLIVEIRA
A G R AVA D O ( S ) : DIELSON ABDON DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CELSO DE MACEDO

PROCESSO : AIRR-897/2002-028-01-40-6 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : CELSO DE SOUZA GUIMARÃES
ADVOGADA : DR(A). MARIANA CORRÊA PIRES SCHLEUMER
A G R AVA D O ( S ) : "VARIG" S.A. (VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE)
ADVOGADO : DR(A). DIONÍSIO D'ESCRAGNOLLE TAUNAY

Complemento: Corre Junto com RR - 897/2002-1

PROCESSO : AIRR-915/2003-001-13-40-6 TRT DA 13A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ITAÚ S.A.
ADVOGADA : DR(A). ELISÂNGELA CUNHA BARRETO
A G R AVA D O ( S ) : RAIMUNDO SEVERINO DA SILVA
ADVOGADA : DR(A). GEORGIANA WANIUSKA ARAÚJO LUCE-

NA

PROCESSO : A-RR-916/2003-002-03-00-7 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -

CEMIG
ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ SCHMIDT DE BRITO
A G R AVA D O ( S ) : JÚLIO CLÁUDIO DE ALVARENGA DINIZ
ADVOGADA : DR(A). MADALENE SALOMÃO RAMOS

PROCESSO : AIRR-926/2003-029-01-40-7 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO
A G R AVA D O ( S ) : REGINALDO DUQUE CESAR
ADVOGADO : DR(A). PAULO ROBERTO BOGACKI MARROCOS

PROCESSO : AIRR-959/2000-025-05-40-7 TRT DA 5A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : OSVALDO EUZÉBIO FRIAS POSSES
ADVOGADO : DR(A). JEFERSON MALTA DE ANDRADE
A G R AVA D O ( S ) : MI MONTREAL INFORMÁTICA LTDA.
ADVOGADA : DR(A). DÉBORA SERAPIÃO SCHINDLER LEITE

PROCESSO : AIRR-968/2002-023-03-00-3 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : ANA CAROLINA SILVEIRA ARAÚJO
ADVOGADO : DR(A). SANDRO COSTA DOS ANJOS
A G R AVA D O ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

PROCESSO : AIRR-975/2002-098-03-00-8 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELEMIG
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : WANDER LUIZ PIO DE SENA
ADVOGADO : DR(A). FUED ALI LAUAR

PROCESSO : AIRR-982/2003-261-04-40-0 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : OLIVIA CORRÊA DA ROSA
ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS CHUVAS
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO MACHADO ROSA NETO
ADVOGADA : DR(A). PATRICIA AITA

PROCESSO : AIRR-995/2003-444-02-40-0 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : OSVALDO LAMAS
ADVOGADO : DR(A). ROBERTO MARANSALDI
A G R AVA D O ( S ) : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO RESIDENCIAL DOS PRO-

FESSORES
ADVOGADO : DR(A). CRISTIANE SCIANNELLI

PROCESSO : A-RR-1.004/2003-028-03-00-5 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). HELIO CARVALHO SANTANA
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO MARCOS DE CARVALHO
ADVOGADA : DR(A). KÁTYA CRISTINA SÁ DE MOURA

PROCESSO : AIRR-1.042/2001-012-15-40-0 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PIRACICABA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ROBERTO GAIAD
A G R AVA D O ( S ) : LUIZ ANTONIO VICENTE

PROCESSO : AIRR-1.073/2003-067-15-40-0 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ ROBERTO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). CARLOS ANDRÉ ZARA
A G R AVA D O ( S ) : USINA SÃO MARTINHO S.A.
ADVOGADA : DR(A). ELIMARA APARECIDA ASSAD SALLUM
A G R AVA D O ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

PROCESSO : AIRR-1.077/2003-052-03-40-5 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : PARAIBUNA AGÊNCIA DE TURISMO MANSUR

LT D A . 
ADVOGADO : DR(A). MARCOS TEIXEIRA MACIEL LEITE
A G R AVA D O ( S ) : ROSINETE RITA RIBEIRO ROCHA
ADVOGADA : DR(A). IVETE FREITAS DE OLIVEIRA

PROCESSO : AIRR-1.088/1995-058-01-40-3 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : ALINE LEAL DIBO
ADVOGADO : DR(A). NICOLAU F. OLIVIERI
A G R AVA D O ( S ) : INSTITUTO GERAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

EVANGÉLICA - IGASE
ADVOGADO : DR(A). FERNANDO QUEIROZ SILVEIRA DA RO-

CHA

PROCESSO : AIRR-1.088/2002-017-15-40-1 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
ADVOGADA : DR(A). CLÁUDIA HELENA FUSO CAMARGO
A G R AVA D O ( S ) : ODAIR APARECIDO ANDRADE

PROCESSO : A-RR-1.145/2002-001-18-00-6 TRT DA 18A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICA-

ÇÕES S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEGOIÁS BRASIL TE-

LECOM
ADVOGADO : DR(A). ANDERSON BARROS E SILVA
A G R AVA D O ( S ) : OSVALDO VIEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). SÉRBIO TÉLIO TAVARES VITORINO

PROCESSO : AIRR-1.164/2003-041-03-40-9 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : FERTILIZANTES FOSFATADOS S.A. - FOSFÉRTIL
ADVOGADO : DR(A). MARCELO PIMENTEL
A G R AVA D O ( S ) : RENATO GERALDO ABATE
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA HELENA GONÇALVES

PROCESSO : AIRR-1.183/1998-007-15-40-0 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
A G R AVA N T E ( S ) : FIBRA S.A.
ADVOGADO : DR(A). NELSON MORIO NAKAMURA
A G R AVA D O ( S ) : SEBASTIÃO CORREA DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). PAULO SÉRGIO PASQUINI

PROCESSO : A-RR-1.197/2003-041-03-00-4 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : FERTILIZANTES FOSFATADOS S.A. - FOSFÉRTIL
ADVOGADO : DR(A). MARCELO PIMENTEL
A G R AVA D O ( S ) : GILBERTO GOULART DA MOTA
ADVOGADO : DR(A). ESTAEL MELO ANDRADE

PROCESSO : AIRR-1.201/2003-005-20-40-2 TRT DA 20A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : RODOBENS ADMINISTRAÇÃO E PROMOÇÕES

LT D A . 
ADVOGADA : DR(A). MARIANA ALVES PINTO DE PAIVA
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ AIRTON DE ALMEIDA
ADVOGADA : DR(A). ACELINA MAR ARAÚJO E SOUZA
A G R AVA D O ( S ) : CONSÓRCIO CARRO E CASA FÁCIL S/C LTDA.

PROCESSO : AIRR-1.228/2000-732-04-40-0 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : MARIA ONDINA SILVEIRA
ADVOGADA : DR(A). ADRIANA ZANETTE ROHR
A G R AVA D O ( S ) : AEROCLUBE DE SANTA CRUZ DO SUL

PROCESSO : AIRR-1.229/2003-042-03-40-2 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : FERTILIZANTES FOSFATADOS S.A. - FOSFÉRTIL
ADVOGADO : DR(A). MIGUEL ÂNGELO RACHID
A G R AVA D O ( S ) : EUGENIO FERNANDES DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). JOÃO BATISTA BARBOSA

PROCESSO : AIRR-1.233/2002-028-04-40-8 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : RENATA SANTAYANA
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS SCHAMANN MAINERI
A G R AVA D O ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). GEORGE DE LUCCA TRAVERSO

PROCESSO : AIRR-1.288/2003-005-03-40-0 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : ANA ISABEL SILVA CALDAS
ADVOGADA : DR(A). DANIELA SOARES ABRANTES
A G R AVA D O ( S ) : CONFEDERAL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LT-

DA.
ADVOGADO : DR(A). EZEQUIEL FLORÊNCIO MARTINS BARBOSA

PROCESSO : AIRR-1.300/2002-015-06-40-7 TRT DA 6A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : ARNALDO JUVENAL DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). DANIEL NEVES DOS SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : ELIEZER ABRAÃO PALERMO DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DR(A). ELI FERREIRA DAS NEVES
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PROCESSO : AIRR-1.318/2001-012-01-00-1 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
A G R AVA N T E ( S ) : BELFAM INDÚSTRIA COSMÉTICA LTDA.
ADVOGADO : DR(A). MARCO ANTÔNIO GONÇALVES REBEL-

LO
A G R AVA D O ( S ) : ISMAEL RODRIGUES MANOELINO
ADVOGADA : DR(A). DAYSE VALÉRIA GOMES DE OLIVEIRA

PROCESSO : AIRR-1.345/2002-003-17-40-1 TRT DA 17A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ GERVÁSIO VIÇOSI
A G R AVA D O ( S ) : ADRIANE LAURETT SOUZA
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO RUBENS DECOTTIGNIES

PROCESSO : AIRR-1.353/2000-271-04-40-1 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : PAULO HENRIQUE OLIVEIRA MARQUES
ADVOGADO : DR(A). JÚLIO RICARDO KURY ZULLMANN
A G R AVA D O ( S ) : CARDOSO MARQUES S.A.
ADVOGADO : DR(A). HUMBERTO LAURO RAMOS

PROCESSO : AIRR-1.358/2002-401-04-40-1 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : TRÊS EIXOS - INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS

DE TRANSPORTES LTDA.
ADVOGADA : DR(A). MARIA DE FÁTIMA VIECIELLI
A G R AVA D O ( S ) : LIBÓRIO BORGES SOARES (ESPÓLIO DE)
ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO ASSIS DA ROSA CARVALHO

PROCESSO : AIRR-1.359/2003-013-08-40-2 TRT DA 8A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : RAIMUNDO DOS PRAZERES ALCÂNTARA
ADVOGADA : DR(A). MEIRE COSTA VASCONCELOS
A G R AVA D O ( S ) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

PROCESSO : AIRR-1.366/2003-011-08-40-1 TRT DA 8A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : AGNELO SMITH MAIA
ADVOGADA : DR(A). MEIRE COSTA VASCONCELOS
A G R AVA D O ( S ) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

PROCESSO : AIRR-1.385/2002-087-03-00-9 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : BREMBO DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR(A). MARCO AURÉLIO SALLES PINHEIRO
A G R AVA D O ( S ) : FLÁVIO CRISTIAN DUTRA
ADVOGADO : DR(A). MARCELO PINTO FERREIRA

PROCESSO : AIRR-1.434/2003-043-02-40-0 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO
A G R AVA D O ( S ) : JOÃO MARCELINO NETO
ADVOGADO : DR(A). FÁBIO CORTONA RANIERI

PROCESSO : A-RR-1.478/2003-101-15-00-0 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : BENEDITO MESQUITA
ADVOGADO : DR(A). UBIRAJARA WANDERLEY LINS JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : SASAZAKI INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
ADVOGADO : DR(A). AUGUSTO SEVERINO GUEDES

PROCESSO : A-RR-1.483/2003-101-15-00-3 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : GILMAR PEREIRA PRATES
ADVOGADO : DR(A). UBIRAJARA WANDERLEY LINS JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : SASAZAKI INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
ADVOGADO : DR(A). AUGUSTO SEVERINO GUEDES

PROCESSO : AIRR-1.525/2003-014-02-40-0 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : SPP AGAPRINT INDUSTRIAL COMERCIAL LTDA.
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO LOPES MUNIZ
A G R AVA D O ( S ) : PEDRO PAULO MARQUES
ADVOGADA : DR(A). LUCIANE C. DE MENEZES CHAD

PROCESSO : AIRR-1.527/2003-002-08-40-6 TRT DA 8A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : SÉRGIO DE OLIVEIRA COSTA
ADVOGADA : DR(A). MEIRE COSTA VASCONCELOS
A G R AVA D O ( S ) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

PROCESSO : AIRR-1.607/2001-051-15-40-1 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PIRACICABA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ROBERTO GAIAD
A G R AVA D O ( S ) : RODRIGO JOSÉ FRAY

PROCESSO : AIRR-1.616/1997-011-02-40-7 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO NOSSA CAIXA S.A.
ADVOGADA : DR(A). MARISE BERALDES SILVA DIAS ARROYO
A G R AVA D O ( S ) : MARISA LUÍZA DOS SANTOS PIRES
ADVOGADA : DR(A). REGILENE SANTOS DO NASCIMENTO

PROCESSO : AIRR-1.624/2003-461-02-40-1 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : DAIMLERCHRYSLER DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALEXANDRE FIGUEIREDO
A G R AVA D O ( S ) : MARCOS ANTONIO DE AZEVEDO
ADVOGADO : DR(A). EDIR BERNADETTE LIGUORI

PROCESSO : AIRR-1.625/1993-011-04-40-3 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : SATA - SERVIÇOS AUXILIARES DE TRANSPORTE

AÉREO S.A.
ADVOGADO : DR(A). ARGEMIRO AMORIM
A G R AVA D O ( S ) : VALMIR DE OLIVEIRA DA COSTA
ADVOGADO : DR(A). ALBERTO TADEU QUOOS DE MORAES

PROCESSO : AIRR-1.660/2003-010-08-40-7 TRT DA 8A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : SEBASTIÃO DE SOUSA BARROS
ADVOGADA : DR(A). MEIRE COSTA VASCONCELOS
A G R AVA D O ( S ) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

PROCESSO : AIRR-1.664/2003-461-02-40-3 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : DAIMLERCHRYSLER DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALEXANDRE FIGUEIREDO
A G R AVA D O ( S ) : ALMIR VITTI
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ IVANILDO SIMÕES

PROCESSO : AIRR-1.736/2001-012-15-40-7 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PIRACICABA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ROBERTO GAIAD
A G R AVA D O ( S ) : JOÃO DA SILVA SOUZA
ADVOGADO : DR(A). CLÉLSIO MENEGON

PROCESSO : AIRR-1.736/2003-002-20-40-4 TRT DA 20A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICA-

ÇÕES S.A. - EMBRATEL
ADVOGADO : DR(A). BRUNO BRENNAND
A G R AVA D O ( S ) : MOACIR SOUZA
ADVOGADO : DR(A). WILLIAM DE OLIVEIRA CRUZ

PROCESSO : AIRR-1.803/2001-012-15-40-3 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PIRACICABA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ROBERTO GAIAD
A G R AVA D O ( S ) : MOISÉS SOARES CARDOSO

PROCESSO : AIRR-1.813/1999-002-17-00-0 TRT DA 17A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : MARIA JOSÉ FRAGA
ADVOGADO : DR(A). LUIZ GONZAGA FREIRE CARNEIRO
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA

PROCESSO : AIRR-1.815/2000-041-02-40-3 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
A G R AVA N T E ( S ) : NATIVE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ROUPAS

LT D A . 
ADVOGADO : DR(A). ALBERTO DA SILVA CARDOSO
A G R AVA D O ( S ) : MARILEIDE GOMES BESSA
ADVOGADO : DR(A). ROOSEVELT DOMINGUES GASQUES

PROCESSO : AIRR-1.829/2002-007-17-40-6 TRT DA 17A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
A G R AVA D O ( S ) : DIONE LUIZ OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ WILLIAM DE FREITAS COUTINHO

PROCESSO : AIRR-1.835/2001-021-03-40-5 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS

- SUPERINTENDÊNCIA DE TRENS URBANOS DE
BELO HORIZONTE

ADVOGADO : DR(A). WAGNER BERNARDES CHAGAS JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : ABNER CÂNDIDO MARTINS E OUTROS

PROCESSO : AIRR-1.887/2001-012-15-40-5 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PIRACICABA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ROBERTO GAIAD
A G R AVA D O ( S ) : SEBASTIÃO SOUZA PASSOS
ADVOGADO : DR(A). CLÉLSIO MENEGON

PROCESSO : AIRR-1.890/2003-008-08-40-0 TRT DA 8A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : MANOEL GUEDES BARATA
ADVOGADA : DR(A). MEIRE COSTA VASCONCELOS
A G R AVA D O ( S ) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

PROCESSO : AIRR-1.904/2003-011-08-40-8 TRT DA 8A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO MAURÍCIO TORRES DE LEMOS
ADVOGADA : DR(A). MEIRE COSTA VASCONCELOS
A G R AVA D O ( S ) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

PROCESSO : AIRR-1.954/2001-051-15-40-4 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PIRACICABA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ROBERTO GAIAD
A G R AVA D O ( S ) : WALDOMIRO PEREIRA

PROCESSO : AIRR-1.973/1992-049-15-00-8 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : LUIS ACÁCIO VALEO
ADVOGADO : DR(A). NILTON LOURENÇO CÂNDIDO
A G R AVA D O ( S ) : BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S.A.
ADVOGADA : DR(A). GRAZIELA DIKERTS DE TELLA

PROCESSO : AIRR-2.137/2000-094-15-00-6 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
A G R AVA N T E ( S ) : APARECIDA ARLETE BETANHO E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). ZÉLIO MAIA DA ROCHA
A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-

LESP
ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

PROCESSO : AIRR-2.188/1999-006-01-40-1 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE TRANSPORTES COLETIVOS DO

ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADA : DR(A). LEONOR NUNES DE PAIVA
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO JOSÉ TEIXEIRA
ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO MACHADO MENDES

PROCESSO : AIRR-2.286/2000-055-15-40-7 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : IVANI VELASCO STRINGACI
ADVOGADO : DR(A). NELLY JEAN BERNARDI LONGHI
A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE JAÚ
ADVOGADO : DR(A). ADILSON ROBERTO BATTOCHIO

PROCESSO : AIRR-2.332/1991-811-04-40-7 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRI-

CA - CEEE
ADVOGADA : DR(A). DANIELLA BARRETTO
A G R AVA D O ( S ) : CLAIR CHARQUEIRO DO PRADO E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). ADROALDO MESQUITA DA COSTA NETO

PROCESSO : AIRR-2.345/2002-906-06-40-1 TRT DA 6A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : VIAÇÃO ITAPEMIRIM S.A.
ADVOGADA : DR(A). ANA MARIA SOUZA DOS SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : PAULO DE SOUZA CALÁBRIA
ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO PINHEIRO
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PROCESSO : AIRR-2.437/1997-001-07-40-2 TRT DA 7A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : MARTINS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE DISTRIBUI-

ÇÃO S.A.
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO JOSÉ DA COSTA
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO EMMANUEL OLIVEIRA LIMA
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO GUILHERME RODRIGUES DE

OLIVEIRA

PROCESSO : AIRR-2.574/2000-015-05-41-0 TRT DA 5A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
A G R AVA N T E ( S ) : TECHINT ENGENHARIA S.A.
ADVOGADO : DR(A). DÉBORA BASTOS DE MORAES REGO
A G R AVA D O ( S ) : ILMAR SOUZA PEDREIRA
ADVOGADO : DR(A). PAULO ONETY

Complemento: Corre Junto com AIRR - 2574/2000-2

PROCESSO : AIRR-2.574/2000-015-05-42-2 TRT DA 5A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADA : DR(A). MICAELA DOMINGUEZ DUTRA
A G R AVA D O ( S ) : ILMAR SOUZA PEDREIRA
ADVOGADO : DR(A). PAULO ONETY

Complemento: Corre Junto com AIRR - 2574/2000-0

PROCESSO : AIRR-2.812/2001-035-02-40-6 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : EDNALDO CUSTÓDIO
ADVOGADO : DR(A). SÓSTENES LUIZ FILGUEIRAS BARBOSA
A G R AVA D O ( S ) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.
ADVOGADA : DR(A). LAURA LOPES DE ARAÚJO MAIA
A G R AVA D O ( S ) : MASSA FALIDA DE MASTERBUS TRANSPORTES

LT D A . 

PROCESSO : AIRR-2.908/1998-039-02-40-3 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
A G R AVA N T E ( S ) : HOLDERCIM BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO RODRIGO TAVARES LEVY
A G R AVA D O ( S ) : TIAGO FRANCISCO PEREIRA
ADVOGADA : DR(A). ELISA ASSAKO MARUKI

PROCESSO : AIRR-2.951/1999-031-12-40-4 TRT DA 12A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : IRIANE RITA DE ANDRADE
ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA DE OLIVEIRA FRANÇA
A G R AVA D O ( S ) : CARREFOUR - COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.
ADVOGADO : DR(A). GUSTAVO VILLAR MELLO GUIMARÃES

PROCESSO : AIRR-2.972/1998-008-02-40-6 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO
ADVOGADA : DR(A). ANDRÉA VIANNA NOGUEIRA JOAQUIM
A G R AVA D O ( S ) : IVONETE ROSA VIEIRA
ADVOGADO : DR(A). NÓRIO OTA

PROCESSO : AIRR-3.166/2002-902-02-40-8 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA ALMEIDA REIS
A G R AVA D O ( S ) : WALDOMIRO DOS SANTOS PEREIRA FILHO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

PROCESSO : AIRR-4.615/2002-906-06-40-9 TRT DA 6A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : OVOMALTA LTDA.
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO DE PÁDUA CARNEIRO LEÃO
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ MANOEL DO NASCIMENTO
ADVOGADO : DR(A). OSVALDO JOSÉ DOS SANTOS

PROCESSO : AIRR-4.673/2002-906-06-00-8 TRT DA 6A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : RILSON DE FREITAS COUTINHO
ADVOGADO : DR(A). NEY RODRIGUES ARAÚJO
A G R AVA D O ( S ) : SANTANDRÉ INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁS-

TICOS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). EDMILSON BOAVIAGEM ALBUQUERQUE

MELO JÚNIOR

PROCESSO : A-RR-4.993/2002-014-12-00-6 TRT DA 12A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : RBS TV DE FLORIANÓPOLIS S.A.
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA LYRA BERGAMO
A G R AVA D O ( S ) : MAURO ALVES DA LUZ
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA

PROCESSO : AIRR-6.758/2002-906-06-40-5 TRT DA 6A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S.A. - VASP
ADVOGADO : DR(A). VICTORINO DE BRITO VIDAL FILHO
A G R AVA D O ( S ) : VERÔNICA CRISTINA DE ALBUQUERQUE DIAS

ALVES DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). OCTAVIO DIAS ALVES DA S. FILHO

PROCESSO : AIRR-7.555/2002-902-02-00-8 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,

A PA RT - 
HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDA-
RIAS, POUSADAS,
RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS,
PIZZARIAS, BARES, LANCHONETES,
SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUF-
FETS, FAST-FOODS E
ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES
A G R AVA D O ( S ) : EUROPA PALACE HOTEL LTDA.
ADVOGADO : DR(A). ORLANDO A. MONGELLI NETO

PROCESSO : AIRR-11.646/2002-900-16-00-9 TRT DA 16A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - FILIAL MARA-

NHÃO
ADVOGADO : DR(A). MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA
A G R AVA D O ( S ) : ALBERTO CONCEIÇÃO CABRAL
ADVOGADA : DR(A). KEILIANE MORAES DOS SANTOS

PROCESSO : AIRR-14.160/2002-902-02-00-1 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
A G R AVA N T E ( S ) : ERON SANTOS SANTANA
ADVOGADA : DR(A). ELIANA DA CONCEIÇÃO
A G R AVA D O ( S ) : MAZZAFERRO FIBRAS SINTÉTICAS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). MOACYR TOLEDO DAS DORES JÚNIOR

PROCESSO : AIRR-14.273/2002-902-02-00-7 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADA : DR(A). FLÁVIA CAMINADA JACY MONTEIRO
A G R AVA D O ( S ) : CARLOS ALBERTO DE SOUZA RODRIGUES
ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO VILLANI MACÊDO

PROCESSO : AIRR-14.489/2002-902-02-00-2 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADA : DR(A). FLÁVIA CAMINADA JACY MONTEIRO
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ DOS SANTOS REIS
ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO VILLANI MACÊDO

PROCESSO : AIRR-17.959/2002-900-01-00-2 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADA : DR(A). ALINE SILVA DE FRANÇA
A G R AVA D O ( S ) : ABDENEGRO JOSÉ PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CLÁUDIO PAES DA COSTA

PROCESSO : AIRR-19.618/2002-900-10-00-2 TRT DA 10A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE

BRASÍLIA LTDA. - TCB
ADVOGADA : DR(A). SYLVANNA DE JESUS SILVA SCHULTS
A G R AVA D O ( S ) : HENRIQUE FERREIRA BRANDÃO
ADVOGADO : DR(A). OLDEMAR BORGES DE MATOS

PROCESSO : AIRR-21.183/2002-900-08-00-7 TRT DA 8A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : FORMOSA SUPERMERCADOS E MAGAZINE LT-

DA.
ADVOGADO : DR(A). GUSTAVO VAZ SALGADO
A G R AVA D O ( S ) : JANDIRA QUITÉRIA E GAMA
ADVOGADO : DR(A). LAIR DA PAIXÃO ROCHA

PROCESSO : AIRR-23.613/2002-006-11-40-8 TRT DA 11A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-
CADO)

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). IGOR COELHO FERREIRA DE MIRANDA
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ FERNANDES DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO ARNALDO CRUZ DE OLIVEIRA

PROCESSO : AIRR-26.610/2002-900-06-00-4 TRT DA 6A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : UBIRATAN BATISTA DE LIRA
ADVOGADO : DR(A). ESDRAS GONÇALVES LOPES
A G R AVA D O ( S ) : RODOTUR TURISMO LTDA.
ADVOGADO : DR(A). RUY SALATHIEL DE ALBUQUERQUE E

MELLO VENTURA

PROCESSO : AIRR-27.612/2002-900-04-00-1 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : NELI ANGELO DALOSTO
ADVOGADA : DR(A). ERYKA FARIAS DE NEGRI
A G R AVA D O ( S ) : HOSPITAL CRISTO REDENTOR S.A.
PROCURADOR : DR(A). WALTER DO CARMO BARLETTA

PROCESSO : AIRR-29.616/2002-900-04-00-4 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
A G R AVA D O ( S ) : ANDRÉ SILVA BENDER
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS S. MAINERI

PROCESSO : AIRR-38.786/2002-900-02-00-0 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : OSVALDO YUKIO NAKAMURA
ADVOGADO : DR(A). PAULO DE TARSO MOURA MAGALHÃES

GOMES
A G R AVA D O ( S ) : ISOLEV S.A.
ADVOGADO : DR(A). ENIO RODRIGUES DE LIMA

PROCESSO : AIRR-43.533/2002-900-04-00-8 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉ-

GRAFOS - ECT
ADVOGADA : DR(A). MERY DÉBORA B. VON MUHLEN
A G R AVA D O ( S ) : JOÃO BATISTA FERNANDES
ADVOGADA : DR(A). DENISE BEATRIZ S. OBREGON

PROCESSO : A-RR-44.924/2002-902-02-00-3 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO SER-

VIDOR PÚBLICO ESTADUAL - IAMSPE
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : LOURDES PIMENTEL BUTI
ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA

PROCESSO : AIRR-48.072/2002-900-02-00-0 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BCN S.A.
ADVOGADA : DR(A). CLÁUDIA VALÉRIA ABREU BENATTO
A G R AVA D O ( S ) : ELENICE MARIA TEIXEIRA NUNES
ADVOGADO : DR(A). OTÁVIO CRISTIANO TADEU MOCARZEL

PROCESSO : AIRR-51.408/2002-902-02-40-0 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO MARINHO OLIVEIRA
ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA TRANSAMÉRICA DE HOTÉIS - SÃO

PA U L O 
ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

PROCESSO : AIRR-55.504/2003-003-09-40-2 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEPAR
ADVOGADO : DR(A). ANANIAS CÉZAR TEIXEIRA
A G R AVA D O ( S ) : MIGUEL PROCEK
ADVOGADO : DR(A). CLÓVIS GALVÃO PATRIOTA

PROCESSO : AIRR-55.754/2002-902-02-00-2 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELE-

CIMENTOS BANCÁRIOS DE SÃO PAULO
ADVOGADA : DR(A). DEBORAH REGINA ROCCO CASTAÑO

BLANCO
A G R AVA D O ( S ) : BANCO BILBAO VIZCAYA BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ CIAMPAGLIA

PROCESSO : AIRR-62.199/2002-900-01-00-8 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADA : DR(A). FLÁVIA CAMINADA JACY MONTEIRO
A G R AVA D O ( S ) : DIOMACIR PETERSEN CONSULI
ADVOGADA : DR(A). VERA LÚCIA BOTELHO GASPAR
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PROCESSO : AIRR-66.546/2002-900-02-00-6 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL
ADVOGADA : DR(A). MARIA AMÉLIA CAMPOLIM DE ALMEI-

DA
A G R AVA D O ( S ) : NEUSA VIEIRA E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). GUSTAVO DABUL E SILVA

PROCESSO : AIRR-68.166/2002-900-04-00-5 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : GAÚCHACAR VEÍCULOS E PEÇAS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ DE LIMA BELLIO
A G R AVA D O ( S ) : LUIS CARLOS LIMA
ADVOGADA : DR(A). MARIA CATARINA SCHMITT

PROCESSO : AIRR-68.541/2002-900-04-00-7 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRI-

CA - CEEE
ADVOGADO : DR(A). MARCO FRIDOLIN SOMMER DOS SAN-

TO S 
A G R AVA D O ( S ) : GERALDO LUIZ DA SILVA
ADVOGADA : DR(A). FERNANDA BARATA SILVA BRASIL MITT-

MANN

PROCESSO : AIRR-75.080/2003-900-02-00-0 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
A G R AVA N T E ( S ) : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO
A G R AVA D O ( S ) : CARLOS EDUARDO DA SILVA PONTES
ADVOGADO : DR(A). VANESSA ALESSANDRA YAMAMOTO

PROCESSO : AIRR-76.969/2003-900-04-00-4 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
A G R AVA N T E ( S ) : OLVEBRA INDUSTRIAL S.A.
ADVOGADO : DR(A). HAMILTON REY ALENCASTRO
A G R AVA D O ( S ) : PEDRO JARBAS TONEL (ESPÓLIO DE)
ADVOGADO : DR(A). YURI VONTOBEL FONSECA

PROCESSO : AIRR-77.950/2003-900-07-00-9 TRT DA 7A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : FRANCISCO ROGÉRIO DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). CARLOS ANTÔNIO CHAGAS
A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DO CEARÁ S.A. - TELE-

MAR
ADVOGADA : DR(A). JULIANA DE ABREU TEIXEIRA

PROCESSO : AIRR-77.958/2003-900-07-00-5 TRT DA 7A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO CEARÁ -

COHAB
ADVOGADO : DR(A). ELÍUDE DOS SANTOS OLIVEIRA
A G R AVA D O ( S ) : ALICE PINHEIRO PEIXOTO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ JOVINIANO A. ALBUQUERQUE

PROCESSO : AIRR-79.248/2003-900-01-00-2 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : HIDEQUEL BARBOSA LITAIFF
ADVOGADO : DR(A). HUMBERTO JANSEN MACHADO
A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA ALMEIDA REIS

PROCESSO : AIRR-81.863/2003-900-02-00-3 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : DINA NAGAMURA
ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO DA SILVA JORDÃO
A G R AVA D O ( S ) : ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DR(A). RICARDO NACIM SAAD

PROCESSO : AIRR-83.813/2003-900-04-00-0 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : COMUNIDADE EVANGÉLICA LUTERANA SÃO

PAULO - CELSP
ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO DE CARVALHO GÓES
A G R AVA D O ( S ) : JAIRO DA SILVA CABRERA
ADVOGADO : DR(A). GLÊNIO OHLWEILER FERREIRA
ADVOGADO : DR(A). RENATO KLIEMANN PAESE

PROCESSO : AIRR-84.154/2003-900-02-00-0 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : FRANCISCO ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). GILSON LÚCIO ANDRETTA
A G R AVA D O ( S ) : CONSTRUTORA AUGUSTO VELLOSO S.A.
ADVOGADO : DR(A). RODRIGO ZACCHI

PROCESSO : AIRR-84.162/2003-900-02-00-6 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : ARNALDO VICENTE FERREIRA
ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES
A G R AVA D O ( S ) : ELETROBUS CONSÓRCIO PAULISTA DE TRANS-

PORTES POR ÔNIBUS
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ FERNANDO MORO

PROCESSO : AIRR-84.164/2003-900-02-00-5 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : CLEMENTINO CARLOS CAMPOS
ADVOGADA : DR(A). SANDRA MARIA SANTIAGO ASSUNÇÃO
A G R AVA D O ( S ) : ADONAI USINAGEM DE PEÇAS LTDA.
ADVOGADA : DR(A). MARLI FARIAS MARQUES CORDEIRO
A G R AVA D O ( S ) : CERÂMICA GYOTOKU LTDA.
ADVOGADO : DR(A). CARLOS MOLTENI JÚNIOR

PROCESSO : A-RR-85.437/2003-900-02-00-9 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
ADVOGADA : DR(A). ROSANE REGINA FOURNET
A G R AVA N T E ( S ) : CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO DO

CAMPO
ADVOGADO : DR(A). SUELY DUARTE DE MATOS
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ CARLOS ALVARENGA
ADVOGADO : DR(A). VALDIR KEHL

PROCESSO : AIRR-86.952/2003-900-02-00-6 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ ANTÔNIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). ANDREI FERNANDES DE OLIVEIRA
A G R AVA D O ( S ) : SOCIEDADE BRASILEIRA DE DEFESA DA TRA-

DIÇÃO, FAMÍLIA E PROPRIEDADE
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ DE LIMA FRANCO

PROCESSO : AIRR-88.213/2003-900-02-00-9 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
A G R AVA N T E ( S ) : ELÍVIO SIMONETTI JÚNIOR
ADVOGADO : DR(A). ROSANGELA APARECIDA DEVIDÉ
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO

PAULO - METRÔ
ADVOGADA : DR(A). MARIA REGINA MUNIZ GUEDES MATTA

MACHADO

PROCESSO : AIRR-89.141/2003-900-02-00-7 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : CHOJI SAKAE
ADVOGADO : DR(A). JOÃO ANTÔNIO FACCIOLI
A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADA : DR(A). ALINE SILVA DE FRANÇA

PROCESSO : AIRR-93.159/2003-900-01-00-9 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
A G R AVA N T E ( S ) : FRANCISCO XAVIER INCORPORAÇÃO E PARTI-

CIPAÇÕES LTDA.
ADVOGADO : DR(A). RICARDO ALVES DA CRUZ
A G R AVA D O ( S ) : ADALICIO ALMEIDA GOMES
ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO GOMES DOS SANTOS

PROCESSO : AIRR-96.001/2003-096-09-40-1 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : DULFI MENDES NETO
ADVOGADA : DR(A). CLEUSA DE ALMEIDA
A G R AVA D O ( S ) : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.

PROCESSO : AIRR-98.726/2003-900-01-00-3 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADA : DR(A). FLÁVIA CAMINADA JACY MONTEIRO
A G R AVA D O ( S ) : PAULO RENATO DE SOUZA OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). NORIVAL VIRÍSSIMO GONÇALVES

PROCESSO : AIRR-109.438/2003-900-04-00-3 TRT DA 4A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADO : DR(A). ROBINSON NEVES FILHO
A G R AVA D O ( S ) : DENISE PETRY RODRIGUES
ADVOGADO : DR(A). MÁRCIO ANDRÉ CANCI PIEROSAN

<!ID412604-5>

PROCESSO : A-RR-485.692/1998-5 TRT DA 10A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : ANTONIO MAURÍCIO GOMES PINTO
ADVOGADO : DR(A). NAILTON DE ARAUJO LIMA
A G R AVA D O ( S ) : WILSON MONTEIRO DA CONCEIÇÃO
ADVOGADO : DR(A). OTACILIO FRANCO DE OLIVEIRA

PROCESSO : AIRR-530.768/1999-6 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
A G R AVA N T E ( S ) : MÁRCIA RAMOS FERREIRA
ADVOGADO : DR(A). HUMBERTO ADAMI SANTOS JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : GEOTÉCNICA S.A.
ADVOGADO : DR(A). CARLOS HENRIQUE MAGALHÃES MAR-

QUES

Complemento: Corre Junto com RR - 531128/1999-1

PROCESSO : AIRR-532.525/1999-9 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO COSIPA DE SEGURIDADE SOCIAL -

FEMCO
ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUIZ AKAOUI MARCONDES
A G R AVA D O ( S ) : MARIA APARECIDA DE FREITAS FERREIRA

Complemento: Corre Junto com RR - 532526/1999-2

PROCESSO : AIRR-641.823/2000-4 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS

S.A.
ADVOGADO : DR(A). NEWTON DORNELES SARATT
A G R AVA D O ( S ) : ROSANA MARIA CUNHA PROENÇA
ADVOGADO : DR(A). DEJAIR PASSERINE DA SILVA

Complemento: Corre Junto com RR - 641824/2000-8

PROCESSO : AIRR-651.423/2000-0 TRT DA 5A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO

S.A. - EMBASA
ADVOGADO : DR(A). DIRCÊO VILLAS BÔAS
A G R AVA D O ( S ) : HIVANDERLITO SILVA LIMA
ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO OLIVEIRA

Complemento: Corre Junto com AIRR - 714990/2000-6

PROCESSO : AIRR-714.990/2000-6 TRT DA 5A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : HIVANDERLITO SILVA LIMA
ADVOGADO : DR(A). JOÃO LUIZ CARVALHO ARAGÃO
ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES VIVAS
A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO

S.A. - EMBASA
ADVOGADO : DR(A). DIRCÊO VILLAS BÔAS

Complemento: Corre Junto com AIRR - 651423/2000-0

PROCESSO : AIRR-720.391/2000-9 TRT DA 7A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DO CEARÁ S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ GLAUCO PINHEIRO MACHADO
ADVOGADO : DR(A). JOÃO ESTÊNIO CAMPELO BEZERRA E OU-

TROS

Complemento: Corre Junto com RR - 720392/2000-2

PROCESSO : AIRR-755.286/2001-8 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : PROCOMP INDÚSTRIA ELETRÔNICA LTDA.
ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTONIO LIRA PONTES
A G R AVA D O ( S ) : PAULO EGÍDIO COSTA MELLO
ADVOGADO : DR(A). FÁBIO ANTÔNIO SILVA

PROCESSO : AIRR-759.673/2001-0 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). UBIRAJARA WANDERLEY LINS JÚNIOR
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : OSCAR SOUZA CAMPOS MUNIZ BARRETO
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO LUIZ FRANÇA DE LIMA

PROCESSO : AIRR-800.485/2001-5 TRT DA 5A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
A G R AVA N T E ( S ) : EDVALDO FARIAS DOS SANTOS FILHO
ADVOGADO : DR(A). ROSALIA SORRENTINO DE FREITAS DOS

S A N TO S 
A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADA : DR(A). MICAELA DOMINGUEZ DUTRA
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PROCESSO : AIRR-811.131/2001-5 TRT DA 5A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELE-

CIMENTOS BANCÁRIOS DE ITABUNA E REGIÃO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUERCIO
A G R AVA D O ( S ) : BANCO BANEB S.A.
ADVOGADO : DR(A). ÂNDERSON SOUZA BARROSO

PROCESSO : AIRR-812.907/2001-3 TRT DA 6A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : MINERAÇÃO ALTO CAXANGÁ LTDA.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ HUGO DOS SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : JAIME FRANCISCO GOMES
ADVOGADO : DR(A). ALZIRA RODRIGUES DA SILVA

PROCESSO : AIRR-813.300/2001-1 TRT DA 10A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : MARIA RIBEIRO DE SOUZA
ADVOGADO : DR(A). CHRYSTIAN JUNQUEIRA ROSSATO
A G R AVA D O ( S ) : GRUPO OK CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES

S.A.
ADVOGADA : DR(A). CÉLIA MARIA REGIS VALENTE

PROCESSO : AIRR-813.303/2001-2 TRT DA 10A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE

BRASÍLIA LTDA. - TCB
ADVOGADA : DR(A). SANDRA GOMES DA COSTA
A G R AVA D O ( S ) : WALDIR CORREIA E SÁ
ADVOGADO : DR(A). OLDEMAR BORGES DE MATOS

PROCESSO : AIRR-815.355/2001-5 TRT DA 10A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : FRANCISCO DE ASSIS INÁCIO
ADVOGADA : DR(A). ISIS MARIA BORGES DE RESENDE
A G R AVA D O ( S ) : SOCIEDADE UNIFICADA PAULISTA DE ENSINO

RENOVADO OBJETIVO - SUPERO
ADVOGADO : DR(A). OSWALDO GABRIEL

PROCESSO : RR-70/1998-004-17-00-3 TRT DA 17A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
RECORRENTE(S) : VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S.A. - VASP
ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
RECORRIDO(S) : LEONARDO SALVADOR SANTOS
ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO JOSÉ SOARES

PROCESSO : RR-100/2001-771-04-00-8 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : AVIPAL S.A. AVICULTURA E AGROPECUÁRIA
ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA INÊS BALDASSO
RECORRIDO(S) : CÍRIO MAGEDANZ
ADVOGADA : DR(A). MAGDA BRANCHER GRAVINA

PROCESSO : RR-113/2002-087-03-00-1 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). WANDER BARBOSA DE ALMEIDA
RECORRIDO(S) : NADIR JOSÉ DE SOUZA
ADVOGADA : DR(A). VÂNIA DUARTE VIEIRA RESENDE

PROCESSO : RR-224/2000-611-04-00-0 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª RE-

GIÃO
PROCURADORA : DR(A). MARÍLIA HOFMEISTER CALDAS
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE PANAMBI
ADVOGADO : DR(A). ALAIRTON SÉRGIO PELLENZ
RECORRIDO(S) : JORGE FRANCO DA CRUZ
ADVOGADO : DR(A). FLADEMIR JOSÉ MOURA

PROCESSO : RR-261/2002-010-18-00-9 TRT DA 18A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
RECORRENTE(S) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEGOIÁS
ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO MARTINS NUNES
RECORRIDO(S) : ROXAEL TELES NETO
ADVOGADA : DR(A). ELIS FIDELIS SOARES

PROCESSO : RR-281/2002-036-12-00-5 TRT DA 12A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -

INSS
PROCURADORA : DR(A). ROSANE BAINY GOMES DE PINHO ZAN-

CO
RECORRIDO(S) : JOÃO VALDEMAR SILVA
ADVOGADO : DR(A). JUAREZ ROGÉRIO FURTADO
RECORRIDO(S) : SILVEIRA MATERIAL PARA CONSTRUÇÃO LT-

DA.
ADVOGADO : DR(A). CARLOS AUGUSTO GUIMARÃES FRANZO-

NI

PROCESSO : RR-327/2002-033-15-00-0 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-

N E S PA 
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : NORBERTO EUZÉBIO GUARDIA
ADVOGADO : DR(A). MARCO ANDRÉ LOPES FURLAN

PROCESSO : RR-350/2002-341-06-00-3 TRT DA 6A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). ERICK PEREIRA BEZERRA DE MELO
RECORRIDO(S) : PAULO CÉSAR DA ROCHA
ADVOGADO : DR(A). FABIANO GOMES BARBOSA

PROCESSO : RR-507/2002-113-15-00-6 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE

MEDICINA DE RIBEIRÃO PRETO DA UNIVERSI-
DADE DE SÃO PAULO

PROCURADORA : DR(A). IVONE MENOSSI VIGÁRIO
RECORRIDO(S) : ELAINE CRISTINA TEODORO ALMEIDA PEREI-

RA E OUTROS
ADVOGADA : DR(A). GABRIELA C. GALLI ABRAHÃO

PROCESSO : RR-572/2001-003-17-00-4 TRT DA 17A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : HOSPITAL PRAIA DA COSTA LTDA.
ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE PUPPIM
RECORRIDO(S) : GRACE ANNE GONÇALVES FERREIRA
ADVOGADA : DR(A). MARIA MADALENA SELVÁTICI BALTA-

ZAR

PROCESSO : RR-646/2001-022-04-00-1 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : DISPORT DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR(A). FERNANDO SCARPELLINI MATTOS
RECORRIDO(S) : CHRISTIANE ROMERO GASPAR DA SILVA
ADVOGADA : DR(A). CAROLINA HOSTYN GRALHA

PROCESSO : RR-897/2002-028-01-00-1 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : "VARIG" S.A. (VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE)
ADVOGADO : DR(A). DIONÍSIO D'ESCRAGNOLLE TAUNAY
RECORRIDO(S) : CELSO DE SOUZA GUIMARÃES
ADVOGADA : DR(A). LUCIANA GATO PLÁCIDO

Complemento: Corre Junto com AIRR - 897/2002-6

PROCESSO : RR-1.025/1998-122-15-00-7 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : VILLARES METALS S.A.
ADVOGADA : DR(A). LÚCIA ALVERS
RECORRIDO(S) : JOSÉ EDIVAN DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO DE MELLO SARTORI JÚ-

NIOR

PROCESSO : RR-1.045/2003-009-15-00-8 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS AMORIM ROBORTELLA
RECORRIDO(S) : JOSÉ ELOY UBERTI
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ORLANDO SOARES

PROCESSO : RR-1.089/2003-066-15-00-2 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-

LESP
ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMERENCIANO
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO FERNANDO TIBÉRIO E OUTROS
ADVOGADA : DR(A). RENATA MOREIRA DA COSTA
RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS ORIGA JÚNIOR

PROCESSO : RR-1.320/2001-009-18-00-5 TRT DA 18A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : WULMAR PIO DE SANTANA FILHO
ADVOGADO : DR(A). VALDECY DIAS SOARES
RECORRIDO(S) : BANCO BEG S.A.
ADVOGADA : DR(A). ELIANE OLIVEIRA DE PLATON AZEVEDO

PROCESSO : RR-1.321/2003-055-15-00-9 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
RECORRENTE(S) : COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO FERNANDO GOES BELOTTO
RECORRIDO(S) : OSVALDO ANTONELLI
ADVOGADO : DR(A). LUIZ FREIRE FILHO

PROCESSO : RR-1.640/2001-463-05-00-4 TRT DA 5A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE ITABUNA
ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO SANTOS SILVA
RECORRIDO(S) : ARMANDO SILVA RAMOS
ADVOGADO : DR(A). LUILSON GOMES PINHO

PROCESSO : RR-1.700/2003-108-03-00-5 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
RECORRENTE(S) : MURILO CÉSAR MONTEIRO FRANCO
ADVOGADA : DR(A). MADALENE SALOMÃO RAMOS
RECORRIDO(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -

CEMIG
ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ SCHMIDT DE BRITO

PROCESSO : RR-2.045/2001-045-02-00-8 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : PLAYARTE CINEMAS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CLÁUDIO BRITO ANDRADE
RECORRIDO(S) : ARACY SPREGA TEIXEIRA
ADVOGADO : DR(A). SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO

PROCESSO : RR-2.644/1999-670-09-00-7 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
RECORRENTE(S) : CONSTRUTORA ABAPAN LTDA.
ADVOGADO : DR(A). JOEL KRAVTCHENKO
RECORRIDO(S) : AMARILDO APARECIDO DE CASTRO
ADVOGADO : DR(A). NÚBIA BIANCA BORTOLI DA SILVA

PROCESSO : RR-6.548/2002-906-06-00-2 TRT DA 6A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : BETONBAU ENGENHARIA LTDA.
ADVOGADO : DR(A). ARMANDO MELLO
RECORRIDO(S) : CÍCERO ANTÔNIO DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). AUBENICE MARIA DOS SANTOS

PROCESSO : RR-10.492/2002-900-02-00-4 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : SALUSTIANO DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO
RECORRIDO(S) : ETERNOX MODULADOS DE AÇO PARA COZI-

NHAS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). RICARDO BOTÓS DA SILVA NEVES

PROCESSO : RR-10.540/2002-900-02-00-4 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
RECORRENTE(S) : FORD BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS AMORIM ROBORTELLA
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CARLOS ARAÚJO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). CARLOS HENRIQUE DO NASCIMENTO

PROCESSO : RR-10.987/2002-900-04-00-2 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : BRASIL TELECOM S.A. - CRT
ADVOGADO : DR(A). RAIMAR RODRIGUES MACHADO
ADVOGADA : DR(A). LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS
RECORRIDO(S) : LOURDES CERLEI DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO ROGÉRIO SCHNEIDER

PROCESSO : RR-21.164/2002-902-02-00-6 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO CESP
ADVOGADO : DR(A). RICHARD FLOR
RECORRIDO(S) : AFONSO MARQUES DE OLIVEIRA FILHO E OU-

TROS
ADVOGADO : DR(A). HUMBERTO CARDOSO FILHO

PROCESSO : RR-24.097/2002-900-02-00-9 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : JOSÉ ROSSI
ADVOGADA : DR(A). CONCEIÇÃO RAMONA MENA
RECORRIDO(S) : EMPRESA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES

DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - DATAPREV
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO DA SILVA FONTES

PROCESSO : RR-30.048/2002-900-06-00-3 TRT DA 6A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : RÉGIS PETRÓLEO LTDA
ADVOGADO : DR(A). GUILHERME OSVALDO CRISANTO TAVA-

RES DE MELO
RECORRIDO(S) : GIVALDO BATISTA DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). ARMANDO DA CUNHA RABELO NETO

PROCESSO : RR-30.472/2002-900-02-00-0 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
RECORRENTE(S) : MARCELO PEREIRA DA SILVA
ADVOGADA : DR(A). MARIA LUZIA LOPES DA SILVA
RECORRIDO(S) : CAPRICÓRNIO S.A.
ADVOGADO : DR(A). LUIS LA SALVIA
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PROCESSO : RR-31.253/2002-900-04-00-7 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª RE-

GIÃO
PROCURADOR : DR(A). VIKTOR BYRUCHKO JÚNIOR
RECORRIDO(S) : TERESINHA JOSEFINA QUOOS
ADVOGADA : DR(A). MARLISE RAHMEIER
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL
ADVOGADO : DR(A). RICARDO KUNDE CORRÊA

PROCESSO : RR-38.591/2002-900-02-00-0 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª RE-

GIÃO
PROCURADORA : DR(A). MARIA HELENA LEÃO GRISI
RECORRENTE(S) : SEAD - FUNDAÇÃO SISTEMA ESTADUAL DE

ANÁLISE DE DADOS
ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO ARY MONTENEGRO CASTE-

LO
RECORRIDO(S) : SANDRO VASCONCELOS PEDRO
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA ALVES DE CAMPOS SOLDI

PROCESSO : RR-45.624/2002-900-02-00-9 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
RECORRENTE(S) : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORA : DR(A). MARION SYLVIA DE LA ROCCA
RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª RE-

GIÃO
PROCURADORA : DR(A). SANDRA LIA SIMÓN
RECORRIDO(S) : ELIANA MEDEIROS DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). OMAR DE ALMEIDA

PROCESSO : RR-45.824/2002-900-02-00-1 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
RECORRENTE(S) : EUCLIDES COELHO IRADES
ADVOGADA : DR(A). ROSANA CRISTINA GIACOMINI
RECORRIDO(S) : ECOSSISTEMA SERVIÇOS S/C LTDA.
ADVOGADO : DR(A). JOÃO WALDEMAR CARNEIRO FILHO

PROCESSO : RR-48.865/2002-900-14-00-4 TRT DA 14A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 14ª RE-

GIÃO
PROCURADOR : DR(A). ANTONIO CARLOS LOPES SOARES
RECORRIDO(S) : MARIA ENCARNAÇÃO ITERNIS NITA E OUTRA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ JOVINO DE CARVALHO
RECORRIDO(S) : ESTADO DE RONDÔNIA
PROCURADOR : DR(A). ANTÔNIO DAS GRAÇAS SOUZA

PROCESSO : RR-51.340/2002-900-02-00-1 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : ANTÔNIO AMÉRICO RAMOS
ADVOGADO : DR(A). LEANDRO MELONI
RECORRIDO(S) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDA-

DE DE SÃO PAULO S.A.
ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ CIAMPAGLIA

PROCESSO : RR-51.690/2002-900-02-00-8 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
RECORRENTE(S) : IVONNETTE LAUSI POÇAS
ADVOGADO : DR(A). PAULO DE TARSO MOURA MAGALHÃES

GOMES
RECORRIDO(S) : INSTITUTO DE EDUCAÇÃO INFANTIL O RECAN-

TO LTDA.
ADVOGADO : DR(A). LUÍS PICCININ

PROCESSO : RR-52.776/2002-900-16-00-1 TRT DA 16A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
RECORRENTE(S) : VANDENIR LOUZEIRO
ADVOGADO : DR(A). ERIKO JOSÉ DOMINGUES DA SILVA RI-

BEIRO
RECORRIDO(S) : YARA OLIVEIRA LOBATO
ADVOGADO : DR(A). HIRAM DE JESUS MIRANDA FONSECA

PROCESSO : RR-59.000/2002-900-01-00-4 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : AUTO VIACÃO 1001 LTDA.
ADVOGADO : DR(A). PAULO LEIRSON RIBEIRO DE ALMEIDA
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO PINTO DE MENEZES E OUTRO
ADVOGADO : DR(A). JOAQUIM SANTANA DA SILVA

PROCESSO : RR-62.688/2002-900-02-00-4 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : ORGANIZAÇÃO MÉDICA CRUZEIRO DO SUL

S.A.
ADVOGADO : DR(A). MARCO CÉSAR PEREIRA
RECORRIDO(S) : GERSON LUIZ DUTRA DE SÁ
ADVOGADO : DR(A). MARCOS RAMOS

PROCESSO : RR-65.420/2002-900-02-00-4 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE OSASCO
PROCURADOR : DR(A). AYLTON CÉSAR GRIZI OLIVA
RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª RE-

GIÃO
PROCURADORA : DR(A). SANDRA LIA SIMÓN
RECORRIDO(S) : PAULO GONÇALVES DE OLIVEIRA JÚNIOR
ADVOGADO : DR(A). SAMIR APARECIDO TARABORELLI

PROCESSO : RR-70.198/2002-900-02-00-1 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : SALVAGUARDA SERVIÇOS DE SEGURANÇA S/C

LT D A . 
ADVOGADA : DR(A). OLGA BLANCO ESCUDERO
RECORRIDO(S) : JOAQUIM SEBASTIÃO DE LUCENA
ADVOGADA : DR(A). ANA CRISTINA FABRIS CODOGNO

PROCESSO : RR-76.215/2003-900-04-00-4 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE SAPUCAIA DO SUL
PROCURADOR : DR(A). FRANCISCO EDUARDO DE SOUZA PIRES
RECORRIDO(S) : ADÃO JOLMAR BATISTA
ADVOGADA : DR(A). ROSIMERE ROCHA DA SILVA

PROCESSO : RR-94.942/2003-900-04-00-3 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRI-

CA - CEEE
ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO BARZONI MOURA
RECORRIDO(S) : LIA SEFTON
ADVOGADO : DR(A). POLICIANO KONRAD DA CRUZ

PROCESSO : RR-96.164/2003-900-04-00-7 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : HEDWIG JOHANNA SCHULTE HAGEMANN
ADVOGADO : DR(A). CELSO HAGEMANN
RECORRIDO(S) : SERDIL - SERVIÇO ESPECIALIZADO EM RADIO-

DIAGNÓSTICO LTDA.
ADVOGADO : DR(A). ALVORI PARIZOTTO

PROCESSO : RR-418.473/1998-7 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADORA : DR(A). ADRIANA MARIA NEUMANN
RECORRIDO(S) : ELPÍDIO JAQUES DE BORBA
ADVOGADA : DR(A). HELENA AMISANI SCHUELER

PROCESSO : RR-422.997/1998-7 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
RECORRENTE(S) : ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ

E ANTONINA - APPA
ADVOGADO : DR(A). ALMIR HOFFMANN DE LARA JÚNIOR
RECORRIDO(S) : GUMERCINDO FERREIRA DIAS E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

PROCESSO : RR-424.438/1998-9 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TORRES
RECORRIDO(S) : NILTON ALVES PONTES
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

PROCESSO : RR-425.486/1998-0 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

S.A. - BANRISUL
ADVOGADA : DR(A). SÔNIA MICHEL ANTONELO PEREIRA
ADVOGADA : DR(A). MARIA REGINA SCHAFER LORETO
RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SO-

CIAL - BANESES
ADVOGADO : DR(A). JOÃO PAULO LUCENA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRENTE(S) : HELOISA MACIEL VARGAS DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). HUGO AURÉLIO KLAFKE
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR(A). OS MESMOS

PROCESSO : RR-446.038/1998-4 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
RECORRENTE(S) : JOSÉ GARRIDO FILHO
ADVOGADO : DR(A). RENATO DE FREITAS
RECORRIDO(S) : EMPRESA DE ÔNIBUS VILA EMA LTDA.
ADVOGADA : DR(A). MAIRA DE OLIVEIRA JAMAL

PROCESSO : RR-449.815/1998-7 TRT DA 17A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
RECORRENTE(S) : ARACRUZ CELULOSE S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : DOMINGOS RIBEIRO E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). JERÔNIMO GONTIJO DE BRITO

PROCESSO : RR-454.634/1998-7 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
RECORRENTE(S) : SERRANA S.A.
ADVOGADA : DR(A). NILCE MARIA PLASTINA CESTARO
RECORRIDO(S) : CÉLIA MARIA DA SILVA OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ GERALDO VIEIRA

PROCESSO : RR-459.749/1998-7 TRT DA 17A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
RECORRENTE(S) : JONAS MONTENEGRO RODRIGUES (ESPÓLIO

DE)
ADVOGADO : DR(A). MARCUS LUIZ MOREIRA TOURINHO
ADVOGADA : DR(A). CRISTIANY ALVES DE OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TORRES

PROCESSO : RR-460.664/1998-2 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
RECORRENTE(S) : CARGILL AGRÍCOLA LTDA.
ADVOGADO : DR(A). JOAQUIM MIRÓ
ADVOGADO : DR(A). IRAPUAN ZIMMERMANN DE NORONHA
RECORRIDO(S) : AUGUSTO CÉSAR RINALDI
ADVOGADO : DR(A). DENILSON FONSECA GONÇALVES
ADVOGADA : DR(A). ROSÂNGELA APARECIDA DE MELO MO-

REIRA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

PROCESSO : RR-461.633/1998-1 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
RECORRENTE(S) : HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL
ADVOGADA : DR(A). MARIA AMÉLIA CAMPOLIM DE ALMEI-

DA
RECORRIDO(S) : RUI DE JESUS SILVA
ADVOGADO : DR(A). NOBUKO TOBARA FERREIRA DE FRAN-

ÇA

PROCESSO : RR-463.021/1998-0 TRT DA 17A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
RECORRENTE(S) : ARACRUZ CELULOSE S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : HAMILTON DE SÁ SILVA
ADVOGADO : DR(A). GETÁLVARO GOMES DA SILVA

PROCESSO : RR-464.627/1998-0 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
RECORRENTE(S) : ITAIPU BINACIONAL
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO
RECORRENTE(S) : FESTUGATO REFEIÇÕES INDUSTRIAIS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). JOAQUIM PEREIRA ALVES JÚNIOR
RECORRIDO(S) : JANDIRO PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO RIBEIRO MARTINS

PROCESSO : RR-467.277/1998-0 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
RECORRENTE(S) : SÉRGIO ALVES DUTRA
ADVOGADO : DR(A). ARAMIS DE SOUZA SILVEIRA
RECORRENTE(S) : SPAIPA S.A. - INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBI-

DAS
ADVOGADO : DR(A). RAFAEL LINNE NETTO
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR(A). OS MESMOS

PROCESSO : RR-477.487/1998-3 TRT DA 17A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
RECORRENTE(S) : ARACRUZ CELULOSE S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : EDENILSON DE JESUS BARROS
ADVOGADO : DR(A). JERÔNIMO GONTIJO DE BRITO
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PROCESSO : RR-478.855/1998-0 TRT DA 12A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-

N E S PA 
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : CARLOS ROBERTO DO CARMO
ADVOGADO : DR(A). JORGE LEANDRO LOBE

PROCESSO : RR-509.378/1998-7 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
RECORRENTE(S) : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

DO ESTADO DO PARANÁ -- DER/PR
ADVOGADO : DR(A). SAMUÉL MACHADO DE MIRANDA
RECORRIDO(S) : MARIA OLGA RODRIGUES ROSA E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). RENATO DE CARVALHO

PROCESSO : RR-516.075/1998-8 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
RECORRENTE(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS

S.A.
ADVOGADO : DR(A). NEWTON DORNELES SARATT
RECORRIDO(S) : SILVIO JOSÉ SPADONI
ADVOGADA : DR(A). CLÁUDIA SALLUM THOMÉ CAMARGO

PROCESSO : RR-520.598/1998-4 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
RECORRENTE(S) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAU-

LO - CODESP
ADVOGADA : DR(A). APARECIDA TOKUMI HASHIMOTO
RECORRIDO(S) : NILTON RUSSO
ADVOGADA : DR(A). DENISE NEVES LOPES

PROCESSO : RR-526.518/1999-3 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : PAULO RODRIGUES GESTA (ESPÓLIO DE)
ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA SANTANA CORTEZ
RECORRIDO(S) : RIOTUR - EMPRESA DE TURISMO DO MUNICÍ-

PIO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA REGINA PRATA

PROCESSO : RR-531.128/1999-1 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : GEOTÉCNICA S.A.
ADVOGADO : DR(A). HELDER DE SOUZA PINTO
RECORRIDO(S) : MÁRCIA RAMOS FERREIRA
ADVOGADO : DR(A). FELIPPE ZERAIK

Complemento: Corre Junto com AIRR - 530768/1999-6

PROCESSO : RR-532.526/1999-2 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : MARIA APARECIDA DE FREITAS FERREIRA
ADVOGADO : DR(A). PEDRO CALIL JÚNIOR
RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO COSIPA DE SEGURIDADE SOCIAL -

FEMCO
ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUIZ AKAOUI MARCONDES

Complemento: Corre Junto com AIRR - 532525/1999-9

PROCESSO : RR-536.168/1999-1 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
RECORRENTE(S) : COMPANHIA BRASILEIRA DE PETRÓLEO IPIRAN-

GA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ NASSIF NETO
RECORRIDO(S) : MARCELO MIGUEL RAFFAELLI
ADVOGADO : DR(A). NÉLSON GAUER DA SILVA COSTA

PROCESSO : RR-540.357/1999-3 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : COPEL - TRANSMISSÃO S.A.
ADVOGADO : DR(A). MARCELO MARCO BERTOLDI
RECORRIDO(S) : ADÉRCIO RODRIGUES DA LUZ
ADVOGADO : DR(A). MAXIMILIANO NAGL GARCEZ

PROCESSO : RR-545.779/1999-3 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : FRIGO POWER ASSESSORIA TÉCNICA LTDA.
ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ SILVA SPÍNOLA
RECORRIDO(S) : JOSÉ LUPÉRCIO MOREIRA DA COSTA
ADVOGADO : DR(A). LUIZ GUSTAVO SOUZA MOURA

PROCESSO : RR-546.320/1999-2 TRT DA 17A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : CHEIM TRANSPORTES S.A.
ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO NOGUEIRA FURTADO DE LEMOS
RECORRIDO(S) : OSVALDO ROCHA SILVA
ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO LEITE DE ALMEIDA

PROCESSO : RR-546.322/1999-0 TRT DA 17A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TORRES
RECORRIDO(S) : MIGUEL RODRIGUES
ADVOGADO : DR(A). UBIRAJARA DOUGLAS VIANNA

PROCESSO : RR-548.705/1999-6 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : VIAÇÃO GARCIA LTDA.
ADVOGADA : DR(A). OLGA MACHADO KAISER
RECORRIDO(S) : ROBERTO FERRAZ DE ALMEIDA
ADVOGADO : DR(A). ELISSANDRO DE ALENCAR SCHIAVI

PROCESSO : RR-552.303/1999-6 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : LEMBRASUL SUPERMERCADOS LTDA.
ADVOGADA : DR(A). LENIRA GONÇALVES DA SILVA
RECORRIDO(S) : ELOIR RIBEIRO
ADVOGADO : DR(A). SILVIO SIDERLEI BRAÚNA

PROCESSO : RR-554.542/1999-4 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª RE-

GIÃO
PROCURADOR : DR(A). BEATRIZ DE H. JUNQUEIRA FIALHO
RECORRENTE(S) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO

- CORSAN
ADVOGADA : DR(A). VALÉRIA S. DA SILVA
RECORRIDO(S) : JOSÉ ADAIR HARTMANN
ADVOGADA : DR(A). EUNICE GEHLEN

PROCESSO : RR-556.294/1999-0 TRT DA 16A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO MARANHÃO S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : ANTONIO RAIMUNDO CORDEIRO NOGUEIRA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

PROCESSO : RR-564.122/1999-0 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
RECORRENTE(S) : COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRENTE(S) : INSTITUTO BRAHMA DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADO : DR(A). IVANIR JOSÉ TAVARES
RECORRIDO(S) : DEMERVAL FREIRE DA PAZ
ADVOGADO : DR(A). SERAFIM ANTÔNIO GOMES DA SILVA

<!ID412604-7>

PROCESSO : RR-578.473/1999-6 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
RECORRENTE(S) : JOSÉ CARLOS GONÇALVES
ADVOGADO : DR(A). DOMINGO MANZANARES MONTALBAN
RECORRIDO(S) : RIPASA S.A. CELULOSE E PAPEL
ADVOGADA : DR(A). ANGÉLICA BAILON CARULLA DE MENE-

ZES

PROCESSO : RR-579.228/1999-7 TRT DA 5A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : COMPANHIA HIDRO ELÉTRICA DO SÃO FRAN-

CISCO - CHESF
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO
RECORRIDO(S) : ADEMAR ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). JOÃO LOPES DE OLIVEIRA

PROCESSO : RR-584.918/1999-6 TRT DA 7A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : EMPRESA MUNICIPAL DE LIMPEZA E URBANI-

ZAÇÃO - EMLURB
ADVOGADA : DR(A). NILZA GONÇALVES DE SANTANA
RECORRIDO(S) : VALDEMI DA ROCHA BRAGA
ADVOGADA : DR(A). ANA MARIA SARAIVA AQUINO

PROCESSO : RR-586.358/1999-4 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
RECORRENTE(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO -

CESP
ADVOGADO : DR(A). PAULO CÉLIO DE OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : VICENTE TENÓRIO (ESPÓLIO DE) E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALVES DE SOUZA
RECORRIDO(S) : OFFÍCIO SERVIÇOS GERAIS LTDA.
ADVOGADA : DR(A). TÂNIA MARIA CASTELO BRANCO PINHEI-

RO

PROCESSO : RR-590.337/1999-0 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
RECORRENTE(S) : BANCO ITAÚ S.A.
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO ROBERTO DA VEIGA
RECORRIDO(S) : MARCO ANTÔNIO RODRIGUES
ADVOGADO : DR(A). AIRTON CAMILO LEITE MUNHOZ

PROCESSO : RR-593.828/1999-6 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
ADVOGADO : DR(A). JULIANO RICARDO DE VASCONCELOS

COSTA COUTO
RECORRENTE(S) : FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CARLOS DA SILVA CAMPOS
ADVOGADO : DR(A). DARCILO DE MIRANDA FILHO

PROCESSO : RR-594.138/1999-9 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO CARDOSO GAMA
RECORRENTE(S) : JOSÉ MONTEIRO MOREIRA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR(A). OS MESMOS

PROCESSO : RR-596.902/1999-0 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE SUZANO
ADVOGADO : DR(A). JORGE RADI
RECORRIDO(S) : JOÃO BUENO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS NOGUEIRA

PROCESSO : RR-610.641/1999-0 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : BELARMINO DO PRADO NETO
ADVOGADO : DR(A). MURILO DE OLIVEIRA

PROCESSO : RR-613.659/1999-2 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

S.A. - BANRISUL
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : CELITO FURINI
ADVOGADO : DR(A). PAULO WALDIR LUDWIG

PROCESSO : RR-613.935/1999-5 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
RECORRENTE(S) : CARGILL AGRÍCOLA S.A.
ADVOGADA : DR(A). CLÁUDIA SALLUM THOMÉ CAMARGO
RECORRIDO(S) : CLAUDENIR MAIELLO E OUTRO
ADVOGADO : DR(A). NILTON LOURENÇO CÂNDIDO

PROCESSO : RR-613.936/1999-9 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
RECORRENTE(S) : CARGILL AGRÍCOLA S.A. (INCORPORADORA

DA CARGILL CITRUS LTDA.)
ADVOGADA : DR(A). CLÁUDIA SALLUM THOMÉ CAMARGO
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CARLOS SILVA MIRANDA
ADVOGADO : DR(A). STEVE DE PAULA E SILVA

PROCESSO : RR-614.928/1999-8 TRT DA 21A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : EDILMA MEDEIROS LUCENA
ADVOGADO : DR(A). CARLOS GONDIM MIRANDA DE FARIAS
RECORRIDO(S) : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPE
ADVOGADA : DR(A). MARIA DO SOCORRO DANTAS DE ARAÚ-

JO LUNA

PROCESSO : RR-623.158/2000-6 TRT DA 6A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
RECORRENTE(S) : USINA CENTRAL OLHO D'ÁGUA S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : SEVERINO JOAQUIM DA SILVA (ESPÓLIO DE)
ADVOGADO : DR(A). MARCOS HENRIQUE DA SILVA

PROCESSO : RR-623.379/2000-0 TRT DA 10A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : SÓ FRANGO PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : ALBERICO CARNEIRO DE CARVALHO JÚNIOR
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MARIA DE OLIVEIRA SANTOS
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PROCESSO : RR-624.273/2000-9 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª RE-

GIÃO
PROCURADOR : DR(A). LOURENÇO ANDRADE
RECORRIDO(S) : FRANCISCO LUIZ DUARTE
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA MURATORE
RECORRIDO(S) : EMPRESA DE TRENS URBANOS DE PORTO ALE-

GRE S.A. - TRENSURB
ADVOGADO : DR(A). MARCELO CABRAL DE AZAMBUJA

PROCESSO : RR-641.824/2000-8 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
RECORRENTE(S) : ROSANA MARIA CUNHA PROENÇA
ADVOGADO : DR(A). DEJAIR PASSERINE DA SILVA
RECORRIDO(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS

S.A.
ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

Complemento: Corre Junto com AIRR - 641823/2000-4

PROCESSO : RR-642.882/2000-4 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TORRES
RECORRIDO(S) : HIRAM ALVES DE SOUZA
ADVOGADO : DR(A). CAIRBAR ALVES DE SOUZA

PROCESSO : RR-647.498/2000-0 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
RECORRENTE(S) : EDITORA O FLUMINENSE S.A.
ADVOGADO : DR(A). WILLIANS LIMA DE CARVALHO
RECORRIDO(S) : SINDICATO OFICIAIS GRÁFICOS DE NITERÓI
ADVOGADO : DR(A). MOISÉS MENEZES DE AMORIM

PROCESSO : RR-654.249/2000-9 TRT DA 5A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
RECORRENTE(S) : CONSTRUTORA OAS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). IVAN BRANDI
RECORRIDO(S) : ELIZABETE CORREIA DA COSTA
ADVOGADO : DR(A). OSMAN BAGDÊDE

PROCESSO : RR-660.711/2000-5 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
RECORRENTE(S) : CARGILL CITRUS LTDA.
ADVOGADA : DR(A). CLÁUDIA SALLUM THOMÉ CAMARGO
RECORRIDO(S) : LEONICE DOS SANTOS LISBOA E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO SABINO

PROCESSO : RR-660.712/2000-9 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
RECORRENTE(S) : CARGILL CITRUS LTDA.
ADVOGADA : DR(A). CLÁUDIA SALLUM THOMÉ CAMARGO
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO FLORINDO DE MORAES
ADVOGADA : DR(A). ROBERTA MOREIRA CASTRO

PROCESSO : RR-664.459/2000-1 TRT DA 8A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : BANCO BEMGE S.A.
ADVOGADO : DR(A). PAULO BRITO CHERMONT
RECORRIDO(S) : JOSÉ AUGUSTO DE SOUZA SOUZA
ADVOGADO : DR(A). ADILSON GALVÃO VERÇOSA

PROCESSO : RR-670.569/2000-3 TRT DA 12A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS

S.A.
ADVOGADO : DR(A). ROBINSON NEVES FILHO
RECORRIDO(S) : LÚCIA STER SCARDUELI
ADVOGADO : DR(A). GERMANO SCHROEDER NETO

PROCESSO : RR-672.599/2000-0 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
RECORRENTE(S) : ANTONIO LOPES DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). SÍLVIO CARLOS DE ANDRADE MARIA
RECORRIDO(S) : SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE TUPÃ
ADVOGADO : DR(A). VICENTE APARECIDO DA SILVA

PROCESSO : RR-677.682/2000-7 TRT DA 11A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ES-

TADO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSI-
NO - SEDUC

PROCURADORA : DR(A). NEUSA DÍDIA BRANDÃO SOARES
RECORRIDO(S) : ELOIDES MORAIS DOS REIS
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA DE SOUZA AMORIM

PROCESSO : RR-677.684/2000-4 TRT DA 11A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ES-

TADO DA SAÚDE - SES
PROCURADORA : DR(A). VIVIEN MEDINA NORONHA
RECORRIDO(S) : RAIMUNDA TEIXEIRA COLARES
ADVOGADO : DR(A). JUAN BERNABEU CÉSPEDES

PROCESSO : RR-679.640/2000-4 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
RECORRENTE(S) : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : DR(A). CÉSAR AUGUSTO BINDER
RECORRIDO(S) : TEREZINHA SUGAMOSTO
ADVOGADA : DR(A). DENISE MARTINS AGOSTINI

PROCESSO : RR-694.549/2000-4 TRT DA 11A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ES-

TADO DE ADMINISTRAÇÃO, RECURSOS HUMA-
NOS E PREVIDÊNCIA - SEAD

PROCURADORA : DR(A). MARIA HOSANA MACHADO DE SOUZA
RECORRIDO(S) : MARIA VIVALDINA PANTOJA PENA
ADVOGADO : DR(A). MANOEL ROMÃO DA SILVA

PROCESSO : RR-694.556/2000-8 TRT DA 11A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ES-

TADO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSI-
NO - SEDUC

PROCURADORA : DR(A). MARIA HOSANA MACHADO DE SOUZA
RECORRIDO(S) : FRANCISCA ELIZABETH DE CARVALHO
ADVOGADO : DR(A). MANOEL ROMÃO DA SILVA

PROCESSO : RR-694.914/2000-4 TRT DA 11A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ES-

TADO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSI-
NO - SEDUC

PROCURADORA : DR(A). MARIA HOSANA MACHADO DE SOUZA
RECORRIDO(S) : MARIA LEONOR SANTOS VIANA
ADVOGADO : DR(A). MANOEL ROMÃO DA SILVA

PROCESSO : RR-697.510/2000-7 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-

N E S PA 
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : LENI DOS SANTOS FERREIRA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

PROCESSO : RR-701.338/2000-9 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
ADVOGADA : DR(A). LEILA AZEVEDO SETTE
RECORRIDO(S) : CARLOS MAGNO DE CARVALHO
ADVOGADO : DR(A). WILSON RODRIGUES RIBEIRO

PROCESSO : RR-720.392/2000-2 TRT DA 7A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
RECORRENTE(S) : JOSÉ GLAUCO PINHEIRO MACHADO
ADVOGADO : DR(A). ESTÊNIO CAMPELO
RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DO CEARÁ S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

Complemento: Corre Junto com AIRR - 720391/2000-9

PROCESSO : RR-720.656/2001-2 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
RECORRENTE(S) : CLAUDINEI DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). PAULO DIAS DA ROCHA
RECORRIDO(S) : PRIMO SCHINCARIOL INDÚSTRIA DE CERVEJAS

E REFRIGERANTES S.A.
ADVOGADO : DR(A). LUIZ ALEXANDRE DUTRA

PROCESSO : RR-720.744/2001-6 TRT DA 7A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
RECORRENTE(S) : UNIÃO (EXTINTO - BNCC)
PROCURADOR : DR(A). FRANCISCO IRONE MENDONÇA MENE-

ZES
RECORRIDO(S) : NELSON TAVARES
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA

PROCESSO : RR-721.163/2001-5 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
RECORRENTE(S) : INSTITUTO FILADÉLFIA DE LONDRINA
ADVOGADA : DR(A). JACQUELINE FERREIRA EMERICK MA-

TO S 
RECORRIDO(S) : SANDRA SOARES DE MELLO
ADVOGADO : DR(A). ELITON ARAÚJO CARNEIRO

PROCESSO : RR-725.306/2001-5 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
RECORRENTE(S) : BANCO BANDEIRANTES S.A.
ADVOGADA : DR(A). MARIA DA GLÓRIA DE AGUIAR MALTA
RECORRIDO(S) : CLÁUDIA SIRLENE FONSECA SIQUEIRA
ADVOGADO : DR(A). MAGUI PARENTONI MARTINS

PROCESSO : RR-725.321/2001-6 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
RECORRENTE(S) : JOSÉ CELITO DE FRANCESCHI
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
RECORRIDO(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TORRES

PROCESSO : RR-725.382/2001-7 TRT DA 17A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
RECORRENTE(S) : JOSÉ CARLOS DE MENDONÇA
ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE PANDOLPHO MINASSA
RECORRIDO(S) : DUNORTE - DISTRIBUIDORA UNIÃO NORTE DE

BEBIDAS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). ROBERTO TENÓRIO KATTER

PROCESSO : RR-738.875/2001-7 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA MARIA DORALICE NOVAES (CONVOCA-

DA)
RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). MOACYR FACHINELLO
RECORRIDO(S) : CARLOS ALBERTO MÜLLER E OUTRA
ADVOGADO : DR(A). CIRO CECCATTO

PROCESSO : RR-759.861/2001-9 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALTINO PEDROZO DOS SANTOS (CONVO-

CADO)
RECORRENTE(S) : GRENDENE S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : SANDRA PRADELLA
ADVOGADA : DR(A). LUCIANE BRAGANHOL

PROCESSO : RR-768.614/2001-7 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : ARIZIO DO ESPIRITO SANTO
ADVOGADO : DR(A). NELSON LUIZ DE LIMA
RECORRIDO(S) : BANCO BANERJ S.A.
ADVOGADO : DR(A). MARCUS VINÍCIUS CORDEIRO

PROCESSO : RR-771.858/2001-3 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª RE-

GIÃO
PROCURADORA : DR(A). RUTH MARIA FORTES ANDALAFET
RECORRENTE(S) : CESP - COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAU-

LO
ADVOGADO : DR(A). SYLVIO LUÍS PILA JIMENES
RECORRIDO(S) : CYNTHIA SAYURI MAEYAMA
ADVOGADO : DR(A). DEJAIR PASSERINE DA SILVA
RECORRIDO(S) : ENGEFORM S.A. - CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO
ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO BUSHATSKY
RECORRIDO(S) : BAREFAME INSTALAÇÕES INDUSTRIAIS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). ALTAIR OLIVEIRA GUEDES

PROCESSO : RR-779.766/2001-6 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A. (EM LI-

QUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)
ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO
RECORRIDO(S) : PEDRO PAULO RAEL SCHROEDER
ADVOGADO : DR(A). DIRCEU JOSÉ SEBBEN

PROCESSO : RR-785.428/2001-0 TRT DA 11A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ES-

TADO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DO ENSI-
NO - SEDUC

PROCURADOR : DR(A). LUIZ CARLOS DE PAULA E SOUSA
RECORRIDO(S) : MARIA DA CONCEIÇÃO DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). JANDER CARDOSO DOS SANTOS

PROCESSO : RR-790.435/2001-0 TRT DA 11A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ES-

TADO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DO ENSI-
NO - SEDUC

PROCURADORA : DR(A). MARIA HOSANA MACHADO DE SOUZA
RECORRIDO(S) : CLEONICE NASCIMENTO GOMES



Nº 231, quinta-feira, 2 de dezembro de 2004520 ISSN 1677-7018 1

PROCESSO : RR-795.660/2001-8 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 1ª RE-

GIÃO
PROCURADOR : DR(A). CARLOS ALBERTO DANTAS DA FONSE-

CA C. COUTO
RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PETRÓ-

POLIS
ADVOGADO : DR(A). MÁRCIO RODRIGUES DO NASCIMENTO
RECORRIDO(S) : JOANA NICE MENDES FOSTER
ADVOGADA : DR(A). ELIZABETH HONORATO DE CARVALHO

PROCESSO : RR-796.907/2001-9 TRT DA 10A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
RECORRENTE(S) : LUCIANO DANIEL MENDES
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS ALVES DE OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : PEJOTA PROPAGANDA LTDA.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ LEITE SARAIVA FILHO

PROCESSO : RR-810.354/2001-0 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
RECORRENTE(S) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO

- CORSAN
ADVOGADA : DR(A). GLADIS CATARINA NUNES DA SILVA
RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª RE-

GIÃO
PROCURADOR : DR(A). IVO EUGÊNIO MARQUES
RECORRIDO(S) : PAULO ALBERTO DE ÁVILA
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CÂNDIDO OSÓRIO NETO

PROCESSO : RR-814.384/2001-9 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : CESP - COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAU-

LO
ADVOGADO : DR(A). AIRES PAES BARBOSA
RECORRIDO(S) : ADEMAR GARCIA PEREIRA E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). HUMBERTO CARDOSO FILHO

PROCESSO : AG-RR-848/2003-106-15-00-4 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO
A G R AVA D O ( S ) : VALDOMIRO LOPES
ADVOGADO : DR(A). JORGE LUIZ BIANCHI

PROCESSO : AG-RR-910/2003-008-03-00-8 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : ACESITA S.A.
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : PAULO JOSÉ MAGALHÃES DE BRITO
ADVOGADO : DR(A). MILTON DE OLIVEIRA COSTA

PROCESSO : AG-AIRR-1.037/2002-100-15-40-6 TRT DA 15A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO
DE ASSIS

ADVOGADO : DR(A). CARLOS MANOEL BARBERAN
A G R AVA D O ( S ) : SUPERMERCADO VITÓRIA DE ASSIS LTDA.

PROCESSO : AG-RR-1.506/2003-039-02-00-5 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDA-

DE DE SÃO PAULO S.A.
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ CARLOS MOTA RECACHO
ADVOGADO : DR(A). LEANDRO MELONI

PROCESSO : AG-AIRR-1.523/1999-057-15-00-6 TRT DA 15A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : CONSTRUTORA NOVA PORTO XV LTDA.
ADVOGADO : DR(A). RENATO VIEIRA BASSI
A G R AVA D O ( S ) : LUIZ CARLOS MENDES
ADVOGADO : DR(A). OSWALDO BARBOSA MONTEIRO

PROCESSO : AG-RR-598.292/1999-5 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO FICRISA AXELRUD S.A.
ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
A G R AVA D O ( S ) : WILLIAN SANTOS SPENCER
ADVOGADO : DR(A). LUÍS ANTÔNIO ZANIN

PROCESSO : AIRR E RR-791.090/2001-3 TRT DA 17A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA (CON-

VOCADO)
AGRAVANTE(S)
E RECORRIDO(S)

: COMPANHIA DOCAS DO ESPÍRITO SANTO - CO-
DESA

ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA
AGRAVADO(S) E
RECORRENTE(S)

: ODORICO FÉLIX GIUGNI

ADVOGADO : DR(A). JOÃO BATISTA DALAPÍCOLA SAMPAIO

Os processos constantes desta pauta que não forem julgados na ses-
são a que se referem ficam automaticamente adiados para as pró-
ximas que se seguirem, independentemente de nova publicação.

ALEX ALEXANDER ABDALLAH JÚNIOR
Diretor da Secretaria da 1ª Turma

SECRETARIA DA 2ª TURMA
<!ID411315-0>

AUTOS COM VISTA

PROCESSOS COM PEDIDOS DE VISTAS CONCEDIDOS AOS
ADVOGADOS REQUERENTES.

PROCESSO : AIRR - 954/2003-011-03-40.5 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO ROBERTO PIRES DE LIMA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ IMACULADO PINTO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MAURÍCIO DE CASTRO

PROCESSO : AIRR - 969/2003-015-03-40.9 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). PAULO EUSTÁQUIO CANDIOTTO DE OLI-
VEIRA

A G R AVA D O ( S ) : CLARICE MARIA SALVADOR NEVES E OUTRO

ADVOGADA : DR(A). JOYCE DE OLIVEIRA ALMEIDA

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTONIO MUNIZ MACHADO

PROCESSO : RR - 1299/2002-921-21-00.0 TRT DA 21A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : ARNALDO FERREIRA DA SILVA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). GILENO GUANABARA DE SOUSA

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DO RIO
GRANDE DO NORTE - CAERN

ADVOGADO : DR(A). JOÃO ESTÊNIO CAMPELO BEZERRA E OU-
TROS

PROCESSO : AIRR - 2868/2000-383-02-40.8 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

Complemento: Corre Junto com RR - 2868/2000-3

A G R AVA N T E ( S ) : DINAP S.A. DISTRIBUIDORA NACIONAL DE PUBLI-
CAÇÕES E OUTRA

ADVOGADA : DR(A). CARLA LOBO OLIM MAROTE

A G R AVA D O ( S ) : NIVALDO MARCOS MARSON CASOTTI

ADVOGADO : DR(A). CRISTIANO BRITO A. MEIRA

PROCESSO : RR - 2868/2000-383-02-00.3 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

Complemento: Corre Junto com AIRR - 2868/2000-8

RECORRENTE(S) : NIVALDO MARCOS MARSON CASOTTI

ADVOGADO : DR(A). CRISTIANO BRITO A. MEIRA

RECORRIDO(S) : DINAP S.A. DISTRIBUIDORA NACIONAL DE PUBLI-
CAÇÕES E OUTRA

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE DE ALMEIDA CARDOSO

PROCESSO : RR - 8901/2001-651-09-00.1 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : CARLOS ADALBERTO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). LEONALDO SILVA E OUTRA

RECORRIDO(S) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEPAR

ADVOGADO : DR(A). INDALÉCIO GOMES NETO

PROCESSO : RR - 22093/2000-003-09-00.1 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : ELOIR ADÃO ZYLA

ADVOGADO : DR(A). LEONALDO SILVA E OUTRA

RECORRIDO(S) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEPAR

ADVOGADO : DR(A). INDALÉCIO GOMES NETO

PROCESSO : AIRR - 28266/2002-900-22-00.0 TRT DA 22A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUIZ LUIZ CARLOS GOMES GODOI (CONVOCADO)

Complemento: Corre Junto com RR - 44926/2002-0

A G R AVA N T E ( S ) : ALFREDO DA PAZ NETO

ADVOGADO : DR(A). JOÃO ESTENIO CAMPELO BEZERRA E OU-
TROS

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ - CEPISA

ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

PROCESSO : RR - 46478/2002-900-03-00.3 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS
(CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : JOSÉ RODRIGUES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). CARLOS HENRIQUE OTONI FERNANDES

RECORRIDO(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

PROCESSO : AIRR - 57313/2002-900-02-00.2 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADA : DR(A). ALINE SILVA DE FRANÇA

A G R AVA D O ( S ) : GONZAGA PEDRO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO VILLANI MACÊDO

PROCESSO : AIRR - 84410/2003-900-03-00.3 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : DELCIDES SIQUEIRA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). GERCY DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO)

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

PROCESSO : AIRR - 88267/2003-900-01-00.0 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : GEVONETE MARTHA HONÓRIO TAVARES

ADVOGADO : DR(A). DANIEL ROCHA MENDES

A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADA : DR(A). FLÁVIA CAMINADA JACY MONTEIRO

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL
- PETROS

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

PROCESSO : AIRR E RR - 90164/2003-900-02-00.4 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

AGRAVANTE(S) E RE-
CORRIDO(S)

: AURÉLIA CALSAVARA TAKAHASHI

ADVOGADO : DR(A). DEJAIR PASSERINE DA SILVA

AGRAVADO(S) E RE-
CORRENTE(S)

: BANCO BMD S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDI-
CIAL)

ADVOGADO : DR(A). MARCELO AUGUSTO PIMENTA

PROCESSO : RR - 617103/1999.6 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : BANCO BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADA : DR(A). FABIANNA CAMELO DE SENA ARNAUD

RECORRENTE(S) : BANCO BANORTE S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADO : DR(A). GLADSON WESLEY MOTA PEREIRA

RECORRIDO(S) : HORTÊNCIO MEDEIROS PEREGRINO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ BARBOSA DE ARAÚJO

PROCESSO : AIRR E RR - 676960/2000.0 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

AGRAVANTE(S) E RE-
CORRIDO(S)

: JOZILDO MOREIRA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

AGRAVADO(S) E RE-
CORRENTE(S)

: BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : DR(A). HYRAN GETÚLIO CÉSAR PATZSCH

PROCESSO : AIRR - 811138/2001.0 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS
(CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE MINAS GERAIS S.A. - TE-
LEMAR

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : AUSTREGÉSILO SAÚDE DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). EVALDO LOMMEZ DA SILVA

Brasília, 30 de novembro de 2004
JUHAN CURY

Diretora da 2a. Turma

SECRETARIA DA 3ª TURMA
<!ID410980-0>

CERTIDÕES DE JULGAMENTO
Intimação de conformidade com o "caput" do art.3º da Resolução
Administrativa 736/2000.
3a. Turma

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PROCESSO Nº TST-AIRR - 36/2004-305-04-40.4
CERTIFICO que a 3a. Turma do Tribunal Superior do Trabalho, em
Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Exmo. Ministro
Carlos Alberto Reis de Paula, presentes o Exmo. Juiz Convocado
Cláudio Armando Couce de Menezes, Relator, a Exma. Ministra
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi e a Exma. Subprocuradora-Geral do
Trabalho, Dra. Lucinea Alves Ocampos, DECIDIU, unanimemente,
dar provimento ao agravo de instrumento para, destrancado o recurso,
determinar seja submetido a julgamento na primeira sessão ordinária
subseqüente à publicação da CERTIDÃO DE JULGAMENTO do
presente agravo, reautuando-o como recurso de revista, observando-se
daí em diante o procedimento relativo a este.
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A G R AVA N T E ( S ) : C.A. CENTRAL DE ALARMES LTDA.

ADVOGADA : DRA. GERMANA VALENTE SANTOS KRANZ

A G R AVA D O ( S ) : GILMAR RODRIGUES DA ROCHA

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA KARINA RIGON

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 24 de novembro de 2004.
Maria Aldah Ilha de Oliveira
Diretora da Secretaria da 3a. Turma
3a. Turma

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PROCESSO Nº TST-AIRR - 286/2002-906-06-40.7
CERTIFICO que a 3a. Turma do Tribunal Superior do Trabalho, em
Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Exmo. Ministro
Ronaldo Lopes Leal, presentes o Exmo. Juiz Convocado Ricardo
Alencar Machado, Relator, o Exmo. Ministro Carlos Alberto Reis de
Paula e a Exma. Subprocuradora-Geral do Trabalho, Dra. Lucinea
Alves Ocampos, DECIDIU, unanimemente, dar provimento ao agravo
de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja subme-
tido a julgamento na primeira sessão ordinária subseqüente à pu-
blicação da CERTIDÃO DE JULGAMENTO do presente agravo,
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o
procedimento relativo a este.

A G R AVA N T E ( S ) : TREVO BANORTE SEGURADORA S.A.

ADVOGADO : DR. ERWIN HERBERT FRIEDHEIM NETO

A G R AVA D O ( S ) : ROSANE MARIA ALVES DA SILVA

ADVOGADO : DR. PAULO FRANCISCO MARROCOS DE OLIVEI-
RA

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 24 de novembro de 2004.
Maria Aldah Ilha de Oliveira
Diretora da Secretaria da 3a. Turma
3a. Turma

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PROCESSO Nº TST-AIRR - 669/1998-094-15-00.3
CERTIFICO que a 3a. Turma do Tribunal Superior do Trabalho, em
Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Exmo. Ministro
Ronaldo Lopes Leal, presentes o Exmo. Juiz Convocado Ricardo
Alencar Machado, Relator, o Exmo. Ministro Carlos Alberto Reis de
Paula e a Exma. Subprocuradora-Geral do Trabalho, Dra. Lucinea
Alves Ocampos, DECIDIU, unanimemente, dar provimento ao agravo
de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja subme-
tido a julgamento na primeira sessão ordinária subseqüente à pu-
blicação da CERTIDÃO DE JULGAMENTO do presente agravo,
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o
procedimento relativo a este.

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO MAGALHÃES FILHO E OUTRO

ADVOGADO : DR. JUVENAL CAMPOS DE AZEVEDO CANTO

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 24 de novembro de 2004.
Maria Aldah Ilha de Oliveira
Diretora da Secretaria da 3a. Turma
3a. Turma

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PROCESSO Nº TST-AIRR - 783/1999-092-15-00.1
CERTIFICO que a 3a. Turma do Tribunal Superior do Trabalho, em
Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Exmo. Ministro
Ronaldo Lopes Leal, presentes o Exmo. Juiz Convocado Ricardo
Alencar Machado, Relator, o Exmo. Ministro Carlos Alberto Reis de
Paula e a Exma. Subprocuradora-Geral do Trabalho, Dra. Lucinea
Alves Ocampos, DECIDIU, unanimemente, dar provimento ao agravo
de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja subme-
tido a julgamento na primeira sessão ordinária subseqüente à pu-
blicação da CERTIDÃO DE JULGAMENTO do presente agravo,
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o
procedimento relativo a este.

A G R AVA N T E ( S ) : PAULO ROBERTO

ADVOGADO : DR. FERNANDO MONTEIRO DA FONSECA DE
QUEIROZ

A G R AVA D O ( S ) : INDUSPUMA S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO

ADVOGADO : DR. JOÃO ROBERTO SGOBETTA

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 24 de novembro de 2004.
Maria Aldah Ilha de Oliveira
Diretora da Secretaria da 3a. Turma
3a. Turma

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PROCESSO Nº TST-AIRR - 862/2003-038-02-40.0
CERTIFICO que a 3a. Turma do Tribunal Superior do Trabalho, em
Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Exmo. Ministro
Carlos Alberto Reis de Paula, presentes o Exmo. Juiz Convocado
Cláudio Armando Couce de Menezes, Relator, a Exma. Ministra
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi e a Exma. Subprocuradora-Geral do
Trabalho, Dra. Lucinea Alves Ocampos, DECIDIU, unanimemente,
dar provimento ao agravo de instrumento para, destrancado o recurso,
determinar seja submetido a julgamento na primeira sessão ordinária
subseqüente à publicação da CERTIDÃO DE JULGAMENTO do
presente agravo, reautuando-o como recurso de revista, observando-se
daí em diante o procedimento relativo a este.

A G R AVA N T E ( S ) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.

ADVOGADA : DRA. MARIA ANTONIETTA MASCARO

A G R AVA D O ( S ) : EDSON PEREIRA DA COSTA (ESPÓLIO DE)

ADVOGADO : DR. SUELI MARIA BELTRAMIN

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 24 de novembro de 2004.
Maria Aldah Ilha de Oliveira
Diretora da Secretaria da 3a. Turma
3a. Turma

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PROCESSO Nº TST-AIRR - 907/2002-003-23-40.7
CERTIFICO que a 3a. Turma do Tribunal Superior do Trabalho, em
Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Exmo. Ministro
Ronaldo Lopes Leal, presentes os Exmos. Ministros Maria Cristina
Irigoyen Peduzzi, Relatora, Carlos Alberto Reis de Paula e a Exma.
Subprocuradora-Geral do Trabalho, Dra. Lucinea Alves Ocampos,
DECIDIU, unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento
para, destrancado o recurso, determinar seja submetido a julgamento
na primeira sessão ordinária subseqüente à publicação da CERTIDÃO
DE JULGAMENTO do presente agravo, reautuando-o como recurso
de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a
este.

A G R AVA N T E ( S ) : EPE - EMPRESA PRODUTORA DE ENERGIA LTDA.

ADVOGADA : DRA. ERIKA RODRIGUES ROMANI

A G R AVA D O ( S ) : MAURO EUGÊNIO ARAÚJO VASQUEZ

ADVOGADA : DRA. DANIÉLE CRISTINA DE OLIVEIRA

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 24 de novembro de 2004.
Maria Aldah Ilha de Oliveira
Diretora da Secretaria da 3a. Turma
3a. Turma

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PROCESSO Nº TST-AIRR - 1058/2003-072-02-40.9
CERTIFICO que a 3a. Turma do Tribunal Superior do Trabalho, em
Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Exmo. Ministro
Carlos Alberto Reis de Paula, presentes o Exmo. Juiz Convocado
Cláudio Armando Couce de Menezes, Relator, a Exma. Ministra
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi e a Exma. Subprocuradora-Geral do
Trabalho, Dra. Lucinea Alves Ocampos, DECIDIU, unanimemente,
dar provimento ao agravo de instrumento para, destrancado o recurso,
determinar seja submetido a julgamento na primeira sessão ordinária
subseqüente à publicação da CERTIDÃO DE JULGAMENTO do
presente agravo, reautuando-o como recurso de revista, observando-se
daí em diante o procedimento relativo a este.

A G R AVA N T E ( S ) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.

ADVOGADA : DRA. VERA LÚCIA FONTES PISSARRA MARQUES

A G R AVA D O ( S ) : ANTONIO EDGAR DE ARAÚJO

ADVOGADA : DRA. NILDA MARIA MAGALHÃES

A G R AVA D O ( S ) : COOPERATIVA COMUNITÁRIA DE TRANSPORTES
COLETIVOS

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 24 de novembro de 2004.
Maria Aldah Ilha de Oliveira
Diretora da Secretaria da 3a. Turma
3a. Turma

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PROCESSO Nº TST-AIRR - 1400/1997-015-04-40.6
CERTIFICO que a 3a. Turma do Tribunal Superior do Trabalho, em
Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Exmo. Ministro
Ronaldo Lopes Leal, presentes o Exmo. Juiz Convocado Ricardo
Alencar Machado, Relator, o Exmo. Ministro Carlos Alberto Reis de
Paula e a Exma. Subprocuradora-Geral do Trabalho, Dra. Lucinea
Alves Ocampos, DECIDIU, unanimemente, dar provimento ao agravo
de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja subme-
tido a julgamento na primeira sessão ordinária subseqüente à pu-
blicação da CERTIDÃO DE JULGAMENTO do presente agravo,
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o
procedimento relativo a este.

A G R AVA N T E ( S ) : GHUIPEL COMÉRCIO DE PAPÉIS LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ LUÍS ZANCANARO

A G R AVA D O ( S ) : VERA LÚCIA MOREIRA DA SILVA

ADVOGADA : DRA. ÁUREA ALTENHOFEN

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 24 de novembro de 2004.
Maria Aldah Ilha de Oliveira
Diretora da Secretaria da 3a. Turma
3a. Turma

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PROCESSO Nº TST-AIRR - 1410/2002-382-04-40.6
CERTIFICO que a 3a. Turma do Tribunal Superior do Trabalho, em
Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Exmo. Ministro
Ronaldo Lopes Leal, presentes os Exmos. Ministros Maria Cristina
Irigoyen Peduzzi, Relatora, Carlos Alberto Reis de Paula e a Exma.
Subprocuradora-Geral do Trabalho, Dra. Lucinea Alves Ocampos,
DECIDIU, por unanimidade: I - conhecer do Agravo de Instrumento
e, no mérito, dar-lhe provimento para mandar processar o Recurso de
Revista e determinar seja publicada certidão, para efeito de intimação
das partes, dela constando que o julgamento do recurso dar-se-á na
primeira sessão ordinária subseqüente à data da publicação, nos ter-
mos da Resolução Administrativa nº 928/2003 desta Corte.

A G R AVA N T E ( S ) : CALÇADOS BEIRA RIO S.A.

ADVOGADO : DR. ÂNGELA MARIA RAFFAINER FLORES

A G R AVA D O ( S ) : DEOLINDA DE SÁ KLOS

ADVOGADO : DR. IGINO FERNANDO EV

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 24 de novembro de 2004.
Maria Aldah Ilha de Oliveira
Diretora da Secretaria da 3a. Turma
3a. Turma

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROCESSO Nº TST-AIRR - 1578/1999-016-05-00.5
CERTIFICO que a 3a. Turma do Tribunal Superior do Trabalho, em
Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Exmo. Ministro
Ronaldo Lopes Leal, presentes a Exma. Juíza Convocada Dora Maria
da Costa, Relatora, a Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi
e a Exma. Subprocuradora-Geral do Trabalho, Dra. Lucinea Alves
Ocampos, DECIDIU, unanimemente, dar provimento ao agravo de
instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja submetido a
julgamento na primeira sessão ordinária subseqüente à publicação da
CERTIDÃO DE JULGAMENTO do presente agravo, reautuando-o
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento
relativo a este.

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : DR. ARTUR CARLOS DO NASCIMENTO NETO

A G R AVA D O ( S ) : GILSON DE JESUS CRUZ

ADVOGADO : DR. RUI CHAVES

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 24 de novembro de 2004.
Maria Aldah Ilha de Oliveira
Diretora da Secretaria da 3a. Turma
3a. Turma

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROCESSO Nº TST-AIRR - 1737/2002-002-19-40.3
CERTIFICO que a 3a. Turma do Tribunal Superior do Trabalho, em
Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Exmo. Ministro
Ronaldo Lopes Leal, presentes o Exmo. Juiz Convocado Ricardo
Alencar Machado, Relator, o Exmo. Ministro Carlos Alberto Reis de
Paula e a Exma. Subprocuradora-Geral do Trabalho, Dra. Lucinea
Alves Ocampos, DECIDIU, unanimemente, dar provimento ao agravo
de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja subme-
tido a julgamento na primeira sessão ordinária subseqüente à pu-
blicação da CERTIDÃO DE JULGAMENTO do presente agravo,
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o
procedimento relativo a este.

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO : DR. ANILDSON MENEZES SILVA

A G R AVA D O ( S ) : EDMAR DE LIMA GUSMÃO

ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA TEIXEIRA JAPIASSÚ

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 24 de novembro de 2004.
Maria Aldah Ilha de Oliveira
Diretora da Secretaria da 3a. Turma
3a. Turma

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROCESSO Nº TST-AIRR - 28242/2002-902-02-00.3
CERTIFICO que a 3a. Turma do Tribunal Superior do Trabalho, em
Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Exmo. Ministro
Ronaldo Lopes Leal, presentes a Exma. Juíza Convocada Dora Maria
da Costa, Relatora, a Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi
e a Exma. Subprocuradora-Geral do Trabalho, Dra. Lucinea Alves
Ocampos, DECIDIU, unanimemente, dar provimento ao agravo de
instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja submetido a
julgamento na primeira sessão ordinária subseqüente à publicação da
CERTIDÃO DE JULGAMENTO do presente agravo, reautuando-o
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento
relativo a este.

A G R AVA N T E ( S ) : GISELY ANTONIA GOMES

ADVOGADA : DRA. ANTÔNIA UGNEIDE LUCENA PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : SUPERMERCADO TROPICAL LTDA.

ADVOGADA : DRA. AUGUSTA TAVARES DE ANDRADE

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 24 de novembro de 2004.
Maria Aldah Ilha de Oliveira
Diretora da Secretaria da 3a. Turma
3a. Turma

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROCESSO Nº TST-AIRR - 31915/2002-900-03-00.4
CERTIFICO que a 3a. Turma do Tribunal Superior do Trabalho, em
Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Exmo. Ministro
Ronaldo Lopes Leal, presentes o Exmo. Juiz Convocado Ricardo
Alencar Machado, Relator, o Exmo. Ministro Carlos Alberto Reis de
Paula e a Exma. Subprocuradora-Geral do Trabalho, Dra. Lucinea
Alves Ocampos, DECIDIU, unanimemente, dar provimento ao agravo
de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja subme-
tido a julgamento na primeira sessão ordinária subseqüente à pu-
blicação da CERTIDÃO DE JULGAMENTO do presente agravo,
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o
procedimento relativo a este.
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A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ LUIZ DOMINGOS

ADVOGADO : DR. JOSÉ EUSTÁQUIO LACERDA FONSECA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BEMGE S.A.

ADVOGADA : DRA. VIVIANI BUENO MARTINIANO

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 24 de novembro de 2004.
Maria Aldah Ilha de Oliveira
Diretora da Secretaria da 3a. Turma
3a. Turma

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROCESSO Nº TST-AIRR - 94831/2003-900-01-00.3
CERTIFICO que a 3a. Turma do Tribunal Superior do Trabalho, em
Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Exmo. Ministro
Ronaldo Lopes Leal, presentes os Exmos. Ministros Maria Cristina
Irigoyen Peduzzi, Relatora, Carlos Alberto Reis de Paula e a Exma.
Subprocuradora-Geral do Trabalho, Dra. Lucinea Alves Ocampos,
DECIDIU, por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, dar-lhe provimento para mandar processar o Recurso de
Revista e determinar seja publicada certidão, para efeito de intimação
das partes, dela constando que o julgamento do Recurso dar-se-á na
primeira sessão ordinária subseqüente à data da publicação, nos ter-
mos da Resolução Administrativa nº 928/2003.

A G R AVA N T E ( S ) : MARCO ANTONIO LUCIANO

ADVOGADO : DR. DANIEL ROCHA MENDES

A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA ALMEIDA REIS

A G R AVA D O ( S ) : SINAL COMÉRCIO, REPRESENTAÇÕES E SERVIÇOS
DE HIGIENIZAÇÃO DE IMÓVEIS LTDA.

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 24 de novembro de 2004.
Maria Aldah Ilha de Oliveira
Diretora da Secretaria da 3a. Turma
3a. Turma

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROCESSO Nº TST-AIRR - 110337/2003-900-04-00.8
CERTIFICO que a 3a. Turma do Tribunal Superior do Trabalho, em
Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Exmo. Ministro
Ronaldo Lopes Leal, presentes o Exmo. Juiz Convocado Ricardo
Alencar Machado, Relator, o Exmo. Ministro Carlos Alberto Reis de
Paula e a Exma. Subprocuradora-Geral do Trabalho, Dra. Lucinea
Alves Ocampos, DECIDIU, unanimemente, dar provimento ao agravo
de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja subme-
tido a julgamento na primeira sessão ordinária subseqüente à pu-
blicação da CERTIDÃO DE JULGAMENTO do presente agravo,
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o
procedimento relativo a este.

A G R AVA N T E ( S ) : TARCÍZIO LEONARDO BOTH

ADVOGADO : DR. CARLOS FRANKLIN PAIXÃO ARAÚJO

A G R AVA D O ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO)

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 24 de novembro de 2004.

MARIA ALDAH ILHA DE OLIVEIRA
Diretora da Secretaria da 3a. Turma
PAUTA DE JULGAMENTOS

Pauta de Julgamento para a 4a. Sessão Extraordinária da 3a. Turma
do dia 07 de dezembro de 2004 às 09h00

PROCESSO : AIRR-13/2004-003-21-40-0 TRT DA 21A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICA-

ÇÕES S.A. - EMBRATEL
ADVOGADO : DR(A). BRUNO BRENNAND
A G R AVA D O ( S ) : VICENTE DE PAULA SILVA
ADVOGADO : DR(A). RAIMUNDO ALVES DE SOUZA JÚNIOR

PROCESSO : AIRR-15/1994-089-09-41-0 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUI-

DAÇÃO)
ADVOGADA : DR(A). JUSSARA DE OLIVEIRA LIMA KADRI
A G R AVA D O ( S ) : GERALDO DOMINGOS DIAS
ADVOGADO : DR(A). DEUSDÉRIO TÓRMINA

PROCESSO : AIRR-27/2002-071-09-40-5 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ -

S A N E PA R 
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS PEREIRA MARCONI DA

S I LVA 
A G R AVA D O ( S ) : CLAUDEMIR WALENDORFF RIBEIRO
ADVOGADO : DR(A). GÉRCI LIBERO DA SILVA

PROCESSO : AIRR-30/2003-002-23-40-9 TRT DA 23A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -

INSS
PROCURADOR : DR(A). PAULO CEZAR CAMPOS
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO MENDES DE SOUZA
ADVOGADO : DR(A). CARLOS ROBERTO DE SOUZA CARMO-

NA
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO CARLOS MONTEIRO

PROCESSO : AIRR-41/2000-231-04-40-1 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ
ADVOGADA : DR(A). LIDIANA MACEDO SEHNEM
A G R AVA D O ( S ) : MARCO ANTÔNIO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). BRUNO JÚLIO KAHLE FILHO

PROCESSO : AIRR-46/1998-332-04-40-3 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : COOPERATIVA LEOPOLDENSE DE VIGILANTES

DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DR(A). TÉSIO FERNANDO FERNANDES DE AL-

MEIDA
A G R AVA D O ( S ) : CARLOS ALBERTO DA CUNHA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). SEZEFREDO JOSÉ PRADO FABRÍCIO

PROCESSO : AIRR-51/2004-087-03-40-4 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : URB TOPO ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LT-

DA.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ NEUILTON DOS SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : VANDERCI ROSA DO NASCIMENTO
ADVOGADO : DR(A). MARCÍLIO DE SOUZA FERNANDES

PROCESSO : AIRR-60/2001-121-15-40-3 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE ILHABELA
ADVOGADA : DR(A). ELAINE DE SOUZA TAVARES
A G R AVA D O ( S ) : MÁRCIO CRUZ
ADVOGADO : DR(A). LUCY HELANA PASSUELO SILVA

PROCESSO : AIRR-71/2002-069-03-00-7 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE MARIANA
ADVOGADO : DR(A). MAURO JORGE DE PAULA BOMFIM
A G R AVA D O ( S ) : LUCIANE DO CARMO DE SOUZA LIMA
ADVOGADO : DR(A). MARCO ANTÔNIO MARTINS DE CARVA-

LHO

PROCESSO : AIRR-78/2004-007-08-40-1 TRT DA 8A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : CONSTRUTORA HABITARE LTDA.
ADVOGADO : DR(A). BRUNNO GARCIA DE CASTRO
A G R AVA D O ( S ) : LUÍS RAIMUNDO DO NASCIMENTO CARNEIRO
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO DOS SANTOS DIAS
A G R AVA D O ( S ) : SLAVERY LTDA. EMPREITEIRA E LOCADORA

DE MÃO-DE-OBRA
ADVOGADO : DR(A). JÂNIO SOUZA NASCIMENTO

PROCESSO : AIRR-83/2003-461-04-40-3 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : SCHAHIN ENGENHARIA LTDA.
ADVOGADA : DR(A). ANA MARIA FRANCO S. SCHERER
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ VOLNEI GODINHO DE SOUZA
ADVOGADO : DR(A). JOEL MACEDO DE LEMOS
A G R AVA D O ( S ) : PRESTADORA DE SERVIÇOS J. OLIVEIRA S/C LT-

DA.

PROCESSO : AIRR-99/2001-002-02-40-5 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDA-

DE DE SÃO PAULO S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : JOÃO CELSO BAHIA
ADVOGADO : DR(A). MIGUEL RICARDO GATTI CALMON NO-

GUEIRA DA GAMA

PROCESSO : AIRR-116/2002-001-15-40-8 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : BELMEQ ENGENHARIA INDÚSTRIA E COMÉR-

CIO LTDA.
ADVOGADO : DR(A). ANDRESSA CAETANO DE MELO
A G R AVA D O ( S ) : ADRIANA LACARRA SCARPONI
ADVOGADO : DR(A). GLAUCIO ALVARENGA DE OLIVEIRA

PROCESSO : AIRR-138/2000-001-13-41-0 TRT DA 13A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BANDEIRANTES S.A.
ADVOGADO : DR(A). DANIELLA C. RAMALHO COSTA
A G R AVA D O ( S ) : MIRELLA CAMELO VIEIRA
ADVOGADO : DR(A). BENEDITO JOSÉ DA NÓBREGA VASCON-

CELOS

PROCESSO : AIRR-144/2001-101-05-00-2 TRT DA 5A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA CONS-

TRUÇÃO CIVIL DE CANDEIAS, SIMÕES FILHO,
SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ E SÃO FRANCISCO
DO CONDE

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO NOVAIS DIAS
A G R AVA D O ( S ) : NORTHCOAT - SERVIÇOS INDUSTRIAIS & EQUI-

PAMENTOS LTDA.

PROCESSO : AIRR-147/2003-111-14-40-0 TRT DA 14A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO
PROCURADOR : DR(A). MARCO ANTONIO NUNES
A G R AVA D O ( S ) : GERALDO HENRIQUE RODRIGUES
ADVOGADO : DR(A). ROUSCELINO PASSOS BORGES

PROCESSO : AIRR-151/2003-111-14-40-9 TRT DA 14A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO
PROCURADOR : DR(A). MARCOS ANTONIO NUNES
A G R AVA D O ( S ) : JATIR DEBONI
ADVOGADO : DR(A). ROUSCELINO PASSOS BORGES

PROCESSO : AIRR-153/2003-036-23-40-7 TRT DA 23A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -

INSS
PROCURADOR : DR(A). PAULO CEZAR CAMPOS
A G R AVA D O ( S ) : GIVANILDO BARRA NOVA DE SOUSA
ADVOGADO : DR(A). SIRLENE DE JESUS BUENO
A G R AVA D O ( S ) : MADEIRANIT MADEIRAS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS MOREIRA DE NEGREIRO

PROCESSO : AIRR-157/1998-007-18-40-9 TRT DA 18A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADORA : DR(A). LILIANE DRUMMOND MASCARENHAS

BRAGA
A G R AVA D O ( S ) : LUIZ AMARIO DE OLIVEIRA E SILVA
ADVOGADO : DR(A). VICENTE APARECIDO BUENO

PROCESSO : AIRR-159/2003-111-14-40-5 TRT DA 14A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO
PROCURADOR : DR(A). MARCOS ANTONIO NUNES
A G R AVA D O ( S ) : OZIMEIRE ALVES DE ASSIS
ADVOGADO : DR(A). ROUSCELINO PASSOS BORGES

PROCESSO : AIRR-159/2003-203-04-40-3 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÚLTIPLOS DO

RIO GRANDE DO SUL LTDA. - COOPSERV
ADVOGADO : DR(A). PAULO ROBERTO DORNELLES TERRA LO-

PES
A G R AVA D O ( S ) : ROSÉLIA CAVALHEIRO SANTOS
ADVOGADO : DR(A). FÁBIO BUENO

PROCESSO : AIRR-160/2004-092-03-40-7 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : BELGO MINEIRA - BEKAERT ARTEFATOS DE

ARAME LTDA.
ADVOGADO : DR(A). JOÃO BATISTA PACHECO ANTUNES DE

C A RVA L H O 
A G R AVA D O ( S ) : LUCIANA ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ANTÔNIO ALVES

PROCESSO : AIRR-164/2003-111-14-40-8 TRT DA 14A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO
PROCURADOR : DR(A). MARCOS ANTONIO NUNES
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ CARLOS CARDOSO
ADVOGADO : DR(A). ROUSCELINO PASSOS BORGES
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PROCESSO : AIRR-165/2003-111-14-40-2 TRT DA 14A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO
PROCURADOR : DR(A). MARCOS ANTONIO NUNES
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ CÍCERO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). ROUSCELINO PASSOS BORGES

PROCESSO : AIRR-167/2002-080-15-40-1 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-

N E S PA 
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : VÍTOR ROBERTO PIROLA
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO FLÁVIO ROCHA DE OLIVEIRA

PROCESSO : AIRR-168/2003-111-14-40-6 TRT DA 14A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO
PROCURADOR : DR(A). MARCOS ANTÔNIO NUNES
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ BORGES DE GODOI
ADVOGADO : DR(A). ROUSCELINO PASSOS BORGES

PROCESSO : AIRR-173/1994-023-12-40-0 TRT DA 12A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE ARARANGUÁ
PROCURADOR : DR(A). ANDRÉ TEOBALDO BORBA ALVES
A G R AVA D O ( S ) : ZELIA ESPINDOLA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). CLAÚDIO MARTINS DOS SANTOS

PROCESSO : AIRR-173/2003-111-14-40-9 TRT DA 14A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO
PROCURADOR : DR(A). MARCOS ANTONIO NUNES
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ RODRIGUES PINHO
ADVOGADO : DR(A). ROUSCELINO PASSOS BORGES

PROCESSO : AIRR-174/2003-111-14-40-3 TRT DA 14A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO
PROCURADOR : DR(A). MARCOS ANTONIO NUNES
A G R AVA D O ( S ) : JÚLIA PEREIRA RODRIGUES
ADVOGADO : DR(A). ROUSCELINO PASSOS BORGES

PROCESSO : AIRR-175/1999-121-15-40-2 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : PERALTA - COMERCIAL E IMPORTADORA S.A.
ADVOGADO : DR(A). ROBERTO MEHANNA KHAMIS
A G R AVA D O ( S ) : RUBENS MANCINI
ADVOGADO : DR(A). SÍLVIO SANTANA

PROCESSO : AIRR-175/2002-103-08-00-0 TRT DA 8A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : PAULO AUGUSTO CHAVES DOS SANTOS
ADVOGADA : DR(A). MEIRE COSTA VASCONCELOS
A G R AVA N T E ( S ) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO
A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS

PROCESSO : AIRR-178/2003-111-14-40-1 TRT DA 14A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO
PROCURADOR : DR(A). MARCOS ANTONIO NUNES
A G R AVA D O ( S ) : EVERINDO TAVARES DIAS
ADVOGADO : DR(A). ROUSCELINO PASSOS BORGES

PROCESSO : AIRR-179/2003-111-14-40-6 TRT DA 14A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO
PROCURADOR : DR(A). MARCOS ANTONIO NUNES
A G R AVA D O ( S ) : ERONALDO RIBEIRO ARCE
ADVOGADO : DR(A). ROUSCELINO PASSOS BORGES

PROCESSO : AIRR-180/2003-111-14-40-0 TRT DA 14A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO
PROCURADOR : DR(A). MARCOS ANTÔNIO NUNES
A G R AVA D O ( S ) : ANA LOPES MARANGONI
ADVOGADO : DR(A). ROUSCELINO PASSOS BORGES

PROCESSO : AIRR-199/2000-224-01-40-0 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : ENIUS QUITANDA E MERCEARIA LTDA.
ADVOGADO : DR(A). PASCOAL DOS SANTOS CIRILO
A G R AVA D O ( S ) : FERNANDO MARTINS MACHADO IRINEU
ADVOGADO : DR(A). MARCO ANTÔNIO FERNANDES NOGUEI-

RA

PROCESSO : AIRR-211/2004-005-08-40-7 TRT DA 8A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : VIAÇÃO ITAPEMIRIM S.A.
ADVOGADO : DR(A). SEBASTIÃO BARROS DO REGO BAPTIS-

TA 
A G R AVA D O ( S ) : GILBERTO CÂNCIO DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ AUGUSTO FERREIRA MARTINS

PROCESSO : AIRR-217/1996-023-12-40-3 TRT DA 12A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE ARARANGUÁ
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ROBERTO OSTETTO
A G R AVA D O ( S ) : NEUSA MARIA ARAÚJO MATEUS
ADVOGADO : DR(A). TITO LÍVIO DE ASSIS GÓES

PROCESSO : AIRR-222/2000-027-02-40-3 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : JORGE ORLANDO MENDES E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). ANSELMO ANTÔNIO SILVA
A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-

N E S PA 
ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE DE ALMEIDA CARDOSO

PROCESSO : AIRR-223/2001-085-15-00-4 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : VICENTE FÉLIX PADILHA
ADVOGADA : DR(A). ANA LÚCIA SPINOZZI BICUDO
A G R AVA D O ( S ) : BANDEIRANTE ENERGIA S.A.
ADVOGADO : DR(A). CARLOS CÉSAR RIBEIRO DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA PIRATININGA DE FORÇA E LUZ -

CPFL
ADVOGADA : DR(A). CRISTIANE PEDROSO
A G R AVA D O ( S ) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDA-

DE DE SÃO PAULO S.A.
ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ CIAMPAGLIA

PROCESSO : AIRR-235/2000-018-04-40-0 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO REINALDO DE SOUZA
ADVOGADA : DR(A). ANA MARIA PORCIUNCULA SARAIVA
A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
PROCURADOR : DR(A). ARMANDO J. C. DOMINGUES

PROCESSO : AIRR-237/2001-024-05-40-7 TRT DA 5A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : MONTE TABOR - CENTRO ÍTALO BRASILEIRO

DE PROMOÇÃO SANITÁRIA - HOSPITAL SÃO
R A FA E L 

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO JORGE ARAÚJO MACHADO
A G R AVA D O ( S ) : SIMONE CAPUANO
ADVOGADO : DR(A). RITA DE CÁSSIA MACHADO CARREGO-

SA

PROCESSO : AIRR-238/1998-020-04-40-5 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -

INSS
PROCURADORA : DR(A). MÁRCIA PINHEIRO AMANTÉA
A G R AVA D O ( S ) : RICARDO ANTÔNIO PEREIRA
A G R AVA D O ( S ) : BANCO DIBENS S.A.
ADVOGADO : DR(A). ROBERTO LOPES DA SILVA

PROCESSO : AIRR-245/1993-023-12-40-8 TRT DA 12A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE ARARANGUÁ
PROCURADOR : DR(A). ANDRÉ TEOBALDO BORBA ALVES
A G R AVA D O ( S ) : OTÁVIO JOAQUIM VIEIRA
ADVOGADO : DR(A). ERNESTO BIANCHINI GÓES

PROCESSO : AIRR-255/2003-062-01-40-9 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : CONSTRUTEL TECNOLOGIA E SERVIÇOS S.A.
ADVOGADA : DR(A). ANDREA BACELLAR FALCÃO BITTEN-

C O U RT 
A G R AVA D O ( S ) : SÉRGIO CORDEIRO
ADVOGADA : DR(A). BEATRIZ SCALZER SAROLDI

PROCESSO : AIRR-271/2000-253-02-40-9 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA
ADVOGADO : DR(A). IVAN PRATES
A G R AVA D O ( S ) : JAIME BONIFÁCIO PEREIRA
ADVOGADO : DR(A). MANOEL RODRIGUES GUINO

PROCESSO : AIRR-281/2002-053-18-40-2 TRT DA 18A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : POUSADA DOS PIRENEUS LTDA.
ADVOGADA : DR(A). IVETE APARECIDA GARCIA RODRIGUES

DE SOUSA
A G R AVA D O ( S ) : INÁCIA DAS DORES CORREIA
ADVOGADA : DR(A). ESMÊNIA GERALDA DIAS
A G R AVA D O ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -

INSS

PROCESSO : AIRR-289/2003-203-08-40-4 TRT DA 8A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : ABB SERVICE LTDA.
ADVOGADO : DR(A). RUBENS BRAGA CORDEIRO
A G R AVA D O ( S ) : SIZENANDO PINA DOS REIS
ADVOGADA : DR(A). ERLIENE GONÇALVES LIMA NO
A G R AVA D O ( S ) : JARI CELULOSE S.A.
ADVOGADO : DR(A). OTÁVIO MENDONÇA

PROCESSO : AIRR-290/2004-038-12-40-5 TRT DA 12A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : ADEMIR DOS SANTOS E OUTRO
ADVOGADO : DR(A). RICARDO BALDISSERA
A G R AVA D O ( S ) : BRAGAGLIA ARQUITETURA, PROJETOS, CONS-

TRUÇÕES E REPRESENTAÇÃO LTDA. E OUTRO
ADVOGADO : DR(A). RUDIMAR ROBERTO BORTOLOTTO
A G R AVA D O ( S ) : RIBEIRO SERVIÇOS LTDA.

PROCESSO : AIRR-300/2003-151-11-40-5 TRT DA 11A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : GETHAL AMAZONAS S.A. - INDÚSTRIA DE MA-

DEIRA COMPENSADA
ADVOGADO : DR(A). HIRLEY VERÇOSA DOS SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : ANTONIO ACUÑA ALVES
ADVOGADO : DR(A). SEBASTIÃO DE SOUZA NUNES

PROCESSO : AIRR-315/2000-056-23-00-4 TRT DA 23A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DR(A). ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES
A G R AVA D O ( S ) : IVO BENJAMIN MANTOANI
ADVOGADO : DR(A). EDMILSON CIRO GONÇALVES PRATES

PROCESSO : AIRR-338/1999-045-01-40-5 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : IRB - BRASIL RESSEGUROS S.A.
ADVOGADO : DR(A). LEONARDO KACELNIK
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO CARLOS NUNES DE MORAES E OU-

TROS
ADVOGADA : DR(A). MARIANA PAULON

PROCESSO : AIRR-378/2003-341-04-40-7 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : HELENA BEATRIZ PINHEIRO REIS JUENEMANN
ADVOGADO : DR(A). JOÃO CARLOS SILVA DOS ANJOS
A G R AVA D O ( S ) : ROSELI GEWEHR
ADVOGADO : DR(A). PEDRO GILBERTO BRAND
A G R AVA D O ( S ) : STEPS - SERVIÇOS TÉCNICOS DE EXPORTAÇÕES

PARA SAPATOS LTDA.

PROCESSO : AIRR-383/2002-451-04-40-4 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : EXPRESSO VITÓRIA DE TRANSPORTES LTDA.
ADVOGADO : DR(A). MIGUEL FERNANDO COUTO
A G R AVA D O ( S ) : BALDUÍNO BATISTA FREITAS
ADVOGADA : DR(A). SILVIA DOROTÉA DE ALMEIDA
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PROCESSO : AIRR-395/2003-023-12-40-4 TRT DA 12A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚS-

TRIA DE ENERGIA ELÉTRICA DO SUL DO ES-
TADO DE SANTA CATARINA- SINTRESC

ADVOGADO : DR(A). JOEL CORRÊA DA ROSA
A G R AVA D O ( S ) : COOPERATIVA DE ELETRIFICAÇÃO RURAL SUL

CATARINENSE LTDA. - CERSUL
ADVOGADO : DR(A). GUILHERME ANTÔNIO CLEZAR

PROCESSO : AIRR-428/2001-191-17-00-9 TRT DA 17A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO ESTADUAL DE SAÚDE PÚBLICA -

IESP
PROCURADOR : DR(A). ALOIR ZAMPROGNO
A G R AVA D O ( S ) : LEOCÁDIA RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). LUIZ EUSTÁQUIO HERZOG

PROCESSO : AIRR-432/2003-531-04-40-3 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ SALVADOR BASTOS DA SILVEIRA
ADVOGADO : DR(A). EZEQUIEL MILICICH SEIBEL
A G R AVA D O ( S ) : HOSPITAL BENEFICENTE SÃO CARLOS
ADVOGADO : DR(A). NELSO MOLON

PROCESSO : AIRR-439/2001-010-04-40-1 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : ADRIANA DE MOURA MANCUSO
ADVOGADO : DR(A). LUÍS ANTÔNIO ZANIN
A G R AVA D O ( S ) : BANCO BOAVISTA INTERATLÂNTICO S.A.
ADVOGADA : DR(A). CLÁUDIA LIMA

PROCESSO : AIRR-460/2002-005-19-40-0 TRT DA 19A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : UNI BOM - UNIÃO DISTRIBUIDORA DE ALI-

MENTOS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). MARCUS MARCELO MOURA DA ROCHA
A G R AVA D O ( S ) : ROGERS TENÓRIO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). FELIPE RODRIGUES LINS

PROCESSO : AIRR-468/2001-003-19-40-3 TRT DA 19A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,

RECURSOS HUMANOS E PATRIMÔNIO - CO-
MARHP

ADVOGADA : DR(A). MARIA VANA TENÓRIO FREIRE
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO TÂNIO WANDERLEY FRANCISCO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CORDEIRO LIMA

PROCESSO : AIRR-478/2002-006-13-40-1 TRT DA 13A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : RODOVIÁRIA CINCO ESTRELAS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EDISIO SIMÕES SOUTO
A G R AVA D O ( S ) : MARIA DO SOCORRO MARTINS DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). SEVERINO CELESTINO SILVA FILHO

PROCESSO : AIRR-484/2002-041-15-40-5 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL ARCANJO
ADVOGADO : DR(A). CARLOS BONINI
A G R AVA D O ( S ) : NAILDA EVANGELISTA DOMINGUES E OUTRO
ADVOGADO : DR(A). HERMELINO DE OLIVEIRA GRAÇA

PROCESSO : AIRR-495/2002-026-03-41-0 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : TEKSID DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE
ADVOGADO : DR(A). HELIO CARVALHO SANTANA
A G R AVA D O ( S ) : CARLOS RIGO
ADVOGADA : DR(A). LÚCIA BERNARDES DA SILVA

PROCESSO : AIRR-504/2002-031-02-40-1 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ MARCELLO BLUMENTHAL MARTINI
ADVOGADA : DR(A). SÍLVIA NELI DOS ANJOS PINTO
A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA JORNALÍSTICA DIÁRIO DE SÃO PAU-

LO LTDA.
ADVOGADO : DR(A). CARLOS VIEIRA COTRIM

PROCESSO : AIRR-508/2000-442-02-40-4 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : BANDEIRANTES ENERGIA S.A.
ADVOGADA : DR(A). MARIA LUÍZA SANCHES RODRIGUES AB-

DALLA NEVES
A G R AVA D O ( S ) : JOSEFA ANA DE FREITAS
ADVOGADA : DR(A). ROSY NATARIO NEVES
A G R AVA D O ( S ) : A. TONANNI CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS S.A.

PROCESSO : AIRR-509/2002-059-19-40-7 TRT DA 19A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PORTO REAL DO COLÉGIO
ADVOGADO : DR(A). GLEYSON JORGE HOLANDA RIBEIRO
A G R AVA D O ( S ) : MARIA DOS PRAZERES SILVA SOARES
ADVOGADO : DR(A). LUCIANO JOSÉ SANTOS BARRETO

PROCESSO : AIRR-517/2002-016-04-40-7 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : BRASIL TELECOM S.A. - CRT
ADVOGADO : DR(A). WILLIAM WELP
A G R AVA D O ( S ) : ALEXANDRE ILHA ELIAS
ADVOGADO : DR(A). RODRIGO MOUSQUER SEVERO

PROCESSO : AIRR-524/2003-016-04-40-0 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO

S.A.
ADVOGADO : DR(A). ALCIO ANTÔNIO LOPES GUIMARÃES
A G R AVA D O ( S ) : CLEONICE VALENTE ROSA E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). RENATO KLIEMANN PAESE

PROCESSO : AIRR-541/2000-302-04-40-6 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : IGNÁCIO TOMÁS BATOR ELIZONDO
ADVOGADO : DR(A). CLARISSA SANTOS LUCENA
A G R AVA D O ( S ) : MANOEL EDIMAR VARGAS SOARES
A G R AVA D O ( S ) : MUTTI & ELIZONDO LTDA.

PROCESSO : AIRR-541/2001-660-09-40-5 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS

S.A.
ADVOGADO : DR(A). LINEU MIGUEL GÓMES
A G R AVA D O ( S ) : MÁRCIA BORATTO ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). DENISE CRISTINE DIVARDIN

PROCESSO : AIRR-553/2002-041-15-40-0 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : SÔNIA MARIA TERRA SILVA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ NALESSO SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL ARCANJO
ADVOGADO : DR(A). CARLOS BONINI

PROCESSO : AIRR-558/2002-004-10-40-0 TRT DA 10A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRI-

TO FEDERAL - METRÔ - DF
ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ LUIZ MELO
A G R AVA D O ( S ) : PAULUS VINICIUS DA ROCHA FONSECA
ADVOGADA : DR(A). ALICE RODRIGUES AUERSWALD

PROCESSO : AIRR-570/2001-191-17-00-6 TRT DA 17A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO ESTADUAL DE SAÚDE PÚBLICA -

IESP
PROCURADOR : DR(A). DILSON CARVALHO
A G R AVA D O ( S ) : ELENICE DA SILVA CORDEIRO
ADVOGADO : DR(A). SENAQUERIBI SCARDINI

PROCESSO : AIRR-588/2000-079-15-40-0 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : OMETTO, PAVAN S.A. - AÇÚCAR E ÁLCOOL E OU-

TRA
ADVOGADA : DR(A). ELIMARA APARECIDA ASSAD SALLUM
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO TAVARES DE LIMA
ADVOGADO : DR(A). CARLOS ROBERTO DOS SANTOS

PROCESSO : AIRR-588/2003-203-08-40-9 TRT DA 8A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : ABB SERVICE LTDA.
ADVOGADO : DR(A). RUBENS BRAGA CORDEIRO
A G R AVA D O ( S ) : FERNANDO GONÇALVES MIRANDA
ADVOGADA : DR(A). ERLIENE GONÇALVES LIMA NO
A G R AVA D O ( S ) : JARI CELULOSE S.A.
ADVOGADA : DR(A). GERMANA BEZERRA DE AMORIM

PROCESSO : AIRR-599/1999-721-04-40-6 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO

- CORSAN
ADVOGADO : DR(A). EDSON DE MOURA BRAGA FILHO
A G R AVA D O ( S ) : SEVERINO ADOLFO DE BORTOLI
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO ESCOSTEGUY CASTRO

PROCESSO : AIRR-601/2001-004-13-40-0 TRT DA 13A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : S.A. DE ELETRIFICAÇÃO DA PARAÍBA - SAELPA
ADVOGADO : DR(A). AÉRCIO PEREIRA DE LIMA FILHO
A G R AVA D O ( S ) : FABÍOLA BARBOSA DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ FERREIRA MARQUES

PROCESSO : AIRR-617/1998-001-01-40-3 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUÁRIA - INFRAERO
ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO HECHTMAN
A G R AVA D O ( S ) : VÂNIA CORRÊA
ADVOGADO : DR(A). SIDNEY NUNES MORAES
A G R AVA D O ( S ) : AIR SERVICE SERVIÇOS AUXILIARES DE

TRANSPORTE AÉREO LTDA.

PROCESSO : AIRR-618/2000-018-04-40-9 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
PROCURADOR : DR(A). JACQUELINE BRUM BHORER
A G R AVA D O ( S ) : MARIA DAS DORES FERNANDES
ADVOGADO : DR(A). EVARISTO LUIZ HEIS

PROCESSO : AIRR-624/2001-016-05-40-9 TRT DA 5A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELEBAHIA
ADVOGADO : DR(A). VOKTON JORGE RIBEIRO ALMEIDA
ADVOGADO : DR(A). MATHEUS COSTA PEREIRA
A G R AVA D O ( S ) : NILSON MENDES DE JESUS
ADVOGADA : DR(A). VERA LÚCIA OLIVEIRA BARBOSA

PROCESSO : AIRR-628/2003-104-03-40-8 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : CTBC TELECON - COMPANHIA DE TELECOMU-

NICAÇÕES DO BRASIL CENTRAL
ADVOGADO : DR(A). MARCOS CASTRO BAPTISTA DE OLIVEI-

RA
A G R AVA D O ( S ) : DONIZETE DE JESUS DE LIMA
ADVOGADO : DR(A). JOEL ALVES MATOS
A G R AVA D O ( S ) : STEFANI IT SOLUTIONS

<!ID410981-3>

PROCESSO : AIRR-632/2002-050-02-40-3 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EDUARDO DIAS YUNIS
A G R AVA D O ( S ) : HELENA SANAE KUSSUNOKI
ADVOGADA : DR(A). SHEILA GALI SILVA
A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-

N E S PA 
ADVOGADO : DR(A). ADALBERTO DA SILVA DE JESUS

PROCESSO : AIRR-632/2002-446-02-40-7 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAU-

LO - CODESP
ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO QUINTERO
A G R AVA D O ( S ) : JOÃO FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). OSWALDO ELEUTÉRIO
A G R AVA D O ( S ) : NOVA SP RECURSOS HUMANOS LTDA.
ADVOGADA : DR(A). FABIANA MARIA TEIXEIRA MOURÃO
A G R AVA D O ( S ) : EXEMONT ENGENHARIA LTDA.
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PROCESSO : AIRR-640/2003-008-12-40-0 TRT DA 12A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO COR-

RÊA S.A.
ADVOGADA : DR(A). DANIELE PALMA DE ALMEIDA
A G R AVA D O ( S ) : IVO RAMPON
ADVOGADO : DR(A). SEDENIR TAVARES DIAS

PROCESSO : AIRR-643/2002-661-04-40-5 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

S.A. - BANRISUL
ADVOGADO : DR(A). OTÁVIO PAZ DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : CELSON WILSON SCHNEIDER
ADVOGADO : DR(A). LUIZ FACHIN

PROCESSO : AIRR-644/2001-492-05-40-5 TRT DA 5A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). JOAQUIM FERREIRA FILHO
A G R AVA D O ( S ) : ADENOR JOSÉ DA CRUZ
ADVOGADO : DR(A). ADENOR JOSÉ DA CRUZ

PROCESSO : AIRR-655/2003-005-11-40-5 TRT DA 11A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : EQUATORIAL TRANSPORTES DA AMAZÔNIA LT-

DA.
ADVOGADO : DR(A). MÁRCIO LUIZ SORDI
A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO DE OLIVEIRA LIMA
ADVOGADA : DR(A). ILCA DE FÁTIMA OLIVEIRA ALENCAR

S I LVA 

PROCESSO : AIRR-668/2000-032-02-40-3 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : ADVOCACIA CELSO BOTELHO DE MORAES S/C
ADVOGADO : DR(A). CELSO BOTELHO DE MORAES
A G R AVA D O ( S ) : DJALMA SANTOS DE LUNA
ADVOGADA : DR(A). ANTONIETA MENGON

PROCESSO : AIRR-669/2003-019-10-40-7 TRT DA 10A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : MARTINHO PEREIRA DE MELO
ADVOGADO : DR(A). JOMAR ALVES MORENO
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRI-

TO FEDERAL - METRÔ - DF
ADVOGADO : DR(A). HEULER BUENO REZENDE

PROCESSO : AIRR-674/2003-203-08-40-1 TRT DA 8A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : ABB LTDA.
ADVOGADO : DR(A). RUBENS BRAGA CORDEIRO
A G R AVA D O ( S ) : LAURECI STELMASTCHUK
ADVOGADA : DR(A). ERLIENE GONÇALVES LIMA NO
A G R AVA D O ( S ) : JARI CELULOSE S.A.
ADVOGADO : DR(A). ALCIDES DA SILVEIRA SANTOS CASTA-

NHO SOBRINHO

PROCESSO : AIRR-678/1999-001-10-00-8 TRT DA 10A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO CANDANGO DE SOLIDARIEDADE -

ICS
ADVOGADO : DR(A). RODRIGO GUTMACHER GALVÃO BUENO
A G R AVA D O ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -

INSS
PROCURADORA : DR(A). ANGÉLICA VELLA FERNANDES DUBRA
A G R AVA D O ( S ) : ELAINE DE CÁSSIA OLIVEIRA SALGADO
ADVOGADA : DR(A). EMILENA TAVARES SANTOS AMORIM

PROCESSO : AIRR-679/2002-029-01-40-8 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : INVERNADA GUARDA DE SEGURANÇA E VIGI-

LÂNCIA LTDA.
ADVOGADO : DR(A). PAULO MALTZ
A G R AVA D O ( S ) : JENILSON PEREIRA LOURENÇO
ADVOGADO : DR(A). EDMILSON DA SILVA NOVAES

PROCESSO : AIRR-697/2002-007-06-40-5 TRT DA 6A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO -

CONAB
ADVOGADO : DR(A). OTHONIEL FURTADO GUEIROS NETO
A G R AVA D O ( S ) : LEDA MARIA MALVEIRA ALVES
ADVOGADO : DR(A). PAULO AZEVEDO

PROCESSO : AIRR-701/2002-079-15-40-0 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -

INSS
PROCURADOR : DR(A). VINÍCIUS MARCONDES DE ARAÚJO
A G R AVA D O ( S ) : ANDRÉ LEOPOLDO RAMOS
ADVOGADA : DR(A). LUCINÉIA APARECIDA RAMPANI
A G R AVA D O ( S ) : OMETTO, PAVAN S.A. - AÇÚCAR E ÁLCOOL
ADVOGADO : DR(A). CARLOS HENRIQUE BIANCHI

PROCESSO : AIRR-703/2002-018-04-40-9 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE P.MUNICIPAL
PROCURADOR : DR(A). ANDRÉ SANTOS CHAVES
A G R AVA D O ( S ) : EROCILDA DA SILVA LOPES
ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS DOS SANTOS OLYMPIO

MELLO

PROCESSO : AIRR-704/2001-315-02-40-9 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA DE ÔNIBUS GUARULHOS S.A.
ADVOGADO : DR(A). IVANY MARQUES REZENDE TAVARES
A G R AVA D O ( S ) : PAULO ROGÉRIO MARTINEZ DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). SILVIO DE FIGUEIREDO FERREIRA

PROCESSO : AIRR-730/1998-204-01-40-4 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : CARBÓRIO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
ADVOGADA : DR(A). SILVANA PACHECO LOPES DE ALMEIDA
A G R AVA D O ( S ) : FERNANDO BARRETO
ADVOGADO : DR(A). UMBERTO PEREIRA GUIMARÃES

PROCESSO : AIRR-731/2001-055-03-00-6 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DR(A). MARIA DE FÁTIMA ROSA DE LIMA
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA INDUSTRIAL SANTA MATILDE
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO BRAGA DE OLIVEIRA
A G R AVA D O ( S ) : TRANS - SISTEMAS DE TRANSPORTES S.A.
ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA RIBEIRO DE OLIVEIRA

PROCESSO : AIRR-733/2002-066-02-40-0 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DE CRÉDITO NACIONAL S.A. - BCN
ADVOGADA : DR(A). LUCIANE DE SOUZA
A G R AVA D O ( S ) : MARISTELA MAGALHÃES BOCCIA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES JÚNIOR

PROCESSO : AIRR-746/2001-002-13-40-9 TRT DA 13A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : S.A. DE ELETRIFICAÇÃO DA PARAÍBA - SAELPA
ADVOGADO : DR(A). LEONARDO JOSÉ VIDERES TRAJANO
A G R AVA D O ( S ) : EDVANDO PEREIRA DA COSTA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ FERREIRA MARQUES

PROCESSO : AIRR-764/2002-002-12-00-2 TRT DA 12A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : MAURINO SESTREM
ADVOGADO : DR(A). CÉSAR NARCISO DESCHAMPS
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DE URBANIZAÇÃO DE BLUMENAU

- URB
ADVOGADO : DR(A). LUÍS FERNANDO DE ALMEIDA

PROCESSO : AIRR-765/2003-008-13-40-5 TRT DA 13A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : CELB - COMPANHIA ENERGÉTICA DA BORBO-

REMA
ADVOGADO : DR(A). LEONARDO JOSÉ VIDERES TRAJANO
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO SILVA VICENTE
ADVOGADO : DR(A). MARXSUELL FERNANDES DE OLIVEIRA

PROCESSO : AIRR-768/2003-004-18-40-6 TRT DA 18A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). GREY BELLYS DIAS LIRA
A G R AVA D O ( S ) : MILTON SALES GONÇALVES
ADVOGADA : DR(A). FERNANDA ESCHER DE OLIVEIRA

PROCESSO : AIRR-770/2003-122-04-40-1 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : ALDENIR TAVARES ESCOBAR
ADVOGADO : DR(A). EUNICE LANES LINDENMEYER
A G R AVA D O ( S ) : TRANSULTRA ARMAZENAMENTO E TRANSPOR-

TE ESPECIALIZADO LTDA.
ADVOGADO : DR(A). CELSO SIMÕES VINHAS

PROCESSO : AIRR-777/2000-003-18-00-3 TRT DA 18A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : CONSÓRCIO DE EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO

E NOTÍCIAS DO ESTADO - CERNE
PROCURADORA : DR(A). JULIANNE DA VEIGA JARDIM JÁCOMO
A G R AVA D O ( S ) : TEMÍSTOCLES PORTO FILHO
ADVOGADO : DR(A). FERNANDO JOSÉ DA NÓBREGA

PROCESSO : AIRR-778/1999-019-04-40-0 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : LUCIANO SILVEIRA DA CONCEIÇÃO
ADVOGADA : DR(A). SÍLVIA MACHADO DE SANTANA

PROCESSO : AIRR-782/2003-007-13-40-6 TRT DA 13A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE AREIAL
PROCURADOR : DR(A). JUSTINO DE SALES PEREIRA
A G R AVA D O ( S ) : MARIA TEREZIANA SANTOS BATISTA
ADVOGADO : DR(A). MÁRIO ROMERO DOS SANTOS

PROCESSO : AIRR-786/2003-008-13-40-0 TRT DA 13A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE AREIAL
PROCURADOR : DR(A). JUSTINO DE SALES PEREIRA
A G R AVA D O ( S ) : LÚCIA MARIA AIRES DE SOUZA
ADVOGADO : DR(A). MÁRIO ROMERO DOS SANTOS

PROCESSO : AIRR-812/2003-203-08-40-2 TRT DA 8A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : ABB SERVICE LTDA.
ADVOGADO : DR(A). RUBENS BRAGA CORDEIRO
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ CARLOS RODRIGUES GONÇALVES
ADVOGADA : DR(A). ERLIENE GONÇALVES LIMA NO
A G R AVA D O ( S ) : JARI CELULOSE S.A.
ADVOGADA : DR(A). GERMANA BEZERRA DE AMORIM

PROCESSO : AIRR-815/2003-203-08-40-6 TRT DA 8A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : ABB SERVICE LTDA.
ADVOGADO : DR(A). RUBENS BRAGA CORDEIRO
A G R AVA D O ( S ) : JORGE RAIMUNDO BARBOSA DA SILVA
ADVOGADA : DR(A). ERLIENE GONÇALVES LIMA NO
A G R AVA D O ( S ) : JARI CELULOSE S.A.

PROCESSO : AIRR-835/2002-020-10-40-4 TRT DA 10A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : ORLANDO MAGNO FERNANDES CARVALHO

P I N TO 
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EDUARDO PEREIRA JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : HOSPITAL GERAL E ORTOPEDICO DE BRASÍLIA

S.A. - HGO
ADVOGADO : DR(A). RAUL CANAL

PROCESSO : AIRR-840/2003-051-15-40-9 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : ALERTA SERVIÇOS DE SEGURANÇA S/C LTDA.
ADVOGADO : DR(A). SANDRA LÚCIA BESTLÉ ASSELTA
A G R AVA D O ( S ) : MARCELO ROMAN REIS
ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO ESPAZIANI
A G R AVA D O ( S ) : BANCO ITAÚ S.A.
ADVOGADO : DR(A). WAGNER ELIAS BARBOSA

PROCESSO : AIRR-841/2000-028-04-40-3 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : PARMALAT BRASIL S.A. INDÚSTRIA DE ALI-

M E N TO S 
ADVOGADA : DR(A). DALCI DOMINGOS PAGNUSSATT
A G R AVA D O ( S ) : LUIZ ROBERTO DA ROSA FRAGA
ADVOGADO : DR(A). ÉLIO ATILIO PIVA

PROCESSO : AIRR-842/1995-020-04-40-9 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -

INSS
PROCURADOR : DR(A). CARLOS DOS SANTOS DOYLE
A G R AVA D O ( S ) : BRASIL TRANSPORTES INTERMODAL LTDA.
ADVOGADA : DR(A). DANIELA RIANI
A G R AVA D O ( S ) : PAULO ROBERTO PEREIRA DE SOUZA
ADVOGADO : DR(A). MANOEL OLINTO VIEIRA LOPES
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PROCESSO : AIRR-844/2000-055-02-40-0 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). JAIRO WAISROS
A G R AVA D O ( S ) : VALTER LUIZ PAMFILIO VALVERDE
ADVOGADO : DR(A). PAULO DIAS ROCHA
A G R AVA D O ( S ) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS

DO BANCO DO BRASIL - PREVI
ADVOGADO : DR(A). GILSON SOARES RODRIGUES

PROCESSO : AIRR-848/2000-068-15-00-0 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : ALÍPIO BENVINDO E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). GILSENO RIBEIRO CHAVES FILHO
A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-

N E S PA 
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE YUJI HIRATA

PROCESSO : AIRR-858/2001-012-10-40-3 TRT DA 10A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : POSTO NOTA 10 LTDA.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS ALVES DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : ERIBERTO PONTES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). ALCESTE VILELA JÚNIOR

PROCESSO : AIRR-878/2003-027-01-40-4 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : RAIMUNDO PAULO DE JESUS FERREIRA
ADVOGADO : DR(A). MARCOS CHEHAB MALESON
A G R AVA D O ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.
ADVOGADO : DR(A). CARLOS EDUARDO VIANNA CARDOSO

PROCESSO : AIRR-881/2003-004-01-40-4 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : ROSA MARIA DO CARMO DE MELO
ADVOGADO : DR(A). MARCOS CHEHAB MALESON
A G R AVA D O ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.
ADVOGADO : DR(A). CARLOS EDUARDO VIANNA CARDOSO

PROCESSO : AIRR-883/2001-281-04-40-0 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : JASET - JATO D'ÁGUA SERVIÇOS EMPRESA-

RIAIS E TEMPORÁRIOS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). FÁBIO MACIEL FERREIRA
A G R AVA D O ( S ) : ADÃO EVALDO DE GODOY

PROCESSO : AIRR-894/2003-009-13-40-0 TRT DA 13A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE AREIAL
PROCURADOR : DR(A). JUSTINO DE SALES PEREIRA
A G R AVA D O ( S ) : SANDRA EMÍLIA FERREIRA SILVA
ADVOGADO : DR(A). JOÃO MOURA MONTENEGRO

PROCESSO : AIRR-899/2002-013-15-40-0 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓR-

DIA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
ADVOGADO : DR(A). EUTÁLIO JOSÉ PORTO DE OLIVEIRA
A G R AVA D O ( S ) : MARILENE PEREIRA DE SOUSA
ADVOGADA : DR(A). ANDRÉA CRISTINA FERRARI

PROCESSO : AIRR-900/2003-008-13-40-2 TRT DA 13A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : URBANO VILAR DE CARVALHO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ SOUSA AMARAL
A G R AVA D O ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MÁRIO PORTO JÚNIOR

PROCESSO : AIRR-902/2003-007-04-40-4 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : HIGINO FRANCISCO DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). ANDERSON FURTADO PEREIRA
A G R AVA D O ( S ) : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓR-

DIA DE PORTO ALEGRE
ADVOGADA : DR(A). CRISTINA MONTEIRO BALTAZAR

PROCESSO : AIRR-919/2000-041-02-40-0 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO MERIDIONAL S.A.
ADVOGADO : DR(A). JUAREZ AYRES DE ALENCAR
A G R AVA D O ( S ) : DENISE DE OLIVEIRA ROVERI
ADVOGADO : DR(A). GILMAR FERREIRA SIQUEIRA

PROCESSO : AIRR-938/2002-221-06-40-9 TRT DA 6A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : RODOVIÁRIA BORBOREMA LTDA.
ADVOGADO : DR(A). RUY SALATHIEL DE ALBUQUERQUE E

MELLO VENTURA
A G R AVA D O ( S ) : SEVERINO IZÍDIO DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). SÉVOLO FÉLIX DE OLIVEIRA BARROS

PROCESSO : AIRR-940/2002-004-03-40-2 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : CLUBE ATLÉTICO MINEIRO
ADVOGADO : DR(A). NIZAN OLIVEIRA AMORIM JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : DERMIVAL ALMEIDA LIMA
ADVOGADO : DR(A). GUILHERME OLIVEIRA CRUZ

PROCESSO : AIRR-950/1996-021-23-41-8 TRT DA 23A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DR(A). ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES
A G R AVA D O ( S ) : JAIRO ROSA DE FIGUEIREDO
ADVOGADO : DR(A). HUMBERTO SILVA QUEIRÓZ

PROCESSO : AIRR-951/2001-079-15-40-9 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE BEBIDAS IPIRANGA
ADVOGADO : DR(A). DANIEL DE LUCCA E CASTRO
A G R AVA D O ( S ) : CEDINÉSIO TEIXEIRA DE MENDONÇA
ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA CORRÊA FERREIRA

PROCESSO : AIRR-956/2003-033-01-40-2 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : CARLOS ALBERTO DIAS
ADVOGADA : DR(A). ANNA CLÁUDIA PINGITORE
A G R AVA D O ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.
ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE

PROCESSO : AIRR-971/2002-143-06-40-8 TRT DA 6A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA DE MANUTENÇÃO E LIMPEZA URBA-

NA - EMLURB
ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ GUSTAVO CORRÊA AZEVEDO
A G R AVA D O ( S ) : LUCIANE ANGELIM ALVES
ADVOGADO : DR(A). LUÍS GERALDO SOARES LUSTOSA
A G R AVA D O ( S ) : LM TRATAMENTO DE RESÍDUOS LTDA.

PROCESSO : AIRR-978/2000-701-04-40-6 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO

- CORSAN
ADVOGADO : DR(A). EDSON DE MOURA BRAGA FILHO
A G R AVA D O ( S ) : LUCIANO FLORES JORGE
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO ESCOSTEGUY CASTRO

PROCESSO : AIRR-978/2003-001-03-40-7 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : GIOVANE ANTUNES GOMES
ADVOGADA : DR(A). NELITA LUIZ DA FONSECA ANDRADE
A G R AVA D O ( S ) : ENGES ENGENHARIA DE SOLOS E CONCRETO

LT D A . 
ADVOGADO : DR(A). JURACY COELHO VENTURA

PROCESSO : AIRR-990/2002-203-08-40-2 TRT DA 8A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : JARI CELULOSE S.A.
ADVOGADO : DR(A). RUBENS BRAGA CORDEIRO
A G R AVA D O ( S ) : SEBASTIÃO SOARES
ADVOGADA : DR(A). ERLIENE GONÇALVES LIMA NO
A G R AVA D O ( S ) : ABB SERVICE LTDA.
ADVOGADO : DR(A). RUBENS BRAGA CORDEIRO

Complemento: Corre Junto com AIRR - 990/2002-5

PROCESSO : AIRR-990/2002-203-08-41-5 TRT DA 8A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : ABB SERVICE LTDA.
ADVOGADO : DR(A). RUBENS BRAGA CORDEIRO
A G R AVA D O ( S ) : SEBASTIÃO SOARES
ADVOGADA : DR(A). ERLIENE GONÇALVES LIMA NO
A G R AVA D O ( S ) : JARI CELULOSE S.A.
ADVOGADO : DR(A). RUBENS BRAGA CORDEIRO

Complemento: Corre Junto com AIRR - 990/2002-2

PROCESSO : AIRR-995/2001-031-02-40-0 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDA-

DE DE SÃO PAULO S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : RITA RODRIGUES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). HELDER ROLLER MENDONÇA

PROCESSO : AIRR-1.024/2000-305-04-40-3 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : ALÉCIA ILAINE RIETH
ADVOGADO : DR(A). ROGÉRIO CALAFATI MOYSÉS

PROCESSO : AIRR-1.035/2001-061-01-40-4 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM CO-

MERCIAL - SENAC
ADVOGADA : DR(A). ELAINE CRISTINA GOMES PEREIRA
A G R AVA D O ( S ) : MARCOS ANTÔNIO PINTO DA SILVA
ADVOGADA : DR(A). CLARISSE INÊS DE OLIVEIRA

PROCESSO : AIRR-1.042/2002-305-04-40-7 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE LATICÍNIOS JA-

COBS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). HEITOR LUIZ BIGLIARDI
A G R AVA D O ( S ) : WILSON LEITE FARIAS
ADVOGADA : DR(A). ELIANE TONELLO

PROCESSO : AIRR-1.048/2002-231-04-40-2 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ
ADVOGADO : DR(A). FÉLIX MENGER MONTEIRO
A G R AVA D O ( S ) : TEREZA DORNELES DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). RODRIGO ANDRÉ KELLERMANN

PROCESSO : AIRR-1.061/2001-303-04-40-0 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : BRASIL TELECOM S.A. - CRT
ADVOGADO : DR(A). RODRIGO SOMBRIO DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : CELSO LUIZ FELTES
ADVOGADO : DR(A). ODILON MARQUES GARCIA JÚNIOR

Complemento: Corre Junto com AIRR - 1061/2001-2

PROCESSO : AIRR-1.061/2001-303-04-41-2 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : CELSO LUIZ FELTES
ADVOGADO : DR(A). ODILON MARQUES GARCIA JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : BRASIL TELECOM S.A. - CRT
ADVOGADO : DR(A). RODRIGO SOMBRIO DA SILVA

Complemento: Corre Junto com AIRR - 1061/2001-0

PROCESSO : AIRR-1.066/1999-521-04-40-5 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : CONCEIÇÃO PRATES CARÁ
ADVOGADO : DR(A). LUÍS ALBERTO ESPOSITO
A G R AVA D O ( S ) : TRACTEBEL ENERGIA S.A.
ADVOGADA : DR(A). CINARA RAQUEL ROSO
A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA TRANSMISSORA DE ENERGIA ELÉTRI-

CA DO SUL DO BRASIL S.A. - ELETROSUL
ADVOGADO : DR(A). EDSON LUIZ MEES STRINGARI

PROCESSO : AIRR-1.121/2001-732-04-40-2 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : JORGE LUÍS GRAFF
ADVOGADO : DR(A). LUIZ FERNANDO ISER
A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL



1Nº 231, quinta-feira, 2 de dezembro de 2004 ISSN 1677-7018 527

PROCESSO : AIRR-1.138/2000-036-15-00-2 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). RAFAEL FRANCHON ALPHONSE
A G R AVA D O ( S ) : AGRÍCOLA CANAÃ LTDA.
ADVOGADO : DR(A). LOURIVAL GASBARRO

PROCESSO : AIRR-1.161/2003-020-03-40-4 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : SISTRON SISTEMAS DE ENERGIA S.A.
ADVOGADO : DR(A). HELENA COLLARES
A G R AVA D O ( S ) : HILTON JOSÉ DE MORAES E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO SILVA

PROCESSO : AIRR-1.173/2003-058-03-40-1 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : SCHAHIN ENGENHARIA LTDA.
ADVOGADO : DR(A). JOÃO BATISTA PACHECO ANTUNES DE

C A RVA L H O 
A G R AVA D O ( S ) : CLÁUDIO DONIZETE ELIAS
ADVOGADA : DR(A). BEATRIZ GONÇALVES IMÚLIA YAMAMO-

TO 

PROCESSO : AIRR-1.186/2002-024-05-40-1 TRT DA 5A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : ODALMO SANTAN SANTOS
ADVOGADO : DR(A). CRISTIANO MANGUEIRA

PROCESSO : AIRR-1.192/2002-521-04-40-6 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : RIO GRANDE ENERGIA S.A.
ADVOGADO : DR(A). CARLOS EDUARDO MARTINS MACHADO
A G R AVA D O ( S ) : ALTAIR CARDOSO
ADVOGADO : DR(A). GIOVANNI GIUSEPPE BERALDIN
A G R AVA D O ( S ) : RP&M ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES

LT D A . 
ADVOGADA : DR(A). CRISTIANE FROZI POSSAPP BEIS
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRI-

CA - CEEE
ADVOGADA : DR(A). GISELA MANCHINI DE CARVALHO

PROCESSO : AIRR-1.195/1997-002-22-40-4 TRT DA 22A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUI-

DAÇÃO)
ADVOGADO : DR(A). REGIVÂNIA EVANGELISTA LIMA
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ DE SOUZA
ADVOGADO : DR(A). LUÍS SOARES DE AMORIM

PROCESSO : AIRR-1.208/2002-044-15-40-3 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
PROCURADOR : DR(A). KARINA DELLA VALLE ARAKI
A G R AVA D O ( S ) : VALÉRIA GOMES
ADVOGADO : DR(A). CARLOS ADALBERTO RODRIGUES

PROCESSO : AIRR-1.222/2002-011-06-40-5 TRT DA 6A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA DE MANUTENÇÃO E LIMPEZA URBA-

NA - EMLURB
ADVOGADO : DR(A). FREDERICO DA COSTA PINTO CORRÊA
A G R AVA D O ( S ) : SEVERINO JOSÉ DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DR(A). JERUSA ÁLEM VIEIRA DE MELO

PROCESSO : AIRR-1.229/2003-006-10-40-0 TRT DA 10A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRI-

TO FEDERAL - METRÔ - DF
ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ LUIZ MELO
A G R AVA D O ( S ) : CARLOS MAGNO RODRIGUES ELEOTÉRIO
ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO RODRIGUES PRETO JUNIOR

PROCESSO : AIRR-1.230/1992-811-04-40-5 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRI-

CA - CEEE
ADVOGADA : DR(A). DANIELLA BARRETTO
A G R AVA D O ( S ) : ELOY NUNES DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). ADROALDO MESQUITA DA COSTA NETO

PROCESSO : AIRR-1.231/2002-051-02-40-7 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-

N E S PA 
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : WILLIAN FRANCISCO BUENO
ADVOGADO : DR(A). PEDRO EDSON GIANFRÉ

PROCESSO : AIRR-1.250/2003-010-03-40-3 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : COLCHOD'ORO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ HORTA DE MAGALHÃES
A G R AVA D O ( S ) : CLÁUDIO BATISTA VIEIRA
ADVOGADO : DR(A). DÊNIS FERNANDO FRAGA RIOS

PROCESSO : AIRR-1.260/2003-103-03-40-9 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : AUTO VIAÇÃO TRIÂNGULO LTDA.
ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO SILVA
A G R AVA D O ( S ) : CLÓVIS DOS REIS SILVA
ADVOGADA : DR(A). MARIA ALICE DIAS COSTA

PROCESSO : AIRR-1.265/1999-019-04-40-6 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA DO BRASIL

S.A.
ADVOGADO : DR(A). LUIZ FERNANDO DOS SANTOS MOREIRA
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO GERALDO SILVEIRA
ADVOGADO : DR(A). CARLOS FRANKLIN PAIXÃO ARAÚJO

PROCESSO : AIRR-1.277/2000-403-04-40-2 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A. E OU-

TROS
ADVOGADO : DR(A). GUNNAR ZIBETTI FAGUNDES
A G R AVA D O ( S ) : IGNEZ NARDI BERGAMO
ADVOGADO : DR(A). GILBERTO RODRIGUES DE FREITAS
A G R AVA D O ( S ) : BANCO BOZANO SIMONSEN S.A.
ADVOGADO : DR(A). EMÍLIO PAPALÉO ZIN

PROCESSO : AIRR-1.319/2000-059-01-40-3 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : TV ÔMEGA LTDA.
ADVOGADA : DR(A). TATIANA ANDRADE COSTA
A G R AVA D O ( S ) : TEREZA CRISTINA DIAS FEITOSA DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO BATALHA MENDES
A G R AVA D O ( S ) : MASSA FALIDA DE BLOCH EDITORES S.A.
A G R AVA D O ( S ) : GRÁFICOS BLOCH S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOAQUIM MOREIRA BRANDÃO FILHO

PROCESSO : AIRR-1.333/1997-291-04-40-9 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : PARAMOUNT LANSUL S.A.
ADVOGADO : DR(A). EDSON MORAIS GARCEZ
A G R AVA D O ( S ) : NÚBIA MARIA DA SILVA
ADVOGADA : DR(A). IRMA LOPES DA ROSA

PROCESSO : AIRR-1.333/2002-001-06-40-4 TRT DA 6A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA METROPOLITANA DE TRANSPORTES

URBANOS - EMTU/RECIFE
ADVOGADA : DR(A). ANA MARIA SOUZA DOS SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO MARTINS DO NASCIMENTO
ADVOGADO : DR(A). EVERALDO T. TORRES
A G R AVA D O ( S ) : ALAGOANA SERVIÇOS GERAIS LTDA.

PROCESSO : AIRR-1.354/2001-103-03-00-1 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). LUCIANO PAIVA NOGUEIRA
A G R AVA D O ( S ) : ENEIDA MOREIRA LÍCIO
ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO DE ASSIS MELO HORDONES

PROCESSO : AIRR-1.362/2003-002-20-40-7 TRT DA 20A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : SIMONE RODRIGUES SANTOS SILVA
ADVOGADO : DR(A). JARBAS GOMES DE MIRANDA
A G R AVA D O ( S ) : YAKULT S.A.-INDÚSTRIA E COMÉRCIO
ADVOGADO : DR(A). NILO ALBERTO S. JAGUAR DE SÁ

PROCESSO : AIRR-1.365/2002-001-23-40-7 TRT DA 23A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -

INSS
PROCURADOR : DR(A). PAULO CÉZAR CAMPOS
A G R AVA D O ( S ) : LEODEGAR JOÃO BATISTA
ADVOGADA : DR(A). JENECY OLIVEIRA DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : A. C. FREITAS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). VÍTOR EDUARDO HÜFFNER PARDAL

PROCESSO : AIRR-1.375/2003-004-13-40-7 TRT DA 13A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : CARLOS MARCELO DE MELO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CLETO LIMA DE OLIVEIRA
A G R AVA D O ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MÁRIO PORTO JÚNIOR

PROCESSO : AIRR-1.399/2000-008-05-40-2 TRT DA 5A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : FAVORITA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALI-

MENTOS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). MARCOS WILSON FONTES
A G R AVA D O ( S ) : CAITANO RIBEIRO VIEIRA
ADVOGADO : DR(A). RONALD VALLE

PROCESSO : AIRR-1.401/2003-004-20-40-9 TRT DA 20A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : XEROX COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.
ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
A G R AVA D O ( S ) : ARNALDO LOIOLA RAMOS PINTO
ADVOGADA : DR(A). ZILDA MARIA FONTES CALDAS

PROCESSO : AIRR-1.416/2003-101-10-40-0 TRT DA 10A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : UNIMED BRASÍLIA - COOPERATIVA DE TRABA-

LHO MÉDICO
ADVOGADA : DR(A). REGILENE SANTOS DO NASCIMENTO
A G R AVA D O ( S ) : SÉRGIO MAGALHÃES GOULART
ADVOGADO : DR(A). JOÃO MARIA GOMES OLIVEIRA

PROCESSO : AIRR-1.423/2003-006-18-40-2 TRT DA 18A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : EXPRESSO MARLY LTDA.
ADVOGADA : DR(A). MARILDA FERREIRA REIS BARBOSA
A G R AVA D O ( S ) : OTANIEL FORTALEZA SOBRINHO
ADVOGADA : DR(A). LANA PATRÍCIA DA SILVA CORRÊA

PROCESSO : AIRR-1.425/1996-444-02-40-8 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAU-

LO - CODESP
ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO QUINTERO
A G R AVA D O ( S ) : CARLOS ALBERTO GARCIA
ADVOGADO : DR(A). ERALDO AURÉLIO RODRIGUES FRANZE-

SE

PROCESSO : AIRR-1.430/2002-016-05-40-1 TRT DA 5A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : ELMO MIRANDA CARVALHO
ADVOGADO : DR(A). JORGE TEIXEIRA DE ALMEIDA
A G R AVA D O ( S ) : BOLSA DE VALORES BAHIA-SERGIPE-ALAGOAS
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ANTÔNIO MAIA GONÇALVES

Complemento: Corre Junto com AIRR - 1430/2002-4

PROCESSO : AIRR-1.430/2002-016-05-41-4 TRT DA 5A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : BOLSA DE VALORES BAHIA-SERGIPE-ALAGOAS
ADVOGADO : DR(A). ARLINDO CAMILO DA CUNHA FILHO
A G R AVA D O ( S ) : ELMO MIRANDA CARVALHO
ADVOGADO : DR(A). MAGDA TEIXEIRA DE ALMEIDA

Complemento: Corre Junto com AIRR - 1430/2002-1

PROCESSO : AIRR-1.467/2003-105-03-40-6 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). NELSON JOSÉ RODRIGUES SOARES
A G R AVA D O ( S ) : MARIA EMÍLIA FURTADO BARROS
ADVOGADO : DR(A). RENÉ ANDRADE GUERRA
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PROCESSO : AIRR-1.479/2000-134-05-00-8 TRT DA 5A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA D O ( S ) : GINA DE JESUS RIBEIRO
ADVOGADO : DR(A). MARCO ANTÔNIO TEIXEIRA DURAND
A G R AVA N T E ( S ) : QUÍMICA GERAL DO NORDESTE S.A.
ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO BASTOS PAIVA

PROCESSO : AIRR-1.481/1999-088-15-40-6 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : FACULDADE DE ENGENHARIA QUÍMICA DE LO-

RENA - FAENQUIL
ADVOGADO : DR(A). MARCELO AMORIM DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : VALÉRIO SÁVIO RIBEIRO

PROCESSO : AIRR-1.483/2000-064-15-00-5 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : SEVERINO FELICIANO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : DR(A). FRANK WILLIAN MIRANDA LIMA
A G R AVA D O ( S ) : ASSOCIAÇÃO DOS CABOS E SOLDADOS DA PO-

LÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA NEVES LOPES

PROCESSO : AIRR-1.483/2002-110-08-40-6 TRT DA 8A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO COR-

RÊA S.A.
ADVOGADA : DR(A). IVANA MARIA FONTELES CRUZ
A G R AVA D O ( S ) : ERENILDO DOS PRAZERES MIRANDA
ADVOGADO : DR(A). RUBENS JOSÉ GOMES DE LIMA

PROCESSO : AIRR-1.529/2001-040-01-40-8 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICA-

ÇÕES S.A. - EMBRATEL
ADVOGADO : DR(A). MARCO ANTÔNIO GONÇALVES REBEL-

LO
A G R AVA D O ( S ) : CRISTIANE GOMES DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). CELSO BRAGA GONÇALVES ROMA
A G R AVA D O ( S ) : NOVA RIO SERVIÇOS GERAIS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). CARLOS FERNANDO TEIXEIRA DA FON-

SECA

PROCESSO : AIRR-1.558/2001-071-02-40-2 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : KEYLA SIMEYA CONCEIÇÃO ARAÚJO
ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUÍS VIANA GUEDES
A G R AVA D O ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA MARIA RIBEIRO

PROCESSO : AIRR-1.578/2003-102-04-40-8 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : BUNGE ALIMENTOS S.A.
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO LUIZ DE FARIA
A G R AVA D O ( S ) : GETÚLIO NUNES VELEDA

PROCESSO : AIRR-1.623/2002-251-04-40-1 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : COMUNIDADE EVANGÉLICA LUTERANA SÃO

M AT E U S 
ADVOGADO : DR(A). RUI COSTA DOS SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : SIMONE DALTOÉ DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). RENATO SIMÕES DA CUNHA

PROCESSO : AIRR-1.649/2003-007-08-40-4 TRT DA 8A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : REINALDO BARATA DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). ADALBERTO DE SOUZA SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : SATA - SERVIÇOS AUXILIARES DE TRANSPORTE

AÉREO S.A.
ADVOGADO : DR(A). EDILBERTO SANTANA LIMA

PROCESSO : AIRR-1.694/2003-041-03-40-7 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : ENAHP - EMPRESA NACIONAL DE HABITAÇÕES

POPULARES LTDA. E OUTRAS
ADVOGADO : DR(A). CONRADO DIAS PEREIRA
A G R AVA D O ( S ) : NILDO PINHEIRO DA SILVA JÚNIOR
ADVOGADO : DR(A). WALDER ALVES FERREIRA

PROCESSO : AIRR-1.703/1999-203-04-40-7 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : AGCO DO BRASIL COMÉRCIO E INDÚSTRIA LT-

DA. E OUTRA
ADVOGADO : DR(A). FERNANDO LEICHTWEIS
A G R AVA D O ( S ) : FERMINO RODRIGUES
ADVOGADO : DR(A). JOÃO NEI SANTOS DA SILVA

PROCESSO : AIRR-1.705/2001-114-15-40-7 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : ISOLENGE - INSTALAÇÕES TERMO-ISOLANTES

LT D A . 
ADVOGADO : DR(A). RICARDO PEREIRA DE FREITAS GUIMA-

RÃES
A G R AVA D O ( S ) : JOÃO VITORINO NETO
ADVOGADO : DR(A). RENATO ORSINI
A G R AVA D O ( S ) : ISOLENGE - COMERCIAL DE ISOLANTES TÉRMI-

COS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ FRANCISCO BATISTA

PROCESSO : AIRR-1.709/2002-201-04-40-8 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : SOS BOMBAS INJETORAS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). PAULO RICARDO FETTER NUNES
A G R AVA D O ( S ) : PAULO RICARDO CONCEIÇÃO
ADVOGADO : DR(A). BRUNO JÚLIO KAHLE FILHO

PROCESSO : AIRR-1.715/2001-051-15-00-0 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : KURT GROSS E OUTRA
ADVOGADO : DR(A). MÁRCIO MANOEL JOSÉ DE CAMPOS
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO FERREIRA FILHO E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). NELSON MEYER
A G R AVA D O ( S ) : KGE - EQUIPAMENTOS LTDA.
A G R AVA D O ( S ) : KGI - INFORMÁTICA E AUTOMAÇÃO LTDA.

PROCESSO : AIRR-1.722/1999-465-02-40-7 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : YOKI ALIMENTOS S.A.
ADVOGADA : DR(A). MARIA SADAKO AZUMA
A G R AVA D O ( S ) : VALDEMIR JOSÉ DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO RUBERTONE

PROCESSO : AIRR-1.725/2003-201-02-40-2 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : JACI ANTÔNIO
ADVOGADO : DR(A). PEDRO EEITI KUROKI
A G R AVA D O ( S ) : WAPMOLAS TIBOR INDÚSTRIA E COMÉRCIO

LT D A . 
ADVOGADO : DR(A). ACÁCIO VALDEMAR LORENÇÃO JÚNIOR

PROCESSO : AIRR-1.731/2001-058-01-40-8 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : VIVIA GOMES DE ALMEIDA SARDINHA
ADVOGADO : DR(A). PAULO JOAQUIM DA SILVA MONTEIRO
A G R AVA D O ( S ) : CASAS ALDEIAS DE PORTUGAL
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ FERREIRA LIMA

PROCESSO : AIRR-1.742/2003-431-02-40-8 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : APARECIDO DE OLIVEIRA CARDOSO E OUTRO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ FERNANDO ZACARO JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : PIRELLI PNEUS S.A.
ADVOGADO : DR(A). LUIZ EDUARDO MOREIRA COELHO

PROCESSO : AIRR-1.756/2001-019-01-40-9 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO
ADVOGADA : DR(A). MILIANA SANCHEZ NAKAMURA
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ JOAQUIM DE SOUZA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ DOS SANTOS LEMOS

PROCESSO : AIRR-1.763/2003-079-03-40-5 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -

CEMIG
ADVOGADO : DR(A). RAYMUNDO BASTOS DE FREITAS
A G R AVA D O ( S ) : WEIDER LANI TIMÓTEO
ADVOGADA : DR(A). LUCIMARA GONÇALVES PEREIRA

PROCESSO : AIRR-1.785/2000-282-01-40-2 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : CERJ - COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO RIO

DE JANEIRO
ADVOGADO : DR(A). RICARDO CÉSAR RODRIGUES PEREIRA
A G R AVA D O ( S ) : NÍSIO PAIVA RIBEIRO E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). RAFAEL PINAUD FREIRE

PROCESSO : AIRR-1.814/2001-042-01-40-1 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : FRANCINETE MARIA FERREIRA
ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO DIAS FERREIRA
A G R AVA D O ( S ) : SENDAS S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ RIBAMAR GARCIA

PROCESSO : AIRR-1.815/2004-007-11-40-7 TRT DA 11A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : TRANSPORTES BERTOLINI LTDA.
ADVOGADO : DR(A). SILVANA MARIA IUDICE DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : PABLO AGUIAR CARDOSO
ADVOGADO : DR(A). ABERONES GOMES DE ARAÚJO

PROCESSO : AIRR-1.833/2000-382-04-40-4 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : PAULO CÉSAR LORENZON
ADVOGADO : DR(A). MARCO AURÉLIO COIMBRA
A G R AVA D O ( S ) : CITRAL TRANSPORTE E TURISMO S.A.
ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO IVAN DE SOUZA MOREIRA

PROCESSO : AIRR-1.840/2003-005-08-40-3 TRT DA 8A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : JOCELYN ABNADER DE ARAÚJO E OUTROS
ADVOGADA : DR(A). MÔNICA PENA
A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUÁRIA - INFRAERO
ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO FERREIRA ALENCAR JÚ-

NIOR

PROCESSO : AIRR-1.880/2001-025-03-00-0 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : GISLENE MAROTTA GROSSI LINO
ADVOGADO : DR(A). MARCOS VASCONCELOS RODRIGUES DE

OLIVEIRA
A G R AVA D O ( S ) : BANCO BEMGE S.A.
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA ANTONIACOMI REIS

PROCESSO : AIRR-1.893/1990-281-01-40-6 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : ADÃO BATISTA JESUS DE PAULA E OUTROS

PROCESSO : AIRR-1.905/1997-039-01-40-7 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : ROBERTO FORTES DE ARRUDA
ADVOGADO : DR(A). PAULO SÉRGIO CALDEIRA FUTSCHER
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

<!ID410981-6>

PROCESSO : AIRR-1.912/2003-005-21-40-1 TRT DA 21A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : LÍNEA ENGENHARIA LTDA.
ADVOGADO : DR(A). RODRIGO MENEZES DA COSTA CÂMARA
A G R AVA D O ( S ) : MAGNO MOISÉS CARDOSO
ADVOGADA : DR(A). CRISTINA DALTRO SANTOS MENEZES

PROCESSO : AIRR-2.045/2001-012-15-00-6 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PIRACICABA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ROBERTO GAIAD
A G R AVA D O ( S ) : JAZON NUNES SANTANA
ADVOGADO : DR(A). GISELE ANDRÉA PACHARONI

PROCESSO : AIRR-2.059/2000-021-05-40-9 TRT DA 5A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELEBAHIA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : AILTON DE SOUZA XAVIER E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). BRUNO LEONARDO SOUTO COSTA

PROCESSO : AIRR-2.064/1999-014-02-40-5 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : KAZUO YAMAGUTI
ADVOGADO : DR(A). EDEVAL SIVALLI
A G R AVA D O ( S ) : BANCO AMÉRICA DO SUL S.A.
ADVOGADA : DR(A). CRISTINA SARAIVA DE ALMEIDA BUE-

NO
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PROCESSO : AIRR-2.099/2002-003-16-40-0 TRT DA 16A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICA-

ÇÕES S.A. - EMBRATEL
ADVOGADA : DR(A). MAÍSE GARCÊS FEITOSA
A G R AVA D O ( S ) : FRANKLIN NORONHA DA SILVA MAIA
ADVOGADO : DR(A). PEDRO DUAILIBE MASCARENHAS

PROCESSO : AIRR-2.150/2001-004-02-40-6 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDA-

DE DE SÃO PAULO S.A.
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO
A G R AVA D O ( S ) : JOSUÉ LUIZ DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). ROMEU GUARNIERI
A G R AVA D O ( S ) : SELT ENGENHARIA LTDA.
ADVOGADO : DR(A). JOÃO APARECIDO CARNELOSSO

PROCESSO : AIRR-2.150/2002-038-12-40-0 TRT DA 12A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : BRASIL TELECOM S.A.
ADVOGADO : DR(A). ALBERTO JACIEL PETRY JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : SÍLVIO BALTAZAR BIAZUS
ADVOGADO : DR(A). ACÁCIO MARCEL MARÇAL SARDÁ
A G R AVA D O ( S ) : MASTEC BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). LUÍS ANTÔNIO LAJUS

PROCESSO : AIRR-2.231/1999-443-02-40-6 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAU-

LO - CODESP
ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO QUINTERO
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ MAURÍCIO SANTOS
ADVOGADA : DR(A). YASMIN AZEVEDO AKAUI

PROCESSO : AIRR-2.232/2003-906-06-40-7 TRT DA 6A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : GEOTESTE LTDA.
ADVOGADO : DR(A). WALTER FREDERICO NEUKRANZ
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ VALERIANO SOBRINHO
ADVOGADO : DR(A). CLEVES MOREIRA CRUZ

PROCESSO : AIRR-2.284/1999-102-10-40-3 TRT DA 10A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : ESFERA INDÚSTRIA METALÚRGICA LTDA.
ADVOGADO : DR(A). ADELVAIR PÊGO CORDEIRO
A G R AVA D O ( S ) : CÍCERO OLIVEIRA DE SOUSA
ADVOGADO : DR(A). RAIMUNDO BEZERRA DE FARIAS

PROCESSO : AIRR-2.319/1996-004-05-00-9 TRT DA 5A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SO-

CIAL - PETROS
ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
A G R AVA N T E ( S ) : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S.A.
ADVOGADA : DR(A). SILVANA CEDRAZ RAMOS MOTA
A G R AVA D O ( S ) : NELSON LOPES DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). PAULO ROBERTO DOMINGUES DE FREI-

TA S 

PROCESSO : AIRR-2.349/2003-033-02-40-1 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ LOPES
ADVOGADO : DR(A). CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA CAIA-

NA
A G R AVA D O ( S ) : HIDROSERVICE ENGENHARIA LTDA.
ADVOGADA : DR(A). KEYLA MELO FERRARESI

PROCESSO : AIRR-2.357/2003-064-02-40-6 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : LEONILDA PEREIRA DE AMORIM
ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES
A G R AVA D O ( S ) : HOSPEDARIA VOLTA DO MAR LTDA.
ADVOGADA : DR(A). MARCIA REGINA RIGHI PINTO

PROCESSO : AIRR-2.363/2001-464-02-40-4 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : INTERNACIONAL RESTAURANTES DO BRASIL

LT D A . 
ADVOGADO : DR(A). ROBERTO COVOLO BORTOLI
A G R AVA D O ( S ) : EDENILDES APARECIDA DA COSTA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ IVANILDO SIMÕES

PROCESSO : AIRR-2.492/1991-464-02-40-0 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : GILSON FERNANDES BORGES
ADVOGADO : DR(A). DANTE CASTANHO
A G R AVA D O ( S ) : TERMOMECÂNICA SÃO PAULO S.A.
ADVOGADA : DR(A). ODETE DA SILVA RODRIGUES

PROCESSO : AIRR-2.516/2001-057-02-40-2 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO SER-

VIDOR PÚBLICO ESTADUAL - IAMSPE
ADVOGADO : DR(A). JOÃO BATISTA ARAGÃO NETO
A G R AVA D O ( S ) : OZEIAS MARIANO
ADVOGADO : DR(A). ÉLIO DOS SANTOS MENDONÇA
A G R AVA D O ( S ) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª RE-

GIÃO

PROCESSO : AIRR-2.524/2002-241-01-40-6 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : NOVASOC COMERCIAL LTDA.
ADVOGADA : DR(A). CHRISTINE IHRÉ ROCUMBACK
A G R AVA D O ( S ) : JULIANA SANTOS DA SILVA
ADVOGADA : DR(A). CLÁUDIA BARBOSA

PROCESSO : AIRR-2.681/1997-001-09-40-4 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : OSVALDO FERNANDES DE MORAIS E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). CIRO CECCATTO
A G R AVA D O ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). ROGÉRIO MARTINS CAVALLI

PROCESSO : AIRR-2.700/2003-015-02-40-2 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ CARLOS DA SILVA
ADVOGADA : DR(A). NILDA MARIA MAGALHÃES
A G R AVA D O ( S ) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.
ADVOGADA : DR(A). ANA MARIA FERREIRA

PROCESSO : AIRR-2.797/2001-012-09-40-4 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PINHAIS
ADVOGADO : DR(A). PAULO SÉRGIO GUEDES
A G R AVA D O ( S ) : MÔNICA MARIA DE ARAÚJO BATISTA
ADVOGADO : DR(A). MARCO AURÉLIO GUIMARÃES

PROCESSO : AIRR-2.801/2001-012-09-40-4 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PINHAIS
ADVOGADO : DR(A). PAULO SÉRGIO GUEDES
A G R AVA D O ( S ) : NEUSA ALVES RAMOS
ADVOGADO : DR(A). MARCO AURÉLIO GUIMARÃES

PROCESSO : AIRR-2.885/1996-030-02-40-8 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : DULCE APARECIDA CAVALCANTE
ADVOGADO : DR(A). NILO DA CUNHA JAMARDO BEIRO
A G R AVA D O ( S ) : BANCO ITAÚ S.A.
ADVOGADA : DR(A). ADRIANA DE SIXTO

PROCESSO : AIRR-2.896/2001-062-02-40-0 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,

A PA RT - 
HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDA-
RIAS, POUSADAS,
RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS,
PIZZARIAS, BARES, LANCHONETES,
SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUF-
FETS, FAST-FOODS E
ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). ANA CRISTINA SABINO
A G R AVA D O ( S ) : LANCHONETE - NOVA BRIGADEIRO LTDA.

PROCESSO : AIRR-3.596/2002-921-21-00-0 TRT DA 21A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). FERNANDO LUIZ DE NEGREIROS
A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO DE ASSIS CAVALCANTI NOGUEIRA

FERNANDES E OUTRO
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO LUIZ BEZERRA LOPES

PROCESSO : AIRR-5.396/2002-906-06-00-0 TRT DA 6A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : NORDESTE SEGURANÇA DE VALORES LTDA.
ADVOGADO : DR(A). ABEL LUIZ MARTINS DA HORA
A G R AVA D O ( S ) : RENATO JOSÉ BEZERRA FREIRE
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ SALES DA SILVA

PROCESSO : AIRR-7.453/2000-007-09-40-5 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : LUCY FORNARI BELTRAMIN
ADVOGADO : DR(A). MÁRIO BRASÍLIO ESMANHOTTO FILHO
A G R AVA D O ( S ) : ONCOPAR CLÍNICA DE ONCOLOGIA S/C LTDA.

E OUTRA
ADVOGADO : DR(A). LINEU ROBERTO MICKUS

PROCESSO : AIRR-7.521/2002-900-13-00-0 TRT DA 13A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-

N E S PA 
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : FERNANDO ANTÔNIO DA NÓBREGA DIAS
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ARAÚJO DE LIMA

PROCESSO : AIRR-10.417/2003-011-20-40-0 TRT DA 20A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-
DO)

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). FLÁVIA CAMINADA JACY MONTEIRO E

OUTROS
A G R AVA D O ( S ) : ANTONIO DE JESUS E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). LUIZ MANOEL ANDRADE MENESES

PROCESSO : AIRR-15.408/2002-902-02-00-1 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). NIRALDO JOSÉ MONTEIRO MAZZOLA
A G R AVA D O ( S ) : LEÃO OHANA
ADVOGADO : DR(A). DÁCIO A. GOMES DE ARAÚJO

PROCESSO : AIRR-18.274/2002-902-02-00-0 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA ALMEIDA REIS
A G R AVA D O ( S ) : CELIANO ALVES DE REZENDE
ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO VILLANI MACÊDO

PROCESSO : AIRR-18.276/2002-902-02-00-0 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA ALMEIDA REIS
A G R AVA D O ( S ) : JOÃO BATISTA DE MELO
ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO VILLANI MACÊDO

PROCESSO : AIRR-18.285/2002-902-02-00-0 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
A G R AVA D O ( S ) : RENATO NUNES DE SANTANA
ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO VILLANI MACÊDO

PROCESSO : AIRR-19.739/2001-008-09-40-0 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SE-

GUROS
ADVOGADO : DR(A). MURILO CLEVE MACHADO
A G R AVA D O ( S ) : SIMONY JARDIM DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). EMIR BARANHUK CONCEIÇÃO

PROCESSO : AIRR-20.001/2002-900-01-00-9 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : PAULO DÉCIO SALGADO
ADVOGADA : DR(A). SELMA DA SILVA ANDRADE RANGEL DE

AZEVEDO
A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A.

(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)
ADVOGADO : DR(A). ROGÉRIO AVELAR
A G R AVA D O ( S ) : BANCO BANERJ S.A. E OUTRO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ LUIZ CAVALCANTI FERREIRA DE

SOUZA

PROCESSO : AIRR-21.773/2002-902-02-40-0 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO
ADVOGADA : DR(A). ANA CAROLINA MENDES PIMENTA
A G R AVA D O ( S ) : ELIZABETE SANTOS GOMES
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO DE PÁDUA LIMA DA SILVA
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PROCESSO : AIRR-22.961/2002-900-06-00-6 TRT DA 6A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ITAÚ S.A.
ADVOGADA : DR(A). DANIELA RUTH CABRAL ESPINHEIRA
A G R AVA D O ( S ) : LUIZ LEOPOLDO DE ALMEIDA
ADVOGADO : DR(A). WALTER SANTOS GALVÃO
A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. -

BANERJ (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)
ADVOGADO : DR(A). ROGÉRIO AVELAR

PROCESSO : AIRR-27.621/2000-015-09-40-3 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : ROSÂNGELA DE LARA CARLOS
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
A G R AVA D O ( S ) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEPAR
ADVOGADO : DR(A). INDALÉCIO GOMES NETO

PROCESSO : AIRR-28.031/2000-012-09-40-9 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : COMPLEXO EDUCACIONAL ANCHIETA S/C LT-

DA.
ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA DARINA CAMENAR
A G R AVA D O ( S ) : DANIELE CRISTINA CRUZ SCHEREMETA JACO-

MEL
ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO GALEB

PROCESSO : AIRR-31.592/2002-900-08-00-1 TRT DA 8A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
A G R AVA N T E ( S ) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO
A G R AVA N T E ( S ) : RAUL BRITO FIGUEIRÓ
ADVOGADA : DR(A). ANA KELLY JANSEN DE AMORIM BARA-

TA 
A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS

PROCESSO : AIRR-35.468/2002-900-08-00-5 TRT DA 8A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : BRIUTE - COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LT-

DA.
ADVOGADO : DR(A). RAPHAEL SIQUEIRA
A G R AVA D O ( S ) : ALEXANDRE PEREIRA ALVES
ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALEXANDRE TEIXEIRA REIS

VA S Q U E Z 

PROCESSO : AIRR-36.781/2002-900-09-00-5 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DR(A). ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES
A G R AVA D O ( S ) : MARCIANO TOLOCZKO
ADVOGADO : DR(A). MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBA-

TO 

PROCESSO : AIRR-37.613/2002-900-06-00-3 TRT DA 6A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DR(A). ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES
A G R AVA D O ( S ) : LUCICLEIDE DE ARAÚJO MELO
ADVOGADO : DR(A). JAIRO DE ALBUQUERQUE MACIEL

PROCESSO : AIRR-40.941/2002-900-02-00-9 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : OSRAM DO BRASIL LÂMPADAS ELÉTRICAS LT-

DA.
ADVOGADO : DR(A). NILTON TADEU BERALDO
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO CARLOS CARDOSO
ADVOGADO : DR(A). GILBERTO LUIZ DA SILVA FERREIRA

PROCESSO : AIRR-43.185/2002-900-02-00-0 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : GOODYEAR DO BRASIL PRODUTOS DE BORRA-

CHA LTDA.
ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ALVES FERREIRA FILHO
ADVOGADA : DR(A). HEIDY GUTIERREZ MOLINA

PROCESSO : AIRR-43.321/2002-900-02-00-1 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : KOLYNOS DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO A. L. R. CUCCHI
A G R AVA D O ( S ) : DIVA MESQUITA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). LEVI CARLOS FRANGIOTTI

PROCESSO : AIRR-43.604/2002-900-07-00-6 TRT DA 7A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
A G R AVA N T E ( S ) : MAGAZINE LILIANI S.A.
ADVOGADA : DR(A). MARTHA INÊS SOLON BARREIRA
A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO JERÔNIMO GONÇALVES
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MARIA ROCHA NOGUEIRA

PROCESSO : AIRR-48.325/2002-900-02-00-6 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : ARGEMIRO LUCAS DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). ODILON SEGNA
A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-

LESP
ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

PROCESSO : AIRR-51.082/2002-657-09-40-6 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO
ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ LUIZ RAMOS DE CAMARGO
A G R AVA D O ( S ) : MARLY RIBEIRO DE SOUZA
ADVOGADO : DR(A). CLEBER EDUARDO ALBANEZ

PROCESSO : AIRR-52.232/2002-025-09-40-5 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : AGROPECUÁRIA CANDYBA LTDA. E OUTRA
ADVOGADO : DR(A). LAURO FERNANDO PASCOAL
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ DE PONTES MACIEL
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ANTONIO TRENTO

PROCESSO : AIRR-59.722/2002-900-04-00-2 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DR(A). ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES
A G R AVA D O ( S ) : JOÃO CARLOS GONÇALVES DECKER
ADVOGADA : DR(A). DÉBORA SIMONE FERREIRA PASSOS

PROCESSO : AIRR-59.723/2002-900-04-00-7 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DR(A). ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES
A G R AVA D O ( S ) : WALMOR JOSÉ JUNGUES
ADVOGADO : DR(A). ELIAS ANTÔNIO GARBÍN

PROCESSO : AIRR-61.993/2002-900-02-00-9 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,

A PA RT - 
HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDA-
RIAS, POUSADAS,
RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS,
PIZZARIAS, BARES, LANCHONETES,
SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUF-
FETS, FAST-FOODS E
ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO ANTULHO DE LAURINDO
A G R AVA D O ( S ) : LANCHONETE PARRILHA ARGENTINA LTDA.
ADVOGADA : DR(A). SÍLVIA FARAO DIAS FREGNI

PROCESSO : AIRR-62.878/2002-900-01-00-7 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : MARIA DE FÁTIMA BATISTA
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO DOS REIS SOARES DA CUNHA
A G R AVA D O ( S ) : BANCO BANERJ S.A. E OUTRO
ADVOGADO : DR(A). MARCO AURÉLIO SILVA

PROCESSO : AIRR-65.388/2000-007-04-40-0 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A.
ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ LUIZ AZAMBUJA KRIEGER
A G R AVA D O ( S ) : ROBERTO SOSNOWSKI
ADVOGADO : DR(A). LUIZ FERNANDO SCHUELER RABENO

PROCESSO : AIRR-66.671/2002-900-02-00-6 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO CARLOS GOMES
ADVOGADO : DR(A). LUCIANO COMIN
A G R AVA D O ( S ) : BANCO ITAÚ S.A.
ADVOGADA : DR(A). ALEXANDRA CECÍLIA MANFRIN BRAN-

DÃO

PROCESSO : AIRR-66.811/2002-900-01-00-1 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : BRASVIKING TURISMO LTDA.
ADVOGADO : DR(A). RUI SANTOS REIS
A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO ALVES DE OLIVEIRA NETO
ADVOGADA : DR(A). LIANE GASSE GALVAO

PROCESSO : AIRR-68.460/2002-900-01-00-3 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS

S.A.
ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO
ADVOGADO : DR(A). CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO
A G R AVA D O ( S ) : JÚLIO ALEXANDRE MARTINS NOGUEIRA LIMA
ADVOGADO : DR(A). EDUARDO PEREIRA DA COSTA

PROCESSO : AIRR-68.647/2002-900-04-00-0 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO MERIDIONAL DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : CARMEN REGINA BRETANO DA SILVA
ADVOGADA : DR(A). DÉBORA SIMONE FERREIRA PASSOS

PROCESSO : AIRR-69.365/2002-900-02-00-1 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : JOÃO CARLOS MARQUES
ADVOGADO : DR(A). SILVIO JOÃO STORACE DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDA-

DE DE SÃO PAULO S.A.
ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ CIAMPAGLIA

PROCESSO : AIRR-71.010/1999-091-09-40-0 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : MÁRIO FERREIRA RIBEIRO
ADVOGADO : DR(A). LINEU MIGUEL GÓMES
A G R AVA D O ( S ) : MOACIR LUIZ KRETZLER
ADVOGADO : DR(A). PAULINO EVANGELISTA
A G R AVA D O ( S ) : CEREALISTA CONFIANÇA DE BARBOSA FER-

RAZ LTDA.

PROCESSO : AIRR-71.364/2001-007-09-40-3 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : MARIA ÂNGELA ZATTAR
ADVOGADA : DR(A). LUCIANE ERBANO ROMEIRO KÜSTER
A G R AVA D O ( S ) : ARLETE REGINA CERVANTES E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO PIRAGIBE SANTIAGO

PROCESSO : AIRR-72.551/2002-900-02-00-8 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : DRAGOCO PERFUMES E AROMAS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO HENRIQUE CORRÊA
A G R AVA D O ( S ) : YARA CRISTINA GIARRANTI
ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE FERRARI FAGANELLO

PROCESSO : AIRR-74.062/2003-900-01-00-7 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : FIORENZA AUTO DISTRIBUIDORA LTDA.
ADVOGADA : DR(A). CLÁUDIA MEDEIROS AHMED
A G R AVA D O ( S ) : GILMARA ANDRADE VANCINI NUNES
ADVOGADA : DR(A). ADILZA DE CARVALHO NUNES

PROCESSO : AIRR-74.953/2003-900-04-00-7 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADA : DR(A). LETÍCIA DOS REIS ANDREOLI
A G R AVA D O ( S ) : ADEMIR RODRIGUES SCHMITT
ADVOGADO : DR(A). EGIDIO LUCCA

Complemento: Corre Junto com RR - 12069/2002-8

PROCESSO : AIRR-76.958/2003-900-09-00-7 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DR(A). ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES
A G R AVA D O ( S ) : EVALDO JOSÉ PEGORARO
ADVOGADO : DR(A). CARLOS FERNANDO ZARPELLON

PROCESSO : AIRR-76.974/2003-900-01-00-3 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ AUGUSTO VIANNA COUTINHO
ADVOGADO : DR(A). RAFAEL PINAUD FREIRE
A G R AVA D O ( S ) : CERJ - COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO RIO

DE JANEIRO
ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTÔNIO TELLES DE MIRANDA FI-

LHO

PROCESSO : AIRR-79.850/2003-900-02-00-4 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : METRUS - INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADO : DR(A). EVANDRO DOS SANTOS ROCHA
A G R AVA D O ( S ) : CLÁUDIO ROBERTO DE MORAES
ADVOGADA : DR(A). ROMILDA CAMBRIA
A G R AVA D O ( S ) : EMTEL RECURSOS HUMANOS E SERVIÇOS TER-

CEIRIZADOS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). EDGAR DE VASCONCELOS
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PROCESSO : AIRR-80.135/2003-900-03-00-9 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : MARIA DE LOURDES SOARES E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). LEONARDO BRAGANÇA DE MATOS
A G R AVA D O ( S ) : BENEFICÊNCIA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

BELO HORIZONTE - BEPREM
PROCURADOR : DR(A). HAROLDO MONTEIRO DE SOUSA LIMA

PROCESSO : AIRR-80.275/2003-900-04-00-1 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
PROCURADOR : DR(A). ARMANDO J. C. DOMINGUES
A G R AVA D O ( S ) : VILMAR SOARES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). CARLOS FRANKLIN PAIXÃO ARAÚJO

PROCESSO : AIRR-80.721/2003-900-02-00-9 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : HBM DO BRASIL LTDA.
ADVOGADA : DR(A). CARLA RODRIGUES DA CUNHA LOBO
A G R AVA D O ( S ) : MARCIO MAURÍCIO DE ARAÚJO
ADVOGADO : DR(A). EVERALDO TADEU F. SANCHES

PROCESSO : AIRR-81.245/2002-920-20-40-3 TRT DA 20A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ ANTÔNIO DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). RAIMUNDO CÉZAR BRITTO ARAGÃO
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VA-

LES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA - CO-
D E VA S F 

ADVOGADA : DR(A). MARIA DE SALETE FREIRE

PROCESSO : AIRR-81.507/2003-900-01-00-5 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : DOMINGOS ALVES DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). NEWTON VIEIRA PAMPLONA
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA-

COMLURB
ADVOGADA : DR(A). VIRGÍNIA DE LIMA PAIVA

PROCESSO : AIRR-84.336/2003-900-04-00-0 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : ANDRÉ LUIZ VIEIRA RODRIGUES
ADVOGADO : DR(A). EGIDIO LUCCA
A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

PROCESSO : AIRR-85.289/2003-900-04-00-1 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : AVIPAL S.A. AVICULTURA E AGROPECUÁRIA
ADVOGADA : DR(A). FERNANDA BORGES
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ARLEI SILVA DE FRAGA
ADVOGADO : DR(A). BRUNO BRESSAN

PROCESSO : AIRR-86.695/2003-900-04-00-1 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO

- CORSAN
ADVOGADO : DR(A). EDSON DE MOURA BRAGA FILHO
A G R AVA D O ( S ) : IVO BERTOLDO
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO ESCOSTEGUY CASTRO

PROCESSO : AIRR-86.985/2003-900-04-00-5 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
PROCURADOR : DR(A). ROGÉRIO QUIJANO GOMES FERREIRA
A G R AVA D O ( S ) : LUIZ FERNANDO KILIAN E OUTROS
ADVOGADA : DR(A). ANA MARIA PORCIUNCULA SARAIVA

PROCESSO : AIRR-87.049/2003-900-01-00-8 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : WALDYR DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). NEWTON VIEIRA PAMPLONA
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA

- COMLURB
ADVOGADO : DR(A). ELIAS FELCMAN

PROCESSO : AIRR-87.432/2003-900-04-00-0 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : HOTEL LAJE DE PEDRA S.A.
ADVOGADA : DR(A). MARIANA SIELER
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO LEGAKI
ADVOGADA : DR(A). LOUANA NASCIMENTO

PROCESSO : AIRR-88.073/2003-900-02-00-9 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ CARLOS RIBEIRO
ADVOGADO : DR(A). ROMEU GUARNIERI
A G R AVA D O ( S ) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDA-

DE DE SÃO PAULO S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES JÚNIOR

PROCESSO : AIRR-88.137/2003-900-04-00-0 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ ANTONIO PEREIRA DE SOUZA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ANTÔNIO PEREIRA DE SOUZA
A G R AVA D O ( S ) : SÉRGIO LUIZ LUDMANN
ADVOGADO : DR(A). ROMEU CYMBALIJ

PROCESSO : AIRR-89.015/2003-900-02-00-2 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : PAULO FRANCISCO DE SOUZA
ADVOGADO : DR(A). CARLOS AUGUSTO GALAN KALYBATAS
A G R AVA D O ( S ) : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓR-

DIA DE SÃO PAULO
ADVOGADA : DR(A). ZILMA MARIA LIMA DOS SANTOS

PROCESSO : AIRR-89.318/2003-900-01-00-0 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO VITAL BRAZIL S.A.
ADVOGADA : DR(A). VERA MARIA DE FREITAS ALVES
A G R AVA D O ( S ) : MARIA RITA GASPAR DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). VALTER NOGUEIRA

PROCESSO : AIRR-89.426/2003-900-04-00-7 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-

TRIAS DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE
CANELA

ADVOGADO : DR(A). MARCELO GOULART JOBIM
A G R AVA D O ( S ) : RAL EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). DOMINGOS SINHORELLI NETO

PROCESSO : AIRR-90.688/2003-900-01-00-0 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN
ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ DE SOUZA SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ VANDERLEI MALTA E OUTRO
ADVOGADA : DR(A). MARIA CÉLIA DE SOUZA DIAS

PROCESSO : AIRR-91.018/2002-656-09-40-1 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : VALDIR COLETTI
ADVOGADO : DR(A). EMERSON NORIHIKO FUKUSHIMA
A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE

PIRAÍ DO SUL
ADVOGADO : DR(A). AGENIR BRAZ DALLA VECCHIA

PROCESSO : AIRR-91.024/2002-656-09-40-9 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : PARAÍLIO DE OLIVEIRA KING
ADVOGADO : DR(A). EMERSON NORIHIKO FUKUSHIMA
A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE

PIRAÍ DO SUL
ADVOGADO : DR(A). AGENIR BRAZ DALLA VECCHIA

PROCESSO : AIRR-95.051/2003-900-01-00-0 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : WANDERLEY PEREIRA BAHIA
ADVOGADO : DR(A). NEWTON VIEIRA PAMPLONA
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA-

COMLURB
ADVOGADA : DR(A). VIRGÍNIA DE LIMA PAIVA

PROCESSO : AIRR-98.156/2003-900-11-00-7 TRT DA 11A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES
(CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : INDÚSTRIA MOAGEIRA DE TRIGO AMAZONAS
S.A.

ADVOGADA : DR(A). VALDENYRA FARIAS THOMÉ
A G R AVA D O ( S ) : RAIMUNDO MARQUES BARBOSA
ADVOGADO : DR(A). RENATO MENDES MOTA

PROCESSO : AIRR-98.605/2003-900-04-00-5 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). FERNANDO SILVA RODRIGUES
A G R AVA D O ( S ) : JANE MARIA DOS SANTOS MACHADO
ADVOGADA : DR(A). DÉBORA SIMONE FERREIRA PASSOS

PROCESSO : AIRR-111.482/2003-900-04-00-2 TRT DA 4A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES
(CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : LUSMARI MARTINS AMARO
ADVOGADA : DR(A). LUCIANE LOURDES WEBBER TOSS
A G R AVA D O ( S ) : JUNTA DE EDUCAÇÃO DA CONVENÇÃO BATIS-

TA DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DR(A). RUI COSTA DOS SANTOS

PROCESSO : AIRR-118.320/2003-900-04-00-4 TRT DA 4A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES
(CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ
PROCURADOR : DR(A). LIDIANA MACEDO SEHNEM
A G R AVA D O ( S ) : EDSON LUCIANO GNOATTO
ADVOGADA : DR(A). CRISTIANE VIEGAS RECH

PROCESSO : AIRR-118.597/2003-900-04-00-7 TRT DA 4A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-
DO)

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ
PROCURADOR : DR(A). LIDIANA MACEDO SEHNEM
A G R AVA D O ( S ) : LORENA ANDRE DE SOUZA
ADVOGADO : DR(A). BRUNO JÚLIO KAHLE FILHO

PROCESSO : AIRR-120.038/2004-900-04-00-0 TRT DA 4A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES
(CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ
PROCURADOR : DR(A). LIDIANA MACEDO SEHNEM
A G R AVA D O ( S ) : FELIPE RAMOS GOULART
ADVOGADO : DR(A). BRUNO JÚLIO KAHLE FILHO

PROCESSO : AIRR-120.045/2004-900-04-00-4 TRT DA 4A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-
DO)

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ
PROCURADOR : DR(A). LIDIANA MACEDO SEHNEM
A G R AVA D O ( S ) : ZENILDA DA CUNHA BASTOS
ADVOGADO : DR(A). BRUNO JÚLIO KAHLE FILHO

PROCESSO : AIRR-120.054/2004-900-04-00-9 TRT DA 4A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES
(CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ
PROCURADOR : DR(A). LIDIANA MACEDO SEHNEM
A G R AVA D O ( S ) : PAULO AIRTON MODINGER
ADVOGADO : DR(A). BRUNO JÚLIO KAHLE FILHO

PROCESSO : AIRR-120.106/2004-900-04-00-1 TRT DA 4A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-
DO)

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ
ADVOGADA : DR(A). LIDIANA MACEDO SEHNEM
A G R AVA D O ( S ) : VALDIR DUARTE
ADVOGADO : DR(A). BRUNO JÚLIO KAHLE FILHO

PROCESSO : AIRR-129.055/2004-900-04-00-6 TRT DA 4A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-
DO)

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ
PROCURADOR : DR(A). FÉLIX MENGER MONTEIRO
A G R AVA D O ( S ) : MIRIAN SOARES
ADVOGADO : DR(A). BRUNO JÚLIO KAHLE FILHO

PROCESSO : AIRR-129.354/2004-900-04-00-2 TRT DA 4A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-
DO)

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ
PROCURADOR : DR(A). FÉLIX MENGER MONTEIRO
A G R AVA D O ( S ) : BERENICE CLOTILDE MENDES
ADVOGADO : DR(A). RODRIGO ANDRÉ KELLERMANN
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PROCESSO : AIRR-542.245/1999-9 TRT DA 8A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : SUELY MEDEIROS DO NASCIMENTO E OUTRA
ADVOGADO : DR(A). MEIRE COSTA VASCONCELOS
A G R AVA D O ( S ) : CENTRO CARDIOLÓGICO DO PARÁ S.C. LTDA.
A G R AVA D O ( S ) : HOSPITAL SÃO MARCOS

Complemento: Corre Junto com RR - 542246/1999-2

PROCESSO : AIRR-553.675/1999-8 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO (EXTINTA INTERBRÁS)
PROCURADOR : DR(A). JOSÉ MAURO MONTEIRO
A G R AVA D O ( S ) : HELOÍSA HELENA DE SANT'ANNA MACHADO
ADVOGADO : DR(A). HUMBERTO JANSEN MACHADO

Complemento: Corre Junto com RR - 553676/1999-1

PROCESSO : AIRR-575.560/1999-7 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : HÉLIO BRITO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO
A G R AVA D O ( S ) : EMTEL RECURSOS HUMANOS E SERVIÇOS TER-

CEIRIZADOS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). LUIS FELIPE DINO DE ALMEIDA AIDAR

Complemento: Corre Junto com RR - 575561/1999-0

PROCESSO : AIRR-575.654/1999-2 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : EMTEL RECURSOS HUMANOS E SERVIÇOS TER-

CEIRIZADOS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). LUIS FELIPE DINO DE ALMEIDA AIDAR
A G R AVA D O ( S ) : MARCELO LAGRECA LEME
ADVOGADO : DR(A). MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA

Complemento: Corre Junto com RR - 575655/1999-6

PROCESSO : AIRR-577.568/1999-9 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRI-

CA - CEEE
ADVOGADO : DR(A). WILLIAM WELP
A G R AVA D O ( S ) : HÉLIO ALEXANDRE BORTOLINI
ADVOGADA : DR(A). ALINE ANTUNES MARTINS

Complemento: Corre Junto com RR - 577569/1999-2

PROCESSO : AIRR-683.838/2000-9 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-

DO)
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO REAL S.A.
ADVOGADO : DR(A). DANIEL IZIDORO CALABRÓ QUEIROGA
A G R AVA D O ( S ) : EDUARDO VASCONCELOS CAMARGOS
ADVOGADO : DR(A). GERALDO CÉZAR FRANCO

PROCESSO : RR-60/2003-031-23-00-6 TRT DA 23A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : TABOCAS PARTICIPAÇÕES EMPREENDIMENTOS

LT D A . 
ADVOGADO : DR(A). FRANSÉRGIO ROJAS PIOVESAN
RECORRIDO(S) : BENEDITO JÚLIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). JOÃO MÁRIO SILVA MALDONADO

PROCESSO : RR-65/2002-024-09-00-6 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRIDO(S) : GESSIE BUCHNER
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ADRIANO MALAQUIAS
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
ADVOGADO : DR(A). OSIRES GERALDO KAPP

PROCESSO : RR-565/2000-004-17-00-8 TRT DA 17A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : COMPANHIA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMU-

NIDADE - CNEC
ADVOGADA : DR(A). SANTUZA RODRIGUES VELOSO PORTO
RECORRIDO(S) : SHEILA MARIA PARREIRA ALVES
ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE CÉZAR XAVIER AMARAL

PROCESSO : RR-800/2002-660-09-00-4 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
ADVOGADO : DR(A). ANTONIO WALMIK ARAÚJO MARÇAL
RECORRIDO(S) : ISABEL DE SOUZA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ADRIANO MALAQUIAS

PROCESSO : RR-950/2002-660-09-00-8 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
ADVOGADO : DR(A). JOÃO ANTÔNIO PIMENTEL
RECORRIDO(S) : JOEL MENDES TIMÓTIO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ADRIANO MALAQUIAS

PROCESSO : RR-1.008/2002-024-09-00-4 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
PROCURADORA : DR(A). DIONE ISABEL ROCHA STEPHANES
RECORRIDO(S) : FRANCELINA DOS SANTOS
ADVOGADA : DR(A). VIRGÍNIA TONIOLO ZANDER

PROCESSO : RR-1.010/2002-660-09-00-6 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
ADVOGADA : DR(A). VANESSA RIBAS VARGAS GUIMARÃES
RECORRIDO(S) : ROSA DA LUZ ALVES
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ADRIANO MALAQUIAS

PROCESSO : RR-1.131/2002-024-09-00-5 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
ADVOGADA : DR(A). VANESSA RIBAS VARGAS GUIMARÃES
RECORRIDO(S) : LUCI DE FÁTIMA MORAIS
ADVOGADA : DR(A). VIRGÍNIA TONIOLO ZANDER

PROCESSO : RR-1.155/2002-024-09-00-4 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
PROCURADOR : DR(A). OSÍRES GERALDO KAPP
RECORRIDO(S) : VERA LÚCIA DO NASCIMENTO
ADVOGADA : DR(A). VIRGÍNIA TONIOLO ZANDER

PROCESSO : RR-1.256/2001-013-10-00-5 TRT DA 10A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : EBEL - EMPRESA BAHIANA DE ESTACIONA-

MENTOS S/C LTDA.
ADVOGADO : DR(A). JESUS GERALDO MOROSINO
RECORRIDO(S) : JOÃO BOSCO CUNHA RIBEIRO
ADVOGADO : DR(A). MARCONE GUIMARÃES VIEIRA

PROCESSO : RR-1.365/2002-031-23-00-4 TRT DA 23A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : TABOCAS PARTICIPAÇÕES EMPREENDIMENTOS

LT D A . 
ADVOGADO : DR(A). FRANSÉRGIO ROJAS PIOVESAN
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO JOSÉ DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). JOÃO MÁRIO SILVA MALDONADO

PROCESSO : RR-1.366/2002-031-23-00-9 TRT DA 23A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : TABOCAS PARTICIPAÇÕES EMPREENDIMENTOS

LT D A . 
ADVOGADO : DR(A). FRANSÉRGIO ROJAS PIOVESAN
RECORRIDO(S) : LINDOLFO DOMINGUES PEDROSO
ADVOGADO : DR(A). JOÃO MÁRIO SILVA MALDONADO

PROCESSO : RR-1.544/2001-361-02-00-1 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : TRW AUTOMOTIVE LTDA.
ADVOGADA : DR(A). NOEDY DE CASTRO MELLO
RECORRIDO(S) : VANDERLEI NABESHIMA
ADVOGADO : DR(A). CELSO IVAN GUIMARÃES

PROCESSO : RR-1.749/1997-096-15-00-8 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
RECORRIDO(S) : FUNDINOX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ME-

TAIS LTDA.
ADVOGADA : DR(A). LÚCIA HELENA NOVAES DA SILVA LU-

MASINI
RECORRIDO(S) : FRANCISCO MIRANDA DO NASCIMENTO
ADVOGADO : DR(A). NELSON MEYER

PROCESSO : RR-2.248/1998-035-01-00-6 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : IVAN VIEIRA DE MELO
ADVOGADO : DR(A). HEITOR FRANCISCO GOMES COELHO
RECORRIDO(S) : COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA

- COMLURB
ADVOGADA : DR(A). VIRGÍNIA DE LIMA PAIVA

PROCESSO : RR-2.539/1999-048-15-00-5 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -

INSS
PROCURADORA : DR(A). PATRÍCIA DA COSTA SANTANA
RECORRIDO(S) : OSMAR TEIXEIRA BATISTA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ BIZERRA
RECORRIDO(S) : CONSTRUCOOP - COOPERATIVA DE TRABALHO

ESPECIALIZADO NA ÁREA DA CONSTRUÇÃO CI-
VIL

ADVOGADO : DR(A). HAROLDO JOSÉ DA SILVA BRITO

PROCESSO : RR-2.748/2001-660-09-00-0 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
ADVOGADA : DR(A). VANESSA RIBAS VARGAS GUIMARÃES
RECORRIDO(S) : MARLENE SCHINEIDER
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ADRIANO MALAQUIAS

PROCESSO : RR-6.659/2002-902-02-00-5 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -

INSS
PROCURADORA : DR(A). LUCILA MARIA FRANÇA LABINAS
RECORRIDO(S) : MARCO ANTÔNIO DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ DA LUZ NASCIMENTO FILHO
RECORRIDO(S) : UNIVERSAL CAPOTAS LTDA.

PROCESSO : RR-11.734/2002-004-11-00-0 TRT DA 11A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : JONATTA HENRIQUE DA SILVA MATTOS
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ FERNANDO DE OLIVEIRA GARCIA
RECORRIDO(S) : MORIFARMA COMERCIAL LTDA.
ADVOGADA : DR(A). MARIA LUÍZA DO NASCIMENTO RIBEI-

RO

PROCESSO : RR-11.799/2002-902-02-00-5 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -

INSS
PROCURADOR : DR(A). STEVEN SHUNITI ZWICKER
RECORRIDO(S) : ESCRITÓRIO DE CONTABILIDADE WILSON S/C

LT D A . 
ADVOGADO : DR(A). JOAO ROBERTO LEMES
RECORRIDO(S) : ISABEL EVA GOUVÊA POLICENO
ADVOGADO : DR(A). AMÉRICO FABRI
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PROCESSO : RR-12.069/2002-900-04-00-8 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADA : DR(A). ILMA CRISTINA TORRES NETTO
RECORRIDO(S) : ADEMIR RODRIGUES SCHMITT
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

Complemento: Corre Junto com AIRR - 74953/2003-7

PROCESSO : RR-17.636/2002-902-02-00-6 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -

INSS
PROCURADOR : DR(A). CARLOS RENATO S. SOUZA
RECORRIDO(S) : ALEXANDRO RODRIGUES DE MATOS
ADVOGADO : DR(A). JOÃO BATISTA ROCHA
RECORRIDO(S) : MAFERTINS POLIMENTO DE PLÁSTICO LTDA.
ADVOGADO : DR(A). FÁBIO DOS SANTOS

PROCESSO : RR-18.904/2002-900-09-00-6 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : LUIZ KATSUMI YOSHITOMI
ADVOGADA : DR(A). ELIZABETH REGINA VENÂNCIO TANIGU-

CHI
RECORRIDO(S) : IZAURA AGUIAR LEMES
ADVOGADA : DR(A). FRANCISMERY MOCCI CANTELE

PROCESSO : RR-24.184/2002-902-02-00-9 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -

INSS
PROCURADOR : DR(A). STEVEN SHUNITI ZWICKER
RECORRIDO(S) : JOSÉ FRANCISCO PEREIRA (ESPÓLIO DE)
ADVOGADA : DR(A). SUELI GISSONI
RECORRIDO(S) : SILVIO A. DUARTE & CIA. LTDA.
ADVOGADO : DR(A). ROBERTO DE MARTINI JÚNIOR

PROCESSO : RR-29.549/2002-005-11-00-8 TRT DA 11A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : VIMAN - VIAÇÃO MANAUENSE LTDA.
ADVOGADO : DR(A). ALBERTO PEDRINI JÚNIOR
RECORRIDO(S) : SALATIEL LIMA ALVES
ADVOGADO : DR(A). ISAEL DE JESUS GONÇALVES AZEVEDO

PROCESSO : RR-30.103/2002-900-10-00-3 TRT DA 10A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : PAPELARIA ABC COMÉRCIO E INDÚSTRIA LT-

DA
ADVOGADO : DR(A). VICTOR HUGO MOSQUERA
RECORRIDO(S) : FRANCISCO DAS CHAGAS GOMES PORTELA
ADVOGADO : DR(A). JOÃO EVANGELISTA DE OLIVEIRA
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PROCESSO : RR-33.254/2002-900-02-00-7 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : BANCO GE CAPITAL S.A.
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA MARTINS MIGUEL HELITO
ADVOGADO : DR(A). MAILU MIZUMOTO
RECORRIDO(S) : HAMLETO FURIA JÚNIOR E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). NILO DA CUNHA JAMARDO BEIRO
ADVOGADO : DR(A). MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

PROCESSO : RR-91.324/2003-900-04-00-1 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : SIRLEI MARIA DE FREITAS
ADVOGADO : DR(A). VALDEMAR ALCEBIADES L DA SILVA
RECORRIDO(S) : MAPOTÉCNICA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES

LT D A . 
ADVOGADO : DR(A). SHANE CÉLIA SÁ

PROCESSO : RR-92.250/2003-900-01-00-7 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : WALTER RIBEIRO MARTINS
ADVOGADO : DR(A). HEITOR FRANCISCO GOMES COELHO
RECORRIDO(S) : COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA

- COMLURB
ADVOGADA : DR(A). CLARA BELOTTI TROMBETTA DE ALMEI-

DA

PROCESSO : RR-93.102/2003-900-01-00-0 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : ANTÔNIO ALEXANDRE DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). HEITOR FRANCISCO GOMES COELHO
RECORRIDO(S) : COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA

- COMLURB
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA REGINA PRATA

PROCESSO : RR-93.434/2003-900-01-00-4 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : NILTON CARLOS DE SOUZA
ADVOGADO : DR(A). CELSO COSTA FERREIRA
RECORRIDO(S) : BANCO BANERJ S.A.
ADVOGADO : DR(A). NICOLAU F. OLIVIERI

PROCESSO : RR-94.302/2003-900-04-00-3 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : ASUN COMÉRCIO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS

LT D A . 
ADVOGADA : DR(A). MICHELINE PORTUGUEZ FONSECA
RECORRIDO(S) : LUIZ CLÓVIS GOMES JARDIM
ADVOGADO : DR(A). BRUNO JÚLIO KAHLE FILHO

PROCESSO : RR-94.304/2003-900-04-00-2 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : GERDAU S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : RENATO ALVES ORTIZ
ADVOGADO : DR(A). MARCELINO HAUSCHILD

PROCESSO : RR-95.893/2003-900-04-00-6 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DR(A). ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES
RECORRIDO(S) : RITA HOLSTEIN
ADVOGADO : DR(A). ARAMY VITERBO SANTOLIM

PROCESSO : RR-95.901/2003-900-04-00-4 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : PEDRO VANDERLINO GOUDINHO
ADVOGADA : DR(A). SOLANGE PONS
RECORRIDO(S) : SOCIEDADE EDUCACIONAL MESTRE
ADVOGADO : DR(A). PAULO ROBERTO CRESPO CAVALHEIRO

PROCESSO : RR-96.339/2003-900-04-00-6 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : SONAE DISTRIBUIÇÃO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DR(A). PAULA NUNES BASTOS
RECORRIDO(S) : ENELTO EBLING SEERGER
ADVOGADO : DR(A). CÍCERO DECUSATI

PROCESSO : RR-532.576/1999-5 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : ALCIDES FERNANDES MARTINS
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ GIACOMINI
RECORRIDO(S) : UNION CARBIDE DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS VALERIANO SANTI

PROCESSO : RR-537.875/1999-0 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : CUSTÓDIO ÉRICO CLAUDINO
ADVOGADO : DR(A). AFONSO BORGES CORDEIRO
RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO-MINEIRA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS RABELLO SOARES
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR(A). OS MESMOS

PROCESSO : RR-542.246/1999-2 TRT DA 8A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : CENTRO CARDIOLÓGICO DO PARÁ S.C. LTDA.
ADVOGADO : DR(A). ALMERINDO AUGUSTO DE VASCONCEL-

LOS TRINDADE
RECORRIDO(S) : SUELY MEDEIROS DO NASCIMENTO E OUTRA
ADVOGADA : DR(A). MEIRE COSTA VASCONCELOS

Complemento: Corre Junto com AIRR - 542245/1999-9

PROCESSO : RR-546.247/1999-1 TRT DA 10A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : VIPLAN - VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
ADVOGADO : DR(A). SANDOVAL CURADO JAIME
RECORRENTE(S) : CARLOS HUMBERTO DOS SANTOS DE OLIVEI-

RA
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
RECORRIDO(S) : OS MESMOS

PROCESSO : RR-553.676/1999-1 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : HELOÍSA HELENA DE SANT'ANNA MACHADO
ADVOGADO : DR(A). HUMBERTO JANSEN MACHADO
RECORRIDO(S) : UNIÃO (EXTINTA INTERBRÁS)
PROCURADOR : DR(A). J. MAURO MONTEIRO
RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA ALMEIDA REIS

Complemento: Corre Junto com AIRR - 553675/1999-8

PROCESSO : RR-575.561/1999-0 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : EMTEL RECURSOS HUMANOS E SERVIÇOS TER-

CEIRIZADOS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). LUIS FELIPE DINO DE ALMEIDA AIDAR
RECORRIDO(S) : HÉLIO BRITO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO

Complemento: Corre Junto com AIRR - 575560/1999-7

PROCESSO : RR-575.655/1999-6 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : METRUS - INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADA : DR(A). ANTÔNIA MARIA DE FARIAS ALVES
RECORRIDO(S) : MARCELO LAGRECA LEME
ADVOGADO : DR(A). MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA
RECORRIDO(S) : EMTEL RECURSOS HUMANOS E SERVIÇOS TER-

CEIRIZADOS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). EDGAR DE VASCONCELOS

Complemento: Corre Junto com AIRR - 575654/1999-2

PROCESSO : RR-576.176/1999-8 TRT DA 6A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : BR BANCO MERCANTIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). ABEL LUIZ MARTINS DA HORA
RECORRIDO(S) : EDVALDO FERREIRA DE AGUIAR
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO HENRIQUE NEUENSCHWAN-

DER

PROCESSO : RR-577.569/1999-2 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : HÉLIO ALEXANDRE BORTOLINI
ADVOGADO : DR(A). UBIRAJARA WANDERLEY LINS JÚNIOR
RECORRIDO(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRI-

CA - CEEE
ADVOGADO : DR(A). HOMERO BELLINI JÚNIOR

Complemento: Corre Junto com AIRR - 577568/1999-9

PROCESSO : RR-580.839/1999-8 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : PAULO ZUCCHI RODAS
ADVOGADA : DR(A). CLÁUDIA SALLUM THOMÉ CAMARGO
RECORRIDO(S) : LUCIENE GUERRA DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS MARTINI

PROCESSO : RR-583.429/1999-0 TRT DA 10A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : MIRIAN DE OLIVEIRA LOBO E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). MARCOS LUÍS BORGES DE RESENDE
RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDE-

RAL - FHDF
PROCURADOR : DR(A). JOSÉ LUIZ RAMOS
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR(A). OS MESMOS

PROCESSO : RR-592.400/1999-0 TRT DA 17A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : ESPÍRITO SANTO CENTRAIS ELÉTRICAS S.A. -

ESCELSA
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO
RECORRIDO(S) : LÚCIA HELENA DA ROCHA AUGUSTO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MIRANDA LIMA

PROCESSO : RR-603.524/1999-8 TRT DA 10A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : ADILSON WERNECK LINHARES
ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO RODRIGUES PRETO JÚNIOR
RECORRIDO(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPE-

CUÁRIA - EMBRAPA
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO MAURÍCIO MARTINS LANNA

PROCESSO : RR-610.391/1999-6 TRT DA 6A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
RECORRENTE(S) : BANCO BANORTE S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-

JUDICIAL)
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
ADVOGADA : DR(A). MARIA IZABEL ALVES SIQUEIRA
RECORRIDO(S) : JOSÉ SIMÃO DE SÁ LIMA
ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO QUINTINO DOS SANTOS

PROCESSO : RR-610.974/1999-0 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : JOSÉ ARQUIAS COELHO
ADVOGADO : DR(A). MAXIMILIANO NAGL GARCEZ
RECORRIDO(S) : RD COMÉRCIO E TRANSPORTES DE COMBUSTÍ-

VEIS LTDA. E OUTRO
ADVOGADO : DR(A). ORLANDO MORAES

PROCESSO : RR-613.784/1999-3 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-

TRIAS URBANAS DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DR(A). MARCUS ALEXANDRE GARCIA NEVES
RECORRIDO(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

- CEDAE
ADVOGADO : DR(A). RICARDO CÉSAR RODRIGUES PEREIRA

PROCESSO : RR-617.841/1999-5 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE TRANSPORTES COLETIVOS DO

ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CTC/RJ (EM LI-
QUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

PROCURADOR : DR(A). DANTE BRAZ LIMONGI
RECORRIDO(S) : JOSÉ PAULO DE ANDRADE
ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

PROCESSO : RR-622.105/2000-6 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : ELIAS CAETANO
ADVOGADA : DR(A). LUCIANE ROSA KANIGOSKI
RECORRENTE(S) : SERVENG CIVILSAN S.A. - EMPRESAS ASSOCIA-

DAS DE ENGENHARIA
ADVOGADA : DR(A). LAURINDA DA COSTA CAMPOS
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR(A). OS MESMOS

PROCESSO : RR-631.426/2000-6 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S.A. - VASP
ADVOGADA : DR(A). TÂNIA PETROLLE COSIN
RECORRIDO(S) : FRANCISCO DA SILVA OLIVEIRA
ADVOGADA : DR(A). MARLI TEGE ALVES

PROCESSO : RR-632.531/2000-4 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). ROGÉRIO MARTINS CAVALLI
RECORRIDO(S) : ODORICA ANTONIA MOREIRA MARQUES
ADVOGADO : DR(A). OTÁVIO OLIVEIRA RIBEIRO

PROCESSO : RR-635.713/2000-2 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : JOSÉ ALEXANDRINO DOS SANTOS
ADVOGADA : DR(A). CLÁUDIA HIGA
RECORRIDO(S) : TOPÁZIO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E LOCA-

ÇÃO DE MÃO DE OBRA S/C LTDA.
ADVOGADO : DR(A). RICARDO WEHBA ESTEVES

PROCESSO : RR-636.351/2000-8 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

(CONVOCADO)
RECORRENTE(S) : DÉLCIO SÁ PEIXOTO E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). MARCELO DE CASTRO FONSECA
RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. -

BANERJ (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)
ADVOGADA : DR(A). RENATA COELHO CHIAVEGATTO
RECORRIDO(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS

DO SISTEMA BANERJ - PREVI/BANERJ (EM LI-
QUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADA : DR(A). RENATA COELHO CHIAVEGATTO
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PROCESSO : RR-637.540/2000-7 TRT DA 5A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : DR(A). IVAN BRANDI
RECORRIDO(S) : LÚCIA ANGÈLICA LIMA DA ROCHA E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). FÁBIO ANTÔNIO DE MAGALHÃES NÓ-

VOA

PROCESSO : RR-639.814/2000-7 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). IGOR COELHO FERREIRA DE MIRANDA
RECORRIDO(S) : RENATO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ BAUTISTA DORADO CONCHADO

PROCESSO : RR-640.532/2000-2 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL DO BRDE

- ISBRE
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRENTE(S) : BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO

EXTREMO SUL - BRDE
ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO
RECORRIDO(S) : DAVI BOCON
ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

PROCESSO : RR-644.643/2000-1 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
RECORRIDO(S) : DÓRIO TONIATO E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). GEORGE ELLIS KILINSKY ABIB

PROCESSO : RR-646.444/2000-7 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : PAULO VIEIRA DA SILVA
ADVOGADA : DR(A). ROSANA CRISTINA GIACOMINI BATIS-

TELLA
RECORRIDO(S) : MARTINI & ALMEIDA PRADO SERVIÇOS TEMPO-

RÁRIOS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). EDUARDO PAULI ASSAD
RECORRIDO(S) : ENGETAL ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LT-

DA.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ PALMA JÚNIOR

PROCESSO : RR-646.498/2000-4 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
RECORRENTE(S) : IZABEL BARAZETTI
ADVOGADO : DR(A). RAUL SORIANO
RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DO MATO GROSSO S.A. -

B E M AT 
ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA LOPES

PROCESSO : RR-649.967/2000-3 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
RECORRENTE(S) : BANCO MARTINELLI S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLCIO LUIZ ADORNO JÚNIOR
RECORRIDO(S) : CRISTIANA PIASE TRINTIN
ADVOGADO : DR(A). JOÃO BATISTA FAVERO PIZA

PROCESSO : RR-652.965/2000-9 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
RECORRENTE(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

- CEDAE
ADVOGADO : DR(A). MARCELO RIBEIRO SILVA
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO TURANO
ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS CARNEIRO

PROCESSO : RR-654.562/2000-9 TRT DA 6A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : ADRIANA PATRÍCIA MEDEIROS DA SILVA
ADVOGADA : DR(A). DANIELLE GALHARDO DE BARROS COR-

RÊA
RECORRIDO(S) : SABINA MODAS COMÉRCIO LTDA.
ADVOGADO : DR(A). EDMILSON BOAVIAGEM ALBUQUERQUE

MELO JÚNIOR

PROCESSO : RR-657.668/2000-5 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-

N E S PA 
ADVOGADA : DR(A). IVANA CRISTINA HIDALGO
RECORRIDO(S) : EDVAR NEVILLE MARTIN CENTURION BARRIO-

NUEVO
ADVOGADA : DR(A). ANA LÚCIA FERRAZ DE ARRUDA ZANEL-

LA

PROCESSO : RR-660.035/2000-0 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : RIO DE JANEIRO REFRESCOS S.A.
ADVOGADO : DR(A). FÁBIO RODRIGUES CÂMARA
RECORRIDO(S) : ROBSON JOSÉ FERREIRA VIEIRA
ADVOGADO : DR(A). MANOEL BRANCO BRAGA

PROCESSO : RR-660.092/2000-7 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO ESTADUAL DO BEM-ESTAR DO ME-

NOR - FEBEM/SP
ADVOGADO : DR(A). AFONSO BANDEIRA MARTHA
PROCURADOR : DR(A). RODRIGO KRIEGER MARTINS
RECORRIDO(S) : GEORGE DOMINGO BELTRAN E OUTROS
ADVOGADA : DR(A). ÂNGELA S. RUAS

PROCESSO : RR-664.967/2000-6 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). RICARDO LEITE LUDUVICE
RECORRIDO(S) : LUIZ CARLOS BISSOLI
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
RECORRIDO(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS

DO BANCO DO BRASIL - PREVI
ADVOGADO : DR(A). RUY CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE

PROCESSO : RR-664.989/2000-2 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : CARDAL ELETRO METALÚRGICA LTDA.
ADVOGADA : DR(A). SANDRA MARTINEZ NUNEZ
RECORRIDO(S) : ROQUE SANTOS LIMA
ADVOGADA : DR(A). DOROTEA AMARAL DE BRITO LIRA

PROCESSO : RR-667.940/2000-0 TRT DA 6A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBUCO S.A. -

BANDEPE
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
RECORRIDO(S) : NIELSEN JOSÉ MADEIRA DA COSTA
ADVOGADO : DR(A). JAIRO DE ALBUQUERQUE MACIEL

PROCESSO : RR-668.217/2000-0 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
RECORRENTE(S) : S.A. O ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ LUIZ DOS SANTOS
RECORRIDO(S) : RONALDO CAIRES
ADVOGADO : DR(A). JULIMÁRI RODRIGUES LEME

PROCESSO : RR-668.298/2000-0 TRT DA 19A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : MARIA SOCORRO WANDERLEY MANGABEIRA
ADVOGADO : DR(A). LUCIANO JOSÉ SANTOS BARRETO
RECORRIDO(S) : ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADOR : DR(A). VALFREDO MESSIAS DOS SANTOS

PROCESSO : RR-669.310/2000-7 TRT DA 6A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE TRANSPORTES URBANOS -

CTU/RECIFE
ADVOGADO : DR(A). OTHONIEL FURTADO GUEIROS NETO
RECORRIDO(S) : JOSUÉ DE FRANÇA VIANA
ADVOGADO : DR(A). PAULO ANDRÉ DA SILVA GOMES

PROCESSO : RR-669.515/2000-6 TRT DA 11A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
RECORRENTE(S) : EUCATUR - EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE

TRANSPORTES E TURISMO LTDA.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ RICARDO ABRANTES BARRETO
RECORRIDO(S) : AGNALDO MARINHO MARQUES
ADVOGADO : DR(A). GERALDO DA SILVA FRAZÃO

PROCESSO : RR-669.707/2000-0 TRT DA 17A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
RECORRENTE(S) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
RECORRIDO(S) : JAIR DA SILVA MANGA
ADVOGADA : DR(A). DELAÍDE DE SOUZA LOBATO

PROCESSO : RR-676.077/2000-1 TRT DA 14A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : COMPANHIA ESTANÍFERA DO BRASIL
ADVOGADO : DR(A). ROMILTON MARINHO VIEIRA
RECORRIDO(S) : WUENDER DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). MOACIR OSCAR SCHNEIDER

PROCESSO : RR-677.918/2000-3 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉR-

CIO DE MINÉRIOS E DERIVADOS DE PETRÓLEO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADA : DR(A). ANDREIA LUIZA MARQUES DOS SANTOS
RECORRIDO(S) : EMBRATEC - EMPRESA DE SERVIÇOS TÉCNICOS

PROCESSO : RR-679.838/2000-0 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.
ADVOGADA : DR(A). CARLA RODRIGUES DA CUNHA LOBO
RECORRIDO(S) : ESPEDITO LEONIDAS DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). MARCELO PEDRO MONTEIRO

PROCESSO : RR-679.934/2000-0 TRT DA 5A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADA : DR(A). MICAELA DOMINGUEZ DUTRA
RECORRIDO(S) : EDLENE SILVA SANTANA
ADVOGADO : DR(A). NEMÉSIO LEAL ANDRADE SALLES

PROCESSO : RR-688.281/2000-5 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : RIO DE JANEIRO REFRESCOS LTDA.
ADVOGADA : DR(A). TELMA LÚCIA PINHEIRO DE MELO
RECORRIDO(S) : EDSON DO NASCIMENTO DE ASSIS
ADVOGADO : DR(A). MANOEL BRANCO BRAGA

PROCESSO : RR-688.310/2000-5 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO BISPO DE OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : MASSAO CHOSHI
ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ MATUCITA

PROCESSO : RR-691.560/2000-1 TRT DA 12A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE ITAPEMA
ADVOGADO : DR(A). MILTON LASKE
RECORRIDO(S) : IMER DE SOUZA SANTOS
ADVOGADO : DR(A). NILO SÉRGIO GONÇALVES

PROCESSO : RR-693.055/2000-0 TRT DA 22A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-

N E S PA 
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : ANTONIO CARLOS DE FREITAS
ADVOGADO : DR(A). EUSÉBIO DE TARSO VIEIRA SOUZA HO-

LANDA

PROCESSO : RR-696.100/2000-4 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : HOSPITAL E MATERNIDADE MODELO TAMAN-

DARÉ S.A.
ADVOGADO : DR(A). IBRAIM CALICHMAN
RECORRIDO(S) : MARIA ORISLEDA BATISTA LEITE
ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO CHRISTINO

PROCESSO : RR-700.073/2000-6 TRT DA 7A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : DR(A). FRANCISCO XAVIER COSTA LIMA
RECORRIDO(S) : RAIMUNDA GONÇALVES DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). EDSON JOSÉ SAMPAIO CUNHA FILHO

PROCESSO : RR-700.160/2000-6 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : COMMERCE DESENVOLVIMENTO MERCANTIL

S.A.
ADVOGADA : DR(A). APARECIDA TOKUMI HASHIMOTO
RECORRIDO(S) : CIRENE MENEZES DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). RINALDO OLIVEIRA CARDOSO

PROCESSO : RR-700.166/2000-8 TRT DA 5A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO

S.A. - EMBASA
ADVOGADO : DR(A). RUY SÉRGIO DEIRÓ
RECORRIDO(S) : HERMES DA SILVA FRANCO
ADVOGADO : DR(A). SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO

PROCESSO : RR-706.687/2000-6 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓR-

DIA DE PORTO ALEGRE
ADVOGADA : DR(A). CRISTINA MONTEIRO BALTAZAR
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO SILIBALDI BUENO
ADVOGADO : DR(A). TADEU JOSÉ ZEMBRZUSKI

PROCESSO : RR-710.339/2000-3 TRT DA 6A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : AMANCO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO BRAZ DA SILVA
RECORRIDO(S) : ALBÉRICO FERREIRA DE SOUZA
ADVOGADO : DR(A). SEVERINO JOSÉ DA CUNHA
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PROCESSO : RR-713.034/2000-8 TRT DA 6A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : CONSTRUTORA OAS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). PAULO SOUTO BORGES
RECORRIDO(S) : CARLOS ALBERTO PEREIRA DE LIMA
ADVOGADA : DR(A). MARIA ELSITA DA SILVA

PROCESSO : RR-713.099/2000-3 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : MERCEDES-BENZ DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : AGUIMARÃES BARROS LEITE
ADVOGADA : DR(A). ADRIANA CLÁUDIA CANO

PROCESSO : RR-716.614/2000-0 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : PERMA INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
ADVOGADO : DR(A). IVANIR JOSÉ TAVARES
RECORRIDO(S) : SANDRA HELENA PEIXOTO BERBERT
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO RIBEIRO LOUREIRO

PROCESSO : RR-717.463/2000-5 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : MOISÉS ALVES
ADVOGADA : DR(A). JANAINA DE LOURDES RODRIGUES

M A RT I N I 
RECORRIDO(S) : GUAÇU SERV EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁ-

RIOS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). EDDY GOMES

PROCESSO : RR-718.271/2000-8 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : CESP - COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAU-

LO
ADVOGADO : DR(A). SYLVIO LUÍS PILA JIMENES
RECORRIDO(S) : DORIVAL DOMINGOS DA COSTA
ADVOGADO : DR(A). HUMBERTO CARDOSO FILHO

PROCESSO : RR-721.884/2001-6 TRT DA 13A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 13ª RE-

GIÃO
PROCURADOR : DR(A). JOSÉ NETO DA SILVA
RECORRIDO(S) : RITA MARINHO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). EDNALDO RODRIGUES DE OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE SANTA RITA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ HÉLIO NÓBREGA FERREIRA

PROCESSO : RR-737.239/2001-4 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉ-

GRAFOS - ECT
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO FÁBIO NEZI FERRAZ
RECORRIDO(S) : AMÓS ANIBAL DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). MARCUS ALEXANDRE GARCIA NEVES

PROCESSO : RR-759.962/2001-8 TRT DA 11A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE MANAUS
PROCURADOR : DR(A). JOSÉ CARLOS REGO BARROS E SANTOS
RECORRIDO(S) : ADALBERTO RAIMUNDO DE LIMA
ADVOGADO : DR(A). RAIMUNDO DA SILVA SOARES

PROCESSO : RR-768.462/2001-1 TRT DA 20A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE PROPRIÁ
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO JOSÉ DE SOUZA NETO
RECORRIDO(S) : UBALDINA FEITOSA SANTOS
ADVOGADO : DR(A). THENISSON SANTANA DÓRIA

PROCESSO : RR-772.926/2001-4 TRT DA 7A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : MARIA EUGÊNIA DO NASCIMENTO
ADVOGADO : DR(A). GILBERTO ALVES FEIJÃO
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE MASSAPÊ
ADVOGADO : DR(A). ALBERTO FERNANDES DE FARIAS NETO
RECORRIDO(S) : OS MESMOS

PROCESSO : RR-773.507/2001-3 TRT DA 4A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO SUL
ADVOGADO : DR(A). HUGO ANTÔNIO MUNIZ DA SILVEIRA
RECORRIDO(S) : VALTER SOARES MORAES
ADVOGADO : DR(A). ROGÉRIO S. DE AZEVEDO

PROCESSO : AIRR E RR-28.642/2002-900-04-00-5 TRT DA 4A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
A G R AVA N T E ( S )
E RECORRI-
DO(S)

: MAURO LINCK DA SILVEIRA E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). LACI UGHINI
AGRAVADO(S) E
RECORRENTE(S)

: ALCOA ALUMÍNIO DO NORDESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). MÁRCIO GONTIJO

PROCESSO : A-AIRR-200/2002-074-02-40-2 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : LAUDERICO SARTORATTO
ADVOGADO : DR(A). VALDEMAR CARLOS DA CUNHA
A G R AVA D O ( S ) : INSTITUTO INFRAERO DE SEGURIDADE SOCIAL

- INFRAPREV
ADVOGADO : DR(A). LUIZ BOTELHO DE MACEDO COSTA JÚ-

NIOR
A G R AVA D O ( S ) : QUATROEME VEÍCULOS E PEÇAS LTDA.

PROCESSO : A-AIRR-652/2000-036-15-40-5 TRT DA 15A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-

N E S PA 
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : LUÍS CARLOS GIROTO
ADVOGADO : DR(A). MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBA-

TO 

PROCESSO : A-AIRR-815/2002-002-05-40-9 TRT DA 5A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : PAULO ROBERTO DE AZEVEDO GARCIA
ADVOGADO : DR(A). ADILSON JOSÉ SANTOS RIBEIRO
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADA : DR(A). SARA SUELY COSTA ARAÚJO

PROCESSO : A-AIRR-1.217/1997-093-09-41-1 TRT DA 9A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : COOPERATIVA AGROPECUÁRIA ROLÂNDIA LT-

DA.
ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE E. ROCHA
A G R AVA D O ( S ) : MÁRIO SILVA DA COSTA
ADVOGADO : DR(A). ROBERTO CARLOS SOTTILE

PROCESSO : A-AIRR-1.229/2001-005-18-40-9 TRT DA 18A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUIZ RICARDO ALENCAR MACHADO (CONVOCA-
DO)

A G R AVA N T E ( S ) : CONSÓRCIO DE EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO
E NOTÍCIAS DO ESTADO - CERNE - EM LIQUI-
DAÇÃO

PROCURADOR : DR(A). UILLIAM DOS SANTOS CARDOSO
A G R AVA D O ( S ) : MARIA LÚCIA CAMILHER MACHADO
ADVOGADO : DR(A). EDSON DE SOUSA BUENO

PROCESSO : A-AIRR-1.403/1999-531-01-40-8 TRT DA 1A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : FRANCISCO CARLOS DO COUTO
ADVOGADO : DR(A). CARLOS ANDRÉ DE OLIVEIRA
A G R AVA D O ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELERJ
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : TELEFINO - TELECOMUNICAÇÕES E ELETRIFI-

CAÇÕES LTDA.

PROCESSO : A-AIRR-1.438/2002-002-24-40-1 TRT DA 24A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : PONTO CERTO UTILIDADES DOMÉSTICAS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). CARLA CASTRO AMORIM
A G R AVA D O ( S ) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 24ª RE-

GIÃO
PROCURADOR : DR(A). KEILOR HEVERTON MIGNONI

PROCESSO : A-AIRR-2.674/1996-093-09-41-2 TRT DA 9A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : COOPERATIVA AGROPECUÁRIA ROLÂNDIA LT-

DA.
ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE E. ROCHA
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ GOMES MOREIRA
ADVOGADO : DR(A). ALCEU JOSÉ BERMEJO

PROCESSO : A-AIRR-59.466/2002-900-02-00-4 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : ALPINA EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). JOÃO MARCELO PINTO
A G R AVA D O ( S ) : GENÉSIO ESPANHA TRIVINHO
ADVOGADO : DR(A). JAMIR ZANATTA

PROCESSO : A-AIRR-76.117/2003-900-02-00-8 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
A G R AVA N T E ( S ) : MULTIAÇOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRO-

DUTOS TÉCNICOS LTDA.
ADVOGADA : DR(A). OLGA MARIA LOPES PEREIRA DE OLIVEI-

RA
A G R AVA D O ( S ) : WILSON MIRANDA DA SILVA
ADVOGADA : DR(A). SILVIA PIANTINO DE OLIVEIRA

PROCESSO : A-AIRR-82.901/2003-900-02-00-5 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUÍZA DORA MARIA DA COSTA (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-

LESP
ADVOGADO : DR(A). GUILHERME MIGNONE GORDO
A G R AVA D O ( S ) : CARLOS DIAS PEREIRA GOMES
ADVOGADA : DR(A). MARINA MEDALHA

PROCESSO : A-RR-713.350/2000-9 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
A G R AVA N T E ( S ) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.
ADVOGADO : DR(A). ALVARO BRANDÃO HENRIQUES MAIMO-

NI
A G R AVA D O ( S ) : ROSANA APARECIDA BENTO
ADVOGADO : DR(A). PAULO APARECIDO DA COSTA
ADVOGADO : DR(A). JOÃO CARLOS ALENCAR FERRAZ
A G R AVA D O ( S ) : CCTC - COOPERATIVA COMUNITÁRIA DE

TRANSPORTES COLETIVOS
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EDUARDO GIBELLO PASTORE

Os processos constantes desta pauta que não forem julgados na ses-
são a que se referem ficam automaticamente adiados para as pró-
ximas que se seguirem, independentemente de nova publicação.

MARIA ALDAH ILHA DE OLIVEIRA
Diretora da Secretaria da 3ª Turma

SECRETARIA DA 4ª TURMA
<!ID411280-0>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-AIRR-438/2002-031-24-40.0 trt - 24ª região

EMBARGANTE : REINADO CASACURTA ALBUQUERQUE

ADVOGADO : DR. CELSO PEREIRA DA SILVA

EMBARGADO : CAMARGO CORRÊA CIMENTOS S.A

ADVOGADO : DR. RUBENS TAVARES AIDAR

D E S P A C H O
O reclamante opôs embargos de declaração, com pedido de con-

cessão de efeito modificativo, na forma do Enunciado nº 278 do TST.
Nesse contexto, considerando os termos da Orientação Ju-

risprudencial nº 142 da egrégia Subseção I Especializada em Dis-
sídios Individuais desta Corte, concedo vista à parte contrária pelo
prazo de 5 (cinco) dias.

Após, certifique-se e voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 17 de novembro de 2004.

Juiz Convocado JOSÉ ANTONIO PANCOTTI
Relator

PROC. Nº TST-ed- AIRR-560/1998-662-09-41.0 trt - 9ª região

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. THIAGO LI+NHARES PAIM COSTA

EMBARGADO : JORGE LUIS FAYAD NAZÁRIO

ADVOGADA : DRA. IVONETE REGINATO ARRIAS DOS SANTOS

D E S P A C H O
O reclamante opôs embargos de declaração, com pedido de

concessão de efeito modificativo, na forma do Enunciado nº 278 do
T S T.

Nesse contexto, considerando os termos da Orientação Ju-
risprudencial nº 142 da egrégia Subseção I Especializada em Dis-
sídios Individuais desta Corte, concedo vista à parte contrária pelo
prazo de 5 (cinco) dias.

Após, certifique-se e voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 24 de novembro de 2004.

Juiz Convocado JOSÉ ANTONIO PANCOTTI
Relator

PROC. Nº TST-RR-605/2003.020.10.00.1 trt - 10ª região

EMBARGANTES : ADALBERTO MAGALHÃES FREIRE E EMPRESA BRASILEI-
RA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A. - EMBRATEL

ADVOGADOS : DRS. GERALDO MARCONE PEREIRA E JOSÉ IDE-
MAR RIBEIRO

EMBARGADOS : OS MESMOS

I N T I M A Ç Ã O
Ficam intimada a reclamada EMPRESA BRASILEIRA DE

TELECOMUNICAÇÕES S.A. - EMBRATEL, na pessoa de seu pa-
trono, Dr. José Idemar Ribeiro, do despacho exarado nos autos do
processo em epígrafe pelo Ex.mo Ministro Antônio José de Barros
Levenhagen, relator, nos seguintes termos:

"Face o efeito infringente imprimido aos EDs, manifeste-se a
reclamada, em 5 dias. I.

2 3 / 11 / 2 0 0 4 "
RAUL ROA CALHEIROS
Diretor da Secretaria da Quarta Turma
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PROC. Nº TST-ED- AIRR-788/2002-041-03-40.8 trt - 3ª região

EMBARGANTE : SOLANGE DE SOUZA CUSTÓDIO FELIPE

ADVOGADO : DR. MARCOS ALMEIDA BILHARINHO

EMBARGADO : COOPERATIVA REGIONAL DOS PRODUTORES DE
LEITE DO VALE DO RIO GRANDE LTDA. - COPER-
VA L E 

ADVOGADO :DR. PAULO ROBERTO ALVES PIMENTA

D E S P A C H O
A reclamante opôs embargos de declaração, com pedido de

concessão de efeito modificativo, na forma do Enunciado nº 278 do
T S T.

Nesse contexto, considerando os termos da Orientação Ju-
risprudencial nº 142 da egrégia Subseção I Especializada em Dis-
sídios Individuais desta Corte, concedo vista à parte contrária pelo
prazo de 5 (cinco) dias.

Após, certifique-se e voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 24 de novembro de 2004.

Juiz Convocado JOSÉ ANTONIO PANCOTTI
Relator

PROC. Nº TST-ed- AIRR-1015/2003-003-08-40.6 trt - 8ª região

EMBARGANTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO : JOÃO CRUZ DA COSTA SIQUEIRA

ADVOGADO : DR. CLAUDIONOR CARDOSO DA SILVA

D E S P A C H O
A reclamante opôs embargos de declaração, com pedido de

concessão de efeito modificativo, na forma do Enunciado nº 278 do
T S T.

Nesse contexto, considerando os termos da Orientação Ju-
risprudencial nº 142 da egrégia Subseção I Especializada em Dis-
sídios Individuais desta Corte, concedo vista à parte contrária pelo
prazo de 5 (cinco) dias.

Após, certifique-se e voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 17 de novembro de 2004.

Juiz Convocado JOSÉ ANTONIO PANCOTTI
Relator

PROC. Nº TST-ED-ARR-1.181/2003-019-10-00.2

EMBARGANTE : JOSÉ ALMEIDA GOMES

ADVOGADO : DR. GERALDO MARCONE PEREIRA

EMBARGADA : BRASIL TELECOM S.A. - TELEBRASÍLIA

ADVOGADO : DR. FABRÍCIO TRINDADE DE SOUSA

D E S P A C H O
Considerando que os presentes embargos declaratórios ob-

jetivam modificar o decidido no acórdão embargado, CONCEDO
prazo de 5 (cinco) dias à Embargada para, querendo, apresentar ma-
nifestação. A providência se impõe em respeito ao princípio do con-
traditório, de acordo com a jurisprudência do STF, ratificada por
decisão da Seção Especializada em Dissídios Individuais desta Corte,
em sua composição plena, nos termos do art. 249 do RITST.

Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-1183/2003-016-010-00.2

EMBARGANTE : BRASIL TELECOM S.A. TELEBRASILIA

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADOS : JEFERSON SÁ FIGUEIREDO E OUTROS

ADVOGADO : DR. GERALDO MARCONE PEREIRA

D E S P A C H O
Considerando os embargos declaratórios interpostos pela re-

clamada, às fls. 253/256, com pedido de efeito modificativo, nos
termos do Enunciado nº 278 do TST, concedo aos embargados o
prazo de 5 (cinco) dias para vista dos autos.

Publique-se.
Brasília, 26 de novembro 2004.

Ministro BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROC. Nº TST-ED-AIRR e RR-1329-2001-026-03-00-3

EMBARGANTE : TEKSID DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO : ALBERTO CARLOS SOUZA

ADVOGADO : DR. JOSÉ LUCIANO FERREIRA

D E S P A C H O
Considerando os embargos declaratórios interpostos pelo re-

clamado às fls. 528/531, com pedido de efeito modificativo, nos
termos do Enunciado nº 278 do TST, concedo ao embargado o prazo
de 5 (cinco) dias para vista dos autos.

Publique-se.
Brasília, 24 de novembro 2004.

Ministro BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-3719/1996-029-15-00.3 trt -5ª região

EMBARGANTE : PAULO SÉRGIO DE OLIVEIA

ADVOGADO : DR. CALOS ALBERTO REGASSI

EMBARGADO : USINA SÃO MARTINO S.A.

ADVOGADA : DRA. ELIMARA APARECIDA ASSAD SALLUM

D E S P A C H O
A reclamante opôs embargos de declaração, com pedido de

concessão de efeito modificativo, na forma do Enunciado nº 278 do
T S T.

Nesse contexto, considerando os termos da Orientação Ju-
risprudencial nº 142 da egrégia Subseção I Especializada em Dis-
sídios Individuais desta Corte, concedo vista à parte contrária pelo
prazo de 5 (cinco) dias.

Após, certifique-se e voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 17 de novembro de 2004.

Juiz Convocado JOSÉ ANTONIO PANCOTTI
Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-6031/2002-900-09-00.9 trt - 9ª região

EMBARGANTE : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI

ADVOGADO : DR. MARCO ANTÔNIO GUIMARÃES

EMBARGADA : ANA MARIA SAAD FRANCISCO

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO LUIZ F. C. FRANCISCO

D E S P A C H O
A reclamante opôs embargos de declaração, com pedido de

concessão de efeito modificativo, na forma do Enunciado nº 278 do
T S T.

Nesse contexto, considerando os termos da Orientação Ju-
risprudencial nº 142 da egrégia Subseção I Especializada em Dis-
sídios Individuais desta Corte, concedo vista à parte contrária pelo
prazo de 5 (cinco) dias.

Após, certifique-se e voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 24 de novembro de 2004.

Juiz Convocado JOSÉ ANTONIO PANCOTTI
Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-69849/2002-900-01-00.6trt - 1ª região

EMBARGANTE : ARMÊNIO FRANCISCO DA SILVA

ADVOGADO : DR. EDEGAR BERNARDES

EMBARGADA : CASA DA MOEDA DO BRASIL - CMB

ADVOGADO : DR. MÁRIO JORGE RODRIGUES DE PINHO

D E S P A C H O
O reclamante opôs embargos de declaração, com pedido de

concessão de efeito modificativo, na forma do Enunciado nº 278 do
T S T.

Nesse contexto, considerando os termos da Orientação Ju-
risprudencial nº 142 da egrégia Subseção I Especializada em Dis-
sídios Individuais desta Corte, concedo vista à parte contrária pelo
prazo de 5 (cinco) dias.

Após, certifique-se e voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 17 de novembro de 2004.

Juiz Convocado JOSÉ ANTONIO PANCOTTI
Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-465542/1998.2 trt - 9ª região

EMBARGANTE : GERSON DE CAMPOS

ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

EMBARGADA : ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E
ANTONINA - APPA

ADVOGADO : DR. ALMIR HOFFMANN DE LARA JÚNIOR

D E S P A C H O
O reclamante opôs embargos de declaração, com pedido de

concessão de efeito modificativo, na forma do Enunciado nº 278 do
T S T.

Nesse contexto, considerando os termos da Orientação Ju-
risprudencial nº 142 da egrégia Subseção I Especializada em Dis-
sídios Individuais desta Corte, concedo vista à parte contrária pelo
prazo de 5 (cinco) dias.

Após, certifique-se e voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 18 de novembro de 2004.

Juiz Convocado JOSÉ ANTONIO PANCOTTI
Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-555506/1999.7 trt - 1ª região

EMBARGANTES : ACÁSSIA MARIA CARVALHO PEREIRA E OUTROS

ADVOGADA : DRA. MARCELISE DE MIRANDA AZEVEDO

EMBARGADA : UNIÃO FEDERAL (SUCESSORA DA INTERBRÁS
S.A.)

ADVOGADO : DRA. REGINA VIANA DAHER

EMBARGADA : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADA : MICAELA DOMINGUES DUTRA

D E S P A C H O
Trata-se de embargos de declaração opostos pelos reclaman-

tes, com pedido de concessão de efeito modificativo.
Nesse contexto, considerando os termos da Orientação Ju-

risprudencial nº 142 da egrégia Subseção I Especializada em Dis-
sídios Individuais desta Corte, concedo vista à parte contrária pelo
prazo de 5 (cinco) dias.

Após, certifique-se e voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 24 de novembro de 2004.

Juiz Convocado JOSÉ ANTONIO PANCOTTI
Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-628553/2000.1 trt -ª região

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA LIMA BATISTA RODRIGUES

EMBARGADOS : CLÉBIO ANDRADE E OUTRO

ADVOGADO : DR. MÁRCIO LUIZ DE OLIVEIRA

D E S P A C H O
A reclamante opôs embargos de declaração, com pedido de

concessão de efeito modificativo, na forma do Enunciado nº 278 do
T S T.

Nesse contexto, considerando os termos da Orientação Ju-
risprudencial nº 142 da egrégia Subseção I Especializada em Dis-
sídios Individuais desta Corte, concedo vista à parte contrária pelo
prazo de 5 (cinco) dias.

Após, certifique-se e voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 24 de novembro de 2004.

Juiz Convocado JOSÉ ANTONIO PANCOTTI
Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-638425/2000.7 trt -1ª região

EMBARGANTE : ADEMIR MENDONÇA DA SILVA

ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

EMBARGADO : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADA : DRA. MICAELA DOMINGUEZ DUTRA

EMBARGADO : FUNDAÇÃO PETROBÁS DE SEGURIDADE SOCIAL -
PETROS

ADVOGADO : DR. RUY JORGE CALDAS PEREIRA

D E S P A C H O
O reclamante opôs embargos de declaração, com pedido de

concessão de efeito modificativo, na forma do Enunciado nº 278 do
T S T.

Nesse contexto, considerando os termos da Orientação Ju-
risprudencial nº 142 da egrégia Subseção I Especializada em Dis-
sídios Individuais desta Corte, concedo vista à parte contrária pelo
prazo de 5 (cinco) dias.

Após, certifique-se e voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 17 de novembro de 2004.

Juiz Convocado JOSÉ ANTONIO PANCOTTI
Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-650826/2000.6 trt -5ª região

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO : GERALDO JOSÉ MODA

ADVOGADA : DRA. ANA LÚCIA FERRAZ DE ARRUDA ZANELLA

D E S P A C H O
O reclamante opôs embargos de declaração, com pedido de

concessão de efeito modificativo, na forma do Enunciado nº 278 do
T S T.

Nesse contexto, considerando os termos da Orientação Ju-
risprudencial nº 142 da egrégia Subseção I Especializada em Dis-
sídios Individuais desta Corte, concedo vista à parte contrária pelo
prazo de 5 (cinco) dias.

Após, certifique-se e voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 17 de novembro de 2004.

Juiz Convocado JOSÉ ANTONIO PANCOTTI
Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-653080/2000.7 trt -ª região

EMBARGANTE : HUMBERTO DE MAGALHÃES

ADVOGADO : DR. JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 3ª RE-
GIÃO

PROCURADOR : DRA. SILVANA RANIERI DE ALBUQUERQUE QUEI-
ROZ

EMBARGADO : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRÁ-
FOS - ECT

ADVOGADO : DR. DEOPHANES ARAÚJO SOARES DE MAGA-
LHÃES

D E S P A C H O
O reclamante opôs embargos de declaração, com pedido de

concessão de efeito modificativo, na forma do Enunciado nº 278 do
T S T.

Nesse contexto, considerando os termos da Orientação Ju-
risprudencial nº 142 da egrégia Subseção I Especializada em Dis-
sídios Individuais desta Corte, concedo vista à parte contrária pelo
prazo de 5 (cinco) dias.

Após, certifique-se e voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 19 de novembro de 2004.

Juiz Convocado JOSÉ ANTONIO PANCOTTI
Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-655271/2000.0 trt -7ª região

EMBARGANTE : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

EMBARGADO : JOSÉ MARIA PEREIRA

ADVOGADA : DRA. VERA LÚCIA FÁVARES BORBA
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D E S P A C H O
A reclamante opôs embargos de declaração, com pedido de

concessão de efeito modificativo, na forma do Enunciado nº 278 do
T S T.

Nesse contexto, considerando os termos da Orientação Ju-
risprudencial nº 142 da egrégia Subseção I Especializada em Dis-
sídios Individuais desta Corte, concedo vista à parte contrária pelo
prazo de 5 (cinco) dias.

Após, certifique-se e voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 24 de novembro de 2004.

Juiz Convocado JOSÉ ANTONIO PANCOTTI
Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-770637/2001.3 trt - 4ª região

EMBARGANTE : BANCO SANTANDER MEREDIONAL S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO : LUIZ ALBERTO MORAES NOGUEIRA

ADVOGADO : DR. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

D E S P A C H O
O reclamante opôs embargos de declaração, com pedido de

concessão de efeito modificativo, na forma do Enunciado nº 278 do
T S T.

Nesse contexto, considerando os termos da Orientação Ju-
risprudencial nº 142 da egrégia Subseção I Especializada em Dis-
sídios Individuais desta Corte, concedo vista à parte contrária pelo
prazo de 5 (cinco) dias.

Após, certifique-se e voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 17 de novembro de 2004.

Juiz Convocado JOSÉ ANTONIO PANCOTTI
Relator

PUBLICAÇÃO DE INTIMAÇÃO
PARA IMPUGNAÇÃO DE EMBARGOS

Em observância ao disposto no art 239, parágrafo 2º, do RITST,
ficam intimados os embargados a seguir relacionados para, querendo,
apresentar impugnação no prazo legal.

PROCESSO : E-RR - 536525/1999.4

EMBARGANTE : INDÚSTRIA DE BEBIDAS ANTARCTICA DO SUDES-
TE S.A.

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-
TRIAS DE ALIMENTAÇÃO E AFINS NO ESTADO DO
ESPÍRITO SANTO - SINDIALIMENTAÇÃO

ADVOGADO DR(A) : LUÍS FERNANDO NOGUEIRA MOREIRA

PROCESSO : E-RR - 561232/1999.1

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL -
BANESES

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.
- BANRISUL

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : JOSÉ CARVALHO DE ALBUQUERQUE

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ DA SILVA CALDAS

PROCESSO : E-RR - 570941/1999.1

EMBARGANTE : ITAIPU BINACIONAL

ADVOGADO DR(A) : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : WILSON TEIXEIRA

ADVOGADO DR(A) : EDSON LUIZ DE FREITAS

EMBARGADO(A) : EMPRESA LIMPADORA CENTRO LTDA.

ADVOGADO DR(A) : ELIONORA HARUMI TAKESHIRO

PROCESSO : E-RR - 613872/1999.7

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO S.A.

ADVOGADO DR(A) : RICARDO QUINTAS CARNEIRO

EMBARGADO(A) : MARIA MADALENA DOS SANTOS COUTINHO

ADVOGADO DR(A) : EUSTACHIO DOMÍCIO LUCCHESI RAMACCIOTTI

PROCESSO : E-RR - 370/2000-465-02-00.2

EMBARGANTE : MARCOS ROBERTO FERRAZ MACHADO

ADVOGADO DR(A) : ALEXANDRE GOMES CASTRO

EMBARGADO(A) : METALÚRGICA CABOMAT S.A.

ADVOGADO DR(A) : FERNANDO BRANDÃO WHITAKER

PROCESSO : E-AIRR - 458/2000-561-04-40.0

EMBARGANTE : BRASKALB AGROPECUÁRIA BRASILEIRA LTDA. E
OUTRA

ADVOGADO DR(A) : CARLA RODRIGUES DA CUNHA LOBO

EMBARGADO(A) : BELMIRO JOSÉ DULLIUS E OUTROS

ADVOGADO DR(A) : LEANDRO ANDRÉ NEDEFF

PROCESSO : E-AIRR - 787/2000-006-02-40.0

EMBARGANTE : COMPANHIA DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉ-
TRICA PAULISTA - CTEEP

ADVOGADO DR(A) : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : JOSÉ EMILIO EWERTON SANTIAGO E OUTROS

ADVOGADO DR(A) : FERNANDO ROBERTO GOMES BERALDO

PROCESSO : E-RR - 621279/2000.1

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBUCO S.A. - BAN-
DEPE

ADVOGADO DR(A) : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

EMBARGADO(A) : MARIA DE FÁTIMA FIGUEIRÔA CORREIA E OU-
TROS

ADVOGADO DR(A) : ANTÔNIO FLORIANO DA SILVA FILHO

PROCESSO : E-RR - 628558/2000.0

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO DR(A) : AFFONSO HENRIQUE RAMOS SAMPAIO

EMBARGADO(A) : ELIZABETY FERREIRA FERNANDES

ADVOGADO DR(A) : ALUÍSIO SOARES FILHO

PROCESSO : E-RR - 657590/2000.4

EMBARGANTE : EUCATUR - EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE
TRANSPORTES E TURISMO LTDA.

ADVOGADO DR(A) : MAURÍCIO PEREIRA DA SILVA

EMBARGADO(A) : JOSÉ HITO COSTA FILHO

ADVOGADO DR(A) : DELIAS TUPINAMBÁ VIEIRALVES

PROCESSO : E-RR - 663118/2000.7

EMBARGANTE : TEKSID DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO DR(A) : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : DERALDO PEREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO DR(A) : WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

PROCESSO : E-RR - 674428/2000.1

EMBARGANTE : FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S.A.

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO)

ADVOGADO DR(A) : JULIANO RICARDO DE VASCONCELLOS COSTA
C O U TO 

EMBARGADO(A) : JOSÉ DO CARMO DE JESUS

ADVOGADO DR(A) : LUCIENE GONÇALVES DONATO

PROCESSO : E-RR - 676276/2000.9

EMBARGANTE : NOSSA CAIXA - NOSSO BANCO S.A.

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : ESTER ALMEIDA DUTRA

ADVOGADO DR(A) : MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

PROCESSO : E-RR - 710719/2000.6

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO DR(A) : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO GERALDO DOS SANTOS

ADVOGADO DR(A) : PEDRO ROSA MACHADO

PROCESSO : E-AIRR - 20/2001-003-16-40.6

EMBARGANTE : COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DO MARA-
NHÃO - CAEMA

ADVOGADO DR(A) : SÉRGIO ROBERTO MENDES DE ARAÚJO

EMBARGADO(A) : ALCIDES MARQUES

ADVOGADO DR(A) : GEDECY FONTES DE MEDEIROS FILHO

PROCESSO : E-AIRR - 620/2001-127-15-40.8

EMBARGANTE : CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO CORRÊA
S.A.

ADVOGADO DR(A) : CARLA RODRIGUES DA CUNHA LOBO

EMBARGADO(A) : OSMAR ELI DA SILVA SANTANA

ADVOGADO DR(A) : LUIZ HENRIQUE DA COSTA JARDIM

PROCESSO : E-RR - 2453/2001-030-12-00.6

EMBARGANTE : BANCO BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO DR(A) : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : GILSON ALCIDES DE JESUS

ADVOGADO DR(A) : ROBERTA VIVIANE MAGALHÃES BARROS

PROCESSO : E-RR - 729096/2001.5

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO BANESTES DE SEGURIDADE SOCIAL -
BANESES

ADVOGADO DR(A) : RAFAEL SANTA ANNA ROSA

EMBARGADO(A) : CLARA CAMATA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ AILTON BAPTISTA JÚNIOR

PROCESSO : E-RR - 763448/2001.2

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO DR(A) : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : DOMINGOS DO NASCIMENTO SILVA

ADVOGADO DR(A) : WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

PROCESSO : E-RR - 804880/2001.4

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO DR(A) : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : ALEXANDRE SOARES VIEIRA

ADVOGADO DR(A) : CLAUDINEI DE SOUZA REZENDE

PROCESSO : E-RR - 805218/2001.5

EMBARGANTE : NESTLÉ BRASIL LTDA.

ADVOGADO DR(A) : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : ADILSON MARCELO MARSOLLA

ADVOGADO DR(A) : WALTER BERGSTRÖM

PROCESSO : E-RR - 216/2002-003-22-00.4

EMBARGANTE : ESTADO DO PIAUÍ

PROCURADOR DR(A) : JOSÉ COÊLHO

EMBARGADO(A) : FRANCISCA JOSEFA DA CONCEIÇÃO

ADVOGADO DR(A) : EDUARDO SILVA FILHO

PROCESSO : E-AIRR - 445/2002-041-03-00.9

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO DR(A) : AFFONSO HENRIQUE RAMOS SAMPAIO

EMBARGADO(A) : ÂNGELO HENRIQUE LOBIANCO

ADVOGADO DR(A) : MARCOS ALMEIDA BILHARINHO

PROCESSO : E-AIRR - 836/2002-022-03-00.5

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO DR(A) : AFFONSO HENRIQUE RAMOS SAMPAIO

EMBARGADO(A) : DILENE JOANA DIAS

ADVOGADO DR(A) : ALUÍSIO SOARES FILHO

PROCESSO : E-RR - 1085/2002-001-22-00.0

EMBARGANTE : ESTADO DO PIAUÍ

PROCURADOR DR(A) : ANA CECILIA ELVAS BOHN

EMBARGADO(A) : MARIA DIAS NETA DOS SANTOS

ADVOGADO DR(A) : EDUARDO SILVA FILHO

PROCESSO : E-RR - 1085/2002-002-22-00.6

EMBARGANTE : ESTADO DO PIAUÍ

PROCURADOR DR(A) : ANA CECILIA ELVAS BOHN

EMBARGADO(A) : ALZIRA GUERRA DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : EDUARDO SILVA FILHO

PROCESSO : E-AIRR - 1409/2002-906-06-00.2

EMBARGANTE : ESSIO LANFREDI NETO

ADVOGADO DR(A) : LUCIANA WAHRHAFTIG VALVERDE

EMBARGADO(A) : BAHIANA DISTRIBUIDORA DE GÁS LTDA. E OU-
TRA

ADVOGADO DR(A) : SHIRLEI DE MEDEIROS GIMENES

PROCESSO : E-AIRR - 3126/2002-902-02-00.1

EMBARGANTE : BANESPA S.A. - SERVIÇOS TÉCNICOS, ADMINIS-
TRATIVOS E DE CORRETAGEM DE SEGUROS

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : ELIANE SILVA DE OLIVEIRA

ADVOGADO DR(A) : MAURI CÉSAR MACHADO

PROCESSO : E-AIRR - 8662/2002-902-02-00.3

EMBARGANTE : ROMUALDO DINIZ SALGADO

ADVOGADO DR(A) : MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

EMBARGADO(A) : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.

ADVOGADO DR(A) : ELISANGELA DE SOUZA DUTRA

PROCESSO : E-AIRR - 10377/2002-902-02-40.7

EMBARGANTE : FOX FILM DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO DR(A) : CARLA RODRIGUES DA CUNHA LOBO

EMBARGADO(A) : FLÁVIA APARECIDA FRANCISCO

ADVOGADO DR(A) : ROSELI THAUMATURGO CORRÊA SOARES

PROCESSO : E-AIRR - 39428/2002-900-02-00.5

EMBARGANTE : JERÓNIMO MARTINS DISTRIBUIÇÃO BRASIL LT-
DA.

ADVOGADO DR(A) : CARLA RODRIGUES DA CUNHA LOBO

EMBARGADO(A) : FRANCISCO BARBOSA COSTA

ADVOGADO DR(A) : ANTÔNIO CARDOSO GOMES

PROCESSO : E-AIRR - 47333/2002-902-02-40.2

EMBARGANTE : VANIA CARDOSO COELHO

ADVOGADO DR(A) : CLÁUDIO HENRIQUE CORRÊA

EMBARGADO(A) : ASSOCIAÇÃO ITAQUERENSE DE ENSINO

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ REINALDO LEIRA

PROCESSO : E-RR - 386/2003-109-08-00.2

EMBARGANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

ADVOGADO DR(A) : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : JOSÉ MAIA REBELO DOS SANTOS E OUTROS

ADVOGADO DR(A) : MARIA DOLOURES CAJADO BRASIL

PROCESSO : E-AIRR - 851/2003-221-02-40.4

EMBARGANTE : ANTONIO CARLOS PINHEIRO

ADVOGADO DR(A) : REGINALDO DE OLIVEIRA GUIMARÃES

EMBARGADO(A) : SKF DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO DR(A) : CELSO IWAO YUHACHI MURA SUZUKI

PROCESSO : E-AIRR - 852/2003-221-02-40.9

EMBARGANTE : ANTONIO FELIX

ADVOGADO DR(A) : REGINALDO DE OLIVEIRA GUIMARÃES

EMBARGADO(A) : SKF DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO DR(A) : CELSO IWAO YUHACHI MURA SUZUKI

PROCESSO : E-RR - 885/2003-081-15-00.0

EMBARGANTE : CITROSUCO PAULISTA S.A.

ADVOGADO DR(A) : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

EMBARGADO(A) : APARECIDO GROSSO

ADVOGADO DR(A) : EURIVALDO DIAS

PROCESSO : E-AIRR - 1059/2003-036-02-40.0

EMBARGANTE : TELEFÔNICA PUBLICIDADE E INFORMAÇÃO LT-
DA.

ADVOGADO DR(A) : GUILHERME MIGNONE GORDO

EMBARGADO(A) : ADAILTON JOSÉ DA ROCHA

ADVOGADO DR(A) : FÁBIO HENRIQUE ALVES DOS SANTOS

PROCESSO : E-RR - 1064/2003-108-03-00.1

EMBARGANTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO-MINEIRA

ADVOGADO DR(A) : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : JULIETA OLIVEIRA ARAÚJO LOPES

ADVOGADO DR(A) : VALDIR CARDOSO LACERDA

PROCESSO : E-RR - 1404/2003-024-15-00.0

EMBARGANTE : NILCÉIA DE FÁTIMA BARBOSA DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : PAULO WAGNER BATTOCHIO POLONIO

EMBARGANTE : COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL

ADVOGADO DR(A) : CARLA RODRIGUES DA CUNHA LOBO

EMBARGADO(A) : OS MESMOS

PROCESSO : E-RR - 1512/2003-014-15-00.5

EMBARGANTE : RIPASA S.A. CELULOSE E PAPEL

ADVOGADO DR(A) : ROBERVAL DIAS CUNHA JÚNIOR

EMBARGADO(A) : APARECIDO BLANEZ ESTEVES

ADVOGADO DR(A) : MARCOS TAVARES DE ALMEIDA
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PROCESSO : E-RR - 1770/2003-014-15-00.1

EMBARGANTE : TRW AUTOMOTIVE LTDA.

ADVOGADO DR(A) : ROBERVAL DIAS CUNHA JÚNIOR

EMBARGADO(A) : BENEDITO CHIAVEGATI E OUTROS

ADVOGADO DR(A) : OSVALDO STEVANELLI

PROCESSO : E-RR - 80110/2003-900-03-00.5

EMBARGANTE : TEKSID DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO DR(A) : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : AMÓS DA SILVA SOARES

ADVOGADO DR(A) : SIRLÊNE DAMASCENO LIMA

PROCESSO : E-AIRR - 86865/2003-900-02-00.9

EMBARGANTE : MÁRCIA APARECIDA DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

EMBARGADO(A) : COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO
ESTADO DE SÃO PAULO - PRODESP

ADVOGADO DR(A) : YARA MARQUES BARBOSA

EMBARGADO(A) : INFORMALL SERVIÇOS DE INFORMÁTICA S/C LT-
DA.

ADVOGADO DR(A) : ADEISE MAGALI ASSIS BRASIL

PROCESSO : E-AIRR - 87824/2003-900-02-00.0

EMBARGANTE : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO DR(A) : CARLA RODRIGUES DA CUNHA LOBO

EMBARGADO(A) : WALTER D'ALESSANDRO

ADVOGADO DR(A) : LUCIANO COMIN

PROCESSO : E-AIRR - 90425/2003-900-02-00.6

EMBARGANTE : TVA SISTEMA DE TELEVISÃO S.A.

ADVOGADO DR(A) : MILA UMBELINO LOBO

EMBARGADO(A) : MARCOS DIB

ADVOGADO DR(A) : LUÍS DUÍLIO DE OLIVEIRA MARTINS

PROCESSO : E-RR - 133876/2004-900-02-00.9

EMBARGANTE : R. DUPRAT R. S.A.

ADVOGADO DR(A) : HUMBERTO GORDILHO DOS SANTOS NETO

EMBARGADO(A) : NADIR SANTOS FERNANDES

ADVOGADO DR(A) : NEIDE SONIA DE FARIAS MARTINS

EMBARGADO(A) : UNIPRAT ASSISTÊNCIA MÉDICA HOSPITALAR LT-
DA.

ADVOGADO DR(A) : ANA CAROLINA RIGHETTI GONTOW

Brasília, 02 de dezembro de 2004.

RAUL ROA CALHEIROS
Diretor da Secretaria da 4a. Turma

SECRETARIA DA 5ª TURMA
<!ID413684-0>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-AIRR-16163/2001-004-09-40.4TRT - 9ª REGIÃO

A G R AVA N T E : NEIDE FÁTIMA BOZZA

A D VO G A D O : DR. VITAL RIBEIRO DE ALMEIDA FILHO

A G R AVA D O : PHILIP MORRIS BRASIL S.A. 

A D VO G A D O : DR. EDIMAR PORTELA MARCONDES

D E S P A C H O
1. A Reclamada, Neide Fátima Bozza, interpôs agravo de

instrumento (fls.02/12), objetivando o processamento do recurso de
revista por ela interposto.

2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em
desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT e no
item III da Instrução Normativa nº 16/99 deste Tribunal.

Verifica-se que o instrumento se encontra incompleto, por-
quanto dele não constam as cópias das procurações outorgadas aos
advogados do Agravante e da Agravada, do acórdão proferido no
julgamento do recurso ordinário, da respectiva certidão de intimação,
da petição de recurso de revista, do despacho denegatório de se-
guimento desse recurso e da respectiva certidão de publicação.

Ressalte-se que o traslado da mencionada certidão é essencial
para a regularização do agravo de instrumento, em razão da pos-
sibilidade de julgamento imediato do recurso de revista, conforme
previsto no referido art. 897, § 5º, da CLT. A indispensabilidade
decorre da necessidade de comprovar a tempestividade do recurso de
revista, pressuposto extrínseco de observância obrigatória para a ad-
missibilidade.

Destaque-se que na Instrução Normativa nº 06 deste Tri-
bunal, de 12.06.1996, em seu item XI, atribui-se às partes a res-
ponsabilidade de velar pela correta formação do instrumento, es-
tabelecendo-se o impedimento de conversão do agravo em diligência,
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais. Essa exigência,
reafirmada por esta Corte, está consubstanciada no item X da Ins-
trução Normativa nº 16, de 03.09.1999.

3. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento,
nego seguimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da Con-
solidação das Leis do Trabalho e 557, caput, do Código de Processo
Civil.

4. Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2004.

JUIZ CONVOCADO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1.890/2003-029-03-40.8TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : JOSÉ OLIVEIRA DE SOUZA

A D VO G A D O : DR. SILVÉRIO GONÇALVES FRAGA

A G R AVA D A : TRANSJAPAN LTDA.

A D VO G A D O : DR. MATHEUS FIGUEIREDO LEÃO

A G R AVA D A : MAGOTTEAUX BRASIL LTDA.

A D VO G A D O : DR. FRANCISCO LUÍS DOS SANTOS

A G R AVA D A : RECARF - RECICLAGEM DE MATERIAIS LTDA.

A D VO G A D O : DR. TOMIO SHIMONO

D E S P A C H O
1. Mediante a decisão de fls. 39, foi denegado seguimento ao

recurso de revista interposto pelo Reclamante, o que ensejou a in-
terposição do presente agravo de instrumento (fls. 02/04).

2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em
desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, I, da CLT.

Verifica-se que o registro da data de interposição do recurso
de revista (fls. 36/38) está ilegível, o que inviabiliza a constatação de
sua tempestividade.

Ressalte-se que tal registro é imprescindível, em razão da
possibilidade de julgamento imediato do recurso de revista, conforme
previsto no referido art. 897, § 5º, da CLT. A indispensabilidade
decorre da necessidade de comprovar a tempestividade do recurso de
revista, pressuposto extrínseco de observância obrigatória para a ad-
missibilidade.

Destaque-se, ainda, que, na Instrução Normativa nº 06 deste
Tribunal, de 12.06.1996, em seu item XI, atribui-se às partes a res-
ponsabilidade de velar pela correta formação do instrumento, es-
tabelecendo-se o impedimento de conversão do agravo em diligência,
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais. Essa exigência,
reafirmada por esta Corte, está consubstanciada no item X da Ins-
trução Normativa nº 16, de 03.09.1999.

3. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento,
nego seguimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da Con-
solidação das Leis do Trabalho e 557, caput, do Código de Processo
Civil.

4. Publique-se.
Brasília, de novembro de 2004.

GELSON DE AZEVEDO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-51.706/2002-025-09-40.1

A G R AVA N T E : JULIO CÉSAR MENEGUETTI

A D VO G A D O : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

A G R AVA D O : FRANCISCO RODRIGUES DE MELLO

A D VO G A D O : DR. ANDERSON DE JOÃO ALVIM

D E S P A C H O
1. Mediante a decisão de fls. 93/94, foi denegado seguimento

ao recurso de revista manifestado pelo Reclamado, o que ensejou a
interposição do presente agravo de instrumento.

2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em
desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT.

Verifica-se que o instrumento se encontra incompleto, por-
quanto na cópia apresentada da certidão de publicação da decisão
agravada não consta data legível.

Ressalte-se que o traslado, da forma correta, da mencionada
certidão é essencial para a regularização do agravo de instrumento,
em razão da possibilidade de julgamento imediato do recurso de
revista, conforme previsto no referido art. 897, § 5º, da CLT. A
indispensabilidade decorre da necessidade de comprovar a tempes-
tividade do agravo de instrumento, pressuposto extrínseco de ob-
servância obrigatória para a admissibilidade.

Destaque-se que na Instrução Normativa nº 06 deste Tri-
bunal, de 12.06.1996, em seu item XI, atribui-se às partes a res-
ponsabilidade de velar pela correta formação do instrumento, es-
tabelecendo-se o impedimento de conversão do agravo em diligência,
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais. Essa exigência,
reafirmada por esta Corte, está consubstanciada no item X da Ins-
trução Normativa nº 16, de 03.09.1999.

3. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento,
nego seguimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da Con-
solidação das Leis do Trabalho e 557, caput, do Código de Processo
Civil.

4. Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 2004.

GELSON DE AZEVEDO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-796.121/2001.2TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ENCI LTDA.

A D VO G A D O : DR. ALEXANDRE DE SOUSA PAPINI

A G R AVA D O : RONALDO HONÓRIO DA SILVA

A G R AVA D A : MÓDULO S.A.

D E S P A C H O
1. ENCI LTDA., com amparo no art. 1.046 do Código de

Processo Civil, ajuizou ação de embargos de terceiro perante Ronaldo
Honório da Silva e Módulo S.A. (fls. 03/05), pleiteando a liberação
da penhora efetivada sobre imóvel de sua propriedade, conforme se
constata do Auto de Penhora e Avaliação reproduzido a fls. 07.

A Segunda Vara do Trabalho de Contagem - MG, julgou
improcedente a ação de embargos terceiro (fls. 13/15).

O Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, me-
diante o acórdão de fls. 51/55, negou provimento ao agravo de pe-
tição interposto pela Terceira Embargante.

Inconformada, a Terceira Embargante ENCI LTDA. interpôs
recurso de revista (fls. 66/73).

O Exmo. Sr. Juiz-Presidente do Tribunal Regional, mediante
a decisão de fls. 74, denegou seguimento ao recurso de revista, o que
ensejou a interposição do presente agravo de instrumento (fls.
76/80).

2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em
desconformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT e no
item III da Instrução Normativa nº 16/99 deste Tribunal.

Verifica-se que o instrumento se encontra incompleto, por-
quanto dele não constam as cópias das procurações outorgadas aos
advogados dos Agravados.

Destaque-se que na Instrução Normativa nº 06 deste Tri-
bunal, de 12.06.1996, em seu item XI, atribui-se às partes a res-
ponsabilidade de velar pela correta formação do instrumento, es-
tabelecendo-se o impedimento de conversão do agravo em diligência,
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais. Essa exigência,
reafirmada por esta Corte, está consubstanciada no item X da Ins-
trução Normativa nº 16, de 03.09.1999.

3. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento,
nego seguimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da Con-
solidação das Leis do Trabalho e 557, caput, do Código de Processo
Civil.

4. Publique-se.
Brasília, 16 de novembro de 2004.

GELSON DE AZEVEDO
Ministro-Relator

<!ID413686-0>

PROC. Nº TST-AG-AIRR-75.378/2003-900-02-00.0
A G R AVA N T E : REMAZA SOCIEDADE DE EMPREENDIMENTOS

E ADMINISTRAÇÃO LTDA.
A D VO G A D O : DR. PEDRO ERNESTO ARRUDA PROTO
A G R AVA D A : SHEILA APARECIDA SANTANA DE ALMEIDA
A D VO G A D O : DR. DOUGLAS DIAS MARQUES

D E S P A C H O
Visto, etc.
Trata-se de Agravo Regimental contra decisão que negou

seguimento ao agravo de instrumento (fls. 94/95), alegando que hou-
ve violação do Enunciado 340 do TST, na medida que o citado
Enunciado não distingue se o comissionista é puro ou não. E ainda,
que o Enunciado 342 também restou violado por não se tratar de
matéria que envolve prova.

Contudo, é de se rever a decisão, no que diz respeito ao
Enunciado nº 340 do TST, porque o despacho agravado pode ter
contrariado o referido Enunciado, haja vista tratar-se de comissionista
misto, ou seja, aquele que recebe salário fixo e variável(comissão), e
que, portanto, deve-se proceder ao cálculo das horas extras de forma
diferenciada. (Precedente: E-RR 728.452/01.8, DJ 24/09/2004, Re-
lator: Ministro João Oreste Dalazen).

Pelo exposto, dá-se provimento para rever a decisão de
fls. 94/95.

Publique-se.
Depois, conclusos para apreciação do Agravo de Instrumen-

to.
Brasília, 11 de novembro de 2004.

JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA
Relator

<!ID413687-1>

PROC. Nº TST-AIRR-1641/2003-049-03-40.7 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : SEBASTIÃO ANTÔNIO DE CAMPOS
A D VO G A D A : DR. NELSON JOSÉ ARAÚJO FERREIRA
A G R AVA D A : MALHARIA CRUZEIRO LTDA.
A D VO G A D O : DR. EUCLYDES SOUSA NETO

D E S P A C H O
1. Agrava de instrumento, o autor, pelas razões das fls. 02-04, contra o des-
pacho denegatório de seguimento ao recurso de revista interposto. Contra-
minuta às fls. 38-39. Autos não remetidos ao Ministério Público do Trabalho
para emissão de parecer, forte no artigo 82 do Regimento Interno desta Cor-
te.
2. Não reúne, o agravo, condições de processamento, por deficiente a for-
mação do instrumento, ante a ausência de traslado da certidão de publicação
do acórdão regional das fls. 25-9, datado de 02-3-2004, bem como de peça
indicativa da data de protocolização do recurso de revista que visa a des-
trancar, já que as cópias das fls. 32-6 nada consignam a respeito. Observo
que a negativa de seguimento à revista, mediante o despacho da fl. 30, está
fundada na intempestividade, forte na circunstância de não constar do apelo
o protocolo Regional, mas tão-só o do Correio, reportando-se à remessa via
fac-símile, também no objeto do traslado. À falta, pois, de cópias indis-
pensáveis à aferição da presença dos pressupostos extrínsecos de admis-
sibilidade do recurso de revista, necessários inclusive à análise do próprio
mérito do agravo, impende não conhecer a este por má-formação do ins-
trumento.
Enfatizo que é ônus da parte zelar pela formação adequada do instrumento,
com o traslado não apenas das peças ditas obrigatórias, como também de
qualquer outra que se mostre indispensável ao deslinde da controvérsia, con-
soante disposto na Instrução Normativa nº 16/1999, itens III e X, verbis:
III - "O agravo não será conhecido se o instrumento não contiver as
peças necessárias para o julgamento do recurso denegado, incluindo a
cópia do respectivo arrazoado e da comprovação de satisfação de
todos os pressupostos extrínsecos do recurso principal";
X - "Cumpre às partes providenciar a correta formação do instru-
mento, não comportando a omissão em conversão em diligência para
suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".
3. Ante o exposto, forte nos artigos 896, parágrafo 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
por deficiência de traslado.
4. Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2004.

ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA
Juíza Convocada - Relatora
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PROC. Nº TST-AIRR-1060/2003-025-03-40.5 _ 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COLISEU SEGURANÇA LTDA.
ADVOGADO : DR. JOSÉ NEUILTON DOS SANTOS
A G R AVA D O : GIOVANI DIAS
ADVOGADO : DR. ALUISIO NOGUEIRA DE ALMEI-

DA
A G R AVA D A : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MI-

NAS GERAIS - CEMIG
D E S P A C H O

1. Inconformada com o despacho que denegou seguimento ao recurso
de revista, a ré agrava de instrumento às fls. 10-8, com vista a seu
regular processamento. Contraminuta e contra-razões apresentadas às
fls. 20-4 e 25-9, respectivamente. Autos não remetidos ao Ministério
Público do Trabalho para emissão de parecer, forte no art. 82 do
Regimento Interno deste Tribunal.
2. O presente agravo não reúne condições de processamento. Re-
quereu a agravante fosse processado nos autos principais, o que,
todavia, foi indeferido à fl. 19, forte na Instrução Normativa nº 16/99,
item II, desta Corte, com a redação que lhe conferiu o Ato
GDGCJ.GP Nº 162, referendado pelo Pleno deste Tribunal por meio
da Resolução nº 930/2003, com vigência a partir de 1º de agosto de
2003, por força da prorrogação da vacatio legis pelo Ato GDGCJ.GP
196/2003.
Dessarte, por não formado o instrumento, a teor do art. 897, § 5º, I,
da CLT, com a redação dada pelo art. 2º da Lei nº 9.756/98, não há
como dar seguimento ao agravo, sabido que, pela sistemática ins-
tituída por esse diploma legal, alterado o enfoque de seu exame, a
comportar amplo juízo de admissibilidade do recurso de revista pela
possibilidade do imediato julgamento.
Dispõe o art. 897, § 5º, I, da CLT verbis:
"§ 5º Sob pena de não-conhecimento, as partes promoverão a for-
mação do instrumento do agravo de modo a possibilitar, caso provido,
o imediato julgamento do recurso denegado, instruindo a petição de
interposição:
I - obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da certidão da
respectiva intimação, das procurações outorgadas aos advogados do
agravante e do agravado, da petição inicial, da contestação, da de-
cisão originária, da comprovação do depósito recursal e do reco-
lhimento das custas".
Enfatizo que é ônus da parte zelar pela formação adequada do ins-
trumento, com o traslado não apenas das peças ditas obrigatórias,
como também de qualquer outra que se mostre indispensável ao
deslinde da controvérsia, consoante disposto na Instrução Normativa
nº 16/1999, itens III e X, desta Corte, verbis:
III - "O agravo não será conhecido se o instrumento não contiver as
peças necessárias para o julgamento do recurso denegado, incluindo a
cópia do respectivo arrazoado e da comprovação de satisfação de
todos os pressupostos extrínsecos do recurso principal";
X - "Cumpre às partes providenciar a correta formação do instru-
mento, não comportando a omissão em conversão em diligência para
suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".
3. Registro, por pertinente, que, inobstante ciente a agravante do
despacho indeferitório da fl. 19, exarado após a certidão da fl. 09,
quanto à sua apresentação "incompleta", em 18.8.2004, segundo a
certidão ao pé da fl. 19, uma vez publicado em tal data no "DJ"
suplemento do "Minas Gerais", não se manifestou.
4. Ante o exposto, forte nos artigos 896, parágrafo 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
por defeito de formação.
5. Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2004.

ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA
Juíza Convocada - Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1129/2003-011-03-40.8 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.
A D VO G A D O : DR. JACKSON RESENDE SILVA
A G R AVA D A : LUIZ CARLOS PINTO COELHO
A D VO G A D O : DR. ALBERTO BOTELHO MENDES

D E S P A C H O
1. Agrava de instrumento, a reclamada, pelas razões aduzidas às fls.
2-10, contra o despacho denegatório de seguimento ao recurso de
revista que interpôs. Contraminuta e contra-razões apresentadas às
fls.76-78 e 79-85, respectivamente. Autos não remetidos ao Minis-
tério Público do Trabalho para emissão de parecer, forte no art. 82 do
Regimento Interno deste Tribunal.
2. O presente agravo não reúne condições de processamento, por
deficiência de traslado, à falta de cópia do recurso de revista de-
negado, peça necessária à regular formação do instrumento, a teor do
disposto no art. 897, § 5º, I, da CLT, com a redação dada pelo art. 2º
da Lei nº 9.756/98 e da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte.
Consabido que, com o advento da Lei nº 9756/98, foi alterada a
sistemática de formação do instrumento no processo do trabalho, bem
como o enfoque de apreciação do agravo, a comportar, desde então,
amplo juízo de admissibilidade quanto à revista pela possibilidade
instituída de imediato julgamento deste recurso. Disto resulta que,
embora não relacionada a cópia do recurso denegado como peça de
traslado obrigatório no inciso I do precitado parágrafo quinto - em
rol, de resto, não taxativo -, impõe-se sua juntada, pena de se in-
viabilizar o imediato julgamento da revista, em detrimento da agi-
lização do feito objetivada pela norma. Enfatizo que é ônus da parte
zelar pela formação adequada do instrumento, com o traslado não
apenas das peças ditas obrigatórias, como também de qualquer outra
que se mostre indispensável ao deslinde da controvérsia, consoante
disposto na Instrução Normativa nº 16/99, que em seus itens III e X
assim dispõe, verbis:

III - "O agravo não será conhecido se o instrumento não contiver as
peças necessárias para o julgamento do recurso denegado, incluindo a
cópia do respectivo arrazoado e da comprovação de satisfação de
todos os pressupostos extrínsecos do recurso principal";
X - "Cumpre às partes providenciar a correta formação do instru-
mento, não comportando a omissão em conversão em diligência para
suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".
Reputo, pois, deficiente o traslado efetuado.
3. Ante o exposto, forte nos artigos 896, parágrafo 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
por deficiência de traslado.
4. Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2004.

ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA
Juíza Convocada - Relatora

PROC. Nº TST-A-RR-10403/2002-900-03-00.4

A G R AVA N T E : TEKSID DO BRASIL LTDA.
A D VO G A D O : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
A G R AVA D O : LÚCIO QUINTINO VIANA
A D VO G A D O : DR. WILLIAM JOSÉ MENDES DE

SOUZA FONTES
D E S P A C H O

1. Agrava, a ré, pelas razões das fls. 351-53, contra a decisão mo-
nocrática das fls. 347-8, da lavra da Exma. Juíza convocada Rosita de
Nazaré Sidrim Nassar, denegatória de seguimento, pelo óbice da
Orientação Jurisprudencial nº 320 da SDI-I desta Corte, ao recurso de
revista que interpôs, com vista a seu regular processamento. Para
tanto, aduz que o recurso de revista não foi protocolizado fora da sede
do Tribunal Regional do Trabalho.
2. Assiste razão à agravante, uma vez que o recurso de revista foi
protocolizado na sede do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Re-
gião, conforme carimbo da fl. 318, não havendo falar em sistema de
"Protocolo Integrado". Mesmo que assim não fosse, o Egrégio Pleno
desta Corte, na sessão de 02 de setembro do ano em curso, por força
do incidente de uniformização suscitado no Proc. nº TST-RR-
615930/1999 cancelou a OJ nº 320.
R e c o n s i d e ro , pois, no exercício do juízo de retratação facultado pelo
artigo 244, combinado com o artigo 246, ambos do RITST, o de-
cidido para, afastado o óbice da intempestividade, determinar o pro-
cessamento do recurso de revista.
3. À Secretaria da 5ª Turma, para a devida reautuação do feito.

4. Após, voltem os autos conclusos para regular processamento do
recurso de revista .
Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2004.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA.
Juíza convocada
PROC. Nº TST-AIRR-1701/2003-382-02-40.6 _ 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ADRIANO ROMAGNOLO
A D VO G A D A : DRª. ELIANA APARECIDA GOMES

FA L C Ã O 
A G R AVA D O : BANCO BRADESCO S.A.
A D VO G A D A : DRª. CARLA CRISTINA AOKI

D E S P A C H O
1. Agrava de instrumento, o reclamante, pelas razões das fls. 2-18,
contra o despacho denegatório de seguimento ao recurso de revista
que interpôs. Contraminuta às fls. 21-6 e Contra-razões às fls. 29-35.
Autos não remetidos ao Ministério Público do Trabalho para emissão
de parecer, forte no art. 82 do Regimento Interno deste Tribunal.
2. Não há como assegurar trânsito ao presente agravo, por defeito de
formação do instrumento. O agravante solicitou o seu processamento
nos autos principais, o que, todavia, foi indeferido no despacho da
Presidência do Tribunal a quo (fl. 19), com fundamento no Ato
GDGCJ.GP Nº 162, com vigência a partir de 1º de agosto de 2003,
revogador dos parágrafos 1º e 2º do item II da Instrução Normativa nº
16/1999 desta Corte, a desautorizar o processamento do agravo de
instrumento nos autos principais, com ressalva, apenas, dos agravos
interpostos antes de sua edição, o que não é o caso. Concedido, por
outro lado, prazo de cinco dias para a juntada das peças pelo des-
pacho da fl. 19, publicado em 03-8-2004, conforme certidão da fl. 19,
verso, o agravante permaneceu inerte.
Impõe, a seu turno, o art. 897, § 5º, da CLT, pena de não co-
nhecimento, que as partes promovam a formação do instrumento de
modo a possibilitar, caso provido o agravo, o imediato julgamento do
recurso denegado, assim dispondo, em seus itens I e II, verbis:
"I - obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da certidão da
respectiva intimação, das procurações outorgadas aos advogados do
agravante e do agravado, da petição inicial, da contestação, da de-
cisão originária, da comprovação do depósito recursal e do reco-
lhimento das custas;
II - facultativamente, com outras peças que o agravante reputar úteis
ao deslinde da matéria de mérito controvertida."
Enfatizo que é ônus da parte zelar pela formação adequada do ins-
trumento, com o traslado não apenas das peças ditas obrigatórias,
como também de qualquer outra que se mostre indispensável ao
deslinde da controvérsia, consoante disposto na Instrução Normativa
nº 16/99, itens III e X, verbis:
III - "O agravo não será conhecido se o instrumento não contiver as
peças necessárias para o julgamento do recurso denegado, incluindo a
cópia do respectivo arrazoado e da comprovação de satisfação de
todos os pressupostos extrínsecos do recurso principal";
X - "Cumpre às partes providenciar a correta formação do instru-
mento, não comportando a omissão em conversão em diligência para
suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".

3. Ante o exposto, forte nos artigos 896, parágrafo 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
por defeito de formação.
4. Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2004.

ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA
Juíza Convocada - Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-2006/2003-079-03-40.9_ 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ADÉLIA MARIA BARBOSA DE SOU-
ZA

A D VO G A D A : DRA. LUCIMARA GONÇALVES PE-
REIRA

A G R AVA D A : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS
GERAIS - CEMIG

A D VO G A D O : DR. RAYMUNDO BASTOS DE FREI-
TA S 
D E S P A C H O

1. Agrava de instrumento, a autora, pelas razões das fls. 02-04, contra
o despacho denegatório de seguimento ao recurso de revista que
interpôs. Contraminuta e contra-razões apresentadas às fls. 22-6 e 27-
32, respectivamente. Autos não remetidos ao Ministério Público do
Trabalho para emissão de parecer, forte no artigo 82 do Regimento
Interno deste Tribunal.
2. O presente agravo não reúne condições de processamento, por
deficiência de formação do instrumento, a teor do artigo 897, § 5º, da
CLT e da Instrução Normativa 16/1999 desta Corte, à falta de tras-
lado do acórdão regional, da certidão de publicação respectiva e do
recurso de revista, em inobservância ao art. 897, § 5º, da CLT e à
Instrução Normativa nº 16/1999 desta Corte, que em seu item III
estatui:
"O agravo não será conhecido se o instrumento não contiver as peças
necessárias para o julgamento do recurso denegado, incluindo a cópia
do respectivo arrazoado e da comprovação de satisfação de todos os
pressupostos extrínsecos do recurso principal".
Não bastasse, parte das cópias oferecidas não conta com a necessária
autenticação, a teor do art. 830 da CLT, ou declaração da respectiva
autenticidade pelo advogado constituído, nos termos do art. 544, § 1º,
do CPC. Assim, apenas as peças das fls. 5 e 6 podem ser tidas como
autênticas, diante da declaração de autenticidade contida em cada
uma, não se emprestando qualquer efeito ao carimbo não assinado
nem rubricado, aposto nas demais. Na mesma linha o item IX da
referida Instrução Normativa, que uniformiza a interpretação da Lei
nº 9.756/98 em relação ao agravo de instrumento no processo do
trabalho, verbis:
"IX - As peças trasladadas conterão informações que identifiquem o
processo do qual foram extraídas, autenticadas uma a uma, no an-
verso ou verso. Tais peças poderão ser declaradas autênticas pelo
próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal..."
Enfatizo, por fim, que cabe à parte zelar pela formação adequada do
instrumento, consoante disposto no item X da mesma Instrução Nor-
mativa, verbis:
X - "Cumpre às partes providenciar a correta formação do instru-
mento, não comportando a omissão em conversão em diligência para
suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".
3. Ante o exposto, forte nos artigos 896, parágrafo 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
por defeito de formação.
Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2004.

ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA
Juíza Convocada - Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-2155/2001-073-01-40.9 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CONDOMÍNIO FLAGS CENTER
A D VO G A D O : DR. JOÃO ANTÔNIO LOPES
A G R AVA D O : NILTON OLIVEIRA
A D VO G A D O : DR. WELLIGTON RICARDO DE OLI-

VEIRA
D E S P A C H O

1. Agrava de instrumento, o reclamado, pelas razões das fls. 02-5,
contra o despacho denegatório de seguimento ao recurso de revista
que interpôs. Contra-minuta e contra-razões não apresentadas, con-
forme certidão à fl. 29. Autos não remetidos ao Ministério Público do
Trabalho para emissão de parecer, forte no art. 82 do Regimento
Interno deste Tribunal.
2. O presente agravo não reúne condições de processamento, por
deficiência de formação do instrumento, pois a agravante deixou de
trasladar o acórdão regional, bem como sua respectiva certidão de
publicação, necessárias ao novo juízo de admissibilidade a ser pro-
ferido por esta Instância ad quem, à luz do art. 897, parágrafo 5º, da
CLT e da Instrução Normativa nº 16/1999 desta Corte. Consabido
que, com o advento da Lei nº 9756/98, foi alterada a sistemática de
formação do instrumento no processo do trabalho, bem como o en-
foque de apreciação do agravo, a comportar, desde então, amplo juízo
de admissibilidade quanto à revista, pela possibilidade instituída de
imediato julgamento deste recurso. Especificamente quanto à certidão
de publicação relativa ao acórdão regional, sua indispensabilidade
resulta da necessidade de aferição da tempestividade da revista sem-
pre que ausentes elementos outros nos autos que a evidenciem, nos
moldes consagrados na OJ Transitória nº 18 da SDI-I desta Corte.
Quanto ao acórdão regional, enquanto decisão originária, está ex-
pressamente previsto como peça de traslado obrigatório no art. 897,
parágrafo 5º, I, da CLT.
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Enfatizo que é ônus da parte zelar pela formação adequada do ins-
trumento, com o traslado não apenas das peças ditas obrigatórias,
como também de qualquer outra que se mostre indispensável ao
deslinde da controvérsia, consoante disposto na Instrução Normativa
nº 16/1999, itens III e X, verbis:
III - "O agravo não será conhecido se o instrumento não contiver as
peças necessárias para o julgamento do recurso denegado, incluindo a
cópia do respectivo arrazoado e da comprovação de satisfação de
todos os pressupostos extrínsecos do recurso principal";
X - "Cumpre às partes providenciar a correta formação do instru-
mento, não comportando a omissão em conversão em diligência para
suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".
Ademais, o agravo também não merece conhecimento por intem-
pestivo. Publicado em 14.4.2004 (quarta-feira), o despacho dene-
gatório de seguimento ao recurso de revista, fluiu o prazo recursal
previsto no artigo 897, caput, da CLT de 15.4.2004 (quinta-feira) a
22.4.2004 (quinta-feira). Todavia, o autor somente interpôs o recurso
em 26.4.2004, segunda-feira, a destempo, portanto.
Sinalo que não consta dos autos notícia nem qualquer elemento in-
dicativo de causa suspensiva ou interruptiva do prazo recursal, cuja
prova, em qualquer hipótese, incumbiria ao agravante, no momento
da interposição do recurso, nos termos da Orientação Jurisprudencial
161 da SDI-I desta Corte, verbis:
"FERIADO LOCAL. PRAZO RECURSAL. PRORROGAÇÃO.
COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE. Cabe à parte comprovar,
quando da interposição do recurso, a existência de feriado local que
justifique a prorrogação do prazo recursal".
Nessa linha há vários precedentes da 5ª Turma desta Corte, dentre os
quais cito o Proc. nº TST-AG-RR 361037/1997, em que Relator o
Ministro Gelson de Azevedo, assim ementado:
"A parte deve comprovar a tempestividade do recurso no momento de
sua interposição, inclusive registrando a ocorrência de dias sem ex-
pediente forense por força de evento estranho à legislação federal.
Comprovação tardia em sede de agravo regimental. Agravo a que se
nega provimento".
3. Ante o exposto, forte nos artigos 896, parágrafo 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
por deficiência de traslado e intempestividade.
4. Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2004.

ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA
Juíza Convocada - Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-239/2003-008-08-40.2 8ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ALEXANDRE ROSA REIS
A D VO G A D O : DR. JOSIAS FERREIRA BOTELHO
A G R AVA D A : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEF
A D VO G A D O : DR. LEONARDO DE OLIVEIRA LI-

NHARES
A G R AVA D A : PROBANK LTDA.
A D VO G A D O : ALAN HENRIQUE TRINDADE BA-

T I S TA 

D E S P A C H O
1. Agrava de instrumento, o reclamante, pelas razões das fls. 3-35,
contra o despacho da fl. 36, denegatório de seguimento ao recurso de
revista que interpôs. Com contraminuta da Caixa Econômica Federal
às fls. 38-41, em que suscitadas preliminares de não-conhecimento do
agravo por ausência de impugnação específica ao despacho agravado
e ausência de peças necessárias à formação adequada do instrumento,
e contra-razões às fls. 43-8, e contraminuta da Probank Ltda., às fls.
50-55, vêm os autos a este Tribunal. Feito não submetido ao Mi-
nistério Público do Trabalho para emissão de parecer, forte no artigo
82 do Regimento Interno deste Tribunal.
2. O presente agravo ressente-se de defeito de formação, à falta de
traslado das peças necessárias a tanto, à exceção do despacho de-
negatório da revista interposta, juntado na fl. 36. É verdade que o
agravante solicitou o seu processamento nos autos principais, o que,
todavia, foi corretamente indeferido à fl. 3, nos termos do Ato
GDGCJ.GP n° 162 desta Corte Superior, em vigor desde 1° de agosto
de 2003, por força do Ato GDGCJ.GP n° 196/2003. Aquele Ato, é
sabido, revogou os parágrafos 1° e 2° do inciso II da Instrução
Normativa n° 16 do TST, uniformizadora da interpretação da Lei n°
9.756/1998 quanto ao agravo de instrumento na Justiça do Trabalho,
desautorizando seu processamento nos autos principais, com ressalva
dos agravos já interpostos, o que não é o caso.
Impõe, a seu turno, o art. 897, § 5º, da CLT, pena de não co-
nhecimento, que as partes promovam a formação do instrumento de
modo a possibilitar, caso provido o agravo, o imediato julgamento do
recurso denegado, assim dispondo, em seus itens I e II, verbis:
"I - obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da certidão da
respectiva intimação, das procurações outorgadas aos advogados do
agravante e do agravado, da petição inicial, da contestação, da de-
cisão originária, da comprovação do depósito recursal e do reco-
lhimento das custas;
II - facultativamente, com outras peças que o agravante reputar úteis
ao deslinde da matéria de mérito controvertida."

Enfatizo que é ônus da parte zelar pela formação adequada do ins-
trumento, com o traslado não apenas das peças ditas obrigatórias,
como também de qualquer outra que se mostre indispensável ao
deslinde da controvérsia, não admitida a conversão do julgamento em
diligência para suprir eventual omissão, consoante o disposto no item
X da referida Instrução Normativa nº 16/1999 desta Corte.
3. Ante o exposto, forte nos artigos 896, parágrafo 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
por defeito de formação.
4. Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2004.

ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA
Juíza Convocada - Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-429/2002-051-15-40.2_ 15ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE PIRACICABA
A D VO G A D O : DR. VLAUDEMIR APARECIDO BOR-

TO L I N 
A G R AVA D O : MARIA INÊS DOS SANTOS
A D VO G A D O : DR. CLÉSIO MENEGON

D E S P A C H O
1. Agrava de instrumento, o Município reclamado, pelas razões das
fls. 02-5, contra o despacho denegatório de seguimento ao recurso de
revista que interpôs. Contraminuta e contra-razões apresentadas às fl.
08-11 e 12-14, respectivamente. Parecer do Ministério Público do
Trabalho à fl. 18, opinando pelo não- conhecimento do agravo de
instrumento, por insuficiência de formação.
2. Não há como assegurar trânsito ao presente agravo, por defeito de
formação do instrumento. O agravante solicitou o seu processamento
nos autos principais, o que, todavia, não se viabilizou, ante o disposto
no Ato GDGCJ.GP Nº 162, com vigência a partir de 1º de agosto de
2003, revogador dos parágrafos 1º e 2º do item II da Instrução
Normativa nº 16/1999 desta Corte, a desautorizar o processamento do
agravo de instrumento nos autos principais, com ressalva, apenas, dos
agravos interpostos antes de sua edição, o que não é o caso.
Impõe, a seu turno, o art. 897, § 5º, da CLT, pena de não co-
nhecimento, que as partes promovam a formação do instrumento de
modo a possibilitar, caso provido o agravo, o imediato julgamento do
recurso denegado, assim dispondo, em seus itens I e II, verbis:
"I - obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da certidão da
respectiva intimação, das procurações outorgadas aos advogados do
agravante e do agravado, da petição inicial, da contestação, da de-
cisão originária, da comprovação do depósito recursal e do reco-
lhimento das custas;
II - facultativamente, com outras peças que o agravante reputar úteis
ao deslinde da matéria de mérito controvertida."
Enfatizo que é ônus da parte zelar pela formação adequada do ins-
trumento, com o traslado não apenas das peças ditas obrigatórias,
como também de qualquer outra que se mostre indispensável ao
deslinde da controvérsia, consoante disposto na Instrução Normativa
nº 16/99, itens III e X, verbis:
III - "O agravo não será conhecido se o instrumento não contiver as
peças necessárias para o julgamento do recurso denegado, incluindo a
cópia do respectivo arrazoado e da comprovação de satisfação de
todos os pressupostos extrínsecos do recurso principal";
X - "Cumpre às partes providenciar a correta formação do instru-
mento, não comportando a omissão em conversão em diligência para
suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".
3. Ante o exposto, forte nos artigos 896, parágrafo 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
por defeito de formação.
4. Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2004.

ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA
Juíza Convocada - Relatora

PROC. Nº TST-ED-AIRR-599/1999-341-01-40-4TRT - 1ª RE-
GIÃO

EMBARGANTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIO-
NAL - CSN

A D VO G A D O : DR. ANDRÉ DE SOUZA SANTOS
EMBARGADO : AMAURI ANTONIO DOS SANTOS
A D VO G A D O : DR. MAURO JOSÉ SILVA

D E S P A C H O
1. Recebo como agravo, forte no artigo 247, parágrafo único, do
Regimento Interno desta Corte, os embargos declaratórios opostos
pela ré, às fls. 162-8, contra o despacho monocrático das fls. 145-6,
da lavra da Exma. Juíza convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar,
denegatório de seguimento ao agravo de instrumento que interpôs,
uma vez que veiculam, em última análise, inconformidade com a
aplicação da hoje cancelada Orientação Jurisprudencial nº 320 da
SDI-I do TST.
2. No exercício do juízo de retratação, com amparo no artigo 244,
combinado com o artigo 246 do mesmo RITST, reconsidero o de-
cidido para, afastado o óbice da intempestividade, determinar o pro-
cessamento do agravo de instrumento. E isso porque, cancelada a OJ
nº 320 pelo Egrégio Pleno desta Corte, na sessão de 02 de setembro
do ano em curso, por força do incidente de uniformização suscitado
no Proc. nº TST-RR-615930/1999, embora não editado verbete ju-
risprudencial em sentido diverso, firmou-se na Subseção I Especia-
lizada em Dissídios Individuais, nos últimos dias, ao julgamento de
recursos de embargos a respeito do tema "Protocolo Integrado", o
entendimento sintetizado nas seguintes ementas:
RECURSO DE REVISTA. TEMPESTIVIDADE. PROTOCOLO
INTEGRADO. PROTOCOLO JUDICIAL (P-04) DO TRT DA V
REG. MULTA

1. Recurso de revista interposto no octídio legal e apresentado perante
a Secretaria do Protocolo Judicial do Tribunal Regional do Trabalho
da 2~ Reg., inequivocamente órgão da própria Corte (Protoc. P-04).
2.Impertinenteeinadequada a aplicação pela Turma da cancelada
Orientação Jurisprudencial nº 320, da SBDI-1 do Tribunal Superior
do Trabalho à espécie porque nem mesmo esta deixava de reconhecer
implicitamente a idoneidade de órgão oficial do próprio Tribunal
Regional do Trabalho, ainda que descentralizado, para a protoco-
lização de recurso de revista.
3.Incorre,assim,em error in procedendo, infringente da lei, acórdão
turmário que, endossando decisão monocrática do Relator na qual se
denegara seguimento a recurso de revista invocando-se a Orientação
Jurisprudencíal nº 320 do TST, nega provimento a agravo interposto
pela parte e impõe-lhe multa. Afronta patente ao art. 896 da CLT e ao
art. 557, § 2º do CPC.
4. Recurso de embargos de que se conhece, por violação, e a que se
dá provimento para, anulando o acórdão turmário e afastando a multa,
determinar-se o retorno dos autos à Eg. Turma de origem, a fim de
que julgue o recurso de revista do Reclamado, como entender de
direito. (Processo nº TST-E-RR-721.062/01.6, Relator Ministro João
Oreste Dalazen, julgado em 04.10.2002).
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EMBARGOS - RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO EM
VARA DO TRABALHO - PROTOCOLO INTEGRADO - VA-
LIDADE
1.De acordo com o art. 22, 1, da Constituição da República, compete
privativamente à União Federal legislar sobre direito processual, ma-
téria que abrange, dentre outras, a disciplina do recurso, a fixação do
seu prazo e do õrgão para o qual deve ser dirigido.
2.Uma vez determinado que o recurso será recebido pela secretaria do
Tribunal, a decisão sobre o espaço físico onde a petição deva ser
protocolada é da alçada exclusiva de cada Tribunal. E esse o teor do
art. 96, 1, "b", da Constituição, que dispõe ser da competência pri-
vativa dos tribunais "organizar suas secretarias e serviços auxiliares e
os dos juízos que lhes forem vinculados". Além de louvável, e válida
a iniciativa de vários Tribunais Regionais que, visando a reduzir
custos e facilitar o acesso ao Judiciário, permitem o recebimento dos
recursos nas Varas do Trabalho.
3.Na espécie, o Recurso de Revista foi protocolado tempestivamente,
segundo as regras do Provimento TRT 17ª SECOR n0 04/98, que não
continha nenhuma restrição à utilização do sistema integrado de pro-
tocolo para aos recursos de competência deste Eg. Tribunal Superior
do Trabalho. Precedente do C. Pleno do TST, que, julgando o TST-
RR-615.930/99, cancelou a Orientação Jurisprudencial nº 320, da
SBDI-1.
Embargos conhecidos e providos para afastar a intempestividade do
Recurso de Revista e determinar o retorno dos autos à C. Turma, para
que prossiga no seu julgamento, como entender de direito. (Processo
nº TST-E-RR-536.207/1999.6, Relatora Ministra Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, julgado em 27.9.2004).
Nessa linha, a 5ª Turma desta Corte, por disciplina judiciária, em
atenção à finalidade precípua de uniformização da jurisprudência nos
dissídios individuais que baliza a atuação da Egrégia SDI-I, e ob-
servados os princípios da celeridade e da economia processuais, pas-
sou a dar provimento ao agravos em que questionada a aplicação da
OJ nº 320, forte nos fundamentos expendidos nos precitados acór-
dãos. É o caso dos autos, uma vez protocolizado o agravo de ins-
trumento dentro do octódio legal no sistema de Protocolo Integrado
consoante carimbo automático da fl. 02, do 1º Regional. Daí a re-
consideração, nos moldes expostos.
3. À Secretaria da 5ª Turma, para a devida reautuação do feito.
4. Após, voltem os autos conclusos para regular processamento do
agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2004.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA.
Juíza convocada

PROC. Nº TST-AIRR-640/2003-069-03-40.0 _ 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ALCAN ALUMÍNIO DO BRASIL LT-
DA.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MA-
CIEL

A G R AVA D O : ALVINO DE SALES MENDES
A D VO G A D O : DR. CELSO ROBERTO VAZ

D E S P A C H O
1. Agrava de instrumento, a reclamada, pelas razões das fls. 02-05,
contra o despacho denegatório de seguimento ao recurso de revista
que interpôs. Contraminuta e contra-razões apresentadas às fls. 86-95
e 96-104, respectivamente. Autos não remetidos ao Ministério Pú-
blico do Trabalho para emissão de parecer, forte no artigo 82 do
Regimento Interno deste Tribunal.
2. O presente agravo não reúne condições de processamento, por
deficiência de formação do instrumento, a teor do artigo 897, § 5º, da
CLT e da Instrução Normativa 16/1999 desta Corte, à falta de au-
tenticação das cópias trasladadas, conforme exigência do artigo 830
da CLT, ou declaração da respectiva autenticidade pelo advogado
constituído, nos termos do art. 544, § 1º, do CPC. Na mesma linha o
item IX da referida Instrução Normativa, que uniformiza a inter-
pretação da Lei nº 9.756/98 em relação ao agravo de instrumento no
processo do trabalho, in verbis:
"IX - As peças trasladadas conterão informações que identifiquem o
processo do qual foram extraídas, autenticadas uma a uma, no
anverso ou verso. Tais peças poderão ser declaradas autênticas pelo
próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal..."
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Enfatizo que é ônus da parte zelar pela formação adequada do ins-
trumento, consoante disposto no item X da mesma Instrução Nor-
mativa, verbis:
X - "Cumpre às partes providenciar a correta formação do instru-
mento, não comportando a omissão em conversão em diligência para
suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".
3. Ante o exposto, forte nos artigos 896, parágrafo 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
por defeito de formação.
Publique-se.
Brasília, 18 de novembro de 2004.

ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA
Juíza Convocada - Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-66-2003-003-10-40.0 10ª REGIÃO

A G R AVA N T E : SANOLI - INDÚSTRIA E COMÉRCIO
DE ALIMENTAÇÃO LTDA.

A D VO G A D O : DR. VITÓRIO AUGUSTO DE FER-
NANDES MELO

A G R AVA D O : JOSÉ PEREIRA DA SILVA FILHO
A D VO G A D O : DR. GASPAR REIS DA SILVA

D E S P A C H O
1. Agrava de instrumento, a reclamada, pelas razões das fls. 2-4,
contra o despacho denegatório de seguimento ao recurso de revista
que interpôs. Contraminuta e contra-razões não apresentadas, con-
forme certidão à fl. 108. Autos não remetidos ao Ministério Público
do Trabalho para emissão de parecer, forte no artigo 82 do Regimento
Interno desta Corte.
2. O presente agravo não reúne condições de processamento, por
irregularidade de representação processual, nos termos do art. 897,
alínea b, § 5º, I, da CLT, pois não consta dos autos a procuração
outorgada pela agravante ao advogado Vitório Augusto de Fernandes
Melo, que subscreve o recurso.
Dispõe, ainda, o Enunciado nº 164 desta Corte, verbis:
"PROCURAÇÃO. JUNTADA. O não cumprimento das determi-
nações dos §§ 1º e 2º do art. 70 da Lei nº 8.906, de 04.07.94, e do art.
37, parágrafo único, do Código de Processo Civil, importa no não
conhecimento de recurso, por inexistente, exceto na hipótese de man-
dato tácito."
3. Ante o exposto e não se verificando a hipótese de mandato tácito,
forte nos artigos 896, parágrafo 5º, da CLT e 557, caput, do CPC,
NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento, por inexistente.
4. Publique-se.
Brasília, 18 de novembro de 2004.

ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA
Juíza Convocada - Relatora

PROC. Nº TST-AG-ED-RR-675265/2000.41ª Região

A G R AVA N T E : SANTA CASA DE MISERICÓRDIA
DO RIO DE JANEIRO

A D VO G A D A : DRA. GILDA ELENA BRANDÃO DE
ANDRADE D'OLIVEIRA

A G R AVA D A : ARANILDA DA SILVEIRA PINTO
A D VO G A D O : DR. SERAFIM GOMES RIBEIRO

D E S P A C H O
1. Agrava, a ré, pelas razões das fls. 148-50, contra a decisão mo-
nocrática das fls. 136-7, da lavra da Exma. Juíza convocada Rosita de
Nazaré Sidrim Nassar, que rejeitou os embargos declaratórios da
reclamada, opostos contra o despacho de fls. 127-8, denegatório de
seguimento, pelo óbice da Orientação Jurisprudencial nº 320 da SDI-
I desta Corte, ao recurso de revista que interpôs, com vista a seu
regular processamento.
2. Cancelada a OJ nº 320 pelo Egrégio Pleno desta Corte, na sessão
de 02 de setembro do ano em curso, por força do incidente de
uniformização suscitado no Proc. nº TST-RR-615930/1999, e embora
não editado verbete jurisprudencial em sentido diverso, firmou-se na
Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, nos últimos dias,
ao julgamento de recursos de embargos a respeito do tema "Protocolo
Integrado", o entendimento sintetizado nas seguintes ementas:
RECURSO DE REVISTA. TEMPESTIVIDADE. PROTOCOLO
INTEGRADO. PROTOCOLO JUDICIAL (P-04) DO TRT DA V
REG. MULTA
1. Recurso de revista interposto no octídio legal e apresentado perante
a Secretaria do Protocolo Judicial do Tribunal Regional do Trabalho
da 2~ Reg., inequivocamente órgão da própria Corte (Protoc. P-04).
2.Impertinenteeinadequada a aplicação pela Turma da cancelada
Orientação Jurisprudencial nº 320, da SBDI-1 do Tribunal Superior
do Trabalho à espécie porque nem mesmo esta deixava de reconhecer
implicitamente a idoneidade de órgão oficial do próprio Tribunal
Regional do Trabalho, ainda que descentralizado, para a protoco-
lização de recurso de revista.
3.Incorre,assim,em error in procedendo, infringente da lei, acórdão
turmário que, endossando decisão monocrática do Relator na qual se
denegara seguimento a recurso de revista invocando-se a Orientação
Jurisprudencíal nº 320 do TST, nega provimento a agravo interposto
pela parte e impõe-lhe multa. Afronta patente ao art. 896 da CLT e ao
art. 557, § 2º do CPC.
4. Recurso de embargos de que se conhece, por violação, e a que se
dá provimento para, anulando o acórdão turmário e afastando a multa,
determinar-se o retorno dos autos à Eg. Turma de origem, a fim de
que julgue o recurso de revista do Reclamado, como entender de
direito. (Processo nº TST-E-RR-721.062/01.6, Relator Ministro João
Oreste Dalazen, julgado em 04.10.2002).
EMBARGOS - RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO EM
VARA DO TRABALHO - PROTOCOLO INTEGRADO - VA-
LIDADE

1.De acordo com o art. 22, 1, da Constituição da República, compete
privativamente à União Federal legislar sobre direito processual, ma-
téria que abrange, dentre outras, a disciplina do recurso, a fixação do
seu prazo e do õrgão para o qual deve ser dirigido.
2.Uma vez determinado que o recurso será recebido pela secretaria do
Tribunal, a decisão sobre o espaço físico onde a petição deva ser
protocolada é da alçada exclusiva de cada Tribunal. E esse o teor do
art. 96, 1, "b", da Constituição, que dispõe ser da competência pri-
vativa dos tribunais "organizar suas secretarias e serviços auxiliares e
os dos juízos que lhes forem vinculados". Além de louvável, e válida
a iniciativa de vários Tribunais Regionais que, visando a reduzir
custos e facilitar o acesso ao Judiciário, permitem o recebimento dos
recursos nas Varas do Trabalho.
3.Na espécie, o Recurso de Revista foi protocolado tempestivamente,
segundo as regras do Provimento TRT 17ª SECOR n0 04/98, que não
continha nenhuma restrição à utilização do sistema integrado de pro-
tocolo para aos recursos de competência deste Eg. Tribunal Superior
do Trabalho. Precedente do C. Pleno do TST, que, julgando o TST-
RR-615.930/99, cancelou a Orientação Jurisprudencial nº 320, da
SBDI-1.
Embargos conhecidos e providos para afastar a intempestividade do
Recurso de Revista e determinar o retorno dos autos à C. Turma, para
que prossiga no seu julgamento, como entender de direito. (Processo
nº TST-E-RR-536.207/1999.6, Relatora Ministra Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, julgado em 27.9.2004).
Nessa linha, a 5ª Turma desta Corte, por disciplina judiciária, em
atenção à finalidade precípua de uniformização da jurisprudência nos
dissídios individuais que baliza a atuação da Egrégia SDI-I, e ob-
servados os princípios da celeridade e da economia processuais, pas-
sou a dar provimento ao agravos em que questionada a aplicação da
OJ nº 320, forte nos fundamentos expendidos nos precitados acór-
dãos.
É o caso dos autos, uma vez protocolizado o recurso de revista
denegado dentro do octódio legal no terminal PAT. nº 37783 do
protocolo integrado do 1º Regional.
R e c o n s i d e ro , pois, no exercício do juízo de retratação facultado pelo
artigo 244, combinado com o artigo 246, ambos do RITST, o de-
cidido para, afastado o óbice da intempestividade, determinar o pro-
cessamento do recurso de revista.
3. À Secretaria da 5ª Turma, para a devida reautuação do feito.

4. Após, voltem os autos conclusos para regular processamento do
recurso de revista.
Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2004.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA.
Juíza convocada

PROC. Nº TST-AIRR-728/2003-101-06-40.9_ 6ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA BRASILEIRA DE BEBI-
DAS

A D VO G A D O : DR. CARLO RÊGO MONTEIRO
A G R AVA D O : PEDRO GONÇALVES DE SOUZA
A D VO G A D O : DR. JOÃO DODÔ DA SILVA

D E S P A C H O
1. Agrava de instrumento, a reclamada, pelas razões das fls. 02-5,
contra o despacho denegatório de seguimento ao recurso de revista
que interpôs. Contraminuta e contra-razões apresentadas às fls. 11-14
e 16-20, respectivamente. Autos não remetidos ao Ministério Público
do Trabalho para emissão de parecer, forte no art. 82 do Regimento
Interno deste Tribunal.
2. Não há como assegurar trânsito ao presente agravo, por defeito de
formação do instrumento. A agravante solicitou o seu processamento
nos autos principais, o que, todavia, não se viabilizou, conforme
certificado à fl. 6, nos termos do Ato GDGCJ.GP Nº 162, com
vigência a partir de 1º de agosto de 2003, revogador dos parágrafos 1º
e 2º do item II da Instrução Normativa nº 16/1999 desta Corte, a
desautorizar o processamento do agravo de instrumento nos autos
principais, com ressalva, apenas, dos agravos interpostos antes de sua
edição, o que não é o caso.
Impõe, a seu turno, o art. 897, § 5º, da CLT, pena de não co-
nhecimento, que as partes promovam a formação do instrumento de
modo a possibilitar, caso provido o agravo, o imediato julgamento do
recurso denegado, assim dispondo, em seus itens I e II, verbis:
"I - obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da certidão da
respectiva intimação, das procurações outorgadas aos advogados do
agravante e do agravado, da petição inicial, da contestação, da de-
cisão originária, da comprovação do depósito recursal e do reco-
lhimento das custas;
II - facultativamente, com outras peças que o agravante reputar úteis
ao deslinde da matéria de mérito controvertida."
Enfatizo que é ônus da parte zelar pela formação adequada do ins-
trumento, com o traslado não apenas das peças ditas obrigatórias,
como também de qualquer outra que se mostre indispensável ao
deslinde da controvérsia, consoante disposto na Instrução Normativa
nº 16/99, itens III e X, verbis:
III - "O agravo não será conhecido se o instrumento não contiver as
peças necessárias para o julgamento do recurso denegado, incluindo a
cópia do respectivo arrazoado e da comprovação de satisfação de
todos os pressupostos extrínsecos do recurso principal";

X - "Cumpre às partes providenciar a correta formação do instru-
mento, não comportando a omissão em conversão em diligência para
suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".
3. Ante o exposto, forte nos artigos 896, parágrafo 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
por defeito de formação.
4. Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2004.

ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA
Juíza Convocada - Relatora

PROC. Nº TST-ED-AIRR-74432-2003-900-02-00-0TRT - 2ª RE-
GIÃO

EMBARGANTE : URIEL FERNANDES
A D VO G A D O : DR. EDILSON CATANHO
RECORRIDO : ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO-DE-

OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO
DO PORTO ORGANIZADO DE SAN-
TO S 

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO BARJA FILHO
D E S P A C H O

1. Recebo como agravo, forte no artigo 247, parágrafo único, do
Regimento Interno desta Corte, os embargos declaratórios opostos
pelo autor, às fls. 134-5, contra o despacho monocrático das fls. 129-
130, da lavra da Exma. Juíza convocada Rosita de Nazaré Sidrim
Nassar, denegatório de seguimento ao agravo de instrumento que
interpôs, uma vez que veiculam, em última análise, inconformidade
com a aplicação da hoje cancelada Orientação Jurisprudencial nº 320
da SDI-I do TST.
2. No exercício do juízo de retratação, com amparo no artigo 244,
combinado com o artigo 246 do mesmo RITST, reconsidero o de-
cidido para, afastado o óbice da intempestividade, determinar o pro-
cessamento do agravo de instrumento. E isso porque, cancelada a OJ
nº 320 pelo Egrégio Pleno desta Corte, na sessão de 02 de setembro
do ano em curso, por força do incidente de uniformização suscitado
no Proc. nº TST-RR-615930/1999, embora não editado verbete ju-
risprudencial em sentido diverso, firmou-se na Subseção I Especia-
lizada em Dissídios Individuais, nos últimos dias, ao julgamento de
recursos de embargos a respeito do tema "Protocolo Integrado", o
entendimento sintetizado nas seguintes ementas:
RECURSO DE REVISTA. TEMPESTIVIDADE. PROTOCOLO
INTEGRADO. PROTOCOLO JUDICIAL (P-04) DO TRT DA V
REG. MULTA
1. Recurso de revista interposto no octídio legal e apresentado perante
a Secretaria do Protocolo Judicial do Tribunal Regional do Trabalho
da 2~ Reg., inequivocamente órgão da própria Corte (Protoc. P-04).
2.Impertinenteeinadequada a aplicação pela Turma da cancelada
Orientação Jurisprudencial nº 320, da SBDI-1 do Tribunal Superior
do Trabalho à espécie porque nem mesmo esta deixava de reconhecer
implicitamente a idoneidade de órgão oficial do próprio Tribunal
Regional do Trabalho, ainda que descentralizado, para a protoco-
lização de recurso de revista.
3.Incorre,assim,em error in procedendo, infringente da lei, acórdão
turmário que, endossando decisão monocrática do Relator na qual se
denegara seguimento a recurso de revista invocando-se a Orientação
Jurisprudencíal nº 320 do TST, nega provimento a agravo interposto
pela parte e impõe-lhe multa. Afronta patente ao art. 896 da CLT e ao
art. 557, § 2º do CPC.
4. Recurso de embargos de que se conhece, por violação, e a que se
dá provimento para, anulando o acórdão turmário e afastando a multa,
determinar-se o retorno dos autos à Eg. Turma de origem, a fim de
que julgue o recurso de revista do Reclamado, como entender de
direito. (Processo nº TST-E-RR-721.062/01.6, Relator Ministro João
Oreste Dalazen, julgado em 04.10.2002).
EMBARGOS - RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO EM
VARA DO TRABALHO - PROTOCOLO INTEGRADO - VA-
LIDADE
1.De acordo com o art. 22, 1, da Constituição da República, compete
privativamente à União Federal legislar sobre direito processual, ma-
téria que abrange, dentre outras, a disciplina do recurso, a fixação do
seu prazo e do õrgão para o qual deve ser dirigido.
2.Uma vez determinado que o recurso será recebido pela secretaria do
Tribunal, a decisão sobre o espaço físico onde a petição deva ser
protocolada é da alçada exclusiva de cada Tribunal. E esse o teor do
art. 96, 1, "b", da Constituição, que dispõe ser da competência pri-
vativa dos tribunais "organizar suas secretarias e serviços auxiliares e
os dos juízos que lhes forem vinculados". Além de louvável, e válida
a iniciativa de vários Tribunais Regionais que, visando a reduzir
custos e facilitar o acesso ao Judiciário, permitem o recebimento dos
recursos nas Varas do Trabalho.
3.Na espécie, o Recurso de Revista foi protocolado tempestivamente,
segundo as regras do Provimento TRT 17ª SECOR n0 04/98, que não
continha nenhuma restrição à utilização do sistema integrado de pro-
tocolo para aos recursos de competência deste Eg. Tribunal Superior
do Trabalho. Precedente do C. Pleno do TST, que, julgando o TST-
RR-615.930/99, cancelou a Orientação Jurisprudencial nº 320, da
SBDI-1.
Embargos conhecidos e providos para afastar a intempestividade do
Recurso de Revista e determinar o retorno dos autos à C. Turma, para
que prossiga no seu julgamento, como entender de direito. (Processo
nº TST-E-RR-536.207/1999.6, Relatora Ministra Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, julgado em 27.9.2004).
Nessa linha, a 5ª Turma desta Corte, por disciplina judiciária, em
atenção à finalidade precípua de uniformização da jurisprudência nos
dissídios individuais que baliza a atuação da Egrégia SDI-I, e ob-
servados os princípios da celeridade e da economia processuais, pas-
sou a dar provimento ao agravos em que questionada a aplicação da
OJ nº 320, forte nos fundamentos expendidos nos precitados acór-
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dãos. É o caso dos autos, uma vez protocolizado o agravo de ins-
trumento dentro do octódio legal no terminal P44, consoante carimbo
automática e a etiqueta adesiva da (fl. 108), do 2º Regional. Daí a
reconsideração, nos moldes expostos.
3. À Secretaria da 5ª Turma, para a devida reautuação do feito.
4. Após, voltem os autos conclusos para regular processamento do
agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2004.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA.
Juíza convocada

PROC. Nº TST-AIRR-746/2003-031-03-40.015ª REGIÃO

A G R AVA N T E : DANONE LTDA.
A D VO G A D O : DR. RODRIGO DE CARVALHO ZAU-

LI
A G R AVA D O : GILSON MATEUS DE ALMEIDA FA-

RIA
A D VO G A D O : DR. FERNANDO MARTINS DE SOU-

ZA
D E S P A C H O

1. Agrava de instrumento, a reclamada, pelas razões das fls. 02-9,
contra o despacho da fl. 74, denegatório de seguimento ao recurso de
revista que interpôs. Com contraminuta e contra-razões às fls. 77-80
e 83-88. Não há remessa ao Ministério Público do Trabalho para
emissão de parecer, forte no artigo 82 do Regimento Interno deste
Tr i b u n a l .
2. O agravo de instrumento (fls. 02-9) não reúne condições de pro-
cessamento, a teor do artigo 897, § 5º, da CLT e da Instrução Nor-
mativa 16/1999 desta Corte, em seu item X, por má-formação do
instrumento, uma vez ilegível o carimbo de protocolo aposto à fl. 68,
a inviabilizar o exame da tempestividade do recurso de revista que
visa a destrancar. A referida cópia, ainda que declarada autêntica pelo
advogado signatário do recurso, não se presta à correta formação do
instrumento. Quando de sua confecção ocorreu, ao que tudo indica,
falha na definição, pelo equipamento reprográfico, dos caracteres
identificadores da data de interposição do recurso, o que impossibilita
aferi-la com segurança.
Enfatizo que é ônus da parte zelar pela formação adequada do ins-
trumento, consoante disposto na Instrução Normativa nº 16/99, item
X, que dispõe, verbis:
X - "Cumpre às partes providenciar a correta formação do instru-
mento, não comportando a omissão em conversão em diligência para
suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".
3. Ante o exposto, forte nos artigos 897, § 5º, inciso I, da CLT, e 104,
X, do RI/TST, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento.
4. Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2004.

ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA
Juíza Convocada - Relatora

PROC. Nº TST-ED-AIRR-76580-2003-900-02-00-0TRT - 2ª RE-
GIÃO

EMBARGANTE : DANIEL EGON SCHMIDT
A D VO G A D O S : DRS. RICARDO INNOCENTI E ANA

REGINA GALLI INNOCENTI
EMBARGADOS : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE

SÃO PAULO E CETESB - COMPA-
NHIA DE TECNOLOGIA DE SANEA-
MENTO AMBIENTAL

A D VO G A D O S : DRS. MARION SYLVIA DE LA ROC-
CA E WALDIR SIQUEIRA
D E S P A C H O

1. Recebo como agravo, forte no artigo 247, parágrafo único, do
Regimento Interno desta Corte, os embargos declaratórios opostos
pelo autor, às fls. 189-191, contra o despacho monocrático das fls.
181-2, da lavra da Exma. Juíza convocada Rosita de Nazaré Sidrim
Nassar, denegatório de seguimento ao agravo de instrumento que
interpôs, uma vez que veiculam, em última análise, inconformidade
com a aplicação da hoje cancelada Orientação Jurisprudencial nº 320
da SDI-I do TST.
2. No exercício do juízo de retratação, com amparo no artigo 244,
combinado com o artigo 246 do mesmo RITST, reconsidero o de-
cidido para, afastado o óbice da intempestividade, determinar o pro-
cessamento do agravo de instrumento. E isso porque, cancelada a OJ
nº 320 pelo Egrégio Pleno desta Corte, na sessão de 02 de setembro
do ano em curso, por força do incidente de uniformização suscitado
no Proc. nº TST-RR-615930/1999, embora não editado verbete ju-
risprudencial em sentido diverso, firmou-se na Subseção I Especia-
lizada em Dissídios Individuais, nos últimos dias, ao julgamento de
recursos de embargos a respeito do tema "Protocolo Integrado", o
entendimento sintetizado nas seguintes ementas:
RECURSO DE REVISTA. TEMPESTIVIDADE. PROTOCOLO
INTEGRADO. PROTOCOLO JUDICIAL (P-04) DO TRT DA V
REG. MULTA
1. Recurso de revista interposto no octídio legal e apresentado perante
a Secretaria do Protocolo Judicial do Tribunal Regional do Trabalho
da 2~ Reg., inequivocamente órgão da própria Corte (Protoc. P-04).
2.Impertinenteeinadequada a aplicação pela Turma da cancelada
Orientação Jurisprudencial nº 320, da SBDI-1 do Tribunal Superior
do Trabalho à espécie porque nem mesmo esta deixava de reconhecer
implicitamente a idoneidade de órgão oficial do próprio Tribunal
Regional do Trabalho, ainda que descentralizado, para a protoco-
lização de recurso de revista.

3.Incorre,assim,em error in procedendo, infringente da lei, acórdão
turmário que, endossando decisão monocrática do Relator na qual se
denegara seguimento a recurso de revista invocando-se a Orientação
Jurisprudencíal nº 320 do TST, nega provimento a agravo interposto
pela parte e impõe-lhe multa. Afronta patente ao art. 896 da CLT e ao
art. 557, § 2º do CPC.
4. Recurso de embargos de que se conhece, por violação, e a que se
dá provimento para, anulando o acórdão turmário e afastando a multa,
determinar-se o retorno dos autos à Eg. Turma de origem, a fim de
que julgue o recurso de revista do Reclamado, como entender de
direito. (Processo nº TST-E-RR-721.062/01.6, Relator Ministro João
Oreste Dalazen, julgado em 04.10.2002).
EMBARGOS - RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO EM
VARA DO TRABALHO - PROTOCOLO INTEGRADO - VA-
LIDADE
1.De acordo com o art. 22, 1, da Constituição da República, compete
privativamente à União Federal legislar sobre direito processual, ma-
téria que abrange, dentre outras, a disciplina do recurso, a fixação do
seu prazo e do õrgão para o qual deve ser dirigido.
2.Uma vez determinado que o recurso será recebido pela secretaria do
Tribunal, a decisão sobre o espaço físico onde a petição deva ser
protocolada é da alçada exclusiva de cada Tribunal. E esse o teor do
art. 96, 1, "b", da Constituição, que dispõe ser da competência pri-
vativa dos tribunais "organizar suas secretarias e serviços auxiliares e
os dos juízos que lhes forem vinculados". Além de louvável, e válida
a iniciativa de vários Tribunais Regionais que, visando a reduzir
custos e facilitar o acesso ao Judiciário, permitem o recebimento dos
recursos nas Varas do Trabalho.
3.Na espécie, o Recurso de Revista foi protocolado tempestivamente,
segundo as regras do Provimento TRT 17ª SECOR n0 04/98, que não
continha nenhuma restrição à utilização do sistema integrado de pro-
tocolo para aos recursos de competência deste Eg. Tribunal Superior
do Trabalho. Precedente do C. Pleno do TST, que, julgando o TST-
RR-615.930/99, cancelou a Orientação Jurisprudencial nº 320, da
SBDI-1.
Embargos conhecidos e providos para afastar a intempestividade do
Recurso de Revista e determinar o retorno dos autos à C. Turma, para
que prossiga no seu julgamento, como entender de direito. (Processo
nº TST-E-RR-536.207/1999.6, Relatora Ministra Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, julgado em 27.9.2004).
Nessa linha, a 5ª Turma desta Corte, por disciplina judiciária, em
atenção à finalidade precípua de uniformização da jurisprudência nos
dissídios individuais que baliza a atuação da Egrégia SDI-I, e ob-
servados os princípios da celeridade e da economia processuais, pas-
sou a dar provimento ao agravos em que questionada a aplicação da
OJ nº 320, forte nos fundamentos expendidos nos precitados acór-
dãos. É o caso dos autos, uma vez protocolizado o agravo de ins-
trumento dentro do octódio legal no terminal P01, consoante carimbo
automático e a etiqueta adesiva da fl. 141, do protocolo do 2º Re-
gional. Daí a reconsideração, nos moldes expostos.
3. À Secretaria da 5ª Turma, para a devida reautuação do feito.
4. Após, voltem os autos conclusos para regular processamento do
agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2004.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA.
Juíza convocada
PROC. Nº TST-AIRR-768/2003-005-14-40.414ª REGIÃO

A G R AVA N T E : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECO-
MUNICAÇÕES S. A. - EMBRATEL

A D VO G A D A : DRª. FLORA MARIA CASTELO
BRANCO CORREIA SANTOS

A G R AVA D A : MARIA DAS DORES DANTAS FER-
REIRA

A D VO G A D O : DR. ANDERSON TERAMOTO
D E S P A C H O

1. Agrava de instrumento, a ré, pelas razões das fls. 02-13, contra o
despacho denegatório de seguimento ao recurso de revista que in-
terpôs (fls. 51-2). Contraminuta e contra-razões não apresentadas,
conforme certidão à fl. 58. Autos não remetidos ao Ministério Público
do Trabalho para emissão de parecer, forte no artigo 82 do Regimento
Interno desta Corte.
2. O presente agravo não reúne condições de processamento, por
deficiência de formação do instrumento, a teor do art. 897, § 5º, I, da
CLT e da Instrução Normativa 16/1999 desta Corte, pois a agravante
deixou de trasladar o acórdão regional e a certidão de publicação
respectiva.
Enfatizo, por fim, que é ônus da parte zelar pela formação adequada
do instrumento, com o traslado não apenas das peças ditas obri-
gatórias, como também de qualquer outra que se mostre indispensável
ao deslinde da controvérsia, consoante disposto na Instrução Nor-
mativa nº 16/1999, itens III e X, desta Corte, verbis:
III - "O agravo não será conhecido se o instrumento não contiver as
peças necessárias para o julgamento do recurso denegado, incluindo a
cópia do respectivo arrazoado e da comprovação de satisfação de
todos os pressupostos extrínsecos do recurso principal";
X - "Cumpre às partes providenciar a correta formação do instru-
mento, não comportando a omissão em conversão em diligência para
suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".
3. Ante o exposto, forte no art. 897, § 5º, I, da CLT e na Instrução
Normativa 16/1999 desta Corte, NEGO SEGUIMENTO ao agravo
de instrumento, por deficiência de traslado.
4. Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2004.

ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA
Juíza Convocada - Relatora

<!ID413687-3>

PROC. Nº TST-ED-AG-RR-797909/S001.2TRT - 2ª REGIÃO

EMBARGANTE : BANESPA DO ESTADO DE SÃO PAU-
LO S.A - BANESPA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MA-
CIEL

EMBARGADO : FUAD LATIF KFOURI
A D VO G A D O : DR. ANIS AIDAR

D E S P A C H O
1. O Banco opõe os embargos declaratórios dàs fls. 426-28, contra o
acórdão das fls. 419-23, que denegou seguimento ao agravo regi-
mental mantendo o despacho monocrático das fls. 408-9, da lavra da
Exma. Juíza convocada Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, denegatório
de seguimento ao recurso de revista que interpôs, veiculando, em
última análise, inconformidade com a aplicação da hoje cancelada
Orientação Jurisprudencial nº 320 da SDI-I do TST.
2. No exercício do juízo de retratação, com amparo no artigo 244,
combinado com o artigo 246 do mesmo RITST, reconsidero o de-
cidido para, afastado o óbice da intempestividade, determinar o pro-
cessamento do recurso de revista denegado. E isso porque, cancelada
a OJ nº 320 pelo Egrégio Pleno desta Corte, na sessão de 02 de
setembro do ano em curso, por força do incidente de uniformização
suscitado no Proc. nº TST-RR-615930/1999, embora não editado ver-
bete jurisprudencial em sentido diverso, firmou-se na Subseção I
Especializada em Dissídios Individuais, nos últimos dias, ao jul-
gamento de recursos de embargos a respeito do tema "Protocolo
Integrado", o entendimento sintetizado nas seguintes ementas:
RECURSO DE REVISTA. TEMPESTIVIDADE. PROTOCOLO
INTEGRADO. PROTOCOLO JUDICIAL (P-04) DO TRT DA V
REG. MULTA
1. Recurso de revista interposto no octídio legal e apresentado perante
a Secretaria do Protocolo Judicial do Tribunal Regional do Trabalho
da 2~ Reg., inequivocamente órgão da própria Corte (Protoc. P-04).
2.Impertinenteeinadequada a aplicação pela Turma da cancelada
Orientação Jurisprudencial nº 320, da SBDI-1 do Tribunal Superior
do Trabalho à espécie porque nem mesmo esta deixava de reconhecer
implicitamente a idoneidade de órgão oficial do próprio Tribunal
Regional do Trabalho, ainda que descentralizado, para a protoco-
lização de recurso de revista.
3.Incorre,assim,em error in procedendo, infringente da lei, acórdão
turmário que, endossando decisão monocrática do Relator na qual se
denegara seguimento a recurso de revista invocando-se a Orientação
Jurisprudencíal nº 320 do TST, nega provimento a agravo interposto
pela parte e impõe-lhe multa. Afronta patente ao art. 896 da CLT e ao
art. 557, § 2º do CPC.
4. Recurso de embargos de que se conhece, por violação, e a que se
dá provimento para, anulando o acórdão turmário e afastando a multa,
determinar-se o retorno dos autos à Eg. Turma de origem, a fim de
que julgue o recurso de revista do Reclamado, como entender de
direito. (Processo nº TST-E-RR-721.062/01.6, Relator Ministro João
Oreste Dalazen, julgado em 04.10.2002).
EMBARGOS - RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO EM
VARA DO TRABALHO - PROTOCOLO INTEGRADO - VA-
LIDADE
1.De acordo com o art. 22, 1, da Constituição da República, compete
privativamente à União Federal legislar sobre direito processual, ma-
téria que abrange, dentre outras, a disciplina do recurso, a fixação do
seu prazo e do õrgão para o qual deve ser dirigido.
2.Uma vez determinado que o recurso será recebido pela secretaria do
Tribunal, a decisão sobre o espaço físico onde a petição deva ser
protocolada é da alçada exclusiva de cada Tribunal. E esse o teor do
art. 96, 1, "b", da Constituição, que dispõe ser da competência pri-
vativa dos tribunais "organizar suas secretarias e serviços auxiliares e
os dos juízos que lhes forem vinculados". Além de louvável, e válida
a iniciativa de vários Tribunais Regionais que, visando a reduzir
custos e facilitar o acesso ao Judiciário, permitem o recebimento dos
recursos nas Varas do Trabalho.
3.Na espécie, o Recurso de Revista foi protocolado tempestivamente,
segundo as regras do Provimento TRT 17ª SECOR n0 04/98, que não
continha nenhuma restrição à utilização do sistema integrado de pro-
tocolo para aos recursos de competência deste Eg. Tribunal Superior
do Trabalho. Precedente do C. Pleno do TST, que, julgando o TST-
RR-615.930/99, cancelou a Orientação Jurisprudencial nº 320, da
SBDI-1.
Embargos conhecidos e providos para afastar a intempestividade do
Recurso de Revista e determinar o retorno dos autos à C. Turma, para
que prossiga no seu julgamento, como entender de direito. (Processo
nº TST-E-RR-536.207/1999.6, Relatora Ministra Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, julgado em 27.9.2004).
Nessa linha, a 5ª Turma desta Corte, por disciplina judiciária, em
atenção à finalidade precípua de uniformização da jurisprudência nos
dissídios individuais que baliza a atuação da Egrégia SDI-I, e ob-
servados os princípios da celeridade e da economia processuais, pas-
sou a dar provimento ao agravos em que questionada a aplicação da
OJ nº 320, forte nos fundamentos expendidos nos precitados acór-
dãos. É o caso dos autos, uma vez protocolizado o recurso de revista
dentro do octódio legal no terminal P-01, consoante carimbo au-
tomático e a etiqueta adesiva da fl. 329, do protocolo integrado do 2º
Regional. Daí a reconsideração, nos moldes expostos.
3. À Secretaria da 5ª Turma, para a devida reautuação do feito.
4. Após, voltem os autos conclusos para regular processamento do
recurso de revista.
Publique-se.
Brasília, de novembro de 2004.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA.
Juíza convocada
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PROC. Nº TST-AG-AIRR-805764/2001.0 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COOPERATIVA DE TRABALHO DE
PROFISSIONAIS DE INFORMÁTICA
LT D A . 

A D VO G A D A : DRª. VANUSA VIDAL
A G R AVA D O : JULIO CÉSAR DE OLIVEIRA LE-

MOS
A D VO G A D O : DR. HAMILCAR DE CAMPOS FILHO

D E S P A C H O
1. Agrava, a ré, pelas razões das fls. 237-41, contra a decisão mo-
nocrática das fls. 234-5, da lavra da Exma. Juíza convocada Rosita de
Nazaré Sidrim Nassar, denegatória de seguimento, pelo óbice da
Orientação Jurisprudencial nº 320 da SDI-I desta Corte, ao agravo de
instrumento que interpôs, com vista a seu regular processamento. Para
tanto, aduz que "o recurso foi interposto na Justiça do Trabalho, em
órgão do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, havendo o
registro, único, na sua primeira página, com indicação de PROTO-
COLO GERAL". Alega que na hipótese dos autos é inaplicável o
disposto na Orientação Jurisprudencial nº 320 da SDI-1 do TST.
2. Assiste razão à agravante, uma vez que o agravo de instrumento foi
protocolizado na sede do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Re-
gião, conforme protocolo geral PAT 473197, da fl. 212, não havendo
falar em sistema de "Protocolo Integrado". Mesmo que assim não
fosse, o Egrégio Pleno desta Corte, na sessão de 02 de setembro do
ano em curso, por força do incidente de uniformização suscitado no
Proc. nº TST-RR-615930/1999 cancelou a OJ nº 320.
R e c o n s i d e ro , pois, no exercício do juízo de retratação facultado pelo
artigo 244, combinado com o artigo 246, ambos do RITST, o de-
cidido para, afastado o óbice da intempestividade, determinar o pro-
cessamento do agravo de instrumento.
3. À Secretaria da 5ª Turma, para a devida reautuação do feito.
4. Após, voltem os autos conclusos para regular processamento do
recurso de revista.
Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2004.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA.
Juíza convocada
PROC. Nº TST-AIRR-867/2002-014-03-40.6 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL LUCAS
MACHADO - FELUMA

A D VO G A D O : DR. RICARDO COELHO PORTELA
A G R AVA D A : CLÁUDIA FERREIRA MAZZONI
A D VO G A D O : DR. SÉRCIO DA SILVA PEÇANHA

D E S P A C H O
1. Agrava de instrumento, a reclamada, pelas razões das fls. 2-8,
contra o despacho denegatório de seguimento ao recurso de revista
que interpôs. Contraminuta e contra-razões apresentadas às fls. 42-45
e 46, respectivamente. Autos não remetidos ao Ministério Público do
Trabalho para emissão de parecer, forte no artigo 82 do Regimento
Interno desta Corte.
2. O presente agravo de instrumento não reúne condições de pro-
cessamento, na medida em que esbarra no exame da tempestividade
da revista que visa a destrancar, ante a ausência de traslado da
certidão de publicação do acórdão regional. É verdade que o des-
pacho denegatório da revista, à fl. 39, afirma a sua tempestividade, no
entanto não constam dos autos elementos que possibilitem a esta
Instância ad quem aferi-la, conforme dispõe a Orientação Jurispru-
dencial nº 18 - Transitória - da SDI-I desta Corte.
A impossibilidade de aferir a tempestividade do recurso de revista, a
seu turno, obsta a apreciação do restante da matéria nele veiculada
sob o enfoque dos demais pressupostos de admissibilidade a que está
sujeito o apelo, não sendo demasiado destacar que o juízo de ad-
missibilidade a quo não vincula nem torna precluso o reexame da
matéria pelo juízo ad quem. No preciso dizer de Barbosa Moreira, in
Comentários ao Código de Processo Civil, da Forense, o juízo po-
sitivo de admissibilidade proferido pelo órgão perante o qual in-
terposto o recurso não basta para assegurar a obtenção do novo
julgamento perseguido, seja pela possibilidade de advir algum fato
que torne inadmissível o recurso, seja por não ficar preclusa a rea-
preciação da matéria pelo órgão ad quem, que procederá livremente
ao controle da admissibilidade, inclusive para declarar insatisfeito
algum ou mais de um dos pressupostos tidos, no juízo a quo, como
cumpridos (vol. 5, 10ª ed., pp. 265-6). Indispensável, pois, o traslado
da certidão de publicação do acórdão regional para permitir a aferição
da tempestividade da revista, em caso de provimento do agravo de
instrumento, se ausentes nos autos elementos outros que a com-
provem, caso dos autos.
Enfatizo que é ônus da parte zelar pela formação adequada do ins-
trumento, com o traslado não apenas das peças ditas obrigatórias,
como também de qualquer outra que se mostre indispensável ao
deslinde da controvérsia, consoante disposto na Instrução Normativa
nº 16/1999, itens III e X, desta Corte, verbis:
"III - O agravo não será conhecido se o instrumento não contiver as
peças necessárias para o julgamento do recurso denegado, incluindo a
cópia do respectivo arrazoado e da comprovação de satisfação de
todos os pressupostos extrínsecos do recurso principal.
X - Cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais."
3. Ante o exposto, forte nos artigos 896, parágrafo 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
por deficiência de traslado.
4. Publique-se.
Brasília, 18 novembro de 2004.

ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA
Juíza Convocada - Relatora

PROC. Nº TST-A-AIRR-94/2002-016-02-00.1 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : NELSON MARTINS BARBOSA
A D VO G A D O S : DR. ULISSES RIEDEL DE RESENDE
A G R AVA N T E : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS

M E T R O P O L I TA N O S 
A D VO G A D O : DR. SIDNEY FERREIRA
A G R AVA D O S : OS MESMOS

D E S P A C H O
1. Agravam, o reclamante e a reclamada, pelas razões das fls. 327-30
e 333-45, respectivamente, contra a decisão monocrática das fls. 323-
4, da lavra da Exma. Juíza convocada Rosita de Nazaré Sidrim
Nassar, denegatória de seguimento, pelo óbice da Orientação Ju-
risprudencial nº 320 da SDI-I desta Corte, aos agravos de instrumento
que interpuseram, com vista ao regular processamento destes.
2. Cancelada a OJ nº 320 pelo Egrégio Pleno desta Corte, na sessão
de 02 de setembro do ano em curso, por força do incidente de
uniformização suscitado no Proc. nº TST-RR-615930/1999, e embora
não editado verbete jurisprudencial em sentido diverso, firmou-se na
Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, nos últimos dias,
ao julgamento de recursos de embargos a respeito do tema "Protocolo
Integrado", o entendimento sintetizado nas seguintes ementas:
RECURSO DE REVISTA. TEMPESTIVIDADE. PROTOCOLO
INTEGRADO. PROTOCOLO JUDICIAL (P-04) DO TRT DA V
REG. MULTA
1. Recurso de revista interposto no octídio legal e apresentado perante
a Secretaria do Protocolo Judicial do Tribunal Regional do Trabalho
da 2ª Reg., inequivocamente órgão da própria Corte (Protoc. P-04).
2.Impertinenteeinadequada a aplicação pela Turma da cancelada
Orientação Jurisprudencial nº 320, da SBDI-1 do Tribunal Superior
do Trabalho à espécie porque nem mesmo esta deixava de reconhecer
implicitamente a idoneidade de órgão oficial do próprio Tribunal
Regional do Trabalho, ainda que descentralizado, para a protoco-
lização de recurso de revista.
3.Incorre,assim,em error in procedendo, infringente da lei, acórdão
turmário que, endossando decisão monocrática do Relator na qual se
denegara seguimento a recurso de revista invocando-se a Orientação
Jurisprudencíal nº 320 do TST, nega provimento a agravo interposto
pela parte e impõe-lhe multa. Afronta patente ao art. 896 da CLT e ao
art. 557, § 2º do CPC.
4. Recurso de embargos de que se conhece, por violação, e a que se
dá provimento para, anulando o acórdão turmário e afastando a multa,
determinar-se o retorno dos autos à Eg. Turma de origem, a fim de
que julgue o recurso de revista do Reclamado, como entender de
direito. (Processo nº TST-E-RR-721.062/01.6, Relator Ministro João
Oreste Dalazen, julgado em 04.10.2002).
EMBARGOS - RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO EM
VARA DO TRABALHO - PROTOCOLO INTEGRADO - VA-
LIDADE
1.De acordo com o art. 22, 1, da Constituição da República, compete
privativamente à União Federal legislar sobre direito processual, ma-
téria que abrange, dentre outras, a disciplina do recurso, a fixação do
seu prazo e do õrgão para o qual deve ser dirigido.
2.Uma vez determinado que o recurso será recebido pela secretaria do
Tribunal, a decisão sobre o espaço físico onde a petição deva ser
protocolada é da alçada exclusiva de cada Tribunal. E esse o teor do
art. 96, 1, "b", da Constituição, que dispõe ser da competência pri-
vativa dos tribunais "organizar suas secretarias e serviços auxiliares e
os dos juízos que lhes forem vinculados". Além de louvável, e válida
a iniciativa de vários Tribunais Regionais que, visando a reduzir
custos e facilitar o acesso ao Judiciário, permitem o recebimento dos
recursos nas Varas do Trabalho.
3.Na espécie, o Recurso de Revista foi protocolado tempestivamente,
segundo as regras do Provimento TRT 17ª SECOR n0 04/98, que não
continha nenhuma restrição à utilização do sistema integrado de pro-
tocolo para aos recursos de competência deste Eg. Tribunal Superior
do Trabalho. Precedente do C. Pleno do TST, que, julgando o TST-
RR-615.930/99, cancelou a Orientação Jurisprudencial nº 320, da
SBDI-1.
Embargos conhecidos e providos para afastar a intempestividade do
Recurso de Revista e determinar o retorno dos autos à C. Turma, para
que prossiga no seu julgamento, como entender de direito. (Processo
nº TST-E-RR-536.207/1999.6, Relatora Ministra Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, julgado em 27.9.2004).
Nessa linha, a 5ª Turma desta Corte, por disciplina judiciária, em
atenção à finalidade precípua de uniformização da jurisprudência nos
dissídios individuais que baliza a atuação da Egrégia SDI-I, e ob-
servados os princípios da celeridade e da economia processuais, pas-
sou a dar provimento aos agravos em que questionada a aplicação da
OJ nº 320, forte nos fundamentos expendidos nos precitados acór-
dãos.
É o caso dos recurso do reclamante (fl. 271) e da reclamada (fl. 278),
uma vez protocolizados os agravos de instrumento denegados dentro
do octódio legal nos terminais P-02 e P-03, respectivamente, con-
soante carimbos automáticos e etiquetas adesivas, do protocolo in-
tegrado do 2º Regional.
R e c o n s i d e ro , pois, no exercício do juízo de retratação facultado pelo
artigo 244, combinado com o artigo 246, ambos do RITST, o de-
cidido para, afastado o óbice da intempestividade, determinar o pro-
cessamento dos agravos de instrumento.
3. À Secretaria da 5ª Turma, para a devida reautuação do feito.

4. Após, voltem os autos conclusos para regular processamento dos
agravos de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 11 de novembro de 2004.
ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA.

JUÍZA CONVOCADA- RELATORA

PROC. Nº TST-AIRR-959/2002-069-03-40.4_ 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ANTÔNIO AGOSTINHO DA SILVA
ADVOGADO : DR. MARCO ANTÔNIO MARTINS DE

C A RVA L H O
A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE MARIANA
ADVOGADO : DR. MAURO JORGE DE PAULA BOM-

FIM
D E S P A C H O

1. Inconformado com o despacho que denegou seguimento ao recurso
de revista, o reclamante agrava de instrumento às fls. 2-5, preten-
dendo a sua reforma, para que seja regularmente processada a revista
(art. 896 da CLT). Contraminuta apresentada às fls. 54-7. Contra-
razões apresentadas às fls. 58-61. O Ministério Público do Trabalho,
no parecer da fl. 64, opina pelo conhecimento e desprovimento do
recurso.
2. O presente agravo não reúne condições de processamento. O agra-
vante não requereu o traslado da certidão de publicação do acórdão
regional, essencial ao novo juízo de admissibilidade a ser proferido
por esta Instância ad quem, à luz do art. 897, parágrafo 5º, da CLT
e da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, como emerge da fl. 2
c/c despacho da fl. 52. Consabido que, com o advento da Lei
9756/98, foi alterada a sistemática de formação do instrumento no
processo do trabalho, bem como o enfoque de apreciação do agravo,
a comportar, desde então, amplo juízo de admissibilidade quanto à
revista pela possibilidade instituída de imediato julgamento deste re-
curso. Quanto à certidão de publicação do acórdão regional, sua
indispensabilidade resulta da necessidade de aferição da tempesti-
vidade da revista sempre que ausentes elementos outros nos autos que
a evidenciem, nos moldes consagrados na OJ Transitória nº 18 da
SDI-I desta Corte. Enfatizo que é ônus da parte zelar pela formação
adequada do instrumento, com o traslado não apenas das peças ditas
obrigatórias, como também de qualquer outra que se mostre ne-
cessária, a teor dos itens III e X da Instrução Normativa nº 16/1999
desta Corte, verbis:
III - "O agravo não será conhecido se o instrumento não contiver as
peças necessárias para o julgamento do recurso denegado, incluindo a
cópia do respectivo arrazoado e da comprovação de satisfação de
todos os pressupostos extrínsecos do recurso principal";
X - "Cumpre às partes providenciar a correta formação do instru-
mento, não comportando a omissão em conversão em diligência para
suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".
Destaco, por pertinente, que não é o bastante a mera declaração de
tempestividade contida no primeiro despacho de admissibilidade da
fl. 50, sabido que não vincula esta Instância ad quem, a quem cabe
reapreciar a matéria.
3. Ante o exposto, forte nos artigos 896, parágrafo 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento,
por deficiência de traslado.
Publique-se.
Brasília, 30 de novembro de 2004.

ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA
Juíza Convocada - Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1.280/2003-003-01-40.2 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CONE CONSTRUÇÕES E ENGENHARIA LTDA.

A D VO G A D O : DR. OSWALDO MONTEIRO RAMOS

A G R AVA D O : ALEX SILVERINO BATISTA

A D VO G A D O : DR. CARLOS ARTUR DE SOUSA GONÇALVES

D E S P A C H O
I - Inconformado com o despacho que denegou seguimento

ao seu recurso de revista, o reclamado agrava de instrumento, pre-
tendendo a reforma, para que seja regularmente processada a revista
(art. 896 da CLT).

Contraminuta não foi apresentada, conforme certidão de fl.
12.

Dispensável o pronunciamento da douta Procuradoria-Geral
do Trabalho, ao teor do disposto no art. 82 do RITST.

II - Examinando os pressupostos de admissibilidade recursal,
verifico que o presente agravo não merece ser conhecido por não
constarem dos autos nenhuma das peças de traslado obrigatório, ao
teor do disposto no art. 897, § 5º, inciso I, da CLT, com a redação
dada pelo art. 2º da Lei nº 9.756/98, pois, na hipótese de ser provido
o agravo, este Tribunal julgará o recurso denegado a partir dos ele-
mentos que formaram o instrumento, verbis:

"§ 5º Sob pena de não-conhecimento, as partes promoverão a
formação do instrumento do agravo de modo a possibilitar, caso
provido, o imediato julgamento do recurso denegado, instruindo a
petição de interposição:

I - obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da
certidão da respectiva intimação, das procurações outorgadas aos ad-
vogados do agravante e do agravado, da petição inicial, da con-
testação, da decisão originária, da comprovação do depósito recursal
e do recolhimento das custas;"

Acresça-se que a Instrução Normativa nº 16/99 dispõe tex-
tualmente, no item X, que cumpre à parte velar pela correta formação
do agravo, não comportando a conversão do julgamento em diligência
para suprir eventual deficiência na formação do instrumento.

III - Ante o exposto, fazendo uso da prerrogativa concedida
pelos artigos 897, § 5º, da CLT e 104, X, do RI/TST, NEGO SE-
GUIMENTO ao agravo de instrumento.

IV - Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 2004.

ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR
Juíza Convocada - Relatora
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PROC. Nº TST-AIRR-1.415/2001-058-01-40.6 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CAFÉ ONZE BAR E RESTAURANTE LTDA.

A D VO G A D A : DRA. ALEXANDRA RADICETTI RIEDLINGER
S C O FA N O 

A G R AVA D O : JÚLIO CÉSAR DE ALCÂNTARA

D E S P A C H O
I - Inconformado com o despacho que denegou seguimento

ao seu recurso de revista, o reclamado agrava de instrumento, pre-
tendendo a reforma, para que seja regularmente processada a revista
(art. 896 da CLT).

Contraminuta não foi apresentada, conforme certidão de fl.
9.

Dispensável o pronunciamento da douta Procuradoria-Geral
do Trabalho, ao teor do disposto no art. 82 do RITST.

II - Examinando os pressupostos de admissibilidade recursal,
verifico que o presente agravo não merece ser conhecido por não
constarem dos autos nenhuma das peças de traslado obrigatório, ao
teor do disposto no art. 897, § 5º, inciso I, da CLT, com a redação
dada pelo art. 2º da Lei nº 9.756/98, pois, na hipótese de ser provido
o agravo, este Tribunal julgará o recurso denegado a partir dos ele-
mentos que formaram o instrumento, verbis:

"§ 5º Sob pena de não-conhecimento, as partes promoverão a
formação do instrumento do agravo de modo a possibilitar, caso
provido, o imediato julgamento do recurso denegado, instruindo a
petição de interposição:

I - obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da
certidão da respectiva intimação, das procurações outorgadas aos ad-
vogados do agravante e do agravado, da petição inicial, da con-
testação, da decisão originária, da comprovação do depósito recursal
e do recolhimento das custas;"

Acresça-se que a Instrução Normativa nº 16/99 dispõe tex-
tualmente, no item X, que cumpre à parte velar pela correta formação
do agravo, não comportando a conversão do julgamento em diligência
para suprir eventual deficiência na formação do instrumento.

III - Ante o exposto, fazendo uso da prerrogativa concedida
pelos artigos 897, § 5º, da CLT e 104, X, do RI/TST, NEGO SE-
GUIMENTO ao agravo de instrumento.

IV - Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 2004.

ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR
Juíza Convocada - Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-2.042/1999-009-01-40.5 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ANTÔNIO CÉSAR BATISTA FRAGA.

A D VO G A D A : DRA. REGINA MESQUITA PARADA

A G R AVA D A : OPÇÃO DAS COMUNICAÇÕES LTDA.

A D VO G A D O : DR. AFONSO HENRIQUE GONZALEZ GONÇAL-
VES

D E S P A C H O
I - Inconformado com o despacho que denegou seguimento

ao seu recurso de revista, o reclamante agrava de instrumento, pre-
tendendo a reforma, para que seja regularmente processada a revista
(art. 896 da CLT).

Contraminuta foi apresentada às fls. 10-16.
Dispensável o pronunciamento da douta Procuradoria-Geral

do Trabalho, ao teor do disposto no art. 82 do RITST.
II - A reclamada argúi preliminar de não conhecimento do

recurso por irregularidade de formação do instrumento.
Examinando os pressupostos de admissibilidade recursal, ve-

rifico que o presente agravo, realmente, não merece ser conhecido por
não constarem dos autos nenhuma das peças de traslado obrigatório,
ao teor do disposto no art. 897, § 5º, inciso I, da CLT, com a redação
dada pelo art. 2º da Lei nº 9.756/98, pois, na hipótese de ser provido
o agravo, este Tribunal julgará o recurso denegado a partir dos ele-
mentos que formaram o instrumento, verbis:

"§ 5º Sob pena de não-conhecimento, as partes promoverão a
formação do instrumento do agravo de modo a possibilitar, caso
provido, o imediato julgamento do recurso denegado, instruindo a
petição de interposição:

I - obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da
certidão da respectiva intimação, das procurações outorgadas aos ad-
vogados do agravante e do agravado, da petição inicial, da con-
testação, da decisão originária, da comprovação do depósito recursal
e do recolhimento das custas;"

Acresça-se que a Instrução Normativa nº 16/99 dispõe tex-
tualmente, no item X, que cumpre à parte velar pela correta formação
do agravo, não comportando a conversão do julgamento em diligência
para suprir eventual deficiência na formação do instrumento.

III - Ante o exposto, fazendo uso da prerrogativa concedida
pelos artigos 897, § 5º, da CLT e 104, X, do RI/TST, acolho a
preliminar argüida em contraminuta e, NEGO SEGUIMENTO ao
agravo de instrumento.

IV - Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 2004.

ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR
Juíza Convocada - Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-22/2004-026-03-40.2 TRT-3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : AGROPECUÁRIA ZUNINGA LTDA.

A D VO G A D A : DRA. FERNANDA DE ALMEIDA AMARAL

A G R AVA D O : WELLINGTON DO CARMO SILVA

A D VO G A D O : DR. MOACIR EUSTÁQUIO DE SOUSA

D E S P A C H O
Inconformada com o despacho (fl. 49) que denegou segui-

mento ao seu recurso de revista, a reclamada agrava de instrumento
(fls. 2-6), pretendendo a reforma, para que seja regularmente pro-
cessada a revista (art. 896 da CLT).

Contraminuta não foi apresentada, conforme certidão de fl.
51.

Dispensável o pronunciamento da douta Procuradoria-Geral
do Trabalho, ao teor do disposto no art. 82 do RITST.

Examinando os pressupostos de admissibilidade recursal, ve-
rifico que o presente agravo não merece ser conhecido por não cons-
tar dos autos a certidão de publicação do acórdão proferido pelo
Tribunal Regional, peça de traslado obrigatório, ao teor do disposto
no art. 897, § 5º, inciso I, da CLT, in verbis

"§ 5º Sob pena de não-conhecimento, as partes promoverão a
formação do instrumento do agravo de modo a possibilitar, caso
provido, o imediato julgamento do recurso denegado, instruindo a
petição de interposição:

I - obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da
certidão da respectiva intimação, das procurações outorgadas aos ad-
vogados do agravante e do agravado, da petição inicial, da con-
testação, da decisão originária, da comprovação do depósito recursal
e do recolhimento das custas;"

Acresça-se que a Instrução Normativa nº 16/99 dispõe tex-
tualmente, no item X, que cumpre à parte velar pela correta formação
do agravo, não comportando a conversão do julgamento em diligência
para suprir eventual deficiência na formação do instrumento.

Reputo, pois, deficiente o traslado efetuado.
Ante o exposto, fazendo uso da prerrogativa concedida pelos

artigos 897, § 5º, da CLT e 104, X, do RI/TST, NEGO SEGUI-
MENTO ao agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 24 de novembro de 2004.

ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR
Juíza Convocada - Relatora
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PROC. Nº TST-AIRR-1723/2003-051-02-40.3TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : JOSÉ PEDRO DA SILVA
A D VO G A D A : DRA. NILDA MARIA MAGALHÃES
A G R AVA D O : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A
ADVOGADO : DR. SÉRVIO DE CAMPOS

D E S P A C H O
1. O Reclamante, interpôs agravo de instrumento (fls. 02/05), ob-
jetivando o processamento do seu recurso de revista.
2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em des-
conformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT.
As cópias das peças que formam o instrumento (fls. 02/56) se apre-
sentam sem autenticação, em desatendimento ao disposto no art. 830
da Consolidação das Leis do Trabalho e no item IX da Instrução
Normativa nº 16/99 deste Tribunal.
Com efeito, a afirmação feita pela patrona do Agravante na petição de
interposição do agravo, quanto à autenticidade das cópias das peças
do processo, é insuficiente para o fim pretendido, conforme os se-
guintes precedentes da SDI-1, deste Tribunal:
E-AIRR - 1.437/2002-906-06-40.4, Ementa: "AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. ERRO DE FORMAÇÃO. PEÇAS TRASLADA-
DAS NÃO AUTENTICADAS. PEÇAS DECLARADAS AUTÊN-
TICAS PELO PRÓPRIO ADVOGADO. Há, duas possibilidades
previstas no inciso IX, da Instrução Normativa nº 16/99 do TST: a
primeira, que alude à necessidade de que as peças trasladadas con-
tenham informações que identifiquem o processo do qual foram ex-
traídas, autenticadas uma a uma, no anverso ou verso; e a segunda,
que insere a alteração contida no § 1º, do artigo 544, do CPC, com a
nova redação dada pela Lei nº 10.352/2001, relativa à possibilidade
de as peças serem declaradas autênticas pelo próprio advogado, sob
sua responsabilidade. Apenas na primeira hipótese, e na ausência de
declaração do advogado da autenticidade das peças, é que se exige a
autenticação das peças, uma a uma. Violação do § 1º, do artigo 544
do CPC. Recurso de Embargos conhecido e provido."
E-AIRR - 34.727/2002-902-02-40.0 e E-AIRR - 13852/2002-902-
02.40.7
3. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento, nego se-
guimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da CLT e 557,
caput, do Código de Processo Civil.
4. Publique-se.
Brasília, de dezembro de 2004.

JUIZ CONVOCADO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1245/2000-017-04-40.7TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MARTINS COMÉRCIO E SERVIÇOS
DE DISTRIBUIÇÃO S.A.

A D VO G A D O : DR. ALEXANDRE BORELA VALNTE
A G R AVA D O : LUIZ CARLOS CIDADE

D E S P A C H O
1. O Reclamando, Martins Comércio e Serviços de Distribuição S.A.,
interpôs agravo de instrumento (fls.02/07), objetivando o processa-
mento do recurso de revista por ele interposto.
2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em des-
conformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT e no
item III da Instrução Normativa nº 16/99 deste Tribunal.
Verifica-se que o instrumento se encontra incompleto, porquanto dele
não consta a cópia da certidão de intimação do acórdão proferido no
julgamento do recurso ordinário.
Ressalte-se que o traslado da mencionada certidão é essencial para a
regularização do agravo de instrumento, em razão da possibilidade de
julgamento imediato do recurso de revista, conforme previsto no
referido art. 897, § 5º, da CLT. A indispensabilidade decorre da

necessidade de comprovar a tempestividade do recurso de revista,
pressuposto extrínseco de observância obrigatória para a admissi-
bilidade.
Destaque-se que na Instrução Normativa nº 06 deste Tribunal, de
12.06.1996, em seu item XI, atribui-se às partes a responsabilidade de
velar pela correta formação do instrumento, estabelecendo-se o im-
pedimento de conversão do agravo em diligência, para suprir a au-
sência de peças, ainda que essenciais. Essa exigência, reafirmada por
esta Corte, está consubstanciada no item X da Instrução Normativa nº
16, de 03.09.1999.
3. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento, nego se-
guimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da Consolidação
das Leis do Trabalho e 557, caput, do Código de Processo Civil.
4. Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2004.

JUIZ CONVOCADO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1261/2003-383-02-40.3TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ANDERSON ANTÔNIO DE MORAIS
A D VO G A D O : DR. VILSON CONCEIÇÃO DE BRITO
A G R AVA D O : CAAL CONSULTORIA ASSESSORIA

E APOIO A LOGÍSTICA DE SÃO
PAULO LTDA.

ADVOGADO : DR. OSVALDO TADEU DOS SANTOS
A G R AVA D O : AVON COSMÉTICOS LTDA.
ADVOGADO : SAVÉRIO ROBERTO DE LUCCA

D E S P A C H O
1. O Reclamante, Anderson Antônio de Morais, interpôs agravo de
instrumento (fls. 02/04), objetivando o processamento do recurso de
revista por ele interposto.
2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em des-
conformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT.
As cópias das peças que formam o instrumento (fls. 05/54) se apre-
sentam sem autenticação, em desatendimento ao disposto no art. 830
da Consolidação das Leis do Trabalho e no item IX da Instrução
Normativa nº 16/99 deste Tribunal.
Destaque-se que na Instrução Normativa nº 06 deste Tribunal, de
12.06.1996, em seu item XI, atribui-se às partes a responsabilidade de
velar pela correta formação do instrumento, estabelecendo-se o im-
pedimento de conversão do agravo em diligência, para suprir a au-
sência de peças, ainda que essenciais. Essa exigência, reafirmada por
esta Corte, está consubstanciada no item X da Instrução Normativa nº
16, de 03.09.1999.
3. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento, nego se-
guimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da CLT e 557,
caput, do Código de Processo Civil.
4. Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 2004.

JUIZ CONVOCADO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1281/2003-501-02-40.0TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : S.E.G. DO BRASIL ELETRO ELETRÔ-
NICA LTDA.

A D VO G A D A : DRA. ANA CLARA DE CARVALHO
BORGES

A G R AVA D O : CÉLIA BALDUSCO
ADVOGADO : DR. LUIZ ANTÔNIO PIRES

D E S P A C H O
1. A Reclamante, S.E.G. do Brasil Eletro Eletrônica Ltda., interpôs
agravo de instrumento (fls. 02/08), objetivando o processamento do
recurso de revista por ela interposto.
2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em des-
conformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT.
As cópias das peças que formam o instrumento (fls. 09/76) se apre-
sentam sem autenticação, em desatendimento ao disposto no art. 830
da Consolidação das Leis do Trabalho e no item IX da Instrução
Normativa nº 16/99 deste Tribunal.
Destaque-se que na Instrução Normativa nº 06 deste Tribunal, de
12.06.1996, em seu item XI, atribui-se às partes a responsabilidade de
velar pela correta formação do instrumento, estabelecendo-se o im-
pedimento de conversão do agravo em diligência, para suprir a au-
sência de peças, ainda que essenciais. Essa exigência, reafirmada por
esta Corte, está consubstanciada no item X da Instrução Normativa nº
16, de 03.09.1999.
3. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento, nego se-
guimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da CLT e 557,
caput, do Código de Processo Civil.
4. Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2004.

JUIZ CONVOCADO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1.349/2002-004-21-40.4TRT - 21ª RE-
GIÃO

A G R AVA N T E : OTONILDA SOARES CUNHA MA-
DRUGA DA SILVA

A D VO G A D O : DR. MANOEL BATISTA DANTAS NE-
TO 

A G R AVA D O : BANCO SUDAMERIS BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. ISRAEL MEDEIROS DE AZEVEDO

D E S P A C H O
1. A Reclamante, interpôs agravo de instrumento (fls. 02/32), ob-
jetivando o processamento do recurso de revista por ela interposto.
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2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em des-
conformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT e no
item III da Instrução Normativa nº 16/99 deste Tribunal.
Verifica-se que o instrumento se encontra incompleto, porquanto dele
não constam as cópias das procurações outorgadas aos advogados da
Agravante e do Agravado, do acórdão proferido no julgamento do
recurso ordinário, da respectiva certidão de intimação, da petição de
recurso de revista, da decisão denegatória de seguimento desse re-
curso e da respectiva certidão de publicação.
Destaque-se que na Instrução Normativa nº 06 deste Tribunal, de
12.06.1996, em seu item XI, atribui-se às partes a responsabilidade de
velar pela correta formação do instrumento, estabelecendo-se o im-
pedimento de conversão do agravo em diligência, para suprir a au-
sência de peças, ainda que essenciais. Essa exigência, reafirmada por
esta Corte, está consubstanciada no item X da Instrução Normativa nº
16, de 03.09.1999.
3. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento, nego se-
guimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da Consolidação
das Leis do Trabalho e 557, caput, do Código de Processo Civil.
4. Publique-se.
Brasília, 16 de novembro de 2004.

JUIZ CONVOCADO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1462/2003-361-02-40.3TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : EDIVALDO FERREIRA NEVES
A D VO G A D O : DR. AIRTON GUIDOLIN
A G R AVA D O : COFAP-COMPANHIA FABRICADORA

DE PEÇAS
A D VO G A D O : DR. ALCIDES FORTUNATO DA SIL-

VA 
D E S P A C H O

1. O Reclamando, Edivaldo Ferreira Neves, interpôs agravo de ins-
trumento (fls.02/10), objetivando o processamento do recurso de re-
vista por ele interposto.
2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em des-
conformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT e no
item III da Instrução Normativa nº 16/99 deste Tribunal.
Verifica-se que o instrumento se encontra incompleto, porquanto dele
não consta a cópia da certidão de intimação do acórdão proferido no
julgamento do recurso ordinário.
Ressalte-se que o traslado da mencionada certidão é essencial para a
regularização do agravo de instrumento, em razão da possibilidade de
julgamento imediato do recurso de revista, conforme previsto no
referido art. 897, § 5º, da CLT. A indispensabilidade decorre da
necessidade de comprovar a tempestividade do recurso de revista,
pressuposto extrínseco de observância obrigatória para a admissi-
bilidade.
Destaque-se que na Instrução Normativa nº 06 deste Tribunal, de
12.06.1996, em seu item XI, atribui-se às partes a responsabilidade de
velar pela correta formação do instrumento, estabelecendo-se o im-
pedimento de conversão do agravo em diligência, para suprir a au-
sência de peças, ainda que essenciais. Essa exigência, reafirmada por
esta Corte, está consubstanciada no item X da Instrução Normativa nº
16, de 03.09.1999.
3. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento, nego se-
guimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da Consolidação
das Leis do Trabalho e 557, caput, do Código de Processo Civil.
4. Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2004.

JUIZ CONVOCADO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1475/2003-059-02-40.1TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : DAVI FRANCISCO MARTINS
ADVOGADO : DR. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-

PES
A G R AVA D O CCE- INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE

COMPONENTES ELETRÔNICOS LTDA.
ADVOGADO : DR. MARCELLO RAMALHO FILGUEI-

RAS
D E S P A C H O

1. O Reclamante, Davi Francisco Martins, interpôs agravo de ins-
trumento (fls. 02/05), objetivando o processamento do recurso de
revista por ele interposto.
2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em des-
conformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT.
As cópias das peças que formam o instrumento (fls. 06/55) se apre-
sentam sem autenticação, em desatendimento ao disposto no art. 830
da Consolidação das Leis do Trabalho e no item IX da Instrução
Normativa nº 16/99 deste Tribunal.
Destaque-se que na Instrução Normativa nº 06 deste Tribunal, de
12.06.1996, em seu item XI, atribui-se às partes a responsabilidade de
velar pela correta formação do instrumento, estabelecendo-se o im-
pedimento de conversão do agravo em diligência, para suprir a au-
sência de peças, ainda que essenciais. Essa exigência, reafirmada por
esta Corte, está consubstanciada no item X da Instrução Normativa nº
16, de 03.09.1999.
3. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento, nego se-
guimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da CLT e 557,
caput, do Código de Processo Civil.
4. Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 2004.

JUIZ CONVOCADO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1.531/2003-019-03-40.3TRT - 03ª RE-
GIÃO

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.
A D VO G A D O : DR. JACKSON RESENDE SILVA
A G R AVA D O : ANTÔNIO JOSÉ DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. JAIRO EDUARDO LELIS

D E S P A C H O
1. A Reclamada, interpôs agravo de instrumento (fls. 02/08), ob-
jetivando o processamento do recurso de revista por ela interposto.
2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em des-
conformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT e no
item III da Instrução Normativa nº 16/99 deste Tribunal.
Verifica-se que o instrumento se encontra incompleto, porquanto dele
não consta a cópia da procuração outorgada ao advogado da Agra-
vante, Dr. Paulo Abi-Ackel, que substabeleceu para o Dr. Jackson
Resende Silva.
Destaque-se que na Instrução Normativa nº 06 deste Tribunal, de
12.06.1996, em seu item XI, atribui-se às partes a responsabilidade de
velar pela correta formação do instrumento, estabelecendo-se o im-
pedimento de conversão do agravo em diligência, para suprir a au-
sência de peças, ainda que essenciais. Essa exigência, reafirmada por
esta Corte, está consubstanciada no item X da Instrução Normativa nº
16, de 03.09.1999.
3. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento, nego se-
guimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da Consolidação
das Leis do Trabalho e 557, caput, do Código de Processo Civil.
4. Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 2004.

JUIZ CONVOCADO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1540/2003-261-02-40.1TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : WILSON PORTO LAGE
A D VO G A D O : DR. ZENAIDE NATALINA DE LIMA

RICCA
A G R AVA D O : TRW AUTOMOTIVE LTDA.
ADVOGADO : DR. MURILO POURRAT MILANI BOR-

GES
D E S P A C H O

1. Mediante o despacho de fls. 71/72, foi denegado seguimento ao
recurso de revista interposto pela Reclamada, o que ensejou a in-
terposição do presente agravo de instrumento (fls. 02/13).
2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em des-
conformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT.
Verifica-se que o instrumento se encontra incompleto, porquanto dele
não consta a cópia da certidão de publicação proferido no julgamento
do recurso ordinário.
Ressalte-se que o traslado da mencionada certidão é essencial para a
regularização do agravo de instrumento, em razão da possibilidade de
julgamento imediato do recurso de revista, conforme previsto no
referido art. 897, § 5º, da CLT. A indispensabilidade decorre da
necessidade de comprovar a tempestividade do recurso de revista,
pressuposto extrínseco de observância obrigatória para a admissi-
bilidade.
Destaque-se que na Instrução Normativa nº 06 deste Tribunal, de
12.06.1996, em seu item XI, atribui-se às partes a responsabilidade de
velar pela correta formação do instrumento, estabelecendo-se o im-
pedimento de conversão do agravo em diligência, para suprir a au-
sência de peças, ainda que essenciais. Essa exigência, reafirmada por
esta Corte, está consubstanciada no item X da Instrução Normativa nº
16, de 03.09.1999.
3. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento, nego se-
guimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da Consolidação
das Leis do Trabalho e 557, caput, do Código de Processo Civil.
4. Publique-se.
Brasília, 19 de novembro de 2004.

JUIZ CONVOCADO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1621/2003-024-02-40.5TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ALEMAR PIMENTA DE ALVARENGA
A D VO G A D A : DRA. NILDA MARIA MAGALHÃES
A G R AVA D O : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A
ADVOGADO : DR. SÉRVIO DE CAMPOS

D E S P A C H O
1. O Reclamante, interpôs agravo de instrumento (fls. 02/05), ob-
jetivando o processamento do seu recurso de revista.
2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em des-
conformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT.
As cópias das peças que formam o instrumento (fls. 02/56) se apre-
sentam sem autenticação, em desatendimento ao disposto no art. 830
da Consolidação das Leis do Trabalho e no item IX da Instrução
Normativa nº 16/99 deste Tribunal.
Com efeito, a afirmação feita pela patrona do Agravante na petição de
interposição do agravo, quanto à autenticidade das cópias das peças
do processo, é insuficiente para o fim pretendido, conforme os se-
guintes precedentes da SDI-1, deste Tribunal:
E-AIRR - 1.437/2002-906-06-40.4, Ementa: "AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. ERRO DE FORMAÇÃO. PEÇAS TRASLADA-
DAS NÃO AUTENTICADAS. PEÇAS DECLARADAS AUTÊN-
TICAS PELO PRÓPRIO ADVOGADO. Há, duas possibilidades
previstas no inciso IX, da Instrução Normativa nº 16/99 do TST: a
primeira, que alude à necessidade de que as peças trasladadas con-
tenham informações que identifiquem o processo do qual foram ex-
traídas, autenticadas uma a uma, no anverso ou verso; e a segunda,
que insere a alteração contida no § 1º, do artigo 544, do CPC, com a

nova redação dada pela Lei nº 10.352/2001, relativa à possibilidade
de as peças serem declaradas autênticas pelo próprio advogado, sob
sua responsabilidade. Apenas na primeira hipótese, e na ausência de
declaração do advogado da autenticidade das peças, é que se exige a
autenticação das peças, uma a uma. Violação do § 1º, do artigo 544
do CPC. Recurso de Embargos conhecido e provido."
E-AIRR - 34.727/2002-902-02-40.0 e E-AIRR - 13852/2002-902-
02.40.7
3. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento, nego se-
guimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da CLT e 557,
caput, do Código de Processo Civil.
4. Publique-se.
Brasília, de dezembro de 2004.

JUIZ CONVOCADO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1.229/2003-114-15-40.6TRT - 15ª RE-
GIÃO

A G R AVA N T E : ONOFRE GAUDÊNCIO
A D VO G A D A : DRA. LUSIA D. RODRIGUES
A G R AVA D O : ROBERTO BOSCH LTDA.
ADVOGADO : DR. MARCELO SARTORI

D E S P A C H O
1. A Reclamante, interpôs agravo de instrumento (fls. 02/05), ob-
jetivando o processamento do recurso de revista por ela interposto.
2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em des-
conformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT e no
item III da Instrução Normativa nº 16/99 deste Tribunal.
Verifica-se que o instrumento se encontra incompleto, porquanto dele
não constam as cópias do acórdão proferido no julgamento do recurso
ordinário, da respectiva certidão de intimação, da petição de recurso
de revista.
Destaque-se que na Instrução Normativa nº 06 deste Tribunal, de
12.06.1996, em seu item XI, atribui-se às partes a responsabilidade de
velar pela correta formação do instrumento, estabelecendo-se o im-
pedimento de conversão do agravo em diligência, para suprir a au-
sência de peças, ainda que essenciais. Essa exigência, reafirmada por
esta Corte, está consubstanciada no item X da Instrução Normativa nº
16, de 03.09.1999.
3. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento, nego se-
guimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da Consolidação
das Leis do Trabalho e 557, caput, do Código de Processo Civil.
4. Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 2004.

JUIZ CONVOCADO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1.748/2002-016-06-40.7TRT - 6ª REGIÃO

A G R AVA N T E : EMPRESA SÃO PAULO LTDA.
A D VO G A D O : DR. LUIZ DE ALENCAR BEZERRA
A G R AVA D O : JOSÉ MARCELO OLIVEIRA SANTOS
A D VO G A D O : DR. JOÃO VIRGÍLIO RAMOS AN-

DRÉ
D E S P A C H O

1. A Reclamada, interpôs agravo de instrumento (fls. 02/08-verso),
objetivando o processamento do recurso de revista por ela inter-
posto.
2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em des-
conformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT e no
item III da Instrução Normativa nº 16/99 deste Tribunal.
Verifica-se que o instrumento se encontra incompleto, porquanto dele
não consta a cópia da guia de pagamento das custas para a com-
provação do preparo do recurso de revista, não tendo efeito vin-
culante o referido despacho agravado quando considera regular o
preparo.
Destaque-se que na Instrução Normativa nº 06 deste Tribunal, de
12.06.1996, em seu item XI, atribui-se às partes a responsabilidade de
velar pela correta formação do instrumento, estabelecendo-se o im-
pedimento de conversão do agravo em diligência, para suprir a au-
sência de peças, ainda que essenciais. Essa exigência, reafirmada por
esta Corte, está consubstanciada no item X da Instrução Normativa nº
16, de 03.09.1999.
3. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento, nego se-
guimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da Consolidação
das Leis do Trabalho e 557, caput, do Código de Processo Civil.
4. Publique-se.
Brasília, 24 de novembro de 2004.

JUIZ CONVOCADO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
Relator

PROC. Nº TST-RR-1782/1998-002-15-85.0TRT - 15ª REGIÃO

A G R AVA N T E S : JOSÉ OSVALDO PADULA E OUTROS
A D VO G A D O : DR. GILSENO RIBEIRO CHAVES FI-

LHO
A G R AVA D O : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO

S. A. - BANESPA
A D VO G A D O : DR. ARNOR SERAFIM JÚNIOR

D E S P A C H O
1. Mediante acórdão de fls. 339-342, foi denegado seguimento ao
recurso ordinário (fls. 292-304), interposto pelos Reclamantes, o que
ensejou a apresentação do presente recurso de revista (fls. 344-
359).
2. O recurso não logra ser processado porque intempestivo.
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O acórdão regional foi publicado no órgão oficial de imprensa em
15/07/2002 (fl. 343), segunda-feira, iniciando-se o prazo para in-
terposição de recurso no primeiro dia útil seguinte, qual seja,
16/07/2002, e findando em 23/07/2002. A petição do presente recurso
de revista foi protocolizada apenas em 25/07/2002 (fl. 344), fora,
portanto, do prazo previsto no art. 897, caput, da CLT.
2. Dessa forma, considerada a intempestividade da manifestação re-
cursal, nego seguimento ao recurso de revista, com fundamento no
art. 897, § 5º, da CLT.
3. Publique-se.
Brasília, 26 de novembro de 2004.

JUIZ CONVOCADO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1.796/1990-007-10-41.0TRT - 10ª RE-
GIÃO

A G R AVA N T E : UNIÃO
A D VO G A D O : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO

DA SILVA
A G R AVA D O : JOÃO JACQUES PEDROSA DE FREI-

TA S 
ADVOGADO : ROGÉRIO LUÍS BORGES DE RESENDE

D E S P A C H O
1. Mediante o despacho de fls. 41/42, foi denegado seguimento ao
recurso de revista interposto pela Reclamada, o que ensejou a in-
terposição do presente agravo de instrumento (fls. 02/10).
2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em des-
conformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT.
3. Nos termos do parecer do Ministério Público (fls. 54/57) verifica-
se que o traslado das peças essenciais tratadas no art. 897 da CLT
encontra-se deficiente, porquanto dele não constam as cópias do acór-
dão proferido no julgamento do recurso ordinário e da respectiva
certidão de intimação ou intimação pessoal.
Ressalte-se que o traslado da mencionada certidão é essencial para a
regularização do agravo de instrumento, em razão da possibilidade de
julgamento imediato do recurso de revista, conforme previsto no
referido art. 897, § 5º, da CLT. A indispensabilidade decorre da
necessidade de comprovar a tempestividade do recurso de revista,
pressuposto extrínseco de observância obrigatória para a admissi-
bilidade.
Destaque-se que na Instrução Normativa nº 06 deste Tribunal, de
12.06.1996, em seu item XI, atribui-se às partes a responsabilidade de
velar pela correta formação do instrumento, estabelecendo-se o im-
pedimento de conversão do agravo em diligência, para suprir a au-
sência de peças, ainda que essenciais. Essa exigência, reafirmada por
esta Corte, está consubstanciada no item X da Instrução Normativa nº
16, de 03.09.1999.
3. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento, nego se-
guimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da Consolidação
das Leis do Trabalho e 557, caput, do Código de Processo Civil.
4. Publique-se.
Brasília, 24 de novembro de 2004.

JUIZ CONVOCADO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1970/2002-043-03-40.9TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ABC INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
- ABC INCO

A D VO G A D O : DR. JACKSON RESENDE SILVA
A G R AVA D O : JOSÉ CÂNDIDO DA SILVA
ADVOGADO : DR. ANDRÉ ARANTES GOMES

D E S P A C H O
1. A Reclamada, interpôs agravo de instrumento (fls. 02/07), ob-
jetivando o processamento do recurso de revista por ela interposto.
2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em des-
conformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT.
As cópias das peças que formam o instrumento (fls. 08/97) se apre-
sentam sem autenticação, em desatendimento ao disposto no art. 830
da Consolidação das Leis do Trabalho e no item IX da Instrução
Normativa nº 16/99 deste Tribunal.
Com efeito, a afirmação feita pelo patrono da Agravante na petição
de interposição do agravo, quanto à autenticidade das cópias das
peças do processo, é insuficiente para o fim pretendido, conforme os
seguintes precedentes da SDI-1, deste Tribunal:
E-AIRR - 1.437/2002-906-06-40.4, Ementa: "AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. ERRO DE FORMAÇÃO. PEÇAS TRASLADA-
DAS NÃO AUTENTICADAS. PEÇAS DECLARADAS AUTÊN-
TICAS PELO PRÓPRIO ADVOGADO. Há, duas possibilidades
previstas no inciso IX, da Instrução Normativa nº 16/99 do TST: a
primeira, que alude à necessidade de que as peças trasladadas con-
tenham informações que identifiquem o processo do qual foram ex-
traídas, autenticadas uma a uma, no anverso ou verso; e a segunda,
que insere a alteração contida no § 1º, do artigo 544, do CPC, com a
nova redação dada pela Lei nº 10.352/2001, relativa à possibilidade
de as peças serem declaradas autênticas pelo próprio advogado, sob
sua responsabilidade. Apenas na primeira hipótese, e na ausência de
declaração do advogado da autenticidade das peças, é que se exige a
autenticação das peças, uma a uma. Violação do § 1º, do artigo 544
do CPC. Recurso de Embargos conhecido e provido."
E-AIRR - 34.727/2002-902-02-40.0 e E-AIRR - 13852/2002-902-
02.40.7
3. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento, nego se-
guimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da CLT e 557,
caput, do Código de Processo Civil.
4. Publique-se.
Brasília, de dezembro de 2004.

JUIZ CONVOCADO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-2.168/2001-059-02-40.6TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA DO METROPOLITANO
DE SÃO PAULO - METRÔ

A D VO G A D A : DRA. APARECIDA BRAGA BARBIE-
RI

A G R AVA D O : MARCO ANTÔNIO PEIXOTO DE ME-
DEIROS

ADVOGADA : DRA. ROSÂNGELA APARECIDA DEVI-
DÉ
D E S P A C H O

1. Mediante o despacho de fls. 48/49, foi denegado seguimento ao
recurso de revista interposto pela Reclamada, o que ensejou a in-
terposição do presente agravo de instrumento (fls. 02/06).
2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em des-
conformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT.
Verifica-se que o instrumento se encontra incompleto, porquanto dele
não consta a cópia da certidão de intimação do acórdão regional e
certidão de intimação da despacho denegatório do recurso de re-
vista.
Ressalte-se que o traslado da mencionada certidão é essencial para a
regularização do agravo de instrumento, em razão da possibilidade de
julgamento imediato do recurso de revista, conforme previsto no
referido art. 897, § 5º, da CLT. A indispensabilidade decorre da
necessidade de comprovar a tempestividade do recurso de revista,
pressuposto extrínseco de observância obrigatória para a admissi-
bilidade.
Destaque-se que na Instrução Normativa nº 06 deste Tribunal, de
12.06.1996, em seu item XI, atribui-se às partes a responsabilidade de
velar pela correta formação do instrumento, estabelecendo-se o im-
pedimento de conversão do agravo em diligência, para suprir a au-
sência de peças, ainda que essenciais. Essa exigência, reafirmada por
esta Corte, está consubstanciada no item X da Instrução Normativa nº
16, de 03.09.1999.
3. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento, nego se-
guimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da Consolidação
das Leis do Trabalho e 557, caput, do Código de Processo Civil.
4. Publique-se.
Brasília, 25 de novembro de 2004.

JUIZ CONVOCADO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-3028/2003-051-02-40.6TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : JOSÉ ANTÔNIO PEREIRA
A D VO G A D A : DRA. NILDA MARIA MAGALHÃES
A G R AVA D O : VALEO SISTEMAS AUTOMOTIVOS

LT D A . 
ADVOGADO : DR. JOSÉ ROBERTO MARCONDES

D E S P A C H O
1. O Reclamante, interpôs agravo de instrumento (fls. 02/07), ob-
jetivando o processamento do seu recurso de revista.
2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em des-
conformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT.
As cópias das peças que formam o instrumento (fls. 02/54) se apre-
sentam sem autenticação, em desatendimento ao disposto no art. 830
da Consolidação das Leis do Trabalho e no item IX da Instrução
Normativa nº 16/99 deste Tribunal.
Com efeito, a afirmação feita pela patrona do Agravante na petição de
interposição do agravo, quanto à autenticidade das cópias das peças
do processo, é insuficiente para o fim pretendido, conforme os se-
guintes precedentes da SDI-1, deste Tribunal:
E-AIRR - 1.437/2002-906-06-40.4, Ementa: "AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. ERRO DE FORMAÇÃO. PEÇAS TRASLADA-
DAS NÃO AUTENTICADAS. PEÇAS DECLARADAS AUTÊN-
TICAS PELO PRÓPRIO ADVOGADO. Há, duas possibilidades
previstas no inciso IX, da Instrução Normativa nº 16/99 do TST: a
primeira, que alude à necessidade de que as peças trasladadas con-
tenham informações que identifiquem o processo do qual foram ex-
traídas, autenticadas uma a uma, no anverso ou verso; e a segunda,
que insere a alteração contida no § 1º, do artigo 544, do CPC, com a
nova redação dada pela Lei nº 10.352/2001, relativa à possibilidade
de as peças serem declaradas autênticas pelo próprio advogado, sob
sua responsabilidade. Apenas na primeira hipótese, e na ausência de
declaração do advogado da autenticidade das peças, é que se exige a
autenticação das peças, uma a uma. Violação do § 1º, do artigo 544
do CPC. Recurso de Embargos conhecido e provido."
E-AIRR - 34.727/2002-902-02-40.0 e E-AIRR - 13852/2002-902-
02.40.7
3. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento, nego se-
guimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da CLT e 557,
caput, do Código de Processo Civil.
4. Publique-se.
Brasília, de dezembro de 2004.

JUIZ CONVOCADO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-5052/2002-003-09-40.7TRT - 9ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -
CEF

A D VO G A D O : DR. ROGÉRIO MARTINS CAVALLI
A G R AVA D O : SILVÉRIO DUGONSKI
ADVOGADO : DR. DALTRO MARCELO MARONEZI

D E S P A C H O
1. A Reclamada, interpôs agravo de instrumento (fls. 02/22), ob-
jetivando o processamento do seu recurso de revista.
2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em des-
conformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT.
As cópias das peças que formam o instrumento (fls. 02/159) se
apresentam sem autenticação, em desatendimento ao disposto no art.
830 da Consolidação das Leis do Trabalho e no item IX da Instrução
Normativa nº 16/99 deste Tribunal.
Com efeito, a afirmação feita pela patrona da Agravante na petição de
interposição do agravo, quanto à autenticidade das cópias das peças
do processo, é insuficiente para o fim pretendido, conforme os se-
guintes precedentes da SDI-1, deste Tribunal:
E-AIRR - 1.437/2002-906-06-40.4, Ementa: "AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. ERRO DE FORMAÇÃO. PEÇAS TRASLADA-
DAS NÃO AUTENTICADAS. PEÇAS DECLARADAS AUTÊN-
TICAS PELO PRÓPRIO ADVOGADO. Há, duas possibilidades
previstas no inciso IX, da Instrução Normativa nº 16/99 do TST: a
primeira, que alude à necessidade de que as peças trasladadas con-
tenham informações que identifiquem o processo do qual foram ex-
traídas, autenticadas uma a uma, no anverso ou verso; e a segunda,
que insere a alteração contida no § 1º, do artigo 544, do CPC, com a
nova redação dada pela Lei nº 10.352/2001, relativa à possibilidade
de as peças serem declaradas autênticas pelo próprio advogado, sob
sua responsabilidade. Apenas na primeira hipótese, e na ausência de
declaração do advogado da autenticidade das peças, é que se exige a
autenticação das peças, uma a uma. Violação do § 1º, do artigo 544
do CPC. Recurso de Embargos conhecido e provido."
E-AIRR - 34.727/2002-902-02-40.0 e E-AIRR - 13852/2002-902-
02.40.7
3. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento, nego se-
guimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da CLT e 557,
caput, do Código de Processo Civil.
4. Publique-se.
Brasília, de dezembro de 2004.

JUIZ CONVOCADO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-513/2003-018-06-40.1TRT - 6ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ALDIM TERCEIRIZAÇÃO EM SER-
VIÇOS LTDA.

A D VO G A D O : DR. MÁRCIA SILVA SANTOS
A G R AVA D O : MARCOS ANTÔNIO TENÓRIO
ADVOGADO : DR. DJALMA PESSOA DE MORAES

D E S P A C H O
1. A Reclamada, interpôs agravo de instrumento (fls. 02/08), ob-
jetivando o processamento do recurso de revista por ela interposto.
2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em des-
conformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT e no
item III da Instrução Normativa nº 16/99 deste Tribunal.
Verifica-se que o instrumento se encontra incompleto, porquanto dele
não consta a cópia da procuração outorgada à advogada da Agra-
vante, que subscreveu o recurso de agravo de instrumento.
Destaque-se que na Instrução Normativa nº 06 deste Tribunal, de
12.06.1996, em seu item XI, atribui-se às partes a responsabilidade de
velar pela correta formação do instrumento, estabelecendo-se o im-
pedimento de conversão do agravo em diligência, para suprir a au-
sência de peças, ainda que essenciais. Essa exigência, reafirmada por
esta Corte, está consubstanciada no item X da Instrução Normativa nº
16, de 03.09.1999.
3. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento, nego se-
guimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da Consolidação
das Leis do Trabalho e 557, caput, do Código de Processo Civil.
4. Publique-se.
Brasília, 16 de novembro de 2004.

JUIZ CONVOCADO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-524/2000-331-04-40.4TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ÊNIO GILBERTO SCHIMITZ
A D VO G A D O : DR. EDI BRAGA FRÖHLICH
A G R AVA D O : ALISUL ALIMENTOS S.A.
ADVOGADO : DR. EDSON MORAIS GARCEZ

D E S P A C H O
1. O Reclamante, interpôs agravo de instrumento (fls. 02/07), ob-
jetivando o processamento do seu recurso de revista.
2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em des-
conformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inciso I, da CLT.
As cópias das peças que formam o instrumento (fls. 08/58) se apre-
sentam sem autenticação, em desatendimento ao disposto no art. 830
da Consolidação das Leis do Trabalho e no item IX da Instrução
Normativa nº 16/99 deste Tribunal, bem como o advogado do agra-
vante não atendeu ao disposto no art. 544, § 1º, do CPC.
3. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento, nego se-
guimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da CLT e 557,
caput, do Código de Processo Civil.
4. Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2004.

JUIZ CONVOCADO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
Relator
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PROC. Nº TST-AIRR-59/2004-006-10-40.8TRT - 10ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA NACIONAL DE ABAS-
TECIMENTO - CONAB

A D VO G A D O : DR. JOSÉ MANOEL DA CUNHA E
MENEZES

A G R AVA D A : BARTIRA MACHADO LOPES
ADVOGADO : DR. PEDRO LOPES RAMOS

D E S P A C H O
1. A Reclamada interpõe agravo de instrumento (fls. 02/08), ob-
jetivando o processamento de seu recurso de revista. Contraminuta às
fls. 140/148.
2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em des-
conformidade com o disposto no item IX da Instrução Normativa nº
16/99 do TST.
As cópias das peças que formam o instrumento (fls. 02/136) se
apresentam sem autenticação, em desatendimento ao disposto no art.
830 da Consolidação das Leis do Trabalho e no item IX da Instrução
Normativa nº 16/99 deste Tribunal.
Com efeito, a afirmação feita pela da Agravante na petição de in-
terposição do agravo, quanto à autenticidade das cópias das peças do
processo, é insuficiente para o fim pretendido, conforme os seguintes
precedentes da SDI-1, deste Tribunal:
E-AIRR-1.437/2002-906-06-40.4 - Ementa: "AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. ERRO DE FORMAÇÃO. PEÇAS TRASLADADAS
NÃO AUTENTICADAS. PEÇAS DECLARADAS AUTÊNTICAS
PELO PRÓPRIO ADVOGADO. Há, duas possibilidades previstas no
inciso IX, da Instrução Normativa nº 16/99 do TST: a primeira, que
alude à necessidade de que as peças trasladadas contenham infor-
mações que identifiquem o processo do qual foram extraídas, au-
tenticadas uma a uma, no anverso ou verso; e a segunda, que insere
a alteração contida no § 1º, do artigo 544, do CPC, com a nova
redação dada pela Lei nº 10.352/2001, relativa à possibilidade de as
peças serem declaradas autênticas pelo próprio advogado, sob sua
responsabilidade. Apenas na primeira hipótese, e na ausência de de-
claração do advogado da autenticidade das peças, é que se exige a
autenticação das peças, uma a uma. Violação do § 1º, do artigo 544
do CPC. Recurso de Embargos conhecido e provido." E-AIRR-
34.727/2002-902-02-40.0 e E-AIRR-13852/2002-902-02.40.7
3. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento, nego se-
guimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da CLT e 557,
caput, do Código de Processo Civil.
4. Publique-se.
Brasília, 26 de dezembro de 2004.

WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
Juiz Convocado - Relator

PROC. Nº TST-AIRR-729.666/2001.4

A G R AVA N T E : GRENDENE S.A
A D VO G A D O : DR. SÉRGIO SCHMITT
A G R AVA D O : NELSON CARPENEDO
ADVOGADO : DR. JOVELINO LIBERATO SIMÃO PO-

TRICH
D E S P A C H O

1. Não há como se conhecer do agravo de instrumento, tendo em
vista a intempestividade do recurso de revista, pressuposto extrínseco
de admissibilidade. Conforme noticia a Certidão de fl. 80, o acórdão
regional foi publicado no dia 24.01.2000 (segunda-feira), e o recurso
de revista somente foi interposto no dia 21.03.2000 (fl. 81), portanto,
fora do prazo legal, nos termos do art. 896 da CLT.
2. Ora, se houve feriado local que haja prorrogado o prazo recursal,
inexiste comprovação, ônus da agravante (OJ nº 161 da SDI-1/TST),
sendo que o r. despacho agravado, nesse tema, não possui efeito
vinculante.
3. Dessa forma, verificada a intempestividade do recurso de revista,
nego seguimento ao agravo de instrumento, nos termos do art. 896, §
5º, da CLT e do art. 104, X, do Regimento Interno deste Tribunal.
Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2004.

WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
Juiz Convocado - Relator

PROC. Nº TST-AIRR-843/2001-401-05-40.1TRT - 5ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE MARAGOJIPE
A D VO G A D O : DR. JOÃO CLYMACO TEIXEIRA
A G R AVA D O : CRISTIANE SANTOS BARBOSA E

OUTRA
ADVOGADO : DR. RENATO LA TERRA JÚNIOR

D E S P A C H O
1. O Reclamado, Município de Maragojipe, interpôs agravo de ins-
trumento (fls. 01/04), objetivando o processamento do recurso de
revista por ele interposto.
2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em des-
conformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT e no
item III da Instrução Normativa nº 16/99 deste Tribunal.
Verifica-se que o instrumento se encontra incompleto, porquanto dele
não consta a cópia da petição de recurso de revista.
Destaque-se que na Instrução Normativa nº 06 deste Tribunal, de
12.06.1996, em seu item XI, atribui-se às partes a responsabilidade de
velar pela correta formação do instrumento, estabelecendo-se o im-
pedimento de conversão do agravo em diligência, para suprir a au-
sência de peças, ainda que essenciais. Essa exigência, reafirmada por
esta Corte, está consubstanciada no item X da Instrução Normativa nº
16, de 03.09.1999.

3. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento, nego se-
guimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da Consolidação
das Leis do Trabalho e 557, caput, do Código de Processo Civil.
4. Publique-se.
Brasília, 16 de novembro de 2004.

JUIZ CONVOCADO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-8.875/2003-012-11-40.5TRT - 11ª RE-
GIÃO

A G R AVA N T E : RAIMUNDO ANTÔNIO SAMPAIO
DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. JOSÉ FERNANDO DE OLIVEIRA
GARCIA

A G R AVA D O : ESSILOR DA AMAZÔNIA INDÚS-
TRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR. SÉRGIO ARNALDO CRUZ DE OLI-
VEIRA
D E S P A C H O

1. Mediante o despacho de fls. 55/56, foi denegado seguimento ao
recurso de revista interposto pelo Reclamante, o que ensejou a in-
terposição do presente agravo de instrumento (fls. 02/05).
2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em des-
conformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT.
Verifica-se que o instrumento se encontra incompleto, porquanto dele
não consta a cópia da certidão de publicação do acórdão regional e a
petição de recurso de revista.
Destaque-se que na Instrução Normativa nº 06 deste Tribunal, de
12.06.1996, em seu item XI, atribui-se às partes a responsabilidade de
velar pela correta formação do instrumento, estabelecendo-se o im-
pedimento de conversão do agravo em diligência, para suprir a au-
sência de peças, ainda que essenciais. Essa exigência, reafirmada por
esta Corte, está consubstanciada no item X da Instrução Normativa nº
16, de 03.09.1999.
3. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento, nego se-
guimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da Consolidação
das Leis do Trabalho e 557, caput, do Código de Processo Civil.
4. Publique-se.
Brasília, 29 de novembro de 2004.

JUIZ CONVOCADO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-01691/1998-261-01-40.7TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : VIAÇÃO GALO BRANCO LTDA
A D VO G A D O : DR. JOSÉ AURÉLIO BORGES DE MO-

RAES
A G R AVA D O : MARCELO VINÍCIUS VELLOSO DA

C O S TA 
A D VO G A D O : DR. RUBENY MARTINS SARDINHA

D E S P A C H O
1. A reclamada interpõe o presente agravo de instrumento com o
escopo de reformar o despacho agravado, pretendendo a nulidade do
acórdão por negativa de prestação jurisdicional e a exclusão dos
honorários advocatícios (fls. 02/11).
Foram apresentadas contraminuta ao agravo de instrumento (fls.
20/21) e contra-razões ao recurso de revisa (fls. 22/23).
2. agravo não logra ser processado, porque instruído em descon-
formidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT.
Com efeito, excetuando a procuração da ora agravante (fl. 12), as
cópias das demais peças obrigatórias nominadas no inciso I do § 5º
do art. 897 da CLT não se fazem presentes no agravo.
Destaque-se que na Instrução Normativa nº 16 deste Tribunal, de
03.09.1999, em seu item X, atribui-se às partes a responsabilidade de
velar pela correta formação do instrumento, estabelecendo-se o im-
pedimento de conversão do agravo em diligência, para suprir a au-
sência de peças, ainda que essenciais, hipótese destes autos. Ressalte-
se, ainda, que o pedido de processamento do agravo nos autos prin-
cipais (fl. 02), não foi dirigido ao Tribunal de origem, pois não consta
da petição de interposição do apelo, e sim nas razões recursais, cujo
exame cabe apenas ao TST e, portanto, trata-se de equívoco cometido
pela agravante.
3. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento, não co-
nheço do agravo, nos termos do art. 897, § 5º, da CLT e item X do
art. 104 do Regimento Interno deste Tribunal.
Publique-se.
Brasília, 23 de novembro de 2004.

WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
Juiz Convocado - Relator

PROC. Nº TST-AIRR-20.001/2001-741-04-40.5TRT - 4ª RE-
GIÃO

A G R AVA N T E : LOJAS COLOMBO S.A - COMÉRCIO
DE UTILIDADES DOMÉSTICAS

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE VENZON ZANETTI
A G R AVA D O : JAIME GILBERTO MUDERS
ADVOGADO : DR. PEDRO REHBEIN

D E S P A C H O
1. Mediante o despacho de fls. 87/88, foi denegado seguimento ao
recurso de revista interposto pela Reclamada, o que ensejou a in-
terposição do presente agravo de instrumento (fls. 02/11).
2. O agravo não logra ser processado, porque instruído em des-
conformidade com o disposto no art. 897, § 5º, inc. I, da CLT.
Verifica-se que o instrumento se encontra incompleto, porquanto dele
não consta a cópia da certidão de publicação do acórdão regional.

Ressalte-se que o traslado da mencionada certidão é essencial para a
regularização do agravo de instrumento, em razão da possibilidade de
julgamento imediato do recurso de revista, conforme previsto no
referido art. 897, § 5º, da CLT. A indispensabilidade decorre da
necessidade de comprovar a tempestividade do recurso de revista,
pressuposto extrínseco de observância obrigatória para a admissi-
bilidade.
Destaque-se que na Instrução Normativa nº 06 deste Tribunal, de
12.06.1996, em seu item XI, atribui-se às partes a responsabilidade de
velar pela correta formação do instrumento, estabelecendo-se o im-
pedimento de conversão do agravo em diligência, para suprir a au-
sência de peças, ainda que essenciais. Essa exigência, reafirmada por
esta Corte, está consubstanciada no item X da Instrução Normativa nº
16, de 03.09.1999.
3. Dessa forma, apresentando-se deficiente o instrumento, nego se-
guimento ao agravo, nos termos dos arts. 897, § 5º, da Consolidação
das Leis do Trabalho e 557, caput, do Código de Processo Civil.
4. Publique-se.
Brasília, 26 de novembro de 2004.

JUIZ CONVOCADO WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
Relator

SUBSECRETARIA DE RECURSOS
<!ID412013-0>

D E S PA C H O 

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1.639/1999-005-15-40.0 - TRT 15 Re-
gião

RECORRENTE : ASTECO - BAURU ASSISTÊNCIA TÉCNICA COMÉR-
CIO LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ MARQUES

RECORRIDO : ADIVANIL APARECIDO DE SOUZA

ADVOGADO : DR. MAURO MANUEL NÓBREGA

D E S P A C H O

Na petição de n° 122605/2004-1, fl. 67, em que o Recorrente
por intermédio de seu Advogado requer seja processado o Recurso
Especial, foi exarado o seguinte despacho:

"1- À SSEREC para juntar.
2- ASTECO - Bauru Assistência Técnica e Comércio Ltda,

inconformada com a decisão proferida pela 1ª Turma desta Corte, no
julgamento do processo TST-AIRR-1639/1999.6, interpõe o presente
Recurso Especial para o Eg. Superior Tribunal de Justiça.

3- Indefiro o processamento do apelo, pois manifestamente
incabível, uma vez que a legislação não prevê recurso para o STJ
contra decisão desta Corte.

4- Publique-se.
Brasília, 17/09/2004.

VANTUIL ABDALA
Ministro Presidente do TST"

SSEREC, 30/11/2004.

ALBERTO FERNANDO DA ROCHA CARNEIRO
Diretor da Subsecretaria de Recursos

OS RECORRIDOS ABAIXO FICAM INTIMADOS, POR MEIO DE
SEUS ADVOGADOS PARA, QUERENDO, APRESENTAR, NO
PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, AS CONTRA-RAZÕES AO RE-
CURSO EXTRAORDINÁRIO.

1. Processo: AIRR 2690/1988-002-05-40.2 - TRT 5ª Região

RECORRENTE(S) : LABORATÓRIOS SINTOFARMA S.A.
RECORRIDO(S) : MILTON JOSÉ DE CASTRO BARRETO

: AO DR. ERNANDES DE ANDRADE SANTOS

2. Processo: AIRR 626/1989-061-19-40.9 - TRT 19ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS BANCÁRIOS E FINANCIÁRIOS

DE ALAGOAS
: AO DR. JEFERSON LUIZ DE BARROS COSTA

3. Processo: AIRR 1290/1989-017-15-85.3 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO NOSSA CAIXA S.A.
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECI-

MENTOS BANCÁRIOS DE CATANDUVA
: AO DR. NILTON LOURENÇO CÂNDIDO

4. Processo: AIRR 603/1991-004-01-40.2 - TRT 1ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.
RECORRIDO(S) : MARCELO QUINTÃO CARDOSO

: AO DR. PAULO CÉSAR DE MATTOS GONÇALVES
CRUZ

5. Processo: AIRR 905/1991-003-14-00.9 - TRT 14ª Região

RECORRENTE(S) : BRASIL TELECOM S.A. - TELERON
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TELECO-

MUNICAÇÕES DE RONDÔNIA - SINTTEL
: AO DR. ERNANDE DA SILVA SEGISMUNDO

6. Processo: AIRR 1757/1991-009-01-00.9 - TRT 1ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A.
RECORRIDO(S) : CELSO FREDERICO DE LIMA

: AO DR. FÁBIO AMAR VALLEGAS PEREIRA
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7. Processo: AIRR 941/1992-001-08-00.3 - TRT 8ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO E ADMI-
NISTRAÇÃO DA ÁREA METROPOLITANA DE BE-
LÉM - CODEM

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO FERNANDES CHAVES NOGUEIRA E
OUTROS

: À DRA. ANA PAULA DA SILVA SOUSA

8. Processo: AIRR 2338/1992-014-02-40.0 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉ-
GRAFOS - ECT

RECORRIDO(S) : NAIR DOS SANTOS FERREIRA
: AO DR. ALCEU LUIZ CARREIRA

9. Processo: AIRR 2508/1992-002-15-00.0 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO SANTANDER BRASIL S.A.
RECORRIDO(S) : LUIZ ROBERTO SAID

: AO DR. VANDERLEI APARECIDO CALLERA

10. Processo: AIRR 1790/1993-009-01-40.5 - TRT 1ª Região

RECORRENTE(S) : INÁCIO SEVERINO DA SILVA
RECORRIDO(S) : ELEVADORES OTIS LTDA.

: AO DR. ÊNIO SOUZA LEÃO ARAÚJO

11. Processo: AIRR 299/1994-013-08-00.4 - TRT 8ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA
RECORRIDO(S) : EDUARDO BARROS GOMES E OUTRO

: À DRA. MARÍLIA SIQUEIRA REBELO

12. Processo: AIRR 456/1994-662-09-40.0 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : ITAJUÍ ENGENHARIA DE OBRAS LTDA.
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO BATISTA DE OLIVEIRA

: À DRA. MARLENE DE CASTRO MARDEGAM

13. Processo: AIRR 544/1994-513-09-00.9 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUI-
DAÇÃO)

RECORRIDO(S) : WILSON DOS SANTOS
: À DRA. FERNANDA ARANTES MANSANO

14. Processo: RXOF e ROAG 2013/1994-005-17-47.5 - TRT 17ª
Região

RECORRENTE(S) : DORALICE RIOS DE QUEIROZ
RECORRIDO(S) : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - DETRAN E ES-
TADO DO ESPÍRITO SANTO

: À DRA. MIRNA MARIA SARTÓRIO RIBEIRO E AO
PROCURADOR DR. ROBSON FORTES BORTOLINI

15. Processo: RXOF e ROAG 2014/1994-004-17-43.2 - TRT 17ª
Região

RECORRENTE(S) : JOSÉ ANCHIETA MARCHESI E OUTROS
RECORRIDO(S) : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - DETRAN E ES-
TADO DO ESPÍRITO SANTO

: AO DR. PÉRICLES DO SACRAMENTO KLIPPEL E
AO PROCURADOR DR. ROBSON FORTES BORTO-
LINI

16. Processo: AIRR 1634/1995-068-01-40.3 - TRT 1ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO CITIBANK S.A.
RECORRIDO(S) : KÁTIA MARIA BARBOSA ANÉSIO LAUAND

: AO DR. JORGE COUTO DE CARVALHO

17. Processo: AIRR 2168/1995-023-09-40.9 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : MATADOURO E FRIGORÍFICO CONTINENTAL LT-
DA.

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO TERRES
: À DRA. ELIONORA HARUMI TAKESHIRO

18. Processo: AIRR 414/1996-094-03-40.9 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : SANTA AMÁLIA AGROPECUÁRIA LTDA.
RECORRIDO(S) : OLAVO DO PRADO COUTINHO FILHO E MASSA

FALIDA DE METALIC ESTRUTURAS METÁLICAS
LT D A . 

: AO DR. WAGNER REZENDE

19. Processo: AIRR 565/1996-006-04-40.9 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUI-
DAÇÃO)

RECORRIDO(S) : HENRIQUE LILIO SAURIN SACILOTO
: À DRA. LEONORA POSTAL WAIHRICH

20. Processo: AIRR 755/1996-871-04-40.0 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUI-
DAÇÃO)

RECORRIDO(S) : PEDRO ANTONINE GONÇALVES
: AO DR. GASTÃO BERTIM PONSI

21. Processo: ROAG 40722/1996-000-05-01.3 - TRT 5ª Região

RECORRENTE(S) : NEUSA APARECIDA SANTOS DA CRUZ E OU-
TROS

RECORRIDO(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

: À PROCURADORA DRA. ROSEMARY MONTENE-
GRO B. MARQUES DE SOUZA

22. Processo: AIRR 99/1997-003-17-40.2 - TRT 17ª Região

RECORRENTE(S) : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES
RECORRIDO(S) : JOÃO VIEIRA DE SOUZA

: AO DR. FRANCISCO CARLOS DE OLIVEIRA JOR-
GE

23. Processo: AIRR 526/1997-006-04-40.2 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : PAULO LUÍS FLORES SEMPÉ
RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATI-

VO DO RIO GRANDE DO SUL - FASE
: AO PROCURADOR DR. JOSÉ PIRES BASTOS

24. Processo: AIRR 848/1997-003-19-40.0 - TRT 19ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALAGOAS - CEAL
RECORRIDO(S) : ALCIDES CAVALCANTE MIRANDA

: AO DR. NILTON DE MELO BARROS

25. Processo: AIRR 1563/1997-028-12-00.7 - TRT 12ª Região

RECORRENTE(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUI-
DAÇÃO)

RECORRIDO(S) : GLICÉRIO JOÃO MOREIRA (ESPÓLIO DE)
: AO DR. NEWTON PUERTA LENTZ FILHO

26. Processo: AIRR 2400/1997-003-19-43.0 - TRT 19ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALAGOAS - CEAL
RECORRIDO(S) : JOSIVAL GOUVEIA MELO

: AO DR. EDUARDO WAYNER SANTOS BRASILEI-
RO

27. Processo: AIRR 2663/1997-008-05-00.4 - TRT 5ª Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DA BAHIA
RECORRIDO(S) : GERALDO PEREIRA DE DEUS

: AO DR. ROBERTO CÉSAR C. FIGUEIREDO

28. Processo: RR 367250/1997.0 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : OSCAR ALCALDE PIMENTA E OUTROS
RECORRIDO(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA

- CEEE
: AO DR. JORGE SANT'ANNA BOPP

29. Processo: RR 386192/1997.9 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : HOPE - INDÚSTRIA DE LINGERIE LTDA.
RECORRIDO(S) : ÍCARO GLAUCO DE ÁVILA PFHUL

: AO DR. MARCELO KROEFF

30. Processo: RR 388617/1997.0 - TRT 6ª Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉ-
GRAFOS - ECT

RECORRIDO(S) : ABÍLIO JORGE OLIVEIRA DA COSTA
: AO DR. HOMERO SPINELLI PACHECO

31. Processo: RR 393436/1997.0 - TRT 6ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO BANORTE S.A.
RECORRIDO(S) : LEOPOLDO RODRIGUES DA SILVA E BANCO

BANDEIRANTES S.A.
: AOS DRS. JOAQUIM FORNELLOS FILHO E VÍC-

TOR RUSSOMANO JÚNIOR

32. Processo: RR 405744/1997.0 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : ITAIPU BINACIONAL
RECORRIDO(S) : ZENO PACIORNIK E EMPRESA LIMPADORA CEN-

TRO LTDA.
: AOS DRS. LEONALDO SILVA E ELIONORA HA-

RUMI TAKESHIRO

33. Processo: AR 410696/1997.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECI-
MENTOS BANCÁRIOS DE SANT'ANA DO LIVRA-
M E N TO 

RECORRIDO(S) : BANCO MERIDIONAL S.A.
: AO DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

34. Processo: RR 412026/1997.8 - TRT 18ª Região

RECORRENTE(S) : DAGMAR JOSÉ DE QUEIROZ E CONSÓRCIO DE
EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO E NOTÍCIAS DO
ESTADO - CERNE

RECORRIDO(S) : OS MESMOS
: AOS DRS. ELIANE OLIVEIRA DE PLATON AZE-

VEDO E LEANDRO ZEDES LARES FERNANDES

35. Processo: AIRR 161/1998-072-09-43.3 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
RECORRIDO(S) : CELSO BALBINOTTI

: AO DR. SANDRO ROQUE CORONA

36. Processo: AIRR 730/1998-025-02-40.3 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : PHILIPS DA AMAZÔNIA INDÚSTRIA ELETRÔNI-
CA LTDA.

RECORRIDO(S) : MÁRCIA FÉLIX NUNES
: AO DR. TÂNIA MARIA PINHEIRO VILLELA

37. Processo: AIRR 966/1998-019-04-40.7 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : BRASIL TELECOM S.A. - CRT
RECORRIDO(S) : ODILON SARMENTO

: AO DR. CELSO FERRAREZE

38. Processo: AIRR 1080/1998-658-09-41.8 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : ITAJUÍ ENGENHARIA DE OBRAS LTDA.
RECORRIDO(S) : IVO WANDROWSKI

: AO DR. JOÃO AUGUSTO MARTINS FILHO

39. Processo: AIRR 1310/1998-003-19-40.4 - TRT 19ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALAGOAS - CEAL
RECORRIDO(S) : GIVALDO PEREIRA VASCONCELOS E OUTROS

: AO DR. GUSTAVO JOSÉ MENDONÇA QUINTILIA-
NO

40. Processo: AIRR 1412/1998-106-15-40.9 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : TECUMSEH DO BRASIL LTDA.
RECORRIDO(S) : GLÓRIA FERREIRA DA SILVA

: AO DR. PAULO SÉRGIO MUNHOZ

41. Processo: AIRR 1448/1998-004-19-43.8 - TRT 19ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALAGOAS - CEAL
RECORRIDO(S) : ROBINSON SILVEIRA CORREIA E OUTROS

: AO DR. GUSTAVO JOSÉ MENDONÇA QUINTILIA-
NO

42. Processo: AIRR 1490/1998-006-19-40.3 - TRT 19ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.
RECORRIDO(S) : ALBERTO GOUVEIA DE LIMA

: AO DR. CLÁUDIO JORGE RODRIGUES DE MELO

43. Processo: AIRR 2139/1998-049-01-40.6 - TRT 1ª Região

RECORRENTE(S) : MARIA LÚCIA MARTINS SOARES
RECORRIDO(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉ-

GRAFOS - ECT
: AO DR. ÁLVARO DE LIMA OLIVEIRA

44. Processo: AIRR 2289/1998-006-19-42.9 - TRT 19ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALAGOAS - CEAL
RECORRIDO(S) : PEDRO RENATO DA SILVA

: AO DR. JOSÉ CLÁUDIO DE OLIVEIRA MENDON-
ÇA

45. Processo: RR 415987/1998.4 - TRT 5ª Região

RECORRENTE(S) : MARIA DALVINA PEREIRA ALVES
RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

: À DRA. MICAELA DOMINGUEZ DUTRA

46. Processo: RR 434961/1998.1 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : HIDEIIUKI MITUSHIMA
RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS

: AO DR. VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE

47. Processo: RR 442681/1998.9 - TRT 1ª Região

RECORRENTE(S) : RONEI LONGUINHO NUNES E OUTROS
RECORRIDO(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -

CEDAE
: À DRA. CHRISTIANE RODRIGUES PANTOJA

48. Processo: RR 454623/1998.9 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : JOSÉ SOARES DE MATOS
RECORRIDO(S) : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS -

CBTU
: AO DR. MARCELO OLIVEIRA ROCHA

49. Processo: ROAR 456947/1998.1 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : MOACYR ALVES DE ALMEIDA
RECORRIDO(S) : BANCO BRADESCO S.A.

: AO DR. VÍCTOR RUSSOMANO JÚNIOR

50. Processo: RR 459743/1998.5 - TRT 17ª Região

RECORRENTE(S) : ARACRUZ CELULOSE S.A.
RECORRIDO(S) : CLARINDO COSTA

: AO DR. JERÔNIMO GONTIJO DE BRITO

51. Processo: RR 459816/1998.8 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE OSASCO
RECORRIDO(S) : SIDNEY MARCOS MUCCI

: AO DR. CARLOS ALBERTO MONTEIRO DA FON-
SECA

52. Processo: RR 474396/1998.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES
RECORRIDO(S) : ÊNIO ALVES PIRES E OUTROS

: AO DR. HELVÉCIO LUIZ ALVES DE SOUZA

53. Processo: RR 474517/1998.8 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : ITAIPU BINACIONAL
RECORRIDO(S) : SÉRGIO NOGUEIRA MALAGUINI

: AO DR. JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

54. Processo: RR 475335/1998.5 - TRT 1ª Região

RECORRENTE(S) : UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE - UFF
RECORRIDO(S) : SIDÊNIA ALVES SIDRIÃO DE ALENCAR MENDES

E OUTROS E MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABA-
LHO DA 1ª REGIÃO

: AO DR. CARLOS ALBERTO BOECHAT RANGEL E
À PROCURADORA DRA. SANDRA LIA SIMÓN
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55. Processo: RR 483929/1998.2 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : ESTINAVE SERVIÇOS MARÍTIMOS LTDA.
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ESTIVADORES DE PARANAGUÁ

: AO DR. ENÉAS LOPES CORRÊA

56. Processo: RR 491080/1998.2 - TRT 24ª Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA ENERGÉTICA DE MATO GROSSO DO
SUL S.A. - ENERSUL

RECORRIDO(S) : JOSÉ DE OLIVEIRA SOUZA
: AO DR. HUMBERTO IVAN MASSA

57. Processo: RR 494424/1998.0 - TRT 1ª Região

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
RECORRIDO(S) : LÚCIO FLÁVIO COUTINHO E OUTROS

: AO DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

58. Processo: RR 496472/1998.9 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : ITAIPU BINACIONAL
RECORRIDO(S) : VERGÍLIO BOBATO E EMPRESA LIMPADORA

CENTRO LTDA.
: AOS DRS. GERALDO JOSÉ WIETZIKOSKI E ELIO-

NORA HARUMI TAKESHIRO

59. Processo: RR 496605/1998.9 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : ITAIPU BINACIONAL
RECORRIDO(S) : DENILSON RODRIGUES, EMPRESA LIMPADORA

CENTRO LTDA. E TRIAGEM - ADMINISTRAÇÃO
DE SERVIÇOS TEMPORÁRIOS LTDA.

: AOS DRS. ELIONORA HARUMI TAKESHIRO, FA-
BÍOLA BUNGENSTAB LAVINICKI E ARARIPE SER-
PA GOMES PEREIRA

60. Processo: RR 497075/1998.4 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE OSASCO
RECORRIDO(S) : RENATO EVANGELISTA DA SILVA

: À DRA. SIMONE BERALDA TAVARES

61. Processo: RR 498097/1998.7 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

RECORRIDO(S) : SIDNEY AMARAL MENDONÇA
: AO DR. MÁRCIO GONTIJO

62. Processo: RR 499171/1998.8 - TRT 17ª Região

RECORRENTE(S) : ARACRUZ CELULOSE S.A.
RECORRIDO(S) : RUBENS DE JESUS ROSA

: AO DR. JERÔNIMO GONTIJO DE BRITO

63. Processo: RR 503163/1998.5 - TRT 5ª Região

RECORRENTE(S) : JOSÉ PAIVA VELOSO
RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS E

FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SO-
CIAL - PETROS

: AOS DRS. FLÁVIA CAMINADA JACY MONTEIRO
E RUY JORGE CALDAS PEREIRA

64. Processo: RR 506494/1998.8 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : ITAIPU BINACIONAL
RECORRIDO(S) : DIRCEU DOMINGOS IGLESIAS LANGONE

: AO DR. JOANES EVERALDO DE SOUSA

65. Processo: RR 509513/1998.2 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : ITAIPU BINACIONAL
RECORRIDO(S) : JOSÉ TAVARES DE OLIVEIRA

: À DRA. HILIETE OLGA ROTAVA

66. Processo: RR 510214/1998.0 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : ITAIPU BINACIONAL
RECORRIDO(S) : ARNOLDO CASTRO

: AO DR. MAXIMILIANO NAGL GARCEZ

67. Processo: RR 513601/1998.5 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : ITAIPU BINACIONAL
RECORRIDO(S) : AZEDENIR MARIA VITORASSI ZANELLA

: AO DR. JOSÉ LOURENÇO DE CASTRO

68. Processo: RR 513967/1998.0 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
- CODESP

RECORRIDO(S) : SÉRGIO LUIZ PRUDENTE
: AO DR. ESTANISLAU ROMEIRO PEREIRA JÚ-

NIOR

69. Processo: RR 518647/1998.7 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DA-
DOS - SERPRO

RECORRIDO(S) : JOEL FARIA
: AO DR. RICARDO MARCELO FONSECA

70. Processo: RR 519312/1998.5 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES
RECORRIDO(S) : RENILCO RODRIGUES DA SILVA E SEG - SER-

VIÇOS ESPECIAIS DE SEGURANÇA E TRANSPOR-
TE DE VALORES S.A.

: AOS DRS. TÚLIO LOPES E ANDERSON RACILAN
S O U TO 

71. Processo: RR 520741/1998.7 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : OXFORT CONSTRUÇÕES S.A.
RECORRIDO(S) : PEDRO ZIONE XAVIER

: AO DR. RICARDO JOSÉ BELLEM

72. Processo: RR 522817/1998.3 - TRT 10ª Região

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
RECORRIDO(S) : WILSON VERGÍLIO REAL RABELO E OUTROS

: AO DR. JOSÉ ALEXANDRE LIMA GAZINEO

73. Processo: RR 523448/1998.5 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDA-
DE DE SÃO PAULO S.A.

RECORRIDO(S) : ALBANO GIANINI
: À DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

74. Processo: AIRR 1042/1999-007-15-40.9 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : ISDRALIT INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
RECORRIDO(S) : MANOEL MESSIAS DE JESUS

: AO DR. ROBERTO STRACIERI JANCHEVIS

75. Processo: AIRR 1175/1999-111-15-00.8 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : PIRELLI PRODUTOS ESPECIAIS LTDA.
RECORRIDO(S) : FERNANDO EDUARDO FERNANDES E OUTRO

: AO DR. PAULO SÉRGIO BITANTE

76. Processo: AIRR 1295/1999-202-04-40.7 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : PAULO ROBERTO CARPES
RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

: À DRA. ALINE SILVA DE FRANÇA

77. Processo: ROAR 1350/1999-000-15-40.0 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : JOÃO MARTINS E OUTROS
RECORRIDO(S) : USINA SÃO MARTINHO S.A.

: À DRA. ELIMARA APARECIDA ASSAD SALLUM

78. Processo: AIRR 1357/1999-014-01-40.0 - TRT 1ª Região

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
RECORRIDO(S) : MARIA DE LOURDES PEREIRA MOREIRA CAR-

NEIRO
: AO DR. SEBASTIÃO DE SOUZA

79. Processo: AIRR 1390/1999-302-01-40.5 - TRT 1ª Região

RECORRENTE(S) : INDÚSTRIA DE BEBIDAS ANTARCTICA DO SU-
DESTE S.A.

RECORRIDO(S) : SIDNEI PIMENTA PASCHAL
: AO DR. ALEXANDRE SANTOS REIS

80. Processo: AIRR 1508/1999-443-02-40.3 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : DJAIR DE SOUZA E OUTROS
RECORRIDO(S) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

- CODESP
: AO DR. BENJAMIN CALDAS BESERRA

81. Processo: RR 1509/1999-002-23-00.0 - TRT 23ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.
RECORRIDO(S) : MÁRCIA MARIA BORGES FERNANDES

: AO DR. ENÉAS PAES DE ARRUDA

82. Processo: AIRR 1513/1999-101-15-40.9 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : UNILEVER BESTFOODS BRASIL LTDA.
RECORRIDO(S) : ROBERTO DA SILVA BARBOZA

: AO DR. CLÁUDIO FONTANA

83. Processo: AIRR 1639/1999-005-15-40.0 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : ASTECO - BAURU ASSISTÊNCIA TÉCNICA E CO-
MÉRCIO LTDA.

RECORRIDO(S) : ADIVANIL APARECIDO DE SOUZA
: AO DR. MAURO MANUEL NÓBREGA

84. Processo: AIRR 2296/1999-023-01-40.0 - TRT 1ª Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RECORRIDO(S) : WALDIR LUÍS LEAL

: À DRA. MÁRCIA APARECIDA PIMENTA

85. Processo: AIRR 2349/1999-010-15-40.0 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.
RECORRIDO(S) : NIVALDO APARECIDO SARTORI

: À DRA. MONICA XAVIER DE SOUZA

86. Processo: AIRR 2669/1999-009-05-00.0 - TRT 5ª Região

RECORRENTE(S) : ALDENAIR REIS DE SOUSA E OUTROS
RECORRIDO(S) : TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS S.A. - TELE-

BRÁS E TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELEBA-
HIA

: AOS DRS. SÉRGIO L. TEIXEIRA DA SILVA E JOSÉ
ALBERTO COUTO MACIEL

87. Processo: AIRR 2670/1999-008-05-00.8 - TRT 5ª Região

RECORRENTE(S) : NAIR LYRA DELMONDES NEVES E OUTROS
RECORRIDO(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

: AO DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

88. Processo: AIRR 2870/1999-013-15-40.6 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : SPECIFIC COMÉRCIO INDÚSTRIA EXPORTAÇÃO
E IMPORTAÇÃO LTDA.

RECORRIDO(S) : HERIBALDO DA CUNHA NASCIMENTO
: AO DR. ELTER RODRIGUES DA SILVA

89. Processo: AIRR 3060/1999-065-02-40.7 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : MARIA APARECIDA DA SILVA
RECORRIDO(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-

LESP
: AO DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

90. Processo: RR 524727/1999.2 - TRT 5ª Região

RECORRENTE(S) : AGNALDO MONTEIRO
RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS E

FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SO-
CIAL - PETROS

: AOS DRS. FLÁVIA CAMINADA JACY MONTEIRO
E EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

<!ID412014-3>

91. Processo: RR 524766/1999.7 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : UNIÃO
RECORRIDO(S) : AILTON PEREIRA DE OLIVEIRA

: AO DR. MÚCIO WANDERLEY BORJA

92. Processo: RR 535193/1999.0 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : GLAISON MONERO
RECORRIDO(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA

- CEEE
: AO DR. FÁRIDE BELKIS COSTA PEREIRA

93. Processo: RR 538511/1999.8 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ
RECORRIDO(S) : LUIS CASSIANO DE CARVALHO

: AOS DRS. TÂNIA MARCHIONE TOSETTI E NIL-
SON ROBERTO LUCILIO

94. Processo: RR 541022/1999.1 - TRT 5ª Região

RECORRENTE(S) : NORMANDO JOSÉ DOS SANTOS E OUTROS
RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

: AO DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

95. Processo: RR 541807/1999.4 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDA-
DE DE SÃO PAULO S.A.

RECORRIDO(S) : NANCY FERREIRA MARTINS
: AO DR. JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES JÚNIOR

96. Processo: RR 543185/1999.8 - TRT 17ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO S.A.
RECORRIDO(S) : AROLDO LIRA

: AO DR. EUCLÉRIO DE AZEVEDO SAMPAIO JÚ-
NIOR

97. Processo: AIRR 547000/1999.3 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : GOODYEAR DO BRASIL PRODUTOS DE BORRA-
CHA LTDA.

RECORRIDO(S) : RAIMUNDO PAULINO DA SILVA
: AO DR. JOSÉ OLIVEIRA DA SILVA

98. Processo: RR 548153/1999.9 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S.A.
RECORRIDO(S) : MARCOS ANTÔNIO RUGGERI

: AO DR. DURVAL ANTÔNIO SGARIONI JÚNIOR

99. Processo: RR 556117/1999.0 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : ITAIPU BINACIONAL
RECORRIDO(S) : JOSÉ LUNARDO DA SILVA

: AO DR. JOSÉ LOURENÇO DE CASTRO

100. Processo: AIRR 559138/1999.1 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : GOODYEAR DO BRASIL PRODUTOS DE BORRA-
CHA LTDA.

RECORRIDO(S) : CLAUDECI MARCOLINO DE ARAÚJO
: AO DR. JOSÉ OLIVEIRA DA SILVA

101. Processo: RR 559290/1999.5 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDA-
DE DE SÃO PAULO S.A.

RECORRIDO(S) : LUIZ PEREIRA
: AO DR. FRANCISCO LUIZ SARSANO DE GODÓI

102. Processo: RR 561958/1999.0 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : IARA LOPES
RECORRIDO(S) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE TELECOMUNI-

CAÇÕES - CRT
: AO DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

103. Processo: RR 566226/1999.3 - TRT 11ª Região

RECORRENTE(S) : ELETRONORTE - CENTRAIS ELÉTRICAS DO NOR-
TE DO BRASIL S.A.

RECORRIDO(S) : MILTON PEREIRA MENEZES
: AO DR. MAURÍCIO PEREIRA DA SILVA
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104. Processo: RR 566308/1999.7 - TRT 8ª Região

RECORRENTE(S) : UNIÃO
RECORRIDO(S) : ZILAH NUNES LEITE E OUTROS E MINISTÉRIO

PÚBLICO DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO
: AO DR. JOSÉ CAXIAS LOBATO E À PROCURA-

DORA DRA. SANDRA LIA SIMÓN

105. Processo: RR 567680/1999.7 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : LOURIVAL PEREIRA
RECORRIDO(S) : CESA - COMPANHIA ESTADUAL DE SILOS E AR-

MAZÉNS
: AO DR. JORGE SANT'ANNA BOPP

106. Processo: RR 567732/1999.7 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES
RECORRIDO(S) : RANULFO KLEIN

: AO DR. MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOTO

107. Processo: RR 567934/1999.5 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : ITAIPU BINACIONAL
RECORRIDO(S) : GENTIL RODRIGUES DE CASTRO

: AO DR. GERALDO JOSÉ WIETZIKOSKI

108. Processo: RR 567958/1999.9 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : CÉLIA DOS SANTOS MACHADO
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE LIMEIRA

: AO PROCURADOR DR. MARCO ANTÔNIO T. C.
BARHUN

109. Processo: RR 575213/1999.9 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE OSASCO
RECORRIDO(S) : ROSALIMA MELO DE OLIVEIRA E MINISTÉRIO

PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
: À DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES E À

PROCURADORA DRA. SANDRA LAI SIMÓN

110. Processo: RR 576594/1999.1 - TRT 10ª Região

RECORRENTE(S) : JOSÉ LISBOA FILHO
RECORRIDO(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE BRASÍLIA S.A. - TELE-

BRASÍLIA
: AO DR. VÍCTOR RUSSOMANO JÚNIOR

111. Processo: RR 576600/1999.1 - TRT 10ª Região

RECORRENTE(S) : IICA - INSTITUTO INTERAMERICANO DE COO-
PERAÇÃO PARA A AGRICULTURA

RECORRIDO(S) : GEDEÃO LOPES COSTA
: AO DR. AMÉRICO JOSÉ DA CRUZ

112. Processo: RR 577977/1999.1 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDA-
DE DE SÃO PAULO S.A.

RECORRIDO(S) : JOSUÉ ELIAS CORREIA
: AO DR. LAÉRCIO AUGUSTO DA FONSECA

113. Processo: RR 578506/1999.0 - TRT 12ª Região

RECORRENTE(S) : PAULO RIBEIRO DE MENDONÇA
RECORRIDO(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S.A.

- CELESC
: AO DR. LYCURGO LEITE NETO

114. Processo: RR 578765/1999.5 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : BORLEM S.A. - EMPREENDIMENTOS INDUS-
TRIAIS

RECORRIDO(S) : FRANCISCO CARLOS CASTALDELI
: AO DR. TABAJARA DE ARAÚJO VIROTI CRUZ

115. Processo: RR 578859/1999.0 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES
RECORRIDO(S) : ROBERTO CARLOS GARCIA

: À DRA. REGINA MARIA BASSI CARVALHO

116. Processo: RR 584821/1999.0 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.
RECORRIDO(S) : MARCOS XAVIER DA SILVA

: À DRA. LUCIANA MARTINS BARBOSA

117. Processo: RR 585561/1999.8 - TRT 21ª Região

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS
NA PREVIDENCIA E SAÚDE NO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE - SINDPRES/RN E MINISTÉ-
RIO
PÚBLICO DO TRABALHO DA 21ª REGIÃO

: AO DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR E À PRO-
CURADORA DRA. SANDRA LIA SIMÓN

118. Processo: RR 586328/1999.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA E OUTRA
RECORRIDO(S) : CARLOS MAGELA SOARES

: AO DR. FRANCISCO ANTÔNIO GAIA FILHO

119. Processo: RR 587887/1999.8 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
RECORRIDO(S) : GERALDO DE OLIVEIRA E FERROVIA CENTRO-

ATLÂNTICA S.A.
: AOS DRS. HELENI DA SILVA BAHIA E JOSÉ AL-

BERTO COUTO MACIEL

120. Processo: RR 588124/1999.8 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES
RECORRIDO(S) : JORGE CARLOS PASSOS E SEG - SERVIÇOS ES-

PECIAIS DE SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VA-
LORES S.A.

: AOS RECORRIDOS

121. Processo: RR 588847/1999.6 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
S.A. - BANRISUL

RECORRIDO(S) : JAIRO DE MORAES
: AO DR. OTÁVIO ORSI DE CAMARGO

122. Processo: RR 589946/1999.4 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : EDGAR GOMES BARBOSA

: AO DR. JOSÉ CARLOS SOBRINHO

123. Processo: RR 589991/1999.9 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : VILMAR RIBEIRO DE LIMA

: À DRA. MARIA DE FÁTIMA DOMENICI AZEVE-
DO

124. Processo: RR 590075/1999.5 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-
N E S PA 

RECORRIDO(S) : JOSÉ PAULO RIBEIRO
: À DRA. SANDRA MARIA DIAS FERREIRA

125. Processo: RR 590466/1999.6 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : ANA MARIA GRAZIA GERARDI MTOKI E OU-
TROS

RECORRIDO(S) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DA-
DOS - SERPRO

: AO DR. ROGÉRIO AVELAR

126. Processo: RR 590614/1999.7 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : CARLOS JOSÉ DIAS MEDEIROS

: AO DR. MAURÍCIO EVANGELISTA MAIA

127. Processo: RR 590827/1999.3 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO
HOTELEIRO E SIMILARES DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : BRASIL CENTRAL DE HOTÉIS E TURISMO S.A.
: AO DR. ROGÉRIO AVELAR

128. Processo: RR 592053/1999.1 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE OSASCO
RECORRIDO(S) : CLEUSELI CHIUCCHI

: À DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

129. Processo: RR 596279/1999.9 - TRT 6ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO BANORTE S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

RECORRIDO(S) : SEVERINO GOMES DA SILVA
: À DRA. MARIA DO CARMO PIRES CAVALCANTI

130. Processo: AIRR 597664/1999.4 - TRT 12ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO
EXTREMO SUL - BRDE

RECORRIDO(S) : JOÃO ZANATTA
: AO DR. JOÃO ZANATTA

131. Processo: RR 598303/1999.3 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TELECO-
MUNICAÇÕES DE MINAS GERAIS - SINTTEL/MG

RECORRIDO(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE MINAS GERAIS S.A. -
TELEMAR

: AO DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

132. Processo: RR 600724/1999.0 - TRT 12ª Região

RECORRENTE(S) : INÉRITA DA SILVA RAULINO
RECORRIDO(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S.A.

- CELESC
: AO DR. LYCURGO LEITE NETO

133. Processo: RR 603384/1999.4 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : RAIMUNDO BRITO DOS SANTOS
RECORRIDO(S) : OLIVETTI DO BRASIL S.A.

: AO DR. OSVALDO ALVES DOS SANTOS

134. Processo: RR 603401/1999.2 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE OSASCO
RECORRIDO(S) : MARIA LEAL DE ARRUDA

: AO DR. SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO

135. Processo: RR 608676/1999.5 - TRT 1ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. E JOSÉ RAYMUNDO
DE SOUZA PRADO E OUTRA

RECORRIDO(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A., JOSÉ RAYMUNDO
DE SOUZA PRADO E OUTRA E CAIXA DE PRE-
VIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS FUNCIONÁRIOS
DO BANCO DA AMAZÔNIA S.A
. - CAPAF
AOS DRS. SÉRGIO L. TEIXEIRA DA SILVA, OS-
MAR MENDES PAIXÃO CORTES E NILTON COR-
REIA

136. Processo: RR 608791/1999.1 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-
N E S PA 

RECORRIDO(S) : KÁTIA BRAGA MOREIRA POUGY
: AOS DRS. GEMA DE JESUS RIBEIRO MARTINS E

ELISANGELA DA SILVA NOGUEIRA

137. Processo: RR 610687/1999.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES
RECORRIDO(S) : LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA E SEG - SERVIÇOS

ESPECIAIS DE SEGURANÇA E TRANSPORTE DE
VALORES S.A.

: AO DR. KLEVERSON MESQUITA MELLO

138. Processo: RR 611110/1999.1 - TRT 5ª Região

RECORRENTE(S) : FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S.A.
RECORRIDO(S) : DANIEL BATISTA DE JESUS

: AO DR. MOACIR FERREIRA DO NASCIMENTO

139. Processo: RR 613762/1999.7 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-
N E S PA 

RECORRIDO(S) : SÉRGIO MENDES BRAGA E OUTROS
: AOS DRS. GERALDO VITORINO DE SOUZA E

WAGNER ANTÔNIO POLICENI PARROT

140. Processo: RR 614986/1999.8 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : RAIMUNDO FERNANDES DOS SANTOS

: AO DR. MÁRCIO AUGUSTO SANTIAGO

141. Processo: RR 618040/1999.4 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-
N E S PA 

RECORRIDO(S) : NORMA CORREIA DOS SANTOS DE SOUZA
: AO DR. ALEXANDRE VIVEIROS PEREIRA

142. Processo: AIRR 120/2000-121-17-00.1 - TRT 17ª Região

RECORRENTE(S) : ARACRUZ CELULOSE S.A.
RECORRIDO(S) : JOÃO GERALDO TONON

: AO DR. ANTÔNIO CARLOS CORDEIRO LEAL

143. Processo: RR 212/2000-108-15-00.2 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PIRATININGA DE FORÇA E LUZ
RECORRIDO(S) : PAULO ROBERTO CAPUZZO

: À DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

144. Processo: AIRR 429/2000-403-04-40.0 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : EBERLE S.A.
RECORRIDO(S) : LEONILDA ESTER PERIN BONATTO

: AO DR. FRANCISCO ASSIS DA ROSA CARVALHO

145. Processo: AIRR 480/2000-027-03-00.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : BRAZ FERREIRA

: AO DR. EDISON URBANO MANSUR

146. Processo: AIRR 487/2000-027-01-40.7 - TRT 1ª Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

RECORRIDO(S) : GENARO LINHARES BARRETO E OUTROS
: AO DR. MARCELO PIMENTEL

147. Processo: RR 633/2000-122-15-00.0 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : CONSÓRCIO NACIONAL EMBRACON S/C LTDA.
RECORRIDO(S) : MÁRCIA APARECIDA ALVES PAZZETTO

: AO DR. LUIZ CARLOS GOMES

148. Processo: AIRR 785/2000-068-15-00.1 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-
N E S PA 

RECORRIDO(S) : ZEFERINO MENINI E OUTROS
: AO DR. GILSENO RIBEIRO CHAVES FILHO

149. Processo: AIRR 857/2000-071-01-40.4 - TRT 1ª Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECI-
MENTOS BANCÁRIOS DO MUNICÍPIO DO RIO DE
JANEIRO

RECORRIDO(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
: AO DR. LUIZ EMIRALDO EDUARDO MARQUES
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150. Processo: AIRR 1181/2000-009-13-40.0 - TRT 13ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA FERROVIÁRIA DO NORDESTE -
CFN

RECORRIDO(S) : JORGE DOMINGOS ROCHA
: AO DR. LUIZ BRUNO VELOSO LUCENA

151. Processo: AIRR 1246/2000-035-15-00.9 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-
N E S PA 

RECORRIDO(S) : HOMERO ALFREDO DA COSTA
: À DRA. ALINE CRISTINA PANZA MAINIERI

152. Processo: AIRR 1711/2000-006-09-00.9 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : BENTO MANOEL SEFERINO
RECORRIDO(S) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEPAR

: AO DR. INDALÉCIO GOMES NETO

153. Processo: AIRR 1959/2000-114-08-41.5 - TRT 8ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD
RECORRIDO(S) : MARIA DO SOCORRO FARIAS FREITAS

: À DRA. ÉRIKA MOREIRA BECHARA

154. Processo: AIRR 1966/2000-030-03-40.2 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : DOMINGOS COSTA INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS
S.A.

RECORRIDO(S) : JÚLIO CÉSAR DOS SANTOS
: À DRA. APARECIDA DE FÁTIMA ESTEVES QUEI-

ROZ

155. Processo: AIRR 2135/2000-034-02-40.9 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : SEARA ALIMENTOS S.A.
RECORRIDO(S) : CARLOS ALBERTO GOMES

: AO DR. DELSON CHAVES DALTRO

156. Processo: AIRR 2219/2000-051-15-00.2 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-
N E S PA 

RECORRIDO(S) : JOÃO JORGINO CERA
: À DRA. ALINE CRISTINA PANZA MAINIERI

157. Processo: AIRR 14538/2000-010-09-00.8 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : RICART CLEMENTINO DE OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : REGINALDO LUIZ GRABOVSKI

: AO DR. APARECIDO JOSÉ DA SILVA

158. Processo: ROAC 40689/2000-000-05-00.6 - TRT 5ª Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA BAIANA DE DESENVOLVIMENTO
AGRÍCOLA S.A. - EBDA

RECORRIDO(S) : HELOÍSA MARIA BRITO CORREA DE BRITO
: AO DR. EMIR BARANHUK CONCEIÇÃO

159. Processo: RR 622023/2000.2 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA
AEROPORTUÁRIA - INFRAERO

RECORRIDO(S) : DAVID SIMÕES DA ROCHA
: AO DR.

160. Processo: RR 623172/2000.3 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : ALEXANDRE LESCANO E OUTRO
RECORRIDO(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA

- CEEE
: AO DR. JORGE SANT'ANNA BOPP

161. Processo: RR 625343/2000.7 - TRT 5ª Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DA BAHIA
RECORRIDO(S) : ADALICE DOS SANTOS ALCÂNTARA E OUTROS

: AO DR. HENRIQUE HEINE TRINDADE CARMO

162. Processo: RR 627877/2000.5 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : JOÃO EXPEDITO SOARES

: AO DR. PEDRO ROSA MACHADO

163. Processo: RR 632081/2000.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : WANDERSON DA SILVA SALES

: À DRA. VÂNIA DUARTE VIEIRA RESENDE

164. Processo: RR 632219/2000.8 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : VENÍCIUS LOURENÇO DA COSTA

: AO DR. WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FON-
TES

165. Processo: RR 632235/2000.2 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : JOSÉ DOMINGOS FERREIRA DE AQUINO

: AO DR. AILTON CARLOS GONÇALVES

166. Processo: RR 632443/2000.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : SEBASTIÃO MOREIRA MENDES

: AO DR. FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA CAM-
POS

167. Processo: RR 632525/2000.4 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDA-
DE DE SÃO PAULO S.A.

RECORRIDO(S) : CARLOS OZÓRIO DE OLIVEIRA
: AO DR. LEANDRO MELONI

168. Processo: RR 632598/2000.7 - TRT 12ª Região

RECORRENTE(S) : CILES PAULO DE MORAES
RECORRIDO(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S.A.

- CELESC
: AO DR. LYCURGO LEITE NETO

169. Processo: RR 632767/2000.0 - TRT 7ª Região

RECORRENTE(S) : REGINA LÚCIA CORDEIRO NOGUEIRA E OU-
TROS

RECORRIDO(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
: À DRA. ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES

170. Processo: RR 639742/2000.8 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : AMARILDO ALVES VIEIRA

: À DRA. VÂNIA DUARTE VIEIRA RESENDE

171. Processo: AIRR 643613/2000.1 - TRT 17ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD
RECORRIDO(S) : AUGUSTO GAVE E OUTROS

: AO DR. GUSTAVO SENNA MIRANDA

172. Processo: RR 643691/2000.0 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : ITAIPU BINACIONAL
RECORRIDO(S) : MANOEL DOMINGOS DA SILVA

: AO DR. EUCLIDES ALCIDES ROCHA

173. Processo: AIRR 646097/2000.9 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUI-
DAÇÃO)

RECORRIDO(S) : LIBÉRIO PIRES GONÇALVES
: AO DR. NICANOR EUSTÁQUIO PINTO ARMAN-

DO

174. Processo: RR 650482/2000.7 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : JOSÉ VITOR DE LIMA

: AO DR. PEDRO ROSA MACHADO

175. Processo: RR 650959/2000.6 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES
RECORRIDO(S) : JOSÉ MARCOS ANDRADE BORGES E OUTRO

: À DRA. PATRICIA OLIVEIRA SOUZA

176. Processo: RR 651125/2000.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : NOÉ FERRAZ DA SILVA

: AO DR. WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FON-
TES

177. Processo: AIRR 651522/2000.1 - TRT 18ª Região

RECORRENTE(S) : AMERICEL S.A.
RECORRIDO(S) : MARCILEI ELOI ALVES DE QUEIROZ

: AO DR. SEBASTIÃO DE GOUVEIA FRANCO NE-
TO 

178. Processo: RR 653734/2000.7 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : ITAIPU BINACIONAL
RECORRIDO(S) : DJALMA MODOS

: AO DR. MARCELO RODRIGUES DE ALMEIDA

179. Processo: RR 654267/2000.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : LUIZ ALVES MOREIRA

: AO DR. PEDRO ROSA MACHADO

180. Processo: RR 655336/2000.5 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : JOSÉ GONÇALVES CURADO
RECORRIDO(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUI-

DAÇÃO - INCORPORADORA DA FERROVIA PAU-
LISTA S.A. - FEPASA)

: AO DR. CARLOS MOREIRA DE LUCA

181. Processo: RR 657778/2000.5 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDA-
DE DE SÃO PAULO S.A.

RECORRIDO(S) : JOE LUIZ VIEIRA COSTA
: À DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

182. Processo: RR 662845/2000.1 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : CARLOS ANTÔNIO COSTA

: AO DR. PAULO APARECIDO AMARAL

<!ID412014-4>

183. Processo: RR 666523/2000.4 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : NORBERTO BISPO DE ALMEIDA

: À DRA. VÂNIA DUARTE VIEIRA RESENDE

184. Processo: RR 673193/2000.2 - TRT 1ª Região

RECORRENTE(S) : DALVA LÚCIA NOVAIS
RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A.

(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL) E BANCO
BANERJ S.A.

: AOS DRS. ROGÉRIO AVELAR E VICTOR RUSSO-
MANO JÚNIOR

185. Processo: RR 674662/2000.9 - TRT 11ª Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ES-
TADO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO
- SEDUC

RECORRIDO(S) : ELI GABRIEL DE SOUZA VALOIS
: AO RECORRIDO

186. Processo: RR 674837/2000.4 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : GERALDO CUSTÓDIO MARIANO MACHADO

: AO DR. PEDRO ROSA MACHADO

187. Processo: RR 674851/2000.1 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES
RECORRIDO(S) : EUSTÁQUIO CAETANO DE SOUZA E SEG - SER-

VIÇOS ESPECIAIS DE SEGURANÇA E TRANSPOR-
TE DE VALORES S.A.

: À DRA. IVONE BENTO FOSCHETTI SANTOS

188. Processo: ROAR 681007/2000.5 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
RECORRIDO(S) : HUMBERTO SALGADO

: AO DR. SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO

189. Processo: RR 684654/2000.9 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : APARECIDO JOSÉ DÁRIO DA SILVA

: AO DR. WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FON-
TES

190. Processo: RR 691484/2000.0 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : RUBEM NICOLOSSO
RECORRIDO(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUI-

DAÇÃO)
: À DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

191. Processo: RR 692937/2000.1 - TRT 1ª Região

RECORRENTE(S) : CARLOS DA SILVA CAMPOS E OUTROS
RECORRIDO(S) : BANCO BANERJ S.A.

: AO DR. VÍCTOR RUSSOMANO JÚNIOR

192. Processo: RR 693808/2000.2 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : WELYSON BRAGA PEIXOTO

: AO DR. JOSÉ DANIEL ROSA

193. Processo: RR 698552/2000.9 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : EDSON CAMILO DE OLIVEIRA

: AO DR. PEDRO ROSA MACHADO

194. Processo: RR 698553/2000.2 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : NÉLIO DE PAULA DIAS

: À DRA. MARCILENE KERLHY ALVES MARTINS

195. Processo: RR 698875/2000.5 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : JOSÉ CAMILO DA SILVA

: AO DR. PEDRO ROSA MACHADO

196. Processo: AIRR 699040/2000.6 - TRT 20ª Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA ENERGÉTICA DE SERGIPE S.A. - ENER-
GIPE

RECORRIDO(S) : JOÃO SANTANA DA COSTA
: AO DR. NILTON CORREIA

197. Processo: RR 700222/2000.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DA-
DOS - SERPRO

RECORRIDO(S) : MAURÍCIO JOSÉ INÁCIO
: À DRA. MARIA BELISÁRIA ALVES RODRIGUES

198. Processo: AIRR 700487/2000.7 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : AMADEU LUÍS VIEIRA

: AO DR. MÁRCIO AUGUSTO SANTIAGO

199. Processo: RR 701071/2000.5 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : LUIZ VANDERLEI PEREIRA DE ALMEIDA

: À DRA. CLÁUDIA APARECIDA DE OLIVEIRA
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200. Processo: RR 701323/2000.6 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : JOSÉ NAZARENO DE PAULA

: AO DR. PEDRO ROSA MACHADO

201. Processo: RR 701342/2000.1 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : RONALDO LUIZ MARTINS

: AO DR. CLARINDO DIAS ANDRADE

202. Processo: AIRR e RR 702056/2000.0 - TRT 17ª Região

RECORRENTE(S) : GOIANY GOMES RIBEIRO
RECORRIDO(S) : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GE-

RAIS
: AO DR. GUSTAVO SICILIANO CANTISANO

203. Processo: RR 703325/2000.6 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-
N E S PA 

RECORRIDO(S) : ABEL BONATO
: À DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

204. Processo: RR 704485/2000.5 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : MÁRCIO EUSTÁQUIO MESQUITA

: AO DR. PEDRO ROSA MACHADO

205. Processo: RR 706115/2000.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : ÊNIO LÚCIO PIRES

: AO DR. PEDRO ROSA MACHADO

206. Processo: RR 706165/2000.2 - TRT 11ª Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ES-
TADO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO
- SEDUC

RECORRIDO(S) : MARINETE DE LIMA SILVA
: À RECORRIDA

207. Processo: RR 706238/2000.5 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : DARCI ALVES RODRIGUES FILHO

: AO DR. PEDRO ROSA MACHADO

208. Processo: RR 706718/2000.3 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : RENI MODESTO DOS SANTOS E OUTROS
RECORRIDO(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA

- CEEE
: AO DR. MARCO FRIDOLIN SOMMER DOS SAN-

TO S 

209. Processo: RR 708048/2000.1 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : IONE XAVIER DA SILVA
RECORRIDO(S) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO

- CORSAN
: AO DR. JORGE SANT'ANNA BOPP

210. Processo: RR 710742/2000.4 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : JUAREZ CARDOSO DOS SANTOS

: AO DR. JOSÉ LUCIANO FERREIRA

211. Processo: RR 712162/2000.3 - TRT 20ª Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA ENERGÉTICA DE SERGIPE S.A. - ENER-
GIPE

RECORRIDO(S) : ELIANA MONTALVÃO MELO LIMA
: AO DR. PEDRO LOPES RAMOS

212. Processo: RR 712700/2000.1 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : PAULO ASSIS SANTANA

: AO DR. MARCELO VASQUES THIBAU DE ALMEI-
DA

213. Processo: RR 714018/2000.0 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDA-
DE DE SÃO PAULO S.A.

RECORRIDO(S) : MANOEL JOÃO DE OLIVEIRA FILHO
: AO DR. SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO

214. Processo: RR 714030/2000.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : RENATO VIVAS GUIMARÃES

: AO DR. PEDRO ROSA MACHADO

215. Processo: RR 714427/2000.2 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : MÁRCIO FARIAS BENTO

: AO DR. PEDRO ROSA MACHADO

216. Processo: RR 719018/2000.1 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : TEKSID DO BRASIL LTDA.
RECORRIDO(S) : WENDERSON TADEU DE SOUZA RAMOS

: AO DR. JOSÉ LUCIANO FERREIRA

217. Processo: RR 719118/2000.7 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : ELOÍZIO ANTÔNIO COSTA

: AO DR. PEDRO ROSA MACHADO

218. Processo: RR 719123/2000.3 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : MOACYR GODOY PAVÃO

: AO DR. PEDRO ROSA MACHADO

219. Processo: RR 719551/2000.1 - TRT 11ª Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ES-
TADO DE ADMINISTRAÇÃO, RECURSOS HUMA-
NOS E PREVIDÊNCIA - SEAD

RECORRIDO(S) : JUCILENE GUIMARÃES SERRÃO
: À RECORRIDA

220. Processo: RR 719986/2000.5 - TRT 11ª Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ES-
TADO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO
- SEDUC

RECORRIDO(S) : CLEONICE BRAGA DA COSTA
: À DRA. ROSEMARY LIMA RODRIGUES

221. Processo: RR 720042/2000.3 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : ALICE PEREIRA DE SOUZA
RECORRIDO(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-

LESP
: AO DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

222. Processo: AIRR 22/2001-691-05-00.2 - TRT 5ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.
RECORRIDO(S) : HÉLIO FARIA JONES

: AO DR. ANTÔNIO CÉSAR JOAU E SILVA

223. Processo: AIRR 31/2001-027-04-40.1 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : SELMA PEREIRA
RECORRIDO(S) : HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO

S.A.
: À DRA. GISLAINE MARIA MARENCO DA TRIN-

DADE

224. Processo: AIRR 212/2001-008-15-40.0 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : GIVALDO JOSÉ BARBOSA DE ARAÚJO
RECORRIDO(S) : TECUMSEH DO BRASIL LTDA.

: AO DR. ANTÔNIO SASSO GARCIA FILHO

225. Processo: AIRR 243/2001-087-03-40.8 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : DELPHI AUTOMOTIVE SYSTEMS DO BRASIL LT-
DA.

RECORRIDO(S) : MARIA APARECIDA VILELA
: À DRA. IVANA LAUAR CLARET

226. Processo: AIRR 296/2001-020-10-00.8 - TRT 10ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO
RECORRIDO(S) : JOSÉ MARIA CAETANO JÚNIOR

: AO DR. JOÃO AMÉRICO PINHEIRO MARTINS

227. Processo: ROAR 592/2001-000-13-00.8 - TRT 13ª Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉ-
GRAFOS - ECT

RECORRIDO(S) : GERALDO DO NASCIMENTO (ESPÓLIO DE)
: AO DR. MARCOS AUGUSTO LYRA FERREIRA CA-

JU

228. Processo: AIRR 650/2001-109-15-40.2 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : BRASKAP INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
RECORRIDO(S) : MARA CRISTINA ROSA LIMA COUTINHO ARRU-

DA
: AO DR. CLAUDINEI JOSÉ MACHIOLI

229. Processo: AIRR 666/2001-110-03-40.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
RECORRIDO(S) : MARILDA NEUSA GUIMARÃES

: AO DR. GUILHERME SIQUEIRA DE CARVALHO

230. Processo: ROAG 840/2001-000-15-00.0 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : TJ INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CALÇADOS LT-
DA.

RECORRIDO(S) : CARLOS FERNANDO DE ANDRADE
: AO RECORRIDO

231. Processo: AIRR 854/2001-005-10-40.7 - TRT 10ª Região

RECORRENTE(S) : SERVIÇO DE AJARDINAMENTO E LIMPEZA UR-
BANA DO DISTRITO FEDERAL - BELACAP

RECORRIDO(S) : EUZÉBIO FERNANDES DE MORAIS
: AO DR. JOÃO AMÉRICO PINHEIRO MARTINS

232. Processo: AIRR 927/2001-658-09-00.6 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : AUTO POSTO E MOTEL CARIMÃ LTDA.
RECORRIDO(S) : GERALDO CORREA FRAGA

: AO DR. ALEXANDRE EUCLIDES ROCHA

233. Processo: AIRR 987/2001-007-10-40.6 - TRT 10ª Região

RECORRENTE(S) : SERVIÇO DE AJARDINAMENTO E LIMPEZA UR-
BANA DO DISTRITO FEDERAL - BELACAP

RECORRIDO(S) : VALTEMIR CAENTANO DA SILVA
: AO DR. JOÃO AMÉRICO PINHEIRO MARTINS

234. Processo: AIRR 997/2001-067-03-00.9 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : LEILA ALVES LUIZ
RECORRIDO(S) : NOVO NORDISK PRODUÇÃO FARMACÊUTICA

DO BRASIL LTDA.
: AO DR. MARCO AURÉLIO SALLES PINHEIRO

235. Processo: AIRR 1091/2001-014-10-40.2 - TRT 10ª Região

RECORRENTE(S) : SERVIÇO DE AJARDINAMENTO E LIMPEZA UR-
BANA DO DISTRITO FEDERAL - BELACAP

RECORRIDO(S) : VANESSA MARIA BISPO
: AO DR. JOÃO AMÉRICO PINHEIRO MARTINS

236. Processo: AIRR 1250/2001-012-10-00.1 - TRT 10ª Região

RECORRENTE(S) : IVO ALVES E OUTROS
RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

: AO DR. RODRIGO BORGES COSTA DE SOUZA

237. Processo: RR 1475/2001-026-02-00.4 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : MASSAHARU MIZOGUSHI
RECORRIDO(S) : ARTEFATOS DE ARAME ARTOK LTDA.

: AO DR. CARLOS AUGUSTO STOCKLER PINTO
B A S TO S 

238. Processo: RR 1487/2001-006-13-40.9 - TRT 13ª Região

RECORRENTE(S) : JOSÉ HILTON SILVEIRA DE LUCENA
RECORRIDO(S) : EMPRESA PARAIBANA DE ABASTECIMENTO E

SERVIÇOS AGRÍCOLAS - EMPASA
: À DRA. MARIA MADALENA LIANZA DA FRAN-

CA

239. Processo: AIRR 1627/2001-002-18-00.1 - TRT 18ª Região

RECORRENTE(S) : CERVEJARIAS REUNIDAS SKOL CARACU S.A.
RECORRIDO(S) : EVANGELISTA CARDOSO DOS SANTOS

: AO DR. NABSON SANTANA CUNHA

240. Processo: AIRR 1791/2001-108-03-00.7 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : ATRA PRESTADORA DE SERVIÇOS EM GERAL S/C
LT D A . 

RECORRIDO(S) : SINARA COSTA CAMPOS
: AO DR. JAIR RICARDO GOMES TEIXEIRA

241. Processo: AIRR 1858/2001-017-03-00.6 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : VALTER JOSÉ DE ALMEIDA
RECORRIDO(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -

CEMIG
: AO DR. MARCELO PÁDUA CAVALCANTI

242. Processo: RR 1994/2001-068-01-00.0 - TRT 1ª Região

RECORRENTE(S) : TIAGO DANTAS ROMERO
RECORRIDO(S) : COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA -

COMLURB
: AO DR. MÁRIO ANTÔNIO DANTAS DE OLIVEIRA

C O U TO 

243. Processo: AIRR 2020/2001-002-08-00.3 - TRT 8ª Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA
AEROPORTUÁRIA - INFRAERO

RECORRIDO(S) : RAIMUNDO MARIA DA SILVA MARTINS
: À DRA. MARIA JOSÉ CABRAL CAVALLI

244. Processo: ROAR 10179/2001-000-18-00.4 - TRT 18ª Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS VIGILANTES, DOS EMPREGA-
DOS EM EMPRESAS DE SEGURANÇA, VIGILÂN-
CIA, TRANSPORTE DE VALORES, VIGIAS E
GUARDAS NOITE, VIGILANTES ORGÂNICOS E
EMPREGADOS
DAS ESCOLAS DE FORMAÇÃO DE VIGILANTES E
SEGURANÇA, DO ESTADO DE GOÍAS - SEESVIG

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 18ª RE-
GIÃO

: À PROCURADORA DRA. SANDRA LIA SIMÓN

245. Processo: ROAR 40932/2001-000-05-00.7 - TRT 5ª Região

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO CARLOS CEZARINO BARREIRO RODRI-
GUES

RECORRIDO(S) : TRIKEM S.A.
: À DRA. THAIS CARLA PIRES RIBEIRO

246. Processo: RR 724500/2001.8 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : PHILIPS DO BRASIL LTDA.
RECORRIDO(S) : JÂNIO FORTALEZA ALVES

: AO DR. RENATO Y. ARASHIRO

247. Processo: AIRR e RR 730702/2001.8 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : JOSÉ MAXIMINIANO LOPES

: AO DR. PEDRO ROSA MACHADO

248. Processo: AIRR 730962/2001.6 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-
N E S PA 

RECORRIDO(S) : ELMIRA CAROLINA FERREIRA SCANNAVINO
: AO DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
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249. Processo: RR 734130/2001.7 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
S.A. - BANRISUL

RECORRIDO(S) : MARINÊS COMERLATO NAVA
: AO DR. MARCOS HUGO DELLA LATTA

250. Processo: RR 735924/2001.7 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : ITAIPU BINACIONAL
RECORRIDO(S) : ERLI GARCIA DA SILVA

: AO DR. JOÃO AUGUSTO MARTINS FILHO

251. Processo: RR 737511/2001.2 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES
RECORRIDO(S) : OSMAR DA SILVA

: AO DR. DÁRCIO FLESCH

252. Processo: RR 741426/2001.9 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : VERA REGINA BELTRÃO DE ANGELIS
RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DE RE-

CURSOS HUMANOS - FDRH
: À PROCURADORA DRA. KARINA DA SILVA

BRUM

253. Processo: RR 742194/2001.3 - TRT 1ª Região

RECORRENTE(S) : TÂNIA MARA MARTINS BORBA
RECORRIDO(S) : CENTRO EDUCACIONAL CARVALHO DE MEN-

DONÇA LTDA.
: AO DR. DATIS OURIVES ALVES DE SOUZA

254. Processo: RR 744985/2001.9 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO SEVERINO DOS SANTOS

: AO DR. PEDRO ROSA MACHADO

255. Processo: RR 745355/2001.9 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : DAVID GONÇALVES LARA NETO

: AO DR. MARCELO VASQUES THIBAU DE ALMEI-
DA

256. Processo: AIRR 747441/2001.8 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DA-
DOS - SERPRO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS DE EMPRESAS
DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DO
RIO GRANDE DO SUL

: AO DR. OSCAR JOSÉ PLENTZ NETO

257. Processo: RR 749187/2001.4 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : REGINALDO ALFREDO SEBASTIÃO

: AO DR. AURÉLIO SILVOSA HUERTAS SOBRINHO

258. Processo: RR 750200/2001.8 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDA-
DE DE SÃO PAULO S.A.

RECORRIDO(S) : MAVILDE DE SOUZA
: À DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

259. Processo: AIRR 750267/2001.0 - TRT 18ª Região

RECORRENTE(S) : COOPERATIVA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
MULTIDISCIPLINARES NO ESTADO DE GOIÁS -
MUNDCOOP

RECORRIDO(S) : ORDÁRIO SILVA DOS SANTOS
: AO DR. JOÃO NEGRÃO DE ANDRADE FILHO

260. Processo: AIRR 750268/2001.4 - TRT 18ª Região

RECORRENTE(S) : COOPERATIVA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
MULTIDISCIPLINARES NO ESTADO DE GOIÁS -
MUNDCOOP

RECORRIDO(S) : RODRIGO PEREIRA VIDAL
: À DRA. SUELENA FARIA BASTOS BALSANULFO

261. Processo: AIRR 751299/2001.8 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

RECORRIDO(S) : DANTE MEIRELES E OUTROS
: À DRA. PATRÍCIA SICA PALERMO

262. Processo: RR 751889/2001.6 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : ERONI DA ROSA SILVEIRA E OUTROS
RECORRIDO(S) : ASEA BROWN BOVERI LTDA.

: AO DR. FABRÍCIO TRINDADE DE SOUSA

263. Processo: RR 752786/2001.6 - TRT 1ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A.
(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

RECORRIDO(S) : DURVAL MIRANDA
: AO DR. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBA-

TO 

264. Processo: RR 752880/2001.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : ETIENE DA COSTA CHAVES FILHO

: À DRA. MÁRCIA APARECIDA COSTA DE OLIVEI-
RA

265. Processo: AIRR e RR 755370/2001.7 - TRT 1ª Região
RECORRENTE(S) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DA-

DOS - SERPRO
RECORRIDO(S) : MARIA INÊS MAZZONI SOUTO E OUTROS

: AO DR. EDEGAR BERNARDES
266. Processo: RR 756641/2001.0 - TRT 3ª Região
RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : NILSON NOBRE

: À DRA. MÁRCIA APARECIDA COSTA DE OLIVEI-
RA

267. Processo: RR 757551/2001.5 - TRT 3ª Região
RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO MACHADO DOS SANTOS

: À DRA. IVANA LAUAR CLARET
268. Processo: RR 758907/2001.2 - TRT 3ª Região
RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : PAULO FERNANDO ALVES ONEIRO

: AO DR. PEDRO ROSA MACHADO
269. Processo: AIRR 759111/2001.8 - TRT 2ª Região
RECORRENTE(S) : SADIA S.A.
RECORRIDO(S) : RAIMUNDA MALAQUIAS DA SILVA

: AO DR. WASHINGTON ANTÔNIO CAMPOS DO
AMARAL

270. Processo: AIRR 764163/2001.3 - TRT 6ª Região
RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-

TRIAS DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DO
JABOATÃO DOS GUARARAPES - SINTRAINCOM

RECORRIDO(S) : INCORPORADORA SÃO SIMÃO LTDA.
: À DRA. IVANA CALADO BORBA

271. Processo: AIRR 767738/2001.0 - TRT 20ª Região
RECORRENTE(S) : EMPRESA ENERGÉTICA DE SERGIPE S.A. - ENER-

GIPE
RECORRIDO(S) : SINÉZIO ALVES CARDOSO

: AO DR. JOSÉ SIMPLICIANO F. F. FERNANDES
272. Processo: AIRR 768770/2001.5 - TRT 15ª Região
RECORRENTE(S) : BANCO SANTANDER NOROESTE S.A.
RECORRIDO(S) : ADILSO RIBEIRO

: À DRA. CELINA APARECIDA JUBRAM GOMES
273. Processo: AIRR 769817/2001.5 - TRT 1ª Região
RECORRENTE(S) : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.
RECORRIDO(S) : AILTON BARBOSA FERNANDES

: AO DR. ARMANDO DOS PRAZERES
<!ID412014-5>

274. Processo: RR 769877/2001.2 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : ARMANDO FERREIRA SOBRINHO

: AO DR. WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FON-
TES

275. Processo: RR 771284/2001.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : JÚLIO CÉSAR PEREIRA

: À DRA. MÁRCIA APARECIDA COSTA DE OLIVEI-
RA

276. Processo: RR 773048/2001.8 - TRT 11ª Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ES-
TADO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO
- SEDUC

RECORRIDO(S) : MARIA FRANCISCA DE CASTRO BARBOSA
: AO DR. ADEMÁRIO DO ROSÁRIO AZEVEDO

277. Processo: RR 775013/2001.9 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : MARCOS JOSÉ DA SILVA

: AO DR. JOSÉ DANIEL ROSA

278. Processo: AIRR 777382/2001.6 - TRT 10ª Região

RECORRENTE(S) : COOPERCONCI - COOPERATIVA DE PRODUÇÃO
ESPECIALIZADA NA CONSTRUÇÃO CIVIL E SER-
VIÇOS GERAIS

RECORRIDO(S) : JOSÉ VANDERLANS BORGES DA SILVA
: AO DR. GASPAR REIS DA SILVA

279. Processo: AIRR 777383/2001.0 - TRT 10ª Região

RECORRENTE(S) : COOPERCONCI - COOPERATIVA DE PRODUÇÃO
ESPECIALIZADA NA CONSTRUÇÃO CIVIL E SER-
VIÇOS GERAIS

RECORRIDO(S) : MANOEL ARNALDO ALVES DE MELO
: AO DR. PEDRO MARTINS FILHO

280. Processo: RR 777705/2001.2 - TRT 11ª Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ES-
TADO DA ADMINISTRAÇÃO, COORDENAÇÃO E
PLANEJAMENTO - SEAD

RECORRIDO(S) : SÔNIA ABENSUR ROCHA
: AO DR. ARMANDO CLÁUDIO DIAS DOS SANTOS

JÚNIOR

281. Processo: RR 777983/2001.2 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : JORDAN GONÇALVES SANTANA

: AO DR. CRISTIANO COUTO MACHADO

282. Processo: AIRR 781308/2001.0 - TRT 1ª Região

RECORRENTE(S) : LÉA MARIA BITENCOURT
RECORRIDO(S) : BNDES PARTICIPAÇÕES S.A. - BNDESPAR

: AO DR. DIEGO MALDONADO

283. Processo: RR 782271/2001.8 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : FABIANA CARDOSO DA SILVA
RECORRIDO(S) : SUCOCÍTRICO CUTRALE LTDA.

: AO DR. JOSÉ ROBERTO CRUZ

284. Processo: RR 784787/2001.4 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : ANDERSON LEMES XAVIER

: AO DR. PEDRO ROSA MACHADO

285. Processo: AIRR 787957/2001.0 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : LUZIA DE SOUZA GONÇALVES E OUTROS
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE ANDRADINA

: À DRA. NOÊMIA MATEUSSI JUSTO

286. Processo: ROAA 789142/2001.7 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS DO COMÉRCIO
DE ARAÇATUBA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE ARA-
ÇATUBA E MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 15ª REGIÃO

: AO DR. BEMARI SILVA DE SAAD E A PROCU-
RADORA DRA. SANDRA LIA SIMÓN

287. Processo: RR 789692/2001.7 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : ULTRAFÉRTIL S.A.
RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SO-

CIAL - PETROS E SINDICATO DOS TRABALHA-
DORES NAS INDÚSTRIAS QUÍMICAS E FARMA-
CÊUTICAS DE CUBATÃO, SANTOS, SÃO VICEN-
TE, GUARUJÁ,
PRAIA GRANDE, BERTIOGA, MONGÁGUA E ITA-
NHAÉM

: AOS DRS. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO E
DAVID RODRIGUES DA CONCEIÇÃO

288. Processo: RR 790235/2001.9 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : ADEMAR JOAQUIM

: AO DR. WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FON-
TES

289. Processo: RR 790417/2001.8 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : JOSÉ MARIA CORRÊA

: AO DR. MARCELINO JOSÉ TOBIAS

290. Processo: AIRR 790693/2001.0 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : NEIDE KUPAS FALCÃO
RECORRIDO(S) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DA-

DOS - SERPRO
: À DRA. PATRÍCIA INÊS BALDASSO

291. Processo: RR 791311/2001.7 - TRT 1ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A.
(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

RECORRIDO(S) : ROSA MARIA SOUZA RIBEIRO E BANCO BANERJ
S.A.

: AOS DRS. EUGÊNIA JIZETTI ALVES BEZERRA SE-
PÚLVEDA E VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

292. Processo: RR 792145/2001.0 - TRT 10ª Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

RECORRIDO(S) : ÂNGELA MARIA ZAIDEN BENVINDO R CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL - CEF

: AOS DRS. AFONSO HENRIQUE LUDERITZ DE ME-
DEIROS E WESLEY CARDOSO DOS SANTOS

293. Processo: AIRR 793299/2001.0 - TRT 5ª Região

RECORRENTE(S) : MARIA BATISTA DA CUNHA
RECORRIDO(S) : EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA - EGBA

: AO DR. LUIZ CARLOS ALENCAR BARBOSA

294. Processo: AIRR 793752/2001.3 - TRT 7ª Região

RECORRENTE(S) : JANE ALVES MEDEIROS
RECORRIDO(S) : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.

: À DRA. IVANA NEVES SOARES

295. Processo: ROAR 793784/2001.4 - TRT 7ª Região

RECORRENTE(S) : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA
AS SECAS - DNOCS

RECORRIDO(S) : ADBEEL GOES FILHO E OUTROS
: AO DR. HELDER LIMA DE LUCENA
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296. Processo: RR 794214/2001.1 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : MARCELO BAPTISTA DE OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : LÚCIA PEREIRA SUDRÉ

: AO DR. ANTÔNIO EDVAR DE SOUZA

297. Processo: AIRR 796168/2001.6 - TRT 10ª Região

RECORRENTE(S) : CASCOL COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS LTDA.
RECORRIDO(S) : ROGÉRIO SOUZA DA SILVA

: AO DR. DORIVAL BORGES DE SOUZA NETO

298. Processo: AIRR 796548/2001.9 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : BORLEM S.A. - EMPREENDIMENTOS INDUS-
TRIAIS

RECORRIDO(S) : EDSON SOUZA MOURA
: AO DR. JOÃO SANFINS

299. Processo: AIRR 797377/2001.4 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : JOSÉ MARIA MARINS FRANÇA (ESPÓLIO DE)
RECORRIDO(S) : OSVALDO LOURENÇO DOS REIS

: À DRA. SÔNIA ARANTES SALES VARGAS

300. Processo: AIRR 798560/2001.1 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM HOTÉIS,
APART HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, RESTAURANTES,
BARES, LANCHONETES E SIMILARES DE SÃO
PAULO E REGIÃO

RECORRIDO(S) : GALINHA CAIPIRA RESTAURANTE LTDA.
: AO DR. ULISSES MOREIRA DOS REIS

301. Processo: ROAR 800711/2001.5 - TRT 1ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN E
OUTRO

RECORRIDO(S) : LUIZ CLÁUDIO DOS SANTOS E OUTRO
: AO DR. ANTÔNIO LANDIM MEIRELLES QUINTEL-

LA

302. Processo: AIRR 802096/2001.4 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚS-
TRIA DE ENERGIA ELÉTRICA NO ESTADO DO
RIO GRANDE DO SUL

RECORRIDO(S) : USINA HIDROELÉTRICA NOVA PALMA LTDA.
: AO DR. FLÁVIO BARZONI MOURA

303. Processo: AIRR 802302/2001.5 - TRT 8ª Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA DE TRANSPORTES TRANSPARÁ LTDA.
RECORRIDO(S) : CLAUDOMIRO DA SILVA DA RESSURREIÇÃO

: À DRA. TEREZA VÂNIA BASTOS MONTEIRO

304. Processo: RXOFROMS 802445/2001.0 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : LUÍS CARLOS SPILLER
RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO GAÚCHA DO TRABALHO E AÇÃO

SOCIAL - FGTAS
: À PROCURADORA DRA. MARIA HELENA PIER-

DONA FONSECA

305. Processo: AIRR 802513/2001.4 - TRT 1ª Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-
TRIAS DE ALIMENTAÇÃO E AFINS DE NITERÓI

RECORRIDO(S) : TRÊS PODERES S.A. SUPERMERCADOS
: AO DR. ANTÔNIO CARLOS COELHO PALADINO

306. Processo: AIRR 802772/2001.9 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

RECORRIDO(S) : JOAQUIM IZABEL DE VASCONCELOS E OUTRA E
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

: AOS DRS. GERALDO MAGELA SILVA FREIRE E
RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI

307. Processo: AIRR 803230/2001.2 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
- CODESP

RECORRIDO(S) : JOÃO RODRIGUES NOVAES
: AO DR. RAFAEL CÉSAR LANZELLOTTI MATTIUS-

SI

308. Processo: AIRR 803247/2001.2 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : UNIÃO (EXTINTA LBA)
RECORRIDO(S) : EUDISÉIA BERNARDES TRUCOLO E OUTROS

: À DRA. REGILENE SANTOS DO NASCIMENTO

309. Processo: RR 803890/2001.2 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO ROBERTO RODRIGUES

: AO DR. MARCO TÚLIO BRANT SILVA

310. Processo: RR 804239/2001.1 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : JULIANO PEDROSA COSTA

: À DRA. LÚCIA MARIA DE REZENDE

311. Processo: AIRR 804707/2001.8 - TRT 17ª Região

RECORRENTE(S) : ARACRUZ CELULOSE S.A.
RECORRIDO(S) : JOSÉ FELIPE JANUÁRIO

: AO DR. UBIRAJARA DOUGLAS VIANNA

312. Processo: RR 805119/2001.3 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDA-
DE DE SÃO PAULO S.A.

RECORRIDO(S) : PAULO ROBERTO ANTUNES
: AO DR. LEANDRO MELONI

313. Processo: AIRR 807434/2001.3 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : RAM INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
RECORRIDO(S) : MARIA DA CONCEIÇÃO MATIAS DE SOUZA

: AO DR. JOÃO BATISTA NOVAES GUIMARÃES

314. Processo: AIRR 808193/2001.7 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : EZEQUIAS DO PRADO
RECORRIDO(S) : MRS LOGÍSTICA S.A.

: AO DR. DRÁUSIO APPARECIDO VILLAS BOAS
RANGEL

315. Processo: RR 808558/2001.9 - TRT 20ª Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SO-
CIAL - PETROS

RECORRIDO(S) : BENITO MORELLI
: AO DR. NILTON CORREIA

316. Processo: AIRR 809372/2001.1 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : MARIA REGINA FORNAZARI GONÇALVES
RECORRIDO(S) : BRASIL TELECOM S.A. - CRT

: À DRA. LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS

317. Processo: RR 809671/2001.4 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : ADALTO FERREIRA

: À DRA. HELENA SÁ

318. Processo: AIRR 810231/2001.4 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.
RECORRIDO(S) : NILO SÁ DE ANDRADE

: AO DR. LANDULFO DE OLIVEIRA FERREIRA

319. Processo: AIRR 811672/2001.4 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE
RECORRIDO(S) : JOSÉ ALVANE DE ALMEIDA E OUTROS

: AO DR. ASTOLPHO DE ARAÚJO SANTIAGO

320. Processo: AIRR 812793/2001.9 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES
RECORRIDO(S) : CORNÉLIO FILESMINO DE MELO

: À DRA. TÂNIA MARTA DE SENE BIERNASKI

321. Processo: AIRR 813148/2001.8 - TRT 19ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALAGOAS - CEAL
RECORRIDO(S) : JOÃO FLORENTINO DOS SANTOS

: AO DR. EDUARDO WAYNER SANTOS BRASILEI-
RO

322. Processo: AIRR 814768/2001.6 - TRT 13ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.
RECORRIDO(S) : FRANCISCO JOSÉ VIEIRA

: AO DR. FRANCISCO JOSÉ VIEIRA

323. Processo: RR 815014/2001.7 - TRT 1ª Região

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
RECORRIDO(S) : VILMA CARELLI DE OLIVEIRA E MINISTÉRIO

PÚBLICO DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO
: À DRA. MARIA IVETE DE DEUS E À PROCURA-

DORA DRA. SANDRA LIA SIMÓN

324. Processo: AIRR 80/2002-321-06-00.6 - TRT 6ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.
RECORRIDO(S) : JOSILDO JOSÉ DA SILVA IRMÃO E F. J. VASCON-

CELOS PRODUTOS CERÂMICOS LTDA.
: AOS DRS. JOÃO SEVERINO SILVA E ARMANDO

MOREIRA MENDES NETO

325. Processo: AIRR 161/2002-924-24-40.0 - TRT 24ª Região

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE TRÊS LAGOAS
RECORRIDO(S) : JOÃO PEREIRA DE SOUZA

: AO DR. TALES TRAJANO DOS SANTOS

326. Processo: AIRR 168/2002-011-10-40.9 - TRT 10ª Região

RECORRENTE(S) : SERVIÇO DE AJARDINAMENTO E LIMPEZA UR-
BANA DO DISTRITO FEDERAL - BELACAP

RECORRIDO(S) : CARMELITA MARIA DE JESUS
: AO DR. SEBASTIÃO PEREIRA GOMES

327. Processo: AIRR 183/2002-021-15-40.7 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.
RECORRIDO(S) : JANDYRA DE CASTRO GIOVANNI E OUTROS E

REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. - RFFSA (EM
LIQUIDAÇÃO)

: AOS DRS. ANTÔNIO CARLOS BIZARRO E MÁR-
CIA RODRIGUES DOS SANTOS

328. Processo: AIRR 212/2002-058-03-00.8 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : SCHAHIN ENGENHARIA LTDA.
RECORRIDO(S) : GONÇALO DOS REIS LEMOS

: AO DR. JOSÉ CABRAL

329. Processo: AIRR 214/2002-001-10-00.8 - TRT 10ª Região

RECORRENTE(S) : JOSÉ LINCOLN DE BRITO
RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

: AO DR. WESLEY CARDOSO DOS SANTOS

330. Processo: RR 215/2002-900-15-00.2 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : USINA MARINGÁ INDÚSTRIA E COMÉRCIO LT-
DA. E OUTRA

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO BENEDITO MASSA (ESPÓLIO DE)
: AO DR. WASHINGTON COUTINHO PEREIRA

331. Processo: ROAR 215/2002-000-19-00.7 - TRT 19ª Região

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
RECORRIDO(S) : MANOEL ALVES DA COSTA

: AO DR. JOSÉ ALBERTO DE ALBUQUERQUE PE-
REIRA

332. Processo: AIRR 319/2002-005-10-40.7 - TRT 10ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO CITIBANK S.A.
RECORRIDO(S) : SOPHIA ATHILA DA SILVA SANTOS

: AO DR. LÚCIO CEZAR DA COSTA ARAÚJO

333. Processo: ROAR 323/2002-000-03-00.7 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : JOSÉ GUIMARÃES
RECORRIDO(S) : BANCO ABN AMRO REAL S.A. E OUTRA

: À DRA. RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO

334. Processo: AIRR 348/2002-064-03-00.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : HELI PEREIRA
RECORRIDO(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO-MINEIRA

: AO DR. CHRISTIANO JOSÉ PERLATTO

335. Processo: AIRR 350/2002-921-21-00.6 - TRT 21ª Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
RECORRIDO(S) : EDILZA DIÓGENES MOURA ALVARENGA

: AO DR. JOSÉ AMÉRICO NERI DE OLIVEIRA

336. Processo: AIRR 374/2002-102-03-00.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO-MINEIRA
RECORRIDO(S) : JOSÉ DA CONCEIÇÃO ROSA

: AO DR. JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

337. Processo: ROAR 412/2002-000-03-00.3 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : AQUILES CHAVES DE MENDONÇA E OUTRO
RECORRIDO(S) : BANCO ABN AMRO REAL S.A. E OUTRA

: AO DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CORTES

338. Processo: ROAR 419/2002-000-10-00.7 - TRT 10ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA - TER-
RACAP

RECORRIDO(S) : HELENO GILBERTO BARCELOS
: AO DR. AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA

339. Processo: ROMS 433/2002-000-10-00.0 - TRT 10ª Região

RECORRENTE(S) : FRANCISCO SIMÕES DANTAS E OUTRA
RECORRIDO(S) : FRANCISCO BEZERRA DA CUNHA E MANOEL

LINS DOS SANTOS
: AO DR. JAIRO RODRIGUES BIJOS

340. Processo: AIRR 439/2002-049-02-40.2 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : MARCO ANTÔNIO DE CARVALHO FABBRI
RECORRIDO(S) : INSTITUTO DE EDUCAÇÃO COSTA BRAGA

: AO DR. ARMANDO LOPES

341. Processo: RR 460/2002-303-04-00.0 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : CALÇADOS MAIDE LTDA.
RECORRIDO(S) : IVANETE TERESINHA KONZEN

: AO DR. CARLOS ALBERTO STEMMER

342. Processo: ROMS 487/2002-000-08-00.7 - TRT 8ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.
RECORRIDO(S) : EUNICE TAVARES DA SILVA E OUTROS E CAIXA

DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS FUNCIO-
NÁRIOS DO BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - CA-
PA F 

: AOS DRS. MIGUEL DE OLIVEIRA CARNEIRO E
SÉRGIO LUÍS TEIXEIRA DA SILVA

343. Processo: AIRR 490/2002-008-10-40.5 - TRT 10ª Região

RECORRENTE(S) : SERVIÇO DE AJARDINAMENTO E LIMPEZA UR-
BANA DO DISTRITO FEDERAL - BELACAP

RECORRIDO(S) : TEREZA DA SILVA LIMA
: À DRA. ANA LÚCIA AMARAL QUEIROZ

344. Processo: AIRR 496/2002-002-10-40.4 - TRT 10ª Região

RECORRENTE(S) : SERVIÇO DE AJARDINAMENTO E LIMPEZA UR-
BANA DO DISTRITO FEDERAL - BELACAP

RECORRIDO(S) : JOANA D'ARC ARAÚJO PEREIRA
: AO DR. JOÃO AMÉRICO PINHEIRO MARTINS

345. Processo: AIRR 497/2002-020-10-40.0 - TRT 10ª Região

RECORRENTE(S) : SERVIÇO DE AJARDINAMENTO E LIMPEZA UR-
BANA DO DISTRITO FEDERAL - BELACAP

RECORRIDO(S) : MARIA APARECIDA DEODATO DA SILVA
: À DRA. ÁUREA FELICIANA PINHEIRO MARTINS
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346. Processo: AIRR 506/2002-020-10-40.3 - TRT 10ª Região

RECORRENTE(S) : SERVIÇO DE AJARDINAMENTO E LIMPEZA UR-
BANA DO DISTRITO FEDERAL - BELACAP

RECORRIDO(S) : JOÃO BORBA FERREIRA
: À DRA. PATRÍCIA PINHEIRO MARTINS

347. Processo: AIRR 510/2002-009-10-40.4 - TRT 10ª Região

RECORRENTE(S) : SERVIÇO DE AJARDINAMENTO E LIMPEZA UR-
BANA DO DISTRITO FEDERAL - BELACAP

RECORRIDO(S) : DEUSDEDIT MATIAS CHAVES E OUTRA
: À DRA. PATRÍCIA PINHEIRO MARTINS

348. Processo: ROAR 544/2002-000-03-00.5 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUI-
DAÇÃO)

RECORRIDO(S) : JORGE DOS SANTOS SILVA E OUTRO
: AO DR. HELMAR LOPARDI MENDES

349. Processo: ROAR 545/2002-000-15-00.4 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : NEIL GRIGOLETTO
RECORRIDO(S) : THYSSENKRUPP METALÚRGICA CAMPO LIMPO

LT D A . 
: AO DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

350. Processo: AIRR 653/2002-012-10-40.9 - TRT 10ª Região

RECORRENTE(S) : VIP SERVICE CLUB TURISMO E REPRESENTA-
ÇÕES LTDA.

RECORRIDO(S) : ELIAS SILVA DE ALMEIDA
: À DRA. EMILENA TAVARES SANTOS AMORIM

351. Processo: RR 794/2002-900-11-00.5 - TRT 11ª Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ES-
TADO DA EDUCAÇÃO E DESPORTO - SEDUC

RECORRIDO(S) : MARIA DE NAZARÉ FREITAS NONATO NOGUEI-
RA

: AO DR. IRAN BAYMA DE MELO

352. Processo: AIRR 852/2002-079-02-40.9 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.
RECORRIDO(S) : MARCO ANTÔNIO DO ESPÍRITO SANTO E REDE

FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDAÇÃO)
: ÀS DRAS. SILVANA FONSECA DA SILVA ROCHA E

MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

353. Processo: RR 857/2002-902-02-00.5 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : TOWER AUTOMOTIVE DO BRASIL S.A.
RECORRIDO(S) : JOSÉ DOS SANTOS FILHO

: AO DR. WALDIR ESTEVAM MARIA

354. Processo: AIRR 861/2002-442-02-40.6 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
- CODESP

RECORRIDO(S) : ADACAR DOS SANTOS
: AO DR. ENZO SCIANNELLI

355. Processo: AIRR 936/2002-900-02-00.3 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : ELIANA ISABEL DA SILVA
RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-

NESPA E ÉTICA RECURSOS HUMANOS E SERVI-
ÇOS LTDA.

: AOS DRS. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL E
CARLOS ALBERTO MAURO

356. Processo: AIRR 1152/2002-073-03-40.8 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : INDÚSTRIAS NUCLEARES DO BRASIL S.A. - INB
RECORRIDO(S) : CLÓVIS APARECIDO DA SILVA

: À DRA. SUELI CHIEREGHINI DE QUEIROZ FUN-
CHAL

357. Processo: AIRR 1200/2002-032-03-40.2 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : MAPRI TEXTRON DO BRASIL LTDA.
RECORRIDO(S) : CLÁUDIO ROBERTO APOLINÁRIO

: À DRA. LUCI ALVES DOS SANTOS CARVALHO

358. Processo: AIRR 1201/2002-032-03-40.7 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : MAPRI TEXTRON DO BRASIL LTDA.
RECORRIDO(S) : PEDRO PAULO MENDES COSTA

: À DRA. LUCI ALVES DOS SANTOS CARVALHO

359. Processo: AIRR 1284/2002-023-04-40.8 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
RECORRIDO(S) : JÚLIO CELSO GARCEZ NACUL DE ANDRADE E

OUTROS
: AO DR. GASPAR PEDRO VIECELI

<!ID412014-6>

360. Processo: RODC 1346/2002-000-03-00.9 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-
TRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MA-
TERIAL ELÉTRICO DE BELO HORIZONTE E CON-
TAGEM E OUTROS

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE
MINAS GERAIS E OUTROS

: AO DR. MARCELO PIMENTEL

361. Processo: RR 1355/2002-018-03-00.8 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.
RECORRIDO(S) : HELEN SOUZA DE BESSA

: AO DR. ALBERTO BOTELHO MENDES

362. Processo: AIRR 1359/2002-109-03-40.8 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : PROBANK LTDA.
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO FABIANO ABRANTES

: AO DR. LEOPOLDO DE MATTOS SANTANA

363. Processo: RR 1383/2002-900-03-00.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : GILSON FERRARI SANTOS

: AO DR. WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FON-
TES

364. Processo: AIRO 1441/2002-000-15-40.1 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.
RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 15ª RE-

GIÃO
: À PROCURADORA DRA. SANDRA LIA SIMÓN

365. Processo: ROAR 1445/2002-000-03-00.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO
RECORRIDO(S) : MARIA FRANCISCA DOS SANTOS

: AO DR. ALEXANDRE NILZO ALVES PINTO

366. Processo: AIRR 1492/2002-035-12-40.3 - TRT 12ª Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DE SANTA CATARINA
RECORRIDO(S) : NORMA SILVEIRA ALVES

: AO DR. DIVALDO LUIZ DE AMORIM

367. Processo: RXOFROAG 1499/2002-000-03-00.6 - TRT 3ª Re-
gião

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE IPATINGA
RECORRIDO(S) : CREUZENIR LÚCIA DOS SANTOS BARRETO

: AO DR. DANIEL MENDES PEIXOTO

368. Processo: AIRR 1558/2002-002-03-00.9 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

RECORRIDO(S) : MARIA REGINA BARROSO DE ALMEIDA
: AO DR. JOÃO BAPTISTA ARDIZONI REIS

369. Processo: AIRR 1571/2002-027-03-40.9 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : HELVÉCIO MENDES DE OLIVEIRA CAMPOS
RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS E

FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SO-
CIAL - PETROS

: AOS DRS. PATRÍCIA ALMEIDA REIS E EDUARDO
LUIZ SAFE CARNEIRO

370. Processo: AIRR 1585/2002-461-05-40.5 - TRT 5ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.
RECORRIDO(S) : VALDINO PEREIRA DO NASCIMENTO E PAULINA

MARIA DE SENA
: AO DR. GABRIEL NUNES

371. Processo: AIRR 1656/2002-007-03-40.2 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : DOMINGOS FERNANDES PIMENTA
RECORRIDO(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉ-

GRAFOS - ECT
: AO DR. DEOPHANES ARAÚJO SOARES FILHO

372. Processo: AIRR 1665/2002-013-03-00.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.
RECORRIDO(S) : JOSÉ PANTUZA DIAS

: À DRA. KELLYANNE HOTT RODRIGUES

373. Processo: AIRR 1668/2002-113-03-41.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

RECORRIDO(S) : MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO MOREIRA DRU-
MOND E OUTRA

: À DRA. JOYCE DE OLIVEIRA ALMEIDA

374. Processo: AIRR 1694/2002-079-03-00.4 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF E FUNDA-
ÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO JOSÉ OLIVEIRA MAIA, CAIXA ECONÔ-
MICA FEDERAL - CEF E FUNDAÇÃO DOS ECO-
NOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF

: AOS DRS. JULIANE MARIANO TEIXEIRA, AFFON-
SO HENRIQUE RAMOS SAMPAIO E LUIZ ANTO-
NIO MUNIZ MACHADO

375. Processo: AIRR 1698/2002-020-03-40.3 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

RECORRIDO(S) : FERNANDO ANTÔNIO DA SILVA E CAIXA ECO-
NÔMICA FEDERAL - CEF

: AOS DRS. EVANDRO BRAZ DE ARAÚJO JÚNIOR E
RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI

376. Processo: AIRR 1698/2002-001-03-00.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

RECORRIDO(S) : NÚZIA MAGALHÃES DOS SANTOS FERREIRA E
OUTRA E CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

: AOS DRS. EVANDRO BRAZ DE ARAÚJO JÚNIOR E
WESLEY CARDOSO DOS SANTOS

377. Processo: AIRR 1700/2002-002-03-41.5 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

RECORRIDO(S) : MÁRIO RICARDO GUIMARÃES
: À DRA. JOYCE DE OLIVEIRA ALMEIDA

378. Processo: AIRR 1840/2002-101-10-40.4 - TRT 10ª Região

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO FRANCISCO DA SILVA (ESPÓLIO DE)
RECORRIDO(S) : JM TERRAPLENAGEM E CONSTRUÇÕES LTDA.

: À DRA. CLEIDE FERRARI SABINO

379. Processo: AIRR 1852/2002-034-02-40.5 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : C&C CASA E CONSTRUÇÃO LTDA.
RECORRIDO(S) : SEBASTIÃO JOSÉ DA SILVA

: À DRA. IARA DE ALMEIDA SÉRIO

380. Processo: AIRR 1865/2002-906-06-40.7 - TRT 6ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.
RECORRIDO(S) : LUIZ CÉLIO DE SÁ LEITE

: AO DR. JOÃO BATISTA PINHEIRO DE FREITAS

381. Processo: AIRR 1982/2002-442-02-40.5 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
- CODESP

RECORRIDO(S) : ANTONIO LUIZ DE PAULA
: AO DR. JOSÉ ABÍLIO LOPES

382. Processo: AIRR 2124/2002-031-03-40.6 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : LUCIOMAR LOPES GONÇALVES DE SOUZA
RECORRIDO(S) : INOVAR RECURSOS HUMANOS LTDA. E META-

LÚRGICA ARGOS LTDA.
: AOS DRS. MARCO TÚLIO FONSECA FURTADO E

MARCELO MEDEIROS

383. Processo: AIRR 2377/2002-075-03-40.4 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES
RECORRIDO(S) : ÉLCIO SIMÕES DE SOUZA E SEG - SERVIÇOS ES-

PECIAIS DE SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VA-
LORES S.A.

: AO DR. MARCELO LAMEGO PERTENCE

384. Processo: AIRR 3695/2002-906-06-00.0 - TRT 6ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DE PERNAMBUCO S.A. - BANDEPE
RECORRIDO(S) : ROBERTO LACERDA BELTRÃO E LUIZ FRANCIS-

CO DOS SANTOS E OUTROS
: AO DR. SILVIO FERREIRA LIMA

385. Processo: AIRR 3703/2002-906-06-00.9 - TRT 6ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DE PERNAMBUCO S.A. - BANDEPE
RECORRIDO(S) : ROBERTO LACERDA BELTRÃO E JOSÉ ANTÔNIO

DA SILVA E OUTROS
: AO DR. SILVIO FERREIRA LIMA

386. Processo: AIRR 3705/2002-906-06-00.8 - TRT 6ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DE PERNAMBUCO S.A. - BANDEPE
RECORRIDO(S) : JAIRO HIGINO XIMENES DA COSTA E OUTROS E

ROBERTO LACERDA BELTRÃO
: AO DR. SILVIO FERREIRA LIMA

387. Processo: AIRR 3709/2002-906-06-00.6 - TRT 6ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DE PERNAMBUCO S.A. - BANDEPE
RECORRIDO(S) : JOSÉ MARTINS DE SANTANA E OUTROS E RO-

BERTO LACERDA BELTRÃO
: AO DR. SILVIO FERREIRA LIMA

388. Processo: RXOFROAG 4440/2002-000-21-00.1 - TRT 21ª Re-
gião

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
RECORRIDO(S) : FRANCISCO CASSIMIRO DE FARIAS E OUTROS

: AOS RECORRIDOS

389. Processo: RR 4950/2002-900-03-00.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : ABDON OLIVEIRA DOS SANTOS

: AO DR. WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FON-
TES
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390. Processo: RR 6418/2002-906-06-00.0 - TRT 6ª Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

RECORRIDO(S) : ÂNGELA LÚCIA RODRIGUES E OUTROS E CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL - CEF

: AOS DRS. ESTHER LANCRY E WESLEY CARDOSO
DOS SANTOS

391. Processo: AIRR 6572/2002-900-02-00.5 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : GOODYEAR DO BRASIL PRODUTOS DE BORRA-
CHA LTDA.

RECORRIDO(S) : WALDECY NASCIMENTO DE SOUZA
: AO DR. EDSON MORENO LUCILLO

392. Processo: AIRR 8281/2002-900-04-00.0 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : EBERLE S.A.
RECORRIDO(S) : NEIVA SECCO

: AO DR. VALDECIR SOUZA DE LIMA

393. Processo: AIRR 8582/2002-900-11-00.6 - TRT 11ª Região

RECORRENTE(S) : MANAUS ENERGIA S.A.
RECORRIDO(S) : TÂNIA MARIA ALMEIDA DE SOUZA

: À DRA. VALDENYRA FARIAS THOMÉ

394. Processo: AIRR 8733/2002-902-02-41.5 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : MARCIO MAKRAKIS
RECORRIDO(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

: AO DR. ÁLVARO RAYMUNDO

395. Processo: AIRR 8787/2002-906-06-00.7 - TRT 6ª Região

RECORRENTE(S) : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S.A.
RECORRIDO(S) : ADILSON CAMPELO RAMOS E OUTROS

: AO DR. JOSÉ DA SILVA BARRETO JÚNIOR

396. Processo: ROAR 11895/2002-000-02-00.7 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO GUIMARÃES MORAES JUNIOR
RECORRIDO(S) : ADRIANA DE LOURDES GIUSTI DE OLIVEIRA

: AO DR. JAIR JOSÉ MONTEIRO DE SOUZA

397. Processo: AIRR 13963/2002-902-02-00.9 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM HOTÉIS,
APART HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, RESTAURANTES,
BARES, LANCHONETES E SIMILARES DE SÃO
PAULO E REGIÃO

RECORRIDO(S) : SAPORE DI PASTA LTDA.
: AO DR. CARLOS AUGUSTO PINTO DIAS

398. Processo: RR 15768/2002-900-02-00.0 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDA-
DE DE SÃO PAULO S.A.

RECORRIDO(S) : ROBERTO PERINE
: AO DR. ROMEU GUARNIERI

399. Processo: RR 15946/2002-900-02-00.3 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDA-
DE DE SÃO PAULO S.A.

RECORRIDO(S) : GENILDO JOSÉ LOPES
: AO DR. MIGUEL RICARDO GATTI CALMON NO-

GUEIRA DA GAMA

400. Processo: AR 16625/2002-000-00-00.3 - TRT 10ª Região

RECORRENTE(S) : EUGÊNIO DA SILVA NASCIMENTO E OUTROS
RECORRIDO(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES

S.A. - EMBRATEL
: AO DR. JOSÉ IDEMAR RIBEIRO

401. Processo: RR 16654/2002-900-03-00.2 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT ALLIS LATINO AMERICANA S.A.
RECORRIDO(S) : VICENTE ANTÔNIO DOS SANTOS

: AO DR. GERALDO BARTOLOMEU ALVES

402. Processo: AIRR 17789/2002-900-06-00.9 - TRT 6ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBUCO S.A. -
BANDEPE

RECORRIDO(S) : RENATO GOMES DA SILVA E USINA FREI CA-
NECA S.A.

: AO DR. LUIS CLARINDO ALVES

403. Processo: ROAR 18192/2002-900-15-00.2 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚS-
TRIA DE DESTILAÇÃO E REFINAÇÃO DE PETRÓ-
LEO DE CUBATÃO, SANTOS E SÃO SEBASTIÃO

RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
: AO DR. IGOR COELHO F. DE MIRANDA

404. Processo: AIRR 20032/2002-900-02-00.4 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOS-
PEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES, CHUR-
RASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,
LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEME-
LHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

RECORRIDO(S) : RESTAURANTE PÁTIO DO COLÉGIO LTDA.
: AO DR. CARLOS ROBERTO HIGINO

405. Processo: AIRR 20466/2002-900-08-00.1 - TRT 8ª Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

RECORRIDO(S) : FRANCISCO ANTÔNIO BATISTA FILHO E CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL - CEF

: AOS DRS. MEIRE COSTA VASCONCELOS E WES-
LEY CARDOSO DOS SANTOS

406. Processo: AIRR 22084/2002-900-03-00.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ
RECORRIDO(S) : MARCOS ANTÔNIO SIQUEIRA

: AO DR. EDUARDO VICENTE RABELO AMORIM

407. Processo: AIRR 22799/2002-900-01-00.3 - TRT 1ª Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-
TRIAS DE ALIMENTAÇÃO E AFINS DE NITERÓI

RECORRIDO(S) : PADARIA E CONFEITARIA CORAÇÃO DE SÃO PE-
DRO LTDA.

: AO DR. MAURÍCIO DOS SANTOS GALLO NETTO

408. Processo: AIRR 26104/2002-900-02-00.7 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOS-
PEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES, CHUR-
RASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,
LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEME-
LHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

RECORRIDO(S) : FAROUQ ABBAS MOHD ZUHUD
: AO RECORRIDO

409. Processo: AIRR 26515/2002-900-02-00.2 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : RMB LTDA.
RECORRIDO(S) : ROBERTO SIMÕES GONÇALVES

: À DRA. ANTONIETA MENGON

410. Processo: AIRR 26753/2002-900-04-00.7 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF E FUNDA-
ÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF

RECORRIDO(S) : DEOCLIDES PERES, CAIXA ECONÔMICA FEDE-
RAL - CEF E FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS
FEDERAIS - FUNCEF

: AOS DRS. RUBESVAL FELIX TREVISAN, WESLEY
CARDOSO DOS SANTOS E LUIZ ANTONIO MUNIZ
MACHADO

411. Processo: AIRR 27054/2002-900-04-00.4 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

RECORRIDO(S) : GIPSY DE BRUM FERNANDES E OUTROS E CAI-
XA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

: AOS DRS. RÉGIS ELENO FONTANA E RUBENS
ALBERTO ARRIENTI ANGELI

412. Processo: RR 28661/2002-900-03-00.7 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : WANDER PEREIRA DO NASCIMENTO

: AO DR. PAULO DE TARSO MOHALLEM

413. Processo: RR 30422/2002-900-02-00.2 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : SÃO PAULO FUTEBOL CLUBE
RECORRIDO(S) : ERALDO DA SILVA

: AO DR. MARCO AURÉLIO FERREIRA

414. Processo: AIRR 31415/2002-900-02-00.8 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : ACNIELSEN.CBPA LTDA.
RECORRIDO(S) : LUIZ VIEIRA DE MORAIS

: À DRA. AVANIR PEREIRA DA SILVA

415. Processo: AIRR 31623/2002-900-03-00.1 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : WJ AGROPECUÁRIA LTDA.
RECORRIDO(S) : JOEL ODAIR ALVES DA COSTA

: À DRA. MAURA LILIA MONTEIRO

416. Processo: AIRR 33153/2002-902-02-00.9 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : DILZA PETTA ROSELLI
RECORRIDO(S) : SOCIEDADE CIVIL COLÉGIO DANTE ALIGHIERI

: AO DR. MÁRIO UNTI JÚNIOR

417. Processo: AIRR 34490/2002-900-01-00.6 - TRT 1ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO RURAL S.A.
RECORRIDO(S) : MANOEL DOS SANTOS AIRES DE CASTRO

: AO DR. JOSÉ ULYSSES NUNES DE SENNA

418. Processo: AIRR 34961/2002-900-03-00.5 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES
RECORRIDO(S) : HILDEBRANDO MOREIRA MEIRELES E SEG -

SERVIÇOS ESPECIAIS DE SEGURANÇA E TRANS-
PORTE DE VALORES S.A.

: À DRA. MARIA BRITO MENDES

419. Processo: AIRR 35178/2002-902-02-00.7 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : ADRIANE ZELI DE MELO
RECORRIDO(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-

LESP
: AO DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

420. Processo: AIRR 36841/2002-902-02-00.0 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : ELZA MARIA DE JESUS
RECORRIDO(S) : PEPSICO DO BRASIL LTDA.

: AO DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

421. Processo: AIRR 37931/2002-902-02-00.9 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOS-
PEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES, CHUR-
RASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,
LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEME-
LHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

RECORRIDO(S) : BAR E LANCHES 277 LTDA.
: AO RECORRIDO

422. Processo: AIRR 38613/2002-900-02-00.2 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : SADIA S.A.
RECORRIDO(S) : VALDERICE FERREIRA DE SOUSA

: AO DR. PEDRO ROBERTO NETO

423. Processo: AIRR 38960/2002-902-02-00.8 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : HOPE DO NORDESTE LTDA.
RECORRIDO(S) : MARIA APARECIDA DE MOURA SILVA

: AO DR. ALEXANDRE TERRA SOSSIO

424. Processo: ROAR 40163/2002-000-05-00.8 - TRT 5ª Região

RECORRENTE(S) : JOZÉLIO DE SANTANA REIS
RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

: À DRA. MARIANA ROCHA RODRIGUES

425. Processo: AIRR 41281/2002-902-02-00.6 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : PROTEGE S.A. PROTEÇÃO E TRANSPORTE DE
VA L O R E S 

RECORRIDO(S) : JOSÉ DE SOUZA FILHO E SEG - SERVIÇOS ES-
PECIAIS DE SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VA-
LORES S.A.

: AO DR. JOSÉ OSCAR BORGES

426. Processo: AIRR 41514/2002-900-09-00.0 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUI-
DAÇÃO)

RECORRIDO(S) : LUIZ FERNANDO COLAÇO BORGES
: À DRA. CLAIR DA FLORA MARTINS

427. Processo: AIRR 42616/2002-900-02-00.0 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
- CODESP

RECORRIDO(S) : CARLOS ALBERTO DOS SANTOS
: AO DR. RAFAEL CÉSAR LANZELLOTTI MATTIUS-

SI

428. Processo: AIRR 42953/2002-900-04-00.7 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : TRANSPORTES URBANOS E RURAIS FRAGATA
LT D A . 

RECORRIDO(S) : PEDRO REIS MOREDA
: AO DR. JAIR SOARES PEREIRA

429. Processo: RR 44788/2002-900-03-00.3 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : RONALDO DE CARVALHO E COMAU SERVICE DO

BRASIL LTDA.
: ÀS DRAS. DANIELA SAVOI VIEIRA DE SOUZA E

MARIA DE FÁTIMA DOMENICI AZEVEDO

430. Processo: AIRR 45266/2002-900-02-00.4 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : JOSÉ LUCÍLIO PIRES ROCHA E OUTROS
RECORRIDO(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-

LESP
: AO DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

<!ID412014-7>

431. Processo: RR 45815/2002-900-09-00.2 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : ITAIPU BINACIONAL
RECORRIDO(S) : GERSON DICKOW

: À DRA. ALINE FABIANA CAMPOS PEREIRA

432. Processo: AR 48594/2002-000-00-00.0 - TRT 17ª Região

RECORRENTE(S) : JOSUÉ SILVA
RECORRIDO(S) : BANESTES - BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO

S A N TO 
: AO DR. RICARDO QUINTAS CARNEIRO

433. Processo: AIRR 50056/2002-900-02-00.8 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : DAGOBERTO CABRAL
RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE HABITACAO DA BAIXADA SAN-

TISTA - COHAB SANTISTA
: AO DR. PAULO SÉRGIO FERNANDES VENTURA

434. Processo: AIRR 51910/2002-900-03-00.8 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
RECORRIDO(S) : LÉLIA GERALDA DA SILVA E FUNDAÇÃO DOS

ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF
: ÀS DRAS. ANA MARIA CEOLIN DE OLIVEIRA E

VIVIANI BUENO MARTINIANO
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435. Processo: AIRR 53372/2002-900-02-00.1 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOS-
PEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES, CHUR-
RASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,
LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEME-
LHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

RECORRIDO(S) : DOCERIA E RESTAURANTE PEQUENA FLOR
: À RECORRIDA

436. Processo: AIRR 53560/2002-902-02-40.7 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDA-
DE DE SÃO PAULO S.A.

RECORRIDO(S) : ALBERTO CARLOS MENEZES DE CARVALHO
: À DRA. ANA MARIA CARDOSO DE ALMEIDA

437. Processo: AIRR e RR 53684/2002-900-02-00.5 - TRT 2ª Re-
gião

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE OSASCO
RECORRIDO(S) : LOURDES XAVIER DA SILVA

: AO DR. AVANIR PEREIRA DA SILVA

438. Processo: AIRR 54078/2002-900-02-00.7 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : BENEDICTO JOSÉ ALVES DE OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : CONDOMÍNIO DO SHOPPING CENTER MORUMBI

: AO DR. MARCOS CINTRA ZARIF

439. Processo: AIRR 54181/2002-900-07-00.0 - TRT 7ª Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO CEARÁ (EXTINTA CEDAP)
RECORRIDO(S) : JOSÉ HILTON DE OLIVEIRA BARREIRA

: AO DR. CARLOS EUDENES GOMES DA FROTA

440. Processo: AIRR 54863/2002-900-03-00.4 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FRIGOCARNE SABARÁ LTDA.
RECORRIDO(S) : DAYSE APARECIDA FERREIRA

: À DRA. SILVANIA DOS SANTOS SOUZA CORREA

441. Processo: RR 54881/2002-900-04-00.0 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : ALAOR DE LACERDA
RECORRIDO(S) : ATH - ALBARUS TRANSMISSÕES HOMOCINÉTI-

CAS LTDA. E SEMCO CONSULTORIA E MANU-
TENÇÃO INDUSTRIAL LTDA.

: À DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

442. Processo: AIRR 55113/2002-900-09-00.7 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES
RECORRIDO(S) : JOAQUIM FERNANDES OLIVEIRA

: AO DR. SÉRGIO ISSAO ONO

443. Processo: AIRR 55168/2002-900-03-00.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : CELINA GUERHARDT DE SOUZA REIS
RECORRIDO(S) : SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE BELO HO-

RIZONTE
: À DRA. SÔNIA MARIA FERREIRA DE AZEVEDO

444. Processo: AIRR 56948/2002-900-02-00.2 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOS-
PEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES, CHUR-
RASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,
LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEME-
LHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

RECORRIDO(S) : VIRA MUNDO LANCHES E PIZZARIA LTDA.
: À RECORRIDA

445. Processo: RXOFROMS 58156/2002-900-22-00.3 - TRT 22ª
Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO PIAUÍ
RECORRIDO(S) : JOSÉ FERREIRA DE OLIVEIRA

: AO RECORRIDO

446. Processo: RXOFROAR 59437/2002-900-02-00.2 - TRT 2ª Re-
gião

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE SÃO CAETANO DO SUL
RECORRIDO(S) : ADELINO TEIXEIRA E OUTROS

: À DRA. KATYA REGINA PADILHA

447. Processo: AIRR 59559/2002-900-02-00.9 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOS-
PEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES, CHUR-
RASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,
LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEME-
LHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

RECORRIDO(S) : JANDIR MOURA TORRES JUNIOR
: AO DR. CÍCERO MUNIZ FLORÊNCIO

448. Processo: ROAR 60465/2002-900-02-00.2 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : ADAUTO JORGE ANACLETO
RECORRIDO(S) : BANCO CIDADE S.A.

: À DRA. RENATA SICILIANO QUARTIM BARBOSA

449. Processo: AIRR 61194/2002-900-02-00.2 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : SOLUÇÃO ODONTOLÓGICA S.C. LTDA.
RECORRIDO(S) : RONALDO PEREIRA DE MACEDO

: À DRA. LUCIANA BEATRIZ GIACOMINI

450. Processo: AIRR 61886/2002-900-01-00.6 - TRT 1ª Região

RECORRENTE(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

RECORRIDO(S) : LUIZ CARLOS FERRO E SINDICATO DOS EMPRE-
GADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS
DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

: AOS DRS. CELIA MARIA FERRO DE SÁ FERREIRA
E MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

451. Processo: AIRR 62935/2002-900-04-00.1 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUI-
DAÇÃO)

RECORRIDO(S) : ELOIR FRANCO DA SILVA
: AO DR. LUIZ ROTTENFUSSER

452. Processo: AIRR 63302/2002-900-02-00.1 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : PRAÇA DE ESPORTES GAROTÃO
RECORRIDO(S) : LUIZ DA MATA RIBEIRO

: AO DR. EDUARDO DIOGO TAVARES

453. Processo: AIRR 63831/2002-900-10-00.1 - TRT 10ª Região

RECORRENTE(S) : SERVIÇO DE AJARDINAMENTO E LIMPEZA UR-
BANA DO DISTRITO FEDERAL - BELACAP

RECORRIDO(S) : FILOMENO BARBOSA DOS SANTOS E OUTRO E
ASSOCIAÇÃO DOS CARROCEIROS DO PARANOÁ
- ASCARP

: AOS DRS. FÁBIO HENRIQUE BINICHESKI E JOÃO
AMÉRICO PINHEIRO MARTINS

454. Processo: RR 67148/2002-900-08-00.4 - TRT 8ª Região

RECORRENTE(S) : FORMOSA SUPERMERCADOS E MAGAZINE LT-
DA.

RECORRIDO(S) : GERALDO MARTINS DE ALMEIDA
: À DRA. LAIR DA PAIXÃO ROCHA

455. Processo: AIRR 67624/2002-900-04-00.9 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : DIMED S.A. DISTRIBUIDORA DE MEDICAMEN-
TO S 

RECORRIDO(S) : PEDRO D'AGUSTINI
: AO DR. RESSOLI LUIS BALDO CUNHA

456. Processo: AIRR 67665/2002-900-10-00.2 - TRT 10ª Região

RECORRENTE(S) : SERVIÇO DE AJARDINAMENTO E LIMPEZA UR-
BANA DO DISTRITO FEDERAL - BELACAP

RECORRIDO(S) : ANTÔNIA BRAZ DE SOUSA E ASSOCIAÇÃO DOS
CARROCEIROS DO PARANOÁ - ASCARP

: AOS DRS. FÁBIO HENRIQUE BINICHESKI E JOÃO
AMÉRICO PINHEIRO MARTINS

457. Processo: AIRR 67690/2002-900-02-00.0 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : HELENA MARIA DE SOUZA E SILVA
RECORRIDO(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-

LESP
: AO DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

458. Processo: AIRR 68358/2002-900-02-00.2 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOS-
PEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES, CHUR-
RASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,
LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEME-
LHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

RECORRIDO(S) : ALFREDO MARQUES LANCHONETE
: AO RECORRIDO

459. Processo: AIRR 69760/2002-900-02-00.4 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : FRANCISCA HENRIQUE DE OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : BANESPA S.A. - SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMI-

N I S T R AT I V O S 
: AO DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

460. Processo: AIRR 70723/2002-900-02-00.9 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOS-
PEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES, CHUR-
RASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,
LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEME-
LHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

RECORRIDO(S) : RESTAURANTE DO AEROPORTO LTDA.
: AO DR. JOÃO EDUARDO CRUZ CAVALCANTI

461. Processo: AIRR 71501/2002-900-02-00.3 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOS-
PEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES, CHUR-
RASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,
LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEME-
LHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

RECORRIDO(S) : MANOEL DE ALMEIDA BAR
: AO RECORRIDO

462. Processo: AIRR 35/2003-058-15-40.0 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : CARGILL AGRÍCOLA S.A.
RECORRIDO(S) : UBIRATAN PRUDÊNCIO DE SOUZA

: AO DR. EDSON ARTONI LEME

463. Processo: AIRR 48/2003-058-15-40.9 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : CARGILL AGRÍCOLA LTDA.
RECORRIDO(S) : FÁTIMA APARECIDA BARBOZA

: AO DR. LUÍS CLÁUDIO MARIANO

464. Processo: ROAR 84/2003-000-10-00.8 - TRT 10ª Região

RECORRENTE(S) : CLÉBER EVANGELISTA FREIRE AMÂNCIO E OU-
TROS

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO DISTRITO FE-
DERAL - CAESB

: AO DR. RAUL FREITAS PIRES DE SABÓIA

465. Processo: RR 113/2003-031-12-00.9 - TRT 12ª Região

RECORRENTE(S) : CONDOMÍNIO SHOPPING CENTER ITAGUAÇU
RECORRIDO(S) : EDUARDO ROBERTO ROSA

: À DRA. GABRIELA CAMARGO

466. Processo: AIRR 170/2003-002-12-40.7 - TRT 12ª Região

RECORRENTE(S) : SONAE DISTRIBUIÇÃO BRASIL S.A.
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO

DE BLUMENAU
: AO DR. VALMOR JOSÉ MARQUETTI

467. Processo: AIRR 191/2003-016-03-40.4 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO SUDAMERIS BRASIL S.A.
RECORRIDO(S) : DANIEL DE CARVALHO MATTOS

: AO DR. MARCONI BASTOS SALDANHA

468. Processo: RR 200/2003-371-05-00.8 - TRT 5ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA HIDRO ELÉTRICA DO SÃO FRAN-
CISCO - CHESF

RECORRIDO(S) : BRUNO JOSÉ DA PAES E OUTROS
: AO DR. ROBERTO JOSÉ PASSOS

469. Processo: AIRR 231/2003-088-03-40.1 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL
RECORRIDO(S) : JOSÉ ANTÔNIO DE PAULA

: À DRA. SUELI ALVES PEREIRA

470. Processo: AIRR 246/2003-088-03-40.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO DIAS VIEIRA

: À DRA. KATARINA ANDRADE AMARAL MOTTA

471. Processo: AIRR 264/2003-054-03-40.4 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL
RECORRIDO(S) : FÁBIO COELHO FILHO

: AO DR. MÁRIO AUGUSTO PORTELA DIAS

472. Processo: RR 286/2003-007-08-00.5 - TRT 8ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA
RECORRIDO(S) : ELIZABETE DE SOUZA CUNHA E OUTROS E CAI-

XA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS FUN-
CIONÁRIOS DO BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - CA-
PA F 

: AOS DRS. LUIZ DOURADO DIAS E SÉRGIO LUÍS
TEIXEIRA DA SILVA

473. Processo: RR 326/2003-371-05-00.2 - TRT 5ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA HIDRO ELÉTRICA DO SÃO FRAN-
CISCO - CHESF

RECORRIDO(S) : DANTE JOSÉ WANDERLEY E OUTROS
: AO DR. ROBERTO JOSÉ PASSOS

474. Processo: RXOF e ROAG 326/2003-000-08-00.4 - TRT 8ª
Região

RECORRENTE(S) : IVONE NEVES DA CONCEIÇÃO
RECORRIDO(S) : ESTADO DO PARÁ - FUNDAÇÃO EDUCACIONAL

DO PARÁ
: AO PROCURADOR DR. GRACO IVO ALVES RO-

CHA COELHO

475. Processo: RR 363/2003-371-05-00.0 - TRT 5ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA HIDRO ELÉTRICA DO SÃO FRAN-
CISCO - CHESF

RECORRIDO(S) : JOÃO COELHO DE GÓIS E OUTROS
: AO DR. ROBERTO JOSÉ PASSOS
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476. Processo: AIRR 367/2003-017-04-40.9 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : BRASIL TELECOM S.A.
RECORRIDO(S) : FULVIO LIMA PAMPANELLI

: AO DR. LUIS DAGOBERTO PAGANELLA

477. Processo: RR 376/2003-102-03-00.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO-MINEIRA
RECORRIDO(S) : LUIZ ANTÔNIO CHAGAS E OUTROS

: AO DR. JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

478. Processo: RR 395/2003-014-03-00.8 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE PESQUISA DE RECURSOS MINE-
RAIS - CPRM

RECORRIDO(S) : HERMES GOMES DA SILVA E JOSÉ MOREIRA
BESSA

: ÀS DRAS. DÉBORA DE CARVALHO OLIVEIRA E
GERALDA APARECIDA ABREU

479. Processo: RR 410/2003-003-17-00.8 - TRT 17ª Região

RECORRENTE(S) : ESPÍRITO SANTO CENTRAIS ELÉTRICAS S.A. -
ESCELSA

RECORRIDO(S) : ELI CARLOS MARQUES PEREIRA E OUTROS
: À DRA. KARLA CECÍLIA LUCIANO PINTO

480. Processo: AIRR 447/2003-034-03-40.5 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : ACESITA S.A.
RECORRIDO(S) : GERALDO NUNES DE FIGUEIREDO

: AO DR. JOSÉ GERALDO LINHARES LACERDA

481. Processo: AIRR 483/2003-071-03-40.9 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FERTILIZANTES FOSFATADOS S.A. - FOSFÉRTIL
RECORRIDO(S) : IRACY JOSÉ DE ANDRADE E OUTROS

: AO DR. PAULO DA FONSECA ROCHA

482. Processo: AIRR 521/2003-102-03-40.7 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : CELULOSE NIPO-BRASILEIRA S.A. - CENIBRA
RECORRIDO(S) : MAURÍCIO ALEXANDRE E OUTRO

: À DRA. VALKYRIA DE MELLO LEÃO OLIVEIRA

483. Processo: AIRR 533/2003-094-03-40.1 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : SAINT-GOBAIN CANALIZAÇÃO S.A.
RECORRIDO(S) : MESSIAS ANDRADE DE VASCONCELOS

: À DRA. KATARINA ANDRADE AMARAL MOTTA

484. Processo: AIRR 547/2003-048-03-40.4 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FERTILIZANTES FOSFATADOS S.A. - FOSFÉRTIL
RECORRIDO(S) : NELSON DOS REIS VIEIRA

: AO DR. JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

485. Processo: RXOF e ROAR 589/2003-000-03-00.0 - TRT 3ª
Região

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE PERDÕES
RECORRIDO(S) : MARCELO EMÍLIO ASTOLFI

: AO DR. FERNANDO JOSÉ PRAXEDES COELHO

486. Processo: AIRR 604/2003-442-02-40.5 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
- CODESP

RECORRIDO(S) : JORGE MIGUEL DE ANDRADE
: AO DR. ENZO SCIANNELLI

487. Processo: AIRR 629/2003-033-03-41.2 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : ACESITA S.A.
RECORRIDO(S) : TEREZINHA DIAS FIRME

: AO DR. WILDERLÚCIO LOPES DIAS

488. Processo: RR 630/2003-097-03-00.9 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : ACESITA S.A.
RECORRIDO(S) : JOSÉ FIGUEIREDO SOBRINHO E OUTROS

: AO DR. PEDRO FERREIRA DE RESENDE

489. Processo: AIRR 632/2003-027-03-40.1 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : TEKSID DO BRASIL LTDA.
RECORRIDO(S) : JOSÉ MANOEL BATISTA

: AO DR. MARCELO FONSECA DE SOUZA

490. Processo: AIRR 723/2003-034-03-40.5 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : CELULOSE NIPO-BRASILEIRA S.A. - CENIBRA
RECORRIDO(S) : JOSÉ AUGUSTO DE OLIVEIRA

: AO DR. AURÉLIO VIANA CORRÊA

491. Processo: AIRR 757/2003-089-03-40.8 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : TECNOW TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA.
RECORRIDO(S) : ISAÍAS GONÇALVES DAMASCENO

: AO DR. PLÍNIO MOREIRA DE SIQUEIRA

492. Processo: AIRR 767/2003-047-03-40.1 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
RECORRIDO(S) : NILSON DE MELO

: AO DR. HELIO CARVALHO SANTANA

493. Processo: AIRR 777/2003-053-03-40.9 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.
RECORRIDO(S) : JOSÉ HELENO ARANTES MACIEL

: AO DR. ROBERTO MACIEL DE SOUZA

494. Processo: AIRR 779/2003-053-03-40.8 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.
RECORRIDO(S) : CARLA LEITE ARANTES MACIEL E OUTRA

: AO DR. ROBERTO MACIEL DE SOUZA

495. Processo: RR 787/2003-097-03-00.4 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : CELULOSE NIPO-BRASILEIRA S.A. - CENIBRA
RECORRIDO(S) : MARCOS LOPES FARIAS E OUTROS

: AO DR. GERALDO LUIZ MAGESTE

496. Processo: AIRR 818/2003-027-03-40.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : GETÚLIO DE OLIVEIRA PORTO

: AO DR. SANDRO BOLDRINI FILOGÔNIO

497. Processo: AIRR 826/2003-111-03-40.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : AÇO MINAS GERAIS S.A. - AÇOMINAS
RECORRIDO(S) : CLÓVIS GERALDO BARROSO

: À DRA. KATARINA ANDRADE AMARAL MOTTA

498. Processo: AIRR 845/2003-111-18-40.4 - TRT 18ª Região

RECORRENTE(S) : ILSO GHERKE
RECORRIDO(S) : GILSON DE ASSIS MORAIS E RODOGUEDES -

TRANSPORTES, COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES
LT D A . 

: AO DR. WERLEY CARLOS DE SOUZA

499. Processo: AIRR 861/2003-087-03-40.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : PEDRO FERNANDES DA SILVA

: AO DR. WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FON-
TES

500. Processo: AIRR 883/2003-107-03-40.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

RECORRIDO(S) : CILA ELIONOR DOS SANTOS CORTELETE E CAI-
XA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

: AOS DRS. ANA MARIA CEOLIN DE OLIVEIRA E
RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI

501. Processo: AIRR 926/2003-111-03-40.6 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUI-
DAÇÃO)

RECORRIDO(S) : TÂMARA RUSSO
: AO DR. FLÁVIO SÉRGIO DOS SANTOS

502. Processo: AIRR 936/2003-058-03-40.7 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN
RECORRIDO(S) : JOEL RIBEIRO DE CARVALHO

: AO DR. DAVID GOMES CAROLINO

503. Processo: AIRR 939/2003-058-03-40.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN
RECORRIDO(S) : EDUARDO HENRIQUE TEIXEIRA

: AO DR. DAVID GOMES CAROLINO

504. Processo: AIRR 944/2003-058-03-40.3 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN
RECORRIDO(S) : BASÍLIO LOPES DA COSTA

: AO DR. DAVID GOMES CAROLINO

505. Processo: AIRR 953/2003-023-03-40.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : AVENTIS PHARMA LTDA.
RECORRIDO(S) : IRFEU VIEIRA DE CAMARGO

: AO DR. JOSÉ MENDES DOS SANTOS

506. Processo: AIRR 1043/2003-055-15-40.4 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
RECORRIDO(S) : CARLOS RODRIGUES LIRA

: AO DR. PAULO WAGNER BATTOCHIO POLONIO

507. Processo: AIRR 1046/2003-043-03-40.3 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : OLÍZIO MENDES VIEIRA
RECORRIDO(S) : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

: À DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

508. Processo: AIRR 1079/2003-099-03-40.8 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : ACESITA ENERGÉTICA LTDA.
RECORRIDO(S) : JOSÉ TELISMAR SOARES

: AO DR. JOSÉ APARECIDO DE ALMEIDA

509. Processo: AIRR 1084/2003-121-17-40.0 - TRT 17ª Região

RECORRENTE(S) : ARACRUZ CELULOSE S.A.
RECORRIDO(S) : MARIA AUXILIADORA BOBBIO

: AO DR. ANTÔNIO CARLOS CORDEIRO LEAL

510. Processo: AIRR 1086/2003-121-17-40.0 - TRT 17ª Região

RECORRENTE(S) : ARACRUZ CELULOSE S.A.
RECORRIDO(S) : JOSÉ ANTÔNIO CREMASCO

: AO DR. ANTÔNIO CARLOS CORDEIRO LEAL

511. Processo: AIRR 1089/2003-067-03-40.9 - TRT 3ª Região

<!ID412014-8>

RECORRENTE(S) : BANCO VOLKSWAGEN S.A.
RECORRIDO(S) : SINVAL PEREIRA LOPES E DIESELNORTE LTDA.

: AOS RECORRIDOS

512. Processo: AIRR 1095/2003-121-17-40.0 - TRT 17ª Região

RECORRENTE(S) : ARACRUZ CELULOSE S.A.
RECORRIDO(S) : ADÃO GUIMARÃES

: AO DR. ANTÔNIO CÉZAR ASSIS DOS SANTOS

513. Processo: AIRR 1114/2003-073-03-41.9 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : INB - INDÚSTRIAS NUCLEARES DO BRASIL S.A.
RECORRIDO(S) : LUÍS FERNANDO BARBOSA (ESPÓLIO DE)

: À DRA. SUELI CRISTINA VILLA

514. Processo: AIRR 1179/2003-121-17-40.4 - TRT 17ª Região

RECORRENTE(S) : ARACRUZ CELULOSE S.A.
RECORRIDO(S) : MARLENE DO ROSÁRIO FERREIRA

: À DRA. CÉLIA ROSA DE OLIVEIRA

515. Processo: AIRR 1197/2003-049-03-40.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.
RECORRIDO(S) : JOSÉ LUIZ AUGUSTO DA SILVA

: AO DR. MARCUS VINÍCIUS GUTTENBERG PIRES

516. Processo: AIRR 1216/2003-049-03-40.8 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

RECORRIDO(S) : MARCÍLIA DA SILVA BARRA
: AO DR. MARCUS VINÍCIUS GUTTENBERG PIRES

517. Processo: AIRR 1218/2003-049-03-40.7 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.
RECORRIDO(S) : WLADIMIR DINIZ DE ÁVILA

: AO DR. MARCUS VINÍCIUS GUTTENBERG PIRES

518. Processo: AIRR 1224/2003-041-03-40.3 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FERTILIZANTES FOSFATADOS S.A. - FOSFÉRTIL
RECORRIDO(S) : RENATO JOSÉ FALCE

: AO DR. ALEX SANTANA DE NOVAIS

519. Processo: AIRR 1281/2003-002-19-40.2 - TRT 19ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALAGOAS - CEAL
RECORRIDO(S) : HILTON ANDRÉ DE OMENA BALBINO

: AO DR. MARCO TÚLIO OLIVEIRA SOUZA

520. Processo: AIRR 1360/2003-092-03-40.6 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : CAMARGO CORRÊA CIMENTOS S.A.
RECORRIDO(S) : GERALDO DA ROCHA SOBRINHO

: AO DR. SÍLVIO TEIXEIRA DA COSTA

521. Processo: RR 1378/2003-058-15-00.7 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : CARGILL AGRÍCOLA S.A.
RECORRIDO(S) : JOSÉ AUGUSTO VITTÓRIO

: AO DR. CÁSSIO BENEDICTO

522. Processo: AIRR 1387/2003-433-02-40.0 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : MARIA IONE CESENA TEODORO
RECORRIDO(S) : RHODIA POLIAMIDA E ESPECIALIDADES LTDA.

: À DRA. ANDRÉA BATISTA DOS SANTOS SIQUEI-
RA

523. Processo: AIRR 1392/2003-072-02-40.2 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : ROLAMENTOS FAG LTDA.
RECORRIDO(S) : FUMIYUKI ARAKI

: AO DR. DAVI FURTADO MEIRELLES

524. Processo: AIRR 1400/2003-472-02-40.3 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : DRESSER INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
RECORRIDO(S) : MARCO ANTÔNIO MOMESSO

: À DRA. SIMONITA FELDMAN BLIKSTEIN

525. Processo: AIRR 1402/2003-472-02-40.2 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : DRESSER INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
RECORRIDO(S) : ALOÍSIO DE SOUZA ANDRADE

: À DRA. SIMONITA FELDMAN BLIKSTEIN

526. Processo: AIRR 1406/2003-472-02-40.0 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : AÇOS VILLARES S.A.
RECORRIDO(S) : PAULO WASZCZAK

: À DRA. SIMONITA FELDMAN BLIKSTEIN

527. Processo: AIRR 1425/2003-472-02-40.7 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : AÇOS VILLARES S.A.
RECORRIDO(S) : CARLOS ALBERTO BERTUCCI

: À DRA. ÂNGELA MARIA GAIA

528. Processo: AIRR 1436/2003-055-15-40.8 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
RECORRIDO(S) : ORLANDO DA SILVA BRUCKNER

: AO DR. PAULO WAGNER BATTOCHIO POLONIO

529. Processo: AIRR 1481/2003-472-02-40.1 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : CONFAB INDUSTRIAL S.A.
RECORRIDO(S) : GENTIL CASTILHO CARDOSO

: AO DR. JOSÉ LUIZ FERREIRA DE ALMEIDA
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530. Processo: AIRR 1511/2003-113-03-40.2 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : V & M DO BRASIL S.A.
RECORRIDO(S) : SÉRGIO MOREIRA BRANDÃO

: AO DR. GODOFREDO MENEZES MAINENTI FI-
LHO

531. Processo: AIRR 1522/2003-013-03-40.4 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : V & M DO BRASIL S.A.
RECORRIDO(S) : ELIZEU RODRIGUES CHAVES

: AO DR. LEONARDO TADEU R. DE OLIVEIRA

532. Processo: AIRR 1544/2003-045-02-40.4 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : ALCATEL TELECOMUNICAÇÕES S.A.
RECORRIDO(S) : MARIANA HELENA NAIMAYE ISSA

: AO DR. LUIZ ANTÔNIO DE OLIVEIRA

533. Processo: AIRR 1694/2003-067-02-40.5 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-
N E S PA 

RECORRIDO(S) : CELSO MAGALHÃES SAMPAIO
: AO DR. ANSELMO ANTÔNIO SILVA

534. Processo: AIRR 2006/2003-042-03-40.2 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FERTILIZANTES FOSFATADOS S.A. - FOSFÉRTIL
RECORRIDO(S) : AUGUSTA MARIA FERREIRA MARQUES

: AO DR. JOÃO BATISTA BARBOSA

535. Processo: AIRR 2014/2003-041-03-40.2 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FERTILIZANTES FOSFATADOS S.A. - FOSFÉRTIL
RECORRIDO(S) : ISMAR BERNARDES DE OLIVEIRA

: AO DR. JOÃO BATISTA BARBOSA

536. Processo: AIRR 10559/2003-004-20-40.0 - TRT 20ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.
RECORRIDO(S) : MARIA SELMA FRANCO VILLAR E CAIXA DE

PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO
DO NORDESTE DO BRASIL - CAPEF

: AOS DRS. EDSON ULISSES DE MELO E MARCELO
LUIZ ÁVILA DE BESSA

537. Processo: AIRR 10589/2003-902-02-40.5 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUI-
DAÇÃO)

RECORRIDO(S) : JOSÉ CARLOS MANOEL SOUTO
: À DRA. SILVANA FONSECA DA SILVA ROCHA

538. Processo: AIRR 14827/2003-902-02-40.1 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : TAB - TÊXTIL ABRAM BLAJ LTDA.
RECORRIDO(S) : SINDICATO DE MESTRES E CONTRAMESTRES DE

FIAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO
: À DRA. ADRIANA BOTELHO FANGANIELLO BRA-

GA

539. Processo: AIRR 20117/2003-002-11-40.8 - TRT 11ª Região

RECORRENTE(S) : MANAUS ENERGIA S.A.
RECORRIDO(S) : MARIA DE FÁTIMA SALES GOMES

: AO DR. DANIEL DA SILVA CHAVES

540. Processo: AIRR 20118/2003-002-11-40.2 - TRT 11ª Região

RECORRENTE(S) : MANAUS ENERGIA S.A.
RECORRIDO(S) : ROSSINE DE VASCONCELOS VILHENA

: AO DR. DANIEL DA SILVA CHAVES

541. Processo: AIRR 21765/2003-013-11-40.5 - TRT 11ª Região

RECORRENTE(S) : MANAUS ENERGIA S.A.
RECORRIDO(S) : NELSON MONTEIRO DA SILVA

: AO DR. DANIEL DA SILVA CHAVES

542. Processo: AIRR 26080/2003-902-02-40.4 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.
RECORRIDO(S) : LUIZ MARANGON

: AO DR. NILSON CARVALHO DE FREITAS

543. Processo: AIRR 54982/2003-651-09-40.8 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : PHILIPS DO BRASIL LTDA.
RECORRIDO(S) : LUIZ RENATO CHAMANO

: À DRA. JANE SALVADOR

544. Processo: ROAR 73333/2003-900-06-00.0 - TRT 6ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA HIDRO ELÉTRICA DO SÃO FRAN-
CISCO - CHESF

RECORRIDO(S) : NIVALDO DE BARROS SOUTO
: AO DR. GERALDO CAVALCANTI REGUEIRA

545. Processo: ROAG 75302/2003-900-04-00.4 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : COOPERATIVA MISTA DOS TRABALHADORES
AUTÔNOMOS DO ALTO URUGUAI LTDA. - CO-
O M TA A U 

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
: À PROCURADORA DRA. SANDRA LIA SIMÓN

546. Processo: AIRR 79771/2003-900-04-00.2 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

RECORRIDO(S) : ANTONIO ARI DA ROSA E CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL - CEF

: AOS DRS. SÔNIA MICHEL ANTONELO PEREIRA E
RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI

547. Processo: AIRR 79934/2003-900-02-00.8 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO NOSSA CAIXA S.A.
RECORRIDO(S) : ADILTON ALMEIDA ARANHA

: À DRA. FABIANA SILVIA SANT'ANA

548. Processo: AIRR 80194/2003-900-02-00.2 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.
RECORRIDO(S) : JOSÉ MESQUITA NETO

: AO DR. ADRIANO VULLIERME

549. Processo: AIRR 80247/2003-900-02-00.5 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : REMAZA SOCIEDADE DE EMPREENDIMENTOS E
ADMINISTRAÇÃO LTDA.

RECORRIDO(S) : JESUINO GONÇALVES CRUZ
: À DRA. MARIA APARECIDA FERRACIN

550. Processo: RR 81208/2003-900-04-00.4 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : PEPSI COLA ENGARRAFADORA LTDA.
RECORRIDO(S) : ADEMAR SOSTISSO MACHADO

: AO DR. PÉRCIO DUARTE PESSOLANO

551. Processo: AIRR 81710/2003-900-03-00.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : PATRÍCIA ARDEN EVEN DRUBSCKY MÉDICE E
OUTROS

RECORRIDO(S) : BENEFICÊNCIA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
BELO HORIZONTE - BEPREM

: AO PROCURADOR DR. HAROLDO MONTEIRO DE
SOUSA LIMA

552. Processo: AR 82413/2003-000-00-00.5 - TRT 5ª Região

RECORRENTE(S) : NILZA SOUSA DE SOUZA
RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

: AO DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

553. Processo: RR 83026/2003-900-04-00.8 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : LUCIANA MONTAGNA DA ROSA
RECORRIDO(S) : HOSPITAL MUNICIPAL GETÚLIO VARGAS E MI-

NISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª RE-
GIÃO

: AO DR. ELOY PAULO THOMAZ E À PROCURA-
DORA DRA. SANDRA LIA SIMÓN

554. Processo: ROAR 84641/2003-900-04-00.1 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A.
RECORRIDO(S) : EVANE REGINA PICOLI E ERICSON JUAREZ BRA-

GA E OUTROS
: AOS DRS. ANTÔNIO CARLOS PORTO JÚNIOR E

JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

555. Processo: AIRR 84717/2003-900-04-00.9 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUI-
DAÇÃO)

RECORRIDO(S) : ORVALDO PIANCOSKI
: AO DR. LUIZ ROTTENFUSSER

556. Processo: AIRR 84765/2003-900-04-00.7 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : VONPAR REFRESCOS S.A.
RECORRIDO(S) : SIMONE RODRIGUES BENNETT

: AO DR. JOSÉ ANTÔNIO RODRIGUES LEMOS

557. Processo: AIRR 86248/2003-900-02-00.3 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : LOBO EMPREITEIRA DE MÃO-DE-OBRA S/C LT-
DA.

RECORRIDO(S) : SEBASTIÃO GONÇALVES DOS SANTOS
: AO DR. EZIO MACHADO

558. Processo: AIRR 87223/2003-900-04-00.6 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : CALÇADOS MAIDE LTDA.
RECORRIDO(S) : ADRIANA SAMPAIO SCHOLZ

: AO DR. CARLOS ALBERTO STEMMER

559. Processo: AIRR 90626/2003-900-01-00.9 - TRT 1ª Região

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RECORRIDO(S) : IVANI LUIZ DA COSTA

: À DRA. IVANI LUIZ DA COSTA

560. Processo: AIRR 91438/2003-900-04-00.1 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUI-
DAÇÃO)

RECORRIDO(S) : JOSÉ DE OLIVEIRA ANDRADE
: À DRA. LEDA CHESINI AROLDI

561. Processo: ROAR 91976/2003-900-02-00.7 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : MARA LINA LOUZADA
RECORRIDO(S) : VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S.A. - VASP

: AO DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

562. Processo: AIRR 92721/2003-900-02-00.1 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : DORALICE DE SOUZA COELHO
RECORRIDO(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-

LESP
: AO DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

563. Processo: AIRR 97123/2003-900-04-00.8 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

RECORRIDO(S) : LEONEL ROQUE BALARDIN E CAIXA ECONÔMI-
CA FEDERAL - CEF

: AOS DRS. GERALDO TSCHOEPKE MILLER E RU-
BENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI

564. Processo: AIRR 98918/2003-900-04-00.3 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA
- CEEE

RECORRIDO(S) : SETEMBRINO ALVES DE ALBUQUERQUE
: AO DR. RICARDO ANDREI LAMPERT NIMER

565. Processo: RR 305/2004-014-03-00.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : V & M DO BRASIL S.A.
RECORRIDO(S) : JOSUÉ ONOFRE

: AO DR. EDMAR ROMANO AMBRÓSIO

566. Processo: ROAR 120489/2004-900-02-00.5 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO NOSSA CAIXA S.A.
RECORRIDO(S) : GESSY DA SILVA CORTEZ E OUTROS

: À DRA. ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS

567. Processo: RXOF e ROAR 121158/2004-900-01-00.7 - TRT 1ª
Região

RECORRENTE(S) : UNIÃO (EXTINTO INAMPS)
RECORRIDO(S) : GUACIRA DE ALMEIDA CÂMARA MONTEIRO

: À DRA. JANAÍNA JARDIM CORREIA DE ARAÚJO

568. Processo: AIRR 878/1995-004-17-00.8 - TRT 17ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE
RECORRIDO(S) : ACHILES CARVALHO E OUTROS

: AO DR. LUIZ GONZAGA FREIRE CARNEIRO

569. Processo: AIRR 1346/1995-021-03-41.7 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : CONSTRUTORA TRATEX S.A.
RECORRIDO(S) : AILTON COSTA FERREIRA

: AO DR. JULIANO FIALHO DE PINHO

570. Processo: AIRR 40564/1996-001-09-42.3 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUI-
DAÇÃO)

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CARLOS CARTELLI
: À DRA. JULIANA MARTINS PEREIRA

571. Processo: RR 288728/1996.3 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : JUAREZ CORREA PIRAMIDES E OUTROS
RECORRIDO(S) : BANCO REAL S.A. E OUTRA

: AO DR. CARLOS ELIAS JÚNIOR

572. Processo: AIRR 695/1997-007-17-00.3 - TRT 17ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO S.A.
RECORRIDO(S) : VALENTIM MARQUETTI

: AO DR. EUSTACHIO D. L. RAMACCIOTTI

573. Processo: RR 359345/1997.5 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : JAIR FERREIRA E OUTRO
RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FNS

: AO PROCURADOR-GERAL FEDERAL

574. Processo: RR 388744/1997.9 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : MÁRIO ASSUMPÇÃO ALVES E OUTROS
RECORRIDO(S) : UNIÃO

: AO PROCURADOR DR. MOACIR ANTÔNIO MA-
CHADO DA SILVA

575. Processo: RR 412993/1997.8 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO MERIDIONAL DO BRASIL S.A.
RECORRIDO(S) : SUELY RIBAS LIA CARDOSO

: AO DR. OTÁVIO ORSI DE CAMARGO

576. Processo: AIRR 253/1998-065-15-00.0 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO NOSSA CAIXA S.A.
RECORRIDO(S) : HELENA SHIZUKO KATO

: AO DR. MARCOS ROBERTO FRATINI

577. Processo: AIRR 1088/1998-492-05-40.8 - TRT 5ª Região

RECORRENTE(S) : HUMBERTO SILVA REIS
RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DA BAHIA S.A. - BANEB

: À DRA. SARA SUELY COSTA ARAÚJO

578. Processo: AIRR 1629/1998-006-15-00.6 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.
RECORRIDO(S) : CARLOS MAGNO VENANCIO DA SILVA E OUTRO

E REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. - RFFSA
(EM LIQUIDAÇÃO)

: AOS DRS. DYONÍSIO PEGORARI E MÁRCIA RO-
DRIGUES DOS SANTOS
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579. Processo: RR 435298/1998.9 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : ADÃO DE OLIVEIRA E SOUZA E OUTROS
RECORRIDO(S) : HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE

MEDICINA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
: À PROCURADORA DRA. GILDA PARREIRA

580. Processo: RR 460237/1998.8 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : BORLEM S.A. - EMPREENDIMENTOS INDUS-
TRIAIS

RECORRIDO(S) : REINALDO SANCHES
: AO DR. MARCÍLIO PENACHIONI

581. Processo: RR 490619/1998.0 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : ITAIPU BINACIONAL
RECORRIDO(S) : JOSÉ AUGUSTO DE FREITAS E TRIAGEM ADMI-

NISTRAÇÃO DE SERVIÇOS TEMPORÁRIOS LT-
DA.

: AOS DRS. JOSÉ LOURENÇO DE CASTRO E APA-
RECIDO JOSÉ DA SILVA

582. Processo: AIRR 407/1999-005-17-40.4 - TRT 17ª Região

RECORRENTE(S) : FLORESTAS RIO DOCE S.A.
RECORRIDO(S) : ORLANDO ANASTÁCIO

: AO DR. JOSÉ ANÍSIO GAVA

583. Processo: RR 810/1999-027-15-00.7 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-
N E S PA 

RECORRIDO(S) : ILDA FLORÊNCIO MEGA
: AO DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

584. Processo: RR 824/1999-029-15-00.3 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : JOSÉ DE OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : USINA SÃO MARTINHO S.A.

: À DRA. MARIA AMÉLIA SOUZA DA ROCHA

585. Processo: AIRR 1844/1999-048-15-00.0 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : AGRO PECUÁRIA CÓRREGO RICO LTDA. E OU-
TRA

RECORRIDO(S) : ADEMIR NOGUEIRA
: AO DR. HENRIQUE CORNACCHIA JÚNIOR

586. Processo: AIRR 2669/1999-023-05-40.0 - TRT 5ª Região

RECORRENTE(S) : JOSÉ CARLOS LIMA DE OLIVEIRA E OUTROS
RECORRIDO(S) : TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS S.A. - TELE-

BRÁS E TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELEBA-
HIA

: AOS DRS. SÉRGIO LUÍS TEIXEIRA DA SILVA E
JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

587. Processo: RR 550650/1999.1 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : RENATO VITOR ROCHA

: À DRA. IRACY FERREIRA CARNEIRO NETO

588. Processo: RR 587905/1999.0 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
S.A.

RECORRIDO(S) : LORENA ZINNAU
: AO DR. EVARISTO LUIZ HEIS

589. Processo: RR 599706/1999.2 - TRT 11ª Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA JORNAL DO COMÉRCIO LTDA.
RECORRIDO(S) : RUY JORGE BATISTA DE ANDRADE

: AO DR. GUILHERME MENDONÇA GRANJA

590. Processo: RR 610291/1999.0 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ESTABE-
LECIMENTOS DE ENSINO DE PRESIDENTE PRU-
DENTE

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO GARRIO CAMPIONI
: À DRA. MARIA DE LOURDES THOMAZ

591. Processo: RR 613759/1999.8 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : NORBERTO MARIA DE SOUZA

: AO DR. PEDRO ROSA MACHADO

592. Processo: RR 616838/1999.0 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-
N E S PA 

RECORRIDO(S) : CLÁUDIO MONTEMURRO GARCIA
: À DRA. ANA LÚCIA FERRAZ DE ARRUDA ZA-

NELLA

593. Processo: RR 618156/1999.6 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : HELI SILVÉRIO DA SILVA

: AO DR. PEDRO ROSA MACHADO

594. Processo: RR 618209/1999.0 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDA-
DE DE SÃO PAULO S.A.

RECORRIDO(S) : ZULEIDE COSTA
: À DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

595. Processo: AIRR 641863/2000.2 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : EBERLE S.A.
RECORRIDO(S) : ZENAIDE DUARTE

: AO DR. VALDECIR SOUZA DE LIMA

596. Processo: RR 657259/2000.2 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : RAIMUNDO MIRANDA

: AO DR. WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FON-
TES

597. Processo: RR 688915/2000.6 - TRT 10ª Região

RECORRENTE(S) : CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA, ARQUI-
TETURA E AGRONOMIA - CONFEA

RECORRIDO(S) : BRASIL AMÉRICO LOULY CAMPOS
: AO DR. ULISSES RIEDEL DE RESENDE

598. Processo: RR 701008/2000.9 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : JOÃO RIBEIRO DA CRUZ

: AO DR. PAULO DE TARSO MOHALLEM

599. Processo: AIRR 41/2001-022-02-40.6 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : ZILDA DE ARAÚJO POLO
RECORRIDO(S) : JOÃO MOREIRA NOBRE E COBRAGEL COBRAN-

ÇAS LTDA.
: AO DR. ADOLPHO HUSEK

600. Processo: AIRR 733/2001-103-15-40.3 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : EMPRESA DE SEGURANÇA BANCÁRIA DOMIN-
GUES PAES & COMPANHIA LTDA.

RECORRIDO(S) : PAULO CÉSAR DIAS ASENCIO
: AO DR. PEDRO OLÍVIO NOCE

601. Processo: ROAR 40910/2001-000-05-00.7 - TRT 5ª Região

RECORRENTE(S) : NILTON SANTOS FERREIRA
RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

: À DRA. MICAELA DOMINGUEZ DUTRA

602. Processo: RR 768553/2001.6 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO JOSÉ DIAS

: AO DR. CRISTIANO COUTO MACHADO

603. Processo: RR 774080/2001.3 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : ADIL ALVES DE OLIVEIRA

: À DRA. VÂNIA DUARTE VIEIRA RESENDE

604. Processo: RR 774980/2001.2 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : IVANE JOSÉ TOMÍSTOCLES E OUTRO

: AO DR. EDMUNDO COSTA VIEIRA

605. Processo: AIRR 802244/2001.5 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOS-
PEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES, CHUR-
RASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,
LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEME-
LHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

RECORRIDO(S) : CAFÉ PENEIRA DEZOITO LTDA
: À DRA. ANA MARIA NOGUEIRA

606. Processo: AIRR 808121/2001.8 - TRT 19ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALAGOAS - CEAL
RECORRIDO(S) : JOSÉ EUGÊNIO DA SILVA

: AO DR. ROSÁLIO LEOPOLDO DE SOUZA

607. Processo: RR 236/2002-900-03-00.3 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO MODESTO DUTRA

: À DRA. MÁRCIA APARECIDA COSTA DE OLIVEI-
RA

608. Processo: RXOFROMS 456/2002-000-17-00.7 - TRT 17ª Re-
gião

RECORRENTE(S) : ISAÍAS SALLA DE ARAÚJO E OUTROS
RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA

: AO PROCURADOR-GERAL FEDERAL

609. Processo: AIRR 719/2002-006-19-40.0 - TRT 19ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALAGOAS - CEAL
RECORRIDO(S) : JORGE LUIZ FERREIRA DA ROCHA

: AO DR. CARMIL VIEIRA DOS SANTOS

610. Processo: AIRR 1316/2002-101-15-40.6 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-
N E S PA 

RECORRIDO(S) : MÁRCIA DE SOUZA DA SILVA
: AO DR. MARCO ANDRÉ LOPES FURLAN

611. Processo: AIRR 9107/2002-900-02-00.6 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : SCHUNCK TERRAPLENAGEM E TRANSPORTES
LT D A . 

RECORRIDO(S) : JOÃO DA SILVA GREGÓRIO
: AO DR. PEDRO LUIS CARDAMONE GOUVEA

612. Processo: AIRR 14250/2002-900-01-00.5 - TRT 1ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.
RECORRIDO(S) : SEBASTIÃO GOMES (ESPÓLIO DE) E PEDRO COR-

RÊA E CASTRO E OUTROS
: AOS DRS. CÉLIA MARIA FERNANDES BELMON-

TE E ROGÉRIO PORTELLA PAIM

613. Processo: AIRR 15158/2002-902-02-40.4 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

RECORRIDO(S) : REGINA SALLES VILLA
: À DRA. REGINA SALLES VILLA

614. Processo: RR 23401/2002-900-01-00.6 - TRT 1ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO BANERJ S.A. E OUTROS
RECORRIDO(S) : ERINILDO DE SOUZA LIRA

: AO DR. JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

615. Processo: AIRR 26059/2002-900-08-00.8 - TRT 8ª Região

RECORRENTE(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.
RECORRIDO(S) : FERNANDO AMARAL SARRAZIN

: AO DR. ELIAS DE SOUSA MARINHO

616. Processo: AIRR 35457/2002-900-09-00.0 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : SUELI FARIA E OUTROS
RECORRIDO(S) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEPAR

: AO DR. INDALÉCIO GOMES NETO

617. Processo: AIRR 50230/2002-900-09-00.4 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUI-
DAÇÃO)

RECORRIDO(S) : ADÃO PEDRO DA SILVA
: À DRA. CLAIR DA FLORA MARTINS

618. Processo: AIRR 54387/2002-001-09-40.6 - TRT 9ª Região

RECORRENTE(S) : CARLOS CÉSAR SPILLERE
RECORRIDO(S) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEPAR

: AO DR. INDALÉCIO GOMES NETO

619. Processo: AIRR 547/2003-131-18-41.1 - TRT 18ª Região

RECORRENTE(S) : SANTO EXPEDITO CONVENIÊNCIA LTDA. E OU-
TRO

RECORRIDO(S) : VIVIANA RODRIGUES DE JESUS
: À RECORRIDA

620. Processo: AIRR 557/2003-102-03-40.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE
RECORRIDO(S) : LUIZ ALBERTO BETTERO DO VALLE

: À DRA. VALKYRIA DE MELLO LEÃO OLIVEIRA

621. Processo: AIRR 587/2003-005-14-40.8 - TRT 14ª Região

RECORRENTE(S) : BRASIL TELECOM S.A.
RECORRIDO(S) : ROSELINE NASCIMENTO DOS SANTOS E OU-

TROS
: AO DR. VINICIUS DE ASSIS

622. Processo: AIRR 715/2003-064-03-40.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO-MINEIRA
RECORRIDO(S) : JORGE LUIZ DEMONT

: AO DR. JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

623. Processo: AIRR 715/2003-007-10-40.8 - TRT 10ª Região

RECORRENTE(S) : MANCHESTER SERVIÇOS LTDA.
RECORRIDO(S) : EDSON NASCIMENTO DE LÉLIS

: AO DR. JOMAR ALVES MORENO

624. Processo: AIRR 726/2003-089-03-40.7 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : CELULOSE NIPO-BRASILEIRA S.A. - CENIBRA
RECORRIDO(S) : CARLOS CÉSAR DA COSTA

: AO DR. FERNANDO GUERRA JÚNIOR

625. Processo: AIRR 747/2003-097-03-40.7 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : USINAS SIDERÚRGICAS DE MINAS GERAIS S.A. -
USIMINAS

RECORRIDO(S) : VALDIR BORGES DA SILVA E OUTRA
: AO DR. GILSON VITOR CAMPOS

626. Processo: AIRR 780/2003-091-03-40.9 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : MINERAÇÃO MORRO VELHO S.A.
RECORRIDO(S) : WALTER ALVES DA SILVA E OUTRO

: AO DR. ANTÔNIO CHAGAS FILHO

627. Processo: AIRR 834/2003-039-03-40.3 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : LAFARGE BRASIL S.A.
RECORRIDO(S) : CELSO FERNANDES

: AO DR. SÍLVIO TEIXEIRA DA COSTA
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628. Processo: RR 919/2003-105-03-00.8 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : V & M DO BRASIL S.A.
RECORRIDO(S) : JAIR LEITE E OUTRO

: AO DR. DILSON NEVES GANDRA

629. Processo: AIRR 937/2003-023-03-40.8 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FERTILIZANTES FOSFATADOS S.A. - FOSFÉRTIL
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO MARQUES DE QUEIROZ

: AO DR. ANTÔNIO CARLOS RODRIGUES

630. Processo: RR 944/2003-014-03-00.4 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : V & M DO BRASIL S.A.
RECORRIDO(S) : OLIVEIRO DA SILVA (ESPÓLIO DE) E CAIXA ECO-

NÔMICA FEDERAL - CEF
: AOS DRS. ANTÔNIO RIBEIRO TEIXEIRA E MAR-

CELO DUTRA VICTOR

631. Processo: RR 957/2003-011-03-00.4 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : V & M MINERAÇÃO LTDA.
RECORRIDO(S) : JOSÉ ESTEVAM DE LIMA

: AO DR. ISAC ROMAGNOLI SILVEIRA LIMA

632. Processo: AIRR 997/2003-058-03-40.4 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : LAFARGE BRASIL S.A.
RECORRIDO(S) : GERALDO FRANCISCO DIAS

: AO DR. DAVI BATISTA DE MACEDO

633. Processo: AIRR 1012/2003-058-03-40.8 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : LAFARGE BRASIL S.A.
RECORRIDO(S) : JOSÉ CLEMENTE RODRIGUES

: AO DR. DAVI BATISTA DE MACEDO

634. Processo: AIRR 1044/2003-007-15-40.5 - TRT 15ª Região

RECORRENTE(S) : GOODYEAR DO BRASIL PRODUTOS DE BORRA-
CHA LTDA.

RECORRIDO(S) : EPAMINONDAS VALENTIM DOS SANTOS
: AO DR. EDER LEONCIO DUARTE

635. Processo: AIRR 1467/2003-079-02-40.0 - TRT 2ª Região

RECORRENTE(S) : PROCTER & GAMBLE INDUSTRIAL E COMER-
CIAL LTDA.

RECORRIDO(S) : JOSÉ MARIA ARAÚJO
: AO DR. JOSÉ ALUÍSIO FERREIRA

636. Processo: RR 1474/2003-041-03-00.9 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : FERTILIZANTES FOSFATADOS S.A. - FOSFÉRTIL
RECORRIDO(S) : FÁBIO JOSÉ VALE

: AO DR. EVERSON DE MORAIS TORRES

637. Processo: AIRR 1579/2003-075-03-40.0 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : JOSÉ CARLOS COSTA
RECORRIDO(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -

CEMIG
: AO DR. EMERSON OLIVEIRA MACHADO

638. Processo: ROMS 1707/2003-000-03-00.8 - TRT 3ª Região

RECORRENTE(S) : HÉRCULES COIMBRA BRASIL
RECORRIDO(S) : ACÁCIA GONÇALVES SOUTO

: À RECORRIDA

639. Processo: AIRR 1775/2003-013-08-41.3 - TRT 8ª Região

RECORRENTE(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO
BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - CAPAF

RECORRIDO(S) : UBIRAJARA LESSA TAVARES E BANCO DA AMA-
ZÔNIA S.A.

: AO DR. FERNANDO AUGUSTO BRAGA OLIVEI-
RA

640. Processo: AIRR 2303/2003-906-06-40.1 - TRT 6ª Região

RECORRENTE(S) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO
RECORRIDO(S) : FRANCISCO DE LIRA FEITOSA

: À DRA. MAGALY DA SILVA SANTOS

641. Processo: AIRR 86568/2003-900-04-00.2 - TRT 4ª Região

RECORRENTE(S) : FÁBIO LUIZ BASSÉGIO
RECORRIDO(S) : LADISLAU DONAY DE ASSIS E MATEC MANU-

TENÇÃO E MONTAGENS LTDA.
: AO DR. JOÃO EDUARDO VIEGAS DA SILVA
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